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Apresentação

O E-book apresenta uma seleção de trinta e dois capítulos com artigos 
completos referentes às pesquisas apresentadas durante o 30º Encontro da 
Associação Sul-Rio-Grandense de Pesquisadores em História da Educação 
(Asphe) que aconteceu Universidade Federal de Pelotas, entre os dias 01, 
02 e 03 de outubro de 2025 com o tema “Patrimônio Histórico-Educativo: 
passados presentes na História da Educação”. São pesquisas em andamento 
e/ou já finalizadas e vinculadas à diferentes Universidade e Programas de 
Pós-Graduação da região sul do Brasil e de outros estados brasileiros que 
estiveram presentes no evento.

Os textos são de responsabilidade de seus autores, abrangendo diferentes 
objetos e fontes historiográficas, bem como distintos períodos históricos, 
mas, com vistas na temática dos passados presentes na História da Educa-
ção que remetem à compreensão de que, na operação historiográfica, há 
passados múltiplos que ecoam no presente.

Essa obra pretende provocar nos leitores reflexões e problematizações 
que emergem do campo da História da Educação. Nos últimos anos, esse 
campo renovou-se e diversificou-se nos espectros teóricos e metodológicos, 
mas buscou se manter em uma área disciplinar consolidada de pesquisa no 
cenário local, nacional e internacional.

Muitas das investigações, aqui arroladas, demonstram facetas e diálogos 
com diferentes áreas do conhecimento, utilizando campos diversos das 
Ciências Humanas, mas buscou-se, nessa produção, estabelecer um eixo 
que valoriza e consolida a área da História da Educação.

A publicação é fruto de um convite posterior ao evento para que, aqueles 
que tivessem interesse, enviassem os artigos completos para análise de 
pareceristas. Após esse processo, revisões foram realizadas pelos autores e 
após aprovação seguiram aptos para o processo de publicação no formato 
de capítulo em E-book. Portanto, não estão todos os textos apresentados 
durante o evento. Trata-se de uma publicação que busca entre outros aspec-
tos a dimensão formativa de diferentes níveis de ensino que congregam nos 
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Encontros da Associação Sul Rio-Grandense de Pesquisadores em História 
da Educação (Asphe).

Karen, Patrícia e Vania
Inverno de 2026
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“A bandeira patriótica e civilizada em 
prol da instrução”: representações nas 

páginas do jornal Alto Madeira (Porto Velho/
Rondônia, 1917-1920)

Cássio Michel dos Santos Camargo 
Ricardo Costa de Sousa

Introdução
O presente texto apresenta resultados parciais de uma pesquisa desen-

volvida a partir do projeto “Instrução/educação, impressos e circulação 
da palavra escrita”, aprovado no âmbito do Conselho de Departamento 
de Educação na Universidade Federal de Rondônia (UNIR), bem como das 
discussões realizadas no Grupo de Pesquisa em História da Educação, Me-
mórias e Acervos (GPHEMA/Unir/CNPq). 

O artigo tenciona analisar as representações de instrução veiculadas 
pelo corpo editorial do jornal Alto Madeira entre 1917 e 1920. Para tanto, 
foram definidos os seguintes objetivos: a) levantar as ocorrências relativas 
ao tema da instrução, publicadas no Alto Madeira nesse recorte temporal; 
e, b) discutir as representações sobre a instrução que se manifestam nas 
páginas do periódico.

A análise fundamenta-se na premissa de que o jornal o Alto Madeira “é 
tanto um veículo educativo quanto um meio de ocupação da esfera pública, 
compartilhado por diversos grupos sociais pelo menos desde o século XIX” 
(Campos, 2012, p. 56). Nesse sentido, o estudo inscreve-se no domínio da 
História da Educação (Stephanou; Bastos, 2011), valendo-se do instrumental 
analítico da História Cultural (Pesavento, 2008).

Para o levantamento das recorrências sobre instrução, tomou-se parte do 
acervo acondicionado e salvaguardados no Museu da Memória Rondoniense 
(MERO), mas especificamente, junto ao Centro de Documentação Histórica 
de Rondônia (CDHR). Entretanto, dada a impossibilidade da continuidade no 
acervo físico, por inúmeros acontecimentos, como: alternância da gestão, 
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ausência de bibliotecários, reformas, dentre outros, recorreu-se a Hemero-
teca Digital da Biblioteca Nacional (BNDigital).

Vale frisar que, com o surgimento da internet, os documentos, que até 
então estavam restritos aos arquivos oficiais e coleções pessoais passaram a 
assumir uma nova materialidade, um novo suporte, ampliando ainda mais a 
possibilidade de pesquisa (Almeida, 2022). O exemplo da Hemeroteca Digital, 
repositório consultado para realizar a pesquisa, pode-se, por meio de um 
comando, realizar recortes de palavras-chave, jornal e ano em que se deseja 
pesquisar. Ao mesmo tempo em que amplia a possibilidade de pesquisa, 
permite ao historiador da educação ampliar o seu recorte temporal a partir 
dos dados fornecidos, mas também acaba limitando a pesquisa porque os 
documentos que foram selecionados e digitalizados, podem gerar lacunas 
visíveis em que o historiador da educação terá um desafio hercúleo para 
contornar.

No levantamento realizado na BNDigital comparece 818 ocorrências 
da categoria “instrução”, totalizando 113 textos, no qual 30 apresentam 
relevância histórica. Desse total, foram selecionados 8 textos para descrição, 
análise e reflexão. Assim, pretende-se dar visibilidade à potência dos textos 
publicados neste jornal e por extensão a preocupação do corpo editorial do 
jornal Alto Madeira para com a instrução das pessoas. Isso porque, em outras 
pesquisas realizadas com periódicos têm sinalizado que diferentes agentes 
da imprensa, em diferentes tempos, empreenderam esforços no sentido 
de incitar a sociedade sobre a importância da instrução (Sousa, 2019). Ao 
que tudo indica, esses agentes da região amazônica também levantaram 
a bandeira em prol da instrução fortemente influenciados pelos debates 
ocorridos nos grandes centros urbanos nacionais.

Ao tratar sobre a instrução num periódico amazônico, inscreve-se, aqui, 
a perspectiva teórica e metodológica da História Cultural, entendendo que, 
ela pode colaborar em “decifrar a realidade do passado por meio das suas 
representações, tentando chegar àquelas formas, discursivas e imagéticas, 
pelas quais os homens expressaram a si próprios e o mundo” (Pesavento, 
2008, p. 42). Nesse sentido, uma temporalidade fugidia só pode ser acessível 
através de registros, sinais, indícios e vestígios (Ginzburg, 1989). E, para 
essa análise, o jornal Alto Madeira é um potente impresso amazônico, por 
apresentar pistas valiosas sobre as representações de instrução entre os 
anos de 1917 e 1920.

Conforme Gaddis (2003, p. 154), ao tratar sobre a manipulação do passa-
do e a escala de observação, defende que a paisagem da história é rica de 
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possibilidades, “porque ao ‘mapear’ o passado, o historiador também está 
definindo uma coordenada, comprimindo particularidades, privilegiando 
a legibilidade, tudo com a intenção de tornar o passado mais acessível ao 
presente e ao futuro”. Nesse sentido, para tratar sobre os textos que versam 
sobre instrução, registradas no MERO e BNDigital “não são textos inocentes 
e transparentes; foram escritos por autores com diferentes intenções e es-
tratégias, e os historiadores da cultura devem criar suas próprias estratégias 
para lê-los” (Hunt, 1992, p. 18).

A análise concentra-se na noção de documento, sendo o periódico Alto 
Madeira apreendido não somente como artefato diacrônico passível de 
exegese histórica, mas primordialmente como documento. Este veículo de 
comunicação constitui-se como um artefato histórico-cultural dotado de 
singularidades intrínsecas e com um proeminente viés popular de circulação, 
que faz parte da História de Rondônia e tem grande inscrição na historicidade 
da imprensa dessa região amazônica.

Conhecer a importância do referido jornal na região amazônica, como 
artefato histórico e cultural, possibilita a construção de uma análise pautada 
nas representações expressas em forma de textualidades. Além disso, para 
melhor compreender as atenções da temática instrução nas páginas do 
jornal, a partir das lentes da História Cultural, toma-se o conceito de repre-
sentação, um conceito ambíguo. Pois, de acordo com Pesavento (2008, p. 
40), “a representação não é uma cópia do real, sua imagem perfeita, espécie 
de reflexo, mas uma construção feita a partir dele”. Segundo Chartier (2009, 
p. 49), o conceito de representação “permite vincular estreitamente as po-
sições e as relações sociais com a maneira como os indivíduos e os grupos 
se percebem e percebem os demais”. Logo, o corpo editorial do jornal Alto 
Madeira, empreendeu esforços, em sucessivas edições, na publicização de 
textos que orientassem homens e mulheres da região amazônica em direção 
à instrução.

A esse respeito, Pinheiro (2001) diz que a história da imprensa na Amazô-
nia constitui um campo de estudos que, durante certo tempo, figurou como 
aspecto secundário na historiografia regional. Tal contexto é compreendido 
pela tardia prática do letramento e pela forte tradição oral da região, na 
qual o português coexistia com o nheengatu (tupi-moderno), fatores que 
postergaram o pleno desenvolvimento da palavra impressa. A gênese do 
jornalismo na região ocorreu em Manaus, com o surgimento do jornal Cinco 
de Setembro em 1852, logo após a criação da Província do Amazonas em 1850 
(Freire; Santos, 1990). A produção acadêmica sobre o tema é referenciada 
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por três autores centrais, Francisco Jorge dos Santos, Maria Luiza Ugarte 
Pinheiro e Luís Francisco Munaro.

O trabalho de Freire e Santos (1990), Cem Anos de Imprensa no Amazonas 
(1851-1950), representa um marco pioneiro e um instrumento indispensável 
para as investigações subsequentes, ao realizar o primeiro levantamento 
sistemático dos periódicos publicados no estado.

Na obra Folhas do Norte: Letramento e Periodismo no Amazonas (1880-
1920), Pinheiro (2001) aprofunda a análise das relações entre imprensa e 
sociedade, argumentando que o jornal deve ser “socialmente localizado”. 
A autora alerta contra a visão ingênua da imprensa como mera “verdade 
do passado”, destacando que os periódicos veiculam projetos e visões 
de mundo de seus produtores. Seu pioneirismo reside na valorização de 
pequenos jornais, muitas vezes ignorados pela historiografia tradicional. 
Demonstra, ainda, que a imprensa local, em uma região considerada acanha-
da, gerou uma “fervilhante ambiência cultural” que culminou na fundação 
de importantes instituições como a Universidade Livre de Manaus em 1909.

Tais estudos foram expandidos por Munaro (2017) em Rios de Palavras: 
A Imprensa nas Periferias da Amazônia (1821-1921), que direciona o olhar 
para os periódicos dispersos pelo interior da bacia hidrográfica, como em 
Coari e Lábrea (Munaro, 2017). O autor observa a necessidade ativa das elites 
periféricas de se filiarem à nação em constituição, destacando a conexão 
da imprensa interiorana com a configuração política do coronelismo local, 
fator presente na gênese do Alto Madeira, na figura, do seu fundador Joaquim 
Tanajura. Impulsionado pela economia gomífera, o jornalismo amazônico 
experimentou uma multiplicação intensa no início do século XX. O aparato 
jornalístico incorporou mão de obra especializada e viu o surgimento de 
veículos diversificados, como o periódico feminino Abolicionista do Amazonas 
(1884), o primeiro diário Amazonas (1866) e jornais ligados ao movimento 
operário e anarco-sindicalista, como O Operário (1892) e Lucta Social (1914) 
(Pinheiro, 2001).

A imprensa na Região Amazônica, segundo Pinheiro (2001, p. 153), foi um 
agente ativo que “institui, instaura e dinamiza a cultura letrada e os valores 
da sociedade burguesa ocidental”, conferindo capital simbólico e visibilidade 
à intelectualidade amazonense no final do século XIX e início do século XX.
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O conceito de instrução e suas representações no 
jornal Alto Madeira

O jornal Alto Madeira foi um periódico bissemanal fundado em 1915 
por Joaquim Augusto Tanajura, com sua primeira publicação em 1917, em 
Porto Velho, Rondônia. Em seus cem anos de circulação, o jornal passou por 
três fases distintas: inicialmente focado em notícias locais e atos oficiais, 
desempenhando um papel político essencial no recém-criado município; 
depois, sob os Diários Associados de Assis Chateaubriand, ampliou seu foco 
para notícias internacionais e de grandes cidades do Brasil; e, finalmente, a 
partir de 1970 retornou às notícias locais (Tourinho; Percivo; 2018).

O Alto Madeira teve uma importância social significativa em Rondônia, 
refletindo o desenvolvimento da região e sua evolução informativa ao longo 
de um século. Sabendo da preponderância desse jornal para a região, as 
buscas realizadas da categoria instrução no jornal Alto Madeira, já demonstra 
que este impresso, enquanto veículo de difusão e circulação de informação 
e formação dos seus leitores, a partir de seu corpo editorial que escreveram 
textos diversos, dados a ler, convida o leitor a conhecer os benefícios da 
instrução.

Santos, Lima e Soares (2020, p. 178), ao tratar sobre a influência dos 
ideais franceses sobre as diretrizes educacionais brasileiras, argumentam 
que “a instrução formal oferecida pela escola pública seria um importante 
recurso para a promoção da igualdade social e formação da consciência 
livre”. Nessa perspectiva, os autores fazem referência a Condorcet e outros 
intelectuais para “romper com a ideia de acumulação de bens por meio da 
hereditariedade, propondo o mérito pessoal como critério para equalização 
das oportunidades” (Santos; Lima; Soares, 2020, p. 178).

No contexto nacional, conforme análise de Monarcha (2009), a instrução 
pública, debatida desde o Império e durante a Primeira República, apresen-
ta-se como uma construção política e social dinâmica, cuja forma e fins são 
ditados pela cultura política de cada época. Configura-se, fundamental-
mente, como uma função estatal essencial para a organização e civilização 
da nação.

Para Domingues (2008), ao tratar sobre a Frente Negra Brasileira (1931-
1937), apresenta um conceito de instrução que merece atenção. Pois, ao se 
referir aos negros escreve que, “[...] a palavra instrução tinha um sentido 
mais específico: de alfabetização ou escolarização” (Domingues, 2008, p. 
522). Afirma ainda que “[...] a instrução era concebida como o instrumento 
mais eficaz para atacar o preconceito” (Domingues, 2008, p. 523). E, por 
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fim, escreve: “a instrução era entendida como a principal arma dos negros 
na conquista da cidadania, pois, uma vez instruídos, eles tomariam conhe-
cimento de seus direitos e deveres, bem como estariam habilitados para 
advogá-los” (Domingues, 2008, p. 531).

Para Carvalho (2000), a instrução inscrevia-se como instrumento de for-
mação de súditos úteis, obedientes e treinados suficientemente para ocupar 
posições no aparelho estatal em formação, concepção que se manteve ao 
longo das primeiras décadas da República.

Faria Filho (2000, p. 137) argumenta que “a instrução como um mecanis-
mo de governo permitiria não apenas indicar os melhores caminhos a serem 
trilhados por um povo livre, mas também evitaria que esse mesmo povo se 
desviasse do caminho traçado”, o caminho do progresso.

O historiador francês, Dominique Julia (2001, p. 15) entende que a ins-
trução “construiu-se mais frequentemente ligada a um projeto político que 
visa a associar cada cidadão ao destino da nação à qual pertence”. Portanto, 
não se trata somente de alfabetizar, trata-se de forjar uma nova consciência 
cívica por meio da cultura nacional e por meio da inculcação de saberes 
associados à noção de progresso.

Sousa (2019) registra que a instrução foi objeto de debates por quase 
quatro décadas, no contexto do pós-abolição, sendo frequentemente com-
preendida como instrumento de civilização, disciplinamento e progresso 
social, devotado à transmissão de conhecimentos úteis, à formação do 
caráter moral e à preparação para o trabalho, entendida como um traço 
civilizacional impositivo do Estado brasileiro sobre sua população, sendo 
uma importante força de coesão social e controle político.

A referência “a instrução é a base essencial à vida da região” no jornal Alto 
Madeira, aborda sobre o contexto que circunscreve a fundação da cidade de 
Porto Velho ligada aos esforços de construção da Estrada de Ferro Madeira 
Mamoré. Nessa direção, Silva (2020, p. 2) registra que “Porto Velho vai ser 
fundado inicialmente como povoado, pela empresa Madeira-Mamoré”. 
Para a autora, a formação populacional “será constituída por empregados 
e operários dessa empresa, com construções de edifícios, casas de moradia, 
oficinas e depósitos voltados para o atendimento da demanda gerada pela 
construção de uma estrada de ferro (Silva, 2020, p. 2). Para além dessas 
estruturas, Blackman (2022, p. 111) registra que a primeira escola de Porto 
Velho surgiu por volta de 1913, em Santo Antônio, por iniciativa da própria 
comunidade. Já em 1915, coincidindo com o término da ferrovia, foi instituída 
a primeira escola mantida pelo governo.
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A escola, enquanto espaço de disseminação do conhecimento, foi apon-
tada por Sousa (2019) como essencial para superar o estado de ignorância 
em que vivia a população, em especial, a população negra, o que tornava a 
instrução uma necessidade incontestável. Tal ideário sobre a educação não 
foi estranho à população que ocupou a região que deu origem a Porto Velho, 
formada por ribeirinhos, retirantes e trabalhadores nacionais e estrangeiros, 
atraídos inicialmente pela construção da ferrovia Madeira-Mamoré que 
estava sobre o controle de parte da elite econômica e intelectual nacional 
que buscava novos locais para investir seus recursos e acumular lucros 
(Teixeira; Dante, 2005).

O fundador do periódico, o médico, Joaquim Augusto Tanajura direcionou 
os debates sobre a instrução, fortemente atravessados por concepções médi-
co-higienistas que a compreendia como parte de um processo de evolução da 
sociedade (Vital, 2011). Nesse contexto, a escola era concebida como espaço 
privilegiado para prevenir doenças, promover a saúde e difundir ideais de 
civilização e urbanidade. Higienistas e eugenistas, conforme Stephanou 
(1999), viam-na como essencial para formar cidadãos conscientes de sua 
saúde, rompendo com hábitos prejudiciais e adotando práticas saudáveis.

A sociedade daquele período acreditava que o progresso e a prosperidade 
dependiam do investimento em instrução, entendida como solução para os 
problemas sociais, ainda que não estivesse ao alcance de todos (Nagle, 2001). 
Intelectuais, médicos, industriais e outros atores sociais se engajavam em 
campanhas de combate ao analfabetismo, movidos pelo fervor nacionalista 
(Ghiraldelli Jr., 2001, p. 18).

A editoria do jornal, em 1917, relatava inúmeros problemas, como a falta 
de assistência da delegacia fiscal, a ausência de incentivos ao setor industrial, 
a inexistência de juiz de paz e de uma rede de instrução. Para os editores:

A instrução primaria, como base essencial à vida da região, se resume numa 
única escola mantida na sede do Município, como um favor extraordinário 
concedido a toda uma população que contribuem com cerca de dois mil 
contos para erário público do Estado, manifestação eloquente e positiva de 
que pode viver independente à custa do seu esforço próprio (Alto Madeira, 
22 jun. 1917, p. 1).

Ao que tudo indica, a ausência de instrução é entendida como o cultivo 
da ignorância e, para tal, a escola seria o antídoto para reparar esse mal. 
Conforme Sousa (2019), ao realizar um estudo de caso do jornal O Exem-
plo, afirma que, o desaparecimento do estado de ignorância do povo só é 
superado com a disseminação de escolas, bem como do uso do livro. Por 
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esse motivo, a instrução é, incontestavelmente, a maior necessidade do 
povo. Soma-se a essa a percepção de que ela contribui poderosamente 
para o progresso das nacionalidades e daí a preocupação dos governos em 
difundi-la o mais rápido possível.

Em outras edições, o jornal cobrava do Estado a construção de uma escola 
no bairro Favella. Diante do silêncio das autoridades, em dezembro de 1917, 
o editorial informou que João de Vasconcellos compareceu à redação para 
anunciar a criação de um curso primário no bairro. Conforme registrado:

O sr. João de Vasconcellos veio a esta redacção participar que havia aberto um 
curso primário no Barrio Favela. Entusiastas decididos da causa sacrossanta 
da instrução, fazemos sinceros votos para que a iniciativa útil e simpática de 
sr. J. Vasconcellos tenha o mais feliz êxito (Alto Madeira, 09 dez. 1917, p. 3).

Essa conjuntura histórica se articula ao movimento mais amplo de re-
definição dos sentidos da escola e das finalidades da instrução pública, o 
momento correspondia à consolidação de políticas voltadas a civilizar e 
“desbarbarizar o banco escolar” (Monarcha, 2009, p. 35), ocupado por con-
tingentes humanos considerados alheios ao funcionamento do maquinário 
e da produção moderna.

No início de 1918, o periódico defendeu que a Associação Educacional 
Recreativa e Beneficente, também liderada por Tanajura, deveria priorizar 
recursos para a instrução e a beneficência. O corpus documental em análise 
enuncia que:

[...] Agora, porém que a Associação se achava formada, nova orientação devia 
ter a sua diretoria para o cumprimento do seu importante programa, abran-
gendo a instrução e a beneficência. Em feliz peroração, referiu o orador que 
devia ser abandonados as festas que pomposas naquele recinto, reunindo-se 
as famílias na maior intimidade para celebrarem qualquer festa, sem onerar 
os cofres da Sociedade. Que em vez de se aplicar em gastos extraordinários 
o dinheiro da Associação, se abrissem as suas portas à instrução... (Alto 
Madeira, 10 jan. 1918, p. 1).

A partir desse cenário, “a causa sacrossanta da instrução”, se torna um 
imperativo, ou seja, um clamor em favor das pessoas analfabetas num 
contexto de formação e configuração da região amazônica rondoniense. 

O jornal também elogiou o capitão Guilherme Bessa, defensor do combate 
ao analfabetismo e criador do “curso primário gratuito”. Conforme consta 
no documento:

O sr. Capitão Guilherme Bessa, encarregado da agência fiscal do Estado 
em Vila Murtinho, é um acérrimo inimigo do analfabetismo. Removido da 
agência de Guajará Mirim para a da cidade localidade, o seu primeiro cuidado 
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foi fundar um curso primário gratuito, para instrução da infância, dando a 
aula o nome de – Escola Barão do Rio Branco, que foi inaugurada na agência 
fiscal no dia 6 do passado, com 15 alunos (Alto Madeira, 06 jun. 1918, p. 2).

Este fragmento do jornal Alto Madeira revela uma ação educacional que 
não emana do Estado enquanto instituição planejada, nem de uma asso-
ciação coletiva, mas da iniciativa individual do Capitão Guilherme Bessa. A 
esse respeito, Faria Filho (2000) argumenta que, no período republicano, 
a escola era vista como um lócus de “civilização”. Diante da ausência de 
uma estrutura burocrática estatal sólida em regiões de fronteira, a figura 
do “homem público” assumia o papel do próprio Estado, personificando o 
ideal republicano de combate ao analfabetismo e convertendo a instrução 
em um ato patriótico em prol do progresso nacional.

No mesmo período, destacava-se o trabalho do Sr. Raymundo do Rego, 
que apresentava o estatuto da escola Isabel, a Redentora. De acordo com 
o documento:

O sr. Raymundo do Rego Barros, que ultimamente esteve entre nós, ofereceu-
-nos um exemplar dos estatutos da Escola Izabel a Redentora, estabelecimen-
to de instrução e educação moral, cívica, intelectual e física superiormente 
dirigido por sua exma. Consorte, a normalista e acadêmica do direito D. Julia 
do Rego Barros (Alto Madeira, 23 jun. 1918, p. 5).

Os editoriais recorriam a uma linguagem carregada de apelos morali-
zantes e cívicos, na qual a educação era apresentada como expressão de 
civilização, progresso e modernidade tão desejada pela elite local. Essa 
retórica refletia valores centrais do período da Primeira República, em que 
a instrução primária se consolidava no discurso público como condição 
indispensável para a formação de cidadãos e para o desenvolvimento na-
cional (Nagle, 2001).

Em 1919, o editorial abordou novamente uma pauta de interesse de 
todos os membros da Associação Recreativa Beneficente. De acordo com 
o periódico:

Por proposta da diretoria da Associação instrutiva, recreativa e Beneficente 
de Porto Velho foi discutida em sessão da assembleia geral a reforma dos 
estatutos dessa simpática associação. No decurso da discussão houve vá-
rias modificações e entre elas, verificada a impossibilidade da execução do 
programa da instrução e beneficente, a supressão dessa parte que depois 
de calorosos debates foi aprovada retirando esse compromisso ficou restrito 
o seu programa que atualmente constituem tão somente de proporcionar 
diversões aos seus associados pelo que a mesma assembleia substituída por 
“Club Internacional” a sua denominação (Alto Madeira, 13 nov. 1919, p. 2).
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Conforme Saviani (2019), a educação na Primeira República era concebida 
como o motor do progresso, embora colidisse com a precariedade material 
das instituições brasileiras. Nesse sentido, o excerto do jornal Alto Madeira 
evidencia o descompasso entre a intenção política de um Estado omisso e 
as condições reais de manutenção do ensino. Como resultado, a educação 
deixa de figurar como um projeto coletivo, tornando-se um hiato no desen-
volvimento da região.

No ano seguinte, em 1920, o jornal publicou o texto “Instrução Pública”, 
que propunha a união entre imprensa, iniciativa privada e Estado na luta 
contra o analfabetismo. O editorial alertava para as “dezenas de crianças 
que perambulam pelas ruas, abandonadas dessa assistência” e escreve:

Em um dos nossos passados números, lembramos a criação de uma socie-
dade que se encarregasse entre nós de favorecer a instrução, o que será 
fácil, uma vez querendo fazê-lo alguns dos nossos intelectuais. Uma liga 
Pró Instrução ou contra o analfabetismo, sendo criada, poderá produzir 
magníficos resultados, sem exigir pesados ônus e basta lembrar que uma 
mensalidade modica concorrida regulamente por todos, trará o elemento 
material indispensável para tornar realizada essa ideia, dentro de breve 
prazo. Que nos estimulem nesse pensamento os intelectuais da cidade e que 
não seja surda a população ao nosso apelo, levantar a bandeira patriótica e 
civilizada em prol da instrução (Alto Madeira, 01 abr. 1920, p. 1).

Ao mobilizar a sociedade para a criação de uma liga, o jornal Alto Madeira 
evidencia a omissão estatal no que tange à instrução pública. Para tal cenário 
Carvalho (2000) assegura que, embora a escola primária fosse o pilar para 
“civilizar” e “integrar” o povo ao ideal republicano, sua expansão ocorreu de 
forma lenta e desigual durante a Primeira República, revelando a ausência 
de um planejamento nacional efetivamente inclusivo. A inexistência de 
sistema educacional não afetava apenas as regiões remotas e em processo 
de povoamento, pois era um grande problema nacional do período afetam 
diversos Estados. A efetiva criação de sistema educacional nacional coeso 
só concretizou com a redemocratização em 1988 (Saviani, 2019).

No mesmo ano, 1920, o jornal realizou um inquérito para apurar o número 
de crianças entre 7 e 14 anos fora da escola. Mesmo não estando completo, 
a apuração do censo revelou 495 crianças de ambos os sexos fora da escola. 
Conforme dados apresentados pelo jornal, consta que:

[...] para o fim que temos em vista, é um resultado satisfatório, pois provamos 
com dados insofismáveis, que possuímos 228 crianças em idade escolar, 
descurados completamente de instrução. Necessário se torna, portanto, 
que iniciemos uma propaganda interessada no sentido de superarmos a 
lacuna verificada e, já o temos dito mais de uma vez, o concurso exclusivo 
dos poderes públicos, será insuficiente para atingirmos a meta desejada. É 
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imprescindível, é urgente, o auxílio da iniciativa privada para conseguirmos o 
desideratum almejado e que os intelectuais de nossa terra e outros obreiros 
do seu progresso, pais de família interessados pela sorte dos seus filhos, 
conjuguem esforços em torno da criação de uma Sociedade que tome a 
seu cargo a difusão do ensino elementar para dezenas de crianças que vão 
sendo dominadas pela ignorância. [...] Oferecemos igualmente ensejo para 
corrigendas e acréscimos, se nesse intuito nos quiserem auxiliar os pais e 
responsáveis por crianças cuja idade esteja no limite de 7 a 14 anos, aquele 
justamente que é previsto no regulamento (Alto Madeira, 23 maio 1920, p. 1).

A operacionalização do inquérito escolar pelo periódico Alto Madeira 
funciona como um dispositivo de visibilização do ‘caos educacional’ ca-
racterístico da Primeira República. Em consonância com Sousa (2019), a 
mobilização de intelectuais e chefes de família por meio da imprensa era uma 
estratégia recorrente no cenário brasileiro para legitimar projetos instrucio-
nais. Ao atuar como suporte de circulação e apropriação de ideários, o jornal 
assume uma retórica de missão patriótica. Nesse sentido, a folha projeta-se 
como agente indispensável para “espantar” as “trevas” da ignorância em 
progresso nacional, ratificando os moldes cívicos e os interesses civilizatórios 
da elite local.

É pertinente notar que a mobilização em torno do censo escolar remonta 
a 1919, articulada via correspondências dos pais enviadas ao periódico (Alto 
Madeira, 13 nov. 1919, p. 2). Esse fenômeno não apenas expõe a precariedade 
da infraestrutura estatal na região, como também legitima o papel do jornal 
como protagonista social. Ao assumir a missão de “espantar as trevas” da 
ignorância, o Alto Madeira atua como um mediador dos ideais de progresso, 
consolidando o projeto civilizatório e os valores cívicos defendidos pelas 
elites locais.

Considerações
O conjunto de editoriais e reportagens publicados pelo jornal Alto Ma-

deira entre 1917 e 1920 revela o papel ativo da imprensa na denúncia das 
precariedades educacionais e na mobilização da sociedade civil em defesa 
da instrução pública em Porto Velho, nas primeiras décadas do século XX.

Desde 1917, o jornal se posicionava de forma crítica diante da ausência 
do poder público em áreas fundamentais, como justiça, infraestrutura e, 
sobretudo, educação. A denúncia de que havia apenas uma escola primária 
para todo o município, descrita como um “favor extraordinário concedido 
a toda uma população”, indicava que a educação era percebida como um 
direito negligenciado pelo Estado, e não como um serviço público garantido.
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Ao mesmo tempo, o jornal valorizava e incentivava iniciativas privadas 
e comunitárias que buscavam suprir essa lacuna. A criação de cursos pri-
mários por figuras como João de Vasconcellos, capitão Guilherme Bessa e 
o casal Raymundo e Julia do Rego Barros foi frequentemente exaltada com 
adjetivos que conferiam um valor simbólico elevado, como “sacrossanta”, 
“útil” e “patriótica”, demonstrando a importância atribuída ao combate 
ao analfabetismo infantil e à ampliação do acesso à instrução na região de 
Porto Velho.

Ainda assim, as promessas não cumpridas noticiadas no jornal Alto 
Madeira geravam frustração nos editores e, provavelmente, nos leitores. O 
caso da Associação Recreativa Beneficente, que, apesar de ter sido criada 
com o propósito de promover instrução, acabou se limitando à realização 
de eventos de lazer, foi criticado pelo jornal como exemplo de descompasso 
entre o discurso e a prática, tanto escola como da instrução.

Nesse sentido, o Alto Madeira pode ser compreendido como uma ex-
pressão local dessa transformação mais ampla, em que a imprensa não 
apenas denunciava a omissão estatal, mas também assumia o discurso 
modernizador que buscava associar a educação ao progresso material, à 
moralidade cívica e à integração funcional das populações à ordem social 
vigente. 

Assim, ao propor a união entre imprensa, sociedade civil e Estado para 
enfrentar o analfabetismo, o jornal se apresentava como agente articulador 
de uma pedagogia moderna, alinhada à expectativa de uma representação 
de instrução que pudesse, ao mesmo tempo, civilizar, moralizar e preparar 
indivíduos aptos a corresponder às exigências de um novo tempo.

Por fim, dentro do referido recorte, a representação de instrução que 
comparece nas páginas do Alto Madeira é apresentada com um compromisso, 
evidente, que vai além da transmissão de conhecimentos “úteis” à formação 
técnica do trabalhador, mas pretende impor a população códigos morais, 
ancorados em ideais nacionalistas que impunham a função redentora da 
educação, amplamente, propagados em diversas edições do jornal Alto 
Madeira.
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“Obrigado por todo carinho, você mora no 
meu coração”: cartas, cartões e bilhetes 
do arquivo pessoal de uma professora 

(1985-2015)

Agnes Hobus Jeske
Vania Grim Thies

Introdução
“Você mora no meu coração”, “Gosto muito de você e do colégio” e “Você 

é a minha mamãe do coração” figuram entre os enunciados presentes em 
bilhetes recebidos de uma professora de crianças em início de escolariza-
ção. Tais enunciados constituem formas de expressão de afeto dirigidas à 
professora, ao mesmo tempo em que evidenciam o desejo das crianças de 
escrever de maneira autônoma. A investigação desses bilhetes é justificável, 
na medida em que tais materialidades demonstram o entrelaçamento entre 
linguagem, afetividade e práticas escolares, aspectos das culturas infantis 
e dos processos iniciais de apropriação da escrita, ao mesmo tempo em 
que ampliam o repertório de fontes da História da Educação ao incorporar 
a voz das crianças em seus contextos de escolarização. Sendo assim, este 
trabalho tem o objetivo de analisar um conjunto de cartas, cartões e bilhetes 
de uma professora que atuou durante 30 anos na Educação Infantil de uma 
escola da rede privada do município de Pelotas/RS. A pesquisa faz parte de 
um projeto de pesquisa mais amplo1 desenvolvido nos acervos do Centro de 
Memória e Pesquisa História da Alfabetização, Leitura, Escrita e dos Livros 
Escolares – Hisales2, na Universidade Federal de Pelotas.

A coleção de bilhetes faz parte do fundo documental da professora que se 
encontra salvaguardado no Hisales. De acordo com a política de preservação 
da instituição, trata-se de um conjunto de documentos de tipologias varia-
das, produzidos por uma pessoa ou instituição e reunidos de forma orgânica, 

1	 Esse projeto de pesquisa, do qual sou bolsista de iniciação científica, intitula-se Patrimônio His-
tórico-Educativo: uma mirada nos arquivos pessoais e institucionais. 

2	 Para saber mais sobre o Hisales: site – wp.ufpel.edu.br/hisales, redes sociais – @hisales.ufpel (Fa-
cebook e Instagram) e e-mail – grupohisales@gmail.com
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conforme afirma Monks (2024). Trata-se, portanto, de um arquivo pessoal 
que foi doado para um arquivo institucional. Nos materiais da professora 
é possível identificar a variedade de itens e tipologias, como, por exemplo: 
agendas escolares, convites, livros, cartões postais, fonogramas, telegra-
mas, desenhos de alunos, DVD’s, boletins, pareceres, materiais didáticos, 
portfólios, fotografias, medalhas, cartas recebidas pela família e o material 
analisado nesta investigação, quais sejam as cartas, cartões e bilhetes de 
seus alunos.

Essa variedade de materiais, outrora considerada desprovida de rele-
vância (os chamados materiais ordinários), passa a ser objeto de interesse 
como fonte para pesquisas no campo da História da Educação. Autoras como 
Mignot e Cunha (2006, p. 43) ressaltam que esses documentos “aparente-
mente banais” são responsáveis por iluminar “redes de sociabilização” e 
buscam realçar “as possibilidades interpretativas que esses documentos 
representam [...] na História e na História da Educação”. Por meio desses 
materiais, produzidos e mediados pelo ambiente escolar, podemos com-
preender mais sobre o patrimônio educativo que, segundo o conceito amplo 
“descreve um conjunto complexo de bens/artefatos materiais e/ou imateriais 
resultantes e/ou produzidos em contextos educacionais formais e/ou não 
formais situados temporal e espacialmente” (Silva, 2020, p. 184).

Esses documentos possibilitam a investigação de aspectos raramente 
contemplados em documentos escolares oficiais, uma vez que, preservados 
no arquivo pessoal da professora, configuram-se como manifestações de 
afeto das crianças dirigidas à sua primeira professora. No fundo analisado, 
as pequenas cartas (cartinhas) foram produzidas por familiares e pelas 
próprias crianças, tendo circulado restritamente no ambiente escolar. De 
difícil classificação, esses materiais apresentam tipologias híbridas, ora se 
configurando como cartas, ora como bilhetes, ora como cartões.

Diante da ausência de uma definição conceitual precisa para essa tipolo-
gia documental, optou-se por considerar os bilhetes como mensagens mais 
breves, destinadas a expressar carinho pela docente, enquanto os cartões, 
em geral adquiridos prontos, apresentam imagens acompanhadas de men-
sagens afetivas previamente impressas. Embora cada uma dessas tipologias 
possua características próprias, nesse texto usamos as cartas, os cartões e 
os bilhetes como elementos de um único conjunto, pois foram analisados 
levando em consideração a coleção da professora. Dada a dificuldade de 
nomeação desse material, adota-se o termo ‘cartinhas’ para designar o 
conjunto, por ser o mais recorrente entre as crianças no contexto da sala 
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de aula. Independentemente da tipologia ou do gênero, interessa-nos, na 
problematização, a função que esses materiais desempenham no contexto 
escolar.

Cartinhas, bilhetes e cartões: as possibilidades de 
análise

O recorte temporal do conjunto em análise está concentrado entre os 
anos de 1985 e 2015. Do ponto de vista metodológico, o trabalho consistiu 
na organização do corpus a partir dos anos de produção e das escolas iden-
tificadas nos materiais. Entre cartas, bilhetes e cartões, o conjunto reúne 
242 exemplares, produzidos nas instituições em que a professora atuou: 
130 pertencentes ao Colégio 1 – onde a docente trabalhou por 30 anos 
(1985-2015), período contemplado na análise –, 11 ao Colégio 2 (instituição 
na qual atuou após a aposentadoria) e 101 sem identificação. Diante desse 
quantitativo, optou-se por privilegiar os materiais do Colégio 1, considerando 
tanto sua representatividade numérica quanto a longa permanência da 
docente nessa instituição.

A carência de estudos sobre essas ‘cartinhas’ constituiu o principal mo-
tivador da pesquisa. Tais produções se configuram, possivelmente, como 
um dos gêneros de escrita mais recorrentes no cotidiano da sala de aula, 
sendo elaboradas com frequência, mas ainda pouco problematizadas no 
campo acadêmico. A pesquisadora Angela de Castro Gomes (2004, p. 9) 
destaca a importância da escrita de cartas no contexto escolar como “um 
exercício muito presente em qualquer sala de aula, além de ser um veículo 
fundamental de comunicação entre a escola, as famílias e os alunos”. A 
autora também ressalta a relevância de investigar esses materiais – majo-
ritariamente preservados por mulheres, como no caso do acervo analisado 
– como “fonte para a investigação de vivências pedagógicas não registradas 
em outras fontes mais conhecidas” (Gomes, 2004, p. 9). Desse modo, o estudo 
desses materiais, à primeira vista considerados pouco relevantes, revela um 
conjunto expressivo de informações acerca das relações entre professoras e 
alunos, dos sentimentos das famílias e do contato inicial das crianças com 
a cultura escrita.

Paulo Freire, em seu livro Pedagogia da Autonomia (1996), também discor-
re sobre a importância de levar em consideração as experiências informais 
que se tem no ambiente escolar: “é uma pena que o caráter socializante da 
escola, o que há de informal na experiência que se vive nela, de formação 
ou deformação, seja negligenciado” (Freire, 1996, p. 44). Essa escrita das 
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“cartinhas”, é espontânea, informal, geralmente não solicitada pela pro-
fessora, mas que é extremamente relevante e educativa para as crianças, 
isso porque desenvolve a comunicação e a expressão de sentimentos, algo 
próprio do convívio humano.

Diante desse quadro, buscamos aprofundar a análise da relação entre 
professora e aluno, dos sentimentos das famílias e do contato com a cultura 
escrita, desenvolvido pelas crianças desde o início da escolarização. Pode-
mos começar pensando no porquê da conservação desses materiais por 
parte da professora, tendo em vista que eles não possuem aparente utilidade 
real. Sobre essa preservação Almeida (2021, p. 51) questiona:

Nessa perspectiva da busca pelos indícios, importa pensar nas intenções 
de acumular papéis do passado, seriam estas manifestações naturais? Que 
experiências podem ser consideradas memoráveis a ponto de ocuparem 
lugar nas nossas gavetas? Por que mantemos alguns papéis, se não se há mais 
a necessidade do seu uso no cotidiano de trabalho, por exemplo? Guarda-se 
para não esquecer? Conserva-se para o futuro, que futuro? A quem interes-
sariam essas lembranças? Seria a preservação um modo de buscarmos, em 
vida, uma espécie de musealização de nossa memória?

Considerando os questionamentos de Almeida (2021), é possível refletir 
sobre as razões que levaram a professora a conservar esse material. O 
conjunto caracteriza-se, em sua totalidade, por manifestações de afeto e 
carinho, expressas nas ‘cartinhas’ dirigidas à docente, o que pode indicar 
o desejo de preservar tais vínculos ao longo do tempo. Outra hipótese se 
refere ao registro das primeiras escritas das crianças, que poderiam servir 
como parâmetro para observar seus avanços ao longo do percurso escolar. 
Pode-se ainda supor que esses materiais tenham sido guardados como 
memórias de sua trajetória docente, possibilitando, em algum momento, 
a revisitação dessas experiências vividas com diferentes turmas. Ademais, 
não se descarta a possibilidade de sua conservação com fins de pesquisa ou 
de futura doação a instituições interessadas em sua análise. Por fim, cabe 
considerar o sentimento de dever cumprido, frequentemente associado 
à prática docente, especialmente no que se refere às produções escritas 
das crianças, que se inscrevem como marcas significativas na memória das 
professoras (Carvalho, 2021).

Não sabemos ao certo porque essa professora acumulou tanto papel 
com os registros das crianças, no entanto, é por meio da materialidade das 
cartas, cartões e bilhetes que podemos perceber o desejo que as crianças 
possuíam de agradar a professora, por meio de registros como desenhos, 
recortes com corações e flores, envelopes com folhas de caderno, colagem 
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de figurinhas (algo de apreço para os pequenos) e almejando a escrita de 
palavras, pequenas frases em mensagens de afeto pela professora.

Os familiares também desempenham um papel relevante na produção 
desses registros entre as crianças e a professora, uma vez que a maioria dos 
cartões não é confeccionada manualmente, mas adquirida pronta (cartões 
industriais). Esses materiais apresentam, com frequência, elementos como 
imagens em relevo, brilho, dobraduras e apliques em biscuit ou porcelana 
fria. No que se refere à escrita, grande parte dos cartões já contém mensa-
gens afetivas previamente impressas; ainda assim, os familiares acrescentam 
pequenas frases autorais ou registram enunciados ditados pelas crianças. Em 
geral, cabe às crianças a assinatura do cartão, com seus próprios nomes e, 
em alguns casos, também com a escrita do nome da professora. As Figuras 
1 e 2 ilustram os materiais analisados.

Figura 1 – Cartão comprado pela Figura 2: Escrita do nome da professora família dos alunos e do seu 
próprio pela criança

Fonte: Acervo Hisales.

O conteúdo das cartas também se destaca, uma vez que é predominante-
mente marcado por manifestações de carinho e afeto dirigidas à professora; 
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nos 130 materiais analisados, não foi identificado qualquer indício de des-
contentamento. A expressão mais recorrente nas ‘cartinhas’ – ‘Tia, eu te 
amo’ – evidencia a natureza afetiva da relação estabelecida entre alunos e 
docente. Carvalho (2021, p. 29) discute a sensibilidade no campo do saber 
e das relações pedagógicas, destacando que “essa sensibilidade se torna 
importante, pois, quando o aluno se mostra mais receptivo ao professor, 
sua aprendizagem é mais eficiente”. Nesse sentido, é possível reconhecer a 
existência de um vínculo entre professora e aluno, nutrido pela sensibilidade 
que permeia o processo de aprendizagem. Nessa direção, Paulo Freire (2016, 
p. 43) ressalta a relevância da atuação docente na vida dos estudantes ao 
afirmar que “às vezes, mal se imagina o que pode passar a representar 
na vida de um aluno um simples gesto do professor”. Tais gestos, quando 
positivos, tendem a produzir relações marcadas pelo afeto e a favorecer a 
aprendizagem; por outro lado, quando negativos, podem gerar tensões nas 
relações pedagógicas e possíveis dificuldades de aprendizagem, associadas 
à antipatia em relação ao professor.

É possível compreender as ‘cartinhas’ dos alunos também como um exer-
cício de escrita no início do processo de aprendizagem. O material analisado 
refere-se a turmas da Educação Infantil, no período inicial da escolarização. 
A partir dos registros, observa-se que as famílias participam da produção 
desses materiais, embora as crianças indiquem o que desejam comunicar à 
professora. Tais aspectos são evidenciados por indícios presentes nas frases 
simples e nos nomes registrados. Desse modo, as crianças vão progressiva-
mente se apropriando do funcionamento da cultura escrita. As autoras Porto, 
Nogueira e Michel (2009, p. 81) ao analisarem bilhetes como uma primeira 
forma de escrita das crianças afirmam que:

Através dos bilhetes podemos notar como se dá a apropriação da linguagem 
escrita pelos alunos, bem como a inserção na cultura escolar e letrada, pois 
geralmente há iniciativa em colocar letras, palavras e até mesmo frases, nem 
que sejam copiadas de algum lugar.

Além disso, Tavares (2008, p. 40) também comenta sobre os bilhetes como 
primeira forma de escrita:

No processo de aquisição da linguagem escrita, comumente este é um dos 
primeiros gêneros a fazer parte do universo infantil, além de, na maioria das 
vezes, ser o mais utilizado por um bom tempo. Basta observar o uso que as 
crianças fazem do bilhete em sala de aula, escrevendo para a “tia” e para 
os coleguinhas, seja para dizer-lhes coisas boas ou para fazer gracinhas; 
usam ainda esse gênero em casa, enviando pequenos bilhetes à mãe, aos 
familiares ou vizinhos.
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Esse exercício de expressão na cultura escolar, por meio de bilhetes, 
cartões e “cartinhas”, evidencia-se, entre outros aspectos, pela recorrência 
dos nomes das crianças registrados nos materiais destinados à professora. O 
nome próprio constitui, em geral, a primeira palavra que as crianças apren-
dem a escrever, possivelmente por ser a mais frequente em seu cotidiano, 
tanto no ambiente familiar quanto no escolar, além de servir como referência 
para a produção de novas palavras. Já na Educação Infantil, é comum que as 
crianças realizem atividades diversas envolvendo a escrita do próprio nome, 
configurando-se como algumas de suas primeiras concepções sistemáticas 
acerca da linguagem escrita (Suchard, 2021). O nome, por si só, já carrega sig-
nificado, mas essas “atividades com o nome podem representar uma forma 
de dar sentido a ele, de estabelecer uma conexão entre suas experiências e 
relações com o mundo e consigo mesma de forma significativa” (Suchard, 
2021, p. 82). Nesse sentido, justifica-se a recorrência – quase unânime – dos 
nomes próprios escritos pelas crianças nas ‘cartinhas’ analisadas.

Algumas das cartinhas possuem escritas exclusivamente das crianças. 
São registros de rabiscos (figura 3) que mais tarde se tornarão letras até 
frases escritas ortograficamente corretas (figura 4). Nos exemplos a seguir 
é possível verificar esses dois aspectos.

Figura 3 – Envelope escrito pela família e escrita com rabiscos realizado pelo aluno Figura 4: Escrita 
ortograficamente correta

Fonte: Acervo Hisales.

Como já mencionado, as famílias possuem um papel fundamental na escri-
ta das cartinhas, uma vez que, na maioria das vezes, são os responsáveis pela 
escrita. Escrevem seus agradecimentos à professora por cuidar das crianças 
(Figura 5) ou, inferimos que escrevem o que a criança está ditando, como nos 
exemplos: “Querida tia Patrícia! Tu és minha mamãe de coração. Beijinhos 
da Cássia”. (Figura 6). O fato de a mãe ter escrito esse recado demonstra um 
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grande carinho e confiança na professora. Ainda no que se refere às produções 
em que as crianças ditam e os responsáveis registram por escrito, observa-se, 
em alguns casos, a explicitação dessa mediação. Tal aspecto pode ser identifi-
cado em enunciados como: “Professora Patrícia, gostei muito da senhora. Você 
é uma boa professora. Quando vier a outra professora, não vou me esquecer 
da senhora. Um beijo. Lara (assinado pela criança). Patrícia: esta carta foi a 
Lara que pediu para eu escrever. Ass.: Anna” (Figura 7).

Figura 5: Escrita da família e Figura 6: Escrita da família como se fosse escrita do aluno da criança

Fonte: Acervo Hisales.
Figura 7: Escrita de carta pela família 

Fonte: Acervo Hisales.
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As ‘cartinhas’ também contribuem para o processo de letramento das 
crianças, na medida em que se configuram como práticas de escrita do 
cotidiano dotadas de finalidade explícita: comunicar algo à professora. Com 
o auxílio da família, as crianças transpõem para o papel suas produções 
orais, reconhecendo a escrita como forma de registro daquilo que dizem, o 
que favorece a articulação entre oralidade, leitura e escrita. Além disso, os 
desenhos presentes nesses materiais também são portadores de significa-
do, podendo aparecer de forma isolada ou acompanhados de símbolos e 
elementos escritos; em geral, constituem-se como outra forma de expressar 
afeto ou de transmitir uma mensagem à professora (Tavares, 2008).

É possível perceber, nas crianças da Educação Infantil, o desejo de escrever 
desde cedo; essa vontade é frequentemente atendida na escola, concebida 
por muitos como o espaço privilegiado para essa aprendizagem, que se inicia 
anteriormente no âmbito familiar e social e se desenvolve progressivamente 
ao longo da trajetória escolar.

[…] o que se pode afirmar é que, sem dúvida, a participação da família, por 
menor que seja, na inserção da criança em eventos de letramento, pode 
ajudá-la no desenvolvimento escolar. E quanto mais freqüente a participação 
das crianças nesses eventos, mais tendências elas terão em aprender a ler e 
a escrever de forma mais rápida e eficaz (Tavares, 2008, p. 36).

No conjunto analisado, observa-se a presença do auxílio familiar em 
praticamente todas as ‘cartinhas’. Verifica-se, ainda, que, na maioria dos 
casos, as crianças já conseguem escrever seus próprios nomes e o nome da 
professora e, em algumas situações, produzem pequenas frases de forma 
autônoma.

Figuras 8 e 9: Frente e verso da cartinha escrita aparentemente pela família e pelas alunas juntas

Fonte: Acervo Hisales.

Em uma concepção positiva de aprendizagem, esse apoio familiar e esse 
‘sucesso’ na escrita não são coincidências. O incentivo oferecido às crianças, 
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por meio da participação de familiares que escrevem ou as auxiliam a escre-
ver para a professora, mostra-se fundamental para o desenvolvimento de 
suas competências de leitura e escrita também no contexto escolar, uma vez 
que lhes possibilita compreender que aquilo que pensam pode ser registrado 
por meio da escrita.

Considerações finais
Após a análise do conjunto de ‘cartinhas’, foi possível identificar diversas 

problematizações suscitadas por esse material, de circulação comum no 
cotidiano escolar, mas ainda pouco explorado nas pesquisas acadêmicas. 
Conclui-se que o afeto constitui uma dimensão central nas relações estabe-
lecidas em sala de aula, evidenciado pelo caráter marcadamente carinhoso 
de todas as ‘cartinhas’, como já sugerido no título do capítulo: “Obrigado 
por todo carinho, você mora no meu coração”. Observa-se, igualmente, o 
afeto por parte da professora, expresso na preservação desses materiais ao 
longo de sua trajetória profissional, bem como o envolvimento das famílias, 
que participam ativamente desse processo comunicativo, seja na aquisição 
de cartões, na escrita de mensagens próprias ou na função de escribas das 
produções ditadas pelas crianças – chegando, inclusive, a registrar expres-
sões como “mamãe de coração”.

Ressalta-se, ainda, a relevância dessas práticas para o desenvolvimento 
da escrita e da leitura pelas crianças, evidenciando o papel do ambiente 
familiar na inserção em práticas de letramento. A assinatura do nome pró-
prio, por exemplo, pode ser compreendida como uma forma de afirmação 
de saberes diante da professora; a oralidade, por sua vez, constitui a base 
para a produção textual posteriormente registrada; e as tentativas de escrita 
autônoma – por meio de desenhos, cópias ou hipóteses de escrita – demons-
tram o esforço das crianças em se comunicar por meio da linguagem escrita.

Por fim, a produção das ‘cartinhas’ pelas crianças e suas famílias, assim 
como sua preservação pela professora ao longo de 30 anos, configuram-se 
como práticas simbólicas e materiais que contribuem para a constituição 
de um patrimônio educativo, permitindo a compreensão de diferentes 
experiências e práticas escolares no âmbito da História da Educação.
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A formação da identidade juvenil luterana 
pelas páginas do periódico O Jovem 

Luterano (1929-1971)

Elias Kruger Albrecht

O estudo encontra-se inserido no campo da História da Educação e pre-
tende compartilhar alguns resultados da minha pesquisa de doutorado3, 
desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Uni-
versidade Federal de Pelotas (UFPEL), sob orientação da Profª. Drª. Patrícia 
Weiduschadt4. A investigação histórica se dedicou a compreender o impacto 
da revista O Jovem Luterano, produzida pelo Sínodo de Missouri5 − atual Igreja 
Evangélica Luterana do Brasil (IELB) − na formação social e religiosa dos 
jovens ligados a essa instituição entre 1929 e 1971, período compreendido 
pela circulação do periódico.

Estudos conduzidos por Weiduschadt (2007; 2012), Albrecht (2019; 2024), 
Blank (2020) e Romig (2021) revelam que a organização religiosa luterana, res-
ponsável pela revista O Jovem Luterano, mantinha um sistema educacional 
entrelaçado à sua doutrina religiosa. Nesse cenário, o Sínodo de Missouri 
destacava-se pela elaboração de materiais didáticos e complementares, 
cujo objetivo era oferecer atividades educativas e doutrinárias direcionadas 
a diferentes faixas etárias (Weiduschadt, 2012).

Criado pela Waltherliga Brasilians6 − atual Juventude Evangélica Luterana 
do Brasil (JELB) − com o objetivo de colaborar com os interesses da igreja e 
levar até os jovens uma leitura de bases religiosas. A revista O Jovem Luterano 

3	 ALBRECHT, Elias Kruger: A revista “O Jovem Luterano”: educação, doutrinação e sociabilidade 
na identidade juvenil do Sínodo de Missouri (1929-1971). 2024. 370 f. Tese (Doutorado em Educa-
ção) – Programa de Pós-Graduação em Educação, Faculdade de Educação, Universidade Federal 
de Pelotas, Pelotas, 2024.

4	 Professora titular do Departamento de Fundamentos da Educação e do Programa de Pós-graduação 
em Educação da Faculdade de Educação – Universidade Federal de Pelotas. Doutora em Educação 
pela Universidade do Vale dos Sinos – UNISINOS.

5	 Organização religiosa chegou ao Brasil no ano de 1900, motivada por um projeto missionário en-
viado pelo Sínodo Evangélico Luterano Alemão de Missouri/EUA. Para um maior aprofundamento 
sobre a história do Sínodo de Missouri e a formação da Igreja Evangélica Luterana do Brasil (IELB), 
ver Walter O. Steyer (1999) e Mario L. Rehfeldt (2003).

6	 Primeira liga juvenil luterana na América Latina e a primeira organização auxiliar da instituição 
religiosa oficializada em solo brasileiro em 1925 (Albrecht, 2024).
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dava ênfase na educação e no entretenimento e em aproximar os jovens 
luteranos de diferentes regiões do país (Der Waltherliga-Bote, abr. 1929)7.

Com edições mensais, o periódico produzido e editado pela Casa Publi-
cadora Concórdia8, cujos editores e principais colunistas estavam direta ou 
indiretamente ligados à instituição religiosa, entre eles pastores, professores 
e jovens seminaristas, começou a ser publicado na língua alemã em 1929, 
sob o nome de Der Waltherliga-bote (Mensageiro da Walther Liga). Em 1940, 
com a nacionalização do ensino e a proibição da circulação de literatura 
estrangeira9, a revista passou a ser redigida em língua portuguesa, adotan-
do a designação O Jovem Luterano. O periódico continuou circulando até 
dezembro de 1971, quando suas edições foram encerradas e incorporadas 
como um caderno à revista Mensageiro Luterano10.

Quanto ao conteúdo da revista, no que tange às instruções para a vivência 
de jovens e adolescentes, observa-se que eles são convidados a refletir sobre 
temas variados relacionados à vida, ao corpo e à alma. Entre essas instruções 
estão meditações, conhecimentos bíblicos e catequéticos, o papel do jovem 
na igreja, cuidados com a saúde e o bem-estar físico e social, recomendações 
para as moças e rapazes sobre seu papel na sociedade, vida matrimonial e 
família. Traz também atividades de recreação para serem desenvolvidas nos 
encontros de jovens11, bem como trocas de experiências em espaço dedicado 
para os leitores compartilharem assuntos variados relacionados ao cotidiano 
dos departamentos juvenis, além do caderno de cultura e curiosidades histó-
ricas e contemporâneas. São, portanto, atividades educativas e recreativas 
que se confrontam com os outros processos educativos, estabelecendo 
diálogos, conflitos, ações e considerações, “julgados como adequados” para 
aquele grupo específico, que nos permitem conhecer a visão de mundo que 
estão construindo, os valores defendidos e os que são rejeitados, conforme 

7	 A tradução dos textos referentes à Waltherliga Brasilians e Der Waltherliga-Bote do alemão para 
a língua portuguesa foi realizada pelo autor e revisada pela Profª. Gisléia Simone Devantir Blank, 
que possui graduação em Letras – Português/Alemão pelo Instituto de Formação de Professores 
de Língua Alemã – IFPLA da UNISINOS e mestrado em Letras pela UFPEL.

8	 A Casa Publicadora Concórdia, até hoje em funcionamento em Porto Alegre, foi fundada no Brasil 
em 1923. Publicava e publica os periódicos e livros da instituição em questão. Seu formato rece-
beu influência da editora do Sínodo de Missouri nos Estados Unidos, a Concordia Publishing House 
(Albrecht, 2019).

9	 Conjunto de medidas adotadas durante o governo autoritário de Getúlio Vargas (1937-1945), como 
proibição da fala e da circulação de literatura estrangeira, entre outras medidas para diminuir a 
influência das comunidades de imigrantes estrangeiros no Brasil e forçar sua integração junto à 
população brasileira. Ver: Seyferth, 1997.

10	 Periódico da IELB criado em 1917, que continua em circulação até os dias atuais.
11	 Também chamado de “departamento de jovens”, são encontros geralmente semanais em que os 

jovens, após serem confirmados, se reúnem na igreja para momentos de estudo, reflexão e co-
munhão. Estas atividades são geralmente mediadas pelo pastor ou por algum líder jovem. Além 
desses encontros, são também promovidos pelo sínodo encontros distritais, regionais e nacionais 
direcionados ao jovem luterano.



38

esclarece Maria da Glória Gohn (2016). Tratava-se de um espaço de formação 
voltado para o desenvolvimento humano e social.

Dadas as especificidades do objeto, exibir algumas capas do periódico se 
torna importante para aprofundar a compreensão do assunto em debate, 
uma vez que Roger Chartier (2002) destaca a ligação entre o texto e seu 
formato material e salienta que a maneira como são apresentadas exerce 
uma influência relevante na interpretação dos conteúdos. Para o autor, a 
natureza do objeto, a forma de apresentação e organização sempre anteci-
pam algumas informações e desdobramentos com relação ao que iremos 
nos deparar ao fazer a leitura do texto.

Figura 1 – Capas da Revista O Jovem Luterano, décadas de 1930, 40, 50, 60 e 70

Fonte: Biblioteca do Seminário Concórdia.

As primeiras aproximações com o objeto de estudo indicaram que a 
motivação da revista era “oferecer instrução e entretenimento a todos os 
jovens luteranos” (Waltherliga Brasilians, dez. 1928, p. 1). Observações essas 
que se tornaram os fios condutores da pesquisa, cuja motivação central foi 
investigar: como a revista O Jovem Luterano influenciou a formação social 
e religiosa da identidade da juventude luterana, pautada nos princípios da 
instituição do Sínodo de Missouri?

Para responder a esse questionamento, a investigação concentrou-se 
em duas tipologias de fontes: a revista O Jovem Luterano, mobilizada como 
fonte e objeto, e em fontes orais, sendo analisadas, respectivamente, a 
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partir da metodologia de análise documental (Bacellar, 2008) e da História 
oral (Alberti, 2005). Foram analisadas a revista piloto lançada em dezembro 
de 1928, que traz as motivações imbricadas na criação do periódico, e os 
42 anos (1929 – 1971) de edições mensais do folhetim, que resultam em 
cerca de 500 revistas, aproximadamente. Considerando que as mesmas não 
tiveram grandes oscilações em número de páginas, gerando em torno de 16 
a 18 laudas por edição, somou-se uma média aproximada de 8.500 páginas 
analisadas. E foram realizadas sete entrevistas12 com sujeitos leitores do 
periódico à sua época de publicação e que frequentaram os grupos juvenis 
do Sínodo de Missouri durante a sua juventude. O acesso a cada um dos 
participantes ocorreu por intermédio de indicações realizadas por leitores do 
periódico juvenil, seguindo a técnica de amostragem não probabilística, que 
utiliza redes de referência, conforme Juliana Vinuto (2014). Tal abordagem 
torna-se adequada em pesquisas que envolvem grupos de difícil acesso, e 
também quando não há precisão sobre sua quantidade.

Buscou-se apoio em Norbert Elias (1993; 2011) para caracterizar os 
processos civilizatórios de formalização dos costumes, das tradições e 
redes de sociabilidade em grupos singulares. Integrado ao conceito de 
Elias, concebendo a juventude como uma construção cultural, a pesquisa é 
fundamentada também em Stuart Hall (2014), ao enfatizar a natureza fluida, 
construída e negociada da identidade, e em Michel de Certeau (2011) para 
decifrar as estratégias e táticas educacionais empregadas tanto pela insti-
tuição luterana, responsável pela publicação, quanto pelos jovens leitores 
da revista. A produção, circulação e apropriação do conteúdo da revista 
foram abordadas, sobretudo, sob a perspectiva de Chartier (2002), com 
outras referências que contribuíram para o desenvolvimento da pesquisa.

Educação, doutrinação e sociabilidade: uma síntese 
do conteúdo analisado 

Por ser um condutor de intencionalidades, a revista O Jovem Luterano 
tornou-se um instrumento significativo para analisar o processo de edu-
cação, doutrinação e sociabilidade da juventude luterana. Suas narrativas 
permitiram compreender as influências sofridas pelo contexto no qual ela 
foi produzida e a função social exercida sobre os sujeitos que se apropria-
ram do seu conteúdo. Ela manteve um relacionamento próximo entre a 

12	 As entrevistas seguiram as normativas estabelecidas pela resolução n. 466 de 2012 do Conselho 
Nacional de Saúde. Protocolo de pesquisa, versão 2, CAAE: 70171823.7.0000.5316, aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Enfermagem da UFPel em conformidade com a le-
gislação vigente, Resoluções 466/12 e 510/16.
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religiosidade e a cultura escolar, envolvendo um processo educativo, porém 
em uma perspectiva educacional complementar e integradora em face das 
demandas e dinâmicas sociais preestabelecidas pelo contexto de inserção 
dos jovens, visando auxiliar na construção da identidade coletiva do grupo 
(Severo, 2015).

Constatou-se que a revista O Jovem Luterano foi planejada para dar segui-
mento à formação educativa religiosa luterana, iniciada ainda na infância na 
escola paroquial, e durante o ensino confirmatório, que consistia no ato de 
preparar os jovens para o ingresso na vida social e religiosa (Romig, 2021). 
Tinha uma abordagem pedagógica, que buscava conectar os conhecimentos 
religiosos com as vivências cotidianas. Dessa forma, ela influenciava as es-
colhas e as relações sociais dos seus leitores. Por isso, pode ser considerada 
uma ferramenta de ensino e formação de opinião, ajudando a moldar a 
identidade cultural e social dos jovens luteranos. Uma vez que todo indivíduo 
é guiado por uma rede de interconexões sociais que se fundamenta em um 
habitus que a estrutura e a sustenta (Elias, 1993).

O Jovem Luterano buscava dialogar com o seu leitor, fazendo com que 
este se percebesse parte integrante do seu conteúdo, tornando a leitura uma 
mediação necessária à constituição e à compreensão de si mesmo dentro de 
um determinado espaço. Nesse sentido, Scalzo (2020) observa que as revistas 
cumprem funções culturais mais complexas que a simples transmissão de 
notícias. Segundo a autora, elas ajudam a compor a personalidade dos 
leitores, estabelecem identificações e sensações de pertencimento a um 
determinado grupo social (Scalzo, 2020).

Os aspectos gráficos e linguísticos que marcaram a organização ma-
terial do periódico refletem a qualidade e o cuidado editorial, com uma 
apresentação visual contemporânea e atrativa, que buscava dialogar com 
o público-alvo de forma dinâmica e atualizada em relação ao contexto 
histórico em que foi produzida e circulada. As configurações materiais 
do impresso contribuíram para estabelecer relações entre a estrutura do 
escrito e o pensamento refletido (Chartier, 1990). A organização dos temas 
e a hierarquização das informações revelaram os propósitos e objetivos da 
revista, suas prioridades editoriais, as ênfases temáticas e o público-alvo 
pretendido.

Havia o cuidado para que a condução da escrita fizesse sentido ao 
leitor. O intuito era proporcionar uma experiência de leitura agradável, de 
fácil compreensão e adaptada aos jovens, e que tratasse de assuntos do 
seu interesse, oferecendo soluções para os problemas com os quais eles 
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poderiam vir a se defrontar, transmitindo de maneira efetiva as ideias e os 
posicionamentos da instituição religiosa em relação aos temas abordados 
(O Jovem Luterano, jul. 1945).

Alguns aspectos da materialidade da revista trouxeram à tona os en-
frentamentos da nacionalização do ensino (Seyferth, 1997) refletidos em 
suas páginas; não somente na forma como era produzida, mas na maneira 
como os temas relacionados à nacionalização foram abordados, debatidos e 
interpretados pelos leitores, refletindo as dinâmicas de identidade, perten-
cimento e diversidade presentes na comunidade luterana naquele período 
histórico em que os teuto-brasileiros eram o principal público leitor da revista 
O Jovem Luterano. Houve resistência ao processo por parte dos leitores que 
não dominavam a língua portuguesa, necessitando a instituição religiosa 
intervir com adaptações linguísticas e ações de convencimento e formação 
(O Jovem Luterano, mar. 1941).

Quanto à utilização de métodos educacionais e doutrinários acurada-
mente planejados para promover uma educação sociocultural e religiosa, 
conforme as orientações da instituição responsável pela revista (Warth, 1979), 
percebe-se que a organização religiosa, apoiada pelo periódico, buscou 
oferecer uma formação completa aos jovens. Tinha-se a compreensão de 
que “a educação se fazia necessária para o desenvolvimento do caráter e do 
sentimento de responsabilidade para com Deus, consigo mesmo e para com 
o próximo” (O Jovem Luterano, abr. 1971, p. 10). Como recurso educacional, 
tinha por finalidade disseminar normas de comportamento percebidas como 
importantes para a formação do jovem luterano.

A doutrina luterana era transmitida com a compreensão das práticas 
religiosas e a exploração de conhecimentos seculares relevantes. Ao integrar 
elementos da doutrina, da religião e das diversas áreas do conhecimento se-
cular, além de promover uma compreensão profunda e pessoal das Escrituras 
Sagradas e da fé luterana, o periódico capacitava os jovens a vivenciarem 
essa fé em sua vida cotidiana. Afinal, “é importante o jovem ter um ensino e 
aprendizagem fundamentados em bases bíblicas” (Der Waltherliga-Bote, jan. 
1932, p. 8). Muito mais que educados, os jovens precisavam ser informados, 
motivados e orientados a desenvolver uma consciência luterana. A revista 
cumpriria, assim, esse papel de servir como um guia especial de orientação 
“para que a juventude em crescimento seja preservada para as congregações 
e, portanto, para a igreja” (Walterliga Brasilians, dez. 1928, p. 1).

Esse processo educacional não se limitou somente à instrução e à trans-
missão dos valores, das doutrinas, tradições e da fé luterana, mas também 
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incluiu o desenvolvimento de conhecimentos gerais, éticos e morais, voltados 
para o crescimento social dos jovens. A revista ressalta que o seu papel é 
disponibilizar “meios para o aperfeiçoamento do jovem luterano, oferecen-
do a eles um esboço para discussões nas reuniões, notícias das atividades 
nos diversos campos, leitura recreativa e comunicação social” (O Jovem 
Luterano, mar. 1943, p. 38). E reforça que “o programa de educação cristã da 
Liga Walther suplementa o da escola paroquial, continua a edificação da fé 
dos jovens e ensina a servir a nossa amada igreja” (O Jovem Luterano, abr./
maio 1941, p. 58). Além de promover discussões que auxiliam os jovens na 
elaboração do seu projeto de vida inspirado em princípios cristãos luteranos.

Cabia à Liga Walther, enquanto provedora da revista, “ajudar a educar a 
juventude na doutrina e na aplicação dos princípios cristãos [...] procurando 
dar bons conselhos e fornecer materiais para a instrução dos jovens” (O 
Jovem Luterano, jul. 1940, p. 113). Segundo a revista, “a Liga Walther não 
apresentava somente o plano, os materiais e os métodos para trabalhar entre 
os jovens, mas também dava as diretrizes de como os jovens podem servir à 
congregação” (Idem, p. 113). Tratava-se de um programa de educação cristã 
que tinha como objetivo dar continuidade ao ensino doutrinário iniciado na 
escola paroquial e sistematizado durante o ensino confirmatório.

Havia o entendimento de que a educação no espaço congregacional 
fazia parte do processo de crescimento moral e espiritual do jovem cristão. 
Conforme o periódico, “a palavra educação aqui é tomada num sentido mais 
amplo, significa instrução, disciplina, treinamento, adaptação, polidez e 
cortesia” (O Jovem Luterano, out. 1948, p. 147). O desenvolvimento dessas 
regulações comportamentais caminha, na visão de Elias (1993, p. 202), 
entrelaçado a um processo de pacificação social, em que “o indivíduo é 
treinado no autocontrole e no espírito de previsão dos resultados de seus 
atos”. Ou seja, o homem se constrói a partir da sociedade onde vive, sendo 
forjado por uma interdependência social grupal e ideológica.

A revista abrangeu todas as áreas de formação do jovem luterano, in-
cluindo orientações comportamentais, éticas e sociais voltadas à educação 
do corpo de acordo com os padrões da época, incluindo as implicações no 
casamento (O Jovem Luterano, set. 1946). A moralidade e o comportamento 
eram vistos sob uma perspectiva cristã, ligados a valores manifestos nas 
relações entre as pessoas. Logo, Elias (2011, p. 10) vai dizer que “a moralidade 
não é um traço natural, nem legado da graça de Deus – ela foi adquirida 
por um processo de adestramento”. Isto é, não nascemos civilizados, e sim 
somos disciplinados e ensinados na propagação das regras de conduta que 
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são incorporadas aos nossos hábitos cotidianos por meio de um processo 
educativo modelador e adaptado ao círculo de convivência.

Com relação às estratégias de controle das relações sociais e afetivas 
dos jovens por meio dos conteúdos da revista, constatou-se que a revista O 
Jovem Luterano coordenava e direcionava a interação social da mocidade 
através da divulgação e incentivo de eventos culturais e esportivos voltados 
à integração juvenil na comunidade de fé. A intersecção entre educação e 
entretenimento criava um ambiente propício para um aprendizado significa-
tivo (Walterliga Brasilians, dez. 1928). Por exemplo, um evento que mesclava 
atividades educativas com apresentações culturais e esportivas proporcio-
nava um ambiente onde os jovens se sentiam incentivados a explorar temas 
relacionados à fé, compartilhar suas vivências e participar de atividades 
que reforçassem sua identidade luterana. Considerando que os indivíduos 
pertencentes a uma mesma cultura se conectam por meio da interação e 
participação nas dinâmicas sociais, compartilhando valores e tradições, o 
que forma uma identidade cultural e um sentimento de pertencimento ao 
grupo, conforme Hall (2014).

Os eventos religiosos, culturais e esportivos possibilitavam a esse pú-
blico se reunir, compartilhar experiências, estabelecer laços de amizade 
e vínculos matrimoniais entre si. Para Helfenstein (2014), que estudou os 
arranjos nupciais em uma comunidade étnico-religiosa ligada à IELB, essa 
organização social da juventude luterana potencializou as uniões matrimo-
niais entre jovens ligados à instituição religiosa. De acordo com a revista, 
cabia à Igreja auxiliar na educação matrimonial dos jovens, enfatizando 
“aspectos espirituais, morais e éticos da vida matrimonial, sem deixar de 
oferecer instruções discretas sobre os aspectos fisiológicos relacionados” 
(O Jovem Luterano, set. 1946. p. 137).

Essas abordagens socializadoras eram articuladas pelos jovens nos 
espaços juvenis, assegurando uma ‘certa liberdade’ (Certeau, 2011), sem 
desrespeitar as diretrizes da igreja. Ao participarem das atividades de so-
cialização promovidas pela instituição religiosa, os jovens eram imersos no 
contexto da comunidade e expostos a normas, valores e expectativas que 
moldavam sua percepção sobre o corpo, os relacionamentos interpessoais 
e afetivos. Afinal, a expressão corporal precisava refletir os ensinamentos 
aprendidos dentro da instituição religiosa (Jovem Luterano, mar. 1959). Desta 
maneira, ao serem envolvidos em encontros, retiros, congressos e outros 
programas comunitários, esportivos e artísticos, eles tinham a oportunidade 
de vivenciar na prática os ensinamentos da igreja luterana no que diz respeito 
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ao comportamento social considerado apropriado para uma sociedade cristã 
luterana.

O esporte, a música e o teatro eram recursos valiosos que ajudavam a 
transmitir valores, promover a reflexão espiritual e fortalecer os laços de 
comunhão entre os jovens e a igreja. Como instrumento educativo, o esporte 
auxiliava a disciplinar o corpo e também o comportamento (O Jovem Lute-
rano, nov. 1943), assim como as programações culturais – música e teatro 
– eram necessárias para que o jovem luterano pudesse ter a oportunidade de 
se expressar culturalmente, respeitando a moralidade e os valores cristãos (O 
Jovem Luterano, nov. 1954). Estas ações recreativas e culturais eram usadas 
como recursos para ensinar e socializar os jovens luteranos, buscando en-
volvê-los de forma participativa no aprendizado dos ensinamentos cristãos 
e na integração à comunidade de fé, promovendo sua formação integral 
em aspectos educacionais, doutrinários, sociais e comunitários. Ou seja, as 
práticas esportivas e culturais serviriam como instrumento de intervenção 
pedagógica no sentido de aprimorar a racionalização do corpo pela fé, o 
que envolvia gestos, posturas e condutas (Elias, 2011). 

Iniciativas como estas não deveriam ser desprestigiadas pela igreja. 
Caberia a ela “[...] educar seus filhos para o serviço profícuo e inteligente 
na congregação, através do esporte, da arte, da música, da literatura e da 
missão” (O Jovem Luterano, set. 1946, p. 46). Muito mais do que uma ativi-
dade física e de expressão corporal, a prática esportiva e cultural promovia 
a integração social, o desenvolvimento pessoal e a formação espiritual dos 
jovens luteranos. Além de serem um excelente passatempo, traziam ótimos 
benefícios para a saúde física e mental dos jovens, aliando aquisição de 
hábitos saudáveis e o desenvolvimento de valores, costumes e atitudes 
compartilhados pela comunidade (O Jovem Luterano set./out., 1958).

Percebeu-se também a formação de uma comunidade de leitores13 (Char-
tier, 1996) a partir da revista O Jovem Luterano no espaço comunitário da 
igreja, sob a perspectiva de homogeneizar a formação cultural, educativa 
e moral das uniões juvenis. A revista valoriza a leitura como uma prática 
de formação pessoal, espiritual e cultural, incentivava os jovens a cultivar 
o gosto pela leitura e escrita, e a explorar novos horizontes literários, am-
pliando o seu repertório cultural e intelectual.

Para assegurar as condições institucionais de fomento à leitura, O Jovem 
Luterano incentivava a criação das Jugendbibliothek (Biblioteca juvenil), 

13	 Segundo Chartier (1990), comunidades de leitores são grupos sociais que compartilham conven-
ções, normas e práticas de leitura específicas, que influenciam a maneira como interpretam e se 
apropriam de um texto.
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(Der Waltherliga-Bote, jul. 1935), junto às instituições religiosas e publicava 
mensalmente recomendações de livros para jovens, promovendo o que 
chamavam de “Movimento Literário14”. Um espaço na revista dedicado a 
incentivar a criatividade e a expressão dos jovens por meio da escrita e 
da oralidade. Promovia a circulação de literaturas, mobilizava concursos 
literários, de desenho, produção de jornais comunitários, rodas de leitura e 
outras dinâmicas que incentivavam os jovens a compartilhar suas próprias 
narrativas, poesias e crônicas, criando um espaço fértil para a troca de 
experiências junto ao espaço juvenil na igreja.

O periódico apostava na importância da leitura para a educação dos 
jovens luteranos, pois, além de ajudar a expandir seus conhecimentos e 
compreender melhor o mundo a sua volta, era um estímulo ao desenvolvi-
mento das habilidades de escrita, da linguagem e da comunicação. Tinha a 
convicção de que “a ausência de leitura e a ignorância bíblica são a causa 
principal da ruína espiritual de muitos cristãos” (O Jovem Luterano, mar., 
1969, p. 7). Entretanto, os jovens deveriam evitar as literaturas de moral 
questionável que nada acrescentam para a formação do caráter e no conhe-
cimento de um jovem cristão (O Jovem Luterano, nov./dez. 1964). Ou seja, 
literaturas que não estivessem em concordância com os valores cristãos 
deveriam ser evitadas.

O impresso era a base dessa cultura literária juvenil, pois organizava e 
mobilizava outras práticas de leitura e escrita. Como agente de leitura e 
formador de opinião, O Jovem Luterano estimulava nos jovens o hábito da 
leitura, mostrando a eles o ponto de vista da instituição luterana, pois tinha 
convicção do seu dever na formação do jovem luterano, por isso o fomento 
e o controle da leitura andavam lado a lado. Essa abordagem combinada 
visava garantir que a leitura e a escrita dos jovens fossem orientadas de forma 
educativa, formativa e edificante, sem os desviar dos propósitos religiosos 
e sociais preestabelecidos. Mantinha as uniões juvenis como espaço de 
referência na circulação de conhecimento religioso e secular, fazendo com 
que o jovem não dispersasse com outras leituras.

A formação de uma comunidade de leitores perpassava também pela 
preocupação em manter e fomentar a unidade confessional da ortodoxia 
luterana. Foram observadas atividades e estratégias de comunicação que 
fomentavam o imaginário de congregamento e unidade atravessado por 
fronteiras transnacionais (Werner, Zimmermann, 2003), ligados e relacio-
nados pelo impresso O Jovem Luterano. Ao promover o encontro e a troca 
14	 Nome dado pela revista ao projeto que incentiva a leitura, criando bibliotecas nas sedes juvenis 

(O Jovem Luterano, abr. 1958).
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de experiências entre jovens luteranos de diferentes países e contextos 
culturais, o periódico contribui para o fortalecimento da identidade luterana 
global, para a ampliação do horizonte cultural dos participantes e para a 
construção de uma rede de solidariedade e fraternidade que transcende 
fronteiras geográficas e culturais.

Considerações finais
Os resultados da pesquisa indicaram que a revista O Jovem Luterano, 

inicialmente chamada de Der-WaltherLiga-Bote, foi um espaço de aprendi-
zagem, orientação e integração social criado com o intuito de fortalecer a 
identidade luterana dos jovens do Sínodo de Missouri. Procurou oferecer 
conteúdo relevante e atrativo que dialogava diretamente com esse grupo 
etário, estabelecendo um canal de comunicação eficaz e direcionado ao 
público jovem.

Consolidou-se como um complemento educacional, destinado a me-
lhorar e expandir os conhecimentos familiares e escolares, acurando as 
experiências da instrução religiosa no período confirmatório. Teve como 
objetivo contribuir para a formação integral dos jovens luteranos, oferecendo 
oportunidades para aprofundar a compreensão da doutrina luterana, das 
relações interpessoais e das questões éticas e morais, enquanto seus leitores 
desenvolviam habilidades de leitura, escrita e interpretação. Além disso, 
buscava proporcionar uma base de conhecimentos sociais e culturais, esti-
mulando a interação entre os jovens, sem perder a referência aos princípios 
doutrinários do Sínodo de Missouri.

Como um instrumento de poder, a revista O Jovem Luterano assegurou a 
disseminação dos interesses religiosos e contribuiu com a formação secular 
do leitor, oferecendo a ele informação, orientação e estímulo através de 
ações educativas que, em alguma proporção, manifestavam um caráter ins-
trutivo e pedagógico com a finalidade de suprir as necessidades contextuais 
dos jovens em suas comunidades.

A ênfase na educação e no entretenimento para conectar jovens luteranos 
de diferentes regiões foi uma estratégia potencialmente eficaz para trans-
mitir os valores e ensinamentos luteranos, fundamentais para a formação 
espiritual e ética dos jovens. Essas ações, ao fomentarem um diálogo aberto 
e uma interação significativa, contribuíram tanto para o desenvolvimento 
de uma sólida identidade religiosa quanto para o fortalecimento do senso 
de comunidade e pertencimento entre os jovens luteranos, capacitando-os 
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para se tornarem agentes ativos em suas congregações e na sociedade como 
um todo.

Por fim, conclui-se que as finalidades educativas, doutrinárias e socializa-
doras da revista O Jovem Luterano refletiam o compromisso da publicação 
em promover a formação da identidade dos jovens luteranos, que, por 
intermédio das suas páginas, tiveram a oportunidade de se conectarem, 
compartilharem experiências, trocarem informações e fortalecerem os laços 
de solidariedade e fraternidade que os uniam enquanto membros de uma 
mesma tradição religiosa.

Referências
ALBRECHT, Elias Kruger: A revista “O Jovem Luterano”: educação, doutrinação 
e sociabilidade na identidade juvenil do Sínodo de Missouri (1929-1971). 
2024. 370 f. Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em 
Educação, Faculdade de Educação, Universidade Federal de Pelotas/UFPel, 
Pelotas, 2024.

ALBRECHT, Elias Kruger. Cartilhas em língua alemã produzidas pelos Sínodos 
Luteranos no Rio Grande do Sul: usos e memórias (1923-1945). 2019. 224 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal de Pelotas/ UFPel, 
Pelotas/RS, 2019.

ALBERTI, Verena. Manual de história oral. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005.

BACELLAR, Carlos. Fontes documentais: uso e mau uso dos arquivos. In: PÍNSKY, 
Carla. Fontes históricas, 2.ed., São Paulo: Contexto, 2008, p. 23- 80.

BLANK, Clóvis Renato. A proposta de ensino do catecismo menor nas Escolas 
Paroquiais do Sínodo de Missouri no Brasil a partir da Revista Igreja 
Luterana (1940-1954). 130 f. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de 
Pelotas/UFPel, Pelotas/RS, 2020.

CERTEAU, Michel de. A Invenção do cotidiano. Petrópolis/RJ, Vozes, 2011.

CHARTIER, Roger. História Cultural: entre práticas e representações. Rio de 
Janeiro: Bertand, 1990.

CHARTIER, Roger. A leitura, uma prática cultural: debate entre Pierre Bourdieu 
e Roger Chartier. In: CHARTIER, Roger. Práticas de Leitura. São Paulo, Estação 
Liberdade, 1996, p. 231-254.

CHARTIER, Roger. Os desafios da escrita. São Paulo: Unesp, 2002.

DER WALTHERLIGA-BOTE. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, abr. 1929.

DER WALTHERLIGA-BOTE. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, jan. 1932.

DER WALTHERLIGA-BOTE. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, set. 1935.

ELIAS, Norbert. O Processo Civilizador. Uma história dos costumes. v.1, 2ª.ed. 
Rio de Janeiro: Zahar, 2011.



48

ELIAS, Norbert. O Processo Civilizador. Formação do Estado e Civilização. v.2. 
Rio de Janeiro: Zahar, 1993.

GOHN, Maria da Glória. Educação não formal nas instituições sociais. Revista 
Pedagógica, Chapecó, v. 18, n. 39, p. 59-75, set./dez. 2016. Disponível online 
em:https://bell.unochapeco.edu.br/revistas/index.php/pedagogica/article/
view/3615/2053. Acesso em: 04 jun. 2021.

HALL, Stuart. Identidade e diferença: uma introdução teórica e conceitual. In: 
SILVA, Tomaz Tadeu. da. Identidade e diferenças: a perspectiva dos estudos 
culturais. 15 ed. Petrópolis: Vozes, 2014. p. 103 – 133.

HELFENSTEIN, Janaina Cristiane da Silva. Entre a vida comunitária e a vida 
conjugal: a composição das famílias luteranas de Imbituva, Paraná.,2014, 150 
f. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal do Paraná/UFPR, 
Curitiba/PR, 2014.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano I, jul. 1940.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano II, mar. 1941.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano II, abr./mai. 1941.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano IV, mar. 1943.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano IV, nov. 1943.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano VI, jul. 1945.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano VII, set. 1946.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano IX, out. 1948.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano XV, nov. 1954.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano XIX, abr. 1958.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano XIX, set./
out. 1958.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano XXV, nov./
dez. 1964.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano XX, mar. 1959.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano XXX, 
mar.1969.

O JOVEM LUTERANO. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, ano XXXII, abr. 1971.

REHFELDT, Mario L. Um grão de mostarda: A História da Igreja Evangélica 
Luterana do Brasil. v.1. Porto Alegre: Concórdia, 2003.

ROMIG, Karen Laiz Krause. O rito da confirmação luterana e o processo escolar 
dos pomeranos na Serra dos Tapes – RS (1938-1971). 2021. 226 f. Dissertação 
(Mestrado) – Universidade Federal de Pelotas/UFPel, Pelotas/RS, 2021.

SEVERO, José Leonardo Rolim de Lima. Educação não escolar como campo de 
práticas pedagógicas. Revista brasileira de Estudos Pedagógicos. Brasília, v. 
96, n.244, p. 561-576, set./dez. 2015. Disponível online em: https://www.scielo.

https://www.scielo.br/j/rbeped/a/SgHzCz9mYprkCV6RtTR368v/abstract/?lang=pt


49

br/j/rbeped/a/SgHzCz9mYprkCV6RtTR368v/abstract/?lang=pt. Acesso em: 26 
nov. 2025.

SEYFERTH, Giralda. A assimilação dos imigrantes com a questão nacional. Mana. 
Rio de Janeiro: v.3, n.1, p. 95-131, 1997. Disponível online em: www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid. Acesso em: 25 nov. 2025.

SCALZO, Marília. Jornalismo de revista. São Paulo: Contexto, 2020.

STEYER, Walter Otomar. Os imigrantes alemães no Rio Grande do Sul e o 
Luteranismo: a fundação da Igreja Evangélica Luterana do Brasil e o confronto 
com o Sínodo Rio-Grandense, 1900-1904. Porto Alegre: Singulart, 1999.

VINUTO, Juliana. A amostragem em bola de neve na pesquisa qualitativa: um 
debate em aberto. Temáticas, Campinas, v.22, n.44, ago./dez. 2014. p. 203-220. 
Disponível online em: https://econtents.bc.unicamp. br/inpec/index.php/
tematicas/article/view/10977. Acesso em: 17 set. 2023.

WARTH, Carlos Henrique. Crônicas da Igreja: Fatos históricos da Igreja 
Evangélica Luterana do Brasil (1900- 1974). Porto Alegre, Concórdia S. A., 1979.

WEIDUSCHADT, Patrícia. A revista “O Pequeno Luterano” e a formação 
educativa religiosa luterana no contexto pomerano em Pelotas – RS (1931 – 
1966). 2012. 275 f. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos, São Leopoldo, 2012.

WEIDUSCHADT, Patrícia. O Sínodo de Missouri e a educação pomerana 
em Pelotas e São Lourenço do Sul nas primeiras décadas do século XX: 
identidade e cultura escolar. 2007. 256 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – 
Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2007.

WERNER, Michael; ZIMMERMANN, Bénédicte. Pensar a história cruzada: entre 
empiria e reflexividade. Textos de História, vol. 11, nº 1. 2003, p. 89-127.

WALTHERLIGA BRASILIANS. Porto Alegre: Casa publicadora Concórdia, dez. 1928.

https://www.scielo.br/j/rbeped/a/SgHzCz9mYprkCV6RtTR368v/abstract/?lang=pt


50

A imprensa como fonte para a história 
da educação: narrativas sobre o ensino 

superior público em Bagé/RS

Franciele de Araújo Loureiro
Simôni Costa Monteiro Gervasio

Alessandro Carvalho Bica

Introdução
O desenvolvimento da região da campanha gaúcha passa, obrigatoria-

mente, pela oferta de ensino de qualidade nos diferentes níveis educacionais, 
desde a educação básica até o ensino superior. A trajetória histórica do Rio 
Grande do Sul evidencia essa necessidade. O Estado, que prosperou no 
início do século XIX com a economia das charqueadas, viu-se, ao longo do 
tempo, diante de um processo de enfraquecimento gradual, caracterizado 
pela escassez de investimentos estruturais e pelas limitações à diversificação 
econômica. Nesse contexto, a educação surge como elemento estratégico 
para a reversão desse quadro, não apenas como instrumento de formação 
individual, mas como política pública capaz de promover inclusão social, 
crescimento econômico e fortalecimento da identidade regional. A vincula-
ção entre ensino de qualidade e desenvolvimento torna-se, portanto, um eixo 
central das expectativas coletivas, reforçando a ideia de que a presença do 
Estado, por meio da ampliação e qualificação das instituições educacionais, 
é condição indispensável para superar as desigualdades históricas e projetar 
novos horizontes de crescimento para a campanha gaúcha.

Em Bagé/RS, região da campanha, até os anos 2000, os filhos da elite 
buscavam ensino superior em outras cidades ou no Centro Universitário 
da Região da Campanha (Urcamp), enquanto os mais pobres recorriam ao 
ensino técnico ou a empregos de baixa remuneração. Diante da desigualdade 
no acesso ao ensino superior, consolidou-se na região o desejo por uma 
formação acadêmico-profissional pública e de qualidade, acessível a todas as 
camadas sociais. Considerando este cenário, este artigo tem como objetivo 
abordar a proposta de federalização da Urcamp que ganhou força como 
solução, anunciada por gestores da instituição e políticos regionais para 
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resolver os problemas financeiros da faculdade e, simultaneamente, garantir 
a oferta gratuita de ensino superior na região, mas que culminou no anúncio 
de criação da Universidade Federal do Pampa (Unipampa).

Para tal, a periodização analisada neste trabalho abrange o intervalo 
temporal correspondente aos meses de maio a julho de 2005, momento em 
que se intensificaram as mobilizações regionais em torno da federalização 
da Urcamp até o anúncio da criação da Unipampa, em 27 de julho de 2005, 
na cidade de Bagé/RS pelo então Presidente da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva. Para a análise, serão utilizados os jornais publicados do período e 
que estão disponíveis para consulta no arquivo público municipal Tarcísio 
Taborda. Trata-se de um período marcado por intensas disputas políticas, 
expectativas coletivas e forte atuação da imprensa regional na construção 
de narrativas sobre o futuro do ensino superior na campanha gaúcha.

A definição do recorte temporal adotado neste trabalho fundamenta-se, 
por um lado, na recorrência e intensidade das publicações veiculadas pela 
imprensa da região, que conferiram visibilidade contínua ao debate sobre 
a federalização da Urcamp e, por outro, no caráter histórico do anúncio 
presidencial, da qual a repercussão promoveu um desvio significativo nos 
significados atribuídos a esse processo. Trata-se, portanto, de um período 
concentrado e decisivo, em que se observa a emergência de novas narrativas 
e a reconfiguração das expectativas coletivas em torno da criação de uma 
universidade federal. A análise desse intervalo específico permite compreen-
der, em profundidade, as dinâmicas e produção, difusão e ressignificação 
dos sentidos sociais relacionados à Urcamp, evidenciando como os discursos 
dos jornalísticos atuaram na legitimação institucional e na construção de 
um imaginário coletivo que vinculava a educação superior à promessa de 
desenvolvimento regional e inclusão social.

A imprensa escrita constitui-se como fonte privilegiada para a com-
preensão de processos históricos, na medida em que não apenas registra 
acontecimentos, mas também os interpreta e os apresenta a partir de inte-
resse, projetos e disputas simbólicas. Neste sentido, Luca (2015) alerta que 
nenhuma produção jornalística é neutra, sendo fundamental considerar os 
meios de produção, os vínculos institucionais e a circulação dos periódicos 
para compreender seu impacto social.

Aspectos como a forma de apresentação das notícias, o destaque dado 
a determinados temas nas capas, a repetição de assuntos ao longo das 
edições, o lugar ocupado pelas matérias no jornal tornam-se elementos 
fundamentais para a análise dos periódicos enquanto objetos históricos 
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como destaca Chartier (2003), a forma como o conteúdo é apresentado ao 
leitor cria expectativas e influencia sua apropriação da informação.

Do ponto de vista metodológico, a análise desenvolvida ao longo desta 
pesquisa fundamenta-se na perspectiva da análise documental, conforme 
Pimentel (2001), compreendida como um processo de seleção, organização 
e interpretação das fontes. O trabalho é composto por matérias e capas dos 
jornais Minuano15 e Correio do Sul16, publicadas entre maio e julho de 2005, 
que abordam a federalização da Urcamp e o anúncio da criação da Unipam-
pa. A leitura e interpretação das fontes priorizaram tanto o conteúdo textual 
quanto os elementos gráficos, considerando títulos, chamadas de capa, 
imagens e recorrências discursivas. Conforme destacam Silva, Nascimento 
e Zica (2010, p. 223):

Os impressos representam significativos mananciais de informações sobre o 
repertório de uma época e sobre os usos que dele faziam seus colaboradores. 
Nele se fazem presentes projetos, opiniões, conflitos e debates, que apontam 
a complexidade dos interesses e experiências dos indivíduos e dos contextos 
em que se inscrevem.

A partir desse referencial teórico metodológico, o estudo busca com-
preender de que modo a imprensa regional participou da construção de 
sentidos em torno da federalização da Urcamp e da criação da Unipampa, 
evidenciando as expectativas e disputas que atravessaram esse processo. 
Nas próximas seções, serão examinadas as narrativas veiculadas pelos jornais 
Minuano e Correio do Sul, com atenção aos enquadramentos adotados, às 
recorrências discursivas e à centralidade atribuída ao anúncio presidencial. 
De forma preliminar, observa-se que a cobertura jornalística tende a associar 
a criação da universidade federal à ideia de desenvolvimento regional e 
inclusão social, contribuindo para consolidar esse projeto como resposta 
legítima às desigualdades históricas da campanha gaúcha, sendo que em 
um primeiro momento o defendia por meio da Urcamp e, após com a defesa 
pela criação da Unipampa.

15	 O Jornal Minuano surgiu como jornal impresso em abril de 1994. Com sede em Bagé, Rio Grande do 
Sul, Brasil. Pertence à Fundação Attila Taborda, mantenedora do Centro Universitário da Região 
da Campanha (Urcamp). O Minuano é uma referência no jornalismo do Rio Grande do Sul e há uma 
década é o jornal preferido da região da Campanha. Em Bagé, chegou a 74% da preferência dos 
leitores de impressos, segundo pesquisa do Instituto Methodus. 

16	 Correio do Sul foi um jornal diário brasileiro, editado em Bagé/RS, que circulava em Bagé e nos 
municípios vizinhos de Aceguá, Hulha Negra e Candiota de 1914 até 2008, sempre com notícias 
voltadas à região e à comunidade local. Passou por longos períodos de dificuldades econômicas 
e financeiras, tendo seu funcionamento suspenso em 1994 e 2003. Encerrou novamente as ativi-
dades em 31 de dezembro de 2008. Em março de 2012, o ex-proprietário do Correio do Sul, João 
Batista Benfica, doou o arquivo fotográfico do jornal à fototeca do Museu Dom Diogo de Souza, 
sediado em Bagé.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Bag%C3%A9
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Grande_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Grande_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_da_Regi%C3%A3o_da_Campanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_da_Regi%C3%A3o_da_Campanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jornal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bag%C3%A9
https://pt.wikipedia.org/wiki/Acegu%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hulha_Negra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Candiota
https://pt.wikipedia.org/wiki/1994
https://pt.wikipedia.org/wiki/2003
https://pt.wikipedia.org/wiki/31_de_dezembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/2008
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mar%C3%A7o
https://pt.wikipedia.org/wiki/2012
https://pt.wikipedia.org/wiki/Museu_Dom_Diogo_de_Souza
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A mobilização pela federalização da Urcamp nas 
páginas do jornal Minuano

Considerando o cenário de desigualdade no acesso ao ensino superior, a 
Urcamp representava, no início dos anos 2000, a principal e muitas vezes a 
única alternativa de formação universitária para a população da campanha 
gaúcha. Mesmo enfrentando sérias dificuldades financeiras, a instituição 
mantinha uma estrutura multicampi, o que a colocava no centro das dis-
cussões sobre o futuro educacional da região. Desde o início da mobilização 
pela federalização, o jornal Minuano intensificou sua cobertura sobre o tema. 
Em grande parte das edições entre maio e julho de 2005, a federalização da 
Urcamp ocupava a capa e ao menos uma matéria nas páginas internas, geral-
mente em posição de destaque. Algumas edições traziam várias reportagens 
abordando diferentes aspectos da pauta, o que evidencia a intencionalidade 
do periódico em reforçar o apoio regional ao processo.

Quadro 1 – Relação das matérias publicadas pelo Jornal Minuano em análise nesta seção do trabalho

Título da matéria Data da publicação Página
Federalização da Urcamp parte para mobilização 
popular 03 de maio de 2005 09

Urcamp inicia campanha comunitária pela federalização 05 de maio de 2005 Capa
Reitoria promove grande encontro com universitários e 
estudantes secundaristas
Urcamp inicia mobilização com os funcionários 
Assembleia Legislativa deve criar comissão de apoio à 
federalização 

05 de maio de 2005 07

Reunião define hoje estratégias de trabalho para 
federalização da Urcamp

30 de abril e 01 de maio de 
2005 Capa

Empresários se unem pela federalização 11 de maio de 2005 Capa
Encontro com reitor mobiliza lideranças 11 de maio de 2005 07
OAB e 14 entidades propõem “abração” à Urcamp 13 de maio de 2005 Capa
OAB reúne entidades e lança a carta de Bagé 
Juiz do trabalho diz que transição é possível 

13 de maio de 2005 03

Reitor da Urcamp fala sobre federalização a 
universitários 17 de maio de 2005 Capa 

Universitários debatem a federalização
Campanha e Fronteira Oeste almejam instituição federal

17 de maio de 2005 07

Várias cidades apóiam ideia da universidade pública 
gratuita 10 de julho de 2005 Capa

Fonte: Autores, (2025).

A análise do conteúdo das publicações permite perceber o esforço do 
jornal em demonstrar o apoio de diferentes setores da sociedade à federali-
zação, incluindo empresários, entidades de classe, estudantes, funcionários 
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e lideranças políticas. A temática foi assunto de capa, com chamadas em 
destaque e desdobramentos em páginas ímpares, espaço tradicionalmente 
privilegiado na organização gráfica dos periódicos. Em diversas edições, 
a federalização ocupou posição central, acompanhada de fotografias, de 
apoio e manchetes que enfatizavam o caráter coletivo da mobilização. Em 
uma das matérias, por exemplo, destaca-se a ideia de que a federalização 
representaria um novo horizonte para a região, associando diretamente o 
projeto ao desenvolvimento econômico e à inclusão social.

Além disso, observam-se anúncios de rodapé que reforçaram simbolica-
mente essa expectativa, como mensagens institucionais que parabenizaram 
a iniciativa ou destacavam o orgulho regional diante da possibilidade de 
implantação da universidade. O reitor da Urcamp, Arno Vaz Cunha, figura em 
praticamente todas as edições analisadas, evidenciando sua centralidade na 
condução do processo e na construção de uma narrativa que apresentava a 
federalização como consenso regional. Esse conjunto de estratégias discursi-
vas e gráficas buscava representar o projeto não apenas como uma demanda 
institucional, mas como um desejo coletivo amplamente legitimado pela 
comunidade.

O anúncio da Unipampa e a ruptura das 
expectativas

Apesar de todo o empenho regional em torno da federalização da Urcamp, 
o dia 27 de julho de 2005 foi um momento que mudou completamente o 
rumo dessa história. Em visita oficial à cidade de Bagé, o então presidente 
da República, Luiz Inácio Lula da Silva, anunciou a criação de uma nova 
universidade federal, a Universidade Federal da Pampa (UNIPAMPA). O 
evento, que reuniu um número expressivo de participantes, estimado pelos 
periódicos entre 20 e 40 mil pessoas, vindas de diferentes municípios da 
região17, foi caracterizado por um clima de surpresa inicial, seguido de uma 
euforia coletiva que rapidamente se transformou em celebração pública, 
conforme os jornais, que passam a demonstrar de forma imediata uma 
mudança significativa no discurso jornalístico. As matérias passam a enfa-
tizar os aspectos positivos da nova instituição, destacando seu potencial de 
impacto sobre o desenvolvimento regional, a ampliação das oportunidades 
educacionais e a valorização da identidade local.

17	 Os dados sobre o público presente variam entre as fontes consultadas. Enquanto algumas maté-
rias mencionam aproximadamente 20 mil pessoas, outras estimam a presença em torno de 40 mil. 
Essa divergência será analisada mais adiante, considerando os usos simbólicos desses números 
na construção da narrativa sobre o evento.
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No entanto, de forma pontual, aparecem manifestações de frustração por 
parte de estudantes da Urcamp, que alimentavam a expectativa de gratui-
dade das mensalidades a partir da federalização da instituição. Essas vozes 
discordantes, embora pouco exploradas pela imprensa, revelam a existência 
de projetos interrompidos e expectativas frustradas, ao mesmo tempo em 
que reforçam a ideia de que a narrativa predominante buscou construir uma 
memória positiva e celebratória em torno da criação da Unipampa.

Página 03 da edição de 31 de julho de 2005 do jornal Minuano (Bagé/RS)

Fonte: Arquivo Público Tarcísio Taborda (2025).
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A presença dessa notícia, ainda que relevante, não altera o eixo predomi-
nante da cobertura, mas evidencia a existência de falhas no consenso que a 
imprensa buscava projetar. Ao mesmo tempo em que registra a frustração 
estudantil, o jornal a insere num contexto já orientado pela celebração da 
criação da Unipampa, relativizando seu impacto no conjunto das narrativas. 
Desse modo, observa-se que a imprensa regional atuou não apenas como 
veículo de informação, mas como agente na organização simbólica do 
acontecimento, ao definir prioridades, organizando os temas em posições 
de maior ou menor destaque e atribuindo sentidos específicos aos aconte-
cimentos, contribuindo para afirmar a criação da universidade federal como 
um marco histórico positivo para a campanha gaúcha. Dessa forma, mesmo 
as vozes discordantes são incorporadas a uma construção de memória pú-
blica orientada pela noção de conquista histórica e pelas expectativas de 
desenvolvimento regional.

Dois olhares sobre o mesmo acontecimento: 
Minuano e Correio do Sul

Os dias que antecederam o anúncio da Unipampa foram marcados por 
intensa expectativa na região. Falava-se muito da federalização da Urcamp, 
seus impactos e seu amplo apoio social, no entanto, nos bastidores políticos, 
debatia-se a criação da nova universidade federal, alinhada a um projeto 
nacional de ampliação da oferta de ensino superior. A análise das capas dos 
jornais Correio do Sul e Minuano do dia 28 de julho de 2005, com a cobertura 
do evento de anúncio da Unipampa, revela abordagens distintas sobre o 
mesmo acontecimento. O jornal Correio do Sul, caracterizado por uma linha 
editorial de orientação conservadora e voltada ao contexto comunitário, 
enfatizou a praça tomada pelo público e a expressiva participação popular, 
ressaltando a dimensão simbólica da conquista coletiva. Embora a ideia de 
uma nova universidade não tenha sido discutida pela comunidade, a criação 
da Unipampa foi recebida com euforia, como é possível ver na edição do 
Jornal Correio do Sul apresentada a seguir:
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Foto 1 – Capa da edição de 28 de julho do Jornal Correio do Sul (Bagé/RS)

Fonte: Arquivo Público Tarcísio Taborda, (2025).

A capa do jornal, dedicada quase exclusivamente ao anúncio da univer-
sidade, traz o destaque da fotografia de uma praça lotada, dando destaque 
para a comunidade que apoiou e prestigiou o evento. O texto listou as 
autoridades presentes e anunciou que, a partir de janeiro de 2006, haveria 
a oferta de cursos de ensino superior em Bagé e Jaguarão nas áreas de 
agronomia, zootecnia, administração e cooperativismo. O texto destaca a 
ampliação da Unipampa para dez campi nos anos seguintes, com 14 cursos 
em cinco diferentes áreas. A mobilização regional foi apontada como fun-
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damental para a rápida tramitação da criação da nova universidade. No 
interior do jornal, toda a página três foi dedicada para a cobertura do evento, 
destacando o projeto da nova universidade e as etapas para a sua criação e 
implementação, que passaria por um trabalho conjunto entre a Urcamp e a 
Universidade Federal de Pelotas. A edição traz também um recorte da fala 
do então Ministro da Educação, Tarso Genro, com a projeção de três anos 
para a implantação da Unipampa. O mesmo evento tem uma abordagem 
diferente no jornal Minuano, como é possível verificar na imagem a seguir:

Foto 2 – Capa da edição de 28 de julho do Jornal Minuano (Bagé/RS)

Fonte: Arquivo Público Tarcísio Taborda, (2025).



59

Já o jornal Minuano, vinculado à Urcamp, deu uma maior visibilidade 
às autoridades presentes e ao discurso presidencial, mantendo sua lógica 
institucional. O texto aponta a presença de 50 mil pessoas, contrariando 
o jornal Correio do Sul, que apontou 20 mil pessoas, o que pode ser com-
preendido pela extensa campanha que o jornal realizou antes do ato. O texto 
no interior do jornal ocupou as páginas seis e sete, dando enfoque especial 
ao discurso do então Presidente da República, Luiz Inácio da Silva, e seu 
objetivo de oportunizar formação às camadas populares da sociedade. O 
texto traz também o depoimento de pessoas que acompanharam o evento 
e apoiavam a criação da nova universidade. Na contracapa, uma foto do 
público, com muitas bandeiras do Brasil, destacou o tom apartidário da 
conquista regional, como um espaço democrático, como é possível verificar 
na imagem a seguir:

Foto 3 – Contracapa da edição de 28 de julho do Jornal Minuano (Bagé/RS)

Fonte: Arquivo Público Tarcísio Taborda (2025).
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Apesar das diferenças existentes entre as linhas editoriais e os enfo-
ques adotados por cada periódico, ambos convergiram na valorização e 
celebração da criação da UNIPAMPA, reconhecendo de forma explícita o 
seu potencial estratégico para impulsionar o desenvolvimento regional. 
Essa convergência discursiva, marcada pela uniformidade na forma de 
narrar e interpretar o acontecimento, desempenhou papel fundamental na 
construção de legitimidade da nova instituição junto à comunidade local e 
regional, favorecendo sua rápida aceitação e consolidando-a como símbolo 
de conquista coletiva e de expectativa de transformação social.

A análise das matérias publicadas pelo jornal Minuano, no período entre 
maio e julho de 2005, evidencia que o processo de federalização da Urcamp 
foi reiteradamente apresentado como solução consensual e inevitável para 
enfrentar os problemas estruturais e educacionais da região. O periódico 
atuou como importante agente de mobilização social, dando visibilidade 
contínua às ações empreendidas pelo reitor, às manifestações de apoio 
naturais de diferentes instituições e às iniciativas promovidas pela comu-
nidade local. Essa atuação sistemática não apenas reforçou a narrativa 
de necessidade e urgência da federalização, mas também contribuiu para 
consolidar a percepção pública de que a criação da universidade federal 
representava um marco de transformação coletiva e um instrumento es-
tratégico para o desenvolvimento regional. Observa-se que a recorrência 
temática, aliada ao destaque gráfico conferido às matérias e à diversidade 
de agentes sociais, políticos e institucionais representados nos textos jor-
nalísticos, desempenhou papel decisivo na consolidação de um imaginário 
coletivo favorável ao processo de federalização. Nesse contexto, a Urcamp 
foi sistematicamente retratada como patrimônio simbólico da região, cuja 
transformação em universidade federal emergia como conquista histórica 
iminente, capaz de redefinir os horizontes educacionais e de fortalecer o 
projeto de desenvolvimento regional.

A narrativa construída pelos periódicos, ao enfatizar tanto a legitimidade 
quanto a urgência da federalização, contribuiu para sedimentar a percepção 
pública de que se tratava de um marco coletivo e de uma vitória social de 
grande relevância. Com o anúncio da criação da Unipampa, ocorreu uma 
ruptura discursiva significativa. As expectativas construídas em torno da 
federalização da Urcamp foram rapidamente deslocadas para a valorização 
da nova universidade. Embora manifestações de frustração apareçam de 
forma pontual, sobretudo entre estudantes da Urcamp, a imprensa regional 
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passa a enfatizar os impactos positivos da Unipampa para o desenvolvimento 
econômico, social e educacional da campanha gaúcha.

A comparação entre os jornais Minuano e Correio do Sul revela que, 
apesar das diferenças editoriais, ambos convergiram na legitimação da 
Unipampa como conquista regional. Essa convergência contribuiu para a 
rápida aceitação social da nova instituição, reforçando o papel da imprensa 
na mediação entre políticas, expectativas sociais e memória histórica. A 
observação minuciosa das matérias publicadas ao longo do período ana-
lisado permite identificar não apenas a defesa explícita da federalização 
da Urcamp, mas também a construção de uma narrativa institucional que 
vinculava diretamente a existência de uma universidade pública federal ao 
desenvolvimento regional. Essa narrativa, reiterada e amplificada pelas 
páginas do jornal Minuano, operava como um mecanismo de legitimação 
simbólica, atribuindo à federalização um caráter de inevitabilidade histórica 
e de conquista coletiva. Nesse sentido, a associação entre universidade e 
desenvolvimento aparecia como elemento estruturante da memória coletiva 
regional, reforçada pelas falas de autoridades políticas, lideranças empre-
sariais e representantes de entidades civis. Ao dar visibilidade contínua a 
esses discursos, o periódico não apenas atuou como mediador da opinião 
pública, mas também como produtor de capital simbólico18 (Bourdieu, 
2004) consolidando a percepção de que a criação da universidade federal 
representava um marco de transformação social e institucional, capaz de 
redefinir os horizontes educacionais e econômicos da região.

O discurso do desenvolvimento, recorrente nas matérias jornalísticas 
analisadas, configurava-se como eixo estruturante da narrativa pública, ao 
apresentar a educação superior como elemento central e indispensável para 
a superação do histórico declínio econômico da campanha Gaúcha. Neste 
enquadramento discursivo, a federalização da Urcamp era reiteradamente 
enfatizada como solução de caráter estruturante, capaz de redefinir os 
rumos da região e despromover sua inserção em um projeto mais amplo 
de modernização e crescimento. A imprensa, ao difundir essa perspectiva, 
contribuiu para naturalizar a ideia de que apenas a presença efetiva do 
estado materializada na criação de uma universidade pública federal teria 
condições de reverter as desigualdades regionais acumuladas ao longo do 
tempo. Tal processo de legitimação discursiva operava como mecanismo 
de produção de capital simbólico (Bourdieu, 1990), reforçando a percepção 
18	 O conceito de capital simbólico trabalhado por Pierre Bourdieu (1990) está atrelado à ideia de que 

uma pessoa, grupo, objeto pode ser capaz de obter reconhecimento e prestígio social, o conver-
tendo formas de capital (econômico, cultural, social) e símbolos de valor e distinção. Ou seja, ele 
converte recursos materiais ou imateriais em sinais de status.
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de que a universidade federal não se tratava apenas de uma instituição 
educacional, mas de um patrimônio coletivo e de um marco histórico de 
transformação social, cultural e econômica. Assim, a narrativa jornalística 
consolidava-se como mediadora da memória coletiva e como instrumento 
de mobilização política, incluindo expectativas de desenvolvimento regional 
à ação estatal e à institucionalização da educação superior. Nesse processo 
discursivo, a Urcamp e a Unipampa foram gradualmente construídas como 
patrimônio coletivo, investidas de valor simbólico e cultural, cuja preservação 
e fortalecimento apareciam como interesse comum de toda a comunidade 
regional.

A insistência na utilização de expressões como “Mobilização Popular”, 
“Abraço à Urcamp” e “Apoio Regional” não apenas reforçava a ideia de 
pertencimento e de unidade em torno da instituição, mas também operava 
como estratégia de legitimação, orientada para a produção de consenso 
acerca da federalização. O recurso retórico contribuía para naturalizar a 
percepção de que a transformação da Urcamp em universidade federal 
constituía uma demanda incontestável, minimizando potenciais conflitos 
e silenciando posições divergentes. Dessa forma, o discurso jornalístico não 
se limitava a informar, mas atuava como mediador político e cultural, con-
solidando uma narrativa que vinculava a universidade à identidade regional 
e à expectativa de desenvolvimento, ao mesmo tempo em que restringia o 
espaço para a emergência de vozes críticas ou alternativas.

Ao mesmo tempo, a análise das fontes evidencia que a imprensa não 
atuou apenas como porta-voz da mobilização, mas como agente organiza-
dor do próprio movimento. Ao selecionar fala, classificar acontecimentos e 
definir o que deveria ocupar a capa do jornal, os periódicos influenciaram 
diretamente a percepção social do processo em curso. Com o anúncio da 
criação da Unipampa, observa-se uma rápida e significativa reorganização 
discursiva no campo jornalístico regional. A imprensa passa a operar um 
deslocamento simbólico, substituindo gradualmente a narrativa centrada 
na federalização da Urcamp pela exaltação da nova universidade federal, 
apresentada como marco histórico e como promessa de transformação 
social e econômica. Esse movimento evidencia não apenas a capacidade 
dos periódicos de adequar seus discursos às mudanças no cenário político, 
mas também sua função como agentes de legitimação institucional, capazes 
de redefinir os sentidos coletivos atribuídos à educação superior. Ao pre-
servar a centralidade da universidade como condutor de desenvolvimento, 
os jornais reforçam a ideia de que a presença do estado, materializada na 
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criação da Unipampa, constitui condição indispensável para a superação 
das desigualdades regionais acumuladas.

Assim, a narrativa jornalística não se limitava a registrar os aconteci-
mentos, mas atuava como produtora de capital simbólico, consolidando a 
percepção pública de que a nova universidade representava uma conquista 
coletiva e instrumento estratégico de modernização e integração regional. 
Essa transição discursiva não se deu de forma linear ou isenta de tensões. 
As manifestações de frustração por parte de estudantes da Urcamp, ainda 
que pouco exploradas pela cobertura jornalística, revelam a existência de 
expectativas rompidas e de projetos interrompidos, evidenciando que o pro-
cesso de federalização não foi por unanimidade percebido como conquista. 
Contudo, tais vozes aparecem de forma marginal e secundária, o que reforça 
a ideia de que a imprensa privilegiou a construção de uma memória positiva 
e celebratória em torno do anúncio presidencial. Ao minimizar ou silenciar 
os discursos críticos, os periódicos atuaram como agentes de legitimação 
simbólica, contribuindo para a consolidação de uma narrativa essencial que 
apresentava a criação da Unipampa como marco histórico incontestável 
e como símbolo de desenvolvimento regional. Nesse sentido, observa-se 
a imprensa não apenas como mediadora da opinião pública, mas como 
produtora de capital simbólico e de memória coletiva, capaz de selecionar, 
classificar e institucionalizar determinados sentidos sociais, relegando 
outros ao esquecimento.

Considerações finais
O estudo do processo de mobilização regional em torno da federalização 

do Centro Universitário da Região da Campanha (Urcamp) e do anúncio da 
criação da Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) possibilita com-
preender, em profundidade, a complexa relação entre imprensa, educação 
e desenvolvimento regional. A análise das publicações realizadas no período 
de maio a julho de 2005 evidencia que os jornais regionais não se limitaram 
a registrar os acontecimentos, mas desempenharam papel central na cons-
trução das expectativas coletivas, atuando como mediadores simbólicos 
e agentes de legitimação institucional. Ao dar visibilidade às demandas 
sociais, às manifestações de apoio político e às iniciativas comunitárias, 
a imprensa contribuiu para ressignificar os acontecimentos históricos, 
transformando-os em marcos de conquistas e em símbolos de esperança de 
transformação. Nesse sentido, percebe-se que os periódicos locais atuaram 
como responsáveis por preservar a memória coletiva ajudando a consolidar 
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a ideia de que a criação da Unipampa representava não apenas uma solução 
educacional, mas também um instrumento estratégico de desenvolvimento 
regional e de afirmação identitária.

Ao longo do recorte temporal analisado, observa-se que a federalização 
da Urcamp foi sistematicamente apresentada pela imprensa regional como 
solução consensual e inevitável para os problemas educacionais e econô-
micos, que historicamente marcaram a campanha gaúcha. Essa narrativa, 
amplamente difundida e reiterada nos periódicos locais, desempenhou um 
papel fundamental na mobilização social e política, contribuindo para a 
consolidação de um imaginário coletivo favorável à presença do estado como 
agente indispensável no financiamento e na instituição do ensino superior.

O anúncio da criação da Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), 
entretanto, representou uma ruptura significativa nesse processo discur-
sivo, deslocando as expectativas anteriormente construídas em torno da 
federalização da Urcamp. Ainda assim, a rápida incorporação da nova uni-
versidade como conquista regional evidencia a capacidade da imprensa de 
reorganizar seus discursos, ressignificar acontecimentos e produzir sentidos 
socialmente legitimados, reafirmando a centralidade da educação superior 
como intermediário de desenvolvimento e inclusão.

Por fim, esse artigo reafirma a importância da imprensa não apenas como 
fonte documental, mas também como objeto privilegiado de investigação 
histórica, destacando seu papel ativo na mediação entre políticas públi-
cas, instituições educacionais e sociedade civil. O estudo das narrativas 
jornalísticas sobre a Urcamp e a Unipampa contribui para compreender 
os modos pelos quais a educação superior é mobilizada simbolicamente 
como promessa de modernização, desenvolvimento e integração social 
na campanha gaúcha, revelando a imprensa como produtora de memória 
coletiva em contextos de transformação institucional.
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Acervo prisional: patrimônio-histórico 
educativo em espaços não formais de 

educação

Lilian Signorini Lafuente
Lisiane Sias Manke

Introdução
As pesquisas relacionadas às práticas educativas no contexto prisional 

vêm expandindo-se, bem como o entendimento sobre a diversidade de 
fontes disponíveis para esse fim. Este texto faz parte de uma pesquisa 
maior, realizada durante o Curso de mestrado no âmbito do Programa de 
Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pelotas (PPGH/
UFPel), vinculada à linha de pesquisa “Culturas: entre ensino, linguagens 
e formação de sentidos”. A investigação buscou analisar a constituição do 
projeto de remição de pena pela leitura desenvolvido no Presídio Estadual 
de Camaquã, intitulado “Carrinho da Leitura: estimulando a leitura como 
forma de libertação”, assim como os modos de ler e as apropriações da 
leitura realizadas por pessoas privadas de liberdade.

Nesta perspectiva, a comunicação apresentada no 30º Encontro da 
Associação Sul-Rio-Grandense de Pesquisadores em História da Educação 
(Asphe), realizado em Pelotas/RS entre os dias 01 e 03 de outubro de 2025, 
teve por objetivo apresentar as fontes utilizadas na pesquisa supracitada, 
bem como refletir acerca dos acervos prisionais e suas potencialidades para 
investigações relacionadas à educação no contexto de privação de liberdade, 
salientando a necessidade de sua salvaguarda. Relacionar o patrimônio 
histórico-educativo ao contexto prisional é um exercício de reflexão sobre 
o papel da escola e do Estado.

Enquanto o patrimônio educacional tradicional celebra a memória da li-
berdade pelo saber, no cárcere ele revela as tensões entre disciplina, punição 
e ressocialização. Assim como os antigos grupos escolares eram projetados 
para vigiar e instruir, as escolas dentro do sistema prisional carregam uma 
carga histórica sobre as representações sociais acerca das pessoas priva-
das de liberdade. Preservar a memória desses espaços de estudo auxilia 
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na compreensão da transição de um modelo meramente punitivo para 
uma perspectiva voltada à reintegração social. Para tanto, a perspectiva 
metodológica ancorou-se na análise documental. Compreende-se, com 
base em Gil (1991, p. 51), que a “pesquisa documental vale-se de materiais 
que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 
reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa”. Nesse sentido, os 
documentos constituem-se como importantes fontes de dados quando seu 
teor e conteúdo contribuem para a identificação, verificação e apreciação 
de uma análise científica.

Antes de apresentar o acervo documental do Presídio Estadual de Ca-
maquã cabe alguns apontamentos sobre o acesso às prisões localizadas no 
estado do Rio Grande do Sul. Para adentrar no estabelecimento prisional 
como pesquisador/a, é necessário solicitar autorização e submeter o pro-
jeto de pesquisa para avaliação do Comitê de Ética da Escola de Serviços 
Penitenciários (ESP)19, procedimento padrão da instituição responsável 
pela execução das penas, a Superintendência dos Serviços Penitenciários 
(SUSEPE)20.

Ingressar nos espaços prisionais não é tarefa simples, exigindo uma série 
de procedimentos protocolares até a concessão da autorização. Para aqueles 
que não conhecem a realidade dos estabelecimentos penais brasileiros, a 
sensação de estranhamento diante da burocracia é inevitável; contudo, 
deve-se considerar que, por se tratar de uma investigação em ambiente de 
privação de liberdade, as normas de segurança precisam ser rigorosamente 
seguidas. Para além das questões burocráticas, o pesquisador deve estar 
disposto a “olhar o outro” inserido em um contexto de tamanha especifici-
dade, despindo-se de julgamentos prévios.

O etnólogo Sérgio Cardoso no ensaio “O Olhar Viajante”, estabelece 
uma distinção fundamental entre o “ver” e o “olhar”. Enquanto o ver é um 
ato imediato e, muitas vezes, carregado de pré-conceitos automáticos, 
embasados pelas representações que envolvem as pessoas privadas de 
liberdade, o olhar exige um exercício de alteridade e distanciamento. Nesta 
pesquisa, durante as coletas de campo, o olhar reflexivo foi o fio condutor da 
investigação, buscando perceber o “outro” – o sujeito privado de liberdade 

19	 Para desenvolvimento de pesquisas no ambiente penitenciário, é necessário um olhar minucioso 
acerca das suas particularidades. Assim, a Escola do Serviço Penitenciário do RS apresenta seu 
Comitê de Ética em Pesquisa no Sistema Penitenciário do Estado do Rio Grande do Sul (CEP-PEN/
RS). Tem por objetivo receber e avaliar projetos de pesquisa que serão aplicados no Sistema Pe-
nitenciário do RS, envolvendo os estabelecimentos prisionais. Disponível em: https://esp.susepe.
rs.gov.br/word/?page_id=1111. Acesso em: 05/02/2024.

20	 Neste momento, esta instituição passa por um processo de regulamentação, no qual terá sua no-
menclatura alterada para Polícia Penal.
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– para além do estigma da criminalidade. Adotar a perspectiva de Cardoso 
permitiu que a entrada no Presídio Estadual de Camaquã fosse pautada 
pelo estranhamento necessário para transformar o cotidiano prisional em 
objeto de análise científica, despindo o pesquisador de julgamentos morais 
e permitindo a emergência do sensível nas práticas de leitura e escrita. É 
esse olhar que, para Cardoso (1988, p. 356),

Se embrenha pelas frestas do mundo da investigação dos obstáculos ou 
lacunas que constantemente comprometem a unidade hesitante das signi-
ficações (quando ele próprio não lhes escava o terreno, abrindo fendas nas 
aglomerações custosamente sedimentadas na duração): Da mesma forma as 
viagens. Também elas – como exercícios do olhar – têm origem nas brechas 
do sentido (Cardoso, 1988, p. 356). 

Pautada nesse olhar reflexivo e fundamentada em uma abordagem 
qualitativa, que articulou a análise documental à observação de cunho et-
nográfico, a pesquisa buscou compreender a relação entre o encarceramento 
e as práticas de leitura e escrita. A investigação, conduzida em um presídio 
masculino no interior do Rio Grande do Sul, revelou que o engajamento dos 
participantes com as práticas de leitura e escrita transcendia a dimensão 
burocrática da remição de pena, evidenciando uma busca por novos sentidos 
e subjetividades. Para além dos resultados alcançados, o estudo suscitou 
inquietações teóricas que não se esgotaram, sugerindo novas frentes de 
investigação. Além disso, verificamos a necessidade de conservação dos 
materiais que se originam das diversas práticas educativas desenvolvidas no 
interior dos estabelecimentos prisionais do Rio Grande do Sul. A investigação 
dos registros documentais suscitou reflexões críticas sobre a salvaguarda 
do patrimônio histórico-educativo, evidenciando as camadas de memória 
depositadas no cotidiano da unidade prisional.

O acervo documental do Presídio Estadual de 
Camaquã

A oferta educacional no sistema prisional fundamenta-se no preceito 
constitucional do direito universal à educação. Sob essa ótica, o acesso ao 
ensino transcende a garantia jurídica, configurando-se como um instrumen-
to estratégico para a remição de pena e para a superação da condição de 
subalternidade inerente ao cárcere. Destarte, a educação constitui um vetor 
fundamental para a reinserção social e econômica, viabilizando o exercício 
pleno da cidadania pelo egresso. Nesse contexto, instituiu-se o projeto 
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“Carrinho da Leitura: estimulando a leitura como forma de libertação” no 
Presídio Estadual de Camaquã (PECAM).

Localizada próximo à região metropolitana de Porto Alegre, a unidade 
apresenta um expressivo deficit estrutural: embora possua capacidade para 
150 vagas, abriga atualmente um contingente aproximado de 388 custo-
diados. O perfil demográfico da população carcerária local é composto por 
homens com faixa etária entre 20 e 61 anos, caracterizados, majoritaria-
mente, pelo baixo nível de escolaridade (ensino fundamental incompleto). 
Pioneiro na região Sul do Rio Grande do Sul, o PECAM antecipou-se à 
regulamentação formal da remição de pena pela leitura ao implementar, 
em 2018, metodologias de incentivo ao hábito leitor. O projeto viabilizou a 
estruturação de um acervo bibliográfico que hoje excede 3 mil exemplares, 
abrangendo gêneros literários, didáticos e religiosos.

A dinâmica de circulação dessas obras ocorre de forma itinerante por 
meio de um suporte móvel adaptado, um carrinho doado por uma rede de 
supermercados local, que percorre as galerias, garantindo o acesso demo-
crático ao livro nos espaços de privação de liberdade. Toda a movimentação 
do acervo é documentada em um Livro Tombo, onde consta a relação pa-
trimonial das obras, além de fichas de empréstimo e relatórios de leitura. 
A composição desse acervo decorreu, primordialmente, de campanhas de 
arrecadação e doações institucionais e civis. Notadamente, em novembro 
de 2018, a Vara de Execuções Criminais (VEC) Regional de Pelotas promoveu 
uma mobilização estratégica para qualificar as bibliotecas prisionais da 
região, fomentando a expansão da remição de pena. Embora a unidade tenha 
consolidado um fundo bibliográfico significativo por meio dessa campanha 
e do suporte voluntário de servidores e da comunidade, o espaço ainda 
carece de uma denominação oficial. Segundo o corpo técnico da instituição, 
a definição de um patrono ou nome identitário permanece em estágio de 
deliberação, sem um consenso estabelecido até o momento.

Documentos oficiais, prontuários penais, pequenas autobiografias, 
relatórios de leitura, fichas de retirada e de entrega de livros, bem como 
levantamentos educacionais que se originam da oferta de ensino não formal, 
na modalidade da Educação Básica denominada Educação de Jovens 
e Adultos (EJA)21, constituem um corpus documental heterogêneo que 
permite diferentes possibilidades de análise. Documentos que podem ser 
considerados como patrimônio histórico educativo, descritos como aqueles 
“bens/artefatos, materiais/imateriais produzidos em contextos educacionais 
21	 Esta modalidade de ensino é destinada a jovens e adultos que não concluíram os estudos ou não 

tiveram acesso à educação na idade adequada.
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formais/não formais situados temporal e espacialmente” (Silva, Cristiani 
Bereta, 2020). A seguir, demonstramos a relação de documentos que sele-
cionamos como fontes para pesquisa empreendida:

Quadro de fontes

Documentos oficiais da Superintendência dos 
Serviços Penitenciários (SUSEPE)

•	 Projeto de remição pela leitura 
desenvolvido no Presídio Estadual de 
Camaquã;

•	 Prontuários penais;
•	 Cartazes informativos.

Acervo biblioteca prisional

•	 Conjunto de livros disponíveis ao projeto de 
remição pela leitura;

•	 Livro com a relação de obras da biblioteca 
prisional digitalizado (Livro Tombo);

•	 Fichas de empréstimos de livros 
digitalizadas;

•	 Relatórios de leitura digitalizados;

Notas de campo •	 Registro da pesquisadora em caderno 
próprio.

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

O corpus documental compreende documentos oficiais da instituição 
que determinam as rotinas dos estabelecimentos penais, regulamentam a 
oferta de práticas educativas e a remição de pena pela leitura. Integram esse 
acervo o projeto de remição desenvolvido no Presídio Estadual de Camaquã 
(PECAM), prontuários penais, relatórios de leitura e cartazes informativos. 
Ao observar o ambiente prisional, percebe-se a presença de cartazes fixa-
dos nas paredes pelos profissionais da unidade. Muitos desses materiais 
apresentam informações referentes a campanhas de prevenção à violência 
contra a mulher e ao suicídio, além de instruírem as pessoas privadas de 
liberdade e os servidores sobre os cuidados com o corpo e a prevenção de 
patologias, como a tuberculose.

No que se refere aos prontuários penais, neles constam os dados de 
identificação da pessoa privada de liberdade. Constituídos por uma docu-
mentação variada, proveniente de diferentes órgãos da execução penal, 
esses registros fornecem informações sobre a escolarização e as práticas 
socioeducativas oferecidas pelo estabelecimento. Frequentemente, os 
relatórios de leitura são anexados a esses prontuários. Cabe destacar que 
os dados de identificação dos indivíduos não foram expostos na pesquisa, 
seguindo as recomendações éticas e metodológicas indicadas por Borges 
e Salla (2023) acerca da pesquisa em ambiente prisional, bem como as 
orientações do Comitê de Ética da Escola de Serviços Penitenciários (ESP).
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As fontes denominadas “fichas de retirada e de entrega de obras” foram 
fundamentais para compreender a circulação de livros no interior do Presídio 
Estadual de Camaquã, pois contem informações sobre o período de retirada, 
título da obra, nome e código do leitor, além de dados referentes à devolução. 
Tais registros permitiram compreender a dinâmica do fluxo bibliográfico 
na unidade. Foram analisadas todas as fichas existentes no acervo desde 
a implantação do projeto até o final de 2023, constatando-se que, nesse 
período, 76 pessoas privadas de liberdade retiraram obras para leitura em 
uma ou mais ocasiões. Após a organização e quantificação dos dados, foi 
possível identificar as obras de maior circulação e os leitores mais assíduos. 
Com relação aos títulos retirados, identificou-se a recorrência de temáticas 
relacionadas a leituras religiosas e de autoajuda: a Bíblia Sagrada e obras 
que oferecem subsídios para o aprimoramento pessoal constituem o grupo 
de maior circulação no ambiente prisional.

Além disso, observou-se a presença expressiva de literatura infantil, tal 
fato expressa o interesse pela literatura infantil. Esta escolha, muitas vezes, 
está se relaciona com a competência leitora de parte do público, uma vez que 
as obras infantis e infantojuvenis eram utilizadas pela professora da unidade 
como recurso pedagógico para introduzir os participantes no universo da 
escrita e da leitura. Assim, as mediações e recomendações eram adequadas 
ao nível de letramento de cada participante do projeto.

Ao cruzar os dados encontrados nas fichas de retirada e nos prontuários 
penais, foi possível traçar um perfil aproximado do leitor participante do 
projeto “Carrinho da Leitura”. Em síntese, observa-se que a maioria dos lei-
tores custodiados no Presídio Estadual de Camaquã (PECAM) é composta por 
homens provenientes da zona urbana, que se autodeclaram brancos e pos-
suem faixa etária média entre 31 e 42 anos. Quanto ao nível de escolaridade, 
no momento da coleta de dados, um número significativo de participantes 
possuía apenas o ensino fundamental incompleto. Majoritariamente, são 
homens solteiros, com um ou dois filhos, que professam o catolicismo e 
cumprem condenações superiores a cinco anos de reclusão. Assim, por meio 
dessas fontes, torna-se possível identificar o perfil sociodemográfico de 
“quem” lê em situação de privação de liberdade na referida unidade.

Os relatórios de leitura, produzidos pelas pessoas privadas de liberda-
de conforme o modelo da Superintendência dos Serviços Penitenciários 
(SUSEPE), são documentos oficiais, no qual o leitor relata a compreensão 
da obra, expressando sua apropriação por meio da escrita ou de desenhos. 
Após a elaboração, o relatório é submetido à avaliação de uma comissão 
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técnica – composta por profissionais do serviço social, psicologia e educa-
ção e, posteriormente, é encaminhado à Vara de Execuções Criminais (VEC) 
regional para a validação da remição e o consequente desconto no tempo 
de condenação. Quanto a estrutura, o formulário apresenta um cabeçalho 
de identificação institucional e campos para o nome do leitor, título da obra 
e autor. Para a produção textual, são disponibilizadas 30 linhas. No verso, 
situam-se os campos de avaliação técnica, iniciando pelo nível de alfabetiza-
ção do leitor. A escrita é avaliada segundo critérios como estética, limitação 
do tema, fidedignidade, interpretação, capacidade de síntese, análise crítica 
e ortografia. O parecer final da comissão dispõe de três opções: aprovado, 
reprovado ou refazer, sendo finalizado com a rubrica “atingiu os objetivos 
propostos” e a assinatura dos avaliadores.

É imperativo destacar que a escrita presente nessa fonte não é livre; 
para ser validada, deve adequar-se às normas institucionais e ao crivo da 
comissão. Trata-se, portanto, de uma escrita condicionada a controles 
e imposições, orientada para atender às expectativas dos destinatários. 
Em uma análise preliminar, observou-se que a grande maioria dos leitores 
adequa sua produção ao espaço fornecido, raramente ultrapassando o limite 
de linhas disponíveis.

Ao considerarmos a materialidade e o conteúdo dos textos escritos, 
destacamos a variedade e a riqueza que essas fontes expõem. Por vezes, 
apresentam além de elementos da obra lida, pensamentos e relatos de expe-
riências pessoais. Neste cenário, percebemos ser preciso olhar atentamente 
para o conteúdo dessas produções e para suas peculiaridades. Em alguns 
casos, o relatório de leitura produzido pelo participante do projeto não tem 
relação direta com a obra lida, alguns escritos apresentam solicitações dos 
leitores para demandas pessoais e coletivas. Além disso, através desta fonte 
é possível observar a competência gráfica dos leitores. Assim, decidimos 
empregar o termo “escritas marginais” ao tratar dessas escritas, conforme 
Antonio Castillo Gómez (2020) define: 

Quando levado ao terreno da escrita, esta se ressente das ditas disfunções. O 
emprego do termo “popular” tem plena validade quando se trata de designar 
as atividades de cultura escrita protagonizadas pelas classes subalternas. 
Não obstante, também é frequente referir-se a elas com a expressão mais 
genérica de “escritas das pessoas comuns”, ou, inclusive, “escritas margi-
nais”, considerando que esta marginalidade se deriva por vários motivos: 1) 
a necessidade de dar espaço à voz e ao depoimento de muitas pessoas que, 
com frequência, se situam nos umbrais da sociedade; 2) as peculiaridades 
de uma competência gráfica que costuma mover-se entre o oral e o escrito; 
e 3) a vocação de ponto de confluência de distintos enfoques disciplinares 
e metodológicos (Gómez, 2020, p. 82-83). 
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Nessa perspectiva, compreende-se que os participantes do projeto de 
remição pela leitura compartilham uma condição de subalternidade social, 
situando-se às margens da sociedade. Ademais, as práticas de leitura e es-
crita são intrinsecamente condicionadas pela posição social do leitor e pelo 
espaço institucional em que está inserido. Com relação à função social da 
escrita, Castillo Gómez (2020) propõe uma análise das manifestações gráficas 
produzidas por sujeitos historicamente subalternizados. Para o autor, o ato 
de escrever de indivíduos com pouca instrução ou à margem do poder não 
é um mero registro utilitário, mas uma forma de inserção no tecido social e 
de afirmação de uma subjetividade que desafia o silenciamento histórico. 
Nesse contexto, cada linha escrita registra o momento em que a pessoa 
privada de liberdade deixa de ser apenas um número no sistema prisional 
para tornar-se autor de sua própria história.

Ainda com relação à escrita de pessoas encarceradas, Castillo Gómez, 
no livro “Grafias no cotidiano: escrita e sociedade na história (séculos XVI a 
XX)” investiga a difusão social da escrita, suas diferentes práticas e os objetos 
escritos desde o final do século XV até a época contemporânea. No capítulo 
intitulado “Letras Aprisionadas”, utiliza como objeto de análise as escritas de 
presos da inquisição, entre os séculos XVI e XVII. Após se debruçar sobre as 
fontes manuscritas, demonstrou que a escrita era utilizada como estratégia 
pelos indivíduos encarcerados para se defender das acusações e, também, 
para transgredir o isolamento, uma vez que permitia a comunicação com 
o mundo exterior e auxiliava no alívio da distância sentida pelos presos e 
pelos familiares. Segundo o autor, a escrita era uma forma de resistência. 
Ademais, Gómez (2020), ao se referir sobre as práticas de escrita nos cárceres 
franquistas, coloca:

Quando o escrito é contemporâneo aos fatos narrados, o autor atua movido 
pela vontade de transmitir sua experiência vivida por meio da escrita. Quando 
o faz, passado o tempo, a razão está mais no desejo de reconciliar-se com seu 
próprio passado e de fazer deste um ensinamento para os demais (Gómez, 
2020, p. 293). 

Frente a esses apontamentos, com relação à escrita, Mandel (1998) afirma 
que os sinais, as letras ou os signos produzidos pelo homem durante o de-
senvolvimento da escrita são constituídos de sentidos e estão atrelados ao 
contexto de produção. Sendo assim, a letra reflete a realidade do homem 
sócio historicamente inserido em um determinado local; em vista disso, a 
escrita é considerada uma prática cultural.
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Já as notas de campo – fonte originada por meio das observações – foram 
fundamentais para a compreensão do cotidiano prisional, bem como dos 
desafios e das possibilidades para as práticas de leitura e escrita no cárcere. 
São inúmeros os obstáculos ao realizar uma pesquisa em uma instituição de 
confinamento; um deles refere-se à preservação documental. No caso do 
Presídio Estadual de Camaquã (PECAM), não há um profissional responsável 
pela gestão e pela organização do acervo produzido. É nesse cenário que o 
acervo de materiais produzidos pelo projeto “Carrinho da Leitura: estimulan-
do a leitura como forma de libertação”, encontrados no Presídio Estadual de 
Camaquã, constitui um “arquivo marginal”, assim como bem define Borges 
(2023) ao se referir ao acervo utilizado no projeto de extensão desenvolvido 
na Universidade de Santa Catarina (UDESC), intitulado “Arquivos Marginais”:

Os documentos aqui mencionados guardam narrativas de e sobre sujeitos 
marginais. São dossiês que documentam a vida institucional de homens 
infames. Amontoam-se nos arquivos que as instituições de isolamento in-
sistem chamar de arquivo morto, para desespero dos arquivistas e de alguns 
historiadores. Em outros casos ainda, tornam-se entraves na luta por mais 
espaço físico frente a superlotação humana. São muitas vezes considera-
dos simplesmente papel velho que extrapola o espaço do arquivo morto, 
cujo destino são as salas em desuso, os lugares insalubres e os depósitos. 
São arquivos que tratam daqueles que estão à margem da sociedade e que 
também estão à margem dentro das instituições que os produziram, são, 
portanto, arquivos marginais (Borges, 2023, p. 97).

Nessa perspectiva, concordamos com Borges (2016) que nos espaços de 
confinamento e de internação é frequente encontrar certo descaso com os 
acervos “quando existe algum tipo de organização, ela geralmente atende 
apenas ao cotidiano funcional da instituição, não prevendo a pesquisa” 
(Borges, 2016, p. 99). Assim, a documentação encontrada demonstrou ca-
recer de cuidados adequados, principalmente, relacionados à preservação.

Considerações finais
Ao analisar o projeto “Carrinho da Leitura” sob a ótica de Silva (2020), 

compreende-se que as práticas educativas no Presídio Estadual de Camaquã 
(PECAM) transcendem a mera remição de pena, constituindo um autêntico 
patrimônio educativo em contexto de privação de liberdade. Segundo a 
autora, esse patrimônio é formado por um amálgama de bens e artefatos 
que salvaguardam memórias de processos pedagógicos. Nesse sentido, a 
cultura material escolar engloba elementos produzidos em diversos contex-
tos; no caso de Camaquã, o carrinho de leitura deixa de ser um mero suporte 
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de metal para converter-se em uma “memória arquivada” (Silva, 2020) da 
resistência pedagógica no cárcere.

Dessa forma, os objetos que outrora eram vistos apenas como ferramen-
tas pedagógicas descartáveis passam a ser compreendidos como “fontes 
históricas e memórias arquivadas” (Silva, 2020, p. 207). Nesse sentido, 
o “carrinho de supermercado” e as mais de 3 mil obras que compõem o 
acervo da biblioteca prisional deixam de ser itens meramente utilitários 
para ascenderem ao status de cultura material escolar. Eles representam 
a materialização do direito à educação dentro das galerias, funcionando 
como dispositivos que rompem a hegemonia da subalternidade e instituem 
novos ritos de sociabilidade e intelectualidade entre as pessoas privadas de 
liberdade. Ademais, a trajetória de consolidação da biblioteca e a dinâmica 
itinerante do projeto configuram o que Silva denomina como “materialidades 
com memória”.

O fato de a biblioteca ainda não possuir uma denominação oficial refle-
te um patrimônio em constante construção e disputa simbólica, no qual 
profissionais e apenados participam da elaboração de uma identidade 
institucional. As práticas de leitura e a circulação de saberes fomentadas 
pela campanha da Vara de Execuções Criminais de Pelotas, em 2018, esta-
belecem um legado imaterial. O registro dessas experiências é fundamental 
para a salvaguarda da história da educação prisional na região sul do Rio 
Grande do Sul, validando o papel do patrimônio educativo como vetor de 
cidadania. Diferente das instituições tradicionais, o patrimônio prisional é 
frequentemente invisibilizado; reconhecer esses vestígios é, portanto, uma 
forma de garantir o direito à memória de grupos marginalizados, tratando a 
educação em contexto de privação de liberdade como um processo histórico 
de conquista de direitos humanos.

Por meio da análise documental, nosso intuito foi gerar conhecimento e 
propiciar reflexões acerca do potencial dos acervos prisionais para o reco-
nhecimento enquanto patrimônio histórico-educativo. Tais documentos, 
resultantes de práticas de leitura e escrita para fins de remição de pena, 
servem como suportes de memória de todo o universo de formação não 
escolar no contexto prisional. Em última análise, a preservação desse patri-
mônio revela-se um ato de justiça memorativa. Ao salvaguardar cadernos, 
relatórios e acervos, não se arquivam apenas objetos, mas resgatam-se as 
evidências de que a educação é um processo contínuo de emancipação 
e resistência. Esses registros transformam o silêncio do cárcere em uma 
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narrativa de dignidade, permitindo que a sociedade compreenda o passado 
para construir um sistema que priorize, de fato, o direito universal ao saber.
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Aritmética para infância a partir do jornal 
Frugolino

Fernanda Lemos
Delma Tânia Bertholdo

Introdução
Este ensaio tem por objetivo analisar as formas de abordagem da aritmé-

tica no jornal italiano Frugolino, publicado na Itália entre o final do século XIX 
e o início do século XX, articulando tal análise às concepções de infância, à 
cultura escrita e aos processos educativos em contextos migratórios.

Interessa-nos compreender como a aritmética era ensinada, praticada e 
ressignificada por meio de suportes impressos não escolares, especialmente 
junto ao público infantil leitor desse periódico.

A investigação parte da hipótese de que o Frugolino não apenas veiculava 
conteúdos escolares de forma lúdica, mas também expressava um projeto 
formativo mais amplo, alinhado às transformações educacionais do período 
pós-unificação italiana, particularmente no que se refere aos esforços de 
constituição de uma identidade nacional e à valorização do saber como 
instrumento de integração social.

Além disso, propomos refletir sobre o papel desse jornal como mediador 
cultural para crianças migrantes italianas, sobretudo aquelas que se estabe-
leceram no sul do Brasil nas primeiras décadas do século XX, considerando 
os indícios de sua circulação na região.

A análise ancora-se em uma abordagem cultural da história da educação, 
com aporte nos estudos da história das infâncias, da cultura escrita e da 
materialidade dos impressos pedagógicos.

Dialogamos com autores como Chiosso (2019), que destaca os impressos 
como instrumentos pedagógicos e espaços de circulação de saberes. Em 
paralelo, a compreensão das infâncias como sujeitos históricos e produtores 
de cultura baseia-se nas contribuições de Malaguzzi (2016), Ariès (1981), 
Vygotsky (1991) e Piaget (1974), cujas formulações permitem compreender a 
criança como sujeito histórico e social, sustentando nossa problematização 
sobre identidade e pertencimento.
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A metodologia adotada é qualitativa, de natureza histórico documental. 
A fonte principal é o Frugolino, acessado em versões digitalizadas preser-
vadas em arquivos italianos. As edições analisadas concentram-se nos dez 
primeiros números de 1886, recorte temporal que coincide com as primeiras 
décadas do fluxo migratório italiano para o Brasil.

Aritmética como jogo e experiência cultural
A capa de Frugolino apresenta, como pode ser observado na Figura 1, a 

imagem de um menino sorridente, trajando roupas simples, mas alinhadas, 
acompanhado por elementos como brinquedos e instrumentos musicais.

Figura 1 – Capa Frugolino – Jornal Infantil

Fonte: digitalizado pelas autoras a partir do original. Frugolino, Anno I, n. 2, 1886.

As estratégias de leituras dirigidas à infância a partir dos periódicos, cujos 
autores eram os próprios redatores (Chiosso, 2019, p. 21), constituíram o 
personagem Frugolino como uma representação visual de infância, educável, 
inserida em um ideal de civilidade. A escolha dessa imagem não é neutra, 
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ela traduz uma concepção de infância ativa e disciplinada, alinhada aos 
valores da pedagogia moral e da escolarização em expansão em meados 
do século XIX na Itália.

Em Frugolino, a aritmética surge sob forma de charadas, enigmas, labi-
rintos numéricos e problemas lúdicos que exigem raciocínio lógico. Essas 
atividades se aproximam de propostas posteriores de ensino por inves-
tigação, antecipando ideias que só mais tarde ganharam sistematização 
pedagógica.

Os enunciados dos problemas costumam apresentar situações cotidia-
nas – uma criança precisa repartir maçãs entre os irmãos enquanto outra 
calcula o troco de uma compra – articulando o saber matemático formal à 
experiência concreta das crianças.

Ao mesmo tempo, esse conteúdo veiculado por um jornal destinado à 
infância reforça o papel da cultura escrita como mediadora entre saberes 
escolares e não escolares. Em vez de apresentar a ciência como algo distante, 
o Frugolino a aproxima da vida cotidiana das crianças, mostrando que o 
aprender pode, e deve ser também experimentar, brincar, repetir, errar e 
descobrir.

Essa estratégia de aproximação entre jogo, conhecimento e experiência 
constitui uma das marcas pedagógicas mais singulares do periódico, apro-
ximando-o de perspectivas pedagógicas contemporâneas que defendem a 
articulação entre ciência, curiosidade e infância.

A aritmética, nesse contexto, não se apresenta como conteúdo abstrato, 
mas como uma linguagem relacional, uma entre as “cem linguagens da 
criança” evocadas por Malaguzzi (2016). O jogo matemático no Frugolino 
é também um jogo de cultura, de interação e de imaginação. Na Figura 2 
observa-se um exemplo da forma narrativa com que o Frugolino apresenta 
a aritmética às crianças.

O protagonista, ao se deparar com um problema aparentemente sem 
solução, exclama: “Isto é um enigma, sem dúvida. Eu me pergunto como 
se pode entendê-lo.” A proposta é instigante: “Usando os algarismos 4, 0 
e 5, forme dois números que, quando divididos entre si, dão uma soma 
de 9.” Mais do que apresentar um exercício aritmético, o periódico constrói 
uma verdadeira cena de aprendizagem, na qual o processo de pensar se torna 
narrável e compartilhável. É justamente nesse ponto que a narrativa se torna 
particularmente significativa, pois aproxima o leitor infantil da experiência 
do raciocínio matemático.
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Figura 2 – Frugolino alle prese coi numeri
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Fonte: traduzido pelas autoras a partir do original. Frugolino, Anno I, n. 4. p. 32.

Essa oscilação entre o desejo de brincar e a exigência da tarefa está dire-
tamente ligada ao modo como a criança percebe e se apropria dos saberes 
escolares e pode ser compreendida à luz das contribuições de Piaget (1974), 
para quem a aprendizagem constitui um processo ativo de construção do 
conhecimento resultante da interação entre sujeito e meio.

No pensamento piagetiano, a criança aprende quando enfrenta desequi-
líbrios cognitivos que a desafiam a reorganizar seus esquemas mentais. O 
enigma matemático proposto pelo Frugolino funciona precisamente como 
esse tipo de estímulo: provoca, desconcerta e exige a construção de uma 
nova compreensão.
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Entretanto, é na presença da mãe – figura que se aproxima da ideia de 
mediadora – que se estabelece uma dimensão essencial do aprendizado: 
a colaboração.

Quando Frugolino diz “não sou capaz”, a mãe propõe: “vamos tentar 
juntos”. Essa intervenção remete diretamente à concepção de zona de 
desenvolvimento proximal (ZDP) elaborada por Vygotsky, segundo a qual 
o desenvolvimento cognitivo se realiza nas interações sociais mediadas pela 
linguagem.

Ao resolver o enigma com a ajuda da mãe, Frugolino não apenas encontra 
a resposta matemática, mas vivencia um processo formativo de construção 
compartilhada do conhecimento, mediado pela linguagem e pelo afeto.

Para Vygotsky (1991, p. 97), a zona de desenvolvimento proximal (ZDP) 
“define aquelas funções que ainda não amadureceram, mas que estão 
em processo de maturação, funções que amadurecerão, mas que estão 
presentemente em estado embrionário”. Este está relacionado à zona de 
desenvolvimento real que evidencia a maturação real da criança. 

Assim, a zona de desenvolvimento proximal permite-nos delinear o futuro 
imediato da criança e seu estado dinâmico de desenvolvimento, propiciando 
o acesso não somente ao que já foi atingido através do desenvolvimento, 
como também àquilo que está em processo de maturação. [...] O estado de 
desenvolvimento mental de uma criança só pode ser determinado se forem 
revelados os seus dois níveis: o nível de desenvolvimento real e a zona de 
desenvolvimento proximal (Vygotsky, 1991, p. 58)

Nesse sentido, a cena vai além da simples resolução de um problema 
aritmético: ela evidencia a aprendizagem como prática social situada, 
fundada nas interações e nos vínculos afetivos, aspectos centrais na teoria 
vygotskiana.

A aritmética, longe de ser apenas um conjunto de operações abstra-
tas, aparece como campo de comunicação, partilha e aproximação entre 
gerações.

A mãe não entrega a solução: acompanha, pergunta, orienta e espera. É 
nesse intervalo entre o erro e a descoberta que se produz a aprendizagem, 
onde Frugolino elabora sua resposta: “Aí está! Aí está! O famoso enigma 
havia sido resolvido.”

Essa “cena” dialogada também pode ser lida como metáfora do processo 
educacional. A figura da criança que resiste ao estudo, mas reencontra o 
prazer da descoberta por meio do vínculo com adulto significativo, represen-
ta uma pedagogia centrada na escuta, sensibilidade e respeito ao tempo da 
infância. Segundo Vygotsky (1991, p. 63), “a situação imaginária de qualquer 
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forma de brinquedo já contém regras de comportamento, embora possa 
não ser um jogo com regras formais estabelecidas a priori”. 

As imagens dos cadernos “fechando os olhos para dormir” e sendo 
acordados pela pena que “faz cócegas” – presentes nas edições analisadas 
– revelam uma poética da aprendizagem que humaniza os objetos escolares 
e reconhece a importância dos afetos no processo de construção do conhe-
cimento, em uma fase de desenvolvimento onde o simbólico anda lado a 
lado com o concreto.

Para Piaget (1974) é na fase do desenvolvimento simbólico que a criança 
começa a utilizar imagens mentais para representar objetos, ações e situa-
ções que não estão presentes no momento imediato. Essa capacidade marca 
o surgimento da função simbólica, que permite à criança evocar o passado, 
antecipar o futuro, criar fantasias, imaginar cenários e atribuir significados 
a elementos do cotidiano. O aspecto figurativo do conhecimento, nesse 
contexto, refere-se à elaboração de representações cognitivas que funcio-
nam como “cópias do real”, possibilitando a realização de jogos simbólicos 
e atividades de faz de conta.

Tais construções mentais sustentam a aprendizagem por meio da simu-
lação e da experimentação imaginativa. Para Piaget, essa etapa representa 
avanços significativos no uso de símbolos e na organização do pensamento: 
a criança desenvolve maior compreensão de identidades e permanências, 
estabelece relações de causa e efeito, inicia a noção de número, aprimora 
sua capacidade de classificação e amplia sua empatia em relação ao outro.

Nas edições consultadas do jornal, geralmente a última página apre-
sentava desafios e adivinhações, e os leitores enviavam suas respostas 
ou sugestões ao editor do jornal que, no número seguinte, mencionava os 
nomes de quem havia acertado um determinado passatempo. Desse modo, 
havia uma interação entre leitor-editor que permite, de modo despreten-
sioso e divertido, proporcionar ensinamentos e estímulos às crianças, seus 
leitores. Essa seção, com o título “Un’ora di piacere” (Uma hora de prazer, 
tradução livre das autoras), trazia diferentes atividades envolvendo também 
a aritmética e a lógica. Um dos exemplos pode ser visto na Figura 3.
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Figura 3. Desafio das peras 

Fonte: Frugolino, Anno I, n. 8. p. 66, 1886.

No texto de G. PIsani podemos ler o seguinte contexto, em tradução livre 
das autoras:

Escutem só o que aquele espertinho fez: o vovô trouxe para casa 36 lindas 
peras e as arrumou na mesa, nove de cada lado, avisando o travesso para 
não tocá-las. Mas o travesso, mais para pregar uma peça no vovô do que por 
ganância, conseguiu tirar quatro peras por dia, durante quatro dias seguidos, 
garantindo que o vovô sempre pudesse contar nove de cada lado. Como 
aquele menino travesso conseguiu? (Frugolino, anno I, n. 8, p. 66).

Observa-se a presença do ambiente familiar e a presença do avô de modo 
carinhoso, indicando haver uma relação amorosa e atenciosa entre as gera-
ções a ponto de permitir que o neto brincasse com a percepção geométrica 
e a lógica. A imagem apresenta o quadrado representativo da mesa e os 
pontos, ordenados em nove a cada lado, totalizando 36.

Na edição número 10 o jornal apresenta as sugestões enviadas por seus 
leitores, destacando uma delas, como mostra a Figura 4. Os arranjos es-
paciais apresentam, mesmo após a retirada quatro peras por dia (uma de 
cada lado), sempre a contagem nove. Trata-se de uma atividade criativa, de 
estímulo ao raciocínio espacial, condizente com a nova corrente pedagógica 
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que se implantou gradativamente na Itália na segunda metade do século 
XIX: o método intuitivo e a “lição das coisas”.

Figura 4 – Solução de leitores para o desafio das peras 

Fonte: Frugolino. Anno I, n. 10, p. 81, 1886.

De algum modo o jornal contribuiu para a modernização da escola 
primária italiana, valorizando a intuição e a lógica da criança, para que ela 
pensasse e aprendesse a caminhar com seus próprios passos e por seu 
interesse, em contexto que fizessem sentido. Na Aritmética, o concreto era 
percebido tanto pela manipulação de objetos como pela experiência da 
criança ao imaginar situações cotidianas, como “aprontar” uma brincadeira 
para o “nonno”.

Em diálogo com os pressupostos de Piaget e Vygotsky, essa narrativa e 
estratégias do jornal Frugolino demonstra que o ato de aprender é, simulta-
neamente, individual e social, racional e emocional, concreto e simbólico. O 
jornal, ao apresentar aritmética como enigma, jogo e desafio compartilhado, 
promove a educação que valoriza o pensamento autônomo, o prazer da 
descoberta e a força da mediação. Uma aritmética que se aprende não 
apenas com os números, mas com o outro, com o corpo, com o tempo e, 
sobretudo, com a infância.

Considerações finais
O estudo sobre o Frugolino, à luz da história cultural e da história da edu-

cação das infâncias, permite lançar luz sobre práticas pouco documentadas, 
mas extremamente significativas. A aritmética, nesse caso, extrapola o papel 
de conteúdo escolar e revela-se como linguagem formadora, situada entre o 
jogo e o saber, entre a experiência e a cultura. Ao manusearem o periódico, as 
crianças encontravam um espaço de participação simbólica que reconhecia 
sua inteligência, criatividade e capacidade de contribuir com respostas e 
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soluções próprias, em consonância com o método intuitivo que se difundiu 
na Itália a partir da segunda metade do século XIX.

Em diálogo com os pressupostos de Piaget e Vygotsky, a análise das nar-
rativas e das estratégias pedagógicas presentes no jornal Frugolino evidencia 
que o ato de aprender se configura como um processo simultaneamente 
individual e social, racional e emocional, concreto e simbólico. O periódico, 
ao apresentar a aritmética como enigma, jogo e desafio compartilhado, 
promove uma educação que valoriza o pensamento autônomo, o prazer da 
descoberta e a força da mediação.

Por fim, ao reconhecer o Frugolino como artefato pedagógico e cultural, 
ampliamos o olhar sobre os modos como a infância se constituiu historica-
mente como categoria e experiência, especialmente quando atravessada 
por deslocamentos, línguas, pertencimentos e saberes múltiplos, como os 
vividos pelas crianças italianas migrantes no Brasil.
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Arquitetura escolar em Pelotas e o 
movimento neocolonial (1930/1950)

Estela Maris Reinhardt Piedras
Raquel Azambuja Santos

Introdução
Os estudos no campo da história da educação ampliam suas pesquisas 

sobre os espaços e a arquitetura escolar. Reconhecer a edificação escolar 
como fonte para a documentação da história da educação de um contexto 
urbano é legitimar os múltiplos valores históricos, sociais e estéticos nela 
presentes. Esta investigação tem por objetivo não só registrar informações 
sobre a criação das escolas urbanas pelo poder público no município de 
Pelotas, RS, no período estudado, mas também divulgá-las22. Considerando 
a arquitetura escolar como um elemento identitário nacional, propomos uma 
reflexão sobre a estética neocolonial observada em edifícios escolares aqui 
construídos. Esse estilo se repetiu em diversos estados do País, mas cabe 
ressaltar que toda região apresenta suas próprias especificidades e uma 
história que merece ser estudada, evidenciando seus aspectos temporais 
e espaciais.

O recorte temporal compreende o período de 1930 até 1950, incluindo 
duas fases do Brasil República: a Era Vargas (1930-1945) e o começo da 
República Populista (1945-1964), de Gaspar Dutra. A estratégia teórico-me-
todológica fundamenta-se nas perspectivas da cultura material escolar 
e, por meio da pesquisa documental, explora dados oriundos de fontes, 
como registros das secretarias públicas de educação, acervo da escola, sites 
relacionados e desenhos arquitetônicos. No âmbito empírico da pesquisa, os 
bens culturais adotados como fontes foram os próprios edifícios escolares. 
Apoiamos nossa pesquisa em referências bibliográficas voltadas a questões 
abordadas em teses e publicações de pesquisadores nacionais e locais.

A abordagem do objeto contempla inicialmente uma discussão teórica 
sobre o “Contexto sócio-histórico” da investigação. Os aspectos da história 

22	 Este artigo é uma produção resultante de investigações desenvolvidas no projeto de pesquisa Ar-
quitetura Escolar em Pelotas (Projetos Unificados da UFPEL).
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da educação, e arquitetura escolar no Brasil nesse recorte temporal são 
discutidos no subcapítulo que trata dos “Grupos escolares e a arquitetura 
neocolonial”. A seguir, a difusão da linguagem neocolonial pelo País, bus-
cando uma homogeneização da mensagem estética, cultural e ideológica 
que os prédios escolares difundiam, é apresentada no subcapítulo que trata 
da “Linguagem neocolonial pelo Brasil”.

Voltando o olhar para a região sul do País, o subcapítulo “No sul, voltamos 
nosso olhar para a cidade de Pelotas”, registra o levantamento das escolas 
municipais construídas no meio urbano, no recorte temporal estudado, e 
as interações com o processo de urbanização e crescimento populacional 
da cidade no período. Destaca exemplares dessa linguagem arquitetônica, 
as escolas neocoloniais pelotenses que foram projetadas e construídas no 
final dos anos 30 e 40. Enfim, concluindo a escrita, o subcapítulo “Tecendo 
algumas considerações finais” trata da difusão do movimento neocolonial 
nas diferentes regiões brasileiras, observando-se que cada região apresenta 
suas próprias especificidades e destaca a importância do estilo neocolonial 
nas escolas, caracterizando a arquitetura como instrumento para a conso-
lidação da identidade nacional.

O contexto sócio-histórico
Getúlio Vargas ocupou o poder em 1930, iniciando a implantação de 

uma série de iniciativas no campo da educação, com o objetivo de expandir 
ações para combater o analfabetismo do povo brasileiro, como a criação do 
Ministério da Educação e Saúde Pública, a reforma do ensino secundário 
e do ensino superior (1931), a elaboração do Manifesto dos Pioneiros pela 
Educação Nova (1932) e a promulgação da Constituição Federal de 1934 
(Oliveira, Melo, 2023).

O discurso de modernização do Movimento da Escola Nova vinha ao 
encontro da proposta de Vargas, visando a mudanças políticas, econômi-
cas e sociais para o País: era uma mudança geral do cidadão brasileiro. No 
Manifesto dos Pioneiros (1932), a educação era considerada uma das mais 
importantes preocupações nacionais: sem ela “é impossível desenvolver 
as forças econômicas ou de produção sem o preparo intensivo das forças 
culturais e o desenvolvimento das aptidões à invenção e à iniciativa, que 
são os fatores fundamentais do acréscimo de riqueza de uma sociedade” 
(Oliveira, Melo, 2023).

O primeiro ministro da Educação, Francisco Campos, educador expe-
riente, proporcionou transformações ao campo pedagógico com propostas 



89

que se voltavam às melhorias da qualidade de ensino, diferentemente dos 
interesses anteriores que priorizavam o aumento da rede educacional. Por 
meio de seu vigoroso trabalho, a década de 20 testemunhou “uma preocu-
pação integrada entre aspectos didáticos e pedagógicos e o edifício escolar 
como instrumento participante do processo” (Bittar, 2024).

Naquela época houve a participação do médico pernambucano José 
Marianno Filho, radicado no Rio de Janeiro, que desenvolveu uma campanha 
incansável pela adoção de uma arquitetura com raízes nacionais, incluindo 
os edifícios escolares, denominada de movimento neocolonial. O conteúdo 
marcadamente conservador do neocolonial estava vinculado à busca pelas 
raízes que caracterizaram a vanguarda modernista de 1922, nas artes e 
nas letras. Esse conteúdo era direcionado no sentido da permanência da 
tradição, e sua política estava integrada a um movimento pan-americano 
de resgate das próprias raízes, combatendo a europeização cada vez mais 
presente.

O termo neocolonial foi utilizado na maioria dos países da América Latina, 
no começo do século XX, para nomear os movimentos que propagavam 
a restituição de uma tradição arquitetônica autenticamente nacional. As 
estéticas dos estilos neoclássico e eclético eram combatidas pelo neoco-
lonial, visto que aqueles estilos representavam uma ameaça às expressões 
nacionais que tenderiam ao abandono caso as arquiteturas internacionais 
permanecessem dominantes: “O neocolonial fazia parte de um programa 
nacionalista de reivindicação e afirmação de identidades locais contrárias às 
estéticas cosmopolitas, universalistas e europeizantes vigentes na arquite-
tura, e de modo geral nas artes, no começo do século XX” (Natal, 2009, p. 4).

O neocolonial propagava-se na capital brasileira e se rebelava contra o 
ecletismo e o neoclassicismo vigentes, sendo José Marianno Filho o líder 
do movimento no Rio de Janeiro e seu maior divulgador. Segundo Kessel 
(1999), Marianno Filho acreditava que conferir um caráter pedagógico para 
a arquitetura poderia contribuir para a formação do povo brasileiro por 
meio de sua estética e da elaboração de seu programa: “O cenário onde 
vivemos a nossa mocidade não mais se apaga em nossa mente. Assim o 
aluno familiariza-se desde a tenra idade com a arte que lhe cumpre defender 
mais tarde” (Marianno Filho, 1943).

Os grupos escolares e a arquitetura neocolonial
Na história brasileira, “os anos 30 do século XX constituem um marco 

referencial significativo, e os historiadores costumam afirmar que, nessa 
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época, há rupturas políticas, econômicas, sociais e culturais com a ordem 
anterior”. (Buffa e Pinto, 2002, p. 63). As grandes cidades passaram por um 
intenso processo de urbanização e modernização no Brasil no período da 
Primeira República, com transformações sociais e culturais significativas, 
iniciando por uma estratificação social mais complexa e pelo surgimento 
de novos grupos sociais, como trabalhadores urbanos e operários. O cres-
cimento do setor terciário da economia gerou a expansão da classe média e 
iniciou-se a formação de uma burguesia. Paralelamente se instalou e ampliou 
a burocracia pública e privada ligada às finanças, aos transportes, à polícia, 
justiça e educação (Buffa e Pinto, 2002).

O aumento das populações urbanas foi surpreendente e, um dos resul-
tados dessas transformações foi o incremento na procura por educação 
escolar, numa busca pela preparação da população para o acesso às novas 
funções sociais. As camadas médias e os trabalhadores urbanos aspiravam 
a escolarização dos filhos, como uma maneira de ampliar as possibilidades 
de ingressar numa função burocrática (Buffa e Pinto, 2002).

Neste novo contexto, era imprescindível aumentar a oferta de ensino e 
a construção de novos grupos escolares. Faria Filho e Vidal esclarecem que 
“a construção de tais espaços era reclamada em boa parte das capitais das 
demais unidades da Federação” (Faria Filho, Vidal, p. 27). Os grupos escolares 
eram tidos como modelos de uma nova forma de realizar a educação escolar, 
pois possibilitavam um melhor aproveitamento e um maior rendimento do 
tempo escolar.

Entretanto, os grupos escolares tiveram uma história muito diferenciada 
nos diversos estados brasileiros. De uma forma geral, essas instituições de 
ensino acompanharam a evolução da organização dos sistemas públicos 
estaduais de ensino primário até o Estado Novo. A partir daí, novas dire-
trizes gerais sobre a educação no Brasil, passaram a ser emanadas de um 
órgão central, o Ministério da Educação e Saúde, e tendiam a homogeneizar 
conteúdos, métodos, tempos e espaços escolares (Faria Filho, Vidal, 2000).

Em 1926, Fernando de Azevedo, diretor de instrução pública em São Paulo, 
empenhado numa maior homogeneização da mensagem estética, cultural e 
ideológica que os prédios escolares difundiam, realizou um inquérito sobre 
arquitetura colonial para o jornal O Estado de São Paulo. Foram consultados 
arquitetos, educadores e médicos, que emitiram pareceres sobre a arquitetu-
ra brasileira, e essas reflexões serviram a Azevedo para propor um padrão de 
arquitetura escolar: o neocolonial. “Na sua concepção, os edifícios escolares 
deveriam trazer impressa na pedra a marca distintiva da brasilidade, de 
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forma a desenvolver nas crianças o apego aos valores pátrios e aos signos 
da nacionalidade” (Faria Filho, Vidal, p. 27). Dessa maneira, valendo-se de 
uma tradição arquitetônica colonial, Azevedo indicava o estilo arquitetônico 
neocolonial, como a arquitetura escolar por excelência.

Embora não possuísse a formação de arquiteto, Azevedo demonstrava 
suas preocupações com os aspectos físicos dos prédios escolares, relativos 
ao conforto e salubridade e, para a implantação dos edifícios, sugeria as 
áreas arborizadas. O programa do edifício conferia visibilidade aos aspectos 
dos ideais escolanovistas, apontava a necessidade de pátios, ginásio para 
atividades físicas, salas de arte, biblioteca, além de gabinete médico e 
oftalmológico e orientação educacional. O ensino deveria ser oferecido em 
horário integral, incluindo refeições com café, almoço e lanche (Bittar, 2024).

Os princípios que deveriam reger as edificações pautavam-se em neces-
sidades pedagógicas (iluminação e ventilação adequadas, salas de jogos, 
pátios de recreação, instalações sanitárias etc.), estéticas (promoção do 
gosto pelo belo e pelo artístico), e nacionalizantes (constituição do sentido 
de brasilidade, pela retomada de valores arquitetônicos coloniais e pelo 
culto às nossas tradições) (Faria Filho, Vidal, 2000).

No ano seguinte, Azevedo assumiu a Diretoria Geral da Instrução Pública 
do Distrito Federal e iniciou um programa de edificação escolar que, ao longo 
de três anos, resultou na construção de nove prédios no estilo neocolonial. 
Naquele período, escolas públicas foram instaladas em vários bairros do 
Rio de Janeiro. Foram aplicados os preceitos defendidos por Marianno Filho 
e endossados por Azevedo, sendo esses empenhos associados à iniciativa 
do prefeito Antônio Prado Júnior. Tais esforços coletivos culminaram na 
construção de alguns edifícios escolares, denominados Escolas Públicas do 
Distrito Federal, erguidas em vários bairros do Rio de Janeiro, como Engenho 
Novo, São Cristóvão, Catumbi (Figura 1), Tijuca, que adotaram muitos dos 
princípios enunciados por Azevedo (Bittar, 2024).

Ainda no estado do Rio de Janeiro, Heitor de Mello projetou, na década 
de 1910, o Grupo Escolar Dom Pedro II (Figura 2), na cidade de Petrópolis. A 
Escola Normal do Rio de Janeiro, foi construída entre 1926 e 1930 e inaugurou 
seu novo conjunto com esse repertório estético, além de um complexo e 
eficiente programa de arquitetura, sendo talvez a maior expressão em termos 
de edificação escolar neocolonial – “o prédio é um exemplo de solidez, no-
breza e dignidade” (Nunes, 1992, p. 164). Com o Grupo D. Pedro II de Belo 
Horizonte, os três edifícios formavam o seleto grupo de exemplares do que 
seria recomendado em junho de 1930, no IV Congresso Pan-Americano de 
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Arquitetos, sugerindo que as escolas de toda a América fossem projetadas em 
linhas tradicionais. No Brasil, o estilo escolhido foi o neocolonial (Carvalho, 
2002).

Figuras 1 e 2- Fotografia da Escola Municipal Estados Unidos, Bairro Catumbi, RJ. Fotografia do Grupo 
Escolar Dom Pedro II em Petrópolis, RJ

Fontes: Fotografia 1: https://diariodorio.com/escolas-primarias-da-decada-de-1920-no-rio-o-
movimento-neocolonial/. Acesso em: Novembro, 2025. Fotografia 2: https://wikimapia.org/2992657/

pt/Col%C3%A9gio-Estadual-Dom-Pedro-II. Acesso em: Novembro, 2025.

A linguagem neocolonial pelo Brasil
Dessa maneira, o estilo neocolonial foi sendo adotado pelo poder estatal 

em vários projetos de obras públicas, tornando-se o símbolo da nacionali-
dade a partir da década de 1920. Esse movimento, determinando a estética 
da construção das escolas, expandiu-se na arquitetura em outros estados 
como Minas Gerais e na Bahia (Carvalho 2002), Paraná (Castro, 2008), Ceará 
(Castro, 2014) e Amapá (Bastos et al., 2021). O estilo neocolonial também 
foi muito difundido na construção das escolas práticas de agricultura em 
diversos estados do Brasil, como o edifício da Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro, em Seropédica. Destacavam-se também a implantação das 
escolas práticas de agricultura realizadas pelo interventor Fernando Costa 
no estado de São Paulo, entre 1942 e 1945 (Al Assal, 2008).

Estudos de Carvalho (2002) esclarecem que o estado de Minas Gerais – 
diferentemente do Rio de Janeiro, São Paulo e de estados do nordeste, como 
Bahia, Pernambuco e Ceará, além do Pará, na região norte – não vivenciou 
as inovações neoclassicistas difundidas pela Missão Francesa.

No Rio e no Recife, arquitetos franceses introduziram o novo gosto euro-
peu, que, no estado mineiro, só viria a surgir no final do século XIX e início 
do XX, quando apareceriam em Belo Horizonte exemplares arquitetônicos 
de inspiração neoclássica. Possivelmente, isso favoreceu a arquitetura co-
lonial mineira, proporcionando assim que ela fosse, entre as arquiteturas 

https://diariodorio.com/escolas-primarias-da-decada-de-1920-no-rio-o-movimento-neocolonial/
https://diariodorio.com/escolas-primarias-da-decada-de-1920-no-rio-o-movimento-neocolonial/
https://wikimapia.org/2992657/pt/Colégio-Estadual-Dom-Pedro-II
https://wikimapia.org/2992657/pt/Colégio-Estadual-Dom-Pedro-II
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_Rural_do_Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_Rural_do_Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Seropédica


93

nacionais, a maior inspiração para a arquitetura neocolonial; e prova disso 
são os levantamentos patrocinados por Ricardo Severo e José Mariano em 
cidades do interior mineiro (Carvalho, 2002).

Em Minas Gerais, observa-se que o neocolonial ultrapassou questões liga-
das somente ao aspecto plástico da arquitetura, tendo sido o estilo adotado 
com um propósito doutrinário, de despertar na população um sentimento 
de valorização da cultura e o próprio reconhecimento de valores comuns 
das pessoas. O governador mineiro Mello Viana acompanhava o movimento, 
fazendo a escolha do neocolonial para ser o estilo dos edifícios escolares 
mineiros. Carvalho (2002, p. 92) destaca o registro das palavras de Mello 
Viana, em 1925:

Na construção de novos prédios escolares, especialmente nos destinados a 
grupos, não se tem preocupado o governo apenas com as condições exigidas 
pela technica pedagógica e pela hygiene. É seu intento, e o vae realizando, 
levar também em conta o lado architectonico. 
Mais do que quaesquer outras, devem os prédios escolares agradar pelo 
aspecto, estylo e natureza da ornamentação, produzindo uma emoção esthe-
tica a que também as crianças são sensíveis, e que vae nestas despertando 
e aprimorando o gosto artístico. Ao mesmo tempo, será mais agradável aos 
professores a tarefa de ensinar, e aos alumnos a de aprender. 
Na falta de um estylo propriamente brasileiro, no meio de tantas combina-
ções e misturas, às vezes desastradas, de vários estylos, é preferível que nos 
voltemos para o colonial, tão ligado à nossa história e que foi o inspirador dos 
artistas que nos legaram as nossas melhores obras d’arte – nosso encanto 
e orgulho.23

Em Belo Horizonte, um dos precursores desse movimento foi o arquiteto 
vindo do Rio de Janeiro, Carlos Santos, que projetou um dos edifícios mais 
emblemáticos dessa expressão arquitetônica na cidade: o então Grupo Es-
colar Dom Pedro II (Figura 3), inaugurado em setembro de 1926. No interior 
de Minas Gerais, foram construídos grupos escolares de menor porte e com 
uma estética mais despojada, acompanhando essa concepção formal. No 
município de Andradas, o grupo escolar José Bonifácio (Figura 4) teve seu 
edifício construído em 1929, apresentando um projeto arquitetônico singular, 
a planta simétrica, formada de uma ala central concentrando os ambientes 
administrativos, e duas laterais térreas, abrigando as salas de aula.

23	 Como no original, as palavras de Mello Vianna. Ver SILVEIRA, Victor. Minas Gerais, 1925. Belo Ho-
rizonte. Imprensa Oficial. 1926. P.543-4. In: Levantamentos dos bens culturais do estado de Minas 
Gerais. IEPHA.
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Figuras 3 e 4 – Fotografia do Grupo Escolar Dom Pedro II, Belo Horizonte, MG. 
Fotografia do Grupo Escolar José Bonifácio, Andradas, MG

Fontes: Fotografia 3: https://bhaz.com.br/colunas/memoria-arquitetonica-bh/arquitetura-neocolonial-
em-bh-um-ecletismo-de-feicao-nacionalista/. Acesso em: Novembro, 2025.  

Fotografia 4: Escola-Municipal-Jose-Bonifácio ANDRADAS MG.pdf. Acesso em: Novembro, 2025.

Assim como em Belo Horizonte e Curitiba, relata Carvalho (2002), o neo-
colonial fez parte do repertório arquitetônico dos engenheiros e arquitetos 
da Bahia desse período, tendo sido largamente utilizado na capital baiana e 
também na cidade de Itaparica, chegando a ocupar bairros inteiros e desta-
cando-se no processo histórico da evolução da arquitetura e do urbanismo 
das duas cidades.

O estilo neocolonial escolhido para a construção dos edifícios das escolas 
baianas atendeu aos propósitos do governo e às resoluções do IV Congres-
so Pan-Americano de Arquitetos. A definição mais sólida do neocolonial 
brasileiro está registrada nos anais desse congresso ocorrido no Rio de 
Janeiro, em 1930, quando as resoluções tomadas serviriam de base para a 
prática arquitetônica em toda a América Latina. Embora a escola tenha sido 
inaugurada quatorze anos mais tarde, ainda utilizavam o neocolonial como 
referencial estético de valores culturais e educacionais.

Como exemplares dessa trajetória, temos a escola Carneiro Ribeiro 
(Figura 5), atual mercado Carneiro Ribeiro, cujo edifício foi construído pelo 
engenheiro Eunápio Peltier de Queiroz. Na sua volumetria destaca-se o 
torreão, que funciona como elemento de união dos blocos, demarcando 
a entrada da escola e imprimindo um ar de grandiosidade ao prédio de 
composição simples e simétrica. No interior do estado, foi construído o 
Grupo Escolar Castro Alves, no município de Jequié (Figura 6), hoje museu 
histórico da cidade, importante espaço cultural para a região. A construção 
tem estilo neocolonial, com fachada simétrica e escadaria central, uso de 
arcos e pináculo coroando o acesso principal.

https://bhaz.com.br/colunas/memoria-arquitetonica-bh/arquitetura-neocolonial-em-bh-um-ecletismo-de-feicao-nacionalista/
https://bhaz.com.br/colunas/memoria-arquitetonica-bh/arquitetura-neocolonial-em-bh-um-ecletismo-de-feicao-nacionalista/
file:///C:\Users\Estela\AppData\Local\Microsoft\AppData\AppData\Roaming\Microsoft\Escola-Municipal-Jose-Bonifacio%20ANDRADAS%20MG.pdf
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Figuras 5 e 6 –Fotografia da Escola Carneiro Ribeiro, atual Mercado Salvador, BA. 
Fotografia do Grupo Escolar Castro Alves – Jequié, BA

Fontes: Fotografia 5: dissertação édis carvalho – ppgau – ufba (1).pdf. Acesso em: Novembro, 2025. 
Fotografia 6: https://repositorio.ufba.br/handle/ri/12299. Acesso em: Novembro, 2025.

No Amapá, estudos de Bastos et al. (2021) relatam que Macapá possui 
expressivo acervo de edificações na linguagem neocolonial, prédios institu-
cionais e civis, localizados nos primeiros núcleos urbanos. Outro destaque 
nesse cenário urbano é o conjunto arquitetônico do período “janarista” com 
tal estética predominante, construído buscando materializar a proposta do 
governo de Janary Nunes (1943-1956). Destacam-se três edifícios escolares, 
além da residência oficial do governador e o mercado central. Macapá foi o 
ponto central das obras do governo para a estruturação urbana, substituindo 
as feições de cidade colonial para adotar os mesmos parâmetros de cidades 
modernas.

Janary Nunes tinha o propósito de estimular na população macapaense 
novos valores socioculturais, mediante a reestruturação das políticas de 
ensino paralelamente à implementação de novos padrões estéticos na 
arquitetura. Nesse contexto urbano, destaca-se a edificação da Escola 
Estadual Barão do Rio Branco, antigo Grupo Escolar de Macapá (Figura 7), 
inaugurada em 1946, cujo edifício apresenta-se como um dos principais 
marcos históricos da cidade (Bastos et al., 2021).

A linguagem neocolonial manifestada na escola destacava-se pelo uso 
de composição simétrica, elementos decorativos simplificados e boleados, 
telhado aparente com várias águas, vãos arqueados e pintura externa na 
cor branco. No prédio principal, a simetria é perceptível na estrutura do seu 
pórtico central (Bastos et al., 2021). Observa-se que as edificações maca-
paenses apresentam traços mais simplificados da linguagem neocolonial, 
visto que, por serem obras públicas, estas priorizavam a “funcionalidade e 
a racionalidade do caráter econômico” do período janarista (Cantuária et 
al., 2014, p. 23).

file:///C:\Users\Estela\AppData\Local\Microsoft\AppData\AppData\Roaming\Microsoft\DISSERTAÃ‡ÃƒO%20Ã‰DIS%20CARVALHO%20-%20PPGAU%20-%20UFBA%20(1).pdf
https://repositorio.ufba.br/handle/ri/12299
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Figura 7 –Fotografia do prédio principal e blocos anexos à Escola Barão do Rio Branco, Macapá, AM

Fonte: https://www.even3.com.br/anais/arqedoc2021/395045-a-arquitetura-e-seus-papeis-como-
documento--analise-da-estetica-neocolonial-presente-na-escola-barao-do-rio-branc/. Acesso em: 

Novembro, 2025.

As escolas neocoloniais do Paraná são tardias em relação às cariocas, 
relata Castro (2008). Foram projetadas e construídas no final do governo 
de Manoel Ribas, simultaneamente aos edifícios modernistas. Tal estética 
esteve presente nas construções de Curitiba, entre 1925 e 1940, sendo 
exemplares dessa corrente os edifícios dos grupos escolares de Morretes e 
de Rebouças, com projetos padronizados. O Grupo Escolar Lysimaco Ferreira 
da Costa (Figura 8) constitui-se o exemplar de maior representatividade da 
série de edifícios escolares de linguagem neocolonial construídos na capital 
paranaense. Sua fachada não apresenta simetria como nos demais edifícios 
neocoloniais, tendo seu projeto repetido na construção de mais duas escolas.

Mas havia ainda uma grande necessidade de escolas públicas primárias 
com sedes construídas para esse fim dentro da malha urbana, e foram im-
plantadas escolas de pequeno porte tanto nas áreas periféricas quanto nas 
rurais. Apresentavam projetos arquitetônicos singulares e, para a construção 
dos edifícios em diversos municípios, foi adotada uma estrutura padronizada 
semelhante à da Escola Experimental Maria Montessori, em Curitiba (Figura 
9): “Não há ornamentos nas fachadas, e os vãos apresentam esquadrias de 
ferro. Um avanço com três aberturas em arco marca a entrada da escola, 
apresentando no seu vão central uma pequena escadaria que vence o des-
nível do terreno” (Castro, 2008, p. 80).

https://www.even3.com.br/anais/arqedoc2021/395045-a-arquitetura-e-seus-papeis-como-documento--analise-da-estetica-neocolonial-presente-na-escola-barao-do-rio-branc/
https://www.even3.com.br/anais/arqedoc2021/395045-a-arquitetura-e-seus-papeis-como-documento--analise-da-estetica-neocolonial-presente-na-escola-barao-do-rio-branc/
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Figuras 8 e 9: Fotografia do Grupo Escolar Lysimaco Ferreira da Costa, Curitiba, PR. 
Fotografia da Escola Experimental Maria Montessori, Curitiba, PR

Fontes: Fotografia 8: Arquitetura das Escolas Públicas do Paraná – Memória Urbana.pdf. Acesso em: 
Novembro, 2025. 

Fotografia 9: https://www.memoriaurbana.com.br/arquitetura-escola/122-escola-experimental-maria-
montessori/. Acesso em: Novembro, 2025.

O neocolonial se mantém como alternativa compositiva dos edifícios para 
outros grupos escolares, todos localizados em cidades do interior do estado 
e que integram um conjunto com essa concepção formal. Ambientes como 
biblioteca e gabinetes médico e odontológico, área de recreação coberta, 
auditório-ginásio, cantina, museu, portaria e secretaria, considerados impor-
tantes no escolanovismo, encontram se em algumas unidades (Castro, 2008).

No Sul, voltamos nosso olhar para a cidade de 
Pelotas

O período de 1930 até 1950 em Pelotas foi marcado pela construção de 
onze edifícios para a instalação de grupos escolares urbanos por parte do 
poder público municipal, alguns deles ainda existentes e em funcionamento 
após obras de ampliação de seus espaços. Apresentamos o levantamento 
dessas escolas, no recorte temporal, no Quadro 1. A localização de tais ins-
tituições distribuídas nos diferentes bairros da cidade sinaliza as interações 
com o processo de urbanização e crescimento populacional da cidade no 
período.

Quadro 1 – Instituições de Educação municipais na cidade de Pelotas (1930-1950)

Nº ESTABELECIMENTO CRIAÇÃO BAIRRO 
1 ANTONIO JOAQUIM DIAS 1937 Fragata
2 CÍRC. OPER. PELOTENSE 1937 Centro
3 OLAVO BILAC 1937 Fragata
4 DR. BRUM DE AZEREDO 1939 Fragata
5 JEREMIAS FROES 1942 Centro
6 FRANCISCO CARUCCIO 1943 Três Vendas
7 BALBIANO MASCARENHAS 1947 Simões Lopes

file:///C:\Users\Estela\AppData\Local\Microsoft\AppData\AppData\Roaming\Microsoft\Arquitetura%20das%20Escolas%20PÃºblicas%20do%20ParanÃ¡%20-%20MemÃ³ria%20Urbana.pdf
https://www.memoriaurbana.com.br/arquitetura-escola/122-escola-experimental-maria-montessori/
https://www.memoriaurbana.com.br/arquitetura-escola/122-escola-experimental-maria-montessori/
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Nº ESTABELECIMENTO CRIAÇÃO BAIRRO 
8 JOAQUIM NABUCO 1948 Bom Jesus
9 OSVALDO CRUZ 1948 Santa Terezinha
10 AFONSO VIZEU 1950 Areal
11 LUCIANA DE ARAÚJO 1950 Centro

Fonte: SMED – Prefeitura Municipal de Pelotas, 2024.

As escolas neocoloniais pelotenses foram projetadas e construídas no final 
dos anos 30 e 40. Sua estética esteve presente nas construções dos grupos 
escolares Dr. Brum de Azeredo, Círculo Operário Pelotense (que sediava a 
escola Nossa Senhora Medianeira) e Osvaldo Cruz. A seguir apresentam-se 
os exemplares dessa linguagem arquitetônica aqui identificadas.

A escola Dr. Brum de Azeredo (Figura 10) foi criada, em 1939, pelo prefeito 
José Júlio Barros e estava localizada na esquina da avenida Duque de Caxias 
com a avenida Bento Gonçalves. Mais tarde, com a ampliação dessa segunda 
via, a região passou a ter um grande fluxo de veículos, tornando-se inade-
quada para o funcionamento da escola, que teve um novo prédio construído 
numa rua próxima e mais tranquila do bairro. O primeiro edifício da escola 
está mantido e conservado, funcionando ali uma empresa. Trata-se de uma 
edificação de grande porte, que atendia um grande número de crianças 
moradoras no entorno24.

24	 As documentações, como desenhos arquitetônicos, fotografias e outros registros foram descarta-
dos pela Secretaria da Educação quando o prédio foi repassado para a empresa atualmente ali se 
instalada, e construiu a nova escola em contrapartida. As professoras mais antigas que trabalharam 
no edifício original já estão aposentadas, fatos que dificultam a coleta de dados para a pesquisa.

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=José_Júlio_Barros&action=edit&redlink=1
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Figura 10 – Fotografias e desenho das fachadas da Escola Dr. Brum de Azeredo

Fontes: Fotografia e desenho da fachada principal: acervo da autora. 
Fotografia da fachada lateral: https://www.estadosecidades.com.br/rs/pelotas-rs_municipal.html. 

Acesso em: Novembro, 2025.

A escola Nossa Senhora Medianeira (Figura 11) funcionava em um edifício 
construído em 1937, na rua Almirante Barroso, nº 2442, localizada numa 
ampla área que pertencia ao Círculo Operário Pelotense25. Essa associação 
foi criada e era gestada pela igreja católica da cidade, e visava organizar e 
auxiliar os operários, com foco em dois eixos: assistência social e formação 
de lideranças. Assim, as aulas da escola eram ministradas por professores 
das congregações católicas de ensino da cidade. Ela permanece em funciona-
mento até os dias atuais. A obra teve como responsável técnico o arquiteto e 
urbanista Fernando Rulmann, atuante no planejamento da cidade no início 
do século XX e criador de um amplo projeto de desenvolvimento urbano e 
expansão de Pelotas, focado na modernização da cidade. Entretanto, com 
o passar dos anos, o prédio tornou-se inadequado para o uso escolar e 
atualmente encontra-se fechado.

25	 O COP foi fundado em 15 de março de 1932, concretizando um movimento gestado pela igreja ca-
tólica da cidade. Fonte: https://www.cop.ong/. Acesso: jun. 2025.

https://www.estadosecidades.com.br/rs/pelotas-rs_municipal.html
https://www.cop.ong/
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Figura 11 – Fotografia e desenho da fachada principal da Escola Nossa Senhora Medianeira

Fontes: Fotografia: https://www.estadosecidades.com.br/rs/pelotas-rs_municipal.html. Acesso em: 
Novembro, 2025. 

Desenho da fachada: SCHLEE, Andrey, 1993.

A escola Osvaldo Cruz (Figura 12) foi fundada em 1948, no governo de 
Joaquim Duval. Está localizada em terras que foram doadas pelo agricultor 
Otávio Schsantez e ocupa um quarteirão no bairro Santa Terezinha, na rua 
São Francisco, número 259, na esquina com a rua Santa Clara, principal via 
de acesso ao bairro. A escola permanece funcionando até o momento atual 
nesse endereço.

Figura 12 – Fotografias da Escola Osvaldo Cruz

Fonte: https://www.estadosecidades.com.br/rs/pelotas-rs_municipal.html. Acesso em: 
Novembro, 2025.

https://www.estadosecidades.com.br/rs/pelotas-rs_municipal.html
https://www.estadosecidades.com.br/rs/pelotas-rs_municipal.html
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No decorrer do período de 77 anos, o bairro prosperou, expandiu seu 
território e teve um grande crescimento populacional. A escola acompanhou 
esse desenvolvimento, teve suas instalações ampliadas e complementadas, 
visando atender às diversas demandas pedagógicas em diferentes momentos 
da sua evolução, dando assistência, em alguns casos, até quatro gerações 
de uma mesma família.

A escola Osvaldo Cruz é a única dos três grupos escolares com a estética 
neocolonial de Pelotas que continua em funcionamento no mesmo prédio, 
e cujo edifício mantém as características arquitetônicas da época de sua 
construção inalteradas26. A edificação ostenta o uso de volumetrias assi-
métricas, elementos decorativos simplificados, frontão e telhado cerâmico 
aparente, com destaque para os vãos arqueados, bem visíveis.

Tecendo algumas considerações finais
A pesquisa procurou trazer uma breve reflexão sobre a arquitetura es-

colar como um elemento de manifestação cultural e artística resultante do 
esforço para uma afirmação de nacionalidade. Esse processo fica explícito 
na arquitetura neocolonial, que se inseriu no cenário arquitetônico e cultural 
do Brasil, num momento em que a identidade nacional ainda não estava 
consolidada. O trabalho delineou vínculos entre a arquitetura neocolonial 
encontrada em diferentes estados do País, mostrando a sua abrangência no 
espaço e no tempo, suas concepções estéticas e ideológicas.

Embora o movimento tenha se difundido nas diferentes regiões brasi-
leiras, observa-se que cada região apresenta suas próprias especificidades 
e uma história para ser estudada, evidenciando seus aspectos temporais 
e espaciais, bem como refletindo as mudanças advindas do processo de 
modernização pedagógica então vigente. O movimento da arquitetura neo-
colonial repercutiu em Pelotas/RS, e os edifícios escolares aqui construídos, 
objeto deste estudo, foram projetados seguindo os conceitos e padrões que 
vigoravam nas capitas e grandes cidades no País.

Em Pelotas/ RS, as escolas neocoloniais, embora se apresentem em 
número reduzido, manifestam algumas características específicas desse 
estilo. Elas são tardias em relação ao Distrito Federal, assim como em outros 
estados da federação, como no Paraná e no Amapá. Tal estética esteve 
presente nas construções de Pelotas nos últimos anos da década de 1930 
e de 1940.

26	 Este edifício está sendo tema de coleta de dados e estudos mais detalhados e futuramente serão 
divulgados.
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Além disso, a linguagem neocolonial presente nas escolas mencionadas 
apresenta uma particularidade no seu aspecto espacial se comparadas às 
demais construídas nas capitais do País. Os edifícios exibiam construções 
mais modestas, menos suntuosas e com menores áreas edificadas, possi-
velmente em função do número reduzido de alunos a serem atendidos, visto 
que as escolas estavam bem distribuídas pelos diversos bairros da cidade. 
Além disso, as construções estavam condicionadas a orçamentos menores, 
compatíveis com o contexto socioeconômico da época.

Enfatizamos, por fim, a ideia de que os administradores, os educadores e 
os construtores pelotenses acompanhavam o movimento artístico nacional 
iniciado em meados da década de 1910, comprometido em valorizar a arte 
nacional como manifestação de nacionalidade e elemento de constituição 
da cultura brasileira. O movimento neocolonial vinha fazer oposição ao 
ecletismo, constituindo uma linguagem que reunia a arquitetura barroca, 
portuguesa e colonial brasileira. O estilo neocolonial nas escolas caracte-
rizava a arquitetura como instrumento para a consolidação da identidade 
nacional.
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As enchentes no Rio Grande do Sul (2024) e 
a reconfiguração do campo educativo como 

espaço de acolhimento: uma revisão de 
literatura sobre o tema

Elisângela Cândido da Silva Dewes
José Edimar de Souza

Este trabalho apresenta resultados de revisões de literatura realizadas 
em busca de subsídios para compor uma pesquisa maior que articula dois 
objetos de estudo, as enchentes que atingiram o Estado do Rio Grande do Sul 
em 2024 e a história das instituições escolares, a partir da reconfiguração da 
rede de ensino gaúcha para acolher os impactados pela catástrofe climática, 
com foco sobre as escolas-abrigo. Pesquisa essa que tem financiamento da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS).

Nessa perspectiva, apresentamos, neste estudo, o resultado do trabalho 
de revisão de literatura realizado na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 
(BDTD) e no Google Acadêmico, entre os meses de março e abril de 2025. Com 
o propósito de identificar e analisar produções acadêmicas que refletissem 
sobre a relação entre a escolarização e a catástrofe climática no Rio Grande 
do Sul, no ano de 2024.

O estudo que está inserido em uma perspectiva histórica, apoia-se teó-
rico-metodologicamente na História Cultural, em compreensões como a de 
Magalhães (2007) que defende que a História de uma instituição educativa é 
entendida a partir da interface entre o sistema educativo e o contexto que 
cerca a escola – contexto, histórico, social, geográfico, dos públicos que 
interagem nesse cenário e dos campos de influência, uma vez que um sentido 
para a trajetória histórica de uma instituição é construído na relação desses 
elementos que entrecruzam dimensões macro, meso e micro históricas.

Diante de situações tão impactantes para a história das instituições es-
colares, de experiências coletivas construídas no âmbito das sensibilidades, 
ainda nos apoiamos no entendimento de Pesavento (2006, p. 50) sobre o 
propósito que os pesquisadores precisariam alcançar de “capturar as razões 
e os sentimentos que qualificam a realidade, que expressam os sentidos 
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que os homens, em cada momento da História, foram capazes de dar a si 
próprios e ao mundo [...]”.

Desse modo, compreendemos que realizar esse movimento imersivo 
sobre outras pesquisas já desenvolvidas sobre a temática nos proponha 
reflexões sobre as percepções, interpretações e sentidos produzidos por 
outros pesquisadores sobre essa catástrofe do ano de 2024, e também 
acerca de outros episódios climáticos com impactos sociais e educativos 
semelhantes, contribuindo para traçarmos um percurso mais assertivo 
no sentido de propor novas, diferentes e representativas perspectivas de 
produção de conhecimento sobre o tema.

O impacto dos desiquilíbrios climáticos sobre a humanidade e, particu-
larmente, sobre o campo educativo é um objeto que deve ganhar destaque 
na história do presente; talvez tenha sido um assunto com pouca represen-
tatividade nos estudos sobre a História da Educação, no passado; e, temos a 
crença, de que será uma temática essencial, que realizará reverberações no 
futuro. As investigações sob esse tema podem propor novos ou diferentes 
olhares sobre esse imbricar entre o contexto que cerca a escola e a sua 
história. 

Uma imersão na literatura sobre as enchentes: 
percursos e resultados

Ao revisitar a produção acadêmica disponível, buscamos construir um 
cenário interpretativo que ilumine como a escola, enquanto instituição 
histórica e espaço de sensibilidades, é atravessada e transformada pelas 
catástrofes ambientais. Este trabalho bibliográfico constitui, portanto, o 
ponto de partida para compreender as múltiplas camadas – sociais, emo-
cionais e institucionais, que conformam a experiência das escolas-abrigo no 
Rio Grande do Sul após as enchentes de 2024.

Em relação ao percurso metodológico, ele é compreendido pela rea-
lização de três rodadas de buscas na plataforma da Biblioteca Digital de 
Teses e Dissertações (BDTD); e uma rodada no Google Acadêmico. Esses 
procedimentos foram realizados entre março e abril de 2025.

Para as buscas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
adotamos os seguintes procedimentos:

a)	 Na primeira rodada foram utilizados os descritores “educação”, “catás-
trofe climática” e “escola”, sem nenhuma outra delimitação de filtro. 
Dessa busca emergiram 18 estudos – 12 dissertações e 6 teses.
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b)	 Na segunda rodada, os descritores “enchente”, “Rio Grande do Sul” e 
“educação” balizaram a busca. Também foi selecionado o filtro “resu-
mo” associado aos descritores. Dessa seleção emergiram 19 trabalhos 
– 16 dissertações e 3 teses.

c)	 Na terceira rodada, utilizou-se os descritores “enchentes no Rio Grande 
do Sul” e “escola”, sem outra delimitação, dela emergiram 24 resultados 
– 18 dissertações e 6 teses.

Apresentaremos no quadro 1 apenas os trabalhos que foram destaca-
dos, a partir dessas três rodadas de buscas na plataforma da BDTD, por 
apresentarem mais semelhanças com as temáticas e com os interesses de 
nossa pesquisa:

Quadro 1 – Estudos selecionados das buscas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações

Descritor Tipo Título Autor/a Programa Instituição

Educação
Catástrofe 
Climática
Escola

Dissertação
2024

Recursos educacionais 
abertos sobre desastres 
de origem natural: 
uma análise das 
potencialidades de uso no 
contexto escolar brasileiro

Oliveira, 
Breno 

Instituto de 
Geociên-cias UNICAMP

Educação
Catástrofe 
Climática
Escola

Dissertação
2020

O estado da arte na 
pesquisa em ensino de 
climatologia com ênfase no 
tema mudanças climáticas: 
análise de artigos 
científicos no período de 
2000 a 2017

Almeida, 
Diógenes 

Instituto de 
Geociên-cias

Univ. 
Estadual de 
Campinas

Educação
Catástrofe 
Climática
Escola

Tese 
2013

Representa-ções sociais 
de aquecimento global por 
professores de ciências

Santana, 
André 
Ribeiro de

Programa de 
Pós-graduação 
em Ciências e 
Matemática

Univ. 
Federal do 
Pará

Educação
Catástrofe 
Climática
Escola

Dissertação
2025

A educação ambiental 
frente à destruição da 
natureza: possibilidades 
e limites para transpor a 
crise ambiental

Souza, Elias 
Alves de

Programa de. 
Pós-graduação em 
Sociologia

UFGD

Enchente
Rio Grande do Sul
Educação

Dissertação
2024

Os Rios da Fronteira 
Noroeste do Rio Grande do 
Sul: Conflitos e Discursos 
Como Contribuição à 
Educação Ambiental

Rodrigues, 
Horácio 
Rodrigo 
Souza

Programa de 
Pós-graduação 
em Educação 
Ambiental

FURG

Enchente
Rio Grande do Sul
Educação

Dissertação 
2024

“Para Porto Alegre ver”: 
ensino de História, 
memória e patrimônio 
na Ilha Grande dos 
Marinheiros

Trindade, 
Tatiana

Programa de 
Pós-graduação em 
Ensino de História

UFRGS

Enchentes no Rio 
Grande do Sul
Escola

Dissertação
2005

Enchentes, fenômenos 
cíclicos?

Evange-lista, 
Luís Carlos 
da Rosa

Mestrado 
Profissiona-lizante 
em Engenharia

UFRGS

https://lume.ufrgs.br/handle/10183/4855?locale-attribute=es
https://lume.ufrgs.br/handle/10183/4855?locale-attribute=es
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Descritor Tipo Título Autor/a Programa Instituição

Enchentes no Rio 
Grande do Sul
Escola

Tese
2023

Apologia do fluxo, ou 
sobre o antropoceno no 
Rio Grande do Sul e a 
percepção da paisagem no 
rio Caí

Coelho, Caio 
Fernando 
Flores

Programa de 
Pós-graduação em 
História

PUC/RS

Fonte: Organizado pelos autores (2025).

A análise dos resumos dos estudos apresentou as seguintes indicações 
sobre o tema e o objetivo das pesquisas que foram destacadas:

O estudo de Oliveira (2024) trata sobre a educação ambiental no contexto 
escolar com o uso de recursos educacionais abertos (REAs), o propósito foi 
o de mapear o uso desses recursos na promoção de conhecimento acerca 
de situações de risco em desastres naturais no Brasil.

O trabalho de Almeida (2020) desenvolve-se sobre a climatologia na 
educação básica, visando as mudanças climáticas, no período de 2000 a 
2017. Como suporte utilizou o Estado da Arte e análise de conteúdo, visando 
identificar um possível aumento de publicações sobre o tema.

O estudo de Santana (2013) teve o propósito de caracterizar as represen-
tações sociais acerca do aquecimento global produzidas por professores 
de ciências, visando compreensões sobre uma educação voltada para a 
preservação do meio ambiente.

A pesquisa de Souza (2025) teve o objetivo de discutir como a educação 
ambiental se insere no contexto escolar em Dourados-MS, com um olhar 
específico sobre a Escola Estadual Menodora Fialho de Figueiredo.

Rodrigues (2024) realizou uma análise sobre grupos que contribuíram 
na construção de relações antagônicas a uma lógica neoliberal, afirmando 
ideais libertários, a partir da crença de que esses grupos colaboraram em 
lutas e na construção de um mundo mais justo e igualitário. Foi realizado a 
partir de conflitos e problemas socioambientais na Fronteira Noroeste do 
Rio Grande do Sul, em comunidades atingidas por enchentes urbanas.

O estudo de Trindade (2024) reflete sobre uma educação patrimonial na 
formação de um currículo adequado à realidade da comunidade de estu-
dantes da EJA da Ilha Grande dos Marinheiros em Porto Alegre, um trabalho 
flexibilizado em virtude das enchentes do ano de 2024, que atingiram essa 
comunidade e transformaram as memórias dos participantes.

A investigação de Evangelista (2005) tem como objeto as enchentes que 
aconteceram no período de 1936 a 1997 em Camaquã/RS, realizando-se uma 
investigação para identificar possíveis causas desses fenômenos.

https://tede2.pucrs.br/tede2/handle/tede/10758
https://tede2.pucrs.br/tede2/handle/tede/10758
https://tede2.pucrs.br/tede2/handle/tede/10758
https://tede2.pucrs.br/tede2/handle/tede/10758
https://tede2.pucrs.br/tede2/handle/tede/10758
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O estudo de Coelho (2023) faz uma análise histórica da relação entre o 
ser-humano e a paisagem, no contexto da comunidade que vive às margens 
do Rio Caí e seu entorno, buscando compreensões sobre a história do rio e 
eventos que marcam a trajetória dessa comunidade.

Destaca-se a ausência de pesquisas vinculadas aos Programas de Mes-
trado e Doutorado em Educação nesses trabalhos, bem como a variedade 
de campos de estudo.

Na outra investigação que realizamos a partir da plataforma do Google 
Acadêmico, utilizamos os descritores “enchentes”, “Rio Grande do Sul” e 
“educação”. O resultado apresentou uma variedade de tipos de estudos, 
resultados de pesquisas mais recentes que consideravam o contexto de 
enchente no estado do Rio Grande do Sul, no ano de 2024, e que foram 
apresentadas em eventos ou publicadas em periódicos da área da educação.

Os trabalhos que emergiram e que focavam nesse mesmo contexto 
estavam disponíveis nas quatro primeiras páginas da busca, as páginas 
subsequentes já não traziam estudos com referência aos episódios de 
enchentes do ano de 2024.

No quadro 2 destacamos os estudos que apresentam maior relevância 
para a pesquisa que desenvolvemos.

Quadro 2 – Estudos destacados das buscas na plataforma do Google Acadêmico

Evento / Periódico Título Autor (a) Instituição
XIII Congresso Brasileiro 
de Informática na 
Educação e II Workshop 
de Educação à 
Distância e Ensino 
Híbrido 
2024

Ensino Híbrido como 
alternativa de estudo: 
uma experiência na 
Universidade no decorrer 
das enchentes em Porto 
Alegre (RS)

Ziede, Mariangela 
Kraemer Lenz; Piacetti, 
Jaqueline; 
Corte Real, Luciane 
Magalhães

UFRGS

Revista Instrumento
2024

Respostas Educacionais 
às Enchentes: 
Experiência das Escolas 
Públicas do Rio Grande 
do Sul em 2024

Campos, Mônica 
Vasconcellos Barral; 
Paradela, Victor Cláudio

Universidade de 
Juiz de Fora – MG

Revista da Extensão
UFRGS
2024

O abrigo humanitário 
na ESEFID/UFRGS: o 
processo de acolhimento 
de pessoas atingidas 
pelas enchentes de maio 
de 2024

Paiva, Luciana Laureano; 
Voser, Rogério da Cunha; 
Gonçalves, Andrea Kuger; 
Silveira, Raquel

ESEFID – UFRGS

Revista Missões
2024

Implicações éticas 
na elaboração de 
experiências da crise 
climática em uma escola 
de Canoas/RS

Oliveira, Cleverton Luis 
Freitas UFRGS
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Evento / Periódico Título Autor (a) Instituição

Fórum da Rede 
Municipal de Ensino – 
Novo Hamburgo
2024

O Pós-enchente e os 
desafios enfrentados 
no retorno às aulas na 
educação de jovens e 
adultos da EMEB João 
Baptista Jaeger

Koch, Cleber EMEB João 
Baptista Jaeger

Fórum da Rede de 
Ensino-Novo Hamburgo
2024

Ressignificação da 
enchente de 2024 para 
os estudantes do bairro 
Santo Afonso

Matos, Sheila Parnoff EMEB João 
Baptista Jaeger

Repositório Lume
UFRGS
2024

Resistir e reexistir em 
meio às águas: sobre 
vídeos educativos na e 
após a enchente de Porto 
Alegre de 2024

Costa, Elísia; Rodrigues, 
Ana; Cidade, Daniela; 
Caron, Daniele; Rosa, 
Aline; Fraga, Júlia; Kaefer, 
Maria; Tusset, Natália; 
Conrad, Eli; Santos, 
Ayana; Frainer, Victor.

UFRGS e UFF 

Fonte: Organizado pelos autores (2025).

A análise desses estudos apresentou as indicações a seguir sobre o tema 
e o objetivo das pesquisas que foram destacadas da plataforma do Google 
Acadêmico:

Ziede; Piacetti e Corte Real (2024), analisam a utilização de metodologias 
ativas no contexto da Educação à Distância (EaD) e do ensino híbrido como 
contribuições para reduzir a evasão dos estudantes de uma Universidade 
pública, no período das enchentes no Rio Grande do Sul.

Campos e Paradela (2024) investigam o papel das escolas públicas no Rio 
Grande do Sul, durante as enchentes, compreendendo a resposta dessas 
instituições diante da crise climática.

Paiva; Voser; Gonçalves e Silveira (2024) rememoram as experiências 
vividas na Escola de Educação Física, Fisioterapia e Dança da UFRGS na 
organização de um abrigo para atender aos impactados pela enchente, 
com o apoio de mais de 2000 voluntários (servidores públicos, professores, 
técnicos, alunos e egressos). O trabalho apresenta as especificidades da 
organização adotada para atender as diferentes demandas dos acolhidos, 
com a disponibilização e criação de setores responsáveis pela oferta de 
atividades básicas, visando atender às diferentes demandas que emer-
giam nessa sistematização, tais como: rouparia, portaria, alimentação dos 
voluntários, RU (alimentação), ação com bebês, Movimenta ESEFID (para 
atividades corporais e de lazer), infância (atividades lúdicas e pedagógicas), 
doações, higiene, saúde, infraestrutura, etc.

Oliveira (2024) partilha reflexões sobre as implicações éticas acerca das 
atividades didáticas desenvolvidas em projeto interdisciplinar de Escola 
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Municipal de Ensino Fundamental de Canoas/RS, que tinha o propósito de 
conscientizar sobre a crise climática; bem como, oportunizar aos estudantes 
a possibilidade de reelaborarem as experiências vividas durante as enchentes 
como forma de acolhimento.

Koch (2024) apresenta o relato sobre os problemas enfrentados em 
virtude da enchente, entre eles, a retomada das aulas na Escola Municipal 
João Baptista Jaeger, de forma presencial, com currículo flexibilizado e a 
realização de entrevistas para sondar a necessidade de alunos e professores.

Matos (2024) apresenta estudo a partir do projeto de pesquisa desenvol-
vido por alunos da EJA, da Instituição escolar do bairro Santo Afonso, que 
trabalhou com a análise dos impactos da enchente sobre a comunidade 
local. Entre os objetivos, buscou identificar as ações adotadas pelo poder 
público e as empreendidas pela comunidade na reconstrução pós-enchente.

Costa et al. (2024), desenvolvem o estudo a partir de materiais em 
audiovisuais que foram produzidos e propostos pelo “Margem-Lab (PRO-
PUR-UFRGS), que relacionavam as experiências dos impactados com saberes 
técnicos necessários para um movimento de mudança de uma realidade 
imposta pelas enchentes.

Os estudos que emergiram das buscas no Google Acadêmico estão em 
afinidade com os descritores utilizados, demonstrando que há uma produ-
ção de pesquisas em torno do tema. Em sua totalidade, os trabalhos que 
apareceram nas três primeiras páginas de busca tratam especificamente 
sobre as enchentes de 2024; a partir da quarta página visualizam-se estu-
dos que tratam sobre a temática “catástrofes climáticas” como fenômenos 
globais e futuros; e uma variedade de campos de estudo estão associados 
aos trabalhos.

Ainda realizamos alguns destaques, dos dois movimentos exploratórios 
realizados, sobre estudos que nos fornecem subsídios para as próximas 
etapas de nossa pesquisa, como por exemplo, a indicação de espaços de 
abrigamento em instituições educativas; por apresentarem reflexões sobre 
os impactos nas escolas das enchentes que ocorreram no ano de 2024 no Rio 
Grande do Sul; e por tratarem sobre as estratégias utilizadas em contexto 
escolar para transpor os desafios impostos pela catástrofe de 2024. Nesse 
sentido, apresentamos as seguintes ponderações:

•	 Houve um movimento de pesquisa desenvolvido por professores e 
estudantes da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, cujo objeto 
centra-se nas ações de acolhimento realizadas pela Instituição. Um dos 
estudos, ao focalizar a organização do abrigo instalado na Escola de 
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Educação Física, Fisioterapia e Dança da UFRGS, configura-se como um 
indicativo relevante de espaço e objeto investigativo. Além de evidenciar 
perspectivas temáticas promissoras para a ampliação de pesquisas 
sobre o acolhimento às populações impactadas pelas cheias, o trabalho 
destaca a reconfiguração dos espaços universitários para a oferta de 
serviços e atividades que transformaram o cotidiano acadêmico, a fim 
de atender às demandas emergentes do contexto social.

•	 Outra ponderação incide sobre a publicação produzida por pesquisado-
res de fora do Rio Grande do Sul, vinculados à Universidade Federal de 
Juiz de Fora. Um estudo apoiado na análise de documentos produzidos 
para nortear práticas em resposta a emergência durante as enchentes; 
bem como documentos que apresentam elucidações sobre o perfil da 
escola pública gaúcha. O estudo traz algumas das primeiras reflexões 
pós-enchente, da atuação das escolas como espaços de acolhimento 
e de atuação na integração social e no fortalecimento de vínculos 
comunitários e de práticas solidárias.

•	 Outro destaque se refere à publicação de professor vinculado à rede 
municipal da cidade de Canoas, uma das mais impactadas pelas cheias. 
Apresenta o testemunho dessa comunidade escolar, de um cotidiano 
pós-enchente, abordando sobre os impactos das cheias na educação 
pública, a singularidade da atuação docente na acolhida aos estudantes 
após a catástrofe, tratando sobre as tensões entre as demandas emo-
cionais e as expectativas curriculares. O trabalho apresenta questões 
para discussões sobre as escolas e a retomada de um cotidiano escolar 
após a catástrofe.

De um modo geral, os trabalhos destacados oferecem indicativos valiosos 
para a continuidade de nossa investigação, sobretudo por revelarem como 
as escolas e universidades foram impactadas em suas estruturas e simbo-
licamente pelas reconfigurações para a acolhida. As pesquisas mapeadas 
demonstram que os espaços educativos não apenas sofreram os impac-
tos da catástrofe, mas se tornaram locais de acolhimento, reconstrução, 
solidariedade e produção de sentidos coletivos diante do trauma. Alguns 
desses pesquisadores foram narradores das experiências de estudantes, 
mas também de suas experiências, ratificando as ponderações de Pesavento 
(2006, p. 51) de que “as sensações se transformam em sentimentos, afetos, 
estados da alma [...]” e são organizadas e articuladas a outras experiências 
para produzirem sentido.
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Esses trabalhos de uma literatura recente já começam a registrar os 
impactos das enchentes de 2024 nas instituições educativas, evidenciando 
tanto os danos materiais quanto as reelaborações institucionais produzidas 
em meio à crise. As pesquisas revisadas destacam a importância das escolas 
e universidades como espaços de acolhimento, reconstrução das rotinas e 
enfrentamento das vulnerabilidades sociais.

Dessa forma, os estudos oferecem elementos fundamentais para avan-
çarmos em busca de novas compreensões sobre as escolas-abrigo e das 
dinâmicas institucionais instauradas diante de um contexto de catástrofe. 
Ao evidenciar a organização pública, institucional e comunitária, bem 
como as práticas desenvolvidas visando o atendimento dos sujeitos que 
foram afetados pela situação da enchente, essas produções fortalecem o 
entendimento de que as instituições de ensino, em resposta à emergência, 
produziram novos/outros sentidos sobre si mesmas e sobre sua função 
social. Enfatizando a ideia que é apresentada por Magalhães (2007) de que 
esses espaços educativos se transformam ao passo em que os seus contextos 
também se modificam, desse modo, essas instituições vão incorporando 
novos sentidos para a sua presença nessas comunidades, reforçando a escola 
como um espaço histórico dinâmico e atravessado pelo seu contexto e por 
múltiplas temporalidades.

Considerações finais
A partir da análise dos estudos consideramos que, até o momento, a 

produção de pesquisas acadêmicas que apresentam uma articulação entre 
os temas “enchentes no Rio Grande do Sul” e “instituições educativas/escola-
res” ainda é incipiente. Em um número representativo, as teses e dissertações 
tratam de forma mais genérica sobre as mudanças climáticas e catástrofes. 
Mesmo entre os estudos que mencionam os fenômenos de enchentes ou 
eventos extremos, são ínfimas as discussões em uma perspectiva da escola 
como instituição impactada ou agente de acolhimento das necessidades 
da comunidade, considerando outras situações semelhantes do passado, 
uma vez que o tempo da enchente é recente e não possibilitaria a produção 
desses tipos de estudos, tendo a enchente de 2024 como objeto central.

Chama a atenção também o número reduzido de trabalhos localizados 
no Google Acadêmico, uma vez que as buscas aconteceram próximo de com-
pletar um ano dos episódios das enchentes, demonstrando um movimento 
ainda lento de pesquisas, reflexões e considerações sobre o tema entre a 
comunidade científica gaúcha. Mas, destacamos a mobilização de um grupo 
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acadêmico, vinculado à Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que 
atuou como voluntário na instituição de ensino superior, pela produção de 
estudos que trabalham sobre a perspectiva de acolhimento aos impactados.

Existem, ainda, lacunas nas produções sobre as escolas que se tornaram 
abrigos. Há um fluxo diminuto de trabalhos elaborados por professores que 
integram as redes públicas no estado gaúcho, mesmo havendo o indicativo 
da realização de eventos promovidos pelos órgãos públicos de educação em 
cidades impactadas. Alguns dos estudos desenvolvidos por profissionais 
que atuam nessas redes apresentam os impactos da enchente em suas 
instituições, demonstrando uma atenção sobre a retomada das atividades 
escolares, da reinvenção curricular, destacando ações pedagógicas para a 
acolhida dos alunos; e também um número pequeno de artigos que apre-
senta as perspectivas dos profissionais/instituições escolares que atuaram 
no momento pós-enchente, na limpeza dos espaços.

Nessa conjuntura, evidencia-se uma lacuna na produção de dados sobre 
a experiência de acolhimento oferecido nas escolas do Estado e sobre a 
reconfiguração do papel da escola diante de cenários de catástrofe. Diante 
dos dados significativos divulgados pelo Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul, a partir de um censo realizado nos abrigos, que indicam que cerca de 
200 escolas – de educação infantil ao ensino superior, representativamente 
públicas, dos 1000 espaços de abrigo, foram reconfiguradas para atender 
uma população que foi impedida de retornar aos seus lares (Rio Grande do 
Sul, 2024).

Destacamos que o trabalho de investigação ampliado que é desenvolvido, 
por nós, sobre as escolas-abrigo, em paralelo a este estudo, contempla a 
escuta das memórias da comunidade escolar que atuou como voluntária 
nesses espaços de acolhimento oferecidos em instituições educativas, 
visando preservar essas memórias para a História das Instituições e do 
campo educativo. Nesse sentido, a revisão presta aportes significativos 
para o levantamento de questionamentos e para movimentos em direção de 
reconhecer algumas instituições e agentes escolares que atuaram durante 
as enchentes de 2024.

A revisão de literatura contribuiu para a compreensão do modo como 
o tema tem reverberado e que caminhos de pesquisa podem apresentar 
contribuições com a produção de conhecimento para o campo da educação. 
A aproximação com outros estudos, indicou que a apesar da temática das 
enchentes estar presente em trabalhos de outras áreas do conhecimen-
to, como, por exemplo, em Sociologia, Engenharia, Educação Ambiental, 
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Psicologia e Comunicação, há um espaço profícuo para uma abordagem 
que compreenda a escola como lugar de memória e de ressignificação dos 
vínculos sociais em tempos de crise. Como também há espaço para que essa 
comunidade escolar possa, com as memórias das experiências vividas na 
acolhida dos impactados pela enchente, promover reflexões, discussões e 
produzir um conhecimento significativo preparando-se para ações futuras.

Ressaltamos o nosso entendimento de que essas experiências nos ajudam 
a pensar sobre os impactos desses episódios no cotidiano, na cultura e na 
história das Instituições Escolares e de seu contexto. Por isso, percebemos a 
necessidade de um envolvimento maior da comunidade escolar e acadêmica, 
em todo o estado do Rio Grande do Sul, para uma produção de conhecimento 
como possibilidade de ampliar horizontes investigativos que ecoem como 
transformações no campo educativo, diante de uma perspectiva ambiental 
complexa; e para o fortalecimento da compreensão de que a escola é uma 
instituição “viva” integrada aos desafios de sua comunidade.
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As fotografias da creche A. J. Renner no 
Boletim Renner (1950/Porto Alegre/RS)

Diana Patrícia Mauer

Introdução: a fábrica, as mulheres e a creche
O cuidado com os filhos das operárias é uma das preocupações do início 

do século XX, não só pelo zelo à família, mas também pelo zelo à produti-
vidade das jovens mulheres dentro das fábricas. A industrialização foi uma 
das principais formas de inserção das mulheres no mundo do trabalho, 
“o têxtil foi o grande setor de emprego das mulheres, nas fábricas e nos 
ateliês” (Perrot, 2019, p. 119). Apesar de Michelle Perrot abordar o contexto 
da Inglaterra, é possível observar estes aspectos nos estudos realizados 
sobre a industrialização porto-alegrense.

Segundo Alexandre Fortes (2004), na década de 1940, as mulheres 
representavam 59,79% do operariado do ramo têxtil na capital gaúcha, 
distribuídas entre 15 indústrias. A maior delas era a Fábrica A. J. Renner, 
implementada em Porto Alegre no ano de 1916. Ganhou espaço no mercado 
com uma localização privilegiada próximo aos trilhos do trem e ao Lago 
Guaíba, o que permitia fácil escoamento da produção e recebimento de ma-
téria prima. Para compreender a dimensão da fábrica, é possível comparar o 
número de funcionários, em 1953 A. J. Renner empregava 2.500 funcionários, 
enquanto a segunda maior fábrica têxtil, a Rio Guahyba, empregava 564, 
mesmo estando a poucos metros de distância (Fortes, 2004).

Jéssica Lopes (2019), ao estudar o operariado da Fábrica A. J. Renner, 
destaca a grande presença feminina, principalmente nas atividades de cerzir 
e costurar, pois a indústria, além de produzir o tecido, também confeccionava 
roupas que eram vendidas nas lojas pertencentes à indústria. Assim, unindo 
a produção da matéria prima, do tecido, das roupas com a comercialização 
do produto final, a Fábrica A. J. Renner possuía a cadeia completa de sua 
produção. Segundo Lopes (2019, p. 18) “a Renner foi a primeira no Brasil 
a verticalizar sua produção, tendo o controle desde a seleção genética de 
sementes para o plantio de linho, até os últimos ajustes para a venda ao 
consumidor”.
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Para manter o operariado feminino, que gerava lucro, principalmente 
em sua juventude, a indústria promovia cursos, como o ginasial noturno e 
o Curso Pré-nupcial para noivas. Já para manter o operariado masculino e 
experiente havia iniciativas como o Salário Família para homens com três 
ou mais filhos e com esposas que não trabalhavam fora do lar (Lopes, 2019). 
Estas políticas contraditórias permitem perceber a intenção de “manter o 
operariado masculino e experiente, enquanto as mulheres eram interes-
santes manter apenas no seu período de maior produtividade, ainda jovem, 
com poucos ou nenhum filho” (Lopes, 2019, p. 387). Fortes (2004) destaca 
como este interesse em manter a mão de obra feminina se dava devido à alta 
rotatividade de mulheres por conta de casamento, maternidade e cuidados 
do lar o que gerava uma diminuição no rendimento da fábrica.

Dessa forma, evidencia-se uma ação da indústria com a finalidade de 
manter as mulheres por mais tempo trabalhando: a creche. Criada na década 
de 1930, a instituição funcionava nas dependências da Assistência Social 
da fábrica e atendia bebês de até um ano, filhos das operárias. Além do 
atendimento aos bebês realizado por enfermeiras, as mães também tinham 
a sua disposição uma sala de amamentação junto à creche, o que evitava 
saídas prolongadas durante o turno de trabalho.

Este estudo é um excerto de uma pesquisa de doutorado que busca com-
preender a cultura de três instituições de atendimento à infância criadas na 
década de 1930 em Porto Alegre – RS, entre elas a creche criada e mantida 
pela Fábrica A. J. Renner. Dessa forma, também busco aqui compreender 
como a creche A. J. Renner, a sua cultura e uma determinada concepção de 
infância atendida foram representadas por meio das fotografias nas repor-
tagens do Boletim Renner publicadas durante a década de 1950. A seguir 
apresento o periódico, o que este publicava sobre a creche e a metodologia 
empregada para analisá-los.

O Boletim Renner e as fotografias da creche
A imprensa institucional iniciou no Brasil na década de 1920 com a General 

Motors, mas foi na década de 1940 que este modelo se estabeleceu e ex-
pandiu entre as indústrias (Lopes, 2019). Gaudêncio Torquato (1984) destaca 
como esta modalidade de comunicação, também chamada de jornalismo 
empresarial, tem o objetivo de aproximar a administração e o “chão de 
fábrica”, a fim de manter os trabalhadores alinhados com as concepções 
políticas e de trabalho dos diretores. O Boletim Renner foi criado em 1945, 
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dirigido por Kurt Renner, filho do proprietário da fábrica, Antonio Jacob 
Renner.

O periódico possuía uma tiragem mensal e era distribuído gratuitamente 
entre operários, funcionários das lojas e revendedores regionais e nacionais. 
Segundo Lopes (2019, p. 35), o Boletim Renner “foi um meio de comunicação 
importante não apenas entre trabalhadores e a direção das empresas em 
questão, mas também um importante espaço de propaganda das ideias 
empresariais”. Diferentes textos ligados diretamente à produção eram pu-
blicados, mas também textos de cunho político e econômico assinados por 
Antonio Jacob Renner, que além de empresário teve uma carreira política. 
As informações e posicionamentos presentes no periódico eram decididos 
pela redação, que era composta pelos diretores da fábrica, ou seja, um grupo 
dominante explanava seus ideais.

O boletim também apresentava seções com textos de lazer, de humor, 
e educativos relacionados à saúde e às regras de etiqueta. Uma parte 
significativa do periódico era dedicada às atividades esportivas dos times 
da fábrica. Uma pequena parte apresentava os dados do serviço social, 
como o número de crianças atendidas na creche e o número de consultas 
e exames médicos realizados. As festividades também eram amplamente 
divulgadas, destacando os benefícios concedidos aos operários, visto que era 
uma ferramenta de propaganda da empresa que circulava não apenas entre 
os trabalhadores, pois a tiragem era superior ao número de funcionários 
(Lopes, 2019).

Lopes (2019, p. 42) destaca ainda, que “o Boletim Renner não era um 
periódico apenas para o trabalhador, mas para a família operária”, pois havia 
textos diversos destinados às demais pessoas da família. Como a seção para 
as “Donas de Casa” com dicas domésticas voltados para as mulheres, incluin-
do como se vestir e como tratar o marido. Em estudo anterior destaquei como 
o periódico buscava educar as mulheres leitoras por meio destes textos. 
Havia no periódico textos sobre a Creche A. J. Renner com fotografias que 
mostravam as festividades e as crianças atendidas. Neste estudo, analiso 
estas fotografias, portanto Peter Burke (2004) e Sandra Pesavento (2014) me 
auxiliam a compreender o conceito de representação e o uso de imagens 
para a pesquisa historiográfica. Para Burke (2004, p. 38) as “imagens podem 
testemunhar o que não pode ser colocado em palavras”, dessa forma, apesar 
de não serem a realidade, mas sim, representações, as fotografias são im-
portantes para a construção de uma narrativa histórica.
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A representação é portadora do simbólico, por isso, os documentos dizem 
mais do que mostram, carregando significados para àquela comunidade 
(Pesavento, 2014). Em uma narrativa histórica, segundo Pesavento (2014), a 
representação e a reconstrução estão envolvidas, pois existe uma pretensão 
à verdade que é construída a partir de documentos. Para André Cellard (2012, 
p. 296) documentos é tudo “o que é vestígio do passado, tudo o que serve 
de testemunho”. Os documentos deste estudo são as fotografias e os textos 
publicados pelo Boletim Renner.

O historiador, segundo Carlos Bacellar (2011), preocupa-se em compreen-
der as fontes no seu contexto. Portanto, é importante destacar que no caso 
do Boletim Renner as escolhas editoriais eram realizadas pelos diretores da 
fábrica. Pois é importante ter consciência de quem escreveu as matérias, 
quem selecionou os assuntos abordados, quem fotografou, quem editou os 
textos e quem decidiu o que seria publicado ou não.

Os boletins utilizados nesta pesquisa estão disponíveis no acervo do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, em formatos físico e online. O instituto preserva 77 edições 
que datam entre 1949 e 1958, todas foram observadas para este estudo, a 
fim de compreender o que foi publicado sobre a creche neste período de 
10 anos. Em um montante de 60 reportagens sobre a creche, encontrei 43 
fotografias. Estas fotografias datam entre 1950 e 1957 e apresentam três 
principais temáticas: festividades na creche (27 fotografias); práticas de 
saúde na creche (13 fotografias); e bebês em seus lares (3 fotografias).

As duas primeiras temáticas se destacam pela maior quantidade de 
fotografias e pelas possibilidades de análises. Por ambas apresentarem as 
práticas da creche, podemos considerá-las como representações da cultura 
desta instituição. Na próxima seção apresento o conceito de cultura escolar 
e as possibilidades de análises da cultura da instituição pesquisada a partir 
das fotografias publicadas pelo periódico no período pesquisado.

A cultura da creche nas fotografias
As instituições educacionais, assim como outras instituições, possuem 

culturas próprias que são produzidas a partir do tempo, do espaço e dos 
sujeitos. Apesar da Creche Renner não pertencer à categoria escola no início 
do século XX, considero-a uma instituição educacional amparada em Justino 
Magalhães (2004). Para o autor estas instituições são compostas por sujeitos 
organizados em uma estrutura social de forma que haja um aprendizado, 
como uma “combinatória de finalidades, regras e normas” (Magalhães, 2004, 
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p. 58). Há várias formas de institucionalizar a educação, podendo ser na 
escola ou na creche, ou ainda, em ambientes de mobilização, produção e 
identificação, como clubes, empresas e fundações (Magalhães, 2004). Por-
tanto, ao utilizar o conceito de “cultura escolar”, o entendo também como 
“cultura de instituição educativa” e neste estudo como “cultura da creche”.

Para Dominique Julia (2001, p. 10) a “cultura escolar” é um “conjunto de 
normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um 
conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos”. 
São estas práticas e conhecimentos que este estudo busca observar nas 
fotografias. Julia (2001) destaca ainda, que o estudo das normas escolares 
é muito tradicional no campo da História da Educação, devido à facilidade 
em encontrar documentos, projetos pedagógicos e regulamentos escolares. 
Entretanto, na pesquisa com esta creche não foram encontradas estas do-
cumentações, por isso as fotografias e os textos do periódico se mostram 
importantes.

A cultura escolar de uma instituição é produzida a partir do tempo e do 
espaço ao qual pertence, mas também pelos sujeitos sociais implicados 
na instituição, que mobilizam conhecimentos “na pretensão de dotar as 
instituições escolares de racionalidades ora semelhantes ora distintas de 
outras instituições e formas de socialização tais como a família, a Igreja e 
o mundo do trabalho” (Faria Filho et al., 2004, p. 152). Portanto, analisar a 
cultura desta creche, mantida por uma fábrica, com atendimento realizado 
por médicos e enfermeiras, significa a possibilidade de também analisar 
os ideais dos diretores da fábrica para com as crianças e as famílias das 
operárias.

A primeira temática das fotografias – as festividades da creche – mostra 
o cenário, as crianças e as adultas, sejam mães, enfermeiras cuidadoras ou 
esposas dos diretores. A presença destas mulheres da elite industrial nas 
festividades da creche reforçava a relação entre a creche e a fábrica. Na 
Imagem 1 vemos Martha Renner, esposa de Egon Renner, filho de Antonio 
Jacob Renner, bem como a mãe e a esposa do Dr. Roberto Marroni, que foi 
um dos médicos responsáveis pelo atendimento das crianças, junto ao Dr. 
Lupi Duarte.
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Imagem 1 – Festa de Natal na Creche Renner

Fonte: Boletim Renner, dezembro de 1957.

Em outras fotografias vemos a presença de Mathilde Trein Renner, esposa 
do dono da fábrica, que foi considerada madrinha da creche. Essa presença 
reforçava, também, a imagem do patrão benevolente atribuída a Antonio 
Jacob Renner. Segundo a entrevista de Julieta Battistioli, o empresário 
cumpria as leis e por vezes se antecipava, pois “ele era muito inteligente [...] 
ainda mais naquele tempo que o Partido [Comunista] lutava muito e estava 
na legalidade” (Carvalho Junior e Garcia, 2008, p. 37). O Boletim Renner servia 
como uma vitrine para mostrar à sociedade, especialmente os trabalhadores 
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da fábrica, revendedores e moradores da região, uma ideia de excelência no 
atendimento oferecido pela creche.

As festas também serviam para mostrar à comunidade o atendimento 
da creche. Oliveira (2023) nos destaca como as festas escolares expressam 
a cultura das instituições, tendo normas e finalidades educativas, servindo 
como uma vitrine das práticas realizadas pela instituição e permitindo a 
comunidade entrar no espaço e ver sua estrutura. Assim, estes eventos re-
uniam, no espaço da própria creche, a comunidade escolar composta por 
crianças, mães, médicos, enfermeiras e esposas dos diretores. A presença 
de profissionais da saúde, como destacado na Imagem 2, mostra um aspecto 
importante do atendimento, pois a creche fazia parte do setor assistencial 
da fábrica, em que também estavam alocados os atendimentos médicos e 
dentários, a realização de exames e o refeitório fabril. A legenda da imagem 
destaca que os bebês eram sadios, ou sejam, um acerto no atendimento. A 
segunda temática das fotografias também está relacionada a este atendi-
mento pautado pelas práticas de saúde. A maioria das fotografias desta 
temática mostram os concursos mensais de Robustez Infantil, em uma época 
em que ser um bebê com peso elevado era sinal de saúde e boa alimentação. 
Todas as fotografias de Robustez Infantil apresentam uma legenda com o 
nome do bebê, algumas vezes a sua idade, e os nomes dos pais, para evi-
denciar o mérito atribuído também à família pela continuidade do cuidado 
com a criança em seu lar. Novamente uma propaganda da contribuição da 
creche para a saúde das crianças.

Imagem 2 – Crianças com enfermeiras
Fonte: Boletim Renner, janeiro de 1951.
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A Imagem 3 mostra quando esta prática foi iniciada, em 1953. O texto que 
acompanha a imagem de mãe e bebê destaca a finalidade desta prática de 
“cooperar na educação social e médica das mães operárias, pois as crianças 
que vão sendo apresentadas aos leitores são aquelas que se destacam por 
sua sanidade física e desenvolvimento psíquico” (Boletim Renner, 1953, 
p. 20). Ou seja, além de cuidar das crianças, a creche tinha o objetivo de 
educar as mães e ensiná-las como cuidar de seus filhos de forma a preservar a 
saúde e promover um bom desenvolvimento das crianças. O Boletim Renner 
auxiliava neste processo com a publicação dos bebês considerados mais 
sadios e das práticas desenvolvidas na creche.

Imagem 3 – Concurso de Robustez Infantil

Fonte: Boletim Renner, janeiro/fevereiro de 1953. 

A preocupação com a saúde das crianças não era uma prática somente 
desta instituição, mas de todo atendimento à infância deste período. Para 
Camara (2017) as práticas das creches no início do século XX buscavam 
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assegurar os preceitos higiênicos, a assistência aos mais pobres e a cura 
das doenças, ou seja, atender à comunidade em suas necessidades básicas 
de higiene e saúde, de forma também a educá-la para continuar os cuidados 
em seus lares.

A Imagem 4 corrobora na compreensão das práticas de saúde presentes 
na Creche Renner. Na imagem uma enfermeira, supervisionada pelo Dr. 
Roberto Marroni, cuida de dois bebês no “Moderno aparelho ultravioleta” 
inaugurado na creche em outubro de 1950. Segundo o médico, os raios 
ultravioletas auxiliam a fixar o cálcio e as vitaminas, ajudando a combater 
o Raquitismo e estimulando o apetite e a disposição das crianças. A prática 
inovadora para o período reforça a preocupação com a saúde dos filhos 
das operárias.

Imagem 4 – Aparelho Ultravioleta

Fonte: Boletim Renner, outubro de 1950.
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A aquisição de um aparelho moderno ilustra porque a creche era consi-
derada modelo como destacou Julieta Battistioli (Carvalho Junior e Garcia, 
2008). No Boletim Renner também foi possível observar que quando a fábrica 
recebia visitas estrangeiras ou de outros estados brasileiros, a creche era 
um ponto de parada para observação das crianças e do trabalho realizado 
pelas enfermeiras. O atendimento oferecido pela creche era amplamente 
divulgado para visitantes e para os leitores do periódico. Dessa forma o 
boletim era usado com o meio de propaganda do trabalho assistencial da 
creche, para reforçar o caráter benevolente do patrão e a preocupação com 
seus funcionários.

Considerações finais
Estudar as fotografias da Creche A. J. Renner, é uma forma de compreen-

der resquícios de sua cultura. Para Souza (2001, p. 81) as fotografias “são a 
expressão da forma escolar – uma maneira de ser e comportar na escola –, 
representações de uma cultura institucional veiculadora de conhecimentos, 
valores, normas e símbolos”. Assim, as fotografias representam tanto as 
singularidades de uma instituição quanto as semelhanças com outras que 
compartilham a temporalidade, ou a espacialidade, ou, ainda, a finalidade 
institucional para com o público atendido.

Ginzburg (1989), com o paradigma indiciário, alerta sobre a importância 
de observar os detalhes dos documentos, para perceber as minúcias e os 
resquícios do passado. Nas fotografias da Creche Renner foi possível observar 
detalhes do espaço, dos profissionais, das pessoas presentes, das crianças 
atendidas e das práticas exercidas no atendimento. Como abordado anterior-
mente, a presença das esposas dos diretores e médicos também reforçam 
a importância atribuída pela indústria a essa instituição. Estes elementos 
constituem a cultura da creche que este estudo buscou compreender a partir 
das imagens. Destaco, para finalizar, que as publicações do Boletim Renner 
foram realizadas a partir das escolhas dos empresários, portanto, apenas 
uma perspectiva foi passível de análise. Dessa forma, o que foi observado 
e analisado é o que estava na “vitrine” da Fábrica A. J. Renner.
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As mulheres e o espaço público: um 
contexto em disputa

Waleska Ribeiro Villar
Adriana Duarte Leon

Introdução
A história da educação profissional no Brasil tem sido amplamente nar-

rada a partir de reformas institucionais, decretos ministeriais e processos 
de industrialização, privilegiando análises estruturais em detrimento das 
trajetórias individuais que constituíram o cotidiano dessas instituições. 
Nesse panorama, a participação feminina no ensino técnico permanece 
pouco problematizada, especialmente no que se refere à docência em 
instituições voltadas à formação industrial. Tal lacuna revela não apenas 
ausência de registros, mas também um silenciamento historiográfico que 
reproduz a própria lógica masculina que estruturou o campo técnico ao 
longo do século XX.

O presente capítulo tem como objetivo fazer uma primeira análise da 
trajetória das três primeiras professoras da Escola Técnica de Pelotas – Nise 
Terezinha Camará Martins, Elisabeth Maria de Mello Algayer e Dulce Boeckel 
– nomeadas entre 1945 e 1950, investigando os desafios enfrentados por 
essas docentes, suas estratégias de legitimação profissional e o impacto 
de sua atuação na configuração institucional do ensino técnico regional.

A escolha do recorte temporal não é fortuita. O período compreende os 
anos posteriores à federalização da Escola Técnica de Pelotas (1942-1943), 
momento em que o país vivenciava intensificação do processo de industria-
lização e reorganização do sistema educacional sob a Reforma Capanema. 
A consolidação do ensino técnico como instrumento estratégico de moder-
nização nacional ocorreu em um contexto marcado pela divisão sexual do 
trabalho, que associava racionalidade técnica, indústria e autoridade ao 
universo masculino.

Nesse contexto, o ingresso de mulheres na docência do ensino técnico 
constitui fenômeno que demanda problematização histórica. Se, por um 
lado, o magistério já se encontrava feminizado no âmbito da educação 



130

primária, conforme indicam Louro (2015) e Almeida (1996), por outro, a 
docência em instituições técnicas permanecia vinculada a áreas de maior 
prestígio simbólico e associada à formação industrial masculina. Assim, a 
presença dessas professoras não pode ser interpretada como simples decor-
rência da expansão escolar, mas como inserção em espaço historicamente 
masculinizado.

Do ponto de vista teórico, o estudo mobiliza a categoria gênero como 
ferramenta analítica para compreender as relações de poder que estrutu-
raram o cotidiano institucional. A partir das contribuições de Scott (1990), 
entende-se o gênero como elemento constitutivo das relações sociais e 
organizador de hierarquias simbólicas. Dialoga-se também com Beauvoir 
(2016), cuja reflexão acerca da mulher como “Outro” permite problemati-
zar as exigências adicionais impostas às mulheres que adentram espaços 
públicos tradicionalmente masculinos.

Metodologicamente, trata-se de pesquisa qualitativa com abordagem 
histórica, fundamentada na análise documental. Foram examinados do-
cumentos institucionais preservados no acervo digital HeMEPT, pastas 
funcionais das professoras investigadas, portarias, requerimentos admi-
nistrativos e periódicos locais – especialmente o Diário Popular e A Opinião 
Pública. A reconstrução dessas trajetórias individuais não se limita à narrativa 
biográfica, mas busca operar como estratégia interpretativa para compreen-
der processos mais amplos da História da Educação Profissional.

A hipótese que orienta esta reflexão é que a presença das primeiras 
professoras na Escola Técnica de Pelotas evidencia tanto a permanência 
de assimetrias de gênero, quanto processos graduais de deslocamento sim-
bólico no interior da instituição. Embora tenham ingressado, inicialmente, 
em áreas específicas do currículo – como Língua Portuguesa, Desenho 
Ornamental e atividades artísticas –, suas trajetórias revelam estratégias 
de qualificação, disputa por reconhecimento e consolidação profissional 
que tensionaram as fronteiras do espaço técnico-industrial.

Ao articular análise comparativa das três docentes com o contexto da 
industrialização brasileira e das reformas educacionais do período, este 
capítulo propõe contribuir para uma narrativa mais plural da educação 
profissional, incorporando sujeitos historicamente invisibilizados e eviden-
ciando que o espaço técnico não foi homogêneo, mas campo de disputas, 
negociações e reconfigurações.

Dessa forma, ao investigar a história dessas mulheres, busca-se não 
apenas registrar pioneirismos, mas compreender como suas trajetórias 
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permitem repensar a própria história do ensino técnico no Brasil, deslocando 
o foco das estruturas normativas para as práticas cotidianas e as relações 
de poder que sustentaram – e transformaram – tais instituições.

As mulheres e o espaço público: um contexto em 
disputa

A inserção das mulheres no espaço público brasileiro constitui processo 
histórico marcado por tensões, resistências e disputas simbólicas. Durante o 
século XIX e início do século XX, consolidou-se no país uma divisão sexual do 
trabalho que destinava aos homens a esfera produtiva, política e intelectual, 
enquanto às mulheres reservava-se o espaço doméstico, entendido como 
lugar da reprodução social, do cuidado e da moralidade. Essa organização 
não se estruturava apenas como prática cotidiana, mas como princípio 
normativo que orientava leis, instituições e discursos científicos.

Segundo Scott (1990), o gênero precisa ser compreendido como categoria 
de análise das relações de poder, pois organiza as diferenças entre os sexos e 
estrutura as hierarquias sociais. Assim, a exclusão feminina da esfera pública 
não decorreu de aptidões naturais ou incapacidades biológicas, mas de um 
sistema simbólico que produziu desigualdades e as naturalizou. No Brasil 
oitocentista, a consolidação do Estado nacional ocorreu em meio à manu-
tenção de estruturas patriarcais herdadas do período colonial, nas quais 
a autoridade masculina regulava tanto a vida privada quanto os espaços 
institucionais.

A construção da dicotomia entre público e privado desempenhou papel 
central nesse processo. O espaço público – vinculado à política, à produção 
econômica e à racionalidade técnica – foi historicamente associado ao 
masculino. Já o espaço privado – ligado ao lar, à afetividade e à moral – foi 
atribuído às mulheres. Tal separação não era neutra: implicava hierarquiza-
ção, uma vez que o público era reconhecido como esfera de poder e prestígio 
e o privado era compreendido como extensão natural da condição feminina.

Mesmo quando a Lei de 15 de outubro de 1827 autorizou a criação de 
escolas para meninas, a instrução feminina manteve-se restrita a con-
teúdos compatíveis com o ideal doméstico. Louro (2015) demonstra que 
a regulamentação da instrução pública previa, além da leitura e escrita, 
o ensino de costura e bordado às meninas, reiterando a vinculação entre 
educação feminina e domesticidade. A escola, nesse sentido, não operava 
como espaço de emancipação, mas como instância de reforço de papéis 
sociais diferenciados.
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Importa destacar que tais restrições não atingiam todas as mulheres de 
forma homogênea. A classe social interferia significativamente nas possi-
bilidades de escolarização. Filhas das elites urbanas tinham maior acesso 
à instrução formal, embora ainda circunscrita a conteúdos considerados 
apropriados à formação de esposas cultas. Mulheres negras, escravizadas 
ou recém-libertas, por sua vez, enfrentavam barreiras ainda mais profundas, 
uma vez que a herança escravocrata do país restringiu drasticamente o 
acesso à escolarização e à participação pública. Assim, gênero, classe e raça 
articulavam-se na produção de desigualdades estruturais.

No final do século XIX e início do século XX, com o avanço da urbanização 
e da industrialização, intensificaram-se debates sobre a necessidade de 
ampliar a escolarização da população. A expansão das Escolas Normais 
representou momento importante para a inserção feminina no magisté-
rio. Entretanto, como observa Almeida (1996), a feminização da docência 
constituiu movimento ambíguo: ampliou o acesso feminino ao trabalho 
remunerado, mas manteve a profissão como extensão simbólica da mater-
nidade. A mulher podia ensinar, desde que sua atuação estivesse associada 
ao cuidado, à moralização e à formação das futuras gerações.

Nesse contexto, o magistério tornou-se uma das poucas profissões so-
cialmente legitimadas para as mulheres. Contudo, essa legitimação estava 
condicionada à manutenção de padrões comportamentais rígidos. Espera-
va-se da professora conduta moral irrepreensível, dedicação abnegada e 
submissão às hierarquias institucionais. O espaço escolar, embora público, 
reproduzia expectativas privadas sobre feminilidade.

Simone de Beauvoir (2016) aprofunda essa reflexão ao afirmar que o 
homem foi historicamente tomado como sujeito universal, enquanto a 
mulher foi constituída como “Outro”. Essa condição de alteridade implica 
que a presença feminina no espaço público nunca é presumida como natural; 
ela precisa ser continuamente justificada. A mulher que adentra esferas de 
maior prestígio social enfrenta exigências adicionais de competência e com-
portamento, pois sua atuação é permanentemente observada e avaliada.

Ao longo das primeiras décadas do século XX, o processo de industria-
lização brasileiro fortaleceu a associação entre racionalidade técnica e 
masculinidade. A técnica, entendida como domínio da máquina, da enge-
nharia e da produção industrial, foi simbolicamente vinculada ao universo 
masculino. Assim, mesmo com a crescente presença feminina no magistério 
primário, o ensino técnico permaneceu como território predominantemente 
masculino.
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A consolidação dessa lógica torna ainda mais significativo o ingresso das 
primeiras professoras na Escola Técnica de Pelotas na década de 1940. Sua 
presença deve ser compreendida não apenas como resultado da expansão 
educacional, mas como inserção em um espaço historicamente construído 
como masculino. Ao adentrarem essa instituição, tais mulheres tensionaram 
a dicotomia entre público e privado, entre técnica e feminilidade, evidencian-
do que as fronteiras de gênero são construções históricas sujeitas a disputa.

Desse modo, compreender a trajetória dessas docentes exige situá-las 
nesse contexto mais amplo de reconfiguração do espaço público brasileiro. 
Sua atuação não pode ser analisada apenas como pioneirismo individual, 
mas como expressão de transformações sociais que, ainda que graduais, al-
teraram as possibilidades de participação feminina na educação profissional.

Ensino técnico, industrialização e Reforma 
Capanema

A década de 1940 marcou momento decisivo para a reorganização da 
educação brasileira, especialmente no que se refere ao ensino secundário e 
profissional. Inserida no contexto do Estado Novo (1937-1945), a política edu-
cacional passou a integrar de forma mais explícita o projeto de modernização 
econômica conduzido pelo governo de Getúlio Vargas. A industrialização, 
compreendida como condição para o desenvolvimento nacional, demandava 
mão de obra qualificada e disciplinada, capaz de atender às exigências de 
um parque industrial em expansão.

Nesse contexto, a Reforma Capanema – conjunto de decretos-leis pro-
mulgados entre 1942 e 1946, sob a liderança do ministro Gustavo Capanema 
– reorganizou o sistema educacional brasileiro, estruturando-o de maneira 
mais centralizada e funcional às demandas do Estado. De acordo com Man-
fredi (2002), no âmbito do ensino secundário, consolidou-se a diferenciação 
entre formação clássica/científica e formação técnica-profissional. O ensino 
industrial passou a integrar oficialmente a estrutura do sistema nacional, 
adquirindo status estratégico no projeto desenvolvimentista.

Conforme analisa Cunha (2005), a organização do ensino profissional 
nesse período reforçou a dualidade estrutural da educação brasileira: de 
um lado, uma formação geral voltada às elites e ao prosseguimento dos 
estudos superiores; de outro, uma formação técnica destinada à preparação 
de trabalhadores para setores produtivos específicos. Essa divisão não era 
apenas pedagógica, mas também social, refletindo hierarquias de classe e 
expectativas distintas quanto ao destino dos estudantes.
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A educação profissional industrial foi concebida como espaço de forma-
ção técnica rigorosa, associada à disciplina, à hierarquia e à racionalidade 
produtiva. A figura do trabalhador industrial moderno – tecnicamente prepa-
rado e ideologicamente alinhado ao projeto nacional – tornou-se central no 
discurso oficial. A escola técnica, nesse contexto, não era apenas instituição 
formadora, mas instrumento de construção de uma identidade nacional 
vinculada ao progresso e à modernização.

Entretanto, essa estrutura educacional também reproduziu distinções 
de gênero profundamente arraigadas. A técnica industrial – associada à 
máquina, à engenharia, à mecânica e à eletricidade – foi simbolicamente 
vinculada à masculinidade. O domínio das máquinas e da produção material 
era compreendido como extensão de atributos tradicionalmente associados 
ao gênero masculino, como: racionalidade, força, objetividade e autoridade.

Enquanto isso, às mulheres continuavam sendo direcionadas para forma-
ções consideradas compatíveis com atributos associados ao gênero feminino, 
como o magistério primário, a enfermagem e os serviços domésticos ou 
administrativos. Mesmo quando ampliadas as oportunidades educacionais 
femininas, elas permaneciam circunscritas a campos vistos como extensão 
do cuidado e da moralização social. Assim, a modernização educacional não 
rompeu com a divisão sexual do trabalho; ao contrário, frequentemente a 
reorganizou sob novas bases institucionais.

A presença feminina no ensino técnico industrial, portanto, era excepcio-
nal nas décadas de 1940 e 1950, tanto entre alunas quanto entre docentes. 
A própria composição discente das escolas técnicas federais era majorita-
riamente masculina, refletindo o entendimento social de que a formação 
industrial destinava-se, prioritariamente, aos homens. Essa masculinização 
institucional não se expressava apenas nos números, mas na cultura escolar, 
nas práticas disciplinares e nas expectativas de comportamento.

Nesse sentido, a consolidação da Escola Técnica de Pelotas, instituída em 
1942 e inaugurada em 1943, insere-se diretamente nesse projeto nacional 
de modernização. Localizada em região economicamente estratégica do 
sul do país, a instituição foi concebida para formar profissionais aptos a 
atuar em setores industriais emergentes que refletiam as prioridades do 
desenvolvimento regional e nacional.

A nomeação das primeiras professoras da instituição, entre 1945 e 1950, 
deve ser compreendida à luz desse contexto. Não se tratou de fenômeno 
isolado ou meramente administrativo, mas de inserção feminina em espaço 
historicamente configurado como masculino. Ainda que sua atuação tenha 
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ocorrido inicialmente em áreas do currículo, sua presença tensionava sim-
bolicamente a associação exclusiva entre técnica e masculinidade.

Assim, ao situar a trajetória de Nise, Elisabeth e Dulce no interior das 
transformações promovidas pela Reforma Capanema e pelo projeto in-
dustrializante brasileiro, evidencia-se que o ensino técnico não foi espaço 
neutro, mas campo atravessado por relações de poder e disputas simbólicas. 
A modernização educacional, longe de ser processo linear e universal, esteve 
marcada por continuidades e fissuras, entre elas as que dizem respeito às 
fronteiras de gênero.

Desse modo, compreender o ingresso dessas mulheres na Escola Técnica 
de Pelotas implica reconhecer que as instituições técnicas foram também 
arenas de negociação social, nas quais se redefiniram, ainda que de forma 
gradual, os limites da participação feminina na educação profissional.

A Escola Técnica de Pelotas: cultura institucional e 
gênero

Fundada em 1942 e inaugurada em 1943, a Escola Técnica de Pelotas 
consolidou-se como referência regional na formação industrial em con-
sonância com o projeto nacional-desenvolvimentista do período. Inserida 
em contexto de expansão da rede federal de ensino industrial, a instituição 
foi concebida como espaço de formação técnica voltado à qualificação de 
trabalhadores aptos a atuar em setores estratégicos da economia. Seus 
cursos – voltados à mecânica, fundição, eletrotécnica, telecomunicações 
e áreas correlatas – respondiam às demandas de um mercado de trabalho 
em transformação e eram frequentados, majoritariamente, por homens.

Contudo, mais do que um espaço de formação profissional, a Escola 
Técnica de Pelotas constituía-se como ambiente produtor de uma cultura 
institucional específica. Inspirada nos princípios do ensino industrial da 
época, essa cultura era marcada por forte valorização da disciplina, da hierar-
quia, da ordem e da racionalidade técnica. A organização do tempo escolar, 
a disposição dos espaços físicos, os regulamentos internos e as práticas 
avaliativas reforçavam uma lógica de formação que articulava competência 
técnica e conformação comportamental.

De acordo com Julia (2001) a cultura escolar, não se limita ao currículo 
formal. Ela se expressava em rituais institucionais, cerimônias de formatura, 
normas disciplinares e relações entre docentes e discentes. A escola técnica 
formava não apenas trabalhadores qualificados, mas sujeitos ajustados a 
uma determinada ética do trabalho industrial, baseada na pontualidade, na 
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produtividade e na obediência às hierarquias. Tais valores dialogavam com a 
concepção de masculinidade predominante na época, associada à firmeza, 
objetividade e autoridade.

A composição exclusivamente masculina do corpo discente até meados da 
década de 1960 reforça o caráter masculinizado da instituição. A ausência de 
alunas não era mero dado estatístico, mas elemento estruturante da cultura 
escolar. A convivência cotidiana, os códigos de sociabilidade e as expecta-
tivas de desempenho estavam orientados para um público masculino, o 
que contribuía para naturalizar a associação entre técnica e masculinidade.

Nesse ambiente, a presença feminina – ainda que restrita ao corpo 
docente e a determinadas áreas do currículo – introduzia tensão simbólica 
significativa. A atuação de professoras em uma instituição concebida para 
formar trabalhadores industriais homens implicava negociação constante de 
posições e expectativas. Ainda que não ministrassem disciplinas diretamente 
vinculadas às áreas industriais, sua inserção no quadro docente tensionava 
a homogeneidade de gênero da escola.

A cultura institucional, marcada por rígidos regulamentos e práticas 
disciplinares, também estabelecia padrões diferenciados de conduta. Es-
perava-se dos docentes autoridade, firmeza e domínio técnico – atributos 
tradicionalmente associados ao masculino. Para as mulheres, a ocupação 
desse lugar exigia construção cuidadosa de legitimidade profissional. A 
autoridade feminina não era presumida; precisava ser afirmada por meio 
de qualificação, desempenho e reconhecimento formal.

Além disso, a visibilidade pública da instituição – frequentemente divul-
gada na imprensa local – contribuía para reforçar representações sociais 
sobre seus integrantes. Enquanto professores homens eram associados à 
técnica e à formação industrial, as professoras tendiam a ser mencionadas 
em contextos culturais ou sociais, como eventos literários e atividades 
artísticas. Essa distinção revela como a cultura institucional dialogava com 
expectativas de gênero presentes na sociedade mais ampla.

Entretanto, a presença dessas docentes também produziu transforma-
ções graduais. Ao participarem de bancas examinadoras, disputarem cargos 
de chefia e contribuírem para a consolidação curricular, as professoras 
ampliaram os limites do que era considerado apropriado ao seu gênero 
dentro daquela instituição. A cultura escolar, embora estruturada sob bases 
masculinas, não permaneceu estática; foi atravessada por negociações e 
reconfigurações.
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Assim, compreender a Escola Técnica de Pelotas como espaço generi-
ficado permite ultrapassar a visão institucional neutra e reconhecer que 
sua organização refletia e reproduzia hierarquias sociais. A masculinização 
da cultura escolar não impediu a inserção feminina, mas condicionou seus 
modos de atuação. A presença das primeiras professoras, portanto, não pode 
ser analisada apenas como fato administrativo, mas como elemento que 
tensionou e gradualmente reconfigurou as dinâmicas internas da instituição.

Dessa forma, a análise da cultura institucional evidencia que o ensino 
técnico não se limitava aos conteúdos técnicos. Ele também produzia iden-
tidades, regulava comportamentos e consolidava representações sobre 
trabalho, autoridade e gênero. É nesse ambiente que as trajetórias de Nise, 
Elisabeth e Dulce devem ser situadas, como experiências que revelam tanto 
os limites quanto as possibilidades de transformação no interior da educação 
profissional brasileira.

Trajetórias femininas como chave de leitura 
histórica

A abordagem biográfica adotada neste estudo fundamenta-se na com-
preensão de que as trajetórias individuais constituem vias privilegiadas para 
acessar processos históricos mais amplos. Longe de se configurar como 
narrativa meramente descritiva ou memorialística, a biografia é aqui mobili-
zada como instrumento analítico capaz de articular experiências singulares e 
estruturas sociais. Ao investigar os percursos profissionais de Nise Terezinha 
Camará Martins, Elisabeth Maria de Mello Algayer e Dulce Boeckel27, busca-se 
compreender como as relações de gênero operavam concretamente no 
interior de uma instituição técnica no contexto da industrialização brasileira.

A opção metodológica por reconstruir trajetórias individuais dialoga com 
perspectivas historiográficas que valorizam a microanálise (Revel 1998), 
como estratégia de compreensão das dinâmicas sociais. Ao reduzir a escala 
de observação, torna-se possível identificar nuances, tensões e ambivalên-
cias que frequentemente escapam às análises centradas exclusivamente 
em marcos legais ou reformas estruturais. Nesse sentido, as experiências 
dessas docentes funcionam como prisma por meio do qual se pode observar 
o funcionamento cotidiano da instituição e os modos pelos quais o gênero 
estruturava práticas, expectativas e hierarquias.

27	 Para constituir a breve biografia das três professoras em foco nesta reflexão, foi acessado a do-
cumentação institucional do IFSUL, local onde as mesmas atuaram profissionalmente e guarda 
diversos registros, dentre eles: portarias, atas, registros de frequência, homenagens e notícias de 
jornais que marcam sua passagem pela instituição no período de nossa análise.
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A análise documental realizada, conforme propõe Barros (2005), não se 
restringe à descrição factual dos registros. Pastas funcionais, portarias ad-
ministrativas, atas, registros de frequência e notícias de jornais locais foram 
examinados como indícios de relações de poder, mecanismos disciplinares e 
processos de reconhecimento institucional. Ancorada em uma perspectiva 
interpretativa, a leitura dessas fontes buscou apreender não apenas o que 
está explicitamente registrado, mas também aquilo que se manifesta de 
forma implícita – como silêncios, ausências e assimetrias de tratamento.

Importa considerar que a documentação institucional tende a refletir 
a racionalidade administrativa dominante, frequentemente marcada por 
referenciais masculinos. Assim, a ausência de registros explícitos sobre 
conflitos de gênero não significa inexistência de tensões, mas pode indicar 
naturalização de determinadas práticas. Nesse contexto, episódios apa-
rentemente pontuais – como advertências disciplinares ou negativas de 
chefia – assumem relevância analítica, pois revelam indícios das formas 
pelas quais a autoridade feminina era negociada e, por vezes, contestada.

Nise Terezinha Camará Martins ingressou em 1945 como professora de 
Português. Sua formação multidisciplinar e participação em bancas exami-
nadoras indicam elevado capital cultural. Episódios disciplinares registrados 
em documentos institucionais revelam tensões que podem ser interpretadas 
à luz das assimetrias de gênero presentes no ambiente escolar.

Elisabeth Maria de Mello Algayer, nomeada em 1948 para Desenho Or-
namental, enfrentou obstáculos ao pleitear cargo de chefia. Sua trajetória 
demonstra busca ativa por reconhecimento institucional e evidencia as 
dificuldades enfrentadas por mulheres em posições de liderança.

Dulce Boeckel, nomeada em 1950, destacou-se na formação artística e 
como regente do coral institucional. Seu reconhecimento público ampliou a 
visibilidade da escola e evidencia outra forma de consolidação profissional 
feminina.

A comparação das três trajetórias revela um padrão comum: ingresso 
em áreas específicas do currículo e a necessidade constante de legitimação. 
Entretanto, cada docente mobilizou estratégias específicas para consolidar 
sua posição institucional.

Ao deslocar o foco para trajetórias femininas, amplia-se o campo inter-
pretativo da História da Educação Profissional. Tradicionalmente orientada 
pela análise de reformas, currículos e políticas públicas, essa área tende a 
privilegiar dimensões estruturais da organização escolar. A incorporação da 
perspectiva biográfica permite tensionar essa tradição, evidenciando que as 
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instituições técnicas foram também espaços de disputa simbólica, nos quais 
sujeitos concretos negociaram posições, legitimidades e reconhecimentos.

Além disso, a abordagem adotada contribui para problematizar a noção 
de neutralidade institucional. Ao observar o cotidiano da Escola Técnica de 
Pelotas a partir das experiências dessas professoras, torna-se possível iden-
tificar como normas aparentemente universais podiam operar de maneira 
diferenciada segundo o gênero. A análise das trajetórias demonstra que a 
igualdade formal não implicava igualdade de condições, sendo necessário 
às mulheres mobilizar estratégias específicas para consolidar sua presença.

Do ponto de vista epistemológico, a articulação entre biografia e gênero 
permite compreender que os sujeitos não são meros reflexos das estruturas, 
mas agentes que atuam dentro de limites históricos determinados. As pro-
fessoras investigadas não apenas sofreram constrangimentos institucionais; 
também produziram ações que contribuíram para reconfigurar o espaço 
que ocupavam. A história individual, nesse sentido, torna-se chave para 
compreender processos de mudança gradual e transformação simbólica.

Por fim, esta pesquisa reafirma que a História da Educação Profissional 
ganha densidade interpretativa quando incorpora sujeitos historicamente 
invisibilizados. A análise das trajetórias femininas não constitui apêndice 
temático, mas deslocamento metodológico que amplia a compreensão 
das instituições técnicas e das relações de poder que as estruturaram. Ao 
conjugar biografia, análise documental e perspectiva de gênero, o estudo 
contribui para uma leitura mais complexa e plural da educação técnica no 
Brasil.

Considerações finais
A presença das primeiras professoras na Escola Técnica de Pelotas, 

entre 1945 e 1950, evidencia que o ensino técnico não constituiu espaço 
homogêneo ou impermeável às transformações sociais em curso no Brasil 
do pós-guerra. Ao contrário, revelou-se campo de tensões, negociações e 
disputas simbólicas, no qual permanências estruturais conviveram com 
deslocamentos graduais nas fronteiras de gênero.

Inseridas em instituição estruturada sob lógica industrial masculina – 
marcada pela valorização da racionalidade técnica, da disciplina hierárquica 
e da formação de mão de obra voltada ao desenvolvimento econômico – Nise 
Terezinha Camará Martins, Elisabeth Maria de Mello Algayer e Dulce Boeckel 
ocuparam espaços que não lhes eram originalmente destinados. Sua pre-
sença não significou ruptura imediata com a divisão sexual do trabalho, mas 
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representou fissura simbólica em um território historicamente associado 
ao masculino.

A análise das trajetórias dessas docentes evidencia a coexistência entre 
permanência e transformação. Permanência, na medida em que sua inserção 
ocorreu inicialmente em áreas do currículo – Língua Portuguesa, Desenho 
Ornamental e atividades artísticas – indicando a manutenção de distinções 
simbólicas entre técnica e cultura. Transformação, porque sua atuação 
consolidada, o reconhecimento institucional e a permanência prolongada 
na escola contribuíram para naturalizar, ainda que lentamente, a presença 
feminina naquele espaço.

Os episódios disciplinares, as disputas por cargos de chefia e as formas 
diferenciadas de visibilidade pública não são compreendidos como aconteci-
mentos isolados, mas como indícios das relações de poder que atravessavam 
a instituição. A exigência constante de excelência acadêmica e de conduta 
irrepreensível revela que a legitimidade feminina não era presumida; preci-
sava ser continuamente construída. Nesse sentido, as trajetórias analisadas 
confirmam que o acesso ao espaço público não elimina automaticamente 
as hierarquias de gênero, mas reconfigura seus modos de operação.

Ao incorporar a perspectiva de gênero à História da Educação Profissio-
nal, este estudo evidencia que os processos de modernização educacional 
não foram neutros, tampouco universais. A industrialização brasileira e a 
consolidação do ensino técnico estiveram atravessadas por concepções 
específicas sobre masculinidade, trabalho e autoridade. Assim, compreender 
a presença feminina nesse contexto implica reconhecer que a modernização 
também foi campo de disputas simbólicas e redefinições identitárias.

Do ponto de vista metodológico, a reconstrução biográfica das três 
professoras demonstra o potencial analítico das trajetórias individuais 
para iluminar estruturas sociais mais amplas. Ao deslocar o olhar das re-
formas legais para as experiências concretas de sujeitos historicamente 
invisibilizados, amplia-se a compreensão das instituições técnicas e de seus 
modos de funcionamento. A análise documental permite identificar nuances, 
contradições e ambivalências que escapam às narrativas macroestruturais.

Além disso, este estudo contribui para problematizar a própria noção de 
pioneirismo. Embora Nise, Elisabeth e Dulce possam ser reconhecidas como 
pioneiras na docência da Escola Técnica de Pelotas, seu legado ultrapassa 
a dimensão cronológica. Elas não apenas ocuparam cargos; produziram 
deslocamentos simbólicos que ampliaram as possibilidades de atuação 
feminina na educação profissional. Sua permanência, reconhecimento 
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institucional e participação ativa na vida acadêmica contribuíram para 
reconfigurar representações sobre o lugar da mulher no ensino técnico.

Assim, a história dessas três mulheres oferece contribuição relevante 
para uma narrativa mais plural da educação técnica brasileira, ao evidenciar 
que o espaço público – inclusive o técnico-industrial – é construção histórica 
e campo permanente de disputas. A incorporação de sujeitos femininos à 
historiografia da educação profissional não constitui mera adição temática, 
mas transformação interpretativa que desloca o eixo de análise e revela 
dimensões até então marginalizadas.

Por fim, ao trazer à luz essas trajetórias, o estudo aponta para a necessi-
dade de ampliar investigações sobre a participação feminina e instituições 
técnicas do país, explorando comparações regionais e temporais. A história 
da educação profissional brasileira ainda guarda lacunas significativas no que 
se refere às relações de gênero. Avançar nesse campo significa não apenas 
registrar presenças, mas compreender como essas presenças transformaram 
– e continuam a transformar – os espaços educacionais.
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Aspectos da educação no município de 
Jaguarão no início do século XX: as escolas 

de caráter “doméstico”

Carlos José de Azevedo Machado
Giana Lange do Amaral

Introdução
O artigo objetiva apresentar um recorte da educação no município de 

Jaguarão, RS, nos anos iniciais do século XX, focalizando as instituições 
escolares de caráter “doméstico”. O texto é resultado de uma pesquisa maior 
que analisa a história de uma instituição educacional católica desta cidade, 
criada pela Ordem dos Premonstratenses, o Gymnasio Espírito Santo 28.

Na virada do século XIX para o XX, a situação educacional em Jaguarão 
não diferia daquela que vigorava em municípios gaúchos e brasileiros. O 
ensino primário era discutido nas reuniões do Conselho Municipal29, que 
alocava recursos para sua continuidade, incluindo o ensino de nível secun-
dário, como ocorreu com o Gymnasio Espírito Santo em seus anos iniciais.

A grande maioria dos municípios naquele período, sobretudo no interior, 
continuava com escolas de “[...] caráter doméstico, com um único professor 
encarregando-se das disciplinas e ministrando suas aulas em sua própria 
casa” (Amaral, 2012, p. 107). Em Jaguarão, essa situação era comum, e no 
início do século XX havia, pelo menos, quatro escolas nesse formato na área 
urbana. Mesmo após a criação de um Colégio Elementar, que aconteceu em 
20 de janeiro de 1913, com o Decreto Estadual n.º 1917, conforme Piúma 
(2006), esta modalidade de ensino “doméstico” vai ser observada até meados 
da década de 1940.

28	 A pesquisa é resultante da tese de doutoramento intitulada “O Gymnasio Espírito Santo e a atua-
ção da Ordem Religiosa Premonstratense em Jaguarão, RS, Brasil (1901-1914)”, defendida em 2024, 
pelo primeiro autor, sob orientação da segunda autora.

29	 Era o órgão legislativo do município, o qual, de acordo com a Constituição Estadual de 1891, 
equivalia no município o que seria a Assembleia dos Representantes em nível estadual. Tinham 
a obrigação de reunir-se uma vez ao ano, ao menos, para “a votação da despesa e receita municipais 
do ano seguinte, ao exame e votação das contas do ano anterior”, entre outros assuntos (Amaral, 
2023, p. 178).
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A perspectiva epistemológica, bem como o referencial teórico-metodo-
lógico utilizado neste estudo, é a História Cultural (Certeau, 2000; Chartier, 
2002, 2006; Burke, 2005), que fundamenta o estudo de Instituições Educativas 
(Magalhães, 2004, 2007) e o uso de impressos em pesquisas histórico-edu-
cacionais (Amaral 2002, 2023; Moreira e Galvão, 2022).

As escolas de caráter “doméstico” em Jaguarão-RS
Analisando notícias, notas e artigos publicados, identificamos algumas 

instituições de nível primário em alguns jornais do período de 1901 a 1907 
e de 1914, entre os quais A Ordem (1901), O Comnercio (1902), A Situação 
(1914). Além desses jornais, há os trabalhos de Machado (1923), Piúma (2006), 
Vergara (1982) e Ensslin (2015).

É relevante mencionar que o Gymnasio Espírito Santo foi a primeira escola 
secundária da cidade, para meninos, funcionando de 1901 a 1914. Neste 
período, além da compra de um casarão para funcionamento da escola (em 
1902), foi construído um prédio de três pavimentos, inaugurado em 1910 
para abrigá-la. Além desta, outros estabelecimentos se diferenciavam deste 
modelo “doméstico”. Em 1902, foi criada a Escola Imaculada Conceição, 
das irmãs Franciscanas, que funcionou até 1919, oferecendo educação para 
meninas. Havia, também, a Escola Evangélica Mista da Igreja Anglicana, que 
operou de 1900 até 1903. Ainda, conforme já colocamos, em 1913 foi criado 
o Colégio Elementar (escola primária estadual).

Para entendermos como eram as escolas de caráter “doméstico”, é 
relevante o relato de Vergara (1982)30 sobre sua experiência no Colégio do 
professor João de Deus Barreto em 1904, ano em que chegou do Uruguai 
com sua família. Importante verificar o que ele nos relata, com riqueza de 
detalhes sobre o contexto da escola:

A sala era muito espaçosa, – um verdadeiro e amplo salão, – e estava cheio 
de bancos duplos, – para dois alunos, – vazios. [...] As aulas começavam às 
8 horas da manhã, e terminavam ao meio-dia. Como pude ver mais tarde, – 
em toda a redondeza, – desde as bandas do cemitério dos ricos, num alto, 
na direção sul, até as fraldas do pedregoso morro do Hospital Militar, – a 
única escola pública era aquela do Professor Barreto, – muito procurada, 
aliás, – fui sabendo aos poucos, – por causa, precisamente, dos variados 
merecimentos do professor. [...]. A aula começou, precisamente por essas 
filas de alunos, depois, passou para as filas do meio, e por fim atingiu às da 

30	 Em 1904, o professor Barreto recebeu o aluno Pedro Vergara, que posteriormente – após um ano 
em Porto Alegre (1905/06) – conseguiu ingressar no ensino elementar (primário) do Colégio dos 
Premonstratenses, recebendo dos padres uma bolsa de gratuidade, no ano de 1907. Em 1908, 
conseguiu uma bolsa oferecida por Carlos Barbosa, o qual assumiria o governo do Estado naquele 
ano, para concluir seus estudos no Ginásio Júlio de Castilhos em Porto Alegre. (Vergara,1982).
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frente, onde eu estava. [...]. Foi só muitos anos mais tarde, quando me foi 
entrevistar, no Rio, para um jornal de Porto Alegre, – a Última Hora, – que Peri 
Borges me deu a explicação: os alunos do professor Barreto se compunham 
de três categorias, – os que sabiam mais, os mais velhos, alguns até vindos 
de outros colégios; esses eram os que compunham as filas dos fundos; os do 
meio, que sabiam um pouco menos, e eram mais novos ou não, que aqueles; 
e por fim, da frente, os semianalfabetos ou analfabetos, como eu e outros, 
que iriam começar a estudar. [...]. Todavia, segundo igualmente me informou 
o Peri, e parecia evidente, – o método mais eficaz por ele adotado, era o dos 
monitores, – e consistia em colocar, sempre, um aluno mais adiantado e 
bem comportado ao lado de um que apenas começava a estudar ou tinha 
dificuldades de aprender [...] (Vergara, 1982, p. 26-33).

O relato, em si, já indica o formato da escola, uma peça grande possivel-
mente junto ou ao lado da residência do professor Barreto. Pode-se supor 
que as outras escolas usavam um modelo semelhante31. Essa operava na 
área da Rua João Azevedo e provavelmente era a única rumo aos dois cerros: 
das Irmandades e da Pólvora.

Havia também a escola do professor Bernardino Alves Bastos, chamada 
de “Curso de João de Deus”. Recebeu esse nome provavelmente pelo uso 
da “Cartilha Maternal”, escrita pelo poeta e pedagogo português João de 
Deus, e que teve ampla circulação em Portugal na virada do século XIX para 
o XX. Pelo que se pôde notar, sua escola foi a mais mencionada na imprensa 
jaguarense, neste período. Como veremos a seguir, esta escola oferecia além 
do ensino primário, também o secundário.

31	 Este modelo é conhecido por Método Lancaster e consiste na utilização de alunos-monitores. No 
exemplo do Prof. Barreto, os alunos que já tinham mais conhecimento se sentavam junto aos que 
ainda estavam aprendendo, e assim faziam a função de monitores.
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Figura 1 – Curso do João de Deus (professor Bastos)

Fonte: Jornal O Commercio, 18/03/1902 (Arquivo: IHGJ).

A nota desta edição do jornal “O Commercio” informa sobre as inscri-
ções para o ensino primário e secundário dessa instituição, destinadas aos 
estudantes que não possuíam recursos financeiros para custear os outros 
colégios privados da cidade. Observa-se também que havia auxilio de outros 
professores, porém, em prédio familiar, isto é, disponibilizado pelo próprio 
professor. Na nota do jornal O Commercio, há um apelo ao professor Bastos 
pelo fato de sua escola não receber apoio financeiro público e oferecer ensino 
gratuito. Mas, é provável que, em algum momento, tenha havido algum tipo 
de apoio do governo, bem como, o auxílio de famílias da própria comunidade 
para manutenção de sua escola.

Conforme Kickhôfel (1988, p. 25), “o professor Bastos era tão somente 
inspirado por amor à instrução, não recebendo auxílio pecuniário de espécie 
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alguma e independente de seus afazeres como funcionário público”. Esta 
última informação nos mostra que Bastos era servidor público, provavel-
mente municipal, e atuava como professor de forma independente da função 
pública.

Interessante examinar as observações sobre o comportamento dos estu-
dantes, em que o jornal “A Ordem”, de 20/02/1901, indicava as possibilidades 
de prêmios e punições.

Figura 2 – Nota Aula Pública professor Bastos

Fonte: Jornal A Ordem, 20/02/1901 (Arquivo: Museu Hipólito José da Costa).

Considerando várias publicações divulgando a escola do professor 
Bastos, é pertinente trazer Neves (2007; 2014)32 em que ressalta que uma das 
32	 Para aprofundar esta temática sobre anúncios publicitários de instituições de ensino, sugiro a lei-

tura da dissertação de Neves (2007) “A ‘Alma do negócio’: Aspectos da Educação em Pelotas-RS, 
na Propaganda Institucional (1875 – 1910)”.



148

únicas fontes existentes para propaganda, no período de 1875 a 1910, eram 
os jornais locais, onde a propaganda impressa torna-se “uma das poucas 
fontes existentes que hoje contém informações sobre escolas privadas que 
atuaram em Pelotas” (Neves, 2014, p. 2), onde algumas tiveram “duração 
efêmera, constituída por um único professor” (Neves, 2007, p. 18). Na cidade 
de Jaguarão, como verificamos na análise de alguns jornais, tal fenômeno 
não foi diferente, onde estas escolas costumavam aparecer nos jornais, 
divulgando suas matrículas e ações.

Quanto ao endereço do professor Bastos, deveria estar no sentido oposto 
e mais afastado da Escola do professor Barreto, uma vez que, segundo Ver-
gara (1982), não havia outra escola próxima. 

No início do ano de 1915, com o encerramento das atividades do Gym-
nasio Espírito Santo no final do ano anterior, aconteceu um fenômeno 
importante: o aumento da circulação de ofertas de ensino particular das 
disciplinas secundárias nas casas dos alunos. Esta situação levou ao aumento 
do número de alunos em busca de preparação para os exames de ingresso 
nas universidades – que preferiam não arcar com mensalidades, já que a 
obrigatoriedade havia sido removida (Lei Rivadavia Corrêa de 1911). Com 
isso, surgiu a oportunidade para que professores independentes ou pessoas 
em busca de uma fonte de renda oferecessem essa orientação, até mesmo 
nos domicílios dos alunos, conforme apresentado na nota do jornal A Razão 
que apresentamos a seguir.
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Figura 3 – Jornal A Razão de 22 de dezembro de 1914

Fonte: IHGJ.

Das escolas de caráter “doméstico” também havia o Colégio Emulação33, 
do professor Francisco José Valente e o Colégio Aplicação, sob a direção da 
professora Herondina Martinez, que em nota publicada no jornal A Situação 
de 15/12/1914, divulgou os resultados dos exames finais do ano, em que se 
observa se tratar de turmas mistas com o predomínio de meninas.

Nas edições dos dias 03, 07, 15 e 16 de dezembro de 1914, o jornal A 
Situação trouxe os resultados dos exames finais de colégios municipais 
rurais. Por ordem cronológica, na edição de 03/12, tem-se a escola do Passo 
das Pedras, regida pelo professor Pio Rocha, e a escola do Capão da Perdiz, 
regida pela professora Luiza Amaro. Na edição seguinte (07/12), a escola do 
Telho, regida pela professora Arminda Rodrigues, e a escola do 1º Distrito 
(próximo à sede do município), regida pela professora Rosa de Albuquerque 
33	 Nome que por si só sugere um estímulo à competição, à rivalidade, à superação, com o objetivo 

de sucesso na empreitada da educação escolarizada.
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Pires. Na edição de 15/12, há a nota referente ao Colégio Aplicação, a cargo 
da professora Herondina Martinez (essa na sede do município), e na edição 
de 16/12, a Escola Municipal no “Logradouro das Xarqueadas”, a cargo do 
professor Mathias dos Santos Pólvora. As notas dos exames finais eram 
publicadas nos jornais, por determinação legal.

Há uma dissertação sobre o Instituto Porto Alegre (IPA) – Departamento 
de Jaguarão (Ensslin, 2015), que traz um levantamento de estabelecimentos 
de ensino em Jaguarão do ano de 1924, no qual apresenta um panorama 
próximo ao que vimos apresentando. Desta lista de 1824, ainda permanecia 
o Colégio Emulação, só que agora sob a direção de Dorval Santos e não mais 
de Francisco José Valente.

Retomamos aqui, novamente, a escola do professor Barreto, com outra 
nota das memórias de Vergara34 (1982, p. 33-34), detalhando um pouco mais 
de como era o ensino em Jaguarão na primeira década do século XX. Embora 
ele trate especificamente da Escola do professor Barreto, pode-se inferir que 
não era muito diferente nas demais escolas similares:

E como eu vinha narrando, ele começou a sua aula – a tumultuosa e inesque-
cível experiência de minha primeira batalha para ser doutor, dirigindo-se às 
filas de trás, – dos maiores, os mais adiantados. [...] foram interrogados sobre 
substantivos, adjetivos, etc., os do meio receberam perguntas de caráter 
geral, – creio que sobre rudimentos de história, e tiveram que ler trechos de 
livrinhos, – o que eles faziam de maneira corrente, tanto quanto se podia 
esperar. Um foi mandado ao quadro negro para efetuar uma conta, que deve 
ter sido de diminuir. Quando chegou a nossa vez, [...]. O professor sorriu e 
disse [...]: “Está aqui nos Evangelhos” (ele, creio que era protestante, como 
se dizia que era também o Intendente), está aqui, – pondo a mão espalmada 
na Bíblia [...]. Eu me permito dizer a vós [...] também com este outro, este 
pequenino, este fininho, mas este enorme livro (e levantou a cartilha que 
tinha ao lado, – uma cartilha igual à que meu pai me havia comprado). Saber 
ler, meus filhos, é receber luz e espalhar luz.

A descrição corrobora ao que já havia sido escrito a respeito do método 
do professor Barreto, ao mesmo tempo em que traz a questão religiosa 
dentro do processo pedagógico. Seria importante identificar a cartilha de 
Barreto, pois eram poucas utilizadas no Estado. É possível que fosse a já 
citada “Cartilha Maternal”, a mesma utilizada pelo professor Bastos.

34	 Para esclarecimento, Pedro Vergara nasceu em Porto Alegre no ano de 1895. Em 1904, em Jagua-
rão, o Professor Barreto recebeu o aluno Pedro Vergara, que posteriormente – após um ano em 
Porto Alegre (1905/06) – conseguiu ingressar no elementar do Colégio dos Premonstratenses (Es-
pírito Santo), recebendo dos padres uma bolsa de gratuidade, no ano de 1907. Em 1908, conseguiu 
uma bolsa oferecida por Carlos Barbosa, o qual assumiria o governo do Estado naquele ano, para 
concluir seus estudos no Ginásio Júlio de Castilhos em Porto Alegre. Estes dados foram retirados 
a partir de Vergara (1982).
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Este fenômeno de “escolas de caráter doméstico” vai prosseguir até 
meados da década de 1940, quando havia a escola do professor Bambá, 
muito concorrida pelas famílias locais. É pertinente salientarmos que, na 
década de 1950 estendendo-se até 1964, quando se inicia o período ditato-
rial civil-militar, houve um forte avanço no que tange à democratização da 
educação e, dessa forma, uma ampliação no acesso ao ensino secundário 
público (Amaral, 2012, p. 113). Este fenômeno contribuiu para que várias 
escolas particulares fechassem suas portas ou modificassem suas ofertas. 
É nesse período que aquelas escolas de “caráter doméstico”, embora já mais 
raras, acabam por se extinguir.

Estas mudanças já começam a acontecer em 1942, quando surge em 
Jaguarão, no antigo prédio dos premonstratenses (Gymnasio Espírito Santo), 
o Ginásio de Jaguarão35, sob a direção do Instituto Porto Alegre. Após 27 
anos a cidade de Jaguarão volta a ter uma Escola Secundária. Também o 
antigo Colégio Elementar de educação primária, chamado posteriormente 
de Grupo Escolar, que funcionava neste prédio e que recebera como patrono 
o nome de “Joaquim Caetano da Silva”, vai adquirir um novo prédio, onde 
se encontra até os dias de hoje.

Este novo prédio para o Grupo Escolar Joaquim Caetano da Silva possuía 
a mesma configuração dos Institutos de Educação feitos pelo Governo Vargas 
a partir de 1940, que caracterizou esta década. Na década seguinte, este 
modelo vai adquirir uma nova configuração mais simples, a fim de baratear 
os custos. Estas novas escolas, de arquitetura mais simples, passam a ser 
conhecidas por “Brizoletas”, em função do então governador do Estado, 
Leonel Brizola (Machado, 2023).

Considerações finais
As escolas de “caráter doméstico” foram as principais ofertas para as 

primeiras letras no Brasil, sobretudo nas cidades do interior. Muitas delas 
eram a única “escola” existente na localidade. Esta característica torna o 
estudo destas instituições muito importante, uma vez que, conforme afirma 
Magalhães (2004), a história de uma instituição educativa é um instrumento 
da história local e também instância fundamental para mediação entre a 
história local e a história nacional.

35	 Esta escola vai ser encampada pelo Estado do Rio Grande do Sul em 1952 e recebe como patro-
no, em 1955, o nome de Espírito Santo, em homenagem à antiga escola originária deste prédio. 
Em 1971, muda-se para a Rua Duque de Caxias onde existe até hoje, atendendo toda a Educação 
Básica, com o nome de Instituto Estadual de Educação Espírito Santo.
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Muitas destas escolas, que funcionavam em geral, junto à propriedade 
do professor, formavam novas lideranças locais, fomentavam ideias e eram 
importantes referências nos municípios, e muitas vezes seus espaços eram 
usados pela comunidade, bem como pelo poder público, para seções nos 
períodos eleitorais.

Esperamos que este breve texto tenha proporcionado uma visão mais 
ampla do cenário educacional de um município do interior gaúcho no início 
do século XX, além de incentivar pesquisas mais aprofundadas sobre o fun-
cionamento dessas instituições de ensino “doméstico”, que eram comuns 
em toda a região e, de modo geral, no país.
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Corpo, consumo e controle: a pedagogia 
cultural nas propagandas de estética do 

Jornal das Moças

Samanta Bergmam
Alessandro Bica
Simôni Gervasio

Introdução
O processo de educar o público feminino socialmente ocorre muito além 

do movimento escolar formal, envolve os mais diversos recursos que per-
meiam o cotidiano. O processo de ensino-aprendizagem direcionado a esse 
recorte da população, sobretudo no século XX, ocorria também através de 
impressos como jornais e revistas: materiais esses que não faziam parte de 
uma educação formal, como era o caso dos livros didáticos em sala de aula, 
mas que eram igualmente formadores, direcionando suas leitoras para que 
cumprissem os papéis de gênero propagados em suas páginas.

Assim, o trabalho aqui exposto é o desdobramento de uma das subdi-
visões temáticas (que aqui serão chamadas de editorias) criadas durante 
o processo metodológico de análise do Jornal das Moças (1914-1961) de 
1932 à 1934 sob a perspectiva da História Cultural (Barros, 2005; Pesavento, 
2003), produto da dissertação de mestrado de Samanta Bergmam durante 
sua formação no Programa de Pós-Graduação em Ensino da Universidade 
Federal do Pampa (UNIPAMPA), campus Bagé.

O presente artigo tem como objetivo geral analisar o viés pedagógico-cul-
tural das propagandas relacionadas à estética corporal feminina, dispostas 
no Jornal das Moças e como objetivos específicos de traçar um comparativo 
entre as propagandas de estética na primeira edição e na última edição do 
Jornal, bem como refletir de forma crítica sobre o teor formativo das comu-
nicações destinadas ao consumo de produtos e procedimentos estéticos. 
Nesse viés, essa pesquisa faz uso do conceito de pedagogia cultural (Meyer, 
2013; Louro, Neckel, Goellner, 2013) para abordar os impressos como meios 
formativos do comportamento e pensamento social feminino. De acordo 
com Meyer (2013):
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[...] os indivíduos aprendem desde muito cedo – eu diria que hoje desde o 
útero – a ocupar e/ou a reconhecer seus lugares sociais e aprendem isso 
em diferentes instâncias do social, através de estratégias sutis, refinadas 
e naturalizadas que são, por vezes, muito difíceis de reconhecer. Nesse 
sentido, se tem trabalhado com o conceito de pedagogias culturais, que 
decorre, exatamente, da ampliação das noções de educação e de educativo, 
e com ele se pretende englobar forças e processos que incluem a família e a 
escolarização, mas que estão muito longe de se limitar a elas ou, ainda, de 
se harmonizar com elas (Meyer, 2013, p. 24).

Ademais, Louro, Neckel e Goellner (2013) relacionam sobre como tais 
pedagogias podem se apresentar materialmente sobre os corpos, ao dizerem 
que:

Os corpos foram – e são – objeto de mais meticulosa atenção, não apenas das 
escolas, mas de várias instâncias sociais. Eles são o alvo central de muitas 
pedagogias culturais que, além das instituições escolares e por vezes de 
forma.is sedutora e eficiente do que essas, veiculam saberes, transmitem 
valores e, efetivamente, acabam por “produzir” os sujeitos sociais (Louro; 
Neckel; Goellner, 2013, p. 9).

Para tanto, pedagogias culturais podem ser entendidas como ferramen-
tas, meios e recursos diversos pelos quais alguns direcionamentos podem 
ser repassados ao sujeito, com o intuito de que ele adquira um novo co-
nhecimento, ou ainda, passe a agir, pensar e sentir de determinada forma.

No que se refere à História Cultural (Barros, 2005; Pesavento, 2003), Barros 
(2005) a define da seguinte forma: “A História Cultural – que enfatizaria o 
estudo de aspectos culturais – abre-se a estudos da ‘cultura popular’, da 
‘cultura letrada’, das ‘representações [...]” (Barros, 2005, p. 96, grifo do autor). 
Isto é, pode ser entendida como uma forma de analisar culturalmente de-
terminados aspectos ou, como no caso dessa pesquisa, analisar aspectos 
culturais em fontes documentais/históricas, pensamento esse que o que 
pode ser aprofundado por Pesavento (2003), quando ela menciona que a 
História Cultural, é:

[...] uma nova forma de a História trabalhar a cultura. Não se trata de fazer 
uma História Pensamento ou de uma História Intelectual, ou ainda mesmo 
de pensar uma História da Cultura nos velhos moldes, a estudar as grandes 
correntes de idéias e seus nomes mais expressivos. Trata-se, antes de tudo, de 
pensar a cultura como um conjunto de significados partilhados e construídos 
pelos homens para explicar o mundo (Pesavento, 2003, p. 15)

Vale dizer que a partir de uma busca realizada nas plataformas do Portal 
de Periódicos da CAPES e da SciELO Brasil em 2026, com o termo “Jornal das 
Moças” filtrando por produções nacionais, de acesso aberto com o termo 
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exato (exceto a SciELO, pela ausência deste filtro) e em português, obteve-se 
como resultado 24 trabalhos na CAPES e 6 trabalhos na ScieELO: panorama 
este que demonstra na prática o fato de que o Jornal das Moças ainda é um 
material pouco conhecido e explorado para análise acadêmica, muito pro-
vavelmente por ser pouco reconhecido atualmente e pouco compreendido 
como possível fonte de pesquisa, além de posicionar essa pesquisa como 
uma produção relevante acerca do Jornal.

Busca-se então, essencialmente, contribuir para uma melhor compreen-
são da história da educação feminina, uma vez que, antes mesmo de corpos 
femininos terem acesso a ambientes formais de escolarização, como salas de 
aula e universidades, esse público já absorvia pedagogias culturais (Meyer, 
2013; Louro, Neckel, Goellner, 2013) a partir de outros meios comunicativos, 
como os impressos.

Metodologia e aporte teórico
Como toda pesquisa necessita de um bom alicerce teórico para se erguer, 

essa em especial se ergue, majoritariamente, sob os ombros de autoras 
mulheres, que ao escreverem obras que se relacionam a corpo, educação, 
história da educação, impressos e consumo, colaboram de forma intersec-
cional para as análises que aqui serão expostas. Para tanto se utilizou as 
obras História da imprensa no Brasil (2015), organizada por Ana Luiza Martins 
e Tania Regina de Luca, ao abordar o processo de consolidação da imprensa 
no Brasil como meio de comunicação de massa; O projeto de pesquisa em 
História: da escolha do tema ao quadro teórico (2005), de José d’Assunção 
Barros, e História & História Cultural (2003), de Sandra Jatahy Pesavento, no 
que se refere ao processo metodológico sob a óptica da História Cultural; 
Corpo, gênero e sexualidade: um debate contemporâneo na educação (2013), 
organizada por Guacira Lopes Louro, Jane Felipe Neckel e Silvana Vilodre 
Goellner, que traz consigo pontos relacionados às construções sociais dos 
papéis de gênero e bem como suas materializações sobre os corpos; bem 
como, O pacto da branquitude (2022), de Cida Bento, ao explorar o conceito 
de meritocracia ao relacioná-lo com questões de gênero, raça e classe; e Está 
a mulher para o homem assim como a natureza está para a cultura? (1979), 
de Sherry Ortner, que investiga os laços de dominância do masculino sobre 
o feminino, ao igualá-los com a dominação da cultura sobre a natureza.

Tendo como fonte o Jornal das Moças, como já mencionado, esse capítulo 
analisará as propagandas com comunicações diretamente relacionadas ao 
consumo de produtos e procedimentos estéticos, extraídas da primeira 
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edição (nº 1, ano de 1914) e da última edição (nº 2422, ano de 1961), a fim de 
examinar e comparar possíveis mudanças e semelhanças sobre propagandas 
estéticas que o Jornal ofertava no início de sua circulação e em sua circula-
ção final. Após a definição da abordagem metodológica, fonte documental, 
período temporal e da temática a ser abordada, as seções de propagandas 
relacionadas à estética foram analisadas, totalizando duas propagandas 
encontradas na primeira edição e cinco propagandas encontradas na última 
edição. Ressalta-se que as edições do Jornal das Moças estão digitalizadas 
e com livre acesso para consultas on-line na Hemeroteca BNDigital (Heme-
roteca Digital Brasileira – Biblioteca Nacional Digital)36.

O Jornal das Moças, seu público e suas prescrições 
pedagógico-culturais em propagandas de estética

O Jornal das Moças foi um impresso brasileiro produzido no Rio de Janeiro 
e consumido nacionalmente por diversos estados: com período de circulação 
de 1914 a 1961, ele se autodenominava uma “revista quinzenal ilustrada” 
(figura 1), além de em seus cargos diretivos haver uma presença majorita-
riamente masculina (figura 2) e, em contrapartida, ter como público-alvo 
as moças da elite brasileira (figura 3). Pode-se dizer que era um periódico 
dirigido por homens, mas que buscava se comunicar com mulheres.

Figura 1 – Expediente contido na primeira edição do JM

Fonte: Jornal das Moças, Hemeroteca BNDigital, nº 1.

Figura 2 – Alvaro Menezes como diretor e Oliveira Herencio como secretário do Jornal das Moças

Fonte: Jornal das Moças, Hemeroteca BNDigital, nº 871.

36	 As edições digitalizadas do Jornal das Moças podem ser conferidas na Hemeroteca BNDigital atra-
vés do link: https://bndigital.bn.gov.br/acervo-digital/mocas/111031

https://bndigital.bn.gov.br/acervo-digital/mocas/111031
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Figura 3 – Leitoras mulheres do Jornal das Moças

Fonte: Jornal das Moças, Hemeroteca BNDigital, nº 906.

Assim, nas palavras do próprio Jornal em sua primeira edição, tem-se o 
seguinte trecho exposto abaixo, acerca de qual era o objetivo principal do 
periódico:

Levar ao lar das familias patricias, além da graça e do bom humor empolgam, 
da musica e do canto que embalam os brincos e contos infantis que deleitam, 
da moda que agrada, do romance que desfaz as visões tristes da existência, 
da nota mundana que satisfaz a curiosidade insoffrida, os conhecimentos 
uteis que instruem, uteis a certamente a mais bella feição da imprensa que 
procura viver do favor publico (Jornal das Moças, Rio de Janeiro, 21 de maio 
de 1914, nº 1, grifo nosso).

Dessa forma o Jornal não apenas tinha consciência sobre seu papel 
formativo na vida de suas leitoras, como deixou explícito que faria uso do 
mesmo ao veicular em suas páginas “conhecimentos úteis que instruem”, 
que de fato visava direcionar as mulheres em suas atuações sociais.

A partir da figura 4, exposta logo na sequência, é possível verificar que 
na década de 1910 existiam estabelecimentos comerciais cujo foco era a 
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venda de itens diversos, como no caso da seção abaixo ao divulgar um em-
preendimento que comercializava tanto perfumes quanto licores (bebidas 
alcoólicas).

Figura 4 – Um estabelecimento, vários produtos

Fonte: Jornal das Moças, Hemeroteca BNDigital, nº 1.

Cuidados com as unhas e demais serviços para embelezamento corporal 
também tinham uma presença recorrente nas seções do Jornal das Moças 
(figura 5).

Figura 5 – Serviços de manicure

Fonte: Jornal das Moças, Hemeroteca BNDigital, nº 1.

Acerca das aparições cada vez mais frequentes de propagandas que 
objetivavam a venda de produtos e procedimentos, Martins (2015) traz que:

Em todos esses circuitos, o jornal desempenhou papel relevante acrescido 
de outra função imprescindível: veículo de divulgação de anúncios de todo o 
teor, numa sociedade que ingressava na oferta e procura de serviços diversos 
(Martins, 2015, p. 55).
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Percebe-se que as propagandas da primeira edição (1914), referidas nas fi-
guras 4 e 5, continham uma comunicação simples. Ao que se infere esse perfil 
comunicativo se deve ao cenário relativo à imprensa e ao comportamento 
de consumo no geral: em 1914 os impressos ainda estavam engatinhando no 
quesito publicitário, utilizando a ilustração e a gravura ainda como principal 
recurso visual devido às limitações tecnológicas da época, além da possível 
baixa aderência dos donos de empreendimentos no que tange à criação de 
anúncios. As páginas com: [...] caráter de leitura ligeira e amena, acrescido 
do recurso da ilustração, adequavam-na ao consumo de uma população 
sem tradição de leitura, permitindo a assimilação imediata da mensagem 
(Martins, 2001 apud Martins, 2015, p. 63).

Assim, “O recurso da ilustração periódica também vinha na esteira de uma 
voga europeia – aquela dos jornais caricatos que faziam sucesso na Europa” 
(Martins, 2015, p. 65). Já na década de 1960 o cenário é outro, como no caso 
das seções voltadas para colônias corporais e linhas completas de produtos 
que visavam o cuidado e higiene diários, a exemplo das duas propagandas 
(figuras 6 e 7) expostas a seguir. Mesmo que a ilustração e a gravura ainda 
fossem adotadas, a partir dos avanços ocorridos em tecnologias e recursos, 
a fotografia de pessoas reais, associando sua imagem ao produto anun-
ciado, começou a modificar a forma de comunicação publicitária e, logo, 
apresentou-se como uma outra ferramenta pedagógica a fim de incentivar 
o consumo, pois buscava trazer, através de si, uma maior sensação de identi-
ficação, ou em outras palavras, de um ser humano (modelo da propaganda) 
espelhar o desejo de outro ser humano (comprador-leitor).

Figura 6 – Cuidados para uma pele impecável

Fonte: Jornal das Moças, Hemeroteca BNDigital, nº 2422.
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Figura 7 – Linhas completas para os cuidados com o corpo

Fonte: Jornal das Moças, Hemeroteca Digital, nº 2422.

E se os cuidados com a estética eram vistos como essenciais, a hipótese 
das mulheres ou de suas famílias apresentarem quedas de cabelo era quase 
inconcebível (figura 8). Neste ponto é importante mencionar: mesmo que 
o foco primordial do Jornal das Moças fosse dialogar com seu público-alvo 
(corpos femininos), ainda sim os cuidados com o lar, bem como com os 
demais integrantes desse núcleo familiar, eram vistos como uma respon-
sabilidade feminina.

Figura 8 – Solução milagrosa contra queda capilar

Fonte: Jornal das Moças, Hemeroteca BNDigital, nº 2422.

Diferentes penteados, especialmente os categorizados como “femininos” 
sempre estiveram em voga e, para tanto, itens que visavam o tingimento 
dos fios, bem como procedimentos para o alisamento capilar de pessoas 
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negras, eram frequentemente divulgados, somando a este aspecto o viés 
etário e racial dentro da análise das propagandas (figura 9).

Figura 9 – Produtos destinados para cabelos brancos e para cabelos crespos

Fonte: Jornal das Moças, Hemeroteca BNDigital, nº 2422.

Acerca dos pontos pertinentes ao viés de raça, Bento (2022) menciona 
que, ainda, que distintos, existem pontos comuns entre as dinâmicas de 
dominação/opressão ocorridas com outros recortes, como o de gênero:

Relações de dominação de gênero, raça, classe, origem, entre outras, 
guardam muita similaridade na forma como são construídas e perpetuadas 
através de pactos, quase sempre não explicitados. Nesse sentido, concentrei 
minha atenção na branquitude e nos pactos narcísicos que a mantêm. Ou 
seja, trata-se de compreender a perspectiva que emerge quando deslocamos 
o olhar que está sobre os “outros” racializados, os considerados “grupos 
étnicos” ou os “movimentos identitários” para o centro, onde foi colocado 
o branco, o “universal”, e a partir de onde se construiu a noção de “raça” 
(Bento, 2022, p. 15).

Tendo em vista que a atenção majoritária das propagandas estéticas 
estava voltada para o corpo feminino, esse tema englobava não apenas 
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produtos de uso diário ou com aplicações externas como o alisamento ca-
pilar, mas abrangia também produtos que intervinham na própria estrutura 
corporal, a exemplo da propaganda exposta pela figura 10 que, por sua vez, 
prometia crescer os seios pequenos ou, no caso de seios grandes, diminuí-los 
e firmá-los.

Figura 10 – Produto destinado à estética dos seios

Fonte: Jornal das Moças, Hemeroteca Digital, nº 2422.

Dessa forma, as prescrições diretas e indiretas direcionadas às mulheres 
por meio de impressos podem ser entendidas como algo extremamente 
lucrativo, tanto para manter os interesses dos grupos dominantes sobre 
os papéis de gênero na sociedade, quanto – e principalmente – no sentido 
monetário:

Assim, conformava-se a mulher ao mercado do impresso [...] como con-
sumidora de produtos anunciados pela imprensa. Nessa última condição, 
mobilizou todo um mercado, tornando-se alvo de editores em busca de lucro, 
cientes do potencial de consumo daquele segmento às voltas com a econo-
mia do lar, dos produtos de saúde e beleza, de trabalhos domésticos – tricô, 
crochê e bordados – estampados com frequência nas páginas das revistas 
que já se tornavam de variedades (Martins, 2015, p. 69, destaque dos autores).

Ademais, vale incluir aqui um aspecto que foi explorado pela pesquisa de 
dissertação que originou esse capítulo, ponto esse que pode contribuir para 
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um maior aprofundamento acerca da dinâmica de dominação/opressão sob 
o viés de gênero: o Jornal das Moças propagava uma lógica que o gênero 
estava diretamente ligado ao sexo, pautando em diferenças biológicas a 
necessidade desses sujeitos atuarem em papéis sociais também distintos:

A noção de que a unidade doméstica – a família biológica encarregada de 
reproduzir e socializar novos membros da sociedade – se opõe a entidade 
pública – a estrutura dominadora das relações e alianças que é a sociedade 
– [...] ainda que cada cultura não articule uma tal oposição radical entre o 
doméstico e o público, é dificilmente contestável infarto de que o doméstico 
é sempre dominado pelo público: as unidades domésticas são ligadas umas 
às outras através da promulgação de leis que logicamente estão num nível 
mais alto que as próprias unidades; isto cria uma unidade emergente – a 
sociedade – que está logicamente num nível superior às unidades domésticas 
das quais é composta. Agora, desde que as mulheres estão associadas com, 
e verdadeiramente estão mais ou menos confinadas ao contexto doméstico, 
elas são identificadas com esta ordem inferior da organização cultural e 
social (Ortner, 1979, p. 108).

Assim, caberia ao homem a vida pública e a mulher a vida privada, como 
é possível compreender pelas palavras de Ortner (1979) no trecho exposto 
acima, fazendo com que se tornasse frequente nos periódicos destinados 
ao feminino a veiculação de produtos e procedimentos voltados ao cuidado 
(do corpo, da estética, da saúde, da casa, etc), enquanto que nos periódicos 
masculinos outros assuntos eram fomentados, mais ligados à esfera pública 
do que à esfera privada.

Considerações finais
Para concluir, ao analisar o viés pedagógico-cultural das propagandas 

relacionadas à estética dispostas no Jornal das Moças, notou-se que o Jornal 
fazia uso de inúmeros recursos visuais e textuais buscavam de fato direcionar 
comportamentos, pensamentos, subjetividades e tendências de consumo 
das leitoras. Já no que se refere ao processo de traçar um comparativo entre 
as propagandas estéticas na primeira edição e na última edição do Jornal, 
bem como refletir de forma crítica sobre o teor formativo das comunicações 
destinadas ao consumo de produtos e procedimentos estéticos, foi possível 
observar que o Jornal das Moças, em sua vida longeva de circulação que 
somou mais de quatro décadas e 2422 edições totais, buscava acompanhar 
os avanços tecnológicos e de recursos para transformar suas páginas em um 
mostruário atrativo: tanto para as empresas e marcas que anunciavam no 
Jornal, quanto para as mulheres que o liam e poderiam se tornar consumi-
doras em potencial dos produtos e procedimentos ali divulgados.
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Por fim, compreende-se que a História da Educação, sobretudo no que diz 
respeito ao processo formativo feminino, pode encontrar na História Cultural 
uma grande aliada metodológica no processo de desvendar os impressos, 
tratando-os como meios utilizados pedagogicamente para direcionar/condi-
cionar corpos e subjetividades, uma vez que olhar para o processo educativo 
de corpos femininos necessita investigar todos os meios pelos quais esse 
grupo foi socializado, além de contribuir de forma expressiva não só para 
uma melhor compreensão sobre o passado ou para uma visão mais crítica 
acerca do presente, mas também para novas projeções de futuro.
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Das fotografias familiares aos espaços 
educativos do luteranismo (1886-1964)

Beatriz Hellwig Neunfeld
Patrícia Weiduschadt

Introdução
Cada indivíduo percebe o mundo social no seu entorno e a ele reage. De 

acordo com a perspectiva de Pierre Bourdieu (2025), as estruturas sociais, 
construídas historicamente, são interiorizadas pelos indivíduos, de maneira 
que suas formas de ser, gostos, preferências e classificações são naturali-
zados e conservados, ou transformados, nas práticas cotidianas por meio 
do habitus.

Conforme Bourdieu, o habitus pode ser entendido como um conjunto de 
disposições duráveis e incorporadas que os indivíduos adquirem ao longo 
de sua trajetória de vida. Essas disposições funcionam como esquemas de 
percepção, pensamento e ação e elas orientam o modo como a pessoa vê o 
mundo, interpreta situações e age socialmente, muitas vezes de maneira não 
consciente. De acordo com esta teoria, o habitus é socialmente construído. 
Forma-se, principalmente, nas experiências iniciais da família, escola, reli-
gião, classe social, etc, e continua sendo moldada ao longo da vida conforme 
o indivíduo transita por diferentes contextos.

O habitus é ao mesmo tempo, produto da sociedade, porque resulta das 
condições sociais em que o sujeito foi formado e produtor de práticas sociais, 
porque orienta escolhas, gostos, comportamentos e expectativas. Permite 
a interiorização das estruturas sociais, significa que as desigualdades, 
valores e normas do meio social passam a existir “dentro” do indivíduo, 
como disposições incorporadas. Assim, aquilo que parece ser uma escolha 
pessoal como modos de falar, de se vestir, de estudar ou de se relacionar 
com o conhecimento é, em grande parte, influenciado pela posição social 
ocupada e pela história vivida.

A partir dessa compreensão, entendemos que o habitus, não é uma regra 
fixa nem um determinismo absoluto, mas sim uma estrutura flexível, que se 
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ajusta às circunstâncias e conecta o individual ao social, mostrando como a 
sociedade se reproduz por meio das práticas cotidianas dos sujeitos.

Neste trabalho, que é um recorte da pesquisa do doutorado em História 
da Educação da UFPEL, trazemos duas fotografias que pertencem ao acervo 
familiar da família Wille, nas quais aparece o pesquisado Emílio Alberto Ro-
berto Wille em dois momentos distintos de sua trajetória: Como professor 
paroquial na Escola São João de Bom Jesus, no interior do município de 
São Lourenço do Sul/RS, em 1943, e como pastor e pai de seminaristas no 
Seminário Concórdia, em Porto Alegre, em 1941.

A fundamentação teórica apoia-se nos conceitos de habitus, campo 
religioso e capital simbólico de Pierre Bourdieu (2006), articulados à meto-
dologia iconográfica e iconológica de Erwin Panofsky (1979) e às reflexões 
de Boris Kossoy (2001) sobre fotografia como documento e representação. O 
estudo demonstra que as imagens não apenas registram momentos da vida 
familiar e institucional luterana, mas expressam disposições incorporadas, 
estratégias de reprodução religiosa e consolidação de uma pedagogia do 
luteranismo na Serra dos Tapes.

A partir dessas fontes iconográficas, buscamos compreender evidências 
do habitus na trajetória de Emílio Wille no campo religioso do luteranismo 
da Igreja Evangélica Luterana do Brasil (IELB).

Espaços educativos do luteranismo e a trajetória 
sui generis de Emílio Wille

As duas fotografias que aqui analisamos revelam dois momentos diferen-
tes da trajetória de Emílio Wille, mas ambas as imagens retratam o Professor/
Pastor em espaços da educação luterana. Emílio Alberto Roberto Wille era 
filho de imigrantes pomeranos37. “Imigrantes europeus que chegaram à 
região a partir do ano de 1858 eram oriundos da já extinta Pomerânia. Este 
país deixou de existir no final da 2ª Guerra Mundial.” (Neunfeld, 2016, p. 22). 
Wille nasceu no dia 13 de novembro de 1886 na Harmonia, 4º Distrito do 
município de São Lourenço do Sul, ao longo de sua trajetória foi agricul-
tor, estudante de teologia do Sínodo de Missouri38 (Seminário Concórdia 

37	 Os pomeranos são um grupo étnico, de imigrantes, refugiados da posterior extinta Pomerânia. 
Chegaram ao Brasil no século XIX através das políticas do governo imperial. Recentemente no 
estado do ES ocorreu o movimento de reconhecimento dos pomeranos como povos tradicionais. 
Reconhecimento que foi dado pelo Ministério do Desenvolvimento Social a partir do Decreto n. 
6.040 do Governo Federal. Atualmente no Brasil se encontram em torno de 300 mil descendentes 
de pomeranos, distribuídos em vários estados brasileiros, grupos que preservam a sua cultura e 
são falantes da língua pomerana. Para aprofundar o assunto ver Granzow (2009).

38	 Sínodo de Missouri (LC-MS), atual Igreja Evangélica Luterana do Brasil (IELB). Para aprofundar o 
assunto ver Weiduschat (2007).
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no território rural da Serra dos Tapes) de (1903-1905), professor paroquial 
(1905-1906) da congregação de Santa Coleta no interior do município de 
Pelotas/RS, concluindo seus estudo no Seminário Luterano dos Estados 
Unidos (1907 – 1910).

Quando voltou para o Brasil, seu país de origem, Emílio Wille se dedicou 
à educação ao longo de toda a sua vida, primeiro como professor de escola 
particular (1911 – 1922) e depois como professor missionário e professor 
paroquial da IELB e, posteriormente, também como pastor luterano em 
várias congregações como na congregação da Harmonia no 4º Distrito de 
São Lourenço do Sul/RS (1933 – 1940), na congregação de Bom Jesus no 4º 
Distrito de São Lourenço do Sul/RS (1940 – 1948), em Botucaraí no município 
de Candelária/RS (1949 e na congregação das Três Vendas em Pelotas (1950-
1951), ano em que adoeceu e se tornou pastor emérito aos 67 anos de idade, 
foi morar com o filho Martim Wille em Canguçu/RS, falecendo no dia 16 de 
setembro de 1964 aos 77 anos.

Ao longo do seu trabalho também foi pastor conselheiro Distrital. “O 
pastor Wille teve grande influência [...] Como pastor e conselheiro, cargo que 
exerceu durante diversos anos, sempre que tinha oportunidade utilizava o 
dialeto pomerano em suas visitas” (Warth, 1979, p. 363). A função de pastor 
conselheiro exigia bastante viagens e hospedagem em casa de membros da 
IELB nos lugares interioranos, conforme a citação anterior. Sobre a questão 
de Wille falar pomerano lhe dava credibilidade entre muitos membros que 
eram descendentes de pomeranos. Além do pomerano, Wille era fluente no 
português, alemão e também inglês.

Ao analisar as duas fotografias, observa-se que situam-se no contexto 
da História da Educação da região da Serra dos Tapes, no sul do Rio Grande 
do Sul. A partir da trajetória de Emílio Wille busca-se compreender como 
os espaços educativos luteranos se articulam com o campo religioso e 
com a constituição de um habitus específico. A primeira expressa prática 
pedagógica e a segunda, consagração institucional e reprodução vocacional. 
Neste caso específico a influência entre as gerações dos Wille na igreja é um 
processo de reprodução do habitus religioso luterano.

Evidenciamos o habitus na iconografia para compreender melhor a 
trajetória sui generis de Emílio Wille, pois as fotografias não são apenas 
registros visuais, mas produtos sociais e nelas se inscrevem valores, normas, 
hierarquias e formas de ver o mundo que os sujeitos aprenderam ao longo 
de suas trajetórias. O habitus aparece na fotografia como um conjunto de 
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escolhas aparentemente naturais de pose, roupa, espaço e ocasião, mas que 
na verdade, expressam disposições sociais incorporadas.

As fotografias deste trabalho pertencem aos acervos particulares dos 
guardados familiares da família Wille. “A fotografia registra fatos, aconteci-
mentos, situações vividas em um espaço presente que logo se torna passado. 
Os álbuns de família são exemplos de como esse suporte material da imagem 
serve de registro da memória” (Bittencourt, 2011, 366). Ao serem revisita-
dos, estes guardados familiares revelam marcas e fatos de um passado já 
consumido. “As fotografias guardam, na sua superfície, a marca indefectível 
do passado que a produziu e consumiu” (Mauad, 2004, p. 26). As fotografias 
são importantes fontes documentais pois “rever fotos significa relembrar, 
rememorar ou mesmo “ver” um passado desconhecido” (Bittencourt, 2011, 
366).

Walter Benjamin (2006) destaca a fotografia não apenas como uma 
ferramenta de registro do passado, mas também como um dispositivo 
fundamental da percepção da realidade do indivíduo no tempo e espaço, 
a maneira como experimentamos a realidade do presente. “A imagem no 
agora da cognoscibilidade, carrega no mais alto grau a marca do momento” 
(Benjamin, 2006, p. 505). Representação histórica que articula memória, 
poder e identidade.

Conforme manifestam Lilia Schwarcz e Lorenzo Mammi em seus estudos 
e pesquisas, que atualmente vivemos em um contexto marcado pela predo-
minância do visual e do virtual, em que as imagens circulam intensamente e 
são constantemente produzidas, editadas e reinterpretadas. Nesse cenário, 
a fotografia deixa de ser entendida apenas como documento e passa a ser 
reconhecida como uma construção carregada de subjetividade. “Em tempos 
de predominância do visual e do virtual, a fotografia ganha outro lugar no 
debate acadêmico. Outrora entendida como registro documental e objetivo, 
ocupa hoje um lugar que encerra em si subjetividade” (Mammi e Schwarcz, 
2008, p. 148). As fotografias, compreendidas como registros objetivos da 
realidade, assumem atualmente um estatuto interpretativo que envolve 
intencionalidade, construção simbólica e produção de sentidos históricos. 
Diferente de quando a fotografia era entendida como um registro documen-
tal e objetivo da realidade. Acreditava-se que a câmera funcionava quase 
como um instrumento neutro, capaz de capturar o mundo tal como ele é, a 
fotografia era tomada mais como espelho do real do que como interpretação.

A análise das fotografias, aqui objetivada, fundamenta-se nos três níveis 
propostos por Erwin Panofsky (1979), do nível pré-iconográfico (descrição 
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formal da imagem), no nível iconográfico (identificação temática) e o nível 
iconológico (interpretação simbólica e contextual). Complementa-se com 
Boris Kossoy (2001), que compreende a fotografia como documento e repre-
sentação simultaneamente. De acordo com Kossoy a fotografia sobrevive 
após o desaparecimento físico de quem a originou:

As fotografias, em geral, sobrevivem após o desaparecimento físico do re-
ferente que as originou: são os elos documentais e afetivos que perpetuam 
a memória. A cena gravada na imagem não se repetirá jamais. O momento 
vivido, congelado pelo registro fotográfico, é irreversível. As personagens 
retratadas envelhecem e morrem, os cenários se modificam, se transfiguram 
e também desaparecem (Kossoy, 2001, p. 139).

Emílio Wille (1886 – 1964) teve uma trajetória sui generis, pois era de uma 
família de imigrantes com pouca escolarização familiar, trabalhadores rurais 
no interior da colônia de São Lourenço do Sul/RS. Ele trabalhou com os pais 
e irmão na lavoura até os 17 anos de idade (1903), depois foi o primeiro aluno 
matriculado no primeiro Instituto de pedagogia e teologia na América do 
Sul, que atualmente é o Seminário Concórdia da Igreja Evangélica Luterana 
do Brasil/IEL. Nesse projeto missionários estadunidenses da igreja luterana 
do Sínodo de Missouri da Lutheran Church dos Estados Unidos – LCMS, em 
1903, fundaram na colônia de São Lourenço do Sul este Instituto para formar 
professores e pastores.

Quando o Instituto se viu obrigado a fechar as portas após o retorno 
do pastor John Hartmeister e sua família para os EUA e não havia outro 
professor/pastor para continuar este trabalho, Emílio Wille viajou para os 
Estados Unidos em 1907 onde concluiu seus estudos teológicos em 10 de 
agosto de 1910 no Seminário Teológico Concórdia (Concordia Theological 
Seminary), que era uma instituição da Igreja Luterana–Sínodo de Missouri 
(LCMS) que operou em Springfield, Illinois.

Além desta trajetória educacional improvável de romper com o destino 
do seu grupo de origem, ele enfrentou vários desafios e muita persistência 
após seu retorno dos EUA (1910) para finalmente a Igreja Luterana reconhecer 
sua dedicação e o contratar para ser oficialmente professor missionário na 
escola rural, missionária de Manoel do Rego em Solidez no 1º Distrito de 
Canguçu aos 37 anos de idade (1923) e alguns anos depois finalmente ser 
oficializado como pastor da IELB aos 47 anos (1933). Todos estes fatos evi-
denciam a trajetória do agricultor, filho de imigrantes pomeranos, estudante 
de teologia, professor e pastor e Emílio Wille como sui generis.
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Fontes fotográficas: aspectos do habitus e campo 
religioso do luteranismo

Podemos verificar que em ambas as fotografias os retratados estão po-
sando para o fotógrafo capturar a imagem. Conforme Diana Gonçalves Vidal, 
ela exige “a língua para o fotógrafo” (Vidal, 2009, p. 38). Nas duas imagens 
visualizamos espaços educacionais luteranos da IELB.

A primeira fotografia mostra Emílio Wille como professor paroquial em 
Bom Jesus no quarto Distrito do município de São Lourenço do Sul. Nela, 
podemos observar o trabalho dele com as crianças-alunos da escola da 
congregação luterana da Igreja Evangélica Luterana do Brasil. A segunda 
fotografia retrata o pastor Emílio Wille com seus filhos e colegas dos seus 
dois filhos no Seminário Concórdia em Porto Alegre/RS. Ambas as fotografias 
são dos guardados familiares da família Wille e mostram o sujeito em dois 
contextos educativos da IELB.

Como já anunciado, a primeira fotografia mostra Emílio Wille com os 
alunos da escola paroquial da congregação São João de Bom Jesus no 4º 
Distrito de São Lourenço do Sul/RS, no ano de 1943. Estes alunos da escola 
paroquial de Bom Jesus, eram os filhos dos membros da congregação que 
naquele momento histórico estavam sendo atendidos pelo então pastor-
-professor Emílio Wille. Os alunos aprendiam as habilidades básicas que 
eram ler, escrever, interpretar, reconhecer os números e fazer operações de 
cálculos simples, todas estas operações eram realizadas nas suas lousas de 
ardósia. “Os alunos carregavam suas ‘lousas’ de ardósia para escola, onde 
copiavam a matéria e quando não tinham mais espaço apagavam o que 
haviam escrito e começavam a copiar a nova lição do quadro-negro” (Thies 
e Alves, 2013, 184).

A primeira fotografia retrata o professor paroquial e pastor Emílio Wille 
com seus alunos numa atividade escolar ao ar livre na congregação de 
Bom Jesus/SLS. A imagem evidencia alunos se organizando em uma roda, 
as meninas estão de costas de mãos dadas, o professor/pastor Wille está 
olhando para o fotógrafo, os meninos que aparecem na imagem estão de 
frente e alguns de lado como se estivessem aguardando para formarem a 
roda junto com os demais alunos, parece que esta fotografia buscou capturar 
uma situação espontânea.

Ao fundo podemos ver a igreja São João de Bom Jesus-São Lourenço 
do Sul/RS e a escola paroquial. Estes dois prédios até os dias atuais (2026) 
já passaram por algumas reformas, mas ainda estão lá e são patrimônio da 
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Congregação São João, a igreja continua com a sua mesma funcionalidade 
e a antiga escola, hoje é a cozinha que fica ao lado do salão da congregação.

Esse local já foi palco de um ensaio de disputa territorial. No início do 
século XX quando o Sínodo Estadunidense começa os trabalhos em Bom 
Jesus, alguns membros eram contrários por acreditarem que uma vez a 
construção sendo erguida os Estados Unidos se apropriariam das terras 
da comunidade. O colonizador da região, Jacob Rheingantz doou uma leva 
de terras para comunidade de imigrantes no final do século XIX para o uso 
religioso coletivo, essa propriedade continua pertencendo à congregação 
São João de Bom Jesus.

Fotografia 1 – Professor Emílio Wille com seus alunos da Escola Paroquial

Fonte: Acervo familiar da família Wille.

Na perspectiva de Panofsky e Kossoy a descrição pré-iconográfica, no 
nível primário ou factual, a fotografia mostra um grupo de pessoas reuni-
das em um espaço aberto. Em primeiro plano, há crianças de mãos dadas, 
formando uma roda, provavelmente uma brincadeira tradicional. Elas 
vestem roupas simples, típicas do cotidiano escolar comunitário. Do lado, 
observa-se o professor paroquial Emílio Wille, disposto em pé, observando 
a cena. À esquerda há uma igreja, identificável pela fachada triangular, porta 
central e cruz no topo. À direita, um prédio menor, de aparência simples, com 
telhado de duas águas, que é o prédio da antiga escola paroquial. O cenário 
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é simples, com chão de terra e algumas palmeiras ao fundo, sugerindo o 
clima interiorano.

Percebe-se pela análise os elementos da igreja, as crianças em roda e 
a presença do professor adulto, remetem ao evento comunitário ligado 
à vida escolar e social local. A roda das crianças representa brincadeiras 
tradicionais com atividades pedagógicas. A presença de observador adulto, 
o professor Wille reforça o caráter coletivo e educativo da cena. O local da 
igreja indica que o centro da vida comunitária estava ligado à religião.

Na Interpretação iconológica, no nível intrínseco, de significado mais 
profundo, a imagem expressa uma relação entre fé, educação e sociabili-
dade. A roda das crianças simboliza a integração, a inocência e o vínculo 
comunitário, enquanto a igreja ao fundo representa o eixo moral e espiritual 
que estruturava o cotidiano da comunidade. A fotografia, portanto, traduz 
valores de solidariedade, tradição e religiosidade, e pode ser vista como um 
registro da formação de identidades coletivas no contexto rural brasileiro 
luterano, onde o espaço religioso muitas vezes era também o espaço da 
escola e da convivência social.

Neste caso, a fotografia como documento histórico, funciona como 
vestígio de um tempo e de uma cultura, permitindo reconstituir aspectos 
da vida cotidiana, das práticas educativas e das relações comunitárias em 
torno da igreja. O valor do documento está tanto no que mostra (as crianças, 
a igreja, e o professor adulto), quanto no que sugere, das redes de afetos, os 
rituais sociais e o papel da infância no imaginário coletivo.

Assim, o olhar kossoiano evidencia que esta imagem é resultado de um 
ato de escolha, de enquadramento e de intenção, um testemunho visual 
que, ao mesmo tempo, revela e constrói a memória de uma comunidade. 
Em síntese interpretativa, que integra os sentidos produzidos pela leitura 
panofskiana da descrição em três níveis e pela abordagem de Kossoy da 
fotografia como documento histórico e construção, a imagem registra um 
momento comunitário em torno de um espaço religioso, crianças de mãos 
dadas formando uma roda em primeiro plano, o professor observando e ao 
fundo a fachada da igreja como horizonte visual e simbólico.

Iconologicamente, a foto encarna valores de continuidade cultural e reli-
giosa luterana e de formação comunitária, a infância aparece como espaço 
de reprodução de hábitos e crenças, a igreja como eixo organizador da vida 
local, e a reunião como expressão de solidariedade e socialização. A imagem, 
portanto, não é apenas um registro de brincadeira, mas um testemunho de 
como uma comunidade se define e é representada publicamente.
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A segunda fotografia expõe Emílio Wille com os filhos estudantes de teo-
logia, Leopoldo Wille sentado à sua direita e o filho Theodoro Wille sentado 
à sua esquerda. Atrás em pé estão os estudantes de teologia, colegas dos 
filhos de Emílio que eram Helmuth Strelow, Reinaldo Karnopp, Martinho Flor 
e Herbert Flor. Todos eram alunos do Seminário Concórdia de Porto Alegre. 
Emílio Wille, nesta ocasião, estava na capital dos gaúchos para participar de 
uma convenção da IELB para a qual ele havia sido convocado.

Fotografia 2 – Pastor e pai Emílio Wille com seus filhos seminaristas

Fonte: Acervo familiar da família Wille.

Nesta fotografia podemos verificar que todos estão posando para o fotó-
grafo capturar a imagem. Foi registrada no ano de 1941, todos os alunos de 
teologia estão usando gravatas, o pastor Emilio Wille não está de gravata, 
mas também está de terno como os demais e ele está com uma camisa 
clerical, uma vez que ele já era pastor.

Na análise pré-iconográfica, a fotografia mostra sete homens posando 
formalmente diante de uma parede clara, com vegetação rasteira ao fundo 
e uma janela de venezianas parcialmente visível à esquerda. Três estão sen-
tados em um banco de madeira na frente, e quatro estão em pé atrás. Todos 
usam terno e gravata, penteados cuidadosamente. O grupo olha diretamente 
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para a câmera. O enquadramento é centralizado e frontal, com luz uniforme, 
sem sombras marcantes.

Conforme o nível iconográfico, o retrato coletivo de homens adultos, ves-
tidos de forma semelhante, remete às convenções de grupos institucionais, 
que neste caso são os religiosos luteranos do Seminário Concórdia. O terno 
simboliza status, disciplina e pertencimento a uma ordem social específica. 
O gesto de braços cruzados do Emílio Wille no centro indica autoridade, pelo 
fato de já ser pastor, enquanto as posturas eretas dos demais estudantes 
revelam respeito e solenidade.

Na Iconologia, no contexto cultural e significado intrínseco, a imagem 
expressa valores de seriedade, coesão e formalidade característicos de 
grupos masculinos de formação profissional e intelectual do luteranismo. 
Ela materializa a cultura do retrato coletivo como rito de pertencimento e 
registro de passagem, prática recorrente em escolas, seminários e corpora-
ções. A uniformidade dos trajes e a ausência de elementos lúdicos reforçam 
a ideia de disciplina e organização social.

Os dois filhos, Leopoldo e Theodoro Wille, como estudantes do Seminário 
Concórdia, evidenciam a valorização da trajetória familiar que está imbricada 
com a escolha pela profissão de professor e pastor. Esse pertencimento 
não se dá de forma meramente racional, mas é incorporado como parte do 
habitus, no sentido proposto por Bourdieu. “O habitus, como indica a palavra, 
é um conhecimento adquirido e também, um haver, um capital” (Bourdieu, 
1998, p. 61). Ou seja, trata-se de disposições adquiridas ao longo da vida e 
moldadas pelas experiências e exemplos que não ilustram apenas decisões 
individuais, mas evidenciam como o habitus opera como mediação entre 
estruturas sociais e práticas concretas, tornando inteligível a singularidade 
das trajetórias sem reduzi-las ao acaso ou à intenção consciente.

Dois dos filhos de Emílio Wille seguiram no campo religioso do luteranis-
mo e da educação, provavelmente é resultado de disposições socialmente 
incorporadas ao longo da trajetória. Em termos da teoria de Bourdieu, tra-
ta-se de compreender como o habitus funciona como princípio gerador das 
práticas, como resultado do encontro entre disposições (habitus) e posições 
ocupadas (campos).

Considerações finais
A trajetória de Emílio Wille evidencia a constituição de um habitus religioso 

incorporado ao longo da vida, consolidado principalmente pela formação 
teológica e vivências no âmbito do luteranismo. As fotografias analisadas 
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revelam estratégias simbólicas de legitimação e continuidade do campo 
religioso da IELB.

Na trajetória de Emílio Wille, na sua vivência no ambiente religioso desde 
a infância, formação e no contexto profissional como professor e pastor, 
constituíram elementos estruturantes do habitus. Assim, a trajetória fa-
miliar não apenas antecede, mas também sustenta e legitima a inserção 
na profissão pastoral dos seus filhos que aparecem na segunda fotografia, 
configurando um capital simbólico que reforça a autoridade e a identidade 
do líder no campo da religião.

É relevante observar que nos dois espaços educacionais que aqui traze-
mos, tanto a Escola Paroquial de Bom Jesus, quanto o Seminário Concórdia 
da IELB, Wille estava presente, e que a sua vida estava entrelaçada com a 
História da educação da Igreja Evangélica Luterana do Brasil, isto fica muito 
evidente no papel docente e de formador de líderes religiosos, pois além de 
atuar diretamente nesses espaços educacionais, Wille desempenhou um 
papel fundamental na formação de novas lideranças e na consolidação de 
uma pedagogia luterana por ter tido uma trajetória sui generis incorporada 
pelo habitus e o campo religioso do luteranismo.

A análise iconográfica contribui para uma leitura mais densa dos fatos, 
ao evidenciar não apenas o que é representado, mas também como e por 
que determinados temas emergem das fotografias, possibilitando visualizar 
dimensões simbólicas e ideológicas que podem passar despercebidas às 
fontes textuais.
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Edutubers e a reconfiguração do ensino de 
matemática na cultura digital

Bruno Fernandes dos Santos
Fernando Ripe

Introdução
A emergência dos edutubers expressa uma reconfiguração contempo-

rânea das práticas educativas, marcada pela apropriação das plataformas 
digitais como espaços de produção, circulação e legitimação de saberes 
pedagógicos. Nessa perspectiva, os edutubers podem ser compreendidos 
como sujeitos que tensionam e ressignificam os costumes historicamente 
associados ao ensino da Matemática escolar – tradicionalmente vinculados 
a uma cultura escolar institucionalizada – ao deslocá-los para práticas pe-
dagógicas organizadas em torno da expansão digital, próprias da cultura 
digital. Para compreender esse movimento característico do tempo presente, 
torna-se fundamental reconhecer a consolidação do YouTube como plata-
forma midiática amplamente acessível e potencialmente democratizadora, 
capaz de ampliar o acesso ao conhecimento sistematizado, especialmente 
no campo da Educação Matemática. Nesse contexto, a crescente busca de 
estudantes por suportes tecnológicos externos a escola para a aprendizagem 
de conteúdos matemáticos evidencia os limites das práticas pedagógicas 
tradicionais, diante das dinâmicas próprias da cultura digital. As plataformas 
digitais, em particular o YouTube, passam a ocupar um lugar complementar 
(Borba; Silva; Gadanidis, 2014) – e, em determinadas circunstâncias, con-
corrente – ao da escola, ao oferecer formas de mediação do conhecimento 
matemático mais ajustadas às linguagens, às temporalidades e aos modos 
de interação característicos do ambiente digital. Esse deslocamento explicita 
tensões entre modelos escolares historicamente consolidados e modos 
emergentes de ensinar e aprender Matemática, reconfigurando as relações 
entre saber, tecnologia e prática pedagógica.

Ao nos situarmos no campo da História da Educação Matemática e nos de-
bruçarmos sobre práticas educativas digitais contemporâneas, encontramos 
na perspectiva historiográfica do tempo presente uma possibilidade fecunda 
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para a análise crítica desse processo em curso. Tal abordagem justifica-se 
tanto pela proximidade temporal com o objeto quanto pela multiplicidade 
de fontes disponíveis e pela implicação do historiador na interpretação de 
fenômenos que articulam passado, presente e memória social. Conforme 
assinala Henry Rousso (1998), trata-se de uma forma de fazer história a 
partir de temas que mantêm forte presença no presente e cujos significados 
permanecem em disputa no campo social.

Para tanto, mobilizam-se contribuições da História, da Educação e da 
Educação Matemática, com vistas a compreender como elementos da 
cultura escolar dessa disciplina se constituíram e se transformaram ao 
longo do tempo, em distintos contextos socioculturais, particularmente 
nos ambientes digitais. Conforme Valente (2017), a História da Educação 
Matemática não se limita a uma cronologia de métodos ou conteúdos, mas 
configura-se como uma abordagem que permite compreender a Matemática 
escolar enquanto construção social e histórica, atravessada por valores 
culturais, políticos e pedagógicos. Nesse sentido, torna-se pertinente refletir 
sobre como, historicamente, a cultura digital tem impactado a sociedade 
contemporânea por meio da apropriação e da difusão de culturas escolares 
matematizadas. Diante disso, propõe-se analisar a emergência de canais 
dedicados às práticas educativas matemáticas no YouTube, cujo alcance 
e visibilidade vêm modificando os processos de ensino da Matemática na 
contemporaneidade.

Desde logo, é necessário considerar que, em um mundo globalizado e 
tecnologicamente mediado, no qual o conhecimento se tornou volátil em 
razão da velocidade de circulação das informações, a cultura escolar passa 
a ser interpelada por novas exigências sociais e comunicacionais. Nesse sen-
tido, Viñao Frago (2000, p. 100) define a cultura escolar como “um conjunto 
de ideias, princípios, critérios, normas e práticas sedimentadas ao longo 
do tempo nas instituições educativas”, ressaltando seu caráter histórico e 
institucional. Paralelamente a essa cultura, consolida-se uma outra, marcada 
pelo imediatismo, pela aceleração informacional e pela centralidade das 
tecnologias digitais, que demanda novas formas de relação com o saber 
escolar. Trata-se da cultura digital, que, segundo Bortolazzo (2020, p. 375), 
“descreve um modo de vida permeado pelas tecnologias digitais, capaz de 
moldar significativamente a maneira como os sujeitos conduzem suas vidas, 
seja no comportamento, no consumo ou na comunicação”.

Diante desse cenário, analisamos a emergência de um edutuber, por meio 
de um estudo de caso, compreendendo-o como um fenômeno situado na in-
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tersecção entre cultura escolar e cultura digital, em que práticas tradicionais 
de ensino da Matemática são reelaboradas, ressignificadas e recontextualiza-
das em ambientes digitais. Por meio de um movimento genealógico, de base 
foucaultiana, refletimos como esses sujeitos se apropriam de plataformas 
como o YouTube, para produzir novas formas de mediação pedagógica que, 
ao mesmo tempo, dialogam com elementos históricos da cultura escolar e 
respondem às demandas contemporâneas de acessibilidade, flexibilidade 
e imediatismo. 

Genealogia do presente educativo matemático: 
edutubers, cultura digital e jogos de poder-saber

Metodologicamente, esta pesquisa se ancora em um movimento ge-
nealógico, cuja abordagem analítica, desenvolvida por Michel Foucault, 
possibilita investigar os modos pelos quais determinados saberes, práticas 
e instituições se constituem historicamente, ao romper com concepções de 
linearidade evolutiva e com a ideia de uma origem única, contínua ou estável 
dos fenômenos (Foucault, 1999). A genealogia permite analisar a educação 
não como um campo de continuidade ou progresso, mas como um espaço 
de disputas, no qual saberes pedagógicos, práticas escolares e modos de 
subjetivação se constituem historicamente por meio jogos de poder-saber 
que os atravessam39 (Larrosa, 1994; Veiga-Neto, 2011). Ao utilizarmos como 
ferramenta teórico-metodológica, estamos problematizando a constituição 
de sujeitos, discursos pedagógicos, normas, instituições escolares e práticas 
educativas. Essa metodologia não busca uma origem essencial, mas sim 
uma história das descontinuidades, que examina rupturas, deslocamentos 
e reconfigurações nos modos de governar condutas e produzir verdades 
sobre os sujeitos educáveis. A genealogia, nesse contexto, desnaturaliza 
o presente educativo ao colocar em evidência os processos históricos e 
discursivos que o tornaram possível, interrogando como certas práticas 
pedagógicas foram legitimadas enquanto outras foram marginalizadas ou 
silenciadas (Veiga-Neto, 2001).

Em um primeiro movimento analítico, identificamos que a consolidação 
do YouTube como plataforma midiática se insere contemporaneamente 
como uma ferramenta tecnológica acessível e potencialmente democratiza-
39	 Na perspectiva foucaultiana, os jogos de poder-saber se referem às relações indissociáveis entre 

a produção de saberes e o exercício do poder. Nesse sentido, o poder não se limita a reprimir ou 
proibir, mas produzir saberes, normas, classificações e verdades que, por sua vez, reforçam e le-
gitimam determinadas formas de governar corpos, condutas e populações. Assim, não há saber 
neutro nem poder sem produção de conhecimento: ambos se constituem mutuamente em dispu-
tas históricas, contingentes e situadas (Foucault, 2008, 2014).
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dora, capaz de ampliar o acesso ao conhecimento sistematizado, no qual se 
inclui a Educação Matemática. À medida que estudantes passaram a buscar 
suportes tecnológicos externos à escola para a aprendizagem de conteúdos 
matemáticos, evidenciaram-se limites das práticas pedagógicas tradicionais, 
muitas vezes incapazes de oferecer mediações didáticas que dialogassem 
com suas expectativas e formas contemporâneas de interação. Nesse ce-
nário, manifesta-se uma dicotomia presente nas salas de aula, marcada 
por um conflito geracional entre discentes e docentes, no qual os modos de 
compreensão, uso e apropriação das tecnologias diferem significativamente.

Nessa tensão geracional, Prensky (2001) propõe a distinção entre nativos 
digitais e imigrantes digitais. Segundo o autor, os sujeitos que nasceram 
e se desenvolveram em um contexto permeado por tecnologias digitais 
(como videogames, computadores, câmeras de vídeo, telefones celulares e 
pela expansão da internet) constituem os chamados nativos digitais, sendo 
falantes nativos da linguagem digital. Em contrapartida, os professores – no-
tadamente por serem de uma temporalidade anterior – são, frequentemente, 
caracterizados como imigrantes digitais, isto é, sujeitos oriundos de uma 
cultura predominantemente analógica que, ainda que utilizem tecnologias 
digitais, precisam constantemente se adaptar a essas novas linguagens e 
práticas. Nessa lacuna cultural entre gerações nativas e imigrantes, surge 
a figura dos Edutubers.

Edutuber é um produtor de conteúdo digital que atua, predominantemente, 
em plataformas de compartilhamento de vídeos, utilizando estratégias de 
linguagem próprias da cultura digital para fins educativos. Sua atuação se 
caracteriza pela mediação do conhecimento em formatos atrativos, que 
combinam elementos de entretenimento, informalidade e performance, 
promovendo vínculos afetivos e comunicacionais com os espectadores. Ao 
deslocar a centralidade da mediação do ensino formal para espaços digitais 
marcados pelo engajamento espontâneo, os edutubers contribuem para a 
reconfiguração dos modos de aprender e ensinar no contexto da sociedade 
em rede, ampliando o acesso ao saber e promovendo formas alternativas 
de educação que dialogam com os interesses e práticas culturais das novas 
gerações. (Santos, Münchow & Ripe, 2025, p. 3).

Retomando à complexidade das linguagens e das práticas escolares 
contemporâneas, temos o desafio de “prender a atenção dos estudantes, 
cada vez mais conectados, tem se tornado uma tarefa complexa para os 
educadores, e esse desafio tende a se intensificar à medida que os alunos 
avançam em sua escolarização” (Pechi, 2011, online). Tal dificuldade insere-
-se em um contexto mais amplo de transformações sociotécnicas, no qual 
as gerações passaram a ser progressivamente permeadas por tecnologias 
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digitais a partir das últimas décadas do século XX, especialmente com a 
disseminação dos computadores pessoais, da internet e, posteriormente, 
dos dispositivos móveis. Esses artefatos passaram a reconfigurar os modos 
de comunicação, aprendizagem e sociabilidade, produzindo novas formas de 
relação com o conhecimento, o tempo e a atenção. Nesse sentido, conforme 
argumenta Paula Sibilia, as subjetividades contemporâneas são moldadas 
por uma cultura marcada pela hiperconectividade, pela exposição constan-
te e pela fragmentação da atenção, o que tensiona os modelos escolares 
tradicionais, historicamente estruturados em práticas de concentração 
prolongada, linearidade e silêncio. Ainda de acordo com a autora,

A escola foi pensada para um sujeito da era industrial, dotado de uma ‘aten-
ção profunda’ e linear. O sujeito contemporâneo, no entanto, desenvolveu 
uma ‘hiperatenção’ ou atenção dispersa, que não se ajusta ao silêncio e à 
imobilidade das salas de aula. (Sibilia, 2012, p. 89). 

Ao se afastarem do modelo escolar forjado sob a racionalidade da era 
industrial – marcado pela linearidade, pela centralidade da atenção pro-
funda e pela rigidez na organização do tempo e do espaço – os edutubers 
passam a tensionar e redefinir as formas tradicionais de organização das 
práticas pedagógicas por meio de dinâmicas próprias das culturas digitais. 
Na contemporaneidade, observa-se a crescente valorização da visibilidade 
e do engajamento como critérios de legitimação desses sujeitos, uma vez 
que, para se tornarem figuras proeminentes nesse ambiente, a retenção da 
audiência constitui uma exigência central. Tal demanda decorre, sobretudo, 
dos mecanismos algorítmicos40 que regulam a circulação, a hierarquização 
e a recomendação dos conteúdos nas plataformas digitais, condicionando 
a produção pedagógica a lógicas de desempenho, atenção e permanência 
do público.

De modo geral, após a publicação de um vídeo, ele é inicialmente reco-
mendado a um grupo restrito de usuários com interesses convergentes – no 
nosso caso, conteúdos relacionados ao ensino de matemática. O algoritmo 
passa, então, a mensurar o tempo de permanência dos espectadores; 
quanto maior a taxa de retenção, maior tende a ser a ampliação do alcance 
do vídeo, processo que se repete em ciclos sucessivos. Quando a retenção é 

40	 Ainda que não constitua objetivo desta pesquisa discutir em profundidade o funcionamento técni-
co dos algoritmos digitais, compreendemo-los como conjuntos de procedimentos automatizados 
responsáveis por processar, classificar e hierarquizar conteúdos nas plataformas digitais, a partir 
de critérios como engajamento, tempo de retenção e interações dos usuários. No âmbito da edu-
cação digital, os algoritmos operam como dispositivos de mediação que influenciam a circulação, 
a visibilidade e a legitimação dos saberes, incidindo diretamente sobre as práticas de ensino e 
aprendizagem (Souto & Borba, 2016).
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considerada insuficiente, o conteúdo passa a ser progressivamente menos 
recomendado. Esse mecanismo impacta diretamente o número de visualiza-
ções e, consequentemente, a monetização do conteúdo, calculada com base 
no CPM41 (custo por mil visualizações). Nesse contexto, abre-se espaço para 
problematizar a reconfiguração das formas de constituição da autoridade 
do saber. Tal dinâmica contemporânea altera significativamente a maneira 
como se reconhece a autoridade docente: ela deixa de estar prioritariamente 
associada à produção acadêmica, como pesquisas, livros ou artigos científi-
cos, e passa a ser construída a partir de métricas de engajamento, retenção 
da audiência e interação nos comentários.

Nas culturas digitais, a legitimação desses sujeitos não é concedida por 
instâncias institucionais específicas, mas resulta de um processo coletivo, 
sustentado pelo comportamento massivo dos usuários. É, portanto, a adesão 
de amplos públicos – especialmente de estudantes – que determina a visibi-
lidade e a consolidação de determinados edutubers, em consonância com 
a ideia de que “o consumo se tornou um processo coletivo” (Jenkins, 2009, 
p. 28). Já sob a lente da história do tempo presente, torna-se necessário 
relacionar essas figuras à ambiência atual das culturas escolares, marcadas 
por dinâmicas de imediatismo, visibilidade e circulação acelerada de saberes. 
Como pilar, é exposto aqui os pensamentos de Hartog (2013, p. 148), o qual 
entende que o “futurismo deteriorou-se sob o horizonte” e o presentismo 
o substituiu. O presente tornou-se o horizonte. Sem futuro e sem passado, 
ele produz diariamente o passado e o futuro de que sempre precisa, um dia 
após o outro, e valoriza o imediato”.

Rearticulando o pensamento para nossa linha de saber, o Edutuber, 
passou pela necessidade de ajustar suas práticas, a construção didática, 
a formulação de seus materiais midiáticos, para a velocidade que o algo-
ritmo exige, o qual é entendida pelo presentismo que as culturas usuárias 
requerem, que está repleta de imediatismo. Com isso o Youtube, ao dar 
essa visibilidade imediata para todos os acontecimentos, vem a reforçar 
esse apelo ao presente. Tudo nesse meio se molda ao agora, ao presente, ao 
imediatamente registrável e porventura consumível, esse engendro, passa 
a tornar a plataforma youtube, e nosso material de pesquisa, os edutubers 
de matemática, um “espelho” constante, e em tempo real das práticas 
educativas de sua audiência.

41	 O custo por mil (CPM) do YouTube é o preço que os anunciantes pagam a cada 1.000 visualizações 
de anúncios na plataforma. Por exemplo, se um anunciante paga US$ 12 por um anúncio em vídeo 
que recebe 3.000 visualizações, o CPM é (US$ 12 / 3.000) x 1.000, ou US$ 4. (https://www.shopify.
com/br/blog/cpm-do-youtube. Acesso em: 04/01/2026.

https://www.shopify.com/br/blog/cpm-do-youtube
https://www.shopify.com/br/blog/cpm-do-youtube
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Estudo de caso: análise do canal do Professor 
Ferreto

Como forma de exemplificar o êxito dos edutubers no campo da educação 
matemática, destacamos para estudo de caso o canal Professor Ferretto, uma 
das referências mais expressivas na produção de conteúdos matemáticos 
no YouTube. A proposta pedagógica do canal baseia-se em vídeos de caráter 
interativo, nos quais o docente utiliza recursos técnicos simples, como fundo 
escuro, edições pontuais e o uso de mesa digitalizadora. Mesmo com uma 
estrutura material reduzida, o professor se consolidou como uma autoridade 
na divulgação e mediação de conhecimentos matemáticos em ambiente 
digital, alcançando mais de 288 milhões de visualizações distribuídas em 
aproximadamente 1.200 vídeos, além de contar com cerca de 3,87 milhões 
de inscritos em seu canal.

A trajetória inicial do professor Daniel Ferretto na plataforma YouTube, 
iniciada há cerca de onze anos com a criação do canal maismatemática 
(posteriormente renomeado Professor Ferretto e, mais recentemente, Pro-
fessor Ferretto | ENEM e Vestibulares) pode ser compreendida como parte 
de um conjunto de práticas e saberes que tornaram possível a emergência 
do edutuber como sujeito pedagógico no contexto da cultura digital. Seu 
objetivo inicial, voltado à gravação de videoaulas de matemática, inscreve-se 
em um momento histórico específico da plataforma, no qual a produção de 
conteúdos educativos ainda operava sob formatos relativamente padroni-
zados e tecnicamente limitados. As ferramentas mobilizadas (microfone de 
mesa, câmera de qualidade restrita e o uso recorrente da técnica de chroma 
key42) não devem ser entendidas apenas como escolhas técnicas, mas como 
dispositivos que comportam modos específicos de visibilidade, enunciação 
e autoridade do professor no ambiente digital. A padronização metodológica 
mantida por aproximadamente quatro anos revela uma regularidade das 
práticas pedagógicas digitais em seu estágio inicial, fortemente ancoradas 
em modelos de explicação expositiva, herdadas da cultura escolar, ainda 
que deslocadas para um novo suporte tecnológico. O fundo virtual escuro, 
associado ao uso da mesa digitalizadora e à escrita em múltiplas cores, 
produzia um espaço pedagógico híbrido, no qual o corpo do professor era 

42	 Chroma key é uma técnica de composição visual amplamente utilizada na produção audiovisual 
que consiste na substituição de uma cor uniforme de fundo (geralmente verde ou azul) por ima-
gens, vídeos ou elementos gráficos digitais. No contexto das videoaulas e das práticas educativas 
mediadas por tecnologias, essa técnica permite a inserção do docente em ambientes virtuais, 
quadros digitais ou animações, contribuindo para a organização visual do conteúdo e para a cen-
tralidade da exposição conceitual, ao mesmo tempo em que reduz a necessidade de cenários físicos 
complexos.
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parcialmente apagado ou imerso no quadro digital, cedendo centralidade à 
performance explicativa e à visualização gráfica dos conteúdos matemáticos. 
Essas escolhas evidenciam não uma evolução técnica linear, mas um regime 
específico de práticas que articula economia de recursos, expectativas da 
audiência e normas implícitas da plataforma, contribuindo para a constitui-
ção de um modo particular de ensinar matemática e de produzir autoridade 
pedagógica no YouTube.

Na etapa subsequente de sua atuação na plataforma, o método de 
ensino mobilizado por Daniel Ferretto manteve estreita proximidade com 
a estrutura clássica da aula expositiva escolar, organizada em sequências 
relativamente estáveis: apresentação introdutória dos fundamentos teó-
ricos, desenvolvimento de um exemplo-modelo e resolução de exercícios 
voltados à fixação do conteúdo. Longe de constituir uma simples reprodução 
acrítica do modelo escolar tradicional, essa organização didática pode ser 
compreendida como a reinscrição de práticas pedagógicas historicamente 
consolidadas em um novo regime técnico, discursivo e midiático. Trata-se, 
portanto, menos de uma permanência inalterada e mais de um deslocamento 
das formas escolares para um outro campo de enunciação, em que antigas 
técnicas de ensino passam a operar sob novas condições de visibilidade, 
circulação e legitimidade.

Nesse mesmo período, observa-se a ausência de uma padronização 
quanto à duração dos vídeos, aspecto que contrasta com as lógicas contem-
porâneas de otimização do tempo e de retenção da atenção, posteriormente 
intensificadas pelas plataformas digitais. Em um conjunto de aulas publicadas 
em curto intervalo temporal, identificam-se vídeos com durações bastante 
díspares (variando de poucos minutos a exposições superiores a quarenta 
minutos), o que indica que, naquele momento, o critério temporal ainda 
não se configurava como elemento central da racionalidade pedagógica 
do edutuber.

Essa constatação permite problematizar a aparente dicotomia entre, 
de um lado, os discursos que anunciam a crise da atenção profunda e a 
incapacidade dos sujeitos contemporâneos de sustentar longos períodos de 
concentração e, de outro, a valorização efetiva, por parte de amplas audiên-
cias, de exposições extensas e densas quando mediadas por plataformas 
digitais. Obviamente, não se trata de identificar uma contradição, mas de 
evidenciar a coexistência e o entrecruzamento de racionalidades distintas: 
narrativas que diagnosticam a fragmentação da atenção convivem com 
práticas que reinscrevem a aula expositiva como forma legítima e desejável 
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de ensino, agora deslocada do espaço escolar disciplinar para o ambiente 
digital. É nesse campo de tensões que emerge o que se pode denominar, 
provisoriamente, de um tradicionalismo digital, em que métodos pedagó-
gicos historicamente associados à escola moderna são ressignificados e 
amplamente aceitos quando mediados por tecnologias que flexibilizam o 
controle do tempo, do ritmo e do acesso ao conteúdo.

A adesão a essas práticas, diferentemente do que ocorre no espaço 
escolar presencial, parece estar diretamente relacionada às possibilidades 
técnicas oferecidas pela plataforma, que permitem ao espectador inter-
romper, acelerar, retroceder ou selecionar trechos específicos da exposição 
conforme suas necessidades e interesses. Tais recursos não são neutros: 
operam como dispositivos que reconfiguram as relações de poder no pro-
cesso de ensino-aprendizagem, deslocando o controle do tempo pedagógico 
– historicamente concentrado na figura do professor e na instituição escolar 
– para o aluno-espectador. Assim, o sucesso dessas aulas expositivas digitais 
não decorre apenas de sua forma didática, mas das condições técnicas, 
discursivas e culturais que tornam possível uma nova experiência de apren-
dizagem, ajustada às práticas, expectativas e aos modos de subjetivação 
característicos das culturas digitais no tempo presente.

Nesse sentido, pode-se compreender que as ferramentas disponibilizadas 
pela plataforma tendem a responder aos anseios imediatistas frequente-
mente atribuídos às novas gerações, não pela supressão da exposição longa, 
mas pela possibilidade de moldá-la. A liberdade de avançar, retroceder ou 
acessar diretamente pontos específicos da gravação (por meio dos frames 
visíveis na linha temporal do vídeo) institui uma experiência pedagógica 
marcada pela autonomia do usuário e pela gestão individual do tempo de 
aprendizagem, conforme Figura 1.

Figura 1 – Exemplo sobre a funcionalidade da barra temporal

Fonte: Printscreen de Ferreto (2026). Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=jy2hQSveWc8. Acesso em: 4 jul. 2026.

https://www.youtube.com/watch?v=jy2hQSveWc8
https://www.youtube.com/watch?v=jy2hQSveWc8
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Prosseguindo na análise, observa-se que a própria interface da platafor-
ma explicita modos específicos de atenção e de engajamento. A presença 
de uma linha ondulada ao longo da barra temporal do vídeo (que indica os 
trechos nos quais a audiência permaneceu por mais tempo) opera como um 
marcador coletivo de relevância. Tal recurso permite que os espectadores 
avancem ou retrocedam diretamente para os pontos considerados mais 
significativos pela coletividade, instaurando uma forma de navegação guiada 
não apenas pela intenção individual, mas também pelo comportamento 
agregado dos usuários. Esse mecanismo evidencia a constituição de uma 
pedagogia algorítmica da atenção, na qual a experiência de aprendizagem 
é mediada por rastros estatísticos que orientam o consumo do conteúdo.

Além desses dispositivos, torna-se perceptível que não apenas os pro-
dutores de conteúdo ajustam suas práticas às expectativas dos usuários, 
mas que a própria plataforma incorpora funcionalidades que sinalizam a 
centralidade do imediatismo nas culturas digitais contemporâneas. Um 
exemplo emblemático é a possibilidade de aceleração da velocidade de 
reprodução dos vídeos, que atualmente pode alcançar até quatro vezes 
a velocidade original. Tal recurso não apenas responde a demandas por 
otimização do tempo, mas também institui uma nova relação com o discurso 
pedagógico, submetendo-o a ritmos variáveis definidos pelo espectador. 
Nesse aspecto, identificamos um deslocamento significativo: o tempo da 
explicação, historicamente regulado pela instituição escolar, passa a ser 
governado por dispositivos técnicos que operam segundo lógicas de efi-
ciência, personalização e controle individual.

Nesse contexto, pode-se compreender que a simples transposição de 
práticas docentes tradicionais para uma plataforma midiática dotada de 
recursos técnicos inovadores foi suficiente, ao menos em um primeiro mo-
mento, para engajar um número expressivo de discentes interessados em 
reforçar ou aprender conteúdos matemáticos. O êxito dessas práticas não 
decorre, portanto, de uma ruptura imediata com o modelo expositivo clás-
sico, mas das condições de possibilidade oferecidas pelo ambiente digital, 
que reconfiguram a experiência da aula sem necessariamente alterar sua 
estrutura didática fundamental.

É precisamente nesse ponto que se torna visível uma reconfiguração das 
relações de poder. Embora a aula permaneça, em sua forma, tradicional, o 
controle sobre sua fruição desloca-se significativamente. Diferentemente 
do espaço escolar presencial, no qual o tempo, o ritmo e a sequência da 
exposição são rigidamente regulados, no ambiente digital o discente assume 
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a centralidade das ações: escolhe o momento de assistir, prescinde das 
exigências de pontualidade institucional, controla a velocidade da fala do 
professor, ajusta o volume, pausa a exposição e retoma o conteúdo dias 
depois exatamente do ponto desejado. Esse deslocamento indica uma redis-
tribuição do poder pedagógico, agora mediado por dispositivos técnicos que 
ampliam a autonomia do aprendiz e fragilizam os mecanismos disciplinares 
clássicos da escola.

Essa transformação encontra ressonância na reflexão de Paula Sibilia, ao 
destacar o esvaziamento simbólico do espaço escolar diante das dinâmicas 
da cultura digital. Conforme afirma a autora, “as paredes da escola, que 
antes serviam para proteger e concentrar a atenção, hoje parecem apenas 
confinar um corpo que deseja estar em outro lugar: na rede” (Sibilia, 2012, p. 
73). Sob essa ótica, o sucesso dos edutubers não se explica apenas por suas 
estratégias didáticas, mas pela desterritorialização do ensino, que passa a 
operar em ambientes nos quais a atenção é negociada de forma mais flexível 
e menos coercitiva.

Nesse cenário, torna-se produtivo retomar a noção de presentismo de-
senvolvida por François Hartog. Analiticamente, os edutubers não se limitam 
a produzir conteúdos situados em uma cronologia linear de progressos e 
inovações pedagógicas; eles operam em um regime temporal no qual o pre-
sente se impõe como horizonte dominante. Segundo Hartog (2013), vivemos 
sob uma condição em que o presente se torna universalizante, comprimindo 
as noções de passado e futuro. Na cultura digital, essa compressão temporal 
se manifesta de forma concreta. Por exemplo, um vídeo gravado há uma 
década permanece acessível e pode ser consumido com a mesma urgência 
de um conteúdo publicado há poucas horas, ainda que sua circulação seja 
modulada pelos critérios algorítmicos de visibilidade.

Essa temporalidade contínua e achatada se torna particularmente visível 
nos espaços de interação, como os comentários. Neles, vídeos publicados 
em momentos distintos recebem atuais manifestações, reforçando a ideia 
de um “presente perpétuo”, no qual o passado é constantemente reativado e 
reinscrito no agora, conforme descrito por Hartog (2013, p. 11). Tal fenômeno 
evidencia uma historicidade peculiar, na qual os materiais educativos deixam 
de envelhecer simbolicamente e passam a integrar um arquivo permanente-
mente disponível, reorganizado segundo as lógicas do acesso e da demanda.

Em síntese, constata-se que Daniel Ferretto alcançou êxito expressivo 
enquanto criador de conteúdo midiático voltado à Educação Matemática, 
levando cerca de quatro anos para atingir a marca de mais de um milhão 
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de inscritos, feito simbolicamente reconhecido pela própria plataforma por 
meio da concessão da chamada placa dourada43. Esse marco sinaliza não 
apenas um sucesso individual, mas a consolidação de um modo específico 
de produção e legitimação do saber pedagógico no ambiente digital.

A partir desse ponto, inaugura-se uma segunda etapa de sua trajetó-
ria, marcada por uma inflexão estratégica em seu modo de atuação. Para 
compreendê-la, torna-se necessário retomar a questão da monetização, 
elemento estruturante das plataformas digitais contemporâneas. Ainda que 
se apresentem como espaços democratizados de produção de conteúdo, 
tais plataformas reproduzem hierarquias econômicas que tendem a valorizar 
nichos associados a públicos com maior poder aquisitivo. Como indicam 
levantamentos do setor, áreas como finanças, marketing digital, tecnologia, 
saúde e turismo concentram maior potencial de remuneração publicitária, 
enquanto conteúdos voltados majoritariamente a jovens estudantes apre-
sentam menor retorno financeiro.

Nesse contexto, observa-se que, ao longo de sua trajetória, Ferretto 
construiu uma audiência numerosa e fiel, composta, em grande medida, 
por estudantes do Ensino Fundamental e Médio. À medida que esses sujeitos 
avançavam em seus percursos escolares, aproximando-se do ingresso no 
Ensino Superior, abriu-se um novo campo de possibilidades. Em meados 
de 2018, o professor deu início a um movimento de reorientação de sua 
prática, criando uma plataforma própria de cursos preparatórios para o 
ENEM, inicialmente nas áreas de Matemática e Física. Esse deslocamento 
implicou não apenas uma mudança de foco temático, mas também uma 
reconfiguração de sua performance docente e de seus recursos técnicos.

Na chamada segunda fase de sua atuação, Ferretto passa a adotar um 
microfone de lapela, que lhe confere maior liberdade de movimento, subs-
titui o fundo digital por um quadro branco físico e retoma o uso de pincéis 
atômicos como principal instrumento de escrita. Paradoxalmente, sob o 
ponto de vista tecnológico e didático, essa inflexão pode ser compreendi-
da como um retorno ainda mais acentuado a práticas tradicionais, com a 
diferença fundamental de que agora elas são mediadas pela gravação, pela 

43	 A chamada placa dourada do YouTube, oficialmente denominada Gold Creator Award, é uma premia-
ção institucional concedida pela plataforma a canais que atingem a marca de 1 milhão de inscritos, 
após verificação do cumprimento das diretrizes da comunidade. Para além de seu caráter come-
morativo, tal distinção pode ser compreendida como um dispositivo simbólico de legitimação e 
reconhecimento no interior da cultura digital, operando como marcador de prestígio, autoridade 
e sucesso na economia da atenção. No caso dos edutubers, este tipo de reconhecimento contribui 
para a produção de credibilidade pedagógica e para a consolidação de novas formas de validação 
do saber, deslocando critérios tradicionais de legitimação do campo educacional para métricas 
algorítmicas de visibilidade, engajamento e alcance.
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circulação digital e pela lógica de consumo sob demanda. Esse movimento 
evidencia que a inovação pedagógica no ambiente digital não se define 
necessariamente pela ruptura com o tradicional, mas pela rearticulação de 
práticas históricas em novos regimes de visibilidade, temporalidade e poder.

Figura 2 – Vídeo Ângulos excêntricos em uma circunferência

Fonte: Printscreen de Ferreto (2026). Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=hryy3wxZuYE. Acesso em: 3 jul. 2025.

Ao perceber a amplitude da oportunidade constituída a partir da con-
solidação de seu canal no YouTube, o professor Daniel Ferretto passou, 
progressivamente, a reduzir sua presença direta na produção de conteúdos 
gratuitos, abrindo espaço para a atuação de outros docentes vinculados 
à plataforma Ferretto+. Tal movimento não deve ser interpretado como 
simples afastamento da docência, mas como uma reconfiguração estratégica 
de sua atuação pedagógica, articulada às lógicas econômicas e algorítmicas 
que atravessam as plataformas digitais contemporâneas.

A Ferretto+, inicialmente voltada às áreas de Matemática e Física, expan-
diu-se para abarcar o conjunto das disciplinas exigidas no Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), constituindo-se como um ecossistema educacional 
que integra múltiplos professores, conteúdos e estratégias de captação e 
fidelização de estudantes.

Atualmente, a plataforma encontra-se disponível no endereço eletrônico 
oficial do projeto, oferecendo acesso ao curso preparatório completo para 
o ENEM e vestibulares mediante assinatura mensal, em valor aproximado 
de R$ 55,00. Genealogicamente, tal deslocamento do conteúdo gratuito 

https://www.youtube.com/watch?v=hryy3wxZuYE
https://www.youtube.com/watch?v=hryy3wxZuYE
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para um modelo híbrido – que articula visibilidade pública e monetização 
privada – evidencia a incorporação de racionalidades neoliberais no campo 
educacional digital, nas quais o saber pedagógico passa a operar também 
como produto, serviço e investimento, sem, contudo, perder sua ancoragem 
discursiva na ideia de democratização do acesso ao conhecimento.

Figura 3 – Plataforma Professor Ferreto

Fonte: Printscreen de Ferreto (2026). Disponível em: https://www.professorferretto.com.br. Acesso em: 
3 jul. 2025.

Com formação em Matemática e experiência consolidada em cursos 
pré-vestibulares, Ferretto mobiliza sua autoridade pedagógica ao articular 
competência técnica e sensibilidade didática, produzindo um discurso de 
proximidade e acolhimento que contribui para o engajamento e a confiança 
dos estudantes. A oferta simultânea de conteúdos gratuitos no YouTube e 
de materiais complementares pagos na plataforma Ferretto+ evidencia a 
constituição de novas formas de legitimação do saber docente, nas quais 
visibilidade, engajamento e conversão econômica se entrelaçam, reconfi-
gurando as fronteiras entre educação pública, iniciativa privada e cultura 
digital no tempo presente.

Percebendo a grande oportunidade que ele havia constituído, o professor 
cada vez foi ficando menos frequente em seu canal, e de igual forma dando 
espaço a outros professores que constituíam a agora plataforma “Ferreto+” 
que não era apenas direcionada ao ensino de física e matemática, mas, 
dispunha o conteúdo de todas as matérias para o ENEM. Atualmente a pla-
taforma se encontra disponível no site https://www.professorferretto.com.
br e possui valor de aproximadamente 55 reais mensais, para se ter acesso 
ao curso completo preparatório para ENEM e vestibulares.

https://www.professorferretto.com.br/
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Considerações finais
A análise empreendida ao longo deste texto permitiu compreender a 

emergência dos edutubers como um fenômeno situado na intersecção entre 
cultura escolar, cultura digital e regimes contemporâneos de produção e 
circulação do saber. Longe de representar uma ruptura absoluta com as 
formas tradicionais de ensinar Matemática, os edutubers evidenciam um 
movimento de reinscrição de práticas pedagógicas historicamente conso-
lidadas em novos regimes técnicos, discursivos e econômicos. A partir de 
uma perspectiva genealógica, foi possível problematizar como métodos 
expositivos, sequências didáticas clássicas e formas tradicionais de autori-
dade docente são rearticulados no ambiente digital, sob condições distintas 
de visibilidade, temporalidade e poder.

A seguir, apresenta-se um quadro-síntese que sistematiza, em perspectiva 
comparativa, um conjunto de práticas, discursos e espaços pedagógicos 
característicos do ensino tradicionalmente desenvolvido nas instituições es-
colares e daqueles mobilizados no método de ensino adotado pelo edutuber. 
Essa comparação não se orienta por uma lógica de oposição simplificadora, 
mas busca evidenciar continuidades, deslocamentos e ressignificações das 
formas escolares quando transpostas para o ambiente digital, considerando 
as condições técnicas, discursivas e culturais que atravessam cada contexto 
de ensino.

Quadro 1 – Análise comparativa entre o ensino tradicional e o método investigado no estudo de caso

Dimensão analítica Ensino tradicional na escola Método de ensino do Professor Ferretto (edutuber)
Espaço educativo Sala de aula física, institucionalizada Plataforma digital (YouTube), espaço sociotécnico

Figura do docente Professor como autoridade institucional 
do saber Edutuber como mediador do saber matemático

Forma de ensino Aula expositiva presencial Videoaula expositiva digital
Organização 
didática

Introdução teórica → exemplos → 
exercícios

Introdução conceitual → exemplo-modelo → 
exercícios comentados

Controle do tempo Tempo fixo e homogêneo (aula de 50 
minutos)

Tempo variável e flexível, controlado pelo 
espectador

Ritmo da 
aprendizagem Uniforme, imposto ao coletivo da turma Individualizado, ajustável pelo aluno (pausar, 

voltar, avançar)
Regime de atenção Atenção profunda, contínua e linear Atenção modulável, intermitente e personalizada
Relação com o 
conteúdo

Sequencial, determinada pelo currículo 
escolar

Fragmentável, acessada conforme demanda do 
usuário

Avaliação/
validação Provas, exercícios e certificação formal Engajamento, retenção, comentários e 

visualizações
Legitimação da 
autoridade Institucional (formação, cargo, currículo) Coletiva e algorítmica (audiência, engajamento, 

visibilidade)
Regulação da 
prática Normas escolares e políticas educacionais Algoritmos, métricas de retenção e economia de 

atenção
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Dimensão analítica Ensino tradicional na escola Método de ensino do Professor Ferretto (edutuber)
Relação com a 
cultura Cultura escolar moderna Cultura digital contemporânea

Lógica 
predominante Disciplina, linearidade e estabilidade Flexibilidade, imediatismo e circulação contínua

Sentido histórico Modelo pedagógico da modernidade 
escolar

Reinscrição digital de práticas tradicionais 
(tradicionalismo digital)

Fonte: Os autores.

Ao situar a análise no campo da História da Educação Matemática e da 
história do tempo presente, o estudo evidenciou que as plataformas digi-
tais, em especial o YouTube, não operam apenas como suportes neutros de 
difusão de conteúdos, mas como dispositivos que participam ativamente 
da produção de subjetividades, da regulação da atenção e da legitimação 
dos saberes pedagógicos. Nesse sentido, a centralidade assumida por mé-
tricas como engajamento, retenção da audiência e interação evidencia uma 
reconfiguração da autoridade docente, que passa a ser construída menos por 
instâncias institucionais formais e mais por dinâmicas coletivas mediadas 
por algoritmos.

O estudo de caso do canal Professor Ferretto é simbolicamente exemplar 
para entendermos como a consolidação do edutuber enquanto sujeito pe-
dagógico está vinculada à articulação entre práticas escolares tradicionais 
e possibilidades técnicas próprias da cultura digital. A adesão massiva a 
aulas expositivas longas, a despeito dos discursos sobre a crise da atenção 
profunda, indica que não se trata da rejeição do modelo expositivo em si, mas 
da transformação das condições de sua fruição. A possibilidade de controle 
individual do tempo, do ritmo e do acesso ao conteúdo desloca as relações 
clássicas de poder do espaço escolar presencial, redistribuindo-as por meio 
de dispositivos técnicos que ampliam a autonomia do aluno-espectador.

Nesse processo, emergem novas racionalidades pedagógicas, nas quais 
a inovação não se define necessariamente pela substituição do tradicional, 
mas por sua reconfiguração. O que se denominou, neste texto, de tradiciona-
lismo digital expressa precisamente essa coexistência entre permanências e 
deslocamentos, em que práticas herdadas da escola moderna são ressigni-
ficadas em ambientes marcados pela flexibilidade, pela lógica sob demanda 
e pelo presentismo característico da cultura digital contemporânea.

A trajetória de Daniel Ferretto também evidenciou como a lógica da mone-
tização e a incorporação de racionalidades neoliberais atravessam o campo 
educacional digital, produzindo modelos híbridos que articulam acesso 
gratuito, visibilidade pública e oferta privada de serviços educacionais. Tal 



194

movimento não implica a negação do discurso da democratização do conhe-
cimento, mas sinaliza suas ambiguidades, ao inscrever o saber pedagógico 
simultaneamente como bem público, mercadoria e investimento.

Por fim, este estudo contribui para a ampliação das reflexões no campo 
da História da Educação Matemática, ao evidenciar que as práticas educa-
tivas digitais contemporâneas constituem um objeto legítimo e necessário 
de investigação historiográfica. Ao desnaturalizar o presente educativo e 
interrogá-lo a partir de suas condições históricas de possibilidade, a aná-
lise genealógica permitiu compreender os edutubers não como exceções 
ou modismos, mas como sintomas e produtores de transformações mais 
amplas nos modos de ensinar, aprender e legitimar o saber matemático no 
tempo presente. Nesse sentido, abre-se um campo de possibilidades para 
futuras investigações que aprofundem as relações entre tecnologia, poder, 
subjetivação e cultura escolar na contemporaneidade.
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Entre histórias, memórias e o desafio de 
construir um repositório digital – HeMEPT

Adriana Duarte Leon
Waleska Ribeiro Villar 

Luiz Felipe Pinheiro Rodrigues 

Introdução
A preservação da memória institucional no campo da Educação Pro-

fissional e Tecnológica (EPT) insere-se em um debate mais amplo acerca 
da constituição dos arquivos, da construção das narrativas históricas e da 
democratização do conhecimento. Em um contexto de aceleração tecnológi-
ca, fragilidade das materialidades documentais e expansão das tecnologias 
digitais, torna-se relevante refletir sobre estratégias que assegurem a salva-
guarda e o acesso público ao patrimônio educacional.

A memória, conforme argumenta Halbwachs (2006), é socialmente cons-
truída, ancorada em quadros coletivos que orientam a forma como os grupos 
recordam e interpretam o passado. No âmbito institucional, essa memória se 
materializa em documentos, fotografias, registros administrativos e objetos 
que testemunham práticas pedagógicas, projetos formativos e trajetórias 
profissionais. Tais vestígios constituem o que Le Goff (2003) denomina “do-
cumentos-monumentos”, isto é, registros que não apenas informam, mas 
também produzem sentidos e consolidam identidades.

A constituição do Repositório Digital História e Memória da Educação 
Profissional e Tecnológica (HeMEPT), desenvolvido no Instituto Federal 
Sul-rio-grandense (IFSul) – Câmpus Pelotas, emerge nesse contexto como 
iniciativa que articula memória, tecnologia e política educacional. Com apoio 
institucional, da CAPES e da FAPERGS, o projeto teve como objetivo assegurar 
a conservação, organização e acesso público aos documentos históricos da 
instituição.

A pesquisa que fundamentou a criação do repositório – desenvolvida 
entre 2022 e 2024 – envolveu levantamento, higienização, digitalização e 
catalogação do acervo institucional no recorte temporal da fundação da ins-
tituição até a década de 1950. O lançamento do HeMEPT, em comemoração 
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aos 80 anos do Câmpus Pelotas, marcou não apenas a disponibilização de um 
acervo digital, mas a afirmação de uma política institucional de preservação 
da memória.

Memória, arquivo e identidade institucional
A memória institucional não se restringe à acumulação documental nem à 

simples guarda de registros administrativos; ela constitui um processo ativo 
de seleção, interpretação e atribuição de significado. Conforme argumenta 
Maurice Halbwachs (2006), a memória é sempre socialmente estruturada, 
organizada a partir de quadros coletivos que orientam o que deve ser lem-
brado e o que tende a ser esquecido. Assim, recordar não é um ato neutro, 
mas uma operação situada, atravessada por valores, disputas simbólicas e 
relações de poder.

Nesse sentido, a memória institucional configura-se como construção 
social que articula experiências individuais e coletivas, produzindo uma 
narrativa identitária que legitima trajetórias e consolida pertencimentos. 
Jacques Le Goff (2003) destaca que o documento é também monumento, 
pois carrega intencionalidades e expressa projetos de memória. Ao serem 
produzidos, organizados e preservados, os documentos participam da 
constituição de uma determinada visão de passado.

Pierre Nora (1993) afirma que os lugares de memória emergem quando 
a memória viva se fragiliza e a sociedade passa a investir em dispositivos 
materiais de registro e preservação. Arquivos, museus e repositórios tor-
nam-se, assim, espaços institucionais destinados a fixar lembranças que, 
de outro modo, poderiam se dispersar. Os arquivos escolares podem ser 
compreendidos como tais lugares, pois condensam experiências formativas, 
trajetórias profissionais e práticas pedagógicas que estruturaram a cultura 
institucional ao longo do tempo.

No entanto, o arquivo não é espaço transparente ou neutro. Arlette Farge 
(2009) ressalta que ele é atravessado por silêncios, lacunas e ausências, 
exigindo do pesquisador sensibilidade historiográfica e rigor metodológico. 
Trabalhar com documentos implica reconhecer tanto aquilo que é preser-
vado quanto aquilo que foi excluído, destruído ou nunca registrado. Paul 
Ricoeur (2007) contribui para essa reflexão ao destacar que memória, história 
e esquecimento estão intrinsecamente relacionados, sendo o esquecimento 
parte constitutiva da própria construção memorial.

No campo da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), os registros 
institucionais – livros de matrícula, atas administrativas, relatórios, fotogra-
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fias e quadros de formatura – revelam dimensões fundamentais da cultura 
escolar, das políticas de formação profissional e das transformações sociais 
que atravessaram a história brasileira. Esses documentos permitem com-
preender não apenas a organização interna das instituições, mas também 
as concepções de trabalho, cidadania e desenvolvimento que orientaram 
os projetos educativos em diferentes contextos históricos.

A constituição de um repositório digital, nesse contexto, implica escolhas 
políticas e epistemológicas significativas: o que preservar, como classificar, 
quais narrativas privilegiar e quais silêncios inevitavelmente se reproduzem. 
Tais decisões envolvem responsabilidade histórica, pois influenciam a forma 
como o passado será acessado, interpretado e apropriado pelas gerações 
futuras.

Ao organizar e disponibilizar documentos históricos em ambiente digital, 
a instituição não apenas amplia o acesso à informação, mas também reafir-
ma uma determinada identidade. A memória institucional, assim mediada, 
torna-se elemento estruturante do sentimento de pertencimento da comu-
nidade acadêmica e instrumento de legitimação de sua trajetória histórica.

Desse modo, o repositório digital não é apenas ferramenta técnica de 
armazenamento, mas dispositivo de construção simbólica. Ele opera como 
mediador entre passado e presente, entre memória e história, entre pre-
servação e produção de sentidos. A digitalização e organização do acervo 
institucional configuram-se, portanto, como práticas que articulam política 
da memória, responsabilidade historiográfica e compromisso com a demo-
cratização do conhecimento.

Preservação, digitalização e metadados
A preservação documental compreende um conjunto articulado de ações 

voltadas à proteção física, informacional e simbólica dos acervos. Não se 
trata apenas de impedir a deterioração material dos documentos, mas de 
assegurar sua inteligibilidade, autenticidade e acessibilidade ao longo do 
tempo. Nesse contexto, é fundamental distinguir conservação e preser-
vação. A conservação atua de maneira preventiva sobre a materialidade 
do documento, por meio de técnicas de higienização, acondicionamento 
adequado e controle ambiental. A preservação, por sua vez, assume ca-
ráter mais abrangente, envolvendo políticas institucionais, planejamento 
estratégico, definição de critérios de guarda e, sobretudo, estratégias de 
preservação digital que garantam o acesso contínuo à informação.
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Com a expansão das tecnologias digitais, a preservação passou a incorpo-
rar novos desafios relacionados à obsolescência tecnológica, à integridade 
dos arquivos digitais, à migração de formatos e à segurança da informação. 
A preservação digital não consiste apenas na digitalização de um documento 
físico, mas na implementação de políticas que assegurem sua longevidade 
em ambientes computacionais sujeitos a rápidas transformações. Trata-se, 
portanto, de um processo contínuo e planejado, que envolve monitoramento, 
atualização tecnológica e gestão sistemática dos dados.

Nesse sentido, os metadados assumem papel central. Segundo Sayão 
(2010), eles constituem elemento estruturante da preservação digital, pois 
possibilitam descrever, organizar, contextualizar e recuperar a informação de 
maneira eficiente. Os metadados não apenas identificam o documento, mas 
registram informações sobre sua origem, autoria, datação, formato, direitos 
autorais e histórico de alterações. Essa estrutura descritiva assegura autenti-
cidade, rastreabilidade e interoperabilidade entre sistemas, permitindo que 
diferentes plataformas dialoguem entre si. Sem metadados consistentes, o 
documento digital corre o risco de tornar-se invisível nos mecanismos de 
busca ou perder seu valor probatório e científico.

Do ponto de vista arquivístico, a organização por metadados também 
preserva o contexto de produção do documento, elemento fundamental 
para sua interpretação histórica. A descontextualização pode comprometer a 
compreensão do significado do registro, reduzindo-o a uma imagem isolada 
de seu ambiente institucional original. Assim, a preservação digital exige 
não apenas a reprodução da materialidade visual do documento, mas a 
manutenção de sua dimensão contextual.

Greenhalgh (2011) destaca que a digitalização de obras raras e acervos 
históricos amplia significativamente o acesso, ao mesmo tempo em que 
reduz a manipulação dos originais, contribuindo para sua integridade física. 
Ao permitir consultas remotas, a digitalização democratiza o conhecimento 
e rompe barreiras geográficas e institucionais. Entretanto, como enfatiza o 
autor, a digitalização não elimina a necessidade de preservação do suporte 
físico. O documento original conserva atributos materiais – textura, marcas 
de uso, características gráficas – que são relevantes para determinadas 
análises historiográficas.

Reifschneider (2008) reforça essa perspectiva ao afirmar que certas 
pesquisas demandam o contato direto com a materialidade documental, 
sobretudo quando envolvem estudos paleográficos, análise de suportes ou 
investigações sobre processos de produção documental. Essa constatação 
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evidencia que a digitalização deve ser compreendida como estratégia com-
plementar e não substitutiva da preservação física.

Além disso, a preservação digital implica responsabilidade institucional 
quanto à gestão de direitos autorais, à definição de políticas de acesso 
aberto e à segurança dos dados. A implementação de repositórios digitais 
requer planejamento técnico, definição de padrões de descrição, escolha 
de formatos adequados (preferencialmente não proprietários) e estratégias 
de backup e redundância informacional.

Nesse sentido, a digitalização não se resume a um procedimento técnico 
de escaneamento, mas integra uma política de preservação que articula 
tecnologia, gestão da informação e compromisso com a democratização do 
conhecimento. Ao converter registros físicos em objetos digitais organizados 
por metadados estruturados, as instituições ampliam as possibilidades de 
pesquisa, promovem transparência e asseguram a continuidade da memória 
institucional.

A preservação, portanto, deve ser entendida como prática integrada, 
que combina conservação material, digitalização qualificada, descrição 
padronizada e políticas institucionais permanentes. Dessa forma, os acervos 
históricos poderão manter-se acessíveis, íntegros e contextualizados para 
as gerações presentes e futuras.

Metodologia e construção do HeMEPT
A constituição do Repositório Digital História e Memória da Educação 

Profissional e Tecnológica (HeMEPT) fundamentou-se em uma abordagem 
qualitativa, de cunho histórico e de caráter exploratório e documental. Tal 
perspectiva metodológica justifica-se pelo interesse em compreender, 
analisar e sistematizar uma experiência concreta de preservação digital no 
âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, considerando suas dimen-
sões técnicas, políticas e pedagógicas. A pesquisa partiu do reconhecimento 
do acervo institucional como fonte primária para a compreensão histórica 
da trajetória do IFSul – Câmpus Pelotas, tomando os registros documentais 
como documentos-monumentos, na acepção proposta por Le Goff (2003), 
ou seja, vestígios que carregam intencionalidades, disputas e marcas do 
contexto de sua produção.

O processo de criação do HeMEPT estruturou-se de maneira sistemá-
tica e planejada, articulando o levantamento, organização, digitalização 
e disponibilização pública de parte do acervo institucional. Inicialmente, 
foi realizado o mapeamento e a identificação dos documentos existentes, 
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com a elaboração de inventários preliminares que permitiram reconhecer 
tipologias documentais, estados de conservação e relevância histórica dos 
registros. A seleção documental considerou critérios como valor histórico e 
institucional, representatividade temporal, potencial de pesquisa acadêmica 
e viabilidade técnica de digitalização. Esse processo implicou decisões epis-
temológicas importantes, uma vez que definir o que preservar e tornar visível 
em ambiente digital significa também delimitar narrativas e perspectivas 
sobre o passado institucional.

Na etapa seguinte, procedeu-se à higienização e organização de parte 
do acervo físico, com base em princípios da conservação preventiva. Foram 
realizadas limpezas mecânicas, retirada de elementos metálicos oxidantes 
e acondicionamento adequado, buscando minimizar riscos de degradação 
durante o manuseio. Paralelamente, desenvolveu-se a organização arqui-
vística respeitando critérios de proveniência e organicidade documental, 
preservando o contexto de produção dos registros – elemento fundamental 
para garantir sua integridade histórica e interpretativa. Essa preocupação 
com o contexto evita a fragmentação do documento e reforça sua dimensão 
relacional dentro da estrutura institucional.

A digitalização foi conduzida com atenção à qualidade técnica das ima-
gens, estabelecendo padrões de resolução, formatos de armazenamento e 
nomenclaturas padronizadas, a fim de assegurar consistência e durabilidade 
informacional. Entretanto, a conversão do suporte físico para o digital não 
se limitou ao escaneamento das páginas. O processo incluiu a catalogação 
sistemática por meio da inserção de metadados estruturados, contemplando 
informações como título, data, autoria, descrição, tipologia documental e 
palavras-chave. Inspirada nos fundamentos da Ciência da Informação, essa 
etapa buscou preservar não apenas a imagem digital, mas também seu con-
texto de produção e circulação, garantindo autenticidade, rastreabilidade e 
possibilidades ampliadas de recuperação da informação.

O desenvolvimento da plataforma digital constituiu momento decisivo 
da construção do repositório. Optou-se pela utilização de softwares livres 
e gratuitos, evidenciando que a preservação digital pode ser viabilizada 
mesmo em contextos de restrição orçamentária, desde que acompanhada 
de planejamento técnico consistente. A escolha tecnológica priorizou aces-
sibilidade, segurança da informação, facilidade de navegação e potencial 
de expansão futura. A estrutura organizacional da plataforma foi pensada 
de modo a permitir múltiplos caminhos de busca, articulando categorias 
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temáticas e cronológicas, o que favorece tanto consultas específicas quanto 
investigações mais amplas sobre a trajetória institucional.

O recorte temporal adotado – até a década de 1950 – constituiu estratégia 
metodológica de delimitação e aprofundamento histórico. Ao privilegiar 
o período inicial da instituição e sua vinculação às políticas de formação 
profissional do início do século XX, tornou-se possível concentrar esforços 
na digitalização de documentos fundacionais e registros que testemunham 
a consolidação da cultura institucional. Livros de matrícula, atas adminis-
trativas, registros fotográficos, relatórios e quadros de formatura compõem 
um conjunto documental que oferece panorama significativo das práticas 
formativas, das transformações organizacionais e das concepções de tra-
balho e educação presentes naquele contexto histórico.

A experiência do HeMEPT evidencia que a construção de um repositório 
digital demanda articulação entre fundamentos teóricos, princípios arquivís-
ticos e planejamento técnico. Mais do que produzir um acervo digitalizado, 
o processo resultou na sistematização de um modelo metodológico po-
tencialmente replicável em outras instituições educacionais. A iniciativa 
configurou-se, assim, como prática investigativa e política, reafirmando que 
a preservação da memória institucional é também exercício de responsabi-
lidade histórica e compromisso com a democratização do conhecimento.

Repositórios digitais como prática 
político-pedagógica

A constituição de um repositório digital voltado à preservação da memó-
ria institucional ultrapassa a dimensão meramente técnica da digitalização 
documental e insere-se no campo das práticas político-pedagógicas. Ao 
organizar, sistematizar e disponibilizar documentos históricos em acesso 
aberto, a instituição não apenas preserva seu patrimônio, mas intervém 
na forma como sua trajetória será conhecida, interpretada e apropriada 
socialmente. Trata-se, portanto, de uma ação que envolve escolhas narra-
tivas, responsabilidade histórica e compromisso com a democratização do 
conhecimento.

A abertura pública do acervo por meio do HeMEPT promove a ampliação 
do acesso à informação e contribui para a inclusão digital, ao permitir que 
estudantes, pesquisadores e a comunidade em geral consultem documentos 
antes restritos ao espaço físico institucional. Essa democratização do acesso 
rompe barreiras geográficas e simbólicas, deslocando o arquivo de um lugar 
de guarda restrita para um espaço de circulação ampliada do saber. Nesse 
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sentido, o repositório digital atua como instrumento de transparência insti-
tucional e de fortalecimento da memória pública da Educação Profissional 
e Tecnológica.

A dimensão política do repositório manifesta-se também na construção 
e reafirmação da identidade institucional. Conforme Halbwachs (2006), 
a memória coletiva é elemento estruturante da sociedade, pois fornece 
aos grupos referências compartilhadas que orientam sua compreensão do 
passado e sua projeção no futuro. Ao tornar visíveis trajetórias, experiências 
formativas e marcos históricos da instituição, o repositório contribui para a 
consolidação do sentimento de pertencimento da comunidade acadêmica. 
A memória institucional, mediada digitalmente, passa a funcionar como eixo 
articulador entre gerações, conectando antigos e atuais sujeitos da história 
institucional.

Além disso, a digitalização atua como mediação temporal entre passado 
e presente. Ao converter registros físicos em documentos digitais acessíveis, 
cria-se uma ponte que permite às novas gerações acessar, interpretar e 
ressignificar a história da instituição. Essa mediação não é neutra: ao reor-
ganizar o acervo em ambiente digital, estabelece-se uma nova forma de 
relação com o passado, marcada por possibilidades ampliadas de busca, 
cruzamento de informações e circulação em redes acadêmicas.

O repositório digital, portanto, configura-se como espaço formativo. Ele 
potencializa práticas pedagógicas ao oferecer fontes primárias para pesqui-
sas, trabalhos acadêmicos e projetos de extensão, estimulando a reflexão 
crítica sobre a história da educação profissional. Ao mesmo tempo, reforça 
o compromisso institucional com o acesso aberto e com a preservação da 
memória como direito coletivo.

Desse modo, o HeMEPT pode ser compreendido como dispositivo polí-
tico-pedagógico que articula preservação, democratização e identidade. 
Mais do que um ambiente virtual de armazenamento, o repositório constitui 
espaço de produção de sentidos, de afirmação histórica e de formação 
cidadã, reafirmando que a preservação da memória institucional é também 
um gesto de responsabilidade social.

Desafios e perspectivas
A sustentabilidade dos repositórios digitais constitui um dos desafios 

centrais das iniciativas de preservação da memória institucional. Dife-
rentemente dos acervos físicos, cuja preservação depende sobretudo de 
condições ambientais e técnicas de conservação, os ambientes digitais estão 
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sujeitos à rápida obsolescência tecnológica, à instabilidade de formatos 
e à dependência de infraestrutura computacional. A longevidade dessas 
plataformas exige atualização tecnológica contínua, monitoramento de 
segurança da informação, rotinas sistemáticas de backup e estratégias de 
migração de formatos, de modo a evitar a perda ou inacessibilidade dos 
dados ao longo do tempo.

A preservação digital, portanto, não é um ato pontual, mas um processo 
permanente. Ela requer planejamento estratégico, definição de responsa-
bilidades institucionais e formação técnica especializada. A ausência de 
políticas institucionais claras pode comprometer a continuidade do projeto, 
sobretudo diante de mudanças administrativas ou restrições orçamentárias. 
Nesse sentido, a consolidação de normativas internas que reconheçam o 
repositório como patrimônio institucional estratégico é condição essencial 
para sua permanência.

Outro aspecto relevante diz respeito à governança da informação. A gestão 
de direitos autorais, a definição de níveis de acesso, a proteção de dados 
sensíveis e a garantia de autenticidade documental configuram dimensões 
éticas e jurídicas que demandam atenção constante. A abertura pública do 
acervo deve ser acompanhada de critérios transparentes e fundamentados, 
assegurando equilíbrio entre democratização do acesso e responsabilidade 
institucional.

A interoperabilidade entre sistemas constitui igualmente desafio estru-
turante. Para que os repositórios digitais ampliem seu alcance e dialoguem 
com outras bases de dados, é fundamental a adoção de padrões técnicos e 
metadados compatíveis com protocolos de compartilhamento de informa-
ção. A integração com redes acadêmicas, bibliotecas digitais e plataformas 
nacionais e internacionais potencializa a visibilidade do acervo e amplia suas 
possibilidades de uso científico. Sem interoperabilidade, o repositório corre 
o risco de permanecer isolado, limitando seu impacto e sua função social.

No plano macroestrutural, a consolidação de políticas públicas voltadas 
à preservação da memória educacional revela-se decisiva. A memória das 
instituições de ensino compõe o patrimônio cultural do país e, como tal, 
deve ser reconhecida como bem público. Investimentos em infraestrutura 
digital, formação de profissionais, financiamento contínuo e incentivo à 
criação de redes colaborativas são elementos fundamentais para garantir 
a continuidade e expansão dessas iniciativas.

Além dos desafios técnicos e políticos, há também perspectivas promis-
soras. A ampliação da cultura do acesso aberto, o fortalecimento de práticas 
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de ciência aberta e o avanço das tecnologias de informação oferecem con-
dições favoráveis para a expansão dos repositórios digitais. A incorporação 
de recursos de acessibilidade, ferramentas de busca avançada e integração 
com ambientes educacionais virtuais amplia o potencial formativo dessas 
plataformas.

A experiência do HeMEPT evidencia que a sustentabilidade de um reposi-
tório digital depende de articulação entre tecnologia, política institucional e 
compromisso social. Mais do que manter uma plataforma ativa, trata-se de 
consolidar uma cultura de preservação da memória que reconheça o acesso à 
informação histórica como direito coletivo e como elemento estruturante da 
identidade educacional. Nesse horizonte, os desafios convertem-se também 
em perspectivas: fortalecer redes, ampliar parcerias interinstitucionais e 
consolidar políticas públicas que assegurem a permanência e a expansão 
das iniciativas de preservação digital no campo da Educação Profissional 
e Tecnológica.

Considerações finais
A experiência de constituição do Repositório Digital História e Memória da 

Educação Profissional e Tecnológica (HeMEPT) evidencia que a preservação 
da memória institucional ultrapassa a dimensão técnica da digitalização 
e insere-se no campo das disputas simbólicas, das políticas de memória 
e das responsabilidades públicas das instituições educacionais. Ao longo 
desta reflexão, buscou-se demonstrar que a criação de um repositório digital 
envolve decisões epistemológicas, metodológicas e políticas que influenciam 
diretamente a forma como o passado será narrado, acessado e apropriado 
socialmente.

A memória institucional, compreendida como construção coletiva e 
dinâmica, constitui elemento estruturante da identidade e da cultura or-
ganizacional. Ao sistematizar e disponibilizar documentos históricos em 
ambiente digital, o HeMEPT contribui para consolidar a trajetória da Educa-
ção Profissional e Tecnológica no Brasil, oferecendo subsídios para pesquisas 
historiográficas, reflexões pedagógicas e análises sobre políticas educa-
cionais. Nesse sentido, o repositório não apenas preserva registros, mas 
potencializa novos olhares e interpretações sobre a história institucional.

A articulação entre preservação física, digitalização qualificada e orga-
nização por metadados estruturados revelou-se fundamental para garantir 
autenticidade, contextualização e recuperação eficiente da informação. O 
processo demonstrou que a preservação digital exige planejamento con-
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tínuo, padronização técnica e compromisso institucional permanente. Ao 
mesmo tempo, evidenciou que a adoção de softwares livres e estratégias 
de acesso aberto pode viabilizar projetos dessa natureza mesmo em con-
textos de restrição orçamentária, desde que sustentados por planejamento 
e formação adequada.

Do ponto de vista político-pedagógico, o HeMEPT reafirma o acesso à 
memória como direito coletivo. Ao democratizar registros antes restritos 
ao espaço físico da instituição, amplia-se a circulação do conhecimento 
histórico e fortalece-se o sentimento de pertencimento da comunidade 
acadêmica. A digitalização, nesse contexto, opera como mediação entre 
passado e presente, permitindo que novas gerações revisitem e ressignifi-
quem a trajetória institucional.

Entretanto, os desafios permanecem significativos. A sustentabilidade 
tecnológica, a interoperabilidade entre sistemas, a atualização contínua de 
formatos e a consolidação de políticas institucionais permanentes consti-
tuem condições indispensáveis para a longevidade do repositório. Além 
disso, é necessário avançar na articulação com redes acadêmicas e políticas 
públicas voltadas à preservação da memória educacional, reconhecendo os 
acervos institucionais como parte do patrimônio cultural brasileiro.

A experiência analisada indica que os repositórios digitais podem desem-
penhar papel estratégico na consolidação da ciência aberta, na ampliação 
da transparência institucional e na valorização do patrimônio educacional. 
Contudo, sua efetividade depende da construção de uma cultura institucio-
nal de preservação que reconheça a memória como dimensão constitutiva 
da formação e da cidadania.

Por fim, o HeMEPT evidencia que preservar é também projetar o futuro. 
Ao organizar e disponibilizar registros históricos, a instituição reafirma seu 
compromisso com a continuidade de sua missão educativa e com a respon-
sabilidade social de garantir acesso público ao conhecimento. A preservação 
da memória institucional, articulada às tecnologias digitais, configura-se, 
assim, como prática de resistência ao esquecimento, de afirmação identitária 
e de fortalecimento da Educação Profissional e Tecnológica como campo 
estratégico para o desenvolvimento social e educacional do país.
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Escolas primárias rurais do antigo distrito 
de Morretes/SC: vestígios, memória e 
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Introdução44

A História da Educação Rural no Brasil, por um longo período, permane-
ceu à margem das grandes narrativas historiográficas que, tradicionalmente, 
privilegiaram as instituições escolares urbanas. Contudo, nos últimos anos, 
esse cenário tem se transformado e a história da educação rural emerge 
como um campo de investigação acadêmica de crescente relevância e 
reconhecimento.

Este trabalho é resultado de uma atividade de campo realizada pelo 
Grupo de Pesquisa “História e Memória da Educação” (GRUPEHME45). Nosso 
objetivo foi identificar os vestígios materiais das escolas primárias rurais do 
antigo distrito de Morretes46, hoje parte do município de Maracajá, no sul 
do Estado de Santa Catarina. Compreende-se que os vestígios encontrados 
são como fontes que podem contribuir para o entendimento das culturas 
escolares materiais e imateriais produzidas nas instituições acessadas.

O delineamento teórico-metodológico do estudo se caracteriza como 
uma pesquisa qualitativa em História da Educação, com foco na História 
das Instituições Escolares. Foram realizados trabalhos de campo, pesquisa 
documental e um cotejamento bibliográfico. O trabalho se situa no âmbito 
da abordagem teórica da História Cultural que, segundo Eliane Maria Teixeira 
Lopes e Ana Maria Oliveira Galvão (2001, p. 51), permite ir além dos objetos 

44	 Este trabalho foi financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa 
Catarina (FAPESC), por meio do Edital de Chamada Pública FAPESC nº 54/2022 – Programa de 
Ciência, Tecnologia e Inovação de Apoio aos Grupos de Pesquisa da Associação Catarinense das 
Fundações Educacionais (ACAFE).

45	 O GRUPEHME está vinculado à Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC).
46	 O distrito de Morretes, no ano de 1943, teve o nome modificado para Maracajá devido à existência 

de outras localidades com o mesmo nome, o que acarretava problemas de desvios de correspon-
dências. O nome Maracajá foi escolhido pela presença significativa do felino “gato-Maracajá” nas 
matas da região (Moraes; Souza; 2009).
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tradicionais e oficiais de investigação, lançando olhares para “[...] tantos 
outros sujeitos e objetos que contribuem para a melhor compreensão dos 
processos educativos do passado”.

O recorte temporal da pesquisa foi definido a partir da década de 1930, 
data de fundação das primeiras escolas primárias rurais identificadas, 
quando, no Brasil e em Santa Catarina, assim como na região objeto deste 
estudo, começam a se intensificar iniciativas para expandir a instrução públi-
ca primária. O final das discussões foi demarcado na década de 1990, período 
em que as políticas neoliberais influenciam as legislações e promovem 
nucleações e municipalizações de escolas rurais, causando a desativação 
de muitas das instituições.

Quanto à delimitação espacial da pesquisa, esclarecemos que se trata 
do distrito de Morretes, que em 1944 passou a ser denominado Maracajá e 
abrangia uma região rural localizada, na margem esquerda do rio Araranguá, 
no extremo sul de Santa Catarina, no município de Araranguá, o qual, no 
ano de 1967, foi emancipado com parte da área do distrito.

Para iniciar o desenvolvimento da pesquisa, como uma das atividades 
de campo do GRUPEHME, um mapeamento e a catalogação das escolas 
rurais existentes no antigo distrito de Morretes foi realizado, observando e 
fotografando suas estruturas e ruínas ou apenas os terrenos de localização 
a fim de identificar os espaços existentes e organizar a cartografia escolar 
da região envolvida no estudo.

O referido grupo de pesquisa foi criado no ano de 2001 e vem desenvol-
vendo, ao longo de sua trajetória, estudos sobre as histórias das instituições 
escolares públicas e privadas do sul catarinense, bem como histórias de vida 
de professoras/es. Além disso, atua na salvaguarda dos documentos, das 
memórias e das histórias da educação do Sul de Santa Catarina.

Este capítulo, estruturado em duas seções principais, inicia-se com a 
descrição da saída de campo dos membros do GRUPEHME e a identificação 
dos vestígios de escolas rurais. A segunda seção dedica-se ao inventário 
dos remanescentes físicos das instituições de ensino primário no distrito 
de Morretes, compreendendo que tais ruínas não apenas materializam a 
presença de sujeitos históricos: professores(as), alunos(as) e membros da 
comunidade escolar que, frequentemente, encontraram nesses espaços o 
único acesso à escolarização ou o início de uma carreira pedagógica, mas 
também fornecem indícios da implementação de políticas públicas estatais 
no contexto rural. Em conjunto com a introdução e as considerações finais, 
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este estudo busca lançar luz sobre os patrimônios históricos educativos da 
região.

A saída de campo e o encontro com os vestígios das 
escolas primárias rurais

A saída de campo foi realizada no mês de novembro de 2022, ocasião em 
que foram mapeadas as escolas primárias rurais existentes no distrito de 
Morretes, que possuíam vestígios materiais das edificações que permitiram 
suas identificações. No decorrer dos anos de 2023 e 2024 foram realizadas 
pesquisas em instituições que receberam os documentos de escolas extin-
tas e também no Arquivo Público de Araranguá, no arquivo da Prefeitura 
Municipal de Maracajá e no Arquivo Público Estadual, a fim de mapear a 
localização de possíveis acervos documentais para o desenvolvimento de 
pesquisas futuras. O resultado desse processo foi a elaboração de um mapa 
com vinte (20) escolas primárias rurais identificadas durante a pesquisa.

Figura 1 – Localização das Escolas Primárias Rurais identificadas no distrito de Morretes – Maracajá

Fonte: Mapa elaborado pela Engenheira Civil Vanessa Aparecida Jerônimo (2022).
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Com base no mapa acima disposto, o Quadro 1, a seguir, detalha as 
escolas identificadas no distrito de Maracajá, apresentando suas datas e no-
menclaturas de registro, conforme os documentos estudados. É importante 
salientar que o processo de identificação e catalogação não pode se limitar 
aos dados de registro oficial. Em algumas localidades, as escolas iniciaram 
suas atividades de forma improvisada, operando em residências ou galpões 
cedidos por familiares de estudantes ou membros da comunidade e, por 
vezes, mudaram de local. Em certas localidades, mais de uma escola operou 
simultaneamente no período investigado, o que reforça a complexidade 
desse processo. 

Quadro 1 – Instituições escolares rurais do distrito de Maracajá

Comunidade Escolas/ nomenclaturas Ano/Fonte

01  Barro Vermelho

Escola Mista Municipal Rodrigues 
Alves
Escola Mista Municipal de Sanga da 
Canga 
Escola Isolada Sanga da Canga
Escolas Reunidas “Manoel Rocha” 
Escola Isolada de Sanga da Canga
Escola de Ensino Fundamental 
Sanga da Canga

1948 (IGAE)
1948 (IGAE)
1956 (Decreto nº 169 de 01/03/1956)
1958 (DO) Convertida em Reunida
1956 (DO) 1963 (DO)
1965-1969 (DO)
2004 (DO)

02 Campo Mãe Luzia Escola Isolada Campo Mãe Luzia 1977 (DO) 

03 Cedro

Escola Mista Municipal de Cedro
Escola Mista Desdobrada de Cedro
Escola Mista Municipal Desdobrada 
de Cedro
Escola Isolada Cedro

1950 (IGAE)
1951 (IGAE)
1951 (IGAE)
1954 (DO) – 1982 (DE)
2000 (Transferência para o 
município de Maracajá) Decreto 
1.031 de 15 de março de 2000.

04 Encruzo do Barro 
Vermelho

Escola Mista Desdobrada Municipal 
de Barro Vermelho
Escola Mista Municipal de Barro 
Vermelho
Escola Mista Estadual de Barro 
Vermelho
Escola Mista Desdobrada Estadual 
de Barro Vermelho
Escola Isolada Barro Vermelho 
Escola Reunida Prof. Floriano Felix 
dos Santos
Escolas Reunidas de Barro Vermelho
Escola Isolada Barro Vermelho

1944 (DO) – 1947 (DE)
1948 (IGAE) – 1947(DE)
1942 (DE) – 1951 (IGAE)
1947 (DE) – 1950 (IGAE)
1952 (DO) Desdobramento
1953 (DO) Desdobramento 
1953 (DO)
1962 (DO) Desdobramento
2000 (Transferência para o 
município de Maracajá) Decreto 
1.031 de 15 de março de 2000.
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Comunidade Escolas/ nomenclaturas Ano/Fonte

05 Espigão da Pedra

Escola Isolada Espigão da Pedra 
Escola Mista Municipal Espigão da 
Pedra
Escola Isolada Espigão da Pedra 

1930 (Decreto nº 605 de 03/01/1930)
1942 (IGAE) 
1963 (DO) – 1989 (DO) 
1992 (DO)

06 Espigão da Toca

Escola Mista Municipal Espigão da Toca
Escola Estadual Desdobrada de 
Espigão da Toca
Escola Isolada de Espigão da Toca
Escola Isolada Natale Acordi

1941 (DO) – 1959 (DE)
1965 (DE)
1975 (DE) – 1980 (DE)
1981 (Lei nº 5.869 de 07/05/1981)
2000 (Transferência para o 
município de Maracajá) Decreto 
1.031 de 15 de março de 2000

07 Espigão Grande

Escola Mista de Espigão Grande
Escola Isolada Espigão Grande
Escola Isolada Santos Dumont
Escola de Educação Básica 
Municipal Santos Dumont
Escola de Educação Básica 
Municipal Eulália Oliveira de Bem

1970 – (PMM)
1977 – (PMM)
1983 – (PMM)
2000 – (PMM)
2002 – (PMM) 

08 Garajuva

Escola Mista Estadual Desdobrada 
de Garajuva 
Escola Mista Municipal de Garajuva
Escolas Reunidas Professor Adolfo 
Postol

1944 (DO) – 1947 (DO)
1948 (IGAE)
1953 (DO) – 1996 (DE)
2000 (Transferência para o 
município de Maracajá) Decreto 
1.031 de 15 de março de 2000.

09
Hercílio Luz/
Canjicas

Escola Mista de Canjica
Escola Mista de Canjicas
Escola Estadual Desd. Mista de 
Canjicas
Escolas Reunidas Profª Eremeta 
Sousa

1888 (Regeneração, 1888)
1929 (República) – 1947 (DO)
1944 (DO)
1947 (DO) – 1981(DE)

10 Ilhas

Escola de Ilhas Colônia de 
Pescadores Tenente Silveira
Escola Mista Municipal Desdobrada 
de Ilhas
Escola Isolada de Ilhas
Escola Isolada de Ilhas

1929 – (Jornal República 
26/09/1929)
1948 ((IGAE)
1953 (Decreto nº 498 de 09/04/1953)
1972 (O Estado, 06/08/1962)
1979 (DO)
1988 (DO)

11 Lagoa Mãe Luzia

Escola Isolada Lagoa Mãe Luzia
Escola Isolada Primeira Lagoa Mãe 
Luzia
Escola Isolada Lagoa Mãe Luzia

1961 (Decreto nº 1868 de 
01/03/1961) 
1963 (DO)
1982 – (DP)

12 Morro Agudo

Escola Isolada Morro Agudo
Escola Isolada de Morro Agudo
Escola Isolada de Morro Agudo
Escola Isolada de Morro Agudo

1962 (Decreto 1064 de 12/09/1962) 
– 1964 (DO)
1968 (DO) – 1970 (DO)
1988 (DO)
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Comunidade Escolas/ nomenclaturas Ano/Fonte

13 Pontão

Escola Mista Municipal de Pontão
Escola Mista Municipal de Pontão 
Escola Isolada Pontão
Escola Isolada de Pontão
Escola de Ensino Fundamental 
Pontão

1944 (DO)
1948 ((IGAE)
1956 (Decreto nº 36 de 09/03/1956)
1987 (DO)
2008 (DO)

14 Rio dos Anjos

Escola Isolada de Rio dos Porcos 
Escola Mista Desd. Est. de Rio dos 
Porcos 
Escola Desdobrada Estadual de Rio 
dos Porcos
Escola Isolada Rio dos Porcos

1922 (AHA)
1941-1944 (DO)
1950 (DO) – 1964 (DO)
1955 (DE)
1973 (DE) – 1984 (DE)

15 Sanga do Marco
Escola Mista Municipal de Sanga do 
Marco
Escola Isolada Sanga do Marco

1951(IGAE) – 1960 (DO)
1961 (DO) – 1995 (DO)

16 Sangão 
Madalena Escola Isolada Sangão Madalena

1962 (DO) (Decreto 1064 de 
12/09/1962)
1966 (DO) – 1983 (DO)
2000 (Transferência para o 
município de Maracajá) Decreto 
1.031 de 15 de março de 2000.

17 Vila Esperança Escola Isolada de Vila Esperança

1968 (DO) – 1988 (DO) 
2000 (Transferência para o 
município de Maracajá) Decreto 
1.031 de 15 de março de 2000

18 Volta Curta

Escola Estadual de Volta Curta
Escola Mista Municipal de Volta 
Curta
Escola Isolada Volta Curta

1934 (DO)
1968 (PMM)
1974 (DE)

19 Volta da Silveira I

Escola Estadual de Volta do Silveira
Escola de Volta do Silveira
Escola Mista Estadual Desdobrada 
de Volta do Silveira
Escola Mista Volta do Silveira
Escola Isolada Volta do Silveira I

1941 (DO)
1943 (DO)
1944 (DO)
1946 (DO)
1960 (DO) – 1964 (DO)

20 Volta da Silveira II
Escola Isolada Volta do Silveira II
Escola Isolada Volta do Silveira II

1947 (DO) 
1960 (DO) – 1988 (DO)

Fonte: Organizado pelas autoras (2025). 
Legenda: DO – Diário Oficial do Estado de Santa Catarina – Arquivo Público de Santa Catarina; 

DE – Documento Escolar; 
IGAE – Inventário Geográfico de Atas de Escolas; 

PMM – Prefeitura Municipal de Maracajá; 
AHA – Arquivo Histórico de Araranguá; 

DP – Documento pessoal da Professora Avanir Maria Albino.

Nas comunidades do distrito de Morretes, observou-se, pelos indícios 
encontrados, que a atuação de algumas escolas precedeu seus atos formais 
de criação. Por exemplo, a escola da comunidade de Canjicas registra suas 
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primeiras aulas em 188847, e a escola da comunidade de Ilhas já possuía ati-
vidade escolar no ano de 192948. Assim, acompanhando a realidade nacional 
da época, a maioria dessas instituições era inicialmente denominada como 
escolas mistas, implantando a coeducação49.

Também fica evidente, por meio dos decretos encontrados nos arquivos 
do Diário Oficial do Estado de Santa Catarina (DOE/SC), que as escolas ou 
as comunidades, quando alcançaram os números de estudantes indicados 
nas legislações50 eram desdobradas e também decretadas como escolas 
reunidas. Constatamos que as escolas das comunidades rurais de Barro 
Vermelho, Encruzo do Barro Vermelho, Canjicas/Hercílio Luz e Garajuva 
foram convertidas em escolas reunidas, indicando que tais comunidades 
contaram com períodos de intenso fluxo populacional. Conforme Decreto 
nº 1.108, de 16 de fevereiro de 1949, as referidas escolas possuíam 4 classes 
de alunos(as) cada (Santa Catarina, 1949).

Entre essas escolas reunidas, a única que se tornou uma Escola de Educa-
ção Básica Estadual, mesmo estando localizada na área rural do município, 
foi a Escola Reunida Profª Eremita Souza, da localidade de Canjicas/Hercílio 
Luz, que permanece ativa com número significativo de alunos. A Escola 
Reunida Prof. Adolfo Postol, de Garajuva, depois de ser municipalizada foi 
desativada, assim como a escola de Barro Vermelho que também passou 
para a gestão municipal, sendo desativada. Já a Escola Reunida Prof. Floriano 
Felix dos Santos, de Encruzo do Barro Vermelho foi convertida, primeira-
mente, em Escola Isolada Estadual, sendo municipalizada como escola de 
ensino fundamental e, atualmente, tornou-se a Escola de Educação Básica 
Municipal Maria Libânia Machado.

O quadro apresentado acima traz indícios de que as escolas primárias 
rurais são, em sua maioria, fundadas e geridas, variando entre governo 
municipal e estadual, sendo que algumas passaram definitivamente a ser 
administradas pela Prefeitura Municipal de Maracajá e de Araranguá ao 
longo dos anos. Dados encontrados no DOE/SC de 28 de setembro de 1970, 
anunciam que nesse ano, o Governo Federal firmou Termo de Convênio com 
o objetivo de expansão e aperfeiçoamento progressivo da Rede Nacional de 
Ensino Primário, conforme se vê no excerto a seguir.

47	 Jornal Regeneração, Desterro, 28 set. 1888.
48	 Jornal República, Florianópolis, 28 set. 1929. 
49	 O termo “coeducação” refere-se ao acesso à educação para crianças do sexo feminino e masculino.
50	 Conforme Lei nº 1665, de 15 de outubro de 1929, o desmembramento da escola em dois turnos 

com a contratação de um(a) professor(a) adjunto (a) seria possível se a escola mantivesse por seis 
meses a frequência média de 60 alunos(as).
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Aos 23 dias do mês de fevereiro de mil novecentos e setenta, em Brasília, 
o Govêrno Federal, representado pelo ministro de Estado de Educação e 
Cultura, Excelentíssimo Senhor Senador Jarbas Passarinho e a Prefeitura 
Municipal de Maracajá do Estado de Santa Catarina, representado pelo exce-
lentíssimo Senhor Deputado Federal Adhemar Guisi, acordam pelo presente 
termo de convênio, cônscios da necessidade de atingir as metas do Plano de 
Educação articulados com aquele, estabelecer as condições para aplicação 
dos recursos correspondente ao auxílio pecuniário da União para a expansão 
e aperfeiçoamento progressivo da Rede Nacional de Ensino Primário, através 
de convênios diretor com Prefeituras Municipais e, excepcionalmente com 
entidades privadas de ensino primário gratuito[...] Os recursos de que trata 
esse convênio serão aplicados como auxílio para construir duas escolas 
primárias com uma sala de aula e dependências nas localidades de Espigão 
Grande e Cedro no Município (Santa Catarina, 1970, p. 9).

Por esse termo, o Governo Federal comprometeu-se em repassar “NCr$ 
15.000,00 (quinze mil cruzeiros novos)” para a construção de duas escolas 
primárias em comunidades rurais do recém-criado município de Maracajá. 
Conforme a cláusula terceira, no termo, a prefeitura teria 120 dias, a partir do 
recebimento dos recursos, para concluir o plano de aplicação do convênio.

Sobre o mesmo termo encontramos, no arquivo da Prefeitura Municipal 
de Maracajá, o projeto de Lei nº 14/69, que autoriza o município a firmar 
convênio com o Ministério da Educação e Cultura para a construção das duas 
escolas nas localidades de Cedro e Espigão Grande. Cabe salientar que, em 
relação à comunidade de Espigão Grande, a escola primária mais próxima 
era a Escola Barro Vermelho que ficava a longa distância para as crianças 
que a frequentavam.

Nos arquivos da Escola Mista de Espigão Grande, consta uma ata de 1º 
de agosto de 1970 que menciona a relação de alunos/as matriculados/as. A 
instituição contava com quatorze (14) alunos no primeiro ano (cinco meninos 
e nove meninas) e sete (07) no segundo ano (quatro meninos e três meninas). 
Em 1971, a escola expandiu-se com a criação de uma turma de 3º ano, sob 
a responsabilidade da professora Amélia Maria de Souza, que lecionava na 
classe multisseriada. No ano seguinte, 1972, foi formada uma turma de 4º ano 
com seis (06) estudantes. Em abril do mesmo ano, a escola passou por um 
desdobramento: a administração municipal contratou Maura Inácio Ramos 
para lecionar as turmas de 1º e 3º anos, enquanto a professora Amélia Maria 
de Souza assumiu as turmas de 2º e 4º anos (Maracajá, 1970).

As informações encontradas na ata da Escola Mista de Espigão Grande 
foram utilizadas nesta pesquisa com o objetivo de evidenciar a realida-
de da criação das escolas primárias rurais da região estudada, as quais, 
inicialmente, surgiram como instituições multisseriadas e mistas, sendo 
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posteriormente desdobradas. Tratava-se de uma escola de madeira, com 
apenas uma sala de aula que funcionaria de forma multisseriada. A unidade 
escolar tinha várias janelas, uma porta, uma pequena área e uma cozinha 
também pequena. Como banheiro contavam com uma “patente”51. A descri-
ção dessa escola não é exclusiva da localidade, as fotografias encontradas 
nos arquivos pesquisados indicam que no Distrito de Morretes/Maracajá e 
nos municípios de Maracajá e Araranguá, foram instaladas algumas outras 
escolas do mesmo padrão. Esses modelos, conforme os Planos de Metas dos 
governos catarinenses, eram tidos como escolas emergências.

51	 Patente era um termo utilizado para se referir a uma pequena estrutura de madeira com um banco 
e um buraco no solo, onde eram realizadas as necessidades fisiológicas.

Figura 2 – Fotografias de escolas do distrito de Maracajá em estrutura de madeira nas décadas 
de 1960 e 1970

Escola Mista de Espigão Grande Escola Isolada Mãe Luzia

Escola Vila Esperança Escola Isolada de Espigão da Toca

Fonte: Arquivo Particular da família de Thomaz Pedro da Rocha (Escola Mista de Espigão Grande) e 
Arquivo Histórico de Araranguá/SC.

Os dados referentes à criação das escolas de Cedro e de Espigão Grande 
foram utilizados nesta pesquisa com o intuito de demonstrar que o Governo 
Federal, conforme o Plano Nacional de Educação, estabeleceu metas quanti-
tativas em relação ao ensino primário: “matrícula até a quarta série de 100% 
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da população escolar de 7 a 11 anos de idade e matrícula nas quintas e sextas 
séries de 70% da população escolar de 12 a 14 anos” (Teixeira, 1962). Pode-se 
constatar que, a partir das metas do referido plano foram implantadas ações 
como o Termo de Convênio firmado com o município de Maracajá, para 
repassar recursos e estimular o aumento da escolarização primária.

O Jornal “O Estado”, de Florianópolis, em 6 de janeiro de 1974, divulga a 
propaganda da campanha do Estado de Santa Catarina em relação à necessi-
dade de escolarização da população e atribuindo responsabilidade individual 
para o sucesso ou fracasso na vida escolar, como se vê no excerto abaixo.

Figura 3 – Propaganda de “O Estado” de 6 de janeiro de 1974

Nunca foi tão fácil estudar.... Há sempre uma escola esperando por você. Na 
foto solitária na colina, a Escola Isolada de Cedro, no município de Maracajá. 
A ação Catarinense de Desenvolvimento do Governo Colombo quer ver você, 
livros debaixo do braço, caminhando para lá. Lembre-se que quem estuda 
sempre alcança (O Estado, 1974, p. 1).

Fonte: Hemeroteca Digital Catarinense (2025).

No mesmo sentido, no jornal “O Estado”, em 2 de setembro de 1975, o 
Governo Estadual anuncia a liberação de recursos para a construção de 
novas escolas

O Feaesc, órgão da secretaria da Educação do Estado, transferiu ao Departa-
mento Autônomo de Edificação – DAE – a importância de Cr$ 1.923.492, 60, 
que se destina a construção, ampliação e reformas de escolas no interior do 
Estado. Segundo informou o coordenador do Feaesc professor Archimedes 
Filho, os recursos são oriundos do Salário Educação quota federal, orçamento 
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plurianual de investimentos, Fundo de Participação dos estados, Fundo Es-
pecial e de Recursos próprios do Estado. Informou ainda o coordenador que 
os recursos para as escolas do Sul do Estado são destinados a reconstrução 
de prédios escolares danificados ou destruídos pela enchente de março do 
ano passado. [...] E.I. Rio dos Porcos, Araranguá Cr$ 15.361,29 [...] E.I. Barro 
Vermelho, Maracajá- Cr$ 3.806,76; E.I. Espigão da Toca, Maracajá Cr$ 3.990.61 
[...] (O Estado, 02/09/1975, p. 3).

A intensificação gradual dos investimentos nas estruturas das escolas 
primárias rurais resultou na substituição das escolas de madeiras por 
edificações de alvenaria. Tais construções mantiveram, em alguns casos, 
apenas uma sala de aula, enquanto em outros, apresentavam duas salas, o 
que possibilitava o desdobramento de turmas. Geralmente, as aulas eram 
organizadas em dois turnos, alocando-se os discentes do terceiro e do quarto 
anos ao período matutino e os do primeiro e segundo anos ao vespertino. 
Essa reconfiguração resultou em um aumento substancial da demanda por 
professores(as) para lecionarem em turmas de única série.

Figura 4 – Imagens de escolas do distrito de Maracajá em estrutura de alvenaria

Escola Rio dos Porcos – comunidade de Rio dos 
Anjos

Escola Sanga da Canga – Comunidade de Barro 
Vermelho

Escola Isolada Natale Acordi – Espigão da Toca Escola Isolada Pontão – Pontão
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Escola Isolada de Ilhas – Ilhas – Década de 1970 Escola Isolada de Cedro

Fonte: Arquivo Histórico de Araranguá, Arquivo da prefeitura de Maracajá e Arquivo Público de Santa 
Catarina das décadas de 1980 e 1990.

As instituições de ensino público, como as apresentadas nesta pesquisa, 
foram os espaços rurais que as professoras primárias ocuparam, desde o 
fim do governo imperial, no distrito de Maracajá. De forma semelhante, são 
os lugares ocupados por professores(as) no restante do Estado de Santa 
Catarina e no país; bem como no cenário internacional ocidental, que não 
denota diferenciações expressivas no processo de escolarização rural. As pro-
fessoras, com ou sem formação mínima, foram ingressando no Magistério, 
geralmente substituindo outras docentes, nas escolas rurais mais longínquas, 
assumindo responsabilidades quanto ao ensino público nesses espaços, 
após a proclamação da República.

Os patrimônios materiais das escolas primárias 
rurais do distrito de Morretes/SC

O mapeamento das escolas primárias rurais no território do Distrito de 
Morretes teve como objetivo inicial rememorar a importância dessas insti-
tuições, principalmente para as populações das áreas rurais mais afastadas 
dos grandes centros urbanos. Com o advento da República, na explanação 
de Rosa Fátima de Souza (2014, p. 105), a exemplo do Estado de São Paulo, 
os reformadores educacionais apostaram nos modelos de modernos grupos 
escolares, os quais agrupavam alunos de escolas reunidas e isoladas de uma 
região, em uma escola que representaria superioridade material e organi-
zacional. Para a autora, com a criação e implantação de grupos escolares 
no Brasil, ocorreu no âmbito do pensamento educacional, à época, uma 
representação negativa das escolas isoladas e reunidas: “As primeiras como 
representantes do passado e as segundas como uma modalidade transitória, 
ambas medíocres e fadadas ao desaparecimento” (Souza, 2014, p. 105).
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Contudo, como mostram os dados aqui coletados, mesmo com a criação 
dos suntuosos grupos escolares espalhados no país, no ano de 1947, no mu-
nicípio de Araranguá, existiam apenas dois grupos escolares, que atendiam a 
650 estudantes. Em contraste, havia 71 escolas isoladas estaduais com 4.258 
estudantes e 62 escolas isoladas municipais com 2.647 estudantes52. Esses 
números demonstram, de acordo com Souza (2014, p. 109), que o processo 
de democratização do ensino público no país ocorreu com a participação 
de outros tipos de escolas primárias, além dos grupos escolares, e que essa 
atuação “[...] não pode ser menosprezada, uma vez que particularmente as 
escolas isoladas, [...] foram responsáveis pela escolarização de um signifi-
cativo contingente da população brasileira”.

Os estudos e as problematizações em torno dos patrimônios históricos 
das instituições escolares são fundamentais para a compreensão dos proces-
sos educativos e de suas contradições. Na concepção de Maria João Mogarro 
(2005, p. 105), “[...] o espaço físico (edifício e zona envolvente) corporiza esse 
universo; os espólios arquivístico, museológico e bibliográfico integram os 
documentos, portadores de informações valiosas e que nos trazem, do pas-
sado até o presente [...]”. Esses bens produzidos no interior das instituições, 
os quais permitem a rememoração de “[...] aspectos da vida da escola e 
tornam possível escrever o itinerário da instituição” (Mogarro, 2005, p. 105).

Após a identificação das escolas primárias existentes no distrito de 
Morretes, hoje município de Maracajá, realizou-se uma análise sobre a 
permanência, as condições e os usos das arquiteturas que abrigaram essas 
instituições. Constatou-se, no ano de 2022, conforme as localidades das 
referidas escolas, a seguinte realidade:

Quadro 2 – Situação das edificações das escolas primárias rurais do distrito de Morretes  
(atualmente Maracajá) – 2022

Edificações em 
ruínas

Edificação 
abandonada sem uso

Edificação em 
uso para fins 
comunitários

Edificação com modificações nas 
estruturas, mas que permaneceram 
como instituição escolar

Escolas onde 
se identificou 
apenas os 
terrenos

Cedro Garajuva Espigão da Toca Encruzo do Barro Vermelho Volta Curta
Vila Esperança Rio dos Anjos Barro Vermelho Ilhas Lagoa Mãe Luzia
Morro Agudo Sanga do Marco Hercílio Luz Sangão Madalena
Volta Silveira I Campo Mãe Luzia
Volta Silveira II Espigão da Pedra Espigão Grande
Pontão

Fonte: Organizado pelas autoras (2025).

52	 Dados obtidos a partir da mensagem do Governador Aderbal Ramos da Silva à Assembleia Legis-
lativa em 1948.



221

O quadro apresentado acima permite constatar que, das 20 escolas pri-
márias rurais identificadas no distrito objeto deste estudo, apenas quatro 
permanecem em atividades educativas nas suas comunidades de origem, 
ainda que com suas edificações modificadas ou incorporadas às atuais. Em 
relação aos novos usos destinados às cinco edificações identificadas, duas 
passaram a ser utilizadas como sedes de clube de mães e de atividades 
religiosas, uma foi transformada em posto de saúde, outra virou capela 
mortuária e a última estava em obras, não sendo informado ou possível 
avaliar o seu uso atual. A realidade de abandono, demolição ou de esta-
belecimento de novos usos das edificações é resultado dos processos de 
municipalização e nucleação do ensino que têm se desenvolvido no país e 
no Estado catarinense, desde a década de 1980.

Os estudos de Solange Aparecida Zotti e José Luiz Sanfelice (2020, p. 4) 
afirmam que o desenvolvimento das políticas neoliberais no Brasil tinha o 
objetivo de “[...] instituir um Estado Mínimo com condições para que o país 
entrasse na era da modernidade”. Nesse cenário, a Constituição Federal 
de 1988, em seu artigo 211, estabeleceu que: “A União, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, seus 
sistemas de ensino” (Brasil, 1988, p. 86). Já a descentralização, prevista no 
projeto de reforma do Estado brasileiro, apostava na transferência direta das 
responsabilidades educacionais aos municípios a fim de reduzir os gastos 
públicos.

Entre as medidas reformadoras dos governos neoliberais, destacam-se 
a implementação da Lei do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental (FUNDEF) e a reformulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) no ano de 1996. Essas legislações e os Planos Estaduais de 
Educação, segundo Zotti e Sanfelice (2020, p. 6), “impulsionaram as políticas 
de descentralização com a criação dos sistemas municipais de ensino”. Desse 
modo, a manutenção de escolas rurais com número reduzido de estudantes 
em comunidades longínquas foi, aos poucos, tornando-se onerosa para as 
gestões municipais. As escolas que não contaram com a resistência de suas 
comunidades foram desativadas e os alunos redirecionados para escolas 
maiores, geralmente situadas mais próximas ao centro das cidades.

Esse processo de nucleação e municipalização do ensino provocou, por 
vezes, situações de desaparecimento das edificações, dos documentos, 
dos mobiliários e dos demais objetos produzidos nas referidas instituições 
durante o desenvolvimento de suas práticas educativas. Neste estudo, foram 
encontrados apenas alguns acervos documentais, os quais se encontravam 
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nas instituições que receberam os alunos das escolas isoladas desativadas ou 
naquelas que permaneceram em atividades. Outros documentos produzidos 
por algumas dessas instituições foram localizados nos acervos do Arquivo 
Histórico de Santa Catarina, nos arquivos da Prefeitura de Maracajá e no 
Arquivo Histórico de Araranguá.

Considerações finais
Este estudo, que emergiu das atividades de campo do GRUPEHME, conse-

guiu identificar e analisar os vestígios materiais das escolas primárias rurais 
do antigo distrito de Morretes/Maracajá, contribuindo para o entendimento 
das culturas escolares rurais no sul de Santa Catarina. Ao abranger o período 
de 1930 a 1990 e empregar uma abordagem teórico-metodológica qualitativa 
em História da Educação, a pesquisa destaca a importância de salvaguardar 
o patrimônio histórico educativo da região. Assim, vê-se a importância de se 
preservar a memória e os patrimônios históricos das escolas primárias rurais, 
não apenas como edificações físicas, mas como testemunhos das práticas 
educativas e das relações sociais construídas nesses espaços.

A análise das escolas de Morretes/SC, atualmente o município de Maracajá 
reforça a complexidade da história da educação rural no Brasil, mostrando 
como as políticas educacionais impactaram diretamente a existência e a 
funcionalidade dessas instituições. A conservação desses vestígios é funda-
mental para compreender a democratização do ensino e garantir o direito 
à memória histórica para as futuras gerações.

O estudo aponta para a necessidade de valorizar o papel das escolas rurais 
na escolarização de um significativo contingente da população brasileira, 
cujas contribuições não devem ser menosprezadas. Na concepção de Giani 
Rabelo e Marli de Oliveira Costa (2014, p. 45), “[...] os vestígios encontrados 
nas escolas oferecem um terreno fértil para a compreensão da materialidade 
das relações que são construídas, historicamente, no cotidiano da escola e 
fora dela”. Desse modo, as reflexões realizadas neste trabalho sobre a pro-
blemática da conservação dos patrimônios históricos das escolas primárias 
rurais são essenciais para a garantia dos direitos à memória e ao passado 
histórico previstos na Constituição brasileira e, principalmente, para a busca 
de interpretações quanto aos significados das escolas e de suas atuações 
em diferentes realidades e contextos, assim como no presente.
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História da educação nas escolas urbanas 
teuto-brasileiras: um levantamento 

bibliográfico

Valdir Lopes Junior

Introdução
O presente artigo apresenta um estudo inicial de mestrado, vinculado 

ao Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPel, por meio de uma 
revisão da literatura cujo objetivo é compreender a história das escolas 
vinculadas pela Igreja Evangélica Luterana do Brasil (IELB). Essas escolas 
se consolidaram inicialmente em comunidades rurais formadas por des-
cendentes de imigrantes teuto-brasileiros, o que torna pertinente analisar 
sua inserção no contexto urbano da região meridional do Rio Grande do Sul. 
Originalmente vinculadas ao meio rural e à preservação do idioma alemão, 
tais instituições educacionais enfrentaram desafios significativos para seu 
estabelecimento na sociedade urbana brasileira, demandando constantes 
processos de adaptação. Tais processos se fizeram necessários tendo em 
vista o fomento do governo no sentido de que os imigrantes ocupassem 
territórios não habitados. A ocupação era necessária e justificada por vários 
motivos conforme destaca Dreher (2005, p. 50):

O Brasil independente necessitava de um exército. Havia, pois, a necessidade 
de soldados. A segurança nacional punha como imperativo o povoamento 
de regiões inabitadas, principalmente no Brasil meridional, onde havia o 
perigo de incursões da região do Prata. Precisava-se de muita gente. Estradas 
tinham que ser construídas. As colônias militares que guarneciam essas 
estradas precisavam de alimentos. Precisava-se de colonos. Finalmente, 
preponderavam ainda dois outros fatores, não tão explícitos, mas evidentes. 
Uma era racista, outro econômico.

Pode-se perceber que esta ênfase em ocupar territórios inabitados levava 
os imigrantes recém-chegados e consequentemente seus descendentes 
para longe de um contexto mais urbano. Esta distância fez com que ali, na 
realidade rural, surgissem educandários junto das colônias que aos poucos 
se estabeleciam. Esta ação explica em parte o surgimento da maioria dos 



226

educandários teuto-brasileiros no contexto rural, como é o caso do Rio 
Grande do Sul.

Conforme Dreher (2005, p. 72), “as primeiras comunidades luteranas 
estabelecidas no Brasil fortaleceram a premissa de que a educação cons-
tituía uma das atribuições fundamentais da coletividade”. Historicamente, 
desde a época de Lutero, houve incentivo para que famílias e autoridades 
locais garantissem a frequência das crianças às escolas e se empenhassem 
na criação e manutenção dessas instituições, como ele mesmo destaca 
ao lembrar das diferentes profissões e responsabilidades que poderiam 
ser assumidas pelas novas gerações: “Todas essas grandes obras podem 
ser realizadas por teu filho, podendo ele tornar-se essa pessoa útil, se o 
encaminhares para essa carreira e o mandares estudar.” (Lutero, 1995; p. 
349). A partir destas impressões deixadas pelo reformador, os imigrantes 
vindos de berço luterano procuraram preservar a educação em seu meio 
após a fundação das colônias.

Considerando então esta realidade, a realização deste estudo justifi-
ca-se pela importância de identificar e conhecer pesquisas que abordam 
essa temática, especialmente aquelas que investigam a implementação e 
consolidação das escolas paroquiais luteranas vinculadas à IELB.

Estado do conhecimento – escolas urbanas, centros 
urbanos e escolas alemãs

O estado do conhecimento torna-se imprescindível para realizarmos uma 
etapa inicial da investigação, sendo ele um tipo de estudo que sistematiza e 
analisa criticamente a produção científica sobre determinado tema em um 
recorte temporal e espacial específico, lembramos o que Morosini, Santos 
e Bittencourt destacam:

O Estado do conhecimento é identificação, registro, categorização que levem 
à reflexão e síntese sobre a produção científica de uma determinada área, em 
um determinado espaço de tempo, congregando periódicos, teses, disserta-
ções e livros sobre uma temática específica (Morosini, Santos e Bittencourt, 
2021, p. 23).

Fazer esta triagem implica buscar dados que possam alinhar com a 
temática do trabalho proposto. Por meio das análises sobre a relevância 
de averiguar o estado da arte, ou estado do conhecimento, pois nesta 
perspectiva Messina (1998, p. 01) afirma que
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um estado da arte é um mapa que nos permite continuar caminhando; um 
estado da arte é também uma possibilidade de perceber discursos que em 
um primeiro exame se apresentam como descontínuos ou contraditórios.

Diante disso, cabe destacar que pesquisas de estado da arte não se limi-
tam a identificar as produções existentes, mas a examinar, explorar, apontar 
os múltiplos prismas e concepções. Ou seja, no estado da arte é fundamental 
ponderar sobre “categorias que identifiquem, em cada texto, e no conjunto 
deles, as facetas sobre as quais o fenômeno vem sendo analisado” (Soares, 
2000, p. 04).

As pesquisas de estado da arte justificam sua importância, também pela 
possibilidade de buscar possíveis ausências sobre determinadas temáticas, 
assim como nas palavras de Ferreira (2002, p. 259), é um

[…] desafio de conhecer o já construído e produzido para depois buscar 
o que ainda não foi feito, de dedicar cada vez mais atenção a um número 
considerável de pesquisas realizadas de difícil acesso, de dar continuidade 
a determinado saber que se avoluma cada vez mais rapidamente e de divul-
gá-lo para a sociedade [...].

O levantamento e a revisão de pesquisas produzidas sobre o tema esco-
lhido é uma etapa elementar ao desencadeamento do método de análise 
qualitativa de estudos desempenhados nas diferentes áreas do conhecimen-
to. Por isso, levantar informações sobre os educandários que resultaram do 
empenho dos imigrantes em prol da educação em seu meio e sua ampliação 
para as áreas urbanas, torna-se fundamental para mapear e identificar os 
caminhos investigativos da temática proposta.

Para a produção dos dados deste estudo, inicialmente realizou-se uma 
busca na base de dados Google Acadêmico em 29/07/2025 com o objetivo 
de identificar pesquisas que abordassem a história da educação em esco-
las urbanas vinculadas à imigração teuto-brasileira e luteranismo. A fim 
de delimitar e refinar a pesquisa, foram selecionados exclusivamente os 
descritores “Escolas alemãs”, “Centros urbanos” e “Escolas Luteranas”. Essa 
metodologia permitiu concentrar a análise em produções científicas que 
dialogam diretamente com o recorte temático proposto entre os anos de 
2017 e 2025. A justificativa para esse recorte temático se dá, porque simbo-
licamente 2017 foi o ano da celebração mundial dos 500 anos da Reforma 
Luterana/protestante despertada por Martinho Lutero. O quadro abaixo 
mostra o levantamento de dados, seguido de uma análise dos resultados.
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Pesquisa com os descritores: “Escolas alemãs”, “Centros urbanos”, “Escolas Luteranas” e combinações 
entre eles no site Google Acadêmico

DESCRITOR RESULTADOS ANÁLISE

“Escolas Luteranas” 81 Apresentam uma realidade escolar rural em sua 
maioria

“Escolas Luteranas” “Centros 
urbanos” 10 Todos abordam contextos rurais, os quais não 

correspondem ao foco temático desta pesquisa

“Escolas alemãs” 801 Resultados majoritariamente em contextos 
rurais.

“Escolas alemãs” “Centros 
urbanos” 93 Predominância do contexto rural em 

detrimento do urbano
Fonte: Autor, 2025.

A busca por meio do descritor “Escolas Luteranas”, totalizou 81 resulta-
dos. Entretanto, em sua maioria, os artigos apresentam a realidade rural 
como contexto principal. Ao pesquisar o descritor “Escolas alemãs” encon-
trou-se 801 trabalhos. Os artigos demonstram uma busca pelos grupos de 
imigrantes alemães que, majoritariamente, fixaram-se nas colônias, ou seja, 
em contextos rurais.

Os descritores “Escolas alemãs” “Centros urbanos” totalizaram 93 resul-
tados, estes, do mesmo modo evidenciam uma predominância do contexto 
rural em detrimento do urbano. Grande parte dos estudos analisa a imigra-
ção teuto brasileira como um processo inicialmente vinculado à ocupação 
de terras para fins produtivos, o que favoreceu a formação de associações 
familiares que, em um primeiro momento, constituíram minifúndios. Entre-
tanto, encontramos artigos como os de Fonseca e Tambara (2021, p. 9) que 
destacam um educandário alemão urbano:

A Deutsche Schule urbana Collegio Allemão de Pelotas representou o an-
seio de uma germanidade composta por imigrantes alemães urbanos e 
descendentes que se instalaram em Pelotas, com indústrias e comércio, na 
transição do II Império do Brasil para a República do Brasil (1889), a partir da 
segunda metade do século XIX, e na vigência do castilhismo (1893 e 1937), 
caracterizado pelo Partido Republicano Rio-Grandense (PRR), presente no 
governo do Rio Grande do Sul, por cerca de 40 anos.

Este trabalho mostra a face da História da Educação de imigrantes ale-
mães urbanos e descentes do Brasil sob o viés da educação escolar urbana 
na cidade de Pelotas no período de 1900 a 1930.

Também se destaca o trabalho de Souza (2021), que procurou identificar 
instituições escolares de ensino primário que foram subvencionadas nas 
localidades do município de São Leopoldo/RS, especialmente, em Novo 
Hamburgo:
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Em São Leopoldo, no ano de 1858, havia apenas três escolas públicas, como 
se percebe na tabela 1, duas funcionando na região central do município 
e uma delas localizada no atual território de Novo Hamburgo (Capela da 
Piedade). Em muitas localidades, a carência de professores habilitados e com 
formação específica favoreceu a prática da contratação de professores que 
soubessem ler, escrever e contar. Além disso, as Aulas Públicas eram instala-
das quando existia algum docente. Havendo um professor, que era alocado 
segundo a demanda de matrículas, considerando o número de crianças em 
idade escolar, sem atendimento ou por interesses políticos, os recursos eram 
providenciados. A organização da comunidade também influenciava para o 
número maior ou menor de oferta de aulas (Souza, 2021. p 758-759).

Algumas destas escolas que foram subvencionadas estavam ligadas a 
comunidades teuto-brasileiras, mais especificamente, alemãs. Também é 
digno de nota o trabalho de Seyferth (2017) que trata da questão escolar 
de imigrantes alemães no Brasil no período de 1850 a 1937 e que menciona 
alguma inserção em algumas capitais do Brasil como podemos ver a seguir:

A imigração alemã, porém, não ficou restrita aos núcleos coloniais e suas 
cidades emergentes. Os primeiros imigrantes dessa origem estabeleceram-se 
na cidade do Rio de Janeiro logo após a abertura dos portos promovida pelo 
governo português, em 1808. (Seyferth, 2017, p. 582).

Finalizando a coleta de dados, a respeito do descritor “Escolas Luteranas” 
“Centros urbanos” foram encontrados cerca de 10 artigos; contudo, todos 
abordam contextos rurais, os quais não correspondem ao foco temático 
desta pesquisa. A nível da história da educação no Rio Grande do Sul e no 
município de Pelotas, fez-se uma busca na Biblioteca de Teses e Dissertações 
em 7/08/2025 com os descritores que seguem.

Pesquisa de descritores: “Educação luterana no RS”, “Educação em Pelotas pós 2ª guerra”, “História 
da educação em Pelotas” e “Educação luterana na região meridional do RS” na Biblioteca de Teses e 

Dissertações

DESCRITOR RESULTADOS ANÁLISE

“Educação luterana no RS” 44 Apresentam trabalhos que contemplam o 
descritor apresentado.

“Educação em Pelotas pós 2ª 
guerra” 35 Não contemplam a temática proposta

“História da educação em 
Pelotas” 902

5 trabalhos chamam a atenção por 
contemplarem o descritor apresentado através 
de elementos como sua origem, vinculação 
e história, e até mesmo por conta de sua 
estrutura física

“Educação luterana na região 
meridional do RS” 4 Somente 2 contemplavam a temática proposta.

Fonte: Autor, 2025.
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Em nível de Rio Grande do Sul, com o descritor “Educação Luterana no Rio 
Grande do Sul” foram encontrados 44 resultados. Dentre eles, destacamos 
a Tese “A nacionalização de escolas teuto-brasileiras-evangélicas no sul do 
Brasil: entre adesões e resistências (1937-1945)” em que Milene de Morais 
Figueiredo nos dá um pequeno panorama do cenário vivido no recorte 
temporal de 1937 a 1945 na era Vargas.

Ao refinarmos um pouco mais a pesquisa, buscando, dentro da região 
meridional do Rio Grande do Sul um de seus municípios, procuramos a cidade 
de Pelotas, que é um polo regional. Utilizamos assim o descritor “Educação 
em Pelotas pós segunda guerra” onde encontramos 35 trabalhos. Após a lei-
tura dos resumos, identificou-se que não contemplam a temática proposta.

Fazendo uso do descritor “História da educação em Pelotas” foram encon-
trados 902 resultados, em que não se encontrou muito material disponível. 
Porém, destacam-se cinco trabalhos em especial. A professora Giana do 
Amaral em seu trabalho “Gatos pelados x galinhas gordas: desdobramentos 
da educação laica e da educação católica na cidade de Pelotas” destaca a 
presença de uma religiosidade católica bastante pujante:

O fim do ano escolar e a entrada de um novo ano era o período em que a Igreja 
procurava alertar os pais sobre os perigos de confiarem a educação de seus 
filhos a escolas que não fossem católicas. Era-lhes dirigido um veemente 
discurso com o objetivo de afastá-los da intenção de colocarem seus filhos 
em escolas que ministravam o ensino laico ou naquelas que estavam sob os 
auspícios de outras religiões (Amaral, 2003, p. 102).

Dentre as escolas não católicas, o luteranismo não é mencionado pois 
sua presença era restrita e trazida por um povo minoritário que tendo sua 
origem numa realidade rural, nada mais era do que um povo camponês.

Em outra tese encontrada sob o nome: “Edifícios escolares e Educação 
em Pelotas na primeira república” Piedras destaca que, entre 1889 e 1930 no 
município de Pelotas, através de instituições de ensino públicas e privadas, 
o ensino primário (séries iniciais e integral), secundário e técnico era ofere-
cido em edifícios construídos para essa finalidade, tanto no centro urbano 
quanto fora dele e nos bairros populosos o que denuncia a dificuldade dos 
educandários de se manterem tendo em vista a questão logística.

Também a dissertação de mestrado de Mariangela Peter da Fonseca: 
“Estratégias para a preservação do germanismo (Deutschtum); gênese e 
trajetória de um Collegio teuto-brasileiro urbano em Pelotas (1898-1942)” nos 
mostra um cenário na primeira república onde a língua alemã foi hegemônica 
em 1913. Dez anos depois, em 1923, a língua alemã continuava dominante, 
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mas já se percebiam os reflexos da nacionalização do ensino com a conquista 
do espaço da língua portuguesa no currículo desta instituição.

Cabe salientar também a professora Patrícia Weiduschadt que nos mostra 
em sua dissertação “O Sínodo de Missouri e a educação pomerana em Pelo-
tas e São Lourenço do Sul nas primeiras décadas do século XX: identidade e 
cultura escolar” que o Sínodo de Missouri53 buscou implantar uma projeto 
escolar e religioso diferenciado, com uma formação doutrinária luterana 
ortodoxa em que o ponto central do seu currículo era o ensino religioso e 
suas relações com os ritos da igreja de forma acentuada, apresentando o 
aprendizado da língua alemã como essencial para a participação da vida 
religiosa.

Já Vanessa dos Santos Lemos em sua tese intitulada “Propaganda e 
coerção na política educacional do Estado Novo (1937-1945), em Pelotas/RS”  
destaca um cenário no qual, ao implantar-se o Estado Novo, a era Vargas 
trouxe consigo um nacionalismo ufanista que procurou determinar o pa-
triotismo como sua bandeira, o que de certa maneira, afetou as escolas 
teuto-brasileiras. Todas estas questões nos ajudam a ter uma ideia do 
momento vivido por tais escolas diante de uma mudança nos rumos edu-
cacionais brasileiros.

Utilizando-nos do descritor: “Educação Luterana na região meridional 
do Rio Grande do Sul” foram encontrados 4 resultados, sendo que somente 
dois contemplavam em parte a temática proposta. Em sua tese “A revista 
o pequeno luterano e a formação educativa religiosa luterana no contexto 
pomerano em Pelotas – RS (1931-1966)” a doutora Patrícia Weiduschadt 
destaca que nas décadas de 1950 e 1960 as escolas paroquiais perderam 
força, pois muitos alunos começaram a estudar em escolas públicas.

Algumas considerações
Levando-se em conta a complexidade da história educacional brasileira e 

seus diferentes desdobramentos, o estabelecimento de escolas luteranas no 
ambiente urbano pode ser compreendido como um processo marcado por 
desafios significativos e momentos de considerável dificuldade. Inicialmente, 
conforme aponta Kreutz (2002, p. 479):

No Rio Grande do Sul, ao iniciar a imigração alemã, era quase nula a pre-
sença do Estado e da Igreja na escola básica. A partir de 1860 já iniciou uma 
atenção maior com o processo escolar, tanto do governo quanto das igrejas. 
E aí começou a aparecer nitidamente o fato de que a escola pública não se 

53	 A Igreja Luterana americana, chamada de “Sinodo de Missouri” atende pela sigla LCMS que signi-
fica: The Lutheran Church – Missouri Synod.
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difundiu muito na região de imigração, não tanto pela omissão do governo, 
mas principalmente porque as igrejas, católica e luterana, tinham interesse 
específico em coordenar o processo escolar, entendendo a escola como uma 
instância básica de seu processo pastoral.

Esse contexto reforça a compreensão de que a educação nas colônias 
alemãs esteve inicialmente vinculada a um projeto comunitário e religioso, 
que moldou o caráter das instituições de ensino e sua relação com o entorno 
da sociedade, revelando como a escola foi instrumento de manutenção da 
identidade cultural e social dessas comunidades no médio e longo prazo.

A língua alemã foi predominante nas escolas rurais, deste modo, tornan-
do-as mais fechadas para a sociedade urbana, o que não é de se estranhar 
tendo em vista as promessas feitas pelo império na época de dar condições 
adequadas para os colonos recém-chegados de ocuparem as terras e po-
derem se estabelecer. Este se mostrou um cenário intrincado com o passar 
das décadas. Lemke (2001, p. 82) destaca que:

A partir de 1930, com a política de nacionalização, que pretendia integrar 
os grupos étnicos à sociedade brasileira, o impacto maior foi em relação 
às escolas. Foi proibido o ensino da língua alemã; professores estrangeiros 
foram impedidos de lecionar. Como os professores eram na maioria pastores 
alemães, as escolas ficaram sem mestres.

Esta busca por integrar grupos étnicos à sociedade brasileira fez com 
que a dinâmica das colônias sofresse um duro impacto favorecendo assim 
as realidades urbanas. Tal acontecimento impactou deveras as escolas de 
então, de tal maneira que tiveram de se adaptar a uma nova realidade que 
antes estava submissa à questão cultural e étnica.

Conclui-se, portanto, que a realidade das escolas alemãs/luteranas num 
contexto urbano é bastante restrita pela maneira como os imigrantes se 
fixaram em sua chegada ao território brasileiro e a constante manutenção 
de seu idioma nativo como enfatiza Weiduschadt (2007, p. 17):

Porém, a organização escolar e religiosa desses imigrantes mantinha como 
objetivo central a unidade comunitária, ou seja, privilegiavam as relações 
sociais da comunidade, para se fortalecerem como grupo. A sua preocupação 
com a igreja e a escola se dava com a consolidação da língua alemã, que 
deveria ser apreendida na oralidade e na escrita, juntamente com as noções 
de conhecimento básico do ensino secular.

A manutenção do idioma alemão, que inicialmente era benéfico por reunir 
os imigrantes mantendo o seu caráter identitário e o consequente vínculo 
com seu país originário, agora se transformava num duro obstáculo tendo em 
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vista a nacionalização que se levava a cabo e que lhes impunha o português 
como idioma a ser aprendido e praticado. Esta imposição impactaria gran-
demente os imigrantes tendo em vista não somente a questão linguística, 
mas, também, o fato de terem seus materiais em língua vernácula.

Conclusão
Pode-se dizer que a análise resultante deste estudo preliminar de le-

vantamento bibliográfico evidencia que a trajetória das escolas luteranas 
no contexto urbano da região meridional do Rio Grande do Sul é marcada 
por complexidades históricas e sociais significativas. A preservação da 
identidade cultural e linguística dessas instituições, em meio às políticas 
nacionais de nacionalização, influenciou diretamente sua implementação 
e funcionamento na zona urbana, embora já houvesse a presença de outras 
etnias entre os alunos de tais educandários como evidenciam, na realidade 
da cidade de Pelotas, Fonseca e Tambara (2021, p. 8) alertam que: “Em 1912 a 
escola atingiu o número de 123 alunos, entre eles havia alunos luso-brasilei-
ros e de outras nacionalidades, bem como os filhos dos imigrantes alemães 
e descendentes instalados em Pelotas.”

A revisão da literatura aponta que a história dessas escolas reflete a 
tensão entre a preservação das tradições comunitárias e a necessidade de 
adequação a um contexto educacional plural e regulamentado pelo Estado, 
destacando uma trajetória marcada por resistência e transformações.

Portanto, tendo em vista a compreensão da história da educação em 
escolas urbanas vinculadas a Igreja Evangélica Luterana do Brasil (Ielb), 
concluímos que existem poucos estudos a respeito de tal realidade. As 
particularidades deste ambiente, completamente diferentes da realidade 
rural, merecem atenção tendo em vista as peculiaridades que uma realidade 
urbana impõe.
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História da Educação no litoral Norte 
gaúcho: levantamento e análise de fontes 

fotográficas digitais (1943-1995)

Keila da Silva Souza
Maria Augusta Martiarena

Introdução
O presente capítulo integra um projeto maior denominado “História da 

Educação, Educação Profissional e Relações de Trabalho e Educação no 
Litoral Norte gaúcho (séculos XIX, XX e XXI)”, cujo objetivo principal consiste 
no estudo sobre História da Educação, das Relações entre Trabalho e Educa-
ção e da Educação Profissional enquanto se propõe a localizar a identificar 
fontes históricas que possam contribuir para o avanço e desenvolvimento 
do projeto.

A presente pesquisa, portanto, realiza o levantamento e análise das 
redes sociais dedicadas ao registro e divulgação de arquivos relacionados 
às temáticas relatadas anteriormente no município de Tramandaí. Dessa 
forma, este capítulo possui como objetivo tecer um panorama acerca da 
metodologia adotada durante a pesquisa, bem como apresentar um recorte 
sobre os resultados obtidos até o momento.

As redes sociais têm se configurado, nos últimos anos, como um im-
portante veículo que auxilia os atos de compartilhar e revisitar memórias. 
Pereira e Gomes (2023) afirmam que elas se tornaram um ambiente capaz 
de preencher as lacunas, lançando a possibilidade de memórias individuais 
ajudarem a construir memórias coletivas de indivíduos que experienciaram 
um mesmo momento ou viveram em uma determinada época. Sendo assim, 
tornou-se cada vez mais comum que esses recursos sejam utilizados com 
objetivo de contar histórias e reviver momentos.

Ressalta-se, todavia, que o ambiente digital possui uma imensa fragili-
dade. Medeiros Neta (2023) atesta que “os arquivos digitais são voláteis e 
podem desaparecer com o tempo, como já aconteceu com muitos de nós 
que pesquisamos uma fonte e voltamos meses ou anos depois e ela já não 
está mais disponível” (Medeiros Neta, 2023, p. 6).
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Considerando os aspectos de fragilidade, bem como o uso das redes so-
ciais como um espaço para compartilhar arquivos, o presente trabalho possui 
como objetivo sistematizar, registrar e catalogar os arquivos identificados 
dentro de um perfil no facebook denominado “MemóriaTramandaiense”, 
que se concentra em reunir fontes digitais sobre a cidade de Tramandaí, no 
Litoral Norte Gaúcho, durante os anos de 1943 até 1995.

Fotografia e contexto
Desde seu surgimento, a fotografia modificou a forma de enxergar o 

mundo. Anteriormente, não era possível registrar um momento e, por isso, 
preservar uma lembrança ou evento especial era muito mais difícil. Essa 
evolução trouxe não só a possibilidade de documentar o que já conhecemos, 
mas também de descobrir novas culturas, pessoas e lugares. Momentos 
únicos passaram também a ser registrados pela lente de uma câmera e sob 
o olhar de um fotógrafo.

De acordo com Louzada (2018):

O uso da fotografia, além de ilustrar, se torna significativo ao preservar a 
imagem intacta do acontecido e remontar a sociedade em determinada 
época e local, evocando a memória e provocando o processo de apropriação 
do passado [...] Através dos olhos, avaliam-se as imagens que estão diante de 
si, e por isso elas são capazes de fazer lembrar, mesmo que nesta memória 
possam existir as representações de um tempo passado” (Louzada, 2018, 
p. 57).

Sendo assim, a fotografia traz em si a possibilidade de visitar o ontem, 
de vislumbrar um registro de um acontecimento que foi escolhido para ser 
registrado. Vidal e Abdala (2011) acrescentam que ao olhar uma fotografia 
somos transportados no tempo e no espaço e podemos tocar o passado.

Dentro das redes sociais as fotografias, por seu papel nas postagens, exer-
cem uma função de extrema importância na construção das memórias que 
são compartilhadas, configurando-se como fonte essencial e significativa 
para as pesquisas no âmbito da História da Educação.

No que concerne às fotografias, é importante tecer uma distinção entre 
as fotografias denominadas como amadoras e as profissionais. Abdala 
(2013) caracteriza as fotografias amadoras como aquelas cuja técnica não 
é o objetivo principal e sua função se concentra em registrar algum evento 
como, casamento, formatura, reunião de amigos. Esse tipo de fotografia nor-
malmente é restrita ao núcleo mais próximo dos indivíduos. Já a fotografia 
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profissional normalmente é feita por um fotógrafo contratado por determi-
nada instituição a fim de registrar um momento considerado importante.

Dessa forma, inúmeros são os aspectos que precisam ser considerados 
para entendê-la completamente. O tipo de fotografia, o olhar do fotógrafo 
e ainda elementos como contexto social, cultural e histórico.

Abdala (2013) afirma:

Para compreender uma imagem é necessário ter uma referência na socie-
dade, ou seja, compartilhar os referenciais culturais aos quais a imagem faz 
alusão. Essa é a relação necessária para que o sentido seja construído e para 
que a recepção seja realizada (Abdala, 2013 p. 46).

As imagens são capazes de expressar valores, escolhas e referências. Se 
analisarmos determinados períodos históricos, por exemplo, encontraremos 
determinados tipos de roupas, poses e cenários que atualmente já não são 
comuns.

O recorte temporal, a cultura, a política influenciam na análise fotográfica.
Comas Rubí e Andrés (2018) atestam que:

O que é considerado fotografável em um determinado momento é fruto de 
um consenso que se chega a partir de interesses, vontades e até padrões 
sociais preestabelecidos. A análise de uma fotografia, portanto, para se 
aprofundar, deverá ir além de constatar a existência histórica dos elementos 
que aparecem nela, tendo em conta seu contexto e sentido amplo naquilo 
que representa e no discurso que constrói através da imagem (Comas Rubí 
e Andrés, 2018, p. 9-10, tradução nossa)54.

As autoras ainda acrescentam que nem tudo se fotografa e nem em todo 
tempo. O que pode fazer sentido em um determinado período, pode não 
mais fazer sentido em outro.

Ao analisar o grupo de fotografias dentro do recorte deste trabalho, por 
exemplo, levou-se em consideração o contexto histórico em que as fotogra-
fias estavam inseridas, os costumes culturais e sociais da época, bem com 
o contexto político, pois cada um desses fatores contribui potencialmente 
para análise das fotografias.

54	 Lo que se considera en un momento dado fotografiable es fruto de un consenso al que se llega a partir 
de intereses, voluntades e incluso patrones sociales preestablecidos. El análisis de una fotografía, 
por tanto, deberá ir más allá de constatar la existencia histórica de los elementos que aparecen en 
ella, para adentrarse, teniendo en cuenta su contexto en sentido amplio, en aquello que representa, 
en el discurso que construye a través de la imagen (Comas Rubí e Andrés, 2018, p. 9-10).
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Etapas da pesquisa
Levando em conta tais aspectos, o presente trabalho teceu uma siste-

matização, catalogação e análise de algumas imagens retiradas do perfil 
no facebook “Memória Tramandaiense”. A pesquisa contou com algumas 
etapas até o presente momento, que se dividem em:

Desenvolvimento teórico-metodológico
Para que a pesquisa pudesse ser realizada foi necessária a constituição de 

alguns referenciais teórico-metodológicos a fim de que a pesquisa pudesse 
ser construída de maneira estruturada, baseando-se em teorias e trabalhos 
anteriores que versassem acerca das temáticas, tais como fontes históricas, 
fontes digitais, fotografias. Ressalta-se, contudo, que o processo é contínuo 
e perdura até o presente momento.

Escolha do município
O município de Tramandaí foi escolhido por fazer parte do Litoral Norte 

Gaúcho e apresentar uma escassez de trabalhos acerca de suas fontes digi-
tais. Outro aspecto que também foi considerado no momento da escolha foi o 
fato do local ser onde a bolsista do projeto reside, colaborando, dessa forma, 
para que o processo de pesquisa ganhasse proporções mais significativas.

Localização e identificação do perfil no Facebook
O processo de escolha do perfil teve início com uma busca nas redes 

sociais Instagram e Facebook com o objetivo de localizar fontes digitais 
sobre o município de Tramandaí. Após busca e análise, um perfil no face-
book denominado “Memória Tramandaiense” (Imagem 1) foi localizado e 
selecionado, pois seu acervo de fontes digitais era o maior entre as redes 
sociais localizadas.
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Figura 1 – Captura de tela da página inicial do perfil no facebook

Fonte: https://www.facebook.com/MemoriaTramandaiense/?locale=pt_BR

Capturas de tela
Após a escolha do município e a localização do perfil, optou-se por realizar 

capturas de tela de todas as fotografias encontradas para que esses registros 
não se perdessem durante o desenvolvimento da pesquisa. Dessa forma, os 
arquivos ali publicados não se perderiam.

Figura 2 – Exemplo de captura de tela de uma das fotografias do perfil

Fonte: https://www.facebook.com/MemoriaTramandaiense/photos/a.162238670589624/72211449793
5369/?locale=pt_BR
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Primeiras sistematizações
As primeiras sistematizações das fontes localizadas dentro do perfil acon-

teceram por meio da elaboração de duas tabelas. A primeira tabela (Tabela 
1) foi criada com objetivo de auxiliar o acesso e localização dos arquivos 
encontrados. A divisão apresentada nela consistia em seis divisões: identi-
ficação, cidade, página (+link), tipo de documento (+link), informações sobre 
o documento e informações sobre os organizadores. Também foi criado um 
sistema de legenda que consistia na letra correspondente a cidade (T), rede 
social em que o arquivo foi encontrado (FACE) e um número correspondente 
(01).

Tabela 1: Recorte da tabela de identificação das fotografias

Fonte: tabela elaborada pelas autoras.

A segunda tabela (Tabela 2), por sua vez, teve como objetivo principal 
tecer um levantamento acerca dos assuntos sobre os quais as fotografias 
versavam. Sua divisão consistia nos assuntos centrais das fotografias, que 
se dividiram em:

•	 Fotografias registrando confraternizações;
•	 Fotografias registrando desfiles;
•	 Fotografias registrando bandas escolares;
•	 Fotografias registrando grupos escolares;
•	 Fotografias registrando Encontro de Professores;
•	 Fotografias registrando Fachadas de Escolas e Prédios;
•	 Outras.
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Tabela 2: recorte da tabela de levantamento dos assuntos

Fonte: tabela elaborada pelas autoras.

Fichas individuais
As fichas individuais (Tabela 3) foram o passo seguinte, buscando reunir 

todas as informações que haviam sido encontradas até o momento sobre as 
fotografias. Elas apresentam informações referentes ao número de curtidas, 
comentários e compartilhamentos de cada fotografia, bem como informa-
ções sobre o ano de publicação, pessoa que postou e ainda comentários 
adicionais que se baseiam nas legendas e pesquisas externas.

Tabela 3: ficha individual

Fonte: ficha elaborada pelas autoras.
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Análise de comentários
O passo seguinte à criação das fichas individuais se concentrou em uma 

análise pormenorizada dos comentários deixados nas publicações do perfil 
em cada uma das fotografias sistematizadas. O objetivo principal consistiu 
em fazer uma relação entre a fotografia e as memórias que elas evocaram 
nos colaboradores da página (Tabela 4). A elaboração dessa ficha de análi-
se contou com uma descrição breve da fotografia, transcrição da legenda 
deixada no perfil e prints dos comentários e análise deles.

Tabela 4: recorte da tabela de análise dos comentários

Fonte: tabela elaborada pelas autoras.

Temáticas e datas
Após a análise dos comentários, as fotografias foram reunidas por grupos 

temáticos (Tabela 5) que se dividiram em: instituições educacionais (prédios – 
interno e externo), instituições educacionais (práticas cotidianas, formaturas 
e comemorações), eventos e atividades não formais (desfiles e excursões 
pedagógicas) e trabalho. Um agrupamento por data de produção (Tabela 6) 
e um por data de circulação (Tabela 7) também foram realizados.
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Tabela 5: recorte da tabela dos grupos das fotografias

Fonte: tabela elaborada pelas autoras.

Tabela 6: recorte da tabela da divisão por ano de produção

Fonte: tabela elaborada pelas autoras.

Tabela 7: recorte da tabela de divisão por ordem de postagem

Fonte: tabela elaborada pelas autoras.
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Contexto das fotografias do perfil “Memória 
Tramandaiense”

Durante todo processo da pesquisa, a metodologia utilizada buscou uma 
abordagem pautada na fundamentação teórica e se estendendo até uma 
análise pormenorizada das fontes digitais localizadas. Cada etapa foi de-
senvolvida de modo a complementar a anterior, de maneira que o processo 
ocorresse de forma contínua.

Sendo assim, a etapa atual da pesquisa consiste em uma análise que 
busca traçar um paralelo entre a data que a fotografia foi originalmente 
tirada e o ano que foi postada no perfil do facebook. A análise considera 
aspectos como contexto histórico e social durante sua produção e também 
analisa os impactos causados pela postagem.

As fotografias localizadas dentro do perfil no facebook fazem parte de 
um recorte temporal que se inicia em 1943 e se estende até 1995. Esse re-
corte influencia diretamente na análise das fotografias. Considerando, por 
exemplo, a fotografia T_FACE10 (Imagem 3) e sua ficha de análise (Tabela 8):

Imagem 3: T_FACE10

Fonte:https://www.facebook.com/photo/?fbid=977069592356106&set=o.162235373923287
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Tabela 8: Ficha de análise

Fonte: ficha elaborada pelas autoras.

A fotografia foi tirada durante a Ditadura Militar no Brasil e, dessa forma, 
apresenta em sua produção um elemento característico da época: o desfile 
cívico. Alunos são destacados carregando a bandeira do Rio Grande do Sul, 
reforçando elementos como patriotismo, civismo, bem como a integração 
da comunidade que era incentivada a participar de eventos como esse. 
Sendo assim, tanto a época quanto o contexto político, ideológico e social 
influenciaram na forma que essa imagem foi construída.

Considerações finais
Em suma, este trabalho teve como objetivo sistematizar e analisar as 

fotografias publicadas no perfil “Memória Tramandaiense”, no Facebook, 
partindo da compreensão de que a fotografia constitui uma fonte de grande 
importância, não se limitando à função de registro, mas desempenhando 
papel fundamental na construção de memórias individuais e coletivas.

No âmbito da História da Educação, o trabalho se torna relevante, pois 
contribui para preencher lacunas sobre o estudo da História da Educação 



247

em Tramandaí, considerando a escassez de estudos sobre o Litoral Norte 
Gaúcho. O trabalho contribui, ainda, para preservação dessas fontes histó-
ricas que ajudam a construir a memória coletiva da cidade, especialmente 
em um contexto em que o meio digital, apesar de amplamente utilizado 
para o compartilhamento de memórias, não garante a permanência desses 
registros ao longo do tempo.

Conclui-se, portanto, que a identificação dessas fontes, muitas vezes 
escassas, sua sistematização por diferentes meios e a análise de informações 
pertinentes aos seus contextos tornam-se ainda mais significativas em um 
cenário marcado pela instabilidade do meio digital, visto que a disponibilida-
de atual desses registros não assegura sua preservação ao longo do tempo.
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História da educação, memória e 
patrimônio: diálogos entre roteiros 

turístico-educacionais e documentários 
como recursos pedagógicos

Antônio Gislei do Prado Martins
Simôni Costa Monteiro Gervasio

Victória Fernandes Carvalho

Introdução
A História da Educação, enquanto campo de investigação acadêmica e 

pedagógica, ocupa-se da compreensão dos processos educativos ao longo 
do tempo, considerando as complexas relações estabelecidas entre escola, 
sociedade, cultura e política. Caracterizada por sua natureza intrinsecamente 
interdisciplinar, a área dialoga com a História, a Sociologia, a Filosofia e 
a Antropologia para analisar os fenômenos educativos em suas múltiplas 
dimensões (Bastos, 2016; Lombardi, 2004). Tal área de estudo não se limita 
à análise formal de leis, decretos, currículos ou instituições escolares ofi-
ciais, mas amplia seu olhar investigativo para os espaços físicos, as práticas 
cotidianas e as múltiplas linguagens que contribuíram e ainda contribuem 
de maneira significativa para a formação humana, principalmente quando 
ancorada sob a perspectiva da História Cultural (Pesavento, 2005; Falcon, 
2012; Burke, 2022).

Nesse sentido, torna-se fundamental refletir criticamente sobre 
metodologias inovadoras que possibilitem a aproximação efetiva entre o co-
nhecimento histórico educacional sistematizado e as experiências concretas 
vivenciadas pelos sujeitos em seus contextos específicos, considerando que a 
educação contemporânea demanda práticas que estabeleçam pontes entre 
o saber acadêmico e a realidade social, promovendo um diálogo constante 
entre teoria e prática. Outro aspecto importante é que, nos últimos anos, 
observa-se crescente interesse por práticas pedagógicas que rompam com 
o modelo tradicional de ensino, historicamente centrado na sala de aula, 
refletindo uma compreensão mais ampla dos processos de ensino-apren-
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dizagem e reconhecendo a multiplicidade de espaços, tempos e linguagens 
que constituem a experiência educativa (Moran, 2018).

A valorização do patrimônio histórico-educacional e o uso estratégico de 
recursos audiovisuais, como os documentários, emergem nesse contexto 
como estratégias potentes para ressignificar o ensino da História da Edu-
cação, nos diferentes níveis de ensino. Essas abordagens metodológicas, 
que encontram respaldo em teorias sobre educação patrimonial e o uso 
de mídias na educação, promovem aprendizagens mais críticas, sensíveis 
e contextualizadas, permitindo que os estudantes estabeleçam conexões 
significativas entre o passado e o presente (Horta et al., 1999; Napolitano, 
2003).

Assim, este artigo propõe uma reflexão integrada a partir de dois estudos 
complementares que dialogam diretamente com essa perspectiva renovado-
ra, realizados no âmbito da disciplina eletiva “História, Memória e Educação” 
ofertada no primeiro semestre de 2025 no curso de mestrado acadêmico 
em Ensino da Universidade Federal do Pampa (Unipampa), campus Bagé. 
O primeiro aborda a participação em um roteiro turístico-educacional na 
cidade de Bagé (RS), com foco na memória coletiva e no patrimônio arqui-
tetônico. O segundo analisa o uso de documentários como recurso didático 
no ensino da História da Educação. Ao articular essas duas experiências, 
busca-se evidenciar como o território urbano, a memória social e as lin-
guagens audiovisuais podem atuar como mediadores do conhecimento 
histórico-educacional, contribuindo para a formação de sujeitos críticos 
e conscientes de seu papel na preservação da história e na valorização da 
educação como patrimônio coletivo.

A relevância deste estudo justifica-se, ainda, pela necessidade contem-
porânea de ampliar os horizontes metodológicos da História da Educação, 
incorporando recursos que dialoguem com as múltiplas linguagens e as 
novas demandas educacionais do século XXI, sem perder de vista o rigor 
acadêmico e o compromisso com a formação integral dos estudantes, con-
siderando a perspectiva teórica da História Digital da Educação (Vidal, 2025).

Fundamentação teórica: história da educação, 
memória e patrimônio

A História da Educação constitui-se como um campo interdisciplinar 
que dialoga com múltiplas áreas do conhecimento, incluindo a História, 
a Sociologia, a Filosofia, a Antropologia e a Pedagogia (Bastos, 2016). Essa 
característica interdisciplinar confere ao campo uma riqueza analítica sin-
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gular, permitindo abordagens multifacetadas dos fenômenos educativos 
ao longo do tempo. Mais recentemente, os estudos sob a perspectiva da 
História Digital da Educação (Vidal, 2025) têm ampliado as discussões ao 
apoiar-se nos recursos tecnológicos da informação e comunicação para 
ampliar o debate e incluir novas possibilidades de trabalho.

Segundo Saviani (2007), compreender a trajetória das ideias pedagógi-
cas no Brasil implica analisar os contextos sociais, políticos, econômicos 
e culturais que moldaram as práticas educativas. A educação não pode 
ser compreendida como um fenômeno isolado, mas deve ser situada nas 
relações de poder e nas transformações sociais de cada época. A História 
da Educação, nessa perspectiva, transcende a simples cronologia de fatos 
e instituições, configurando-se como um campo de investigação que busca 
compreender as múltiplas dimensões dos processos educativos: formais e 
informais, escolares e extraescolares, oficiais e alternativos. Essa amplitude 
conceitual permite reconhecer que a educação ocorre em diversos espaços 
sociais e por meio de múltiplas agências formadoras. Agrega-se a essa ar-
gumentação a ideia trazida por Pesavento (2005) de que a História Cultural 
é uma alternativa para “decifrar a realidade do passado por meio das suas 
representações, tentando chegar àquelas formas, discursivas e imagéticas, 
pelas quais os homens expressam a si próprios e o mundo” (Pesavento, 
2005, p. 42).

Importante também destacar que a noção de memória ocupa papel 
central nesse campo. Para além de um resgate nostálgico, a memória con-
figura-se como um processo ativo, seletivo e socialmente construído de 
atribuição de sentidos, como aponta Halbwachs (2004) em sua teoria sobre 
a memória coletiva. Nesse processo, determinados fatos são valorizados, 
enquanto outros são silenciados, refletindo disputas e relações de poder, o 
que Pollak (1989) denomina como as “batalhas da memória”. Trabalhar com 
a memória no ensino da História da Educação significa, portanto, problema-
tizar as narrativas oficiais e abrir espaço para múltiplas vozes historicamente 
marginalizadas.

O patrimônio histórico educativo tem se consolidado como um campo 
relevante de investigação e intervenção no âmbito da História da Educação e 
das práticas pedagógicas contemporâneas. No artigo “O patrimônio histórico 
educativo como prática de ensino-aprendizagem”, Eliane Gonçalves Ramos 
(2021) defende que os bens produzidos no contexto escolar sejam eles 
materiais ou imateriais constituem importantes fontes para a construção 
de aprendizagens críticas e contextualizadas. Para a autora, o patrimônio 
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educativo não deve ser compreendido apenas como vestígio do passado, 
mas como elemento ativo no processo formativo, capaz de promover refle-
xões sobre a trajetória histórica da escola e sua inserção social.

O conceito de patrimônio cultural educacional abrange os bens materiais, 
como prédios, arquivos, mobiliário e documentos, bem como os bens imate-
riais, tais como práticas pedagógicas, saberes, rituais e tradições escolares. 
Essa compreensão está em consonância com as diretrizes do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (2016), que reconhece o patrimônio 
cultural como expressão da diversidade histórica e social de um povo. Ao 
transpor essa definição para o campo educacional, amplia-se a percepção 
da escola como espaço produtor de cultura, memória e identidade.

Nessa perspectiva, Maria Cecília Londres Fonseca (2005) ressalta que 
a educação patrimonial desempenha papel fundamental na constituição 
da identidade coletiva e no fortalecimento do sentimento de pertenci-
mento comunitário. De modo complementar, Maria de Lourdes Parreiras 
Horta, Evelina Grunberg e Adriana Monteiro (1999) concebem a educação 
patrimonial como um processo permanente, orientado à formação cidadã 
e à apropriação crítica do patrimônio cultural. Tal abordagem pressupõe 
a participação ativa dos sujeitos no reconhecimento, na valorização e na 
preservação dos bens culturais, entendendo-os como parte constitutiva de 
sua experiência histórica.

Ramos (2021) enfatiza que a integração dos acervos escolares e dos bens 
históricos educativos às práticas docentes possibilita articular preservação e 
ação pedagógica. Ao incorporar documentos, objetos, fotografias, registros e 
narrativas institucionais ao cotidiano escolar, o professor promove situações 
de aprendizagem investigativas, nas quais os estudantes são convidados a 
interpretar fontes, analisar contextos e compreender transformações his-
tóricas. Esse movimento contribui para a construção de uma consciência 
histórica, permitindo que os alunos reconheçam a escola como instituição 
socialmente situada e historicamente construída.

A articulação entre História da Educação, memória e patrimônio revela-se, 
assim, um campo fecundo para o desenvolvimento de práticas pedagógicas 
inovadoras. Ao valorizar o patrimônio histórico educativo como recurso 
didático, amplia-se a possibilidade de promover aprendizagens significativas, 
comprometidas com a formação de sujeitos críticos e conscientes de seu 
papel na sociedade. Dessa forma, o patrimônio educativo deixa de ocupar 
posição meramente contemplativa e passa a integrar o projeto pedagógico 
como instrumento de reflexão, identidade e transformação social.
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Educação fora da sala de aula e o roteiro turístico 
educacional

A concepção de educação para além dos limites físicos da sala de aula 
tem ganhado destaque nas discussões pedagógicas contemporâneas. 
Essa perspectiva, conhecida como educação não-formal, reconhece que o 
aprendizado não se restringe aos espaços convencionais de ensino, mas se 
estende a múltiplos ambientes sociais e culturais (Gohn, 2006). Espaços como 
museus, centros culturais, arquivos históricos e o próprio tecido urbano 
configuram-se como ambientes educativos potentes, capazes de promover 
experiências sensoriais e culturais memoráveis (Marandino, 2008).

Esses espaços oferecem oportunidades para que os estudantes estabe-
leçam conexões diretas com a história, superando a abstração do ensino 
tradicional e promovendo o que Ausubel (2003) define como aprendizagem 
significativa, na qual o novo conhecimento se ancora de forma substantiva 
na estrutura cognitiva preexistente do aprendiz. O roteiro desenvolvido na 
cidade de Bagé evidencia essa perspectiva por meio da implementação de 
um percurso turístico-educacional estruturado com base em edificações 
históricas associadas à educação. A cidade, com sua rica trajetória histórica, 
abriga instituições centenárias que desempenharam papel fundamental na 
formação educacional da região.

O roteiro, proposto pela Prefeitura de Bagé, através do Setor de Educação 
Patrimonial da Secretaria Municipal de Educação e Formação Profissional 
(Smed), articula memória, patrimônio e territorialidade, conectando escolas 
antigas, instituições religiosas, teatros, museus e bibliotecas. A iniciativa 
busca não apenas valorizar o patrimônio arquitetônico, mas provocar re-
flexões sobre as práticas pedagógicas de diferentes épocas, as relações de 
poder no interior das instituições e as desigualdades que marcaram o acesso 
à educação. Ao transformar a cidade em um espaço vivo de aprendizagem, 
o roteiro rompe com a ideia de que o conhecimento histórico se constrói 
apenas a partir de livros didáticos.

Essa estratégia pedagógica mobiliza múltiplas dimensões da aprendi-
zagem: cognitiva, afetiva, sensorial e social. Os estudantes desenvolvem 
competências de observação, análise crítica e interpretação de fontes mate-
riais. Além disso, a experiência de percorrer os espaços históricos fortalece o 
sentimento de pertencimento e a consciência sobre a importância da preser-
vação patrimonial. A metodologia favorece a interdisciplinaridade e promove 
a democratização do acesso ao patrimônio cultural, contribuindo para a 
formação de cidadãos críticos e comprometidos com a memória coletiva.
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Na prática, a proposta contempla dois percursos: um a ser realizado “a 
pé” por prédios centrais da cidade e um segundo, que necessita de trans-
porte pela distância percorrida. Em ambos os casos, integrantes do Setor 
de Educação Patrimonial da Smed acompanham o percurso, oferecendo 
informações e curiosidades, além de entregar aos participantes um material 
informativo com aspectos complementares sobre o patrimônio arquitetônico 
da cidade. O roteiro turístico-educacional configura-se, assim, como uma 
estratégia pedagógica que mobiliza múltiplas dimensões da aprendizagem: 
cognitiva, afetiva, sensorial e social. Os participantes não apenas adquirem 
conhecimentos sobre a história da educação, mas desenvolvem também 
competências de observação, análise crítica, interpretação de fontes mate-
riais e construção de narrativas históricas a partir de evidências concretas. 
Além disso, a experiência de percorrer fisicamente os espaços históricos 
contribui para fortalecer o sentimento de pertencimento à comunidade 
local, para desenvolver a consciência sobre a importância da preservação 
patrimonial e para cultivar uma relação mais afetiva e responsável com o 
território, passando a reconhecer-se como sujeitos históricos inseridos em 
uma comunidade com memória, identidade e patrimônio cultural próprios.

Os alunos da disciplina eletiva de “História, Memória e Educação” do PPGE 
participaram do percurso “a pé”, podendo constatar que a metodologia do 
roteiro também favorece a interdisciplinaridade, uma vez que a compreen-
são adequada dos espaços históricos exige mobilizar conhecimentos de 
diversas áreas: História, Geografia, Arquitetura, Sociologia, Arte, Literatura e 
Educação. Essa abordagem integrada contribui para superar a fragmentação 
disciplinar que frequentemente caracteriza o ensino tradicional. Outro as-
pecto relevante dessa iniciativa que pode ser percebido é seu potencial para 
promover a inclusão e a democratização do acesso ao patrimônio cultural. Ao 
tornar visíveis e acessíveis espaços históricos que muitas vezes permanecem 
desconhecidos ou subutilizados pela comunidade, o roteiro contribui para 
que diferentes grupos sociais possam apropriar-se criticamente de sua 
história local.

As atividades descritas neste estudo foram realizadas no primeiro semes-
tre de 2025, no contexto da disciplina eletiva “História, Memória e Educação” 
do PPGE, o que possibilitou a articulação entre fundamentação teórica e 
prática pedagógica situada.

A intervenção pedagógica foi desenvolvida a partir de duas estratégias 
principais: a produção do mini documentário e a pesquisa acerca do passeio 
pedagógico. O mini documentário constituiu-se como instrumento de regis-
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tro, análise e socialização das narrativas históricas da instituição escolar, 
mobilizando fontes como fotografias e documentos. Essa estratégia permitiu 
aos estudantes atuar como sujeitos ativos na construção do conhecimento, 
ao investigar, selecionar e interpretar informações, além de utilizar recursos 
audiovisuais como forma de expressão e produção de sentido, em conso-
nância com os pressupostos da História Digital da Educação (Vidal, 2025).

Paralelamente, o passeio pedagógico foi investigado por meio de relatos 
dos profissionais responsáveis pela condução da atividade de campo, bem 
como pela participação direta do pesquisador na experiência. Essa estratégia 
metodológica teve como objetivo compreender a dinâmica do passeio e 
suas potencialidades pedagógicas, além de proporcionar aos estudantes o 
contato direto com o patrimônio histórico educativo. Durante o percurso, 
foram explorados espaços físicos, objetos e elementos simbólicos da ins-
tituição, possibilitando a observação, problematização e análise in loco. 
A participação na atividade, aliada à escuta dos profissionais envolvidos, 
permitiu uma compreensão mais aprofundada das práticas desenvolvidas e 
dos significados atribuídos ao patrimônio educativo. Essa vivência favoreceu 
a compreensão da escola como espaço de memória e produção cultural, 
além de estimular a percepção crítica sobre os processos históricos que 
constituem o ambiente educativo.

Assim, a experiência educativa proporcionada pelo roteiro turístico-edu-
cacional transcende a simples transmissão de informações sobre prédios 
e instituições. Trata-se de uma prática pedagógica transformadora que 
contribui para a formação de cidadãos críticos, culturalmente sensíveis e 
comprometidos com a preservação da memória coletiva e com a construção 
de uma sociedade mais consciente de sua história e de seu patrimônio educa-
cional e que está à disposição de toda a comunidade mediante agendamento 
e, tendo inclusive, sido premiada com o 7º Prêmio do Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do RS (CAU/RS), em reconhecimento pela contribuição para a 
promoção e valorização da Arquitetura e Urbanismo no RS.

Documentários como recurso didático na história 
da educação

A linguagem audiovisual constitui um importante recurso para o ensino 
da História da Educação, pois possibilita articular imagens, sons, narrativas 
e testemunhos na construção do conhecimento histórico (Napolitano, 2003).

No contexto educacional, o documentário favorece o desenvolvimento 
do pensamento crítico ao estimular os estudantes a questionar fontes, con-
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frontar diferentes perspectivas e compreender que o conhecimento histórico 
é produzido a partir de processos de interpretação. Quando tratado não 
apenas como recurso ilustrativo, mas como fonte histórica, o documentário 
permite analisar de forma aprofundada as representações do passado e 
os modos pelos quais determinados acontecimentos são selecionados, 
narrados e ressignificados. Nesse sentido, historiadores como Ferro (1992) 
e Rosenstone (2010) defendem que os filmes são simultaneamente produtos 
de seu tempo e agentes de construção histórica, produzindo interpretações 
e visões sobre o passado que demandam análise crítica.

O estudo sobre o uso de minidocumentários evidencia que essa fer-
ramenta aproxima os estudantes das realidades históricas, tornando o 
aprendizado mais significativo. A produção de documentários pelos próprios 
estudantes, sob orientação docente, constitui uma experiência pedagógica 
transformadora. Ao assumirem os papéis de pesquisadores, roteiristas e 
editores, os alunos desenvolvem múltiplas competências, desde a pesqui-
sa até o domínio de tecnologias digitais, em uma prática que se alinha às 
metodologias ativas (Moran, 2018).

A utilização de documentários dialoga com as características culturais das 
novas gerações, marcadas pela centralidade das imagens e das narrativas 
multimídia (Kenski, 2007). Ao incorporar essa linguagem, a escola estabelece 
pontes entre a cultura escolar e a cultura juvenil. Além disso, o documentário 
possibilita trabalhar com fontes diversificadas e tornar visíveis sujeitos e ex-
periências historicamente marginalizadas, contribuindo para democratizar 
a memória e construir narrativas históricas mais plurais e representativas.

Produção audiovisual e memória coletiva
A produção do minidocumentário “Territórios de Memória: Caminhos 

Históricos por Pelotas e Bagé”, realizada no âmbito da disciplina eletiva 
“História, Memória e Educação” do PPGE da Unipampa Bagé, exemplifi-
ca o potencial da linguagem audiovisual na mediação do conhecimento 
histórico-educacional. O projeto contemplou duas cidades historicamente 
importantes do Rio Grande do Sul, Pelotas e Bagé, reconhecendo suas es-
pecificidades culturais e contribuições para a história da educação regional.

A escolha dos locais filmados considerou a relevância das localidades para 
a memória da educação, incluindo prédios de escolas históricas, bibliotecas 
públicas, museus e teatros. Em cada local foi documentado aspectos arqui-
tetônicos, usos atuais e vestígios históricos, compreendendo os espaços 
como palimpsestos, onde diferentes camadas temporais se sobrepõem.
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A participação ativa dos estudantes no processo de produção, desde a 
roteirização até a edição, contribuiu para uma aprendizagem mais autônoma 
e reflexiva, reforçando o protagonismo discente e a construção colaborativa 
do conhecimento. Essa abordagem está em consonância com as metodolo-
gias ativas (Moran, 2018), que posicionam o aluno como centro do processo 
de aprendizagem, e com os princípios da pedagogia da autonomia de Paulo 
Freire (1996), que defende uma prática educativa que capacite o educando 
a construir seu próprio conhecimento.

Essa participação integral proporcionou aos estudantes uma compreen-
são profunda sobre a construção de narrativas históricas audiovisuais, 
desenvolvendo não apenas competências técnicas, mas também sen-
sibilidade estética e consciência ética. O processo promoveu o trabalho 
colaborativo e interdisciplinar, desenvolvendo competências socioemocio-
nais fundamentais. A dimensão afetiva também se revelou crucial, pois o 
contato direto com os espaços e as memórias locais estabeleceu conexões 
emocionais que tornaram o conhecimento histórico mais significativo e 
memorável, superando a abstração do ensino tradicional (Ausubel, 2003).

O minidocumentário produzido articula narrativas de diferentes gerações, 
estabelecendo diálogos entre passado e presente. Além de recurso didáti-
co, configura-se como instrumento de preservação da memória coletiva 
e de democratização do acesso à história local, ao ser disponibilizado em 
plataformas digitais. A experiência evidencia o potencial da universidade 
como agente de extensão comprometido com a comunidade, cumprindo 
sua função social de dialogar com a sociedade e valorizar a cultura local 
(Forproex, 2012) e, no caso da disciplina do PPGE, serviu como instrumento 
pedagógico de construção coletiva de conhecimento, articulando teoria e 
prática, ao relacionar os patrimônios e memórias visitados com as leituras 
teóricas realizadas em sala de aula e que permitiam a mobilização de con-
ceitos e teorias na prática para interpretação dos fenômenos visitados.

Contribuições pedagógicas das práticas integradas
Tanto o roteiro turístico-educacional quanto o uso de documentários 

evidenciam a importância de metodologias que valorizam a experiência, 
a sensibilidade e o contexto sociocultural dos estudantes. Essas práticas 
integradas favorecem o engajamento, promovem a interdisciplinaridade e 
contribuem para a construção de sentidos mais críticos sobre a História da 
Educação. Ao articular território, memória e linguagem audiovisual, os pro-
jetos analisados contribuem para a formação de uma consciência histórica 
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crítica, capaz de reconhecer as permanências e rupturas que caracterizam 
os processos educativos, conforme teorizado por Jörn Rüsen (2001).

Além disso, essas práticas promovem a valorização do patrimônio 
educacional, despertando a responsabilidade pela preservação. As contri-
buições pedagógicas podem ser sistematizadas em múltiplas dimensões 
complementares, que dialogam com a necessidade de uma formação 
integral para os desafios contemporâneos, conforme: dimensão cognitiva, 
considerando que as práticas favorecem aprendizagens mais significativas e 
conectadas com experiências concretas, promovendo o desenvolvimento de 
competências analíticas, interpretativas e críticas (Ausubel, 2003); dimensão 
afetiva e social pelo envolvimento emocional com a história e o trabalho 
colaborativo fortalecem vínculos, desenvolvem a empatia e competências 
socioemocionais, essenciais para a convivência em sociedade; dimensão 
estética e cultural com práticas porque estimulam a sensibilidade para 
diferentes linguagens, ampliando o repertório cultural e a capacidade de 
fruição e produção cultural; dimensão tecnológica e comunicacional pela 
produção audiovisual que desenvolve o letramento digital e as competências 
comunicacionais cada vez mais necessárias no mundo contemporâneo, 
capacitando os estudantes a utilizar tecnologias de forma criativa e crítica 
(Kenski, 2007); e dimensão ética e política ao problematizar narrativas, dar 
voz a sujeitos marginalizados e refletir sobre desigualdades, sendo que tais 
práticas contribuem para desenvolver consciência ética e compromisso com 
a justiça social e a democratização da educação (Freire, 1996).

Essas múltiplas dimensões articulam-se de forma integrada, superando 
visões fragmentadas do conhecimento e promovem uma formação que con-
templa as competências gerais preconizadas por documentos como a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2018), orientando a educação 
para a formação de cidadãos capazes de atuar no século XXI (Gonçalves; 
Deitos, 2020).

Desafios e limitações
Apesar de suas potencialidades, essas práticas inovadoras enfrentam 

desafios e limitações que precisam ser reconhecidos. A utilização pedagógica 
de documentários requer formação continuada dos docentes, que nem 
sempre possuem familiaridade com a linguagem audiovisual. A precarização 
da formação e do trabalho docente no Brasil, marcada por baixos salários e 
condições inadequadas, constitui um obstáculo significativo para a inovação 
pedagógica (Oliveira, 2004; Sampaio; Marin, 2004).
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Além da formação, a implementação dessas práticas demanda infraes-
trutura tecnológica que muitas escolas públicas brasileiras não possuem. 
Dados do Censo Escolar revelam que, embora itens básicos como energia e 
banheiros sejam quase universais, recursos como laboratórios de ciências 
e bibliotecas ainda não estão presentes em todas as escolas, e o acesso à 
internet de alta velocidade é desigual (INEP, 2024).

O planejamento pedagógico intencional é outro desafio. A simples exi-
bição de um documentário, sem contextualização e reflexão, tem impacto 
limitado. Da mesma forma, a implementação de roteiros educativos exige 
recursos financeiros, tempo e logística. A rigidez curricular e a pressão 
por resultados em avaliações padronizadas também limitam a adoção de 
metodologias mais abertas e flexíveis, que demandam tempo e não são 
diretamente cobradas em exames tradicionais (Brasil, 2018).

Questões relacionadas à acessibilidade e à preservação inadequada do 
patrimônio histórico também são limitações importantes. Muitos prédios 
históricos se encontram em estado precário, e nem todos os espaços são 
acessíveis para pessoas com deficiência, o que pode gerar exclusão. Por 
fim, é preciso reconhecer que essas práticas não são panaceias e precisam 
ser integradas a um conjunto mais amplo de políticas educacionais com-
prometidas com a qualidade, a equidade e o financiamento adequado da 
educação pública.

Possibilidades de ampliação e replicação
Apesar dos desafios, as experiências analisadas apontam para múltiplas 

possibilidades de ampliação e replicação. O roteiro turístico-educacional de 
Bagé pode inspirar iniciativas semelhantes em outras cidades com patrimô-
nio histórico-educacional, adaptando a metodologia às realidades locais. A 
produção de documentários educativos também pode ser democratizada. 
Com a popularização de tecnologias móveis como smartphones e aplica-
tivos de edição, tornou-se mais acessível produzir materiais audiovisuais 
de qualidade (Kenski, 2007). Plataformas digitais gratuitas permitem criar 
repositórios colaborativos de documentários educativos, ampliando o 
alcance dos projetos.

Parcerias entre universidades, escolas, museus, arquivos e secretarias 
de educação podem viabilizar projetos mais robustos. A universidade, por 
meio de programas de extensão, pode contribuir com formação docente e 
assessoria metodológica, cumprindo sua função social de articulação entre 
ensino, pesquisa e sociedade, conforme preconiza a Política Nacional de 
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Extensão Universitária (Forproex, 2012). As escolas oferecem os espaços 
de experimentação, enquanto museus e arquivos disponibilizam acervos 
e expertise.

A formação continuada de professores deve incorporar conteúdo sobre 
educação patrimonial, tecnologias educacionais e metodologias ativas. 
Por fim, políticas públicas educacionais podem incentivar e apoiar essas 
iniciativas, destinando recursos, criando programas de fomento e reconhe-
cendo experiências exitosas, legitimando o trabalho dos professores que 
desenvolvem projetos inovadores.

Considerações finais
Este artigo buscou analisar e articular duas práticas pedagógicas no 

campo da História da Educação: o uso do patrimônio histórico por meio 
de roteiros turístico-educacionais e a utilização de documentários como 
linguagem didática. A análise evidenciou que essas práticas, quando ade-
quadamente planejadas, contribuem para renovar o ensino da História da 
Educação, promovendo aprendizagens mais críticas, sensíveis e significati-
vas, em alinhamento com a História Digital da Educação.

O roteiro turístico-educacional demonstra como a cidade pode transfor-
mar-se em espaço educativo, promovendo aprendizagens territorializadas. 
A produção e utilização de minidocumentários, por sua vez, evidenciam o 
potencial da linguagem audiovisual para mediar conhecimentos históricos de 
forma dinâmica e acessível. A articulação dessas práticas potencializa seus 
efeitos pedagógicos, contribuindo para uma compreensão mais complexa da 
História da Educação e para a formação de sujeitos históricos conscientes, 
críticos e culturalmente sensíveis.

Os desafios identificados indicam a necessidade de compromisso polí-
tico, investimento público e colaboração interinstitucional. As experiências 
analisadas demonstram que é possível desenvolver práticas pedagógicas 
inovadoras e comprometidas com a valorização da memória coletiva. A 
História da Educação, quando ensinada por meio dessas metodologias, 
torna-se experiência viva e significativa, permitindo que os estudantes se 
reconheçam como sujeitos históricos.

Espera-se que este artigo inspire outros educadores a desenvolverem 
iniciativas semelhantes, ampliando o repertório de práticas pedagógicas 
comprometidas com a formação integral, crítica e cidadã dos estudantes, 
objetivo central da educação brasileira, conforme expresso em documentos 
norteadores como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 



261

nº9394/1996) e as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs, 2013). A valoriza-
ção da memória, do patrimônio e das linguagens contemporâneas no ensino 
da História da Educação representa um compromisso ético e político com a 
construção de sociedades mais justas, democráticas e conscientes de suas 
trajetórias históricas.
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Literatura, gênero e colonização em Úrsula 
de Maria Firmina dos Reis: uma análise das 

representações

Larissa Azevedo da Silva
Lisiane Sias Manke

Introdução
O que pode uma mulher quando ousa escrever? As vozes femininas 

na literatura existem a partir de um ato de rebeldia, um movimento de 
resistência a um sistema que controla a linguagem escrita como um de 
seus mecanismos de poder. O texto literário quando analisado à luz das 
discussões da História Cultural nos conta sobre um complexo sistema de 
representações, que refletem diferentes aspectos das sociedades em que 
foram escritos, esse movimento não se constitui em uma leitura superficial 
de obras escolhidas, mas sim uma reflexão sobre aquilo que o universo do 
livro analisado nos conta e também o que silencia. Refletir sobre a literatura 
se mostra um exercício de compreensão também do mundo cultural e social 
em que os autores estavam inseridos, quando tratamos sobre escritos feitos 
por mulheres, como o livro Úrsula de Maria Firmina dos Reis, é necessário 
compreendê-la como uma mulher negra que vivia no Brasil, uma autora 
inserida em uma sociedade majoritariamente patriarcal em suas estruturas 
de poder, colonizada e com um passado escravista.

O presente capítulo busca analisar fragmentos da obra Úrsula de Maria 
Firmina dos Reis em conjunto com bibliografias próprias da História Cultural, 
mais especificamente da História da leitura, também objetivamos trazer uma 
análise a partir do lugar cultural e social da autora, esse lugar se faz presente 
como um país do sul global e colonizado. A análise será realizada a partir de 
um levantamento bibliográfico e cruzamento de conceitos e autores com 
a obra literária.

A metodologia utilizada para a realização do presente trabalho está 
centrada em uma análise de literatura e bibliográfica, focando no universo 
das representações. Para a análise de Úrsula, de Maria Firmina dos Reis, 
propõe-se uma metodologia orientada pela História Cultural em diálogo 
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com perspectivas críticas sobre a colonização. A abordagem parte da análise 
textual, atentando para a construção das vozes narrativas, das personagens 
e das experiências de sujeitos subalternizados, especialmente pessoas 
escravizadas, evidenciando como o romance problematiza as hierarquias 
raciais e sociais de um mundo colonizado.

A literatura, mesmo com seu caráter ficcional, apresenta representações 
de uma realidade, a obra literária não seria nesse sentido “o avesso do real, 
mas uma outra forma de captá-lo” (Pesavento, 2000, p. 11), então o historia-
dor, nesse sentido, analisa a fonte literária a partir da “representação que ela 
comporta” (Pesavento, 2000, p. 11), não se limitando a apenas uma esfera 
de análise, mas compreendendo diferentes dimensões das obras literárias e 
seus contextos de produção. A representação, desse modo, é compreendida 
pela autora como uma encarnação “a ideia de uma substituição, ou ainda 
da presentificação de uma ausência” (Pesavento, 2003, p. 33). Para Chartier 
(2000), a relação do historiador com a literatura, e com qualquer texto, deve 
considerar a pluralidade “das operações e dos atores implicados tanto na 
produção e publicação de qualquer texto” (Chartier, 2000, p. 197).

A narrativa literária, no campo da História Cultural, não é um espelho do 
real que transfigura de modo transparente o ambiente no qual se insere tal 
qual como foi, porém, levando essa realidade em consideração, a literatura 
abriga representações dessa realidade. Segundo Borges (2010), essas nar-
rativas constroem uma representação da realidade, como ela é entendida 
e apropriada na obra literária, seja essa realidade concebida pelo produtor 
como espelho do real ou uma construção do imaginário, nesse sentido, o 
historiador ao analisar essas narrativas “volta-se para saber sobre quem 
fala, de onde fala e que linguagem usa” (Borges, 2010, p. 95). Compreender 
a análise de narrativa literária como uma representação do passado leva em 
conta o texto escrito como possuidor de resquícios da realidade, a literatura 
então “tem sempre como referência o real, mesmo que seja para negá-lo, 
ultrapassá-lo ou transfigura-lo” (Pesavento, 2003, p. 33).

O mundo colonizado para Frantz Fanon (1968) é sempre um universo 
“Compartimentado, maniqueísta, imóvel, mundo de estátuas” (Fanon, 1968, 
p. 48), onde seus nativos possuem “as costas esfoladas pelo chicote, eis o 
mundo colonial” (Fanon, 1968, p. 48). Nesse universo os corpos, que compar-
tilham esse ambiente de tensões, não escapam da colonialidade, para o autor 
o centro de aprendizagem do nativo colonizado é o de “ficar no seu lugar, a 
não ultrapassar os limites” (Fanon, 1968, p. 48), limites esses estabelecidos 
pela metrópole, essas limitações são muito além das físicas, que certamente 
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são centrais, mas também se inserem na consciência, corpos, gênero, cultura 
e linguagem dos nativos de cada País.

Diferentes discussões sobre o gênero são realizadas dentro do campo 
das ciências humanas, porém este trabalho conceitual não esgota as pos-
sibilidades de interlocuções com o conceito e não o retira de um espaço 
de complexidade e certa opacidade. Para a escrita do presente trabalho, 
compreendemos o gênero a partir do pensamento de Connell (2014), para a 
autora a dimensão de gênero está profundamente ligada às sociedades em 
que ela se insere, sendo influenciada pelos sistemas políticos, econômicos, 
culturais e sociais e o passado colonialista, ou não, de cada sociedade. 
Nesse sentido, tratar de gênero no Brasil é necessariamente inseri-lo em 
seu contexto histórico colonial, compreendendo toda a construção do que 
é ser feminino e masculino em uma atmosfera densa e repleta de resquícios 
violentos da colonização.

Acreditamos que as relações de gênero, e a própria construção do 
conceito, são profundamente moldadas pelo sistema de colonização e 
de escravização que permeiam a história brasileira. Connell (2014), nesse 
horizonte, nos orienta que “em outras partes do mundo colonizado, divi-
sões de raça e um histórico de trabalho escravo moldaram as relações de 
gênero.” (Connell, 2014, p. 21). Gerando, desse modo, complexos formatos 
de opressão e injustiça, que se apresentam em todos os âmbitos da so-
ciedade e não se cristalizam como uma simples divisão entre mulheres e 
homens, mas se expandem para um universo atravessado por questões 
de gênero, raça, classe (castas em algumas sociedades) e historicidade. 
A partir dessa argumentação inicial, acreditamos que, essas relações são 
representadas na literatura desses países que são colônias ou colonizados, 
e que, a partir da obra escolhida, podemos compreender aspectos centrais 
dessas representações.

Escrita feminina como emancipação
Faz-se necessário observar qual universo era colocado como disponível 

para as mulheres durante o momento em que elas estavam escrevendo. A 
História Cultural nos fala que a literatura possui representações da realidade, 
um testemunho “que representa as experiências humanas” (Borges, 2010, 
p. 98). Não era esperado das mulheres a manifestação sobre o mundo “o 
silêncio apareceu na história como um atributo feminino, que constituía 
parte do suposto mistério constitutivo da mulher” (Tedeschi, 2016, p. 154). 
Mesmo nesse lugar de silêncio, as mulheres escritoras escreviam sobre 
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essas questões que eram a elas negadas, um exemplo está em Jane Austen 
que trata sobre a escrita das mulheres e seu apagamento “Em sua obra 
Northanger Abbey, através dos discursos de seus personagens femininos, 
a escritora Jane Austen já aponta para a ausência de atores femininos na 
História Ocidental” (Oliveira, 2015, p. 288).

Nesse horizonte, quando analisamos o livro de Maria Firmina dos Reis e a 
situação dos negros no Brasil, antes e após a abolição, é necessário pensar 
em quadros de mudanças e permanências depois da abolição da escravidão. 
O processo de escrita feito por pessoas negras “surge impregnado da expe-
riência de exclusão e de sua negação” (Machado, 2019, p. 93), e essa escrita se 
torna “um ato de emancipação” (Machado, 2019, p. 93). Uma reflexão acerca 
da cultura escrita se mostra necessária, quando compreendemos a cultura 
escrita como pensa Galvão (2010), que a coloca “como o lugar simbólico e 
material que o escrito ocupa” (Galvão, 2010, p. 207), Maria Firmina dos Reis 
tem seus escritos ocupando esse espaço material e simbólico com suas 
obras.

A autora por ser mulher também se insere em um movimento de apa-
gamento feminino, as mulheres na literatura sofreram de um apagamento 
sistemático, e mesmo estando presente na História literária “foram relegadas 
ao silenciamento literário” (Toledo, 2010, p. 1). Como se sabe, as mulheres 
eram mantidas na esfera do privado, sem ter o direito de participar ou refletir 
sobre o mundo público, enquanto os homens brancos eram “livres para 
exercer todas as funções que desejassem” (Toledo, 2010, p. 2). Temas como 
escravidão e racismo não eram aceitos como temáticas próprias ao gênero 
feminino, principalmente quando tratamos de mulheres negras, então Maria 
Firmina dos Reis escrevia, apesar dos silêncios a qual era relegada, como 
exercício de resistência.

A escrita e o domínio do saber estão relacionados a esferas de poder, em 
que os homens se apropriaram do uso do narrativo, o que “implicou num 
uso e abuso do poder simbólico em narrar, relatar e significar determinadas 
parcelas da realidade” (Tedeschi, 2016, p. 154), o que era narrado então, 
relacionava-se aos grandes feitos dos homens. Essas escritas serviam para 
legitimar o lugar de controle da figura branca e masculina na sociedade, 
deixando a mulher em uma esfera particular, enquanto ao homem era 
permitido o exercício daquilo que era público. Para a mulher havia sido 
negada o protagonismo narrativo e “a legitimidade cultural como sujeito 
do discurso” (Schmidt, 1995, p. 183), assim, a experiência do homem no 
tempo era o molde daquilo que é universal, então tinha-se “a experiência 
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masculina como paradigma da existência humana nos sistemas simbólicos 
de representação” (Schmidt, 1995, p. 184).

Esses atravessamentos patriarcais colocaram a escrita feminina em um 
não-lugar. Para Zinani e Polesso (2010), esse local foi a margem “a literatura 
feminina foi uma literatura de margem, ou seja, esteve à parte das grandes 
obras canônicas, salvo algumas exceções” (Zinani; Polesso, 2010, p. 102). 
Para as mulheres era permitido apenas um tipo de escrita: “À mulher eram 
permitidas as cartas e diários, inicialmente. Posteriormente as poesias e 
romances” (Oliveira, 2015, p. 289). Esses lugares de produção feminina, 
então, possuíam um acesso proibido, não era permitido às mulheres a saída 
do privado.

No caso das mulheres negras, a relação com a literatura também era 
permeada pela questão racial, adicionando assim outra dimensão acerca 
da experiência da escrita feminina:

Embora ambas vivenciem o silenciar (não-fala), o lugar de produção é outro 
significativamente diferente. Há tempos que a mulher negra realizava a dupla 
jornada, acumulava os afazeres de sua própria casa e prole se engajava em 
movimentos populares, tais quais das “panelas vazias”, “creches”, “saúde” 
e outros (Alves, 2011, p. 185).

Maria Firmina escrevia em uma sociedade que foi colonizada, para Guar-
dia (2013), às marcas da colonização tratava de um “encontro violento entre 
dois mundos” (Guardia, 2013, p. 16). Essas relações afetam profundamente 
os papéis de gênero nas sociedades do sul global, orientando hierarquias 
de controle social, onde os homens brancos possuem a hegemonia dos 
mecanismos de poder. Maria Firmina dos Reis escreve sua obra inserida 
nesse contexto de exclusão social, o ato de escrever, então, não é apenas 
um exercício intelectual, mas um rompimento profundo do silenciamento 
pela tomada das palavras.

Maria Firmina dos Reis e o livro Úrsula
Maria Firmina dos Reis nasceu em março de 182255 no Maranhão (Silva, 

2013), sua obra Úrsula foi inscrita em 1859 em um contexto de movimentos 
abolicionistas no País. A autora era uma mulher negra que escrevia sobre a 
situação do escravizado no Brasil, construindo em seu texto representações 
sobre a escravidão e a liberdade, tratando, assim, das injustiças contra as po-
pulações negras e seus desejos pelo fim da escravidão no Brasil. Ao analisar 
essa literatura, parte-se do pressuposto defendido por Albuquerque Júnior 
55	 Existem publicações que falam também 1825 como possível data.
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(2019), que considera que o historiador precisa “expor o sangue derramado, 
o cheiro de carne calcinada” (Albuquerque Junior, 2019, p. 177), ou seja, 
os historiadores não devem ignorar narrativas que descrevem situações 
traumáticas e suas subjetividades, mas sim, incorporá-las em seu trabalho. 
Nesse horizonte uma análise sobre a literatura de Maria Firmina dos Reis, em 
seu livro Úrsula, necessita levar em consideração uma escrita “sobre o ponto 
de vista da autora, uma mulher negra, vivendo na época da escravidão no 
Brasil” (Muzart, 2014, p. 252).

Levando em conta a posição cultural e social de Maria Firmina dos Reis, 
podemos perceber em sua obra literária representações da sociedade em 
que estava inserida, incluindo as tensões do momento histórico, nesse 
caso, os movimentos abolicionistas no País. Em Úrsula, os escravizados 
são levados a falar por si: “A luta psicológica dos personagens pela própria 
identidade supera as simples descrições de navios negreiros” (Martin, 1988, 
p. 9), posição essa que diverge da literatura feita até o momento, no livro 
os escravizados representados, são elevados “ao status de personagens 
densos, atravessados por subjetividade, capazes de expressar de maneira 
orgânica uma reflexão sobre a escravidão, com seu cortejo de injustiças” 
(Machado, 2019, p. 99).

Em um trecho da obra Úrsula a narradora reflete sobre a escravidão de 
uma das personagens: “O mísero sofria; porque era escravo, e a escravidão 
não lhe embrutecera a alma; porque os sentimentos generosos, que Deus 
lhe implantou no coração, permaneciam intactos, e puros como a sua alma”. 
(Reis, 1988, p. 23). A partir da leitura desse fragmento da obra, podemos 
observar a condição do escravizado pelo olhar da autora, nele, o sujeito 
levado a condição de escravidão sofre por estar privado de liberdade, de-
monstrando assim aspectos complexos da subjetividade da personagem 
em condições em que seu próprio status de ser humano é retirado. Porém, 
Maria Firmina dos Reis, argumenta que mesmo em cárcere sua personagem 
permanecia “puro”, nos levando a pensar em uma defesa do sujeito apesar 
dos males da escravidão. Oliveira em sua reflexão sobre a obra relata que 
em “Úrsula o embrutecido não é o escravo, como se pregava à época, mas 
o senhor cruel” (Oliveira. 2007, p. 52).

Questões sobre gênero também são representadas em Úrsula por meio 
de personagens como Adelaide, Suzana, Luisa B. e Úrsula. A autora, na cons-
trução de suas personagens, insere profundas discussões sobre o ser mulher, 
o casamento, e o ser mulher escravizada no Brasil. A autora, reflete em sua 
obra sobre as posições ocupadas pelas mulheres na sociedade, uma delas 
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é o casamento, em um trecho do romance Tancredo fala sobre a posição de 
sua mãe como uma mulher casada:

É que entre ele e sua esposa estava colocado o mais despótico poder: meu 
pai era o tirano de sua mulher; e ela, triste vítima, chorava em silêncio e 
resignava-se com sublime brandura (Reis, 1988, p. 61).

O casamento, observado no exemplo das personagens, é exposto como 
um meio de controle feminino, o marido, então, detém o poder sobre a vida 
de sua esposa. O modelo de casamento, no qual o homem é figura Imperium, 
pode ser analisada a partir do Histórico da colonização, para Connell (2014), 
a dimensão de poder do gênero, portanto, possui um histórico diferente 
no mundo colonizado daquele verificado na metrópole. O casamento no 
Brasil do século XIX, aceito como dimensão de poder, pode ser observado 
como uma adaptação de costumes da metrópole, quando o homem é aceito 
como o detentor das decisões e controle do relacionamento. Connell (2014), 
quando trata sobre o modo de ser masculino do sul global, salienta que:

A re-estruturação das ordens de gênero nas sociedades colonizadas era 
também uma fase comum no estabelecimento das suas economias, por 
exemplo, relacionada a incorporação de homens nas economias imperiais 
como escravos, trabalhadores servis ou trabalhadores emigrantes em plan-
tações e minas (Connell, 2014, p. 27).

A autora continua:

Isto não ocorreu, contudo, casual ou mecanicamente. Foi necessário um 
esforço cultural e organizacional por parte dos colonizadores, assim como 
respostas ativas por parte dos colonizados (Connell, 2014, p. 27).

Nesse horizonte, a compreensão de masculinidade, longe de uma rea-
lidade dada, foi formada por diferentes relações de poder e resistência, o 
masculino colonizado precisava ser capaz “de operar a maquinaria” (Connell, 
2014, p. 27).

Maria Firmina dos Reis, na construção de sua obra, também representa 
a figura de Úrsula, construída como uma mulher ideal:

Nenhuma exageração havia nesse piedoso desempenho; porque Úrsula 
era ingênua e singela em todas as suas ações; e porque esse interesse todo 
caridoso, o mancebo não podia avalia-lo, tendo as faculdades transtornadas 
pela moléstia. Este sentimento era pois natural em seu coração, e a donzela 
não se envergonhava de o patentear (Reis, 2018, p. 33).
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Úrsula, heroína de Maria Firmina dos Reis, é representada como detentora 
de todas as qualidades que uma mulher ideal deveria possuir, para Mendes 
(2015) “A jovem Úrsula é a personificação do ideal de mulher presente na 
primeira metade do século XIX.” (Mendes, 2015, p. 76). A personagem de 
Úrsula detém, nesse sentido, o protagonismo da obra: “Úrsula é a heroína 
romântica com todas as suas potencialidades, em todas as suas virtudes.” 
(Mendes, 2015, p. 76), e, portanto, merecedora de amor e um final bem 
afortunado.

Tanto Luiza B. quanto Úrsula eram personagens brancas, representadas 
como resignadas mesmo em momentos de má fortuna, essa postura era 
compreendida como ideal nos romances do século XIX, principalmente 
aqueles escritos na Europa, o destino não poderia ser tomado por mãos 
femininas. Maria Firmina dos Reis, embora escritora negra e abolicionista, 
insere-se em um momento histórico, e, portanto, a forma como o período 
contava suas histórias e representava a realidade.

Outra personagem representada por Maria Firmina dos Reis é Susana, 
mulher negra e escravizada, a autora constrói a personagem como uma 
figura que relembra o continente africano, a liberdade e seu sofrimento 
com a escravidão no Brasil. A personagem é dotada de voz na obra de Maria 
Firmina dos Reis e representa questões subjetivas sobre a escravidão, nessa 
perspectiva o escravizado não é colocado como parte de uma massa ou 
sistema econômico, mas sim um individuo que ocupa um lugar em uma 
trama complexa. Susana, ao falar da escravidão, salienta diferentes relações:

Meteram-me a mim e a mais trezentos companheiros de infortúnio e de cati-
veiro no estreito e infecto porão de um navio. Trinta dias de cruéis tormentos, 
e de falta absoluta de tudo quanto é mais necessário à vida passamos nessa 
sepultura até que abordamos às praias brasileiras. Para caber a mercadoria 
humana no porão fomos amarrados em pé e para que não houvesse receio 
de revolta, acorrentados como os animais ferozes das nossas matas, que se 
levam para recreio dos potentados da Europa. Davam-nos a água imunda, 
podre e dada com mesquinhez, a comida má e ainda mais porca: vimos 
morrer ao nosso lado muitos companheiros à falta de ar, de alimento e de 
água. É horrível lembrar que criaturas humanas tratem a seus semelhantes 
assim e que não lhes doa a consciência de levá-los à sepultura asfixiados e 
famintos! (Reis, 2018, p. 71).

O depoimento construído por Maria Firmina dos Reis na voz de sua per-
sonagem, insere o escravizado em uma estrutura humana, no horizonte 
em que Susana aparece, ela não é apenas ocupante de uma ordem social 
que está dada, a personagem não aceita sua posição como escravizada, 
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ela é representada como vítima de um sistema organizado, e lamenta sua 
situação:

Cadeia infame e rigorosa, a que chamam “escravidão”?!... E entretanto este 
também era livre, livre como o pássaro, como o ar; porque no seu país não 
se é escravo. Ele escuta a nênia plangente de seu pai, escuta a canção sen-
tida que cai dos lábios de sua mãe, e sente como eles, que é livre; porque A 
razão lho diz, e a alma o compreende. Oh! A mente! Isso sim ninguém a pode 
escravizar! Nas asas do pensamento o homem remonta-se aos ardentes 
sertões da África, vê os areais sem fim da pátria e procura abrigar-se debaixo 
daquelas árvores sombrias do oásis, quando o sol requeima e o vento sopra 
quente e abrasador: vê a tamareira benéfica junto à fonte, que lhe amacia 
a garganta ressequida: vê a cabana onde nascera, e onde livre viverá! (Reis, 
2018, p. 27-28).

Maria Firmina dos Reis, além da construção de suas personagens, também 
se afirma como mulher e escritora logo no início de sua obra, mesmo que ao 
publicar seu livro tenha escolhido um pseudônimo como “A maranhense”, 
no prólogo de Úrsula a autora escreve:

Sei que pouco vale este romance, porque escrito por uma mulher, e mulher 
brasileira, de educação acanhada e sem o trato e conversação dos homens 
ilustrados, que aconselham, que discutem e que corrigem, com uma instru-
ção misérrima, apenas conhecendo a língua materna de seus pais, e pouco 
lida, o seu cabedal intelectual é quase nulo (Reis,1988, p. 13).

Reis, ao se revelar como mulher, corre o risco mais profundo enfrentado 
por qualquer escritora, o de não ser lida, pois as mulheres na literatura sofre-
ram e sofrem de uma profunda exclusão e apagamento. Maria Firmina, além 
de mulher, escrevia sobre outra parcela da população que o poder branco e 
colonial tentava silenciar: os escravizados. Esse movimento de Maria Firmina 
Dos Reis nos presenteia com vestígios sobre as possíveis motivações da 
autora nessa complexa reconstrução do passado.

Considerações finais
Estudar a literatura sobre a ótica da História nos permite o entendimento 

sobre diferentes aspectos acerca das sociedades que transmitem a palavra 
escrita, percebendo em suas representações aquilo que escolhem nos mos-
trar e o que silenciam. Assim, compreender a realidade a partir daquilo que 
se escreve na ficção não é de forma alguma analisar a palavra escrita como 
algo dado, mas buscar entender o complexo universo das representações. 
Quando analisamos as obras de Maria Firmina dos Reis sob a ótica da His-
tória, compreendemos que sua escrita está profundamente conectada com 
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as relações socioculturais presentes na vida da autora e representadas em 
seus escritos, Um trabalho com o livro Úrsula nos orienta a um exercício de 
reflexão acerca das marcas da desigualdade social, de gênero e de racismo 
no Brasil. Entendemos que ao analisar essas questões nos inserimos em 
um movimento historiográfico que visa somar vozes a favor da democracia 
e contra qualquer forma de desigualdade em nossa sociedade.

Maria Firmina dos Reis inscreve-se na tradição literária brasileira como 
figura inaugural, cuja obra transcende os limites estéticos de seu tempo para 
instaurar uma consciência crítica acerca dos processos de escravização e de 
seus desdobramentos sociais. Em Úrsula, a autora elabora uma narrativa que 
subverte a lógica hegemônica do discurso oitocentista ao conferir densidade 
humana e voz própria às personagens escravizadas, desestabilizando o ima-
ginário romantizado que frequentemente encobria as violências do regime 
escravocrata. Sua escrita, permeada por sensibilidade e posicionamento 
ético, desnuda as engrenagens do poder colonial e evidencia as assimetrias 
raciais e sociais que estruturaram a formação do Brasil.

Paralelamente, ao afirmar-se como mulher negra no campo literário do 
século XIX, Maria Firmina tensiona as fronteiras impostas pelo patriarcado 
e reivindica, por meio da autoria, um espaço historicamente interditado às 
mulheres. Sua produção literária constitui não apenas um gesto estético, 
mas um ato político de resistência, no qual a palavra escrita converte-se em 
instrumento de emancipação e contestação. Desse modo, revisitar Úrsula im-
plica reconhecer a centralidade de Maria Firmina dos Reis na reconfiguração 
do cânone literário brasileiro e na problematização do lugar das mulheres, 
sobretudo das mulheres negras na História da escrita.
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Memória em risco: salvaguarda de registros 
fotográficos da educação profissional nas 

redes sociais do IFRS

Marcelo Vianna 
Manoella da Silva Bruhn

Bianca Trelha Bernardino

Introdução
A preservação da memória das instituições de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica (EPCT) é uma prática essencial para a compreensão 
histórica de seus processos, práticas pedagógicas, trajetórias comunitárias 
e transformações sociais envolvendo a relação trabalho-educação (Ciavatta, 
2012; 2019). Instituições como o Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS) 
desempenham um papel relevante na formação integral de seus estudantes 
para o mundo do trabalho, contribuindo para superar a dualidade histórica 
existente no campo educacional, gerando um patrimônio histórico a ser es-
tudado. Compreendendo essa importância, o projeto de pesquisa intitulado 
“Preservação e Disseminação da Memória da Educação Profissional e 
Tecnológica: o Repositório de Acervos Digitais do Núcleo de Memória 
do IFRS” foi proposto para recuperar, sistematizar e disponibilizar registros 
fotográficos originalmente publicados nas redes sociais pelas unidades 
institucionais ao longo dos anos.

Este breve trabalho apresentará o desenvolvimento inicial do projeto, que 
conta com fomento do CNPq para sua execução, com foco nas contas institu-
cionais existentes no Facebook. Além da abordagem relativa à História Digital 
e sua contribuição para preservação e disseminação de conhecimentos 
históricos a partir das fontes recuperadas, será apresentado a metodologia 
de resgate do material nessa rede social. Por fim, alguns resultados iniciais 
do projeto, acompanhados de uma discussão sobre a potencialidade para 
apreensão das culturas escolares presentes na História da EPCT.
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O projeto e sua metodologia
O uso de redes sociais para divulgação das atividades do IFRS, por meio de 

seus 17 campi e Reitoria, é amplamente conhecido do público, funcionando 
como um meio de publicidade das ações institucionais. Este pode servir a 
diferentes fins, como a divulgação científica e a promoção da EPCT, de modo 
a incentivar novos estudantes a ingressarem no instituto (especialmente 
em períodos de processos seletivos) ou justificar novos investimentos. No 
entanto, embora operadas pelos setores de Comunicação do IFRS e regidas 
pela Política de Comunicação (IFRS, 2015) institucional, elas trazem uma 
espontaneidade legítima das ações promovidas pela comunidade, repre-
sentando a pluralidade da cultura escolar existente.

Para os pesquisadores, não há dúvida de que estes registros digitais são 
fontes inestimáveis para a compreensão do cotidiano escolar (Julia, 2019), 
por contemplarem diferentes eventos institucionais e práticas educativas, 
nem sempre tornadas públicas por outras formas de registro. Como obser-
vou Noiret (2015), a incorporação de tecnologias digitais trouxe uma nova 
dimensão historiográfica – a História Digital – a explorar, repercutindo na 
socialização da cultura histórica ao facilitar o acesso e comparação de dife-
rentes realidades. Rosenzweig (2022) percebe essa amplitude a partir dos 
locais de guarda na Internet, extrapolando a noção tradicional de arquivos, 
ao permitir mesmo que grupos sociais marginalizados possam deixar seus 
registros.

No entanto, há uma importante preocupação sobre esses registros di-
gitais, pois os conteúdos publicados na Web (e por decorrência, das redes 
sociais) estão sujeitos a uma série de questões que colocam em dúvida sua 
validade e preservação no longo (Cohen; Rosenzweig, 2005; Lucchesi, 2022). 
Entre elas, a instabilidade das plataformas digitais, um fator que coloca em 
risco a permanência desse material, uma vez que a exclusão acidental, a 
mudança de diretrizes ou até a descontinuidade de serviços podem resultar 
na perda definitiva de registros que documentam aspectos importantes da 
vida escolar. O caso do fim do Orkut em 2014, por exemplo, representou o 
apagamento de uma trajetória de narrativas imagéticas disponíveis neste 
meio.

Além disso, há o problema do “colonialismo de dados” (Mian, 2021). Redes 
sociais, embora gratuitas ao público, estabelecem uma relação de dependên-
cia dos usuários. Ao cederem dados às plataformas, os usuários se submetem 
às regras impostas por elas, que podem fazer diferentes usos explícitos e 
implícitos de seus conteúdos por meio de seus algoritmos (Fischer, 2023). 
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Entre elas, estão campanhas de marketing dirigidos, treinos de motores de 
Inteligência Artificial, incentivo a bolhas de opinião e a diferentes formas de 
intolerância social, discursos de ódio e negacionismo.

Diante desse cenário, o projeto tem como um de seus principais objetivos 
a recuperação de registros que foram publicados pelas unidades do IFRS no 
Facebook (Amante, 2014; Correia, 2014). Vale observar que o uso dessa rede 
social pelas unidades do IFRS teve seu início em 2010, sendo que a maioria 
dos campi abriram suas contas entre os anos de 2011 e 2013. Por meio do 
Facebook, as unidades geraram (e continuam a gerar) uma série de registros 
públicos, como vídeos e imagens, sendo registros quotidianos alternativos 
e mais dinâmicos que os sites institucionais.

Entre os recursos utilizados no Facebook estavam os álbuns (Imagem 1), 
coleções de registros fotográficos digitais que se revelam importantes meios 
de acesso às diferentes culturas que compõe a instituição e sua comunidade 
(Martiarena de Oliveira; Vianna, 2020). A opção pelos álbuns se deve pela sua 
organização – similar aos meios físicos, eles se encontram organizados con-
forme o evento que representam, tornando a recuperação de informações 
mais simples. Eles apresentam um corte cronológico bastante interessante, 
acompanhando a trajetória do campus na rede até por volta do ano de 2020, 
quando começam a ser descontinuados.

Isso não significa que o Facebook esteja em desuso pelas instituições, 
tendo em vista que sua integração com Instagram, permite replicar postagens 
nas duas redes sociais. Mas a inexistência de novos álbuns, especialmente 
a partir do ano de 2020, pode sugerir a preferência pelo Instagram como 
propulsor de postagens, assim como o uso do Google Fotos para guarda de 
coleções. A corroborar a essa hipótese, está a facilidade proporcionada por 
estes meios durante a pandemia de Covid-19, o que fez com que o Facebook 
perdesse espaço para divulgação das atividades dos campi e Reitoria, pelo 
menos na publicação de novos álbuns.
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Imagem 1 – Exemplo de álbuns disponíveis no Facebook em um campus da instituição (2025)

Fonte: IFRS Campus Alvorada (2025).

Em linhas gerais, o processo envolve três etapas de trabalho:
1.	 Levantamento e extração dos álbuns fotográficos disponíveis nas 

páginas institucionais no Facebook. O processo envolve o uso de ferra-
mentas digitais para extração de cada álbuns, preservando a totalidade 
e a qualidade das fotografias disponíveis. As informações constantes em 
cada álbum, como descrições, também são recuperadas e preservadas;

2.	 Organização das imagens (Imagem 2): elas são transferidas para dois 
meios – físico (HD externo) e digital (Google Drive) – para futuro trabalho 
de identificação e guarda;

3.	 Catalogação desses materiais no Repositório Digital (Imagem 3). 
Trata-se da etapa mais complexa do processo: pelas características 
do Facebook, os álbuns possuem informações curtas ou imprecisas, o 
que compromete a qualidade do registro histórico, sendo que muitos 
eventos estão apenas identificados pelo título (como “Festa Junina” 
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ou “Encontro de turmas”). Aqui há um trabalho de investigação his-
toriográfica ao comparar informações com outros locais de guarda 
(como site e periódicos institucionais) e indivíduos participantes de 
determinado evento. A catalogação segue fatores definidos pelo Núcleo 
de Memória do IFRS, incluindo campos de descrição que facilitam a 
indexação para busca e a contextualização das imagens, preenchendo 
dados como “data”, “autoria”, “descrição do evento” e “palavras-chave”. 
Cada registro imagético recebe um código próprio para ser vinculada 
no repositório digital do Núcleo de Memória, sendo migrado o álbum 
em sua integridade, com as informações completas obtidas.

Imagem 2 – Exemplo de álbuns disponíveis do IFRS Campus Viamão transferidos para o Google Drive 
como cópia de segurança, enquanto são catalogados para serem inseridos no Repositório Digital 

NuMem/IFRS

Fonte: Autores (2026).
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Imagem 3 – Página do repositório digital NuMem/IFRS com registros fotográficos já disponíveis para 
consulta

Fonte: Autores (2026).

Imagem 4 – Fotografia do álbum extraído e inserido no Repositório Digital NuMem/IFRS.
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Fonte: Autores (2026).

Esse processo visa criar um ambiente de pesquisa qualificado, integrando 
um acervo acessível e seguro, superando o problema da dispersão de fontes 
nas redes sociais, que dificulta pesquisas temáticas e em perspectiva com-
parada. Assim como outros repositórios especializados em Educação (Bica et 
al., 2019), o Repositório Digital do Núcleo de Memória do IFRS configura-se, 
assim, como um espaço de preservação e disseminação de patrimônios 
educativos. Ao reunir práticas de arquivo com preservação do patrimônio 
em um ambiente digital (Vidal, 2022; Pinheiro; Ferrez, 2014), o repositório 
tem um grande potencial de fortalecimento da memória institucional e de 
incentivo à produção historiográfica sobre EPCT a partir de fontes digitais 
(Vianna et al., 2023).

Salvaguarda e futuras análises
Neste processo, foram salvaguardados 78.435 registros fotográficos, 

sendo que cerca de 5% já foram integrados ao Repositório Digital. Além 
de trabalhar na identificação destas imagens, um dos focos da pesquisa é 
compreender e debater a quantidade de registros e as temáticas recorren-
tes nos álbuns identificados. Deve-se observar que os registros sofrem a 
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influência da própria cultura escolar e das práticas da Comunicação local: 
unidades como Canoas, Caxias do Sul e Erechim, fizeram um uso bem mais 
modesto do Facebook, com poucos álbuns salvos, muitos deles dedicados a 
grandes eventos institucionais. Isso não significa que os registros não foram 
realizados, mas podem indicar que outras redes sociais ou site institucional 
foram priorizados na divulgação.

Tabela 1 – Número de álbuns e fotografias salvaguardas

Unidades IFRS Álbuns Fotografias
Alvorada 94 3.654
Bento Gonçalves 124 3.212
Canoas 13 399
Caxias do Sul 22 611
Erechim 8 154
Farroupilha 233 8.479
Feliz 131 5.414
Ibirubá 101 2.790
Osório 20 887
Porto Alegre 192 33246
Restinga 107 5.445
Rio Grande 20 2.231
Rolante 18 859
Sertão 10 142
Veranópolis 9 168
Vacaria 44 1.203
Viamão 204 6.574
Reitoria/IFRS 59 2.967
Total  78.435

Fonte: Autores (2026).

Ainda assim, é possível experimentar um olhar sobre a participação 
estudantil em eventos, formaturas, atividades pedagógicas e ações de 
extensão. Esses registros carregam narrativas importantes sobre a identi-
dade institucional, os valores cultivados no ambiente escolar e os vínculos 
estabelecidos entre as comunidades internas e externas ao IFRS. Além disso, 
esses registros permitem observar como a juventude estudantil, servidores 
e demais agentes sociais foram representados, sugerindo narrativas visuais 
bastante afirmativas sobre o espaço educacional da EPCT.

Embora muitas destas representações sejam “estáveis”, ou seja, repetem 
um padrão (ou mesmo uma tradição) – as formaturas são exemplos disso – é 
possível perceber as mudanças envolvidas, como perfis dos estudantes for-
mandos, modos de se apresentarem, participação da comunidade e espaços 
cerimoniais. No caso do IFRS, os anos iniciais de muitas unidades trazem 
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registros sobre “formaturas” dos cursos de Formação Inicial e Continuada 
(FIC) do Pronatec e do Programa Mulheres Mil, cerimônias que começaram 
a rarear a partir do ano de 2015.

As formaturas desses cursos trazem um público muitas vezes distinto 
daqueles que se encontram no Ensino Médio e Superior (imagem 5). As ima-
gens trazem indivíduos com condições sociais desfavorecidas, muitas vezes 
formado por mulheres que buscam superar a condição de vulnerabilidade 
socioeconômica. Há uma preocupação da instituição em valorizar e reco-
nhecer o esforço desses estudantes, como um meio também de afirmar seu 
compromisso com uma educação emancipatória, preparatória para o mundo 
do trabalho. Nessa conjunção, os registros representam um momento de 
afirmação da instituição com as comunidades de seu território, permitindo 
igualmente especular sobre o perfil social de seus formandos.

Imagem 5 – Cerimônia de certificação do Curso FIC de Cuidador de Idosos no IFRS Campus Viamão 
(2015)

Fonte: Acervo do Facebook do IFRS Campus Viamão (2015).

Ainda assim, é necessário vislumbrar que este material a ser disponibiliza-
do é uma fração daquilo que foi tornado público pela instituição. Martiarena 
de Oliveira e Vianna (2020), ao analisarem o acervo de fotografias digitais do 
campus Osório do IFRS, observaram existir, apenas entre os anos de 2010 
e metade de 2014, mais de 20 mil registros fotográficos – boa parte deles 
ainda não estão acessíveis a todos.
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O que chama atenção, no entanto, são as recorrências daquilo que é 
público, pois como os registros são muitas vezes gerados pela Comunicação, 
eles acabam por se guiar pelas preocupações do campo jornalístico e seus 
critérios de noticiabilidade, tais como “relevância institucional” e “inedi-
tismo”. Isso afeta como os registros dos álbuns são organizados, aonde o 
destaque volta-se para eventos como mostras acadêmicas, festas juninas e 
formaturas. Mesmo as atividades escolares fogem do corriqueiro por meio 
dos registros fotográficos, ao dar espaço para imagens de visitas técnicas ou 
aulas realizadas fora da sala de aula (como pátio, quadra poliesportiva ou 
laboratório). Naturalmente, isso não invalida a qualidade do material para 
pesquisas, mas não se pode perder a perspectiva dessa questão.

Considerações
A incorporação dos álbuns do Facebook ao repositório visa valorizar as 

práticas educativas desenvolvidas no IFRS e na EPCT ao longo do tempo, 
além de contribuir com o debate mais amplo sobre o lugar da memória e 
do patrimônio na história da educação brasileira. A presença de registros 
públicos aprofunda o papel da memória como agente de mobilização afe-
tiva e identitária (Cataneo; França, 2020; Vianna et al., 2022). Quando essas 
imagens são organizadas e colocadas num repositório digital, passam a ser 
um espaço importante de memória e pertencimento, oportunizando aos 
usuários reviverem experiências, fortalecendo o papel da instituição como 
espaço de formação. Para os historiadores da educação, é inestimável as 
possibilidades de análise sobre o acervo digital recuperado.

Em termos de resultados esperados, o projeto visa ampliar o acervo 
do repositório com registros natodigitais das redes sociais, iniciando pelo 
Facebook. Outro está na criação de critérios e protocolos para a curadoria 
digital que possam ser usados por outras instituições de ensino. Igualmente, 
espera-se incentivar as comunidades escolares a participarem ativamente na 
preservação da sua própria história, contribuindo e identificando registros; 
e, por fim, estimular estudos que conectem memórias e uso de tecnologias 
digitais (Rosenzweig, 2022).

É importante ressaltar que essa iniciativa atende à necessidade urgente 
de criar políticas de memória que reconheçam o ambiente digital como um 
espaço legítimo para a formação e proteção de fontes históricas. Com a 
digitalização cada vez maior das atividades institucionais e a instabilidade 
das redes sociais, fica claro que é fundamental agir de forma proativa para 
garantir a preservação e o acesso público ao que compõe a memória coletiva 
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das instituições de ensino. O Repositório de Acervos Digitais do Núcleo de 
Memória do IFRS, ao incorporar registros originalmente postados em redes 
sociais e organizá-los em um ambiente estruturado e acessível, reafirma 
o compromisso com a valorização da história da EPCT, ao mesmo tempo 
em que fortalece a relação entre memória, identidade e pertencimento 
institucional.
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O Avesso da Pele dos professores negros 
da educação básica no RS: a memória e o 

racismo

José Adriano Custódio Ferreira

O trabalho tem como foco o estudo sobre os itinerários de professores 
negros que atuam na Educação Básica do Rio Grande do Sul, com o objetivo 
de compreender as marcas do racismo em suas experiências formativas e 
profissionais. O estudo deriva de pesquisa de doutorado no Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), orientada pela Profa. Dra. Dóris Bittencourt Almeida. A investigação 
busca compreender as memórias profissionais de professores negros da 
Educação Básica no Rio Grande do Sul, considerando os atravessamentos do 
racismo institucional, cotidiano e estrutural em suas trajetórias formativas 
e docentes.

O título foi inspirado na obra literária O avesso da pele, de Jeferson Te-
nório (2020), que narra, em primeira pessoa, a trajetória de Pedro, filho de 
um professor negro assassinado em uma abordagem policial. A ficção se 
entrelaça com a realidade ao revelar, poeticamente, os atravessamentos 
raciais, afetivos e profissionais da docência negra no sul do Brasil. O romance 
de Tenório (2020) oferece não apenas uma narrativa literária sobre a vivência 
do racismo, mas uma potente chave interpretativa para pensar as subjetivi-
dades negras em confronto com as estruturas de exclusão e silenciamento. A 
metáfora do “avesso” expressa a condição de se constituir professor a partir 
de uma tessitura que muitas vezes é contrária às expectativas do sistema 
educacional hegemônico, revelando lógicas de exclusão e, simultaneamente, 
formas de resistência e reexistência.

O termo “avesso” sugere um movimento de inversão, de exposição da-
quilo que normalmente não está à vista. A pele, enquanto marcador racial, 
é frequentemente o primeiro elemento de categorização social, um signo 
visível que define experiências e trajetórias. O avesso da pele, portanto, 
pode ser interpretado como uma tentativa de revelar camadas internas da 
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subjetividade negra, indo além da aparência e das narrativas estereotipadas 
que a sociedade impõe.

No contexto do romance, que aborda a história de um jovem negro ten-
tando compreender a trajetória do pai, assassinado pela polícia, o título pode 
indicar essa busca por uma verdade que não é superficial, mas estrutural 
e histórica. O avesso da pele, nesse sentido, remete ao que está por trás da 
vivência negra: as dores herdadas, as violências invisibilizadas e a construção 
de identidade em meio ao racismo estrutural.

Refletindo, com base em leituras acadêmicas sobre memória e identidade 
racial, o título também sugere um movimento contra-hegemônico, ao escutar 
experiências que foram apagadas ou subalternizadas. Em uma sociedade 
na qual o racismo opera muitas vezes de forma velada, olhar para o avesso 
da pele é um gesto político, uma forma de reverter a narrativa e colocar em 
evidência histórias que são sistematicamente negadas.

Dessa maneira, O Avesso da Pele pode ser compreendido como uma 
metáfora da resistência, do desejo de reconstruir a própria história e de 
confrontar a violência do esquecimento imposto às populações negras 
no Brasil. Segundo Tenório (2020, p. 61), “você sempre dizia que os negros 
tinham de lutar, pois o mundo branco havia nos tirado quase tudo e que 
pensar era o que nos restava”.

A pesquisa tem como objetivo geral compreender como se constituem 
as memórias profissionais de professores negros da Educação Básica no Rio 
Grande do Sul, levando em conta as marcas do racismo em suas vivências 
docentes. Seus objetivos específicos são: identificar estratégias de enfren-
tamento ao racismo mobilizadas por esses professores ao longo de suas 
trajetórias; e analisar como a dimensão da memória opera como forma de 
agência e resistência na construção de suas identidades profissionais e de 
suas pedagogias.

O Avesso da Pele aborda literariamente questões como injúria e racismo. 
A injúria é representada num episódio ocorrido durante uma entrevista de 
emprego, ao se narrar uma experiência de discriminação vivida pelo per-
sonagem Henrique. O entrevistador, de forma direta, afirma não gostar de 
negros e justifica sua postura com uma experiência pessoal estereotipada. 
Diante disso, o protagonista não reage, tomado por uma espécie de inércia, 
o que evidencia a dificuldade de elaborar uma resposta imediata diante da 
violência racial. A obra ressalta como o racismo estrutural opera de forma 
naturalizada, afetando a autoestima e a percepção de identidade dos indi-
víduos negros.
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Nesse contexto, Tenório (2020, p. 21) descreve que Henrique, ainda sem 
referências sobre racismo e negritude, percebe-se apenas como “um corpo 
negro”, destacando a desumanização imposta pelo preconceito:

Até aquele momento você nunca havia sofrido racismo, assim, tão descara-
damente, não que você se lembre. Mas você não se chocou, pois uma espécie 
de inércia tomou conta do seu corpo, você não sabia reagir. Na época, você 
nem sabia muito bem o que significava ser negro. Não havia discutido nada 
sobre racismo, nada sobre negritude, nada sobre nada. Naquele momento 
você era apenas um corpo negro. [...] (Tenório, 2020, p. 20-21).

Nesse trecho, o personagem reflete sobre a experiência de ser negro 
e como, em um episódio de racismo explícito, ele foi visto apenas como 
“um corpo negro”, sem identidade além de sua cor. Eu mesmo, no início da 
minha formação como estudante de Direito, fui trabalhar em um escritório 
de advocacia e passei por algo parecido – uma das advogadas responsáveis 
pelo departamento jurídico da empresa era de descendência alemã e italiana 
e constantemente me perguntava se eu sabia da minha origem. Na ocasião, 
sequer compreendia o quanto o racismo é perverso e se estende até o mundo 
profissional. Posteriormente, os colegas me chamaram para dizer que ela 
perguntava aquilo no intuito de me constranger e expor a minha etnia, 
porquanto fosse o único negro no setor.

Faço destaque e repito o trecho final acima: “Na época, você nem sabia 
muito bem o que significava ser negro. Não havia discutido nada sobre ra-
cismo, nada sobre negritude, nada sobre nada. Naquele momento você era 
apenas um corpo negro” (Tenório, 2020, p. 21). E era assim que me sentia na 
época, exposto perante meus colegas de trabalho, tendo os meus primeiros 
contatos com o racismo de forma direta, não mais de forma velada.

O segundo fragmento extraído do livro é de uma passagem na qual o 
personagem Henrique é confundido com um bandido, passagem que expõe 
a violência racial ao narrar um episódio de agressão e injustiça vivido pelo 
protagonista ainda na adolescência. O personagem é falsamente acusado 
de um roubo e, sem tempo para se defender, é perseguido e brutalmente 
espancado por um grupo de jovens, vítima de: “Socos e chutes na cabeça, na 
barriga e no rosto, até você começar a sentir o gosto enjoativo do sangue” (Te-
nório, 2020, p. 18). Tal cena retrata a brutalidade direcionada a corpos negros, 
a presunção automática de culpa e a constante ameaça à vida de jovens 
negros em espaços urbanos. A narrativa ressalta como essa experiência se 
tornará recorrente, indicando que ser confundido com um criminoso será 
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parte de sua trajetória – a violência como marca da identidade racializada 
na sociedade.

Assim como o personagem, na adolescência sofri algumas abordagens 
policiais, o chamado paredão, como vulgarmente se denomina esse tipo de 
ação policial, quando aleatoriamente você é escolhido para ser revistado, na 
rua ou dentro de um ônibus, por exemplo. A realidade e a ficção se entrecru-
zam e, ao ler o livro e citá-lo, vejo como as realidades não são coincidências 
para quem é negro. Como menciono acima, tais tratamentos começam a 
fazer parte da nossa trajetória e custamos a compreender por que essas 
coisas acontecem (Tenório, 2020).

A metodologia adotada inscreve-se no campo qualitativo, com ênfase 
na História Oral de vida, conforme delineada por Alessandro Portelli (1997) 
e Verena Alberti (2013), valorizando a oralidade como via de acesso às di-
mensões subjetivas, afetivas e políticas da docência negra – frequentemente 
silenciadas pelos registros oficiais da história da educação.

A História Oral é usada como metodologia para análise das narrativas de 
memória, assim como a análise documental histórica, no intuito de investi-
gar os arquivos pessoais dos professores. A oralidade, conforme delineada 
por Portelli (1997) e Alberti (2013), permite acessar dimensões subjetivas e 
afetivas da experiência docente que são frequentemente invisibilizadas nos 
registros oficiais da história da educação.

Os arquivos pessoais foram usados como evocativos de memória, como 
fotografias, cadernos, diários, bilhetes e outros objetos pessoais preservados 
pelos sujeitos. Além das entrevistas, a análise documental se estende aos 
arquivos pessoais, considerados não apenas fontes, mas vestígios e teste-
munhos materiais das experiências profissionais dos docentes (Cunha, 2019).

Quanto à metodologia, procuro problematizar o uso da História Oral, 
tendo em vista o quanto essa metodologia está atrelada aos entendimentos 
que se tem da memória. A construção de vínculos entre os sujeitos envolvidos 
na investigação acadêmica é apoiada por Bosi (2003). Esses vínculos, que 
tendem a facilitar a interação entre pesquisador e entrevistado, interferem 
diretamente na qualidade da entrevista. Nas palavras de Bosi (2003, p. 60), 
“[...] esses vínculos e laços de confiança levam tempo até serem estabeleci-
dos”. De acordo com Errante (2000), ao conduzir as entrevistas, ele chegava a 
estabelecer intimidade com o entrevistado, conquistando confiança que per-
mitia aos participantes mergulhar mais profundamente em suas memórias. 
Portelli (2016) apresenta um relato semelhante, afirmando que a História Oral 
constitui uma arte da escuta, sustentada por um conjunto de relações entre 
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entrevistado e entrevistador, pelo tempo em que o diálogo se desenvolve e 
pela interface entre a oralidade da fonte e a escrita do historiador.

Seguindo os ensinamentos de Portelli (2016), ao escutar o que o narrador 
tem a dizer, muitas vezes, até mesmo de forma despropositada, deixa-se de 
escutar o entrevistado, por conta da pressa, horário ou outro fator, razão 
pela qual a arte da escuta, como mencionado, precisa ser trabalhada pelo 
entrevistador. Além disso, falo do entrecruzamento das informações, citado 
por ele, no sentido de que a História Oral, então, é a história dos eventos, 
história da memória da interpretação dos eventos por intermédio da me-
mória (Portelli, 2016).

Há um episódio interessante, no livro de Portelli (2016), que diz respeito 
a um capítulo que chama Piloto negro. Nele, é contada a história de seus 
entrevistados, que enxergavam pilotos negros nos aviões a olho nu, o que 
era impossível, considerando que o avião era fechado, logo, seria impossível 
a alguém identificar um rosto ou a cor da pele de alguém naquela distância, 
porém o próprio autor relata que, por conta do racismo da época, é sur-
preendente o fato de ele ser imaginado como negro, pois os entrevistados 
sabiam que os Estados Unidos tinham alguns pilotos negros e, por conta 
disso, achavam que eles estavam na Itália, sobrevoando suas casas. Isso 
aconteceu em 1940, em consequência de uma propaganda fascista que 
tratava os negros como negros bestiais! (Portelli, 2016).

A compreensão da trajetória profissional de um professor vai além do 
simples conhecimento de sua formação acadêmica ou experiência em sala 
de aula. É necessário mergulhar nas nuances de sua jornada, explorando os 
momentos significativos que moldaram sua carreira e os desafios que foram 
enfrentados ao longo do caminho.

Entendo que professores homens e negros, são poucos no magistério, 
entre instituições e escolas privadas, tanto na rede estadual como municipal, 
se comparados ao número de mulheres e ao número de professores brancos. 
De acordo com o Censo da Educação Básica de 2021, dos 595 mil professores 
que atuam na Educação Infantil (até os 5 anos de idade), somente 3,7% são 
do sexo masculino. Isso quer dizer que, para cada educador homem, há 27 
mulheres atuando nessa etapa. Estatisticamente, os dados revelam uma 
discrepância significativa na representação de professores homens na 
Educação Básica, conforme exposto em estudos recentes.

O referencial teórico articula os estudos sobre a história da profissão 
docente (Nóvoa, 1995; Huberman, 1995) e os aportes da História da Educa-
ção, além de se fundamentar em autores que discutem a questão racial no 
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campo educacional, como Nilma Lino Gomes (2017), Djamila Ribeiro (2019) 
e Abdias Nascimento (2003). O livro de Tenório (2020) é incorporado não 
como ilustração, mas como lente interpretativa e crítica da realidade. O 
personagem Henrique, professor negro, encarna simbolicamente o cansaço, 
a exclusão e a dor de existir em um ofício que, muitas vezes, opera como 
estrutura de apagamento racial. Sua trajetória, narrada por Pedro – filho que 
tenta ressignificar a ausência do pai e de suas palavras –, torna-se metáfora 
para os itinerários docentes reais de tantos homens negros que, embora 
presentes na escola, permanecem invisibilizados.

O estudo dos itinerários de professores negros na Educação Básica 
permite problematizar a histórica pouca presença desses profissionais na 
Educação Básica e os desafios enfrentados em seu percurso formativo e 
profissional. A análise dos itinerários desses professores considera elemen-
tos como: escolarização, herança familiar, redes de sociabilidade, geração, 
engajamento, categorias que servem para analisar um intelectual, de acordo 
com Sirinelli (apud Alves, 2019). Nesse processo, busca-se entender a escolha 
da profissão docente e os fatores que influenciaram essa decisão; a formação 
acadêmica e profissional e os desafios enfrentados para concluir a gradua-
ção; o exercício da docência e as práticas pedagógicas, incluindo como lidam 
com o racismo no cotidiano escolar e a permanência e ascensão na carreira, 
abordando as barreiras institucionais e o impacto da discriminação racial.

Entendo esses sujeitos como intelectuais da Educação e, para isso, 
ancoro-me nos estudos de Claudia Maria Costa Alves de Oliveira (2019), 
que pesquisa a relação entre intelectuais e educação, em uma perspectiva 
histórica, tendo como referência os conceitos trabalhados por Jean-François 
Sirinelli, historiador francês, especialista em história política e cultural do 
século XX. Sirinelli toma os intelectuais como atores históricos portadores de 
enunciados socialmente forjados, construídos no decorrer de suas inserções 
nas redes de sociabilidades e em diálogo com suas trajetórias geracionais, 
condição que os converte em intelectuais-mediadores, objeto particular 
em relação aos demais participantes de uma investigação historiográfica.

Nesse sentido, o conceito de “itinerários do avesso” emerge como 
categoria analítica e política que desvela trajetórias docentes marcadas 
pelo deslocamento, pela subalternização e pela insurgência pedagógica. A 
categoria dialoga com o conceito de “racismo ressentido” (Gagnebin, 2006), 
compreendido não apenas como memória do trauma, mas como um afeto 
social e político que opera no presente, ressignificando o passado e proje-
tando possibilidades de resistência. A dificuldade em localizar professores 
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negros com larga experiência docente, por exemplo, revela o modo como 
o silenciamento e o esquecimento operam como dispositivos do racismo 
estrutural. O ressentimento, nesse contexto, não é mera mágoa, mas um 
lugar de elaboração crítica do vivido – uma “memória ferida” que interpela 
o presente da educação brasileira.

Sobre o magistério, o livro de Tenório (2020, p. 117) descreve: “Na verdade, 
após anos de magistério, a escola transforma você num indiferente. [...] A 
escola e os anos de prática docente te transformaram num operário”. Tal 
passagem revela um processo de desumanização do docente, evidenciando 
uma visão do professor como mero executor de tarefas, esvaziado de sua 
vocação inicial. Esse desencanto também se relaciona com as análises de 
Antônio Nóvoa (1995), que sugere que a profissionalização docente precisa 
estar ancorada em uma identidade coletiva e na valorização da formação 
continuada, algo que a escola, nesse contexto, parece negar. Dessa forma, 
o trecho expõe a necessidade de repensar o papel do professor não apenas 
como executor de currículos, mas como agente transformador capaz de 
resistir às pressões sistêmicas que tentam reduzi-lo à condição de operário 
da educação.

Sobre ser professor no Rio Grande do Sul: A maioria das coisas importantes 
na sua vida parecem ter acontecido alheias à sua vontade. Você mal se lembra 
do vestibular que fez para o curso de letras, na única universidade que você 
conseguiria pagar. [...] Alguns pais levavam um susto quando te conheciam, 
porque na época ainda era raro haver professores negros em escolas no sul 
do país (Tenório, 2020, p. 122).

Nesse trecho, Tenório (2020) revela uma densa crítica ao sistema educa-
cional brasileiro, especialmente no que tange à experiência de professores 
negros e às dificuldades do ensino público no Rio Grande do Sul. A partir de 
uma abordagem sociológica e literária, é possível identificar nos excertos 
um discurso que articula memória, racialidade e o lugar do professor na 
sociedade contemporânea.

Este estudo também dialoga com os aportes das relações étnico-raciais 
na educação e com os estudos decoloniais, mobilizando autores como Lélia 
Gonzalez (2020), Kabengele Munanga (2004) e intelectuais negros e negras 
que escrevem desde as margens e a partir da interseccionalidade. Os dados 
educacionais e os relatos orais expressam o apagamento de referências 
negras nos currículos, o isolamento nos espaços escolares e a violência 
simbólica de colegas, gestores e estudantes. Em contrapartida, emergem 
estratégias de reexistência, como o engajamento em coletivos negros, a 
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construção de pedagogias antirracistas e o uso da própria história como 
instrumento político de ensino.

A memória, nesse processo, configura-se não apenas como lembrança 
do passado (Thomson, 1997), mas como ato político e performativo, capaz 
de reorganizar o vivido e reconfigurar sentidos sobre o ser professor negro 
no Brasil.

A definição dos professores participantes constitui fase fundamental, 
exigindo estratégias metodológicas que considerem as especificidades e os 
obstáculos do campo de investigação. Ao investigar os itinerários de vida e 
formação de professores negros da Educação Básica no Rio Grande do Sul, 
especificamente homens com longa trajetória docente, em fase de aposen-
tadoria ou já aposentados, enfrentei, inicialmente, a dificuldade de localizar 
esses sujeitos.

Para iniciar o contato, foquei em escolas do município de Gravataí (região 
metropolitana de Porto Alegre/RS), visitando instituições públicas e privadas. 
Essa abordagem resultou na identificação de apenas um docente que atendia 
aos critérios da pesquisa: ser homem negro, com trajetória consolidada 
no magistério da Educação Básica e experiência de vida significativa para 
contribuir com a proposta investigativa.

Diante da escassez de respostas, ampliei a estratégia conforme orienta-
ções da minha orientadora de doutorado, divulgando o convite em grupos 
acadêmicos de orientação. Essa rede de apoio revelou-se fundamental, 
resultando na indicação de mais três professores com o perfil desejado na 
pesquisa.

Essa trajetória de busca evidencia, de modo eloquente, o quanto é difícil 
localizar professores negros com extensa experiência no magistério da Edu-
cação Básica, especialmente aqueles que estão próximos da aposentadoria 
ou já aposentados. A ausência de bancos de dados institucionais com esse 
recorte racial, a naturalização da branquitude no magistério e a histórica 
sub-representação de homens negros na docência da Educação Básica são 
fatores que contribuem para essa invisibilidade. Nesse sentido, o esforço de 
localização desses sujeitos transcende uma dimensão meramente logística; 
ele revela aspectos estruturais de exclusão e apagamento histórico que 
fazem parte do objeto da própria pesquisa.

Ao optar por escrever sobre esse tema, assumo não apenas o desafio 
metodológico de encontrar esses professores, mas também o compromisso 
ético e político de os ouvir com atenção e respeito. Ouvir o que os levou 
ao magistério, como enfrentaram o racismo ao longo da carreira e quais 
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estratégias construíram para permanecer na docência é, também, uma forma 
de reconhecer sua condição de intelectuais mediadores e sujeitos históricos.

A ausência de representatividade negra na docência também impacta 
diretamente os estudantes negros, que, muitas vezes, não se reconhecem 
nas figuras de seus professores e não visualizam a carreira docente como 
possibilidade de futuro. A falta de referência – ou a presença de poucas refe-
rências que precisam, constantemente, provar sua competência – contribui 
para a reprodução de um ciclo em que o magistério permanece como um 
campo majoritariamente branco em suas posições de prestígio.

Ao investigar os itinerários dos professores negros da Educação Básica, 
percebemos como suas experiências formativas e profissionais se entrela-
çam com práticas de resistência, autoafirmação e construção identitária. 
A escuta das memórias e a análise de arquivos pessoais desses docentes 
permitem compreender não apenas os obstáculos enfrentados, mas também 
os caminhos construídos para ocupar esse espaço, muitas vezes solitário, 
da docência negra.

Nesse sentido, a narrativa de O Avesso da Pele ilumina, com força poética 
e política, as feridas abertas pelo racismo estrutural na vida de sujeitos 
negros. A figura do pai, professor negro assassinado, apresentada no ro-
mance, evidencia os dilemas da docência negra: a luta por reconhecimento, 
o enfrentamento à violência simbólica (e concreta) e o esforço constante 
para ser mais do que um corpo marcado pelo preconceito. O personagem 
representa aquilo que muitas trajetórias reais também revelam – um sujeito 
que busca, por intermédio do saber e da palavra, inscrever-se no mundo 
como alguém digno de escuta, respeito e existência plena.

Assim como na ficção de Tenório, os professores nesta pesquisa revelam, 
por meio de suas histórias, que ensinar sendo negro é um ato político e 
existencial, marcado por rupturas, medos e reinvenções. Nesse avesso da 
pele – onde se escrevem as marcas invisíveis da exclusão e da resistência – 
reside o campo fecundo de uma análise a percorrer.

Na minha observação, como estudante e pesquisador, tenho a percepção 
de que o racismo entre os estudantes varia entre professores brancos e 
negros. A desigualdade racial na educação é fruto da falta de mais políticas 
públicas pós-escravatura e da interiorização de preconceitos. Temos as 
políticas afirmativas, das quais podemos dar destaque a duas: Lei de cotas 
e Lei n. 10.639/2003, que incluiu no currículo oficial da rede de ensino a 
obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira, como forma 
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de reparação histórica e para combate ao racismo, com a inserção no debate 
em sala de aula do estudo da cultura e história da África.

A Lei 10.639, que existe há 23 anos, traz a obrigação do ensino das rela-
ções étnico-raciais e do ensino da história afro-brasileira, mas precisa ser 
implementada com mais efetividade. Isso implica ter materiais pedagógicos 
adequados e que tragam referências de representações negras. De acordo 
com Fanon (2008), na referência do negro e o branco, o negro tem o desejo 
de ser igualmente poderoso, de possuir as mesmas propriedades do ser e 
do ter do colonizador.

De acordo com Fanon (2008), ao adotar subjetivamente uma atitude de 
branco, almeja-se a mera inversão dos papéis. É como se o negro colonizado 
desejasse tomar o lugar do colonizador, é uma relação de desejo de ocupa-
ção do lugar do outro, alimentada pela condição de superar a inferioridade 
cultural, buscando no colonizador uma figura civilizadora e humana pronta 
para se imitar. Este processo bilateral, orientado por uma situação neurótica, 
mostra-nos que o preto é prisioneiro de sua inferioridade e, o branco, de sua 
superioridade, determinando uma alienação psicopatológica. Pele Negra, 
Máscaras Brancas é uma obra que oferece subsídios para a investigação 
científica das condições atuais, vividas pelos negros em um mundo que 
apenas alcançou a igualdade jurídica e não a igualdade de fato. Todas essas 
ações são importantes não só para o enfrentamento do racismo, mas para 
banir o preconceito com a mesma potência.

No combate ao racismo, o professor tem um papel importante na luta 
contra o preconceito racial, intervindo quando percebe formas de discri-
minação entre os educandos. A valorização de exemplos reais e histórias 
de pessoas negras pode motivar os alunos negros a buscarem o sucesso 
acadêmico e, até mesmo, como exemplo, ter uma referência negra, o que 
em minha visão, não ocorre atualmente. Entendo, como uma proposta 
alternativa, a promoção de debates e ações, no sentido de contribuir para 
uma educação mais equitativa e antirracista.

Alternativas, como a equipe pedagógica da escola avançar para trabalhar 
o tema étnico-racial em sala de aula de maneira efetiva, certificando que o 
debate seja pautado de forma eficaz na educação pública, e para que possa 
também garantir que educadores tenham o letramento racial, demandam 
que o currículo das escolas seja descolonizado.

A falta de docentes negros e uma bibliografia predominantemente branca 
prejudicam a formação antirracista na licenciatura. Pessoalmente, só fui 
conhecer escritores negros na vida adulta e fora da escola, por meio dos 
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estudos das relações étnico-raciais. Nesse aspecto, admiro autores como 
bell hooks, Djamila Ribeiro, Sueli Carneiro, Adilson Moreira, Silvio Almeida, 
Abdias do Nascimento, Frantz Fanon, Kabengele Munanga, Cida Bento, Neusa 
Santos, Beatriz do Nascimento, Petronilha Silva entre outros.

A falta de representatividade no corpo docente é resultado de um descaso 
em relação à Lei 12.990 de 2014, que reserva 20% das vagas disputadas 
em concursos públicos federais para candidatos autodeclarados pretos ou 
pardos. A lei, contudo, tem uma brecha: as cotas somente são aplicadas 
em concursos com três vagas ou mais. Para burlar a medida, universidades 
federais do Brasil começaram a dividir processos seletivos, disponibilizando 
uma ou duas vagas por vez, para que não fossem aplicadas as cotas.

Portanto, entendo que identidades são construções mutáveis, não rígidas, 
experimentadas através de negociações de sentido nas múltiplas relações 
vividas no tempo e no espaço histórico. As identidades têm um sentido 
relacional, discursivo, não essencial. Requerer uma identidade também 
significa colocar-se em subordinação a um referencial dominante. No caso 
brasileiro, quem pergunta com maior ênfase por sua identidade são índios, 
negros e mulheres. Sousa Santos (1995, p. 135) atenta para o fato de que: “É 
pois crucial conhecer quem pergunta pela identidade, em que condições, 
contra quem, com que propósitos e com que resultados”.

Para Sousa Santos (1995), o interesse pela categoria identidade não é 
algo novo, podendo-se afirmar que a Era Moderna emerge com ela, e até 
mesmo nasce dela. O autor observa que compreender a noção de identidade 
é também perceber a tensão que se instalou na modernidade, no dueto entre 
subjetividade individual e subjetividade coletiva. Essa polarização, numa 
visão mais ampla, trata também de compreender a tensão entre indivíduo 
e Estado, entre direitos individuais e coletivos, entre o papel do indivíduo e 
da sociedade civil e da responsabilidade de cada um na construção de sua 
própria história, o que consubstancia suas identidades sociais. As perguntas: 
“Quem sou eu?” e “A qual coletivo pertenço?” são pertinentes em qualquer 
tempo ou lugar, mesmo se sabendo do caráter fluido das identidades. Tais 
perguntas funcionam exatamente para se saber com quais cartas se joga 
esse jogo dinâmico da igualdade e da diferença.

Neste texto, trago uma curiosidade, na Imagem 1, que localizei enquanto 
pesquisava acerca de professores negros: a história de Hemetério José dos 
Santos (1858-1939), professor de gramática e filólogo, considerado o primeiro 
professor negro registrado no Brasil.
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Imagem 1 – Fotografia de Hemetério José dos Santos

Fonte: Biblioteca Luso Brasileira.

A discussão sobre identidade, conforme aponta Sousa Santos (1995), é 
inseparável das tensões entre o individual e o coletivo, entre o eu e o outro, 
entre pertencimento e deslocamento. Essas tensões, que atravessam a mo-
dernidade, atualizam-se e ganham contornos específicos nas experiências 
dos professores negros, cuja a identidade profissional se constrói em per-
manente negociação com as marcas sociais da raça, da classe e do território.

A pergunta “quem sou eu?”, longe de ser apenas uma inquietação pessoal, 
torna-se um enunciado político quando pronunciada por sujeitos negros 
no interior da escola – espaço historicamente regulado por normas de 
branquitude, neutralidade e silenciamento da diferença. Já a pergunta “a 
qual coletivo pertenço?” evoca a necessidade de construção de redes, de 
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vínculos e de referências que possibilitem o reconhecimento e a valorização 
dos itinerários dos professores negros no magistério.

É nesse contexto que a memória individual adquire centralidade, ao per-
mitir a escuta e a visibilização de experiências que por muito tempo foram 
marginalizadas nas narrativas oficiais da educação. A descoberta da história 
de Hemetério José dos Santos (1858-1939), considerado o primeiro professor 
negro registrado no Brasil, inscreve-se nesse esforço de resgate e valorização 
de figuras que desafiaram as barreiras raciais do seu tempo para ocupar 
espaços de saber e ensino. Sua trajetória, embora pouco conhecida, carrega 
o peso simbólico de uma presença negra na educação formal brasileira desde 
o século XIX, antecipando, de certa forma, os dilemas e enfrentamentos que 
ainda hoje mobilizam os docentes negros em sua prática cotidiana.

Ao encerrar estas reflexões sobre racismo, reafirmo meu compromisso 
em abordar as experiências docentes negras a partir de uma perspectiva 
que valoriza a memória como eixo de investigação e de resistência. As iden-
tidades, compreendidas em sua fluidez, são também construções situadas, 
atravessadas por disputas de sentido, e os professores negros, ao contarem 
suas histórias, não apenas reafirmam suas trajetórias, mas também reivin-
dicam seus lugares na história da educação brasileira.

A história dos professores negros no Brasil é marcada por desafios 
que extrapolam as dificuldades comuns da profissão docente. O racismo 
estrutural impõe barreiras que se manifestam desde o acesso à formação 
até a atuação em sala de aula. No romance O Avesso da Pele, de Jeferson 
Tenório, a narrativa ficcionalizada de um professor negro evidencia essas 
dificuldades, permitindo uma análise que dialoga com a pesquisa sobre a 
temática. A experiência do protagonista, Henrique, ilustra como o racismo 
opera de maneira sutil e ostensiva dentro da escola. Em um dos episódios, 
ele enfrenta o desprezo e a hostilidade de colegas e alunos, sendo constan-
temente reduzido a sua cor. Em certo momento, um diretor de escola o trata 
com indiferença e desconfiança, questionando sua capacidade profissional e 
reforçando um estereótipo de incompetência associado à negritude (Tenório, 
2020). Esse tipo de situação é discutido por Gomes (2017), que argumenta que 
o racismo institucional na educação afeta não apenas estudantes negros, 
mas também os docentes, frequentemente alvos de microagressões e da 
falta de reconhecimento de sua autoridade pedagógica.

Outro aspecto fundamental é a pressão psicológica enfrentada por pro-
fessores negros. O personagem de Tenório lida com o cansaço e a desilusão 
com o magistério, sentindo-se exausto por precisar constantemente se 
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provar capaz em um ambiente hostil. Esse fenômeno é descrito por Almeida 
(2019) como o “fardo da representatividade”, no qual a população negra, em 
espaços predominantemente brancos, sente a necessidade de performar 
excelência para justificar sua presença. O trecho em que Henrique afirma 
que se tornou “uma máquina de dar aulas” (Tenório, 2020) expressa essa 
exaustão emocional e a sensação de desumanização.

A violência racial também se manifesta fisicamente. Em uma passagem 
impactante, Henrique é confundido com um criminoso e brutalmente agre-
dido por policiais (Tenório, 2020). Esse episódio ressalta a precariedade 
da existência de um homem negro em uma sociedade racista, aspecto 
abordado por Souza (2017), que demonstra como a violência do Estado 
reforça a exclusão dos negros de espaços de prestígio. Professores negros, 
mesmo dentro do ambiente escolar, não estão imunes a essas violências.

A análise de O Avesso da Pele permite compreender que a trajetória de 
professores negros é marcada por um constante tensionamento entre a 
resistência e a exclusão. A literatura se torna, assim, um meio de evidenciar 
experiências muitas vezes silenciadas e negligenciadas nas discussões 
educacionais. Os estudos de Gomes (2017) reforçam a importância de 
considerar as interseccionalidades de raça e educação para a construção 
de uma escola antirracista. A experiência de Henrique, embora ficcional, é 
um retrato realista das dificuldades enfrentadas por professores negros no 
Brasil, expressando que a luta por igualdade racial na educação ainda é um 
desafio urgente.

Como considerações finais, reitero a importância de pesquisas que con-
tribuam para visibilizar a presença, os saberes e as narrativas de professores 
negros na Educação Básica. A escuta das memórias evidencia que o racismo 
atravessa profundamente não só a vivência profissional, mas também a 
construção subjetiva e afetiva desses sujeitos. Alimentada pela literatura, 
pela História Oral e pela escuta sensível, esta pesquisa propõe repensar a 
docência como campo de disputa, criação e resistência. Ao trazer à tona his-
tórias que sempre existiram, mas nunca foram plenamente vistas, busca-se 
expandir os horizontes da História da Educação para incluir aqueles que, por 
tanto tempo, foram relegados ao avesso da pele e da história.
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O jogo de tabuleiro como proposta 
interdisciplinar para o ensino: o caso de 

“Art: Frida Kahlo”

Sofia Giglio Pires
Patrícia Weiduschadt

Introdução
Considerando a necessidade em refletir e avaliar constantemente novas 

abordagens para o ensino de História (Fermiano, 2005), em consonância a um 
processo investigativo que busca investigar a (in)visibilização e a exclusão 
das mulheres dos espaços públicos (Perrot, 2017), procurou-se desenvolver 
um jogo didático analógico que unisse a potencialidade dos jogos de tabu-
leiro para o ensino de história (Lopes, 2016). 

Tal jogo conta com uma abordagem interdisciplinar entre História e Arte, 
tendo em vista que a interdisciplinaridade se apresenta como um recurso 
eficaz para estimular o pensamento crítico e a criatividade dos educandos 
(Freitas et al., 2024).

Nesse sentido, compreende-se que os jogos sob o suporte de mesa, ul-
trapassam seu uso como mera ferramenta, atuando como um instrumento 
ativo de ensino-aprendizagem. Dessa forma a ludicidade despertada por eles 
contribui tanto para aproximar os discentes da construção de conhecimento, 
o que acaba por promover uma aprendizagem significativa (Antoni; Zalla, 
2013).

Tendo em vista que o uso dos jogos analógicos têm sido cada vez mais 
utilizados em aulas voltadas para o ensino de história, ancora-se em Certeau 
(1982) ao expor que o historiador não se trata de um mero registrador passivo 
dos acontecimentos. Ele possui papel ativo na criação da história, influen-
ciando e moldando o conhecimento histórico de forma que a construção 
da narrativa histórica reflete seus preconceitos e perspectivas (Certeau, 
1982). A escolha do recorte temático tencionado para o jogo discutido no 
presente trabalho ter se estruturado nas obras da artista plástica mexicana 
Frida Kahlo trata-se de uma posição social, cultural e política assentado no 
protagonismo feminino. 
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Pinto e Alvarez (2014) indicam que a História, ao ser concebida como 
disciplina científica, está sujeita a determinados métodos de obtenção e 
apuração dos dados empíricos que a alicerçam. A constituição historiográ-
fica está intimamente ligada às dinâmicas de poder presentes nas relações 
sociais e nos valores estabelecidos historicamente, abrangendo os papéis 
sociais relacionados ao gênero (Pinto; Alvarez, 2014).

Esse movimento historiográfico que se volta a olhar para as narrativas dos 
chamados “esquecidos da história” motivaram iniciativas que visavam repa-
rar as injustiças históricas, restituindo-lhes o lugar a que tinham por direito 
(Rémond, 1996). Desse modo, foram impulsionadas investigações voltadas 
às mulheres, fomentadas pelos movimentos feministas (Pinto; Alvarez, 2014). 
Tais movimentos se dedicaram a reconstruir a memória coletiva de figuras 
femininas como sujeitos políticos. Foi enfatizada a necessidade de incluir as 
mulheres como objeto de análise histórica, impondo uma revisão crítica dos 
critérios e princípios adotados no trabalho científico vigente (Scott, 1989). 
Dessa forma essas figuras passaram a conquistar espaço de maneira mais 
expressiva em relação às pesquisas acadêmicas dentro da área de história.

Embora a escrita historiográfica abarque, na atualidade, a história das 
mulheres, tratando de elementos como a importância de pesquisas voltadas 
ao estudo de gênero provenientes do Sul global e colonialidade do gênero 
(Connell, 2014), Do Carmo Clemente (2024) aborda que ainda é possível per-
ceber uma marcante invisibilidade nas produções historiográficas feitas por 
mulheres. Pode-se observar esse apagamento nos livros, currículos e nas 
instituições de ensino superior ou básico, numa relação marcada pela omissão 
às suas histórias e descaso com suas vivências (Do Carmo Clemente, 2024).

Nesse sentido, ao criar o jogo56 que tem como principal elemento obras 
selecionadas da produção realizada pela artista plástica Frida Kahlo, bus-
ca-se abordar questões relacionadas a biografia da artista. Sua obra não 
se desvinculou de suas experiências pessoais e foram influenciadas pelas 
mudanças culturais no México. Suas vivências foram marcantes desde sua 
posição politica, seus relacionamentos, assim como, os contextos históricos, 
sociais, econômicos, culturais e políticos que cercaram sua vida e, também, 
o uso de sua imagem como símbolo do movimento feminista na atualidade.

O Jogo
O jogo “Art: Frida Kahlo” foi desenvolvido no início do ano de 2025 tendo 

como base o jogo Dixit o qual “[...] foi criado pelo terapeuta e psiquiatra 
56	 Ou ainda em optar por utilizar esse material pedagógico em aulas de história para o ensino básico 
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infantil Jean-Louis Roubira em 2002, mas lançado apenas em 2008 na França” 
(Moraes, 2022) e comercializado no Brasil pela empresa Galápagos Jogos.

A proposta para criação do jogo “Art: Frida Kahlo” parte de um processo 
que se iniciou durante o curso de graduação em História e que perdura du-
rante o processo de escrita da dissertação57, cuja o processo investigativo 
compreende os jogos analógicos como valiosas fontes e objetos de análise, 
capazes de apresentar grande potência pedagógica para o ensino de história 
dentro das escolas (Lopes; Berlin, 2012). Dessa forma, serve para o desen-
volvimento da aprendizagem histórica e para a mobilização da consciência 
histórica (Rüsen, 2010; Rüsen, 2007).

Mas o jogo apenas toma forma perante as discussões realizadas na 
disciplina “Arte e Gênero”, ofertada pelo curso de graduação em Artes da 
Universidade Federal de Pelotas (UFPel), as quais fomentaram debates 
acerca do apagamento sofrido pelas figuras de mulheres, como o escasso 
reconhecimento de pintoras, por exemplo, em contraste a abundância em 
relação às imagens e discursos que as cercam (Colling; Tedeschi, 2016). Nesse 
horizonte e considerando a necessidade em estabelecer um diálogo com 
história e os elementos pictóricos que permearam a vida de Frida Kahlo, é 
importante considerar o questionamento realizado por Nochlin (2016) do 
“Por que não houve grandes mulheres artistas?” (Nochlin, 2016, p. 3).

Colling e Tedeschi (2016) nos pontuam que a escrita da história das mulhe-
res traz à tona questões cruciais à historiografia, revisitando elementos como 
o pensamento simbólico, social e político. Se, portanto, “Fazer a história das 
mulheres é chocar-se contra esse bloco de representações que as cobre.” 
(Colling; Tedeschi, 2016, p. 311), não se pode desassociar a presença e a 
situação da mulher na sociedade, elemento que também é manifestado no 
meio artístico, uma vez que a vivência feminina se distingue da masculina, 
moldando sua forma de expressão (Nochlin, 2016).

Busca-se evidenciar, no entanto, que Frida Kahlo é reconhecida na atua-
lidade como uma “grande artista”, mas também, concebe-se a importância 
em colocar em pauta que, para que hoje seja percebida dessa maneira sua 
trajetória precisou se distinguir em meio a tantas outras mulheres que 
viveram na mesma época.

Mais do que o reconhecimento por sua produção artística em si, sua 
consagração está fortemente vinculada à construção de sua imagem como 
ícone cultural, fenômeno também nomeado de “Fridomania”, de forma que 
sua imagem é constantemente reapropriada por elementos díspares como, 
57	 Intitulado provisória mente de “Percepções sobre o feminino: Análise de mulheres retratadas em 

jogos analógicos voltados para o ensino de História”.
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por exemplo, um produto do mercado global ou como bandeira de lutas 
emancipatórias (Soares, 2025).

A estratégia para a elaboração do jogo “Art: Frida Kahlo” parte do uso 
da trajetória biográfica da artista e de suas obras de arte para caracterizar 
elementos presentes nos séculos XX e XXI, bem como os processos históri-
cos, políticos, sociais e culturais que permearam o México durante sua vida, 
ressaltando a significação dessas experiências a partir de uma escrita da 
história ‘vista de baixo’ (Revel, 1998).

O jogo, embora não possa ser utilizado no ambiente escolar sem a as-
sociação a outros recursos pedagógicos,58 elemento que é reforçado em 
seu livro de regras, apresenta diferentes possibilidades para utilização nas 
aulas em que a atividade for proposta. Fermiano (2005) discorre sobre a não 
banalização da utilização de jogos para o ensino de história, disfarçados 
sob o pretexto de seres didáticos, quando sua utilidade é meramente o 
entretenimento ou distração dos educandos, devendo ser compreendido 
pelo educador como uma ferramenta pedagógica importante.

Para tanto a proposta pedagógica do jogo “Art: Frida Kahlo” possui a 
finalidade de fomentar entre os discentes, por meio da ludicidade, pesquisas 
e reflexões críticas sobre o potencial informativo das fontes visuais como 
documentos históricos relevantes para o estudo da sociedade (Meneses, 
2003).

Assim, foram selecionadas 100 obras de arte produzidas pela artista Frida 
Kahlo inseridas nas “cartas de imagem” como parte dos componentes do 
jogo. Entre estes também estão disponíveis 1 livro de regras, 1 tabuleiro, 
12 fichas de votação numeradas de 1 a 12 em 12 cores diferentes, 12 peões 
na escolha do professor com cores semelhantes às fichas de votação. Para 
melhor visualização do leitor acerca dos componentes do jogo, buscou-se 
trazer alguns, nas figuras 1 e 2, dispostas a seguir:

58	 Nota-se a necessidade de pontuar que os materiais e as práticas pedagógicas propostas no livro de 
regras para serem utilizadas em associação ao jogo de tabuleiro foram pesquisadas anteriormen-
te pela autora do jogo. A fim de exemplificar esta argumentação indica-se que o filme “Frida” de 
2002, uma das inspirações para o jogo, foi incluído entre as propostas, apesar de tratar-se de uma 
obra cinematográfica que transmite as intenções e interpretações artísticas da diretora e cineasta 
Julie Taymor, sem buscar a reprodução a fidelidade histórica a bibliografia da artista Frida Kahlo, 
sendo produzido com base na obra “Frida – A Biografia” de Hayden Herrera (2011) (Oliveira, 2019, 
p. 7).
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Figura 1: Alguns elementos que compõem o jogo (Capa, tabuleiro e fichas de votação

Fonte: acervo pessoal da autora, 2025.
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Figura 2: Seleção de algumas cartas de imagem que compõe o jogo

Fonte: acervo pessoal da autora, 2025.
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A dinâmica do jogo foi concebida de forma ampla, para que o professor 
pudesse aplicar em turmas de diferentes idades em acordo com os conceitos 
e os outros materiais ou práticas pedagógicas selecionados para atuar em 
conjunto ao jogo didático.59

Mas uma das necessidades principais apontadas durante a leitura das 
regras e, que abarcam todos os jogadores, é a criação de uma narrativa oral 
curta acerca de um aspecto visual da imagem selecionada pelo narrador da 
jogada. Assim é crucial para a realização da atividade certo conhecimento 
sobre a artista, sua trajetória e aspectos históricos, uma vez que eles podem 
ser usados pelo narrador para descrever a carta de imagem escolhida.

É necessário considerar ainda que o conhecimento acadêmico influencia 
o ensino, repercutindo diretamente sobre os conteúdos e métodos conven-
cionais de aprendizagem (Da Silva Fófano, 2018), de forma que a escolha 
de materiais e temas manifestados nos currículos reflete as relações de 
disputas de poder presentes na sociedade a qual estão inseridos. Assim, 
ao que se refere ao ensino de história para a educação básica, cabe ao edu-
cador selecionar conteúdos e metodologias que promovam a compreensão 
significativa dos educandos.

O jogo “Art: Frida Kahlo”, ao abrir diversas possibilidades para associação 
com outros materiais e práticas pedagógicas, leva em consideração que o 
professor direcionará as perspectivas que a aula incluirá a narrativa histórica 
abordada, de acordo com elementos como a leitura de fontes, objetivos 
pedagógicos e experiências. Mas também visa proporcionar uma prática 
pedagógica cuja o processo de ensino aprendizagem seja concebido como 
algo que ultrapassa a mera transmissão de conhecimentos, sendo necessária 
uma revisão ao ensino de história dogmático, que ignora o pensamento 
crítico dos educandos e sua participação ativa (Meinerz; Gasparotto, 2014).

É nesse sentido que, embora neste trabalho não se tenha a intencionali-
dade de traçar a biografia completa da artista plástica mexicana Magdalena 
Carmen Frieda Kahlo y Calderón, mais conhecida como Frida Kahlo, ao 
construir um jogo analógico de tabuleiro que usa algumas obras produzidas 
por essa personalidade como ponto central, compreende-se a necessidade 
e importância de apresentar alguns aspectos de sua vida e os contextos 
históricos, sociais, econômicos, culturais e políticos que a cercaram.

59	 Por questões relacionadas ao limite do texto, melhor exposição da construção de suas dinâmicas 
e regras e organização do material, o Livro de regras do jogo Art Frida Kahlo.pdf foi disponibilizado 
para consulta.

https://drive.google.com/file/d/1aFt9udWyfO_HA1v4rXtRUtcB86-7HT2O/view?usp=sharing
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Frida Kahlo
Por certo quando se aborda a biografia da artista Frida Kahlo, é com-

preensível que sejam abordados em papel de centralidade eventos como 
a poliomielite no início da infância da artista, o acidente de bonde sofrido 
aos 18 anos que a deixou por meses na cama e as inúmeras intervenções 
cirúrgicas, muitas em decorrência ao acidente, que lhe proporcionaram 
apenas alívio paliativo sem a curar definitivamente (Hollmann, 2003). Sua 
história ainda está marcada pelos sucessivos abortos enfrentados por uma 
mulher que desejava intensamente a maternidade (Oliveira, 2019), além das 
questões psicológicas (Hollmann, 2003), e de sua complexa relação afetiva 
com Diego Rivera, permeada por vezes por um tipo de relacionamento livre 
(Hollmann, 2003), em outras por casos paralelos mantidos por ambas as 
partes e a perpetuação do relacionamento diante das inúmeras separações 
(Oliveira, 2019).

Antes das demais considerações, a pontuação feita por Hollmann (2003) 
sobre as principais temáticas das obras pictóricas da artista plástica Frida 
Kahlo, as quais, embora existam obras que escapem dessas temáticas, 
dividem-se essencialmente em quatro grupos temáticos sendo estes: 
natureza-morta, representação alegórica, retratos de outras pessoas e au-
torretratos. Assim, o tema principal de sua arte é a própria artista (Hollmann, 
2003), elemento que torna indispensável que o professor conheça e aborde 
um pouco de sua biografia para a aplicação do jogo “Art: Frida Kahlo”.

Embora suas obras datem da década de 1950, os autorretratos permanece-
ram o tema mais importante de suas pinturas ao longo de sua vida. O diário 
pintado que ela manteve durante os últimos dez anos de sua vida ocupa um 
papel verdadeiramente especial em sua obra. Foi ali que ela alcançou uma 
liberdade e independência artísticas até então desconhecidas (Hollmann, 
2003, p. 19).

Entre os elementos que se busca destacar, salienta-se em Herrera 
(2011), que aborda a obra biográfica da pintora que, embora o ano oficial 
de nascimento de Frida, conforme consta em sua certidão, seja 1907, a ar-
tista escolheu nascer em 1910, no ano da eclosão da Revolução Mexicana, 
movimento que se estendeu por uma década, tendo fim com a derrubada do 
ditador Porfírio Díaz e a posse do presidente zapatista Álvaro Obregón (Olivei-
ra, 2019). Ao adotar esse marco histórico como o início de sua existência, Frida 
revela de forma concisa um simbolismo em suas crenças políticas e ideais 
revolucionários “Uma vez que era filha da década revolucionária, quando 
as ruas da Cidade do México estavam coalhadas de caos e derramamento 



311

de sangue, Frida decidiu que ela e o México moderno haviam nascido no 
mesmo ano” (Herrera, 2011, p. 18).

O engajamento político da artista, especialmente a atuação junto ao 
Partido Comunista Mexicano, é um aspecto fundamental de sua vida e obra 
e não pode ser desconsiderado em qualquer análise crítica de sua produção 
artística “Para Kahlo, a crença nas bênçãos do comunismo claramente as-
sumiu funções pseudorreligiosas, como expressado na pintura ‘O Marxismo 
dará saude aos doentes’” (Hollmann, 2003, p. 50).

Nesse sentido, pontua-se que tanto a obra “El Marxismo dará salud a 
los enfermos”60 quanto na obra “Autorretrato com Stalin”61 demonstram 
como a atuação política de Kahlo foi um elemento presente em sua vida que 
influenciou diversos aspectos de sua trajetória artística.

Figura 3: Carta de imagem da obra “El Marxismo dará salud a los enfermos”

Fonte: acervo pessoal da autora, 2025.

60	 A obra está localizada na Figura 2 na sexta coluna e terceira fileira.
61	 A obra está localizada na Figura 2 na quinta coluna e terceira fileira.
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Figura 4: Carta de imagem da obra “Autorretrato com Stalin”

Fonte: acervo pessoal da autora, 2025.

Embora o presente escrito não tenha por intencionalidade a realização 
de uma análise iconográfica profunda das cartas de imagem62 do jogo 
“Art: Frida Kahlo” nota-se a importância em exemplificar as possibilidades 
que circulam sua dinâmica. Assim, ao selecionar a obra “El Marxismo dará 
salud a los enfermos” de 1954, por exemplo, é possível perceber elementos 
pictóricos interessantes que podem ser explorados de distintas maneiras 
pelos jogadores.

O narrador que selecionar essa carta para a realização da narrativa oral 
pode focar em elementos como o próprio autorretrato da artista, realizado 
de maneira centralizada, em corpo inteiro e utilizando o suporte ortopédico 
por cima das roupas ou na pomba branca que se encontra entre o planeta 
Terra e a sua própria figura, a qual usualmente seja um símbolo que possa 
remeter a paz, pode ser interpretada, também, como uma relação direta ao 
apelido da artista, “pomba”.

62	 As cartas imagem possuem, além do nome da artista, a titulação da obra e o ano em que foi realizada.
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Entre as possibilidades para a narrativa oral, ainda há a possibilidade 
do narrador evidenciar os componentes do quadro que remete às crenças 
políticas da artista. Nelas se evidenciam não apenas no nome da obra mas 
também em elementos como livro vermelho que a pintora retrata em sua 
mão esquerda, o rosto “flutuante” de Karl Marx no plano de fundo da tela, 
também a esquerda, com uma mão que sai dessa cabeça de Marx. Assim, 
já se enfoca uma figura antropozoomórfica com corpo de águia e cabeça 
humana a qual se utiliza uma cartola, símbolos que remetem diretamente 
aos Estados Unidos.

Embora o quadro ainda permita aprofundar a análise em relação a vin-
culação política da artista com o Partido Comunista Mexicano, pode-se, 
também, considerar a semelhança em que a figura da águia foi retratada 
com a de um urubu, pássaro necrófago e carniceiro que se alimenta de outros 
animais adoentados ou mortos.

Por outro lado, Frida explora na iconografia do quadro a questões de 
saúde que ultrapassam o uso do suporte ortopédico, sendo possível perceber 
que sua figura no quadro também abandona as muletas que caem em dire-
ções opostas ao seu corpo, como se a titulação dada ao quadro realmente 
estivesse ocorrendo e dois rios se formando, sendo um de sangue e outro 
de água, podendo ser interpretados como a doença e a saúde.

Assim, caso o narrador da partida escolha tratar do tema como a saúde da 
artista plástica, ao realizar uma análise iconográfica mais profunda das obras, 
pode acabar confundindo os seus oponentes no jogo os levando a pensar 
que se trata de uma obra como “La Columna Rota”63, elemento que não 
só tornaria o jogo mais interessante para seus participantes, mas também 
permitiria que o professor observasse como os educandos relacionam os 
conteúdos trabalhados em sala de aula.

63	 A obra está localizada na Figura 2 na primeira coluna e terceira fileira. 
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Figura 5: Carta de imagem da obra “La Columna Rota”

Fonte: acervo pessoal da autora, 2025.

Conclusões
Embora o jogo “Art: Frida Kahlo” ainda não tenha sido aplicado em aulas 

voltadas para o ensino básico, por tratar-se de uma atividade lúdica, fugindo 
ao modelo de ensino tradicional bancário e hierárquico (Freire, 1996), os 
jogos tendem a apresentar uma resistência menor por parte dos educandos. 
Eles fornecem, para Martins (2019), a resistência aos métodos tradicionais e 
a escola muitas vezes considera essas abordagem como sendo irrelevantes e 
insignificantes. Assim, o presente trabalho compreende que o jogo, quando 
ligado a outros materiais e práticas pedagógicas, tem seu caráter educacional 
reforçado.

Ainda que “Art: Frida Kahlo” tenha sido desenvolvido considerando sua 
apropriação por professores de história e de arte do ensino básico, com-
preende-se que este material pode ser integrado em mais áreas de ensino, 
fazendo com que sua experiência interdisciplinar seja cada vez mais rica, 
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considerando as práticas e metodologias que forem propostas pelos do-
centes. Nesse sentido, embora se compreenda a impossibilidade de exaurir 
as fontes em um espaço tão delimitado, uma vez que as considerações que 
permeiam a vida e obra da artista Frida Kahlo são de uma complexidade 
ímpar, buscou-se compreender que o jogo cumpre as demandas pedagógicas 
a que se propõe, considerarando um ensino de história plural e acessível. 
Daí a importância em disponibilizar o jogo para que professores possam 
utilizá-lo em suas aulas.
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Introdução
O Centro de Memórias da Educação da Faculdade de Educação da UFRGS 

(CEME/FACED)64 constitui-se como um espaço institucional dedicado à 
salvaguarda, organização e difusão de documentos, objetos e registros 
relacionados à história da educação no Rio Grande do Sul. Vinculado à 
Faculdade de Educação, o Centro reúne acervos institucionais, arquivos 
pessoais de docentes e diferentes materiais da cultura escolar, compondo 
um conjunto documental heterogêneo que abrange documentos administra-
tivos, fotografias, cadernos escolares, livros didáticos, objetos pedagógicos e 
registros audiovisuais. Esses materiais, produzidos em diferentes contextos e 
temporalidades, configuram vestígios fundamentais para a compreensão das 
práticas educativas e das trajetórias institucionais que marcaram a história 
da educação na região. De acordo com Almeida:

Em um espaço adaptado, habitam incontáveis documentos representativos 
de diferentes temporalidades, que passaram por diferentes mãos, muitos 
deles oriundos dos Departamentos da Faculdade ou dos setores administra-
tivos do Colégio, outros tantos estavam nas casas de professores ou, ainda, 
esquecidos em seus armários na faculdade (2021, p. 10).

O trabalho desenvolvido no CEME articula saberes provenientes da Arqui-
vologia, da Biblioteconomia e da Museologia, áreas vinculadas à Ciência da 
Informação que, em conjunto, orientam as práticas de gestão, organização, 
preservação e disponibilização desses documentos e coleções. Nesse senti-
do, o Centro de Memória não se limita à função de guarda documental, mas 
64	 Site do CEME Faced/UFRGS: https://www.ufrgs.br/ceme-faced/

Rede social: @centrodememoriasdaeducacao

https://www.ufrgs.br/ceme-faced/
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atua como um espaço de produção e circulação de conhecimento, no qual os 
acervos se tornam fontes para investigações historiográficas, atividades de 
ensino e ações de extensão voltadas à valorização do patrimônio educativo.

No cotidiano do Centro, as atividades envolvem um conjunto de procedi-
mentos técnicos destinados à preservação e ao tratamento dos documentos 
e objetos que compõem o acervo. Entre essas ações destacam-se o rece-
bimento e a análise de doações documentais, a avaliação do estado de 
conservação dos materiais, os processos de higienização, classificação, 
acondicionamento e catalogação dos documentos. Esses procedimentos 
possibilitam transformar conjuntos documentais dispersos em acervos 
organizados e acessíveis à comunidade acadêmica e ao público interessado 
na história da educação.

Entretanto, tais práticas não se restringem a operações técnicas. Ao 
organizar e interpretar esses materiais, o CEME contribui para a construção 
de sentidos sobre o passado educativo, evidenciando que a preservação 
documental envolve também processos de seleção, contextualização e atri-
buição de significado aos vestígios da experiência escolar. Nessa perspectiva, 
arquivos, bibliotecas e centros de memória podem ser compreendidos como 
“lugares de memória”, espaços nos quais documentos, objetos e narrativas 
se articulam na construção de referências coletivas sobre a história das 
instituições educativas.

Segundo Escolano Benito (2017), o patrimônio material constitui o re-
gistro empírico e concreto das práticas culturais de diferentes épocas. A 
destruição ou o esquecimento desses vestígios do passado pode acarretar 
perdas significativas para a compreensão dos processos históricos e, em 
casos extremos, representar ameaça de total apagamento das trajetórias 
da sociedade.

A partir dos relatos das autoras, procura-se destacar os projetos de exten-
são realizados entre os anos de 2023 e 2025. Segundo Cristiani Silva (2020, 
p. 187), o patrimônio histórico-educativo é “um conjunto complexo de bens/
artefatos materiais e/ou imateriais resultantes e/ou produzidos em contextos 
educacionais formais e/ou não formais situados temporal e espacialmente”. 
As ações de extensão desenvolvidas pelo CEME/FACED articulam diferentes 
formas de aproximação com o patrimônio histórico-educativo. Algumas 
iniciativas voltam-se à exploração dos vestígios da educação no espaço 
urbano; outras se concentram na preservação de memórias escolares e 
de acervos institucionais; e há ainda aquelas que utilizam os objetos da 
cultura material escolar como recurso pedagógico para refletir sobre as 



320

experiências escolares do passado. Dessa forma, as ações apresentadas 
(Quadro 1) a seguir evidenciam como o trabalho desenvolvido pelo Centro 
de Memórias articula pesquisa, ensino e extensão na valorização da memória 
da educação.

Quadro 1: Ações de extensão entre 2023 e 2025

Ação Ano/Edição

Caminhos da educação em Porto Alegre: entre o consagrado e o esquecido
2023 – 1ª edição
2024 – 2ª edição
2025 – 3ª edição

Por escolas atentas à memória: por que, para que, para quem? I e II
2024 – 1ª edição
2025 – 2ª edição

Aulas com memória: entre guardar, ensinar e pesquisar: História das primeiras 
décadas do Colégio de Aplicação 2024 – 1ª edição

Guardar para recordar: representações da escola do passado
2023 – 1ª edição
2024 – 2ª edição
2025 – 3ª edição

A documentação museológica do CEME Faced/UFRGS 2025 – 1ª edição
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2025.

No quadro acima, apresentam-se os títulos das ações de extensão, acom-
panhados do ano de realização e da respectiva edição de cada atividade. 
Tais iniciativas estão vinculadas ao Programa de Extensão Pelo Direito à 
Memória: entre o guardar, pesquisar e ensinar, coordenado pela professora 
Dóris Bittencourt Almeida. Cabe destacar que os projetos permanecem em 
desenvolvimento, de modo que os resultados aqui apresentados possuem 
caráter parcial e correspondem ao estágio atual das atividades.

Caminhos da educação em Porto Alegre: entre o 
consagrado e o esquecido

O projeto de extensão Caminhos da Educação em Porto Alegre: entre o 
consagrado e o esquecido65, desenvolvido no âmbito do Centro de Memórias 
da Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (CEME/FACED/UFRGS), busca problematizar as relações entre 
cidade, memória e patrimônio educativo por meio de percursos realizados a 
pé por diferentes bairros da capital gaúcha. A proposta consiste em identifi-
car, observar e discutir instituições educativas que marcaram a história da 

65	 Leia mais sobre o projeto no livro organizado com todas as caminhadas desenvolvidas entre os anos 
de 2023 e 2025 – ALMEIDA, Doris Bittencourt; BARTZ, Frederico Duarte; HINTERHOLZ, Marcos Luiz 
Hinterholz; BINOTTO, Sibila Francine Tengaten (Organizadores). Caminhos da educação em Porto 
Alegre: entre o consagrado e o esquecido. São Paulo: Pimenta Cultura, 2025. 404 p. Disponível em: 
https://www.pimentacultural.com/wp-content/uploads/2025/08/eBook_caminhos-educacao.pdf

https://www.pimentacultural.com/wp-content/uploads/2025/08/eBook_caminhos-educacao.pdf
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escolarização na cidade, incluindo tanto aquelas ainda em funcionamento 
quanto aquelas que desapareceram ou tiveram suas funções alteradas ao 
longo do tempo.

Inspirado em iniciativas de educação patrimonial e em projetos que valo-
rizam a leitura histórica da cidade, o projeto parte da ideia de que os espaços 
urbanos guardam marcas materiais e simbólicas da experiência escolar. Ao 
percorrer ruas, praças e edifícios que abrigaram escolas, creches, institui-
ções de formação de professores ou espaços de sociabilidade educativa, os 
participantes são convidados a exercitar um olhar atento para os vestígios 
da educação na paisagem urbana. Tal experiência permite compreender a 
cidade como um território de múltiplas temporalidades, onde passado, pre-
sente e futuro se entrelaçam nas formas arquitetônicas, nas transformações 
urbanas e nas memórias associadas às instituições educativas.

Desde 2023, o projeto tem organizado roteiros de caminhadas por di-
ferentes regiões da cidade, incluindo bairros como Centro Histórico, Bom 
Fim, Navegantes, Cidade Baixa e Farroupilha. Ao longo desses percursos, 
foram visitadas dezenas de instituições educativas, algumas amplamente 
reconhecidas na historiografia da educação local, outras pouco conhecidas 
ou mesmo desaparecidas da paisagem urbana. Essa diversidade de institui-
ções permite discutir os processos de consagração e de esquecimento que 
atravessam a construção da memória educacional da cidade, evidenciando 
que nem todos os espaços escolares recebem a mesma atenção das políticas 
patrimoniais ou da produção historiográfica.
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Fotografia 1: Fotografias das Caminhadas de 2024 e 2025

Fonte: Acervo CEME-FACED

Mais do que um roteiro histórico, as caminhadas configuram-se como uma 
prática de educação patrimonial voltada à sensibilização dos participantes 
para a importância da preservação das memórias escolares, mobilizando 
tanto a oralidade quanto as marcas do tempo presentes nas edificações. 
Nas imagens acima, é possível observar a metodologia empregada nesse 
processo de sensibilização: ao longo do percurso, as paradas realizadas 
diante dos antigos endereços de instituições de ensino tornam visível o es-
quecimento de escolas que tiveram relevância no cenário porto-alegrense. 
Essas pausas evidenciam, ainda, o descaso com esses espaços e as tensões 
entre a preservação de edificações educativas e os interesses associados à 
modernização urbana e aos empreendimentos mais lucrativos. Ao aproximar 
pesquisadores, estudantes e o público em geral das histórias dessas insti-
tuições, o projeto contribui para ampliar o reconhecimento do patrimônio 
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histórico-educativo como parte constitutiva da história social e cultural da 
cidade.

Por escolas atentas à memória: por que, para que, 
para quem?

O projeto Por escolas atentas à memória: por que, para que, para 
quem? foi concebido em 2024, no contexto das enchentes que atingiram 
a cidade de Porto Alegre e o estado do Rio Grande do Sul. Tem como pro-
pósito sensibilizar professores, estudantes e comunidades escolares para 
a importância da preservação das memórias das instituições educativas e 
do patrimônio histórico-educativo. Segundo Rosa Fátima de Souza (2013, p. 
213), o patrimônio escolar deve servir “[...] às próprias escolas e à comunida-
de escolar para reconhecer o significado sociocultural da instituição, como 
memória afetiva da experiência escolar”, constituindo-se também como 
ferramenta de reflexão sobre o significado da escola enquanto instituição 
ao longo do tempo e sobre os sentidos de sua atuação no presente. Nessa 
perspectiva, a iniciativa parte do entendimento de que os acervos escolares, 
documentos, fotografias, objetos e narrativas, constituem importantes tes-
temunhos das práticas educativas e das experiências vividas no cotidiano 
das escolas.

Na primeira edição, em 2024, a ação concentrou-se no resgate dos des-
troços, organização e na digitalização do acervo de memórias da Escola 
Estadual Primeiro de Maio, localizada no bairro Navegantes, no Quarto 
Distrito de Porto Alegre. Assim como diversas outras instituições educativas, 
a escola foi severamente afetada pelas enchentes de 2024, o que resultou 
na perda de grande parte de sua documentação histórica, especialmente 
registros fotográficos produzidos a partir da década de 1940. A partir de uma 
parceria estabelecida com a instituição, a iniciativa dedicou-se à sistematiza-
ção, preservação e disponibilização digital do material que foi literalmente 
retirado da lama, contribuindo para a salvaguarda e para a ampliação do 
acesso da comunidade escolar às suas memórias institucionais.

Na segunda edição do projeto, realizada no mesmo ano, foi desenvolvida 
uma ação formativa que leva o nome do próprio projeto, que se constituiu 
em oferta a professores e as equipes técnicas das escolas municipais de 
Porto Alegre afetadas pelas águas.
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Fotografia 2: Atividade com professores da Rede Municipal de Educação, em 2024

Fonte: Acervo CEME-FACED.

Tal demanda veio da Secretaria Municipal de Educação, que contatou o 
Centro de Memórias da FACED/UFRGS para atender essas instituições. Essa 
ação consistiu em três encontros formativos, nos quais foram abordados 
temas como a importância dos gestos de guardar, a compreensão do que 
se entende por patrimônio e as possibilidades de constituição de memó-
rias escolares. Nas imagens acima, é possível observar estes encontros, 
nas dependências da Faculdade de Educação, que foram regados por falas 
de pesquisadores desta temática, demonstração de jogos e atividades 
que buscassem auxiliar na constituição desta educação patrimonial com 
a comunidade escolar, bem como, demonstração do acervo do Centro 
como esclarecedores do que seriam esses objetos possíveis de serem 
salvaguardados.

Aulas com memória: entre guardar, ensinar e 
pesquisar

A ação de extensão Aulas com memória: entre guardar, ensinar e pes-
quisar tem como objetivo promover a formação de professores e estudantes 
a partir da reflexão sobre as relações entre memória, ensino e pesquisa em 
História da Educação. A iniciativa reúne docentes da educação básica, es-
tudantes de graduação e pós-graduação e demais interessados na temática 
da preservação das memórias e instituições educativas.

A ação articula debates teóricos e atividades práticas relacionadas ao 
tratamento e à análise de documentos históricos preservados no Centro 
de Memórias da Educação da Faculdade de Educação da UFRGS (CEME/
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FACED). Entre os temas abordados encontram-se a cultura escolar, os arqui-
vos institucionais, a história oral e as diferentes possibilidades de pesquisa 
em História da Educação. Ao incentivar o contato direto com acervos docu-
mentais, a atividade busca sensibilizar os participantes para a importância 
da preservação do patrimônio histórico-educativo e para o potencial desses 
documentos como fontes para a produção historiográfica.

No âmbito dessa iniciativa, foi desenvolvida a ação intitulada História das 
primeiras décadas do Colégio de Aplicação da UFRGS, no ano de 2024, que 
consistiu no acolhimento de uma turma do 4º ano do ensino fundamental 
do Colégio de Aplicação. A atividade teve como objetivo aproximar os es-
tudantes da história de sua própria instituição escolar, apresentando-lhes 
diferentes aspectos da trajetória do colégio, especialmente o período em 
que a escola esteve instalada no Campus Central da Universidade Federal 
de Rio Grande do Sul.

Durante o encontro, a professora Dóris Bittencourt Almeida, coorde-
nadora do CEME Faced/UFRGS – compartilhou memórias e informações 
sobre a época em que o Colégio de Aplicação funcionava naquele espaço, 
contextualizando as transformações institucionais e urbanas que marca-
ram a história da escola. Em seguida, foram apresentados aos estudantes 
diferentes objetos da cultura material escolar pertencentes ao acervo do 
CEME, como instrumentos e materiais pedagógicos utilizados em décadas 
passadas. A partir desses artefatos, realizou-se uma atividade interativa na 
qual os alunos eram convidados a observar os objetos e tentar identificar o 
que eram e para que eram utilizados, estimulando a curiosidade e o diálogo 
sobre as práticas escolares de outros tempos.

Na sequência, os estudantes participaram de uma atividade lúdica de 
exploração do espaço universitário, organizada na forma de uma caça 
ao tesouro pelo Campus Central, na qual deveriam seguir pistas que os 
conduziam aos locais anteriormente ocupados pelo Colégio de Aplicação. A 
proposta buscou incentivar o reconhecimento do campus como um espaço 
carregado de memórias educativas, permitindo que os alunos percorressem 
lugares significativos da história da escola. Ao final do percurso, o grupo retor-
nou ao prédio da Faculdade de Educação, onde foram realizadas fotografias 
junto ao antigo espaço ocupado pela instituição e os estudantes puderam 
circular pelos corredores que fizeram parte dessa trajetória histórica.
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Fotografias 3: Atividade caça ao tesouro pelo Campus Central

Fonte: Acervo CEME-FACED.

A atividade foi concluída com um momento de convivência e partilha, por 
meio de um lanche coletivo, reforçando o caráter formativo e comunitário 
da ação. Experiências como essa evidenciam o potencial das práticas de 
educação patrimonial no campo da História da Educação, ao possibilitar 
que estudantes reconheçam a escola como parte de uma história mais 
ampla, construída a partir de espaços, objetos, narrativas e experiências 
compartilhadas. A atividade aproxima estudantes das fontes da História 
da Educação e evidencia como espaços universitários também podem ser 
compreendidos como territórios de memória educativa.
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Guardar para recordar: representações da escola 
do passado

A ação de extensão Guardar para recordar: representações da escola 
do passado foi criada em 2024, inicialmente no contexto do evento insti-
tucional UFRGS Portas Abertas, que recebe anualmente estudantes da 
educação básica interessados em conhecer os cursos e espaços da uni-
versidade. Posteriormente, a atividade passou também a ser realizada em 
disciplinas da graduação da Faculdade de Educação, sempre que o Centro de 
Memórias da Educação (CEME/FACED/UFRGS) é convidado a participar com 
aulas expositivas voltadas à discussão sobre memória escolar, patrimônio 
educativo e cultura material da escola.

A proposta consiste na montagem de uma pequena ambientação que 
busca representar uma sala de aula de outros tempos, por meio da exposição 
de mobiliário escolar e instrumentos pedagógicos pertencentes ao acervo 
do CEME, datados aproximadamente da década de 1930. Entre os objetos 
apresentados encontram-se carteiras escolares de madeira, materiais di-
dáticos e outros artefatos associados às práticas pedagógicas do período. 
A exposição é instalada no saguão de entrada da Faculdade de Educação, 
espaço de grande circulação e visibilidade, o que permite ampliar o alcance 
da atividade e despertar a curiosidade de estudantes, professores e visitantes 
que transitam pelo local.

Além da observação dos objetos, a proposta convida os participantes a 
interagir com o mobiliário, possibilitando que se sentem nas antigas carteiras 
escolares e realizem registros fotográficos. Nessa atividade, os participan-
tes podem tirar uma fotografia ambientada na “sala de aula do passado”, 
que posteriormente é enviada digitalmente com uma moldura inspirada 
nos retratos escolares de outras épocas. A iniciativa remete a uma prática 
bastante difundida na cultura escolar de décadas passadas, quando foto-
grafias dos estudantes em sala de aula, especialmente nos primeiros anos 
de escolarização, eram produzidas e entregues às famílias como recordação 
da vida escolar.
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Fotografia 4: Escola do passado

Fonte: Acervo CEME-FACED.

Ao recriar simbolicamente essa experiência, a atividade procura provocar 
reflexões sobre as transformações das práticas pedagógicas ao longo do 
tempo e sobre o papel dos objetos escolares como testemunhos materiais 
das práticas pedagógicas e da cultura escolar. Nesse sentido, a proposta 
dialoga com os estudos sobre cultura material escolar (Escola Benito, 
2010), que reconhecem nos artefatos utilizados no cotidiano das instituições 
educativas, como mobiliário, instrumentos de escrita e materiais didáticos, 
importantes fontes para a compreensão das práticas pedagógicas, das ro-
tinas escolares e das experiências de escolarização. Assim, ao estimular a 
observação, a interação e o diálogo em torno desses objetos, a ação busca 
sensibilizar os participantes para a importância da preservação do patrimô-
nio histórico-educativo e das memórias escolares.

A documentação museológica do Ceme Faced/UFRGS
A ação A documentação museológica do Centro de Memórias da Edu-

cação da FACED consiste em uma atividade formativa voltada à discussão 
dos processos de documentação e gestão do acervo museológico do CEME/
FACED/UFRGS. Desenvolvida em parceria com o curso de Museologia da 
UFRGS, a iniciativa busca aproximar estudantes das práticas profissionais 
relacionadas à preservação do patrimônio histórico-educativo, proporcio-
nando contato direto com os objetos e com as rotinas de organização e 
tratamento do acervo.
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Durante os encontros, são apresentados os procedimentos de organiza-
ção, registro e catalogação dos objetos que compõem a coleção de cultura 
material escolar do Centro de Memórias. A atividade também promove 
reflexões sobre os desafios envolvidos na construção de instrumentos de 
documentação museológica, como fichas catalográficas, sistemas de regis-
tro e métodos de descrição dos objetos, elementos fundamentais tanto para 
a preservação quanto para a pesquisa sobre a cultura material da escola.

No primeiro semestre letivo de 2025, a partir de uma iniciativa da bolsista 
do CEME Danielle Telles, o Centro de Memórias recebeu os estudantes da dis-
ciplina Documentação em Museus, do curso de Bacharelado em Museologia 
da UFRGS, ministrada pela professora Ana Celina Ferreira da Silva. Na ocasião, 
Danielle – então mestranda do Programa de Pós-Graduação em Museologia e 
Patrimônio (PPGMusPa/UFRGS) e estagiária docente da disciplina – articulou a 
realização da atividade junto ao CEME. A proposta teve como objetivo oportu-
nizar aos alunos da graduação em Museologia o conhecimento do espaço do 
Centro de Memórias, de seu acervo e de suas práticas de gestão, com ênfase 
nos procedimentos de documentação museológica, aplicados aos objetos da 
cultura material escolar preservados na instituição.

Nesse sentido, cada aluno ficou responsável em realizar exercício de cata-
logação de um objeto do acervo. Em visita ao espaço, os alunos fotografaram, 
mediram e observaram o estado de conservação dos objetos. Também recebe-
ram a ficha de catalogação e as instruções para seu preenchimento elaborada 
pelo CEME. Posteriormente, durante o semestre letivo, foram preenchendo 
a ficha de cada objeto de acordo com normativas e padrões de catalogação 
museológica, com análise e sugestões de modificações na ficha atual do CEME.

Fotografia 5: Encontro dos estudantes com o acervo museológico

Fonte: Acervo CEME-FACED.
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Ao longo do processo, foi solicitado que os alunos pesquisassem as 
funções e usos do objeto que deveriam catalogar. Isso permitiu conhecer a 
cultura material escolar de diferentes temporalidades. Foi uma oportunidade 
de aprendizado muito rica aos alunos, que puderam experimentar os concei-
tos da documentação museológica a partir de um acervo salvaguardado em 
um espaço de memória da sua Universidade. Nesse sentido o CEME também 
se constitui como um laboratório de aprendizado em práticas de gestão 
de coleções museológicas, cumprindo importante papel na formação de 
profissionais da informação.

Embora apresentem formatos distintos, caminhadas patrimoniais, cursos 
de formação, ações de documentação museológica e atividades de assesso-
ria às escolas, os projetos desenvolvidos no âmbito do Centro de Memórias da 
Educação da FACED/UFRGS articulam-se em torno de um mesmo eixo: a valo-
rização do patrimônio histórico-educativo e a reflexão sobre os modos pelos 
quais as memórias escolares são preservadas, transmitidas ou esquecidas. 
Ao promover o contato direto com edifícios escolares, acervos documentais, 
objetos da cultura material escolar e narrativas de sujeitos que vivenciaram a 
experiência escolar, essas iniciativas evidenciam que a história da educação 
se constrói não apenas por meio de textos e documentos, mas também a 
partir de marcas inscritas nos espaços urbanos, nos arquivos institucionais e 
nas lembranças daqueles que passaram pela escola. Nesse sentido, as ações 
do CEME/FACED buscam articular cidade, escola e memória, contribuindo 
para que a preservação do patrimônio educativo seja compreendida como 
uma prática social e cultural que envolve tanto a universidade quanto as 
comunidades escolares e a sociedade em geral.

Nesse sentido, as ações do CEME/FACED articulam três dimensões 
fundamentais da preservação da memória educativa: os espaços esco-
lares e urbanos, explorados por meio das caminhadas patrimoniais; os 
acervos documentais e narrativas institucionais, trabalhados nas ações de 
formação e preservação de memórias escolares; e os objetos da cultura 
material da escola, mobilizados em atividades educativas e de documen-
tação museológica.

Considerações parciais
Os projetos de extensão desenvolvidos pelo Centro de Memórias da Edu-

cação da Faculdade de Educação da UFRGS, entre os anos de 2023 e 2025, 
evidenciam a relevância do patrimônio histórico-educativo como instrumen-
to de formação, reflexão e engajamento social. Ao promover iniciativas como 
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Caminhos da Educação em Porto Alegre: entre o consagrado e o esquecido e 
Por escolas atentas à memória: por que, para que, para quem?, reafirma-se 
a importância de estabelecer e fortalecer conexões entre a universidade, as 
instituições escolares e a sociedade.

As diferentes ações apresentadas neste trabalho demonstram que a pre-
servação do patrimônio histórico-educativo pode assumir múltiplas formas, 
desde caminhadas patrimoniais pela cidade até atividades formativas com 
escolas e práticas de documentação museológica de objetos da cultura 
escolar. Em conjunto, essas iniciativas evidenciam o potencial dos centros 
de memória universitários como espaços de mediação entre a pesquisa 
acadêmica, a preservação do patrimônio e o diálogo com a sociedade.

Tais iniciativas demonstram que a valorização da memória escolar ul-
trapassa a salvaguarda de documentos e edifícios, constituindo-se como 
um exercício coletivo de preservação da identidade, de fortalecimento dos 
vínculos e de construção de sentidos sobre o passado, o presente e o futuro 
da educação. Em um contexto de perdas e ameaças à memória institucional, 
como evidenciado pelas enchentes de 2024, os projetos apresentam-se 
como caminhos possíveis, e necessários, para refletir sobre os rumos do 
patrimônio histórico-educativo e seu compromisso com a memória e com 
as comunidades escolares.
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Práticas docentes de alfabetização no 
ensino remoto emergencial: planejamentos 
pedagógicos e cultura material escolar no 

contexto da pandemia

Laura Vitória Gomes
Gilceane Caetano Porto

Introdução
A pandemia da COVID-19, declarada em 11 de março de 2020 pela Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS), provocou profundas transformações em 
diferentes esferas da vida social. No campo educacional, a suspensão das 
aulas presenciais em praticamente todo o território brasileiro levou redes de 
ensino e instituições escolares a reorganizarem rapidamente suas práticas 
pedagógicas, adotando diferentes estratégias para garantir a continuidade 
das atividades escolares. Nesse contexto, consolidou-se o chamado Ensino 
Remoto Emergencial (ERE), caracterizado pela utilização de tecnologias 
digitais e pela adaptação de materiais pedagógicos para viabilizar processos 
de ensino e aprendizagem fora do espaço físico da escola.

O deslocamento das práticas escolares para ambientes domésticos e 
virtuais trouxe inúmeros desafios para professoras66, estudantes e famílias. 
O ensino remoto exigiu a criação de novas formas de organização do tra-
balho pedagógico, bem como a mobilização de diferentes conhecimentos 
profissionais por parte das docentes. Além disso, ampliou desigualdades 
já existentes no sistema educacional brasileiro, sobretudo no que se refere 
ao acesso a recursos tecnológicos e às condições de acompanhamento das 
atividades escolares pelas famílias.

No caso específico da alfabetização, tais desafios tornam-se ainda mais 
complexos. O processo de aprendizagem inicial da leitura e da escrita 
envolve múltiplas interações entre professora e estudantes e requer me-

66	 Assim como os autores utilizam na obra Retratos da alfabetização na pandemia de Covid-19: resulta-
dos de uma pesquisa em rede (Macedo, 2022), também optamos pelo feminino, tendo em vista que 
os dados da pesquisa corroboram com o fato de que o magistério é uma área predominante com-
posta por mulheres, especialmente na educação infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental.
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diações pedagógicas sistemáticas que nem sempre podem ser plenamente 
realizadas em contextos de ensino não presencial. Nesse sentido, estudos 
desenvolvidos pela Rede Nacional de Pesquisa em Alfabetização (AlfaRede) 
indicam que o ensino remoto impôs importantes limitações ao trabalho das 
alfabetizadoras, evidenciando as dificuldades de desenvolver plenamente 
esse processo à distância (Macedo, 2022).

O primeiro aspecto a ser considerado ao abordar essa temática se refere 
às limitações que o ensino remoto impôs aos processos de ensino e apren-
dizagem, especialmente àqueles que envolvem a alfabetização. Entre as 
diversas conclusões da pesquisa nacional, destaca-se que, segundo relatos 
de alfabetizadoras brasileiras, o processo de alfabetização de crianças não 
se mostra viável em formato remoto, uma vez que “não se alfabetiza crianças 
à distância” (Macedo, 2022, p. 11).

Essa constatação, entretanto, não significa assumir uma perspectiva 
conformista diante das condições impostas pela pandemia. Ao contrário, 
pesquisas realizadas nesse período evidenciam que professoras alfabetiza-
doras mobilizaram diferentes estratégias para garantir a continuidade das 
aprendizagens dos alunos. Nogueira et al. (2022) denominam essas estra-
tégias como “pedagogias do possível”, expressão que busca evidenciar os 
esforços das docentes para adaptar suas práticas pedagógicas às condições 
disponíveis durante o período de ensino remoto.

Trata-se, na verdade, de reforçar que a interação presencial é constitu-
tiva do processo de alfabetização. Além disso, essa responsabilidade não 
pode ser delegada às famílias, sendo indispensável a mediação profissional 
qualificada. O ensino remoto, desse modo, restringiu os conhecimentos que 
puderam ser desenvolvidos com os alunos, uma vez que um dos princípios 
fundamentais da alfabetização – a articulação entre oralidade e escrita – não 
pode ser efetivamente abordado a distância, sobretudo quando realizado 
de forma assíncrona, sem uma interação em tempo real.

Ao analisar essas experiências, torna-se fundamental reconhecer o pro-
fessor como um profissional que mobiliza conhecimentos especializados 
para organizar o ensino. Nesse sentido, Tardif (2014) destaca que o trabalho 
docente se fundamenta em diferentes saberes construídos ao longo da for-
mação e da prática profissional, os quais orientam as decisões pedagógicas 
e a organização das atividades de ensino.

Este capítulo se insere no campo da História da Educação ao analisar 
práticas de ensino da alfabetização desenvolvidas durante o período do 
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Ensino Remoto Emergencial. O recorte temporal da investigação situa-se, 
portanto, no período de vigência do Ensino Remoto Emergencial no Brasil. 

O estudo tem como objetivo examinar os conhecimentos e as estratégias 
didáticas mobilizadas por professoras em planejamentos elaborados no 
contexto de um Estágio de Docência realizado em uma turma de segundo 
ano do Ensino Fundamental, no município de Pelotas, no estado do Rio 
Grande do Sul. Esses documentos se constituem como fontes relevantes 
para a compreensão das práticas escolares e das formas de organização 
do trabalho docente em um momento histórico marcado por profundas 
transformações nas condições de ensino.

Compreendidos como parte da cultura material da escola (Julia, 2001), 
os planejamentos analisados permitem observar tanto os conhecimentos 
mobilizados pelas professoras quanto as estratégias utilizadas para organizar 
o ensino da leitura e da escrita em um contexto de restrições pedagógicas e 
tecnológicas. A análise desses documentos possibilita compreender como 
práticas pedagógicas foram reorganizadas diante das condições impostas 
pelo ensino remoto.

Fontes e procedimentos metodológicos
Este estudo se caracteriza como uma pesquisa qualitativa de natureza 

documental, situada no campo da História da Educação. A investigação 
baseia-se na análise de planejamentos pedagógicos elaborados no contexto 
do Ensino Remoto Emergencial.

O corpus documental é composto por planejamentos produzidos por 
duas professoras estagiárias durante o período de Estágio de Docência em 
uma turma de segundo ano do Ensino Fundamental de uma escola pública 
do município de Pelotas, no estado do Rio Grande do Sul. Os documentos 
analisados correspondem às atividades planejadas para três semanas de 
trabalho pedagógico, desenvolvidas entre os dias 26 de outubro e 20 de 
novembro de 2020.

Os planejamentos foram produzidos em formato digital, por meio de 
apresentações em PowerPoint, e compartilhados com as famílias das crian-
ças por meio do aplicativo WhatsApp, que funcionava como principal canal 
de comunicação entre a escola e os estudantes durante o período de ensino 
remoto.

No campo da História da Educação, documentos como planejamentos, 
cadernos escolares, materiais didáticos e registros pedagógicos são com-
preendidos como elementos da cultura material escolar, pois registram 
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práticas pedagógicas, formas de organização do ensino e concepções educa-
tivas presentes em determinados contextos históricos (Julia, 2001). Conforme 
argumenta Cavalcanti (2023), os artefatos produzidos no cotidiano da escola 
constituem fontes relevantes para a investigação das práticas educativas, 
uma vez que não apenas refletem as ações pedagógicas desenvolvidas, mas 
também participam da organização dessas práticas.

A análise desses documentos permite acessar dimensões do cotidiano 
escolar que nem sempre aparecem em documentos oficiais ou em políticas 
educacionais, possibilitando compreender como professores organizam o 
ensino, mobilizam conhecimentos profissionais e adaptam suas práticas às 
condições concretas de trabalho.

A partir dessa perspectiva, os planejamentos foram examinados com o 
objetivo de identificar os conhecimentos e as estratégias didáticas mobili-
zados pelas professoras para o ensino da leitura e da escrita no contexto 
do ensino remoto. A análise concentrou-se especialmente nas atividades 
relacionadas ao componente curricular de Língua Portuguesa, buscando 
mapear os conteúdos abordados, as habilidades trabalhadas e as formas 
de organização das propostas pedagógicas.

Os procedimentos analíticos envolveram a leitura sistemática dos 
planejamentos e a identificação de categorias relacionadas ao ensino da 
alfabetização, entre as quais se destacam: o desenvolvimento de habilidades 
de consciência fonológica, as estratégias de diferenciação pedagógica e a 
articulação entre práticas de leitura, produção textual e análise linguística.

Alfabetização e letramento: processos de 
aprendizagem da escrita e conhecimentos 
mobilizados no ensino

O conceito de alfabetização tem sido alvo de diferentes interpretações 
ao longo do tempo, envolvendo distintas formas de compreensão acerca da 
aprendizagem da leitura e da escrita. Para estudiosos da área (Morais, 2012; 
Soares, 2016), há um consenso de que a mera decodificação não atende às 
exigências das sociedades contemporâneas, sendo necessário compreender 
a alfabetização em articulação com práticas sociais de uso da linguagem 
escrita.

Magda Soares (2016) defende que a inserção dos indivíduos no universo 
da linguagem escrita envolve três facetas fundamentais: a faceta linguís-
tica, relacionada à representação visual da cadeia sonora da fala; a faceta 
interativa, que compreende a língua escrita como meio de comunicação e 
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interação entre as pessoas; e a faceta sociocultural, que diz respeito aos 
usos e funções da escrita em diferentes contextos sociais.

Nessa perspectiva, a faceta linguística corresponde ao processo de 
alfabetização propriamente dito, enquanto as demais estão associadas ao 
letramento. Essas dimensões envolvem diferentes objetos de conhecimento 
no processo de aprendizagem da língua escrita, sendo a faceta linguística a 
base fundamental sobre a qual as demais se desenvolvem.

A autora também explora a relação entre os processos cognitivos e lin-
guísticos envolvidos na aprendizagem da escrita. Segundo Soares (2020), a 
conceitualização da escrita, a consciência fonológica e o conhecimento das 
letras desenvolvem-se de forma paralela e interdependente, influenciando-se 
mutuamente ao longo do processo de alfabetização. Esse desenvolvimento 
ocorre articulado às práticas de leitura, interpretação e produção textual, 
evidenciando a relação entre alfabetização e letramento. A Figura 1 apre-
senta um esquema desse processo:

Figura 1: Correlação entre processos cognitivos e linguísticos no processo de alfabetização

Fonte: Soares (2020, p. 137).

O esquema apresentado pela autora sintetiza aspectos fundamentais 
para a compreensão de como ocorre a aprendizagem inicial da leitura e 
da escrita. Para tornar-se alfabetizado, é necessário que o aprendiz com-
preenda a natureza do sistema de escrita alfabética (SEA), percebendo 
sua arbitrariedade e compreendendo seu funcionamento. Durante esse 
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processo, conforme a perspectiva psicogenética desenvolvida por Ferreiro 
e Teberosky (1999), a criança formula hipóteses sobre o funcionamento da 
escrita. Essas hipóteses evoluem progressivamente ao longo do processo 
de aprendizagem, à medida que a criança busca responder a duas questões 
centrais: o que a escrita representa e como ela representa (Morais, 2012).

Os retângulos centrais presentes na Figura 1 mostram as fases que corres-
pondem à progressão das hipóteses das crianças sobre o sistema de escrita. 
Nesse percurso, a criança passa por diferentes níveis de compreensão do 
sistema de escrita. Inicialmente, nas fases denominadas garatuja e escrita 
com letras, que compõem o período pré-fonológico ou pré-silábico, a criança 
ainda não estabelece relações entre sons da fala e grafias. Posteriormente, 
na hipótese silábica sem valor sonoro, a criança passa a relacionar a escrita à 
pauta sonora das palavras, atribuindo uma letra para cada sílaba, ainda sem 
correspondência entre a letra escolhida e os sons da sílaba representada.

Na hipótese silábica com valor sonoro, essa relação passa a apresentar 
maior correspondência entre sons e letras. Em seguida, na hipótese silábi-
co-alfabética, a criança alterna momentos de escrita silábica e alfabética, 
evidenciando um processo de transição em direção à compreensão do 
princípio alfabético. Finalmente, na hipótese alfabética, a criança passa a 
representar os fonemas das palavras por meio de letras, aproximando-se 
progressivamente da escrita convencional. Por fim, na fase ortográfica, o 
foco desloca-se para as convenções da escrita, como a consolidação das 
correspondências grafofonêmicas, como domínio das regras ortográficas 
das regularidades do sistema (Soares, 2020).

Outro elemento fundamental nesse processo é a consciência fonológica, 
representada pelas setas na parte superior da Figura 1, que é entendida como 
a capacidade de refletir sobre os segmentos sonoros da língua. De acordo 
com Morais (2019), a consciência fonológica envolve diferentes níveis de 
complexidade, incluindo a consciência de rimas, sílabas e fonemas. O de-
senvolvimento dessas habilidades contribui para que a criança compreenda 
as relações entre oralidade e escrita.

O conhecimento das notações alfabéticas – representado nas setas infe-
riores da Figura 1 – é o terceiro componente que se articula com os dois já 
mencionados. Esse conhecimento envolve, por um lado, a aprendizagem do 
nome das letras e a compreensão de que elas são símbolos convencionais e, 
por outro, a aprendizagem das correspondências entre grafemas e fonemas.

Observa-se, assim, a articulação entre os processos mencionados, que se 
desenvolvem de maneira mútua e em um contexto de uso social da leitura 
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e da escrita, permeados por práticas de leitura, interpretação e produção 
textual (representadas pelo retângulo vertical à esquerda da Figura 1), o que 
demonstra a integração entre alfabetização e letramento, o que a autora 
denomina “alfaletrar”. A criança alfabetizada é, nesse sentido “[...] aquela 
que não só sabe ler e escrever, mas também domina habilidades básicas de 
leitura e escrita necessárias para a participação em eventos de letramento 
tão frequentes nas sociedades contemporâneas” (Soares, 2016, p. 346).

A partir desse aporte teórico, buscamos relacionar as múltiplas habili-
dades que envolvem as três facetas da alfabetização com os conteúdos dos 
planejamentos analisados. Desse modo, pretendemos identificar os modos 
pelos quais as professoras, em um contexto limitado de ensino remoto, 
buscavam auxiliar seus alunos no avanço dos conhecimentos sobre leitura 
e escrita. A seção seguinte aborda essas relações.

Práticas de alfabetização no ensino remoto: análise 
dos planejamentos pedagógicos

A análise dos planejamentos pedagógicos elaborados no contexto do 
Ensino Remoto Emergencial permite observar como as professoras mobili-
zaram conhecimentos específicos da alfabetização para organizar o ensino 
da leitura e da escrita em condições pedagógicas significativamente distintas 
daquelas que caracterizam o ensino presencial.

Considerados como documentos da cultura material escolar, esses 
planejamentos registram não apenas as atividades propostas às crianças, 
mas também as estratégias didáticas e os saberes profissionais mobilizados 
pelas docentes para enfrentar os desafios impostos pelo ensino remoto.

Os documentos analisados evidenciam, ainda, transformações na ma-
terialidade dos instrumentos de planejamento docente. Tradicionalmente 
produzidos em suportes impressos, esses documentos passaram a ser 
organizados em formato digital, por meio de apresentações em PowerPoint. 
Essa mudança de suporte revela transformações nas formas de organização 
do trabalho pedagógico e nos modos de circulação dos materiais escolares.

Outro elemento que marca as transformações das práticas escolares 
nesse período refere-se aos meios de circulação das atividades pedagógicas. 
Nos planejamentos analisados, as atividades eram compartilhadas com as 
famílias por meio do aplicativo WhatsApp, que se tornou um dos principais 
canais de comunicação entre escola e estudantes durante o período da 
pandemia.
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A partir da análise dos planejamentos foi possível identificar que as 
propostas que envolviam a alfabetização foram pensadas a partir de um 
contexto de letramento, demonstrado por meio da utilização de textos 
reais como o eixo central para a organização do trabalho pedagógico. Os 
gêneros textuais utilizados foram conto literário e poesia, com textos que 
se relacionavam ao tema a ser trabalhado na semana. Nas duas primeiras 
semanas, que tratavam da temática “plantas”, foram escolhidos o livro “A 
sementinha que não queria nascer”, de Patricia Kenney e Richard McFadden 
(2006), e a poesia “A história da planta”, de Ofélia de Avelar Barros Fontes 
e Narbal de Marsillac Fontes. Na última semana, a temática explorada era 
a valorização da pessoa negra e o combate ao racismo, com discussões 
e atividades pensadas a partir do livro “A cor de Coraline”, de Alexandre 
Rampazo (2017).

Ao longo dos dias da semana, o texto trabalhado era retomado e os aspec-
tos linguísticos das palavras contidas nele, semdo explorados por meio de 
atividades direcionadas, principalmente, ao desenvolvimento de diferentes 
habilidades de consciência fonológica e que levavam em consideração as 
diferentes hipóteses de escrita dos alunos. Morais (2019) apresenta um con-
junto de habilidades de consciência fonológica que considera fundamentais 
para serem desenvolvidas no contexto escolar. Entre essas habilidades, 
podemos destacar algumas que foram identificadas nos planejamentos das 
professoras: segmentar palavras em sílabas orais; contar as sílabas orais 
das palavras; comparar palavras para identificar qual é maior, levando em 
consideração o número de sílabas; identificar palavras que iniciam pela 
mesma sílaba; identificar palavras que rimam; produzir uma palavra que 
rima com outra; identificar palavras que começam pelo mesmo fonema.

De acordo com o autor, tais aprendizagens podem ser favorecidas por 
meio de “jogos de linguagem” que exploram dimensões estéticas, gráfi-
cas e sonoras da língua, pois “[...] tais jogos permitem à criança examinar 
efeitos estéticos produzidos por repetições e contrastes de sons, de letras, 
de palavras ou de grupos de letras, e se deleitar com tais descobertas, 
apreciando os efeitos resultantes [...]” (Morais, 2019, p. 142). Entretanto, o 
contexto remoto prejudica a utilização dessas estratégias interativas que 
requerem mediação do professor em tempo real e socialização da turma. 
Nesse caso, as estratégias adotadas pelas professoras envolveram atividades 
estruturadas, abordando as habilidades mencionadas, mas sem o caráter 
lúdico e interativo, como podemos observar na atividade “batalha de sílabas” 
representada na Figura 2:
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Figura 2 – Atividade “Batalha de sílabas”

Fonte: Planejamentos das professoras, 2020.

No poema foram exploradas as rimas, e as atividades propostas so-
licitavam que as crianças identificassem as palavras que rimavam e que 
circulassem as partes das palavras que eram iguais. Essa estratégia é potente 
pois leva a criança a tomar consciência de que palavras que terminam com 
som parecido normalmente são escritas com as mesmas letras no fim da 
palavra, o que leva a estabelecer relações entre a escrita e a pauta sonora 
da fala, condição fundamental para a alfabetização.

O conhecimento sobre as rimas faz parte da consciência lexical, que 
estabelece que a palavra é uma cadeia de sons e que segmentos de palavras 
podem ser iguais, contemplando as rimas e as aliterações. A consciência 
lexical, bem como a consciência silábica e a consciência fonêmica são tipos 
diferentes de consciência fonológica, um fator fundamental – embora não 
exclusivo – para que a criança avance nos conhecimentos sobre o sistema 
de escrita alfabética (Morais, 2019).

Atividades que envolviam habilidades de consciência silábica também 
foram exploradas, especialmente nas atividades destinadas aos alunos 
pré-silábicos. As crianças foram solicitadas a contar sílabas das palavras que 
estavam em análise e que, ao que tudo indica, estavam sendo exploradas com 
o objetivo de torná-las estáveis, e comparar palavras de modo a identificar 
a palavra maior (que possui mais sílabas). Essas atividades são importantes 
estratégias para que os alunos comecem a ampliar os conhecimentos sobre a 
pauta sonora das palavras, não se limitando ao seu significado e superando 
o realismo nominal (Carraher; Rego, 1981) que muitas vezes está presente na 
fase pré-silábica. Investir em atividades de consciência silábica para alunos 
pré-silábicos é uma das estratégias de ensino que podem favorecer o avanço 
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do aprendiz para hipóteses mais próximas da compreensão do princípio 
alfabético.

No que diz respeito às atividades que contemplavam a consciência fonê-
mica, estas foram destinadas principalmente para os alunos alfabéticos e 
silábico-alfabéticos. Os exercícios propostos foram completar palavras com 
as letras iniciais e finais, identificar palavras que começam com o mesmo 
fonema, montar palavras com letras móveis (confeccionadas pelos alunos 
em casa) e cruzadinhas. Compreendendo que os alunos com as hipóteses 
mais avançadas de escrita necessitam de um ensino explícito voltado à 
consolidação das correspondências grafofonêmicas, observamos que a 
diferenciação presente nas atividades indica que professoras utilizaram de 
diversos saberes conceituais relacionados à alfabetização.

A diferenciação pedagógica como estratégia didática esteve presente 
em todos os planejamentos das professoras, que separavam as atividades 
em três grupos de alunos: o grupo 1, que envolvia os alunos pré-silábicos; 
o grupo 2, de alunos silábico-alfabéticos; o grupo 3, de alunos alfabéticos. 
Utilizando as mesmas palavras, o mesmo texto e contexto trabalhado em 
comum com a turma, eram elaboradas atividades específicas para cada 
grupo de alunos. Com relação ao conceito de diferenciação pedagógica, re-
corremos a Mainardes (2021), que entende a diferenciação pedagógica como 
um conjunto de práticas voltadas a atender diferentes níveis e necessidades 
de aprendizagem. Isso ocorre por meio de adaptações em materiais, ativi-
dades, mediações e avaliações, tendo como objetivo a inclusão de todos os 
estudantes. Nos planejamentos, identificamos a diferenciação de atividades.

Além do trabalho com a análise linguística, a diferenciação também esteve 
presente nas atividades de leitura. Para os alunos pré-silábicos, investia-se 
na leitura (reconhecimento global) das palavras, enquanto os alunos silá-
bico-alfabéticos e alfabéticos eram desafiados a ler novas palavras, frases 
ou pequenos textos. Veremos um exemplo de diferenciação na atividade de 
ficha de leitura representada na figura 3 e na figura 4:
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Figura 3 – Atividade de ficha de leitura para alunos pré-silábicos

Fonte: Planejamento das professoras, 2020.

Figura 4 – Atividade de ficha de leitura para alunos silábico-alfabéticos

Fonte: Planejamento das professoras, 2020.

Conforme observado na atividade destinada ao grupo de alunos pré-silá-
bicos (Figura 1), as palavras selecionadas não possuíam muitas semelhanças 
gráficas, a fim de facilitar o reconhecimento por meio da memorização da 
forma gráfica, levando em consideração a hipótese da criança. Para os 
alunos silábico-alfabéticos, que já possuem alguns conhecimentos das 
correspondências entre grafemas e fonemas, as palavras selecionadas 
apresentavam mais semelhanças gráficas, de modo a evitar que a criança 
apenas identificasse a palavra pela letra inicial, por exemplo, sem analisar 
todos os grafemas utilizados e comparar as formas escritas, identificando 
a palavra correta.
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É válido destacar que de acordo com o planejamento, os alunos alfabéticos 
deveriam realizar uma atividade de leitura de frases e compreensão textual. 
Para este grupo, a ficha de leitura foi elaborada com frases relacionadas ao 
conto “A sementinha que não queria crescer” e um espaço de marcação para 
V (verdadeiro) e F (falso).

Nesse sentido, salientamos que depois que a criança compreende o fun-
cionamento do sistema de escrita, espera-se que avance em seu processo 
de alfabetização até tornar-se um leitor fluente, capaz de ler e compreender 
textos, reconhecer sua função comunicativa e utilizá-los em situações coti-
dianas – algo que deve ocorrer assim que a criança adquirir certa autonomia 
de leitura.

Magda Soares (2020) destaca que a fluência está diretamente relacionada 
à compreensão textual e que, para favorecer ambos os aspectos, é necessário 
realizar atividades voltadas a esse objetivo de forma regular, pelo menos 
duas vezes por semana, o que foi identificado nos planejamentos. Conforme 
a autora, o domínio do sistema de escrita alfabética adquire sentido ao am-
pliar as possibilidades de interação, concretizando a função comunicativa 
e interativa da escrita e favorecendo o aprofundamento na compreensão 
dos textos.

O trabalho com a compreensão e interpretação textual esteve presente 
nos planejamentos dos três grupos de alunos, mas com maior presença nas 
atividades para alunos silábico-alfabéticos e alfabéticos. Eram feitas pergun-
tas relacionadas aos textos e às temáticas abordadas em aula, porém não foi 
possível identificar como essas questões eram respondidas pelas crianças, 
se ocorria durante a aula, de modo assíncrono ou em casa, oralmente ou 
por escrito, pois esses registros não foram encontrados nos planejamentos.

Destacamos também que as atividades propostas pelas professoras 
envolviam não apenas o trabalho com a compreensão de textos, mas 
também com a interpretação. Compreensão e interpretação são processos 
complementares, porém distintos. Segundo Soares:

[...] compreender um texto é entender o que foi escrito: captar o significado 
das palavras, identificar os fatos e ideias que estão no texto. Interpretar um 
texto é estabelecer conexões entre os fatos e ideias que estão subentendidos 
no texto (Soares, 2020, p. 242).

Assim, as duas dimensões da leitura exigem habilidades específicas: en-
quanto a compreensão está relacionada ao entendimento das informações 
explícitas, a interpretação demanda uma postura mais ativa do leitor, que 
precisa inferir sentidos, levantar hipóteses e dialogar com o texto a partir 
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de suas experiências e conhecimentos de mundo. A autora acrescenta que 
a distinção entre compreensão e interpretação orienta a leitura mediada 
pelo professor, de modo que ele possa “[...] discriminar os fatos e ideias que 
as crianças precisam compreender para se tornarem capazes de interpretar 
[…]” (Soares, 2020, p. 242).

A oralidade foi o eixo de Língua Portuguesa menos abordado nos plane-
jamentos, aparecendo apenas em uma atividade de relato oral, em vídeo, 
sobre a experiência de plantar e acompanhar o desenvolvimento de uma 
planta – atividade que também incluía o registro escrito em uma tabela, 
conforme é observado na Figura 5. O registro na tabela pelos alunos pré-
-silábicos poderia ser feito através de desenhos. Além disso, previa-se que 
estes alunos pudessem responder oralmente às questões de compreensão 
e interpretação.

Figura 5 – Atividade de relato oral e registro do acompanhamento do crescimento de uma planta

Fonte: Planejamento das professoras, 2020.

As atividades de produção de texto envolviam os gêneros relato de expe-
riência, ficha de leitura, bilhete e legenda. De acordo com os planejamentos, 
com a exceção do gênero legenda, essas atividades eram destinadas apenas 
para alunos silábico-alfabéticos e alfabéticos, não havendo diferenciação 
pedagógica no trabalho com a produção textual. No contexto da sala de 
aula, uma boa estratégia para o ensino da produção textual em turmas de 
alfabetização é a produção de texto coletiva. Nesse sentido, Soares (2020) 
argumenta que durante a produção coletiva de um texto, com professor 
como exemplo, sobretudo se este vai comentando com a turma as decisões 
que toma enquanto escreve, os alunos têm a oportunidade de observar um 
modelo mais experiente de produtor de textos, adquirindo conhecimentos 
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sobre como produzir determinado texto escrito antes mesmo, muitas vezes, 
de terem se apropriado do sistema de escrita alfabética.

De todo modo, é fundamental que todos os alunos, mesmo estando em 
diferentes hipóteses de escrita, sejam desafiados a produzir textos. Ainda 
que a criança não escreva de forma convencional, algumas características do 
gênero textual em foco, como sua organização e estrutura, podem aparecer 
em suas produções. Uma criança em hipótese pré-silábica, por exemplo, ao 
registrar uma lista de brincadeiras favoritas colocando uma “palavra” abaixo 
da outra ou numerando os itens, demonstra compreender a estrutura do 
gênero lista.

No que diz respeito à produção de textos, é sabido que para produzir um 
gênero textual é necessário ler diversas produções do tipo, comparar textos 
do mesmo gênero e textos de diferentes gêneros, compreender e interpretar 
textos escritos, discutir e refletir os temas abordados, entre tantas outras 
experiências que colaboram para a imersão do aluno na cultura do escrito.

Nos planejamentos, as produções de texto ocorriam sem uma progressão 
para que o aluno aprendesse a produzir determinado gênero textual, as 
crianças produziam os textos apenas para as professoras e suas produções 
não eram retomadas em atividades posteriores. O trabalho sistemático com 
a produção textual requer que haja uma finalidade motivadora para voltar ao 
texto, um destinatário e objetivos definidos. É necessário, para produzir um 
texto, ter o que escrever, para quem escrever e o porquê de escrever (Geraldi, 
1997). Nesse sentido, não foram identificadas estratégias para provocar esse 
contexto de interação e promover atividades progressivas e sistemáticas 
que levassem os alunos a produzir e compreender as características de 
determinado gênero textual.

Em todos os planejamentos o trabalho com a leitura e a escrita foi 
integrado ao trabalho com as outras áreas do conhecimento. No ciclo de 
alfabetização, a interdisciplinaridade é fundamental porque permite articular 
os conhecimentos de diferentes áreas para construir aprendizagens mais 
significativas (Brasil, 2015). A interdisciplinaridade favorece a compreensão 
global dos conteúdos. Por meio do diálogo de diferentes áreas do saber a 
criança tem mais oportunidades de compreender a função comunicativa 
da escrita que perpassa todas essas áreas, fazendo o uso social desta para 
registrar e interpretar o mundo ao seu redor. Na figura 6 podemos ver proble-
mas matemáticos propostos para serem feitos após uma atividade dedicada 
ao reconhecimento de palavras estáveis de maneira lúdica, a construção de 
um jogo da memória.
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Figura 6 – Problemas matemáticos propostos a partir do jogo da memória com palavras para 
estabilização

Fonte: Planejamentos das professoras, 2020.

O uso de jogos e atividades de caráter lúdico é uma estratégia didática 
bastante recorrente na alfabetização presencial e, conforme observado 
em algumas atividades presentes nos planejamentos, também pôde ser 
adaptado ao ensino remoto. Conforme Sperrhake et al. (2022), ao ouvir os 
relatos das experiências de professoras alfabetizadoras durante o ensino 
remoto, identificou-se que a ausência de encontros presenciais não impediu 
que fossem propostos jogos e brincadeiras voltados ao desenvolvimento 
de conhecimentos fundamentais da alfabetização, especialmente aqueles 
relacionados à consciência fonológica.

A Figura 7 mostra a proposta de atividade de confecção de um jogo que 
envolvia a montagem de palavras com sílabas. As professoras diferenciam essa 
atividade da seguinte maneira: os alunos pré-silábicos montavam as palavras 
com dados com sílabas, já os outros alunos em hipóteses mais avançadas de 
escrita deveriam confeccionar o dado com letras e montar palavras com elas.

Figura 7 – Proposta de atividade “Jogo das sílabas com os dados”

Fonte: Planejamento das professoras, 2020.
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Por fim, a análise dos planejamentos nos permitiu identificar uma 
variedade de estratégias mobilizadas pelas professoras para organizar o 
ensino da leitura e da escrita no contexto remoto, considerando as diferentes 
hipóteses de escrita e articulando os diferentes eixos da língua portuguesa, 
com predominância do trabalho com a análise linguística e a leitura. A seguir, 
serão apresentadas as considerações finais desse estudo.

Considerações finais
A partir da análise dos planejamentos, compreendemos que, mesmo 

diante das limitações impostas pelo ensino remoto, as professoras mobi-
lizaram saberes específicos da alfabetização e recorreram a estratégias 
possíveis no contexto em que atuavam. As propostas de alfabetização foram 
concebidas dentro de uma perspectiva de letramento, na qual os textos 
reais assumem papel central na organização do trabalho pedagógico. O uso 
de contos, poemas e outros gêneros como ponto de partida das atividades 
demonstra a intenção de inserir as crianças em práticas sociais de leitura 
e escrita, articulando o processo de alfabetização ao contexto real de uso 
da linguagem.

Em relação aos conhecimentos da alfabetização mobilizados nas ativida-
des propostas, as habilidades de consciência fonológica ganharam destaque, 
associadas a estratégias de diferenciação pedagógica conforme as hipóteses 
de escrita dos alunos. Tais escolhas, coerentes com as necessidades da 
turma, revelam a presença de um conhecimento profissional que orienta a 
organização do ensino e sustenta decisões didáticas feitas pelas professoras.

Os dados analisados também sugerem que certos aspectos da alfabeti-
zação, como atividades lúdicas mediadas, produção textual sistemática e 
práticas de oralidade, foram restringidos pela ausência de interação pre-
sencial. Todavia, o domínio do conhecimento especializado mostrou-se 
decisivo para que as professoras pudessem planejar propostas que man-
tivessem a continuidade dos processos de leitura e escrita. Nesse sentido, 
reafirma-se a relevância dos saberes profissionais apontados por Tardif 
(2014), que constituem a base sobre a qual se constroem intervenções pe-
dagógicas eficazes, especialmente em situações de ensino marcadas por 
desafios estruturais.

Assim, ainda que o ensino remoto não tenha favorecido a amplitude 
de experiências necessárias ao avanço no sistema de escrita alfabética, 
os planejamentos analisados evidenciam esforços das professoras para 
acionar conhecimentos fundamentais e adaptar suas práticas às condições 
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disponíveis. Diante de desafios e transformações no processo educativo, o 
acesso a materiais, recursos ou tecnologias avançadas são importantes para 
o planejamento e desenvolvimento de situações de ensino e de aprendiza-
gem, mas o domínio do conhecimento especializado e das competências 
técnicas demonstra ter um papel mais decisivo nesse processo.

Os planejamentos são considerados, assim, como documentos que 
integram a cultura material da escola e permitem reflexões sobre as trans-
formações do trabalho docente, que incidem tanto nas estratégias didáticas 
descritas quanto na transformação dos suportes da cultura material escolar. 
Esses achados reforçam a necessidade de políticas que assegurem condições 
adequadas de trabalho e formação continuada para a qualificação docente 
e a efetivação do direito à alfabetização em diferentes contextos de ensino.

Ao mesmo tempo, a análise desses documentos permite situar esta pes-
quisa no campo da História da Educação, uma vez que os planejamentos 
examinados registram práticas pedagógicas desenvolvidas em um período 
histórico singular, marcado pela pandemia da COVID-19 e pela adoção do 
Ensino Remoto Emergencial nas redes de ensino brasileiras. Ao analisar 
esses registros do cotidiano escolar, o estudo contribui para documentar e 
compreender historicamente como professoras alfabetizadoras organizaram 
o ensino da leitura e da escrita em um contexto de profundas transformações 
nas condições de escolarização.

Nesse sentido, os planejamentos analisados constituem fontes relevantes 
para a investigação histórica das práticas educativas, pois permitem registrar 
e interpretar modos de ensinar, estratégias didáticas e formas de mediação 
pedagógica construídas pelas docentes em um contexto de crise sanitária 
e reorganização das práticas escolares. Ao examinar essas experiências, 
o estudo contribui para ampliar a compreensão histórica das práticas de 
alfabetização desenvolvidas durante o período da pandemia, evidenciando 
como professoras mobilizaram conhecimentos profissionais para garantir a 
continuidade das aprendizagens em um momento excepcional da história 
recente da educação.
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Práticas formativas e representações 
de gênero na formação em Ciências 

Domésticas: o estágio de administração do 
lar II (1964)

Danielle Boeira
Fernando Ripe

Introdução
A formação superior em Economia ou Ciências Domésticas constitui 

um campo educacional historicamente vinculado à organização da vida 
familiar e doméstica, tendo como pano de fundo ideais modernizadores e de 
disciplinamento social que marcaram o século XX. Esse campo formativo tem 
suas origens no modelo dos land-grant colleges norte-americanos, criados a 
partir da segunda metade do século XIX, com o objetivo de oferecer formação 
técnica e científica para filhos e filhas de agricultores, especialmente nas 
áreas de agronomia, economia doméstica e ciências aplicadas à vida rural 
(Garcia, 2001).

No Brasil, o primeiro curso superior de Ciências Domésticas foi implan-
tado em 1952, na então Universidade Rural do Estado de Minas Gerais, hoje 
denominada Universidade Federal de Viçosa (UFV), sob influência do modelo 
norte-americano e das experiências de extensão rural voltadas às famílias 
agrícolas da região. Esse pioneirismo foi acompanhado por outras iniciati-
vas no país, como a criação do curso de Ciências Domésticas, em 1960, na 
então Universidade Rural do Rio Grande do Sul, posteriormente integrada à 
Universidade Federal de Pelotas (UFPel), e a implantação do curso na Escola 
Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, vinculada à Universidade de São 
Paulo (USP), em 1967. Garcia (2001, p. 68) destaca que

No final da década de 50, havia aproximadamente 13 Escolas de Agronomia 
no Brasil. Em nosso entendimento, era muito provável que existisse a ideia 
de criar um Curso de Economia Doméstica junto a essas escolas, pelo menos 
junto às maiores, a exemplo do que aconteceu em Viçosa (1952), Pelotas 
(1960) e Piracicaba (1967), entre outras.
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Não obstante, esses cursos compartilharam um elemento comum: foram 
destinados majoritariamente às mulheres, oferecendo uma formação que 
articulava conhecimentos científicos e técnicos às práticas de cuidado com 
o lar. Embora integrassem o espaço público universitário, permaneceram 
associados ao universo privado do doméstico e carregaram demarcadores de 
gênero que influenciaram sua legitimação acadêmica e social. Muitas vezes 
considerados cursos de menor prestígio em comparação a outras formações 
tradicionais, enfrentaram processos de reformulação curricular, descon-
tinuidades institucionais e, em todos os casos, acabaram sendo extintos.

Importa destacar que, no Brasil, a institucionalização das Ciências 
Domésticas ocorreu em diálogo com projetos de modernização agrícola 
e de desenvolvimento social, sobretudo a partir da década de 1950. Nesse 
contexto, o ensino superior voltado às mulheres passou a incorporar cursos 
que articulavam conhecimentos científicos e práticas cotidianas da vida 
doméstica, promovendo simultaneamente a profissionalização feminina e 
a valorização de funções tradicionalmente associadas ao universo domés-
tico. Essa ambiguidade constituiu uma das marcas do campo: ao mesmo 
tempo em que ampliava o acesso das mulheres ao ensino superior, reforçava 
determinadas representações sociais acerca do papel feminino na família 
e na sociedade.

É nesse cenário que se insere a criação e consolidação da Faculdade de 
Ciências Domésticas da Universidade Federal de Pelotas (UFPel). Implantado 
no contexto de expansão do ensino superior brasileiro e de fortalecimento 
das instituições voltadas ao desenvolvimento rural, o curso constituiu um 
importante espaço de formação para mulheres no sul do país, oferecendo 
oportunidades de acesso ao ensino superior e de inserção profissional em 
áreas como extensão rural, educação e orientação doméstica. Ao mesmo 
tempo, esse espaço formativo produziu e difundiu uma cultura feminina es-
pecífica, marcada pela articulação entre conhecimentos científicos, práticas 
domésticas e valores sociais relacionados à família, à higiene, à alimentação 
e à organização da vida cotidiana.

Sendo assim, este capítulo é parte integrante de uma pesquisa de 
mestrado em andamento no Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal de Pelotas. Tal investigação propõe um estudo 
histórico de gênero sobre a Faculdade de Ciências Domésticas da UFPel, 
cuja análise da grade curricular permite compreender como determinadas 
propostas formativas buscaram cientificizar práticas tradicionalmente 
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associadas ao espaço doméstico, convertendo-as em saberes técnicos, 
pedagógicos e profissionais.

Como objeto central de análise, o capítulo examina um caderno de re-
gistros do estágio ministrado em 1964 pela professora regente da disciplina 
Estágio de Administração do Lar II. O documento reúne registros escritos 
e fotografias das atividades desenvolvidas durante o estágio curricular. 
Trata-se de uma fonte histórica singular, pois permite observar não apenas 
os conteúdos ensinados no curso, mas também as práticas formativas vi-
venciadas pelas alunas, os espaços de aprendizagem e as formas de registro 
e representação dessas experiências.

O caderno de estágio, ao articular breves registros textuais com um 
amplo conjunto de imagens, possibilita acessar dimensões do cotidiano da 
formação que frequentemente permanecem pouco visíveis em documentos 
institucionais formais. As fotografias presentes no material registram ativida-
des realizadas na chamada “casa de prática”, espaço pedagógico destinado 
à experimentação e ao ensino de práticas domésticas organizadas segundo 
princípios científicos e técnicos. Dessa forma, o documento permite analisar 
como a formação em Ciências Domésticas buscava transformar tarefas 
cotidianas – como cozinhar, organizar a casa ou cuidar da alimentação e da 
higiene – em práticas sistematizadas e ensináveis, vinculadas a um projeto 
de modernização da vida doméstica.

A análise dessa fonte é enriquecida por uma entrevista realizada com 
uma ex-aluna67 que participou das atividades de estágio registradas no ca-
derno, bem como por referências a pesquisas anteriores sobre a instituição, 
especialmente o estudo de Garcia (2001), que investigou o processo de insti-
tucionalização do curso com o objetivo de “reconstruir” a história do Curso 
de Ciências Domésticas da Universidade Federal de Pelotas e identificar as 
múltiplas razões que atuaram na sua fundação. A articulação entre essas 
diferentes fontes permite ampliar a compreensão sobre o funcionamento do 
estágio e sobre as experiências vividas pelas estudantes no interior do curso.

Nesse sentido, este capítulo examina os documentos anteriormente 
descritos, com a intenção de compreender como o curso articulava conhe-
cimento científico, pedagogia e práticas cotidianas, contribuindo para a 
constituição de um campo profissional voltado à gestão e à racionalização 
da vida doméstica.

67	 A participante assinou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e optou pela não 
identificação, sendo indicada neste trabalho como Entrevistada A.
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O caderno de estágio como fonte histórica
O caderno analisado neste estudo foi cedido para o desenvolvimento 

da pesquisa de mestrado durante o primeiro encontro com a professora 
Tânia Elisa Morales Garcia, autora da tese que constitui, até o momento, o 
principal trabalho acadêmico dedicado à história da Faculdade de Ciências 
Domésticas da Universidade Federal de Pelotas (UFPel). Cabe destacar que a 
professora Tânia não foi responsável pela elaboração do caderno, tampouco 
esteve presente nas fotografias nele registradas como aluna ou docente. 
Sua trajetória na instituição ocorreu posteriormente: a professora integrou 
o corpo docente do curso a partir da década de 1980, permanecendo até o 
período de encerramento das atividades da Faculdade de Ciências Domés-
ticas, no final da década de 1990.

Segundo seu relato, o caderno foi localizado em um momento poste-
rior à realização de sua pesquisa de doutorado. Durante um processo de 
reorganização de materiais e arquivos no prédio da Faculdade de Ciências 
Domésticas (possivelmente relacionado a remanejamentos institucionais 
e à redistribuição de espaços após o encerramento do curso) o documento 
foi encontrado entre outros materiais pertencentes à história da institui-
ção. Reconhecendo o valor histórico daquele registro, a professora decidiu 
preservá-lo com cuidado, compreendendo-o como um testemunho das 
primeiras experiências formativas do curso. Embora a tese de Garcia (2001) 
apresente relatos de ex-alunas que mencionam as atividades de estágio 
desenvolvidas na chamada “casa de prática”, o caderno não havia sido locali-
zado no momento de realização daquele estudo. Dessa forma, o documento 
analisado neste capítulo constitui uma fonte que amplia e complementa as 
informações anteriormente disponíveis sobre as práticas pedagógicas do 
curso.

Do ponto de vista material, o caderno apresenta características que o 
aproximam de um álbum de registros institucionais. Trata-se de um volume 
com capa de couro e letras gravadas em dourado, contendo folhas brancas 
sem pautas ou linhas. Ao longo de suas páginas encontram-se dezenove 
fotografias coladas, acompanhadas por diversas assinaturas distribuídas nas 
folhas. Diferentemente de outros tipos de cadernos escolares, o documento 
não apresenta textos extensos, reflexões pessoais ou descrições detalhadas 
das atividades desenvolvidas, sendo composto essencialmente por registros 
visuais e pelas assinaturas. A ausência de informações mais explícitas sobre 
a autoria do caderno ou sobre sua finalidade inicial impôs alguns desafios 
interpretativos à pesquisa. As páginas não indicam claramente quem foi a 
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responsável por sua organização, tampouco explicam o contexto exato em 
que os registros foram produzidos. Diante dessas lacunas documentais, a 
compreensão do significado dessas assinaturas e das próprias fotografias 
permaneceu inicialmente limitada.

Com o objetivo de esclarecer essas questões, foi realizada uma entrevista 
com uma ex-aluna pertencente à primeira turma do curso, que participou 
das atividades da disciplina Estágio de Administração do Lar II, responsável 
pelas práticas desenvolvidas na casa de prática. A narrativa da Entrevis-
tada A contribuiu significativamente para a interpretação do documento, 
especialmente no que se refere ao significado das assinaturas presentes no 
caderno. Segundo seu relato:

[...] essa parte do livro, mais adiante aqui, onde estão as assinaturas, são das 
pessoas que eram convidadas para refeições. Mas, cada dia tinha alguém 
ou um grupinho, em geral, podia ser professores, ou não, da faculdade [...]. 
Às vezes, nossos pais eram convidados para essas refeições (Entrevistada 
A, 2026).

De acordo com a interlocutora, as refeições preparadas pelas estudantes 
faziam parte das atividades avaliativas da disciplina e contavam com a pre-
sença de convidados. Entre esses convidados estavam professores do curso, 
docentes da universidade e, em alguns casos, familiares das próprias alunas. 
Essa prática também se relacionava com o perfil relativamente reduzido da 
primeira turma do curso de Ciências Domésticas. Segundo a Entrevistada A, 
uma parcela significativa das estudantes possuía vínculos familiares com a 
própria universidade ou com instituições de pesquisa da região. Em diversos 
casos, membros de suas famílias atuavam como professores da UFPel ou 
como pesquisadores do então Instituto Agronômico do Sul, instituição 
vinculada às atividades científicas e agrícolas da região naquele período.

Essas informações permitem compreender o caderno não apenas como 
um registro visual das atividades do estágio, mas também como um do-
cumento que evidencia as redes sociais e institucionais que permeavam a 
formação das estudantes. As assinaturas, inicialmente enigmáticas, passam 
a ser interpretadas como marcas da participação de convidados nas ativida-
des pedagógicas, revelando uma dinâmica formativa que articulava práticas 
domésticas, sociabilidade acadêmica e processos de avaliação.

Outro aspecto que chama atenção na materialidade do documento é a 
ausência de registros textuais mais extensos, sendo o caderno composto 
principalmente por fotografias e assinaturas. Essa característica pode 
estar relacionada à própria dinâmica das atividades realizadas no estágio, 
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centradas na execução prática das tarefas e na organização de eventos, 
como as refeições preparadas pelas alunas. Conforme relatado na Entrevista 
A realizada para esta pesquisa, a disciplina de Administração do Lar era 
ministrada, naquele período, por uma professora de origem estadunidense. 
Ainda que não seja possível afirmar de forma conclusiva a relação entre 
esse fator e a forma de registro presente no caderno, é possível considerar a 
hipótese de que determinadas práticas pedagógicas associadas ao modelo 
norte-americano de Home Economics tenham influenciado a organização 
dessas atividades. Nesse contexto, registros visuais e listas de presença po-
deriam funcionar como formas de documentação das experiências práticas 
realizadas pelas estudantes, enfatizando mais a dimensão demonstrativa 
e coletiva das atividades do que a produção de relatos individuais escritos.

Assim, a articulação entre o caderno de estágio e a Entrevista A realizada 
possibilita ampliar a compreensão sobre as práticas desenvolvidas na casa 
de prática e sobre as formas de registro dessas experiências no interior do 
curso de Ciências Domésticas da UFPel.

A experiência do estágio na casa de prática: 
memória de uma ex-aluna

O relato da ex-aluna Entrevistada A oferece elementos para compreender 
o funcionamento das atividades de estágio registradas no caderno. Segundo 
sua memória, as fotografias presentes no documento referem-se ao estágio 
da disciplina Administração do Lar, realizado nas dependências do então Ins-
tituto Agronômico do Sul, localizado na região que atualmente corresponde 
ao município de Capão do Leão, próximo à cidade de Pelotas.

De acordo com a Entrevistada A, o estágio ocorria em uma residência 
destinada especificamente às atividades práticas das estudantes, conhe-
cida como casa de prática. Nesse espaço, as alunas eram organizadas em 
grupos e assumiam coletivamente a responsabilidade pela administração do 
ambiente doméstico, simulando o funcionamento de uma unidade familiar. 
Embora continuassem frequentando as aulas regulares do curso, deveriam 
também administrar as rotinas da casa, organizando tarefas relacionadas 
à alimentação, à limpeza, ao planejamento das atividades e à recepção de 
convidados.

Na dinâmica do estágio, as estudantes desempenhavam funções distin-
tas. Uma delas era designada como anfitriã ou responsável pela coordenação 
das atividades do grupo, cabendo-lhe planejar as refeições, elaborar os 
cardápios e organizar o cronograma das tarefas a serem executadas pelas 
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demais colegas. As outras alunas assumiam funções específicas, como o 
preparo dos alimentos, a organização da cozinha, o serviço das refeições e 
o apoio à responsável pela administração da casa.

Essa divisão de tarefas buscava reproduzir o funcionamento de um lar 
organizado, permitindo que as estudantes experimentassem, de forma 
prática, os conteúdos trabalhados nas disciplinas do curso. A aluna desig-
nada como anfitriã também deveria apresentar previamente as receitas que 
seriam executadas, indicando as quantidades de ingredientes e orientando 
as colegas responsáveis pelo preparo dos pratos.

A organização dessas atividades exigia intenso planejamento. Como 
as estudantes continuavam frequentando as demais disciplinas do curso, 
incluindo aulas e avaliações, muitas das tarefas relacionadas ao estágio 
precisavam ser realizadas fora do horário regular das aulas. Segundo a 
Entrevistada A, era comum que o grupo se reunisse à noite para planejar os 
cardápios, organizar as refeições e preparar os materiais necessários para 
as atividades do dia seguinte.

Essa dinâmica tornava o estágio uma experiência exigente do ponto de 
vista da organização do tempo e das responsabilidades assumidas. Em seu 
relato, a colaboradora menciona que a necessidade de conciliar as atividades 
acadêmicas com as demandas da casa de prática frequentemente gerava si-
tuações de cansaço e tensão entre as estudantes. Ao mesmo tempo, recorda 
que a convivência coletiva também produzia momentos de sociabilidade e 
descontração, nos quais as colegas compartilhavam tanto as dificuldades 
quanto episódios considerados divertidos.

Outro aspecto destacado se refere à presença de convidados nas refei-
ções organizadas pelas estudantes. As assinaturas presentes no caderno 
de registros correspondem às pessoas que participavam dessas ocasiões. 
Professores do curso, docentes da universidade e, em alguns casos, familiares 
das próprias alunas eram convidados a participar das refeições preparadas 
durante as atividades do estágio.

De acordo com Entrevistada A, esses momentos também funcionavam 
como parte do processo de avaliação das atividades realizadas, permi-
tindo que os convidados observassem e experimentassem os resultados 
do trabalho desenvolvido na casa de prática. A presença de familiares era 
relativamente comum, sobretudo considerando o perfil da primeira turma 
do curso, composta, em parte, por estudantes cujas famílias mantinham 
vínculos com a universidade ou com instituições de pesquisa da região.
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Ao refletir sobre a continuidade dessa experiência no interior do curso, 
a Entrevistada A observa que a atividade desenvolvida na casa de prática 
parece não ter sido mantida por muitos anos nas turmas seguintes. Em sua 
interpretação, isso pode estar relacionado ao caráter exigente e, em certa 
medida, repetitivo das tarefas envolvidas nesse tipo de estágio. Além disso, 
destaca que o principal objetivo da formação em Ciências Domésticas estava 
voltado à atuação profissional na área de extensão rural. Ainda de acordo 
com suas reminiscências, o curso foi concebido para formar profissionais 
que atuariam junto às famílias de agricultores, frequentemente em parce-
ria com agrônomos, desenvolvendo atividades educativas relacionadas à 
alimentação, à organização da casa, à saúde e à melhoria das condições de 
vida no meio rural. Nesse sentido, a interlocutora sugere que a experiência 
da casa de prática, embora buscasse simular a administração de um lar, 
não reproduzia plenamente as condições concretas das famílias atendidas 
pelas ações de extensão.

Com o passar do tempo, outras atividades práticas voltadas diretamente 
ao trabalho com famílias rurais teriam se tornado mais relevantes no proces-
so de formação das estudantes. Para a Entrevistada A, essas experiências 
proporcionavam um contato mais direto com o público que seria atendido 
pelas profissionais formadas no curso, aproximando a formação acadêmica 
das demandas efetivas do trabalho de extensão rural. Dessa forma, a casa 
de prática pode ser compreendida como uma tentativa inicial de organizar 
pedagogicamente o ensino das práticas domésticas no interior do curso de 
Ciências Domésticas, posteriormente complementada ou substituída por 
atividades desenvolvidas diretamente no contexto rural.

A casa de prática como espaço educativo
O estágio de Administração do Lar ocupava um lugar central na formação 

oferecida pelo curso de Ciências Domésticas. Conforme descreve Garcia 
(2001), essa atividade era desenvolvida na chamada casa de prática, um 
espaço localizado no campus universitário destinado à realização de ativi-
dades relacionadas à gestão do ambiente doméstico. Segundo a autora, as 
alunas permaneciam nesse local durante aproximadamente um mês, vivendo 
na residência ao longo da semana e retornando às suas casas apenas nos 
finais de semana. O ambiente reproduzia a estrutura de uma residência de 
classe média e era equipado com diversos aparelhos e utensílios domésticos 
necessários ao funcionamento cotidiano. Nesse contexto, as estudantes 
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realizavam atividades que simulavam a organização e a administração de 
um lar, mobilizando conhecimentos teóricos adquiridos ao longo do curso.

A dinâmica do estágio previa a divisão das alunas em diferentes funções, 
entre as quais se destacavam os papéis de anfitriã, cozinheira e ajudante, 
desempenhados de forma alternada durante o período de permanência na 
casa. À anfitriã cabia a administração geral do lar, incluindo o planejamento 
das despesas, a organização das compras, a elaboração de cardápios e o 
controle dos equipamentos domésticos. A cozinheira era responsável pela 
preparação das refeições e pela organização da cozinha, enquanto a ajudante 
se encarregava das tarefas de limpeza e manutenção dos espaços da casa. 
Essa divisão de responsabilidades expressava uma estrutura hierárquica do 
trabalho doméstico, reproduzindo papéis socialmente associados à orga-
nização tradicional da vida familiar. Como observa Garcia (2001), o estágio 
incorporava uma lógica de racionalização e planejamento das atividades 
domésticas, aproximando essas práticas de uma perspectiva técnica e 
administrativa.

Além das tarefas práticas, o estágio possuía objetivos pedagógicos 
relacionados ao desenvolvimento de habilidades administrativas e com-
portamentais, como planejamento, cooperação, disciplina, autocontrole 
e organização. As atividades iniciavam nas primeiras horas da manhã e 
se estendiam até o período noturno, configurando uma rotina intensa de 
trabalho e convivência entre as estudantes. Nesse sentido, a casa de prática 
pode ser compreendida como um espaço pedagógico no qual se buscava 
transformar atividades cotidianas do lar em práticas sistematizadas de 
aprendizagem. Ao simular a administração de uma residência, o estágio 
promovia aquilo que, à época, era entendido como uma gestão racional do 
ambiente doméstico, marcada pela organização do tempo, pelo controle de 
recursos e pelo planejamento das tarefas.

A estrutura das atividades desenvolvidas nesse espaço revela um esforço 
de atribuir caráter técnico às tarefas tradicionalmente associadas ao âmbito 
privado do lar. Ao estabelecer rotinas, papéis definidos e planejamento deta-
lhado das atividades domésticas, o estágio contribuía para consolidar uma 
concepção de administração da casa baseada em princípios de eficiência e 
racionalidade. Conforme destaca Garcia (2001), a casa de prática dispunha 
de equipamentos e tecnologias domésticas relativamente avançadas para o 
contexto da época, reforçando a ideia de que o lar poderia ser compreendido 
como uma unidade que exigia planejamento, organização e controle de 
recursos. Dessa forma, o ambiente doméstico era apresentado como um 
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espaço passível de organização científica, no qual as atividades deveriam 
ser executadas de maneira metódica.

Essa perspectiva aproximava o trabalho doméstico de modelos de gestão 
inspirados na economia de tempo e energia, fortemente associados a ideais 
de eficiência e produtividade. Ao mesmo tempo, reforçava a noção de que 
a mulher deveria dominar conhecimentos técnicos relacionados à adminis-
tração do lar, seja para executá-los diretamente, seja para supervisionar 
sua realização. Assim, o estágio de Administração do Lar não se limitava à 
realização de atividades práticas, mas integrava um processo mais amplo 
de cientificização do cotidiano doméstico, no qual o lar era concebido como 
um espaço de planejamento, organização e racionalização das atividades 
familiares.

As fotografias presentes no caderno de registros do estágio parecem 
dialogar diretamente com essa organização das atividades descrita por 
Garcia (2001). Nas imagens, observam-se alunas realizando tarefas como 
preparo de alimentos, organização de espaços domésticos e interação 
com crianças, sugerindo que os registros visuais buscavam documentar e 
legitimar as práticas desenvolvidas no contexto da casa de prática.

Análise do caderno de estágio
A análise do caderno de estágio de 1964 exige considerar o documento 

não apenas como um registro das atividades realizadas pelas estudantes, 
mas como um artefato produzido em determinado contexto institucional e 
pedagógico. Conforme destaca André Cellard (2008), os documentos devem 
ser compreendidos como produtos de práticas sociais e institucionais, car-
regando marcas das condições de sua produção, dos usos que lhes foram 
atribuídos e também dos silêncios que os atravessam.

No caso do material analisado, chama atenção a forma particular de 
organização do documento. O caderno é composto predominantemente 
por fotografias e assinaturas, apresentando poucos registros textuais que 
descrevam diretamente as atividades realizadas durante o estágio. Essa 
característica sugere uma forma de documentação na qual a realização das 
práticas e a presença das participantes assumem centralidade, enquanto a 
descrição escrita aparece como elemento secundário.

As fotografias registram diferentes momentos das atividades desenvol-
vidas na chamada casa de prática, espaço pedagógico destinado ao estágio 
da disciplina Administração do Lar II. Nas imagens, observam-se estudantes 
envolvidas em tarefas relacionadas à organização da casa, ao preparo de ali-
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mentos e à realização de atividades coletivas, compondo um conjunto visual 
que evidencia o caráter prático da formação proposta pelo curso de Ciências 
Domésticas. Nesse sentido, as imagens não atuam apenas como ilustrações 
das atividades realizadas, mas como formas de registro que produzem uma 
determinada narrativa sobre a formação das alunas. Como observa Chartier 
(1990), as representações visuais também constituem modos de construção 
do sentido histórico, devendo ser analisadas como formas de escrita que 
organizam e comunicam determinadas visões de mundo.

Análise das materialidades e representações no 
caderno de estágio

A análise material do caderno permite observar que os diferentes 
elementos presentes no documento (como capa, assinaturas, fotografias 
e organização interna) não constituem apenas aspectos formais, mas ex-
pressam dimensões simbólicas e pedagógicas da formação oferecida pelo 
curso de Ciências Domésticas. Considerados em conjunto, esses elementos 
revelam formas específicas de registrar e legitimar as práticas formativas 
desenvolvidas no estágio da disciplina Administração do Lar II.

A materialidade do documento e o prestígio simbólico do 
curso

Um primeiro aspecto relevante refere-se à materialidade do próprio 
caderno. O documento apresenta capa em couro com letras douradas, ca-
racterística que confere ao objeto uma aparência de formalidade e distinção. 
Embora se trate do registro de uma disciplina voltada às práticas cotidianas 
do espaço doméstico, o cuidado estético na elaboração do caderno sugere 
a intenção de atribuir prestígio institucional a esse tipo de conhecimento.

Essa materialidade pode ser interpretada como parte de um processo 
mais amplo de valorização e legitimação das Ciências Domésticas enquanto 
campo de formação superior. Como observa Sandra Pesavento (2005), a 
cultura material desempenha papel fundamental na construção de signifi-
cados sociais, sendo capaz de conferir status e legitimidade a determinados 
saberes. Nesse sentido, a apresentação cuidadosa do documento indica um 
esforço de formalizar e institucionalizar conhecimentos tradicionalmente 
associados ao espaço doméstico.
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Assinaturas e registros de presença: disciplina e 
participação

Outro elemento significativo do documento é a sequência de assinaturas 
organizadas ao longo das páginas, correspondentes aos convidados que par-
ticipavam das refeições preparadas pelas alunas durante o estágio. Conforme 
esclarecido na entrevista realizada para esta pesquisa, essas assinaturas 
funcionavam como um registro da presença de convidados nas atividades 
organizadas pelas estudantes.

Mais do que simples marcas de participação, essas assinaturas podem 
ser compreendidas como parte do processo de validação das atividades 
desenvolvidas no estágio. Ao registrar a presença de professores, docentes 
da universidade e familiares das alunas, o documento evidencia a dimensão 
pública dessas práticas pedagógicas, transformando as refeições organi-
zadas pelas estudantes em momentos de demonstração das habilidades 
desenvolvidas ao longo do curso.

Essa dinâmica também revela aspectos das redes de sociabilidade que 
envolviam o curso em seus primeiros anos de funcionamento. A presença de 
convidados vinculados à universidade ou às famílias das estudantes sugere a 
existência de um ambiente acadêmico relativamente próximo e interligado, 
no qual as atividades formativas se articulavam com relações institucionais 
e familiares.

Imagem 1 – Capa e exemplos de registros realizados no caderno de Estágio

Fonte: Acervo pessoal da Profa. Tânia Elisa Morales Garcia.
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Fotografias e representações das práticas domésticas
O conjunto de dezenove fotografias presentes no caderno constitui o 

núcleo central do documento. As imagens registram diferentes momentos 
das atividades desenvolvidas pelas alunas na casa de prática, incluindo 
tarefas relacionadas ao preparo de alimentos, à organização dos espaços do-
mésticos e à realização de atividades coletivas. Nesse sentido, as fotografias 
operam como uma forma de documentação visual das práticas pedagógicas 
mobilizadas no curso.

Como destaca Chartier (1990), as representações visuais devem ser com-
preendidas como modos de produção de sentido histórico, pois organizam 
e comunicam determinadas interpretações da realidade social. Assim, mais 
do que simples registros ilustrativos, as imagens podem ser analisadas como 
construções que selecionam, enquadram e tornam visíveis determinados 
aspectos da experiência formativa.

No material analisado, as fotografias apresentam as estudantes em si-
tuações que evidenciam a execução de tarefas tradicionalmente associadas 
ao universo doméstico. Atividades como cozinhar, organizar a casa, servir 
refeições e cuidar do ambiente aparecem como elementos centrais da for-
mação proposta pelo curso. Ao converter essas práticas em registros visuais, 
o caderno produz uma narrativa sobre o processo formativo das alunas e 
sobre os saberes considerados fundamentais para sua atuação profissional.

Dessa forma, as imagens não apenas documentam o cotidiano do está-
gio, mas também contribuem para legitimar a transformação das práticas 
domésticas em objetos de ensino e aprendizagem no interior do curso de 
Ciências Domésticas.

Imagem 2 – Representações de algumas tarefas domésticas

Fonte: Acervo pessoal da Profa. Tânia Elisa Morales Garcia.
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Corpo, vestimenta e normatização das práticas
Outro aspecto que se destaca nas fotografias é a relativa padronização 

das vestimentas utilizadas pelas estudantes durante as atividades do estágio. 
Em diversas imagens se observa o uso de jalecos ou trajes semelhantes, o 
que sugere a presença de códigos específicos de apresentação corporal 
associados às práticas realizadas na casa de prática.

Essa padronização pode ser interpretada como parte de um processo 
de normatização das condutas e dos comportamentos esperados das estu-
dantes no contexto da formação em Ciências Domésticas. A uniformização 
das vestimentas não apenas reforçava a dimensão técnica das atividades 
desenvolvidas, mas também contribuía para projetar uma imagem de ordem, 
organização e disciplina vinculada ao trabalho doméstico sistematizado.

Nesse sentido, a formação proposta pelo curso não se restringia ao 
ensino de habilidades práticas, mas envolvia igualmente a construção de 
determinadas disposições corporais e comportamentais consideradas 
adequadas à atuação das profissionais formadas nessa área. A maneira de 
vestir, de executar as tarefas e de se apresentar nos espaços de aprendizagem 
integrava, portanto, um processo pedagógico mais amplo de conformação 
de práticas e condutas associadas à administração racional do ambiente 
doméstico.

Imagem 3 – A padronização das vestimentas

Fonte: Acervo pessoal da Profa. Tânia Elisa Morales Garcia.

Infância e reprodução simbólica dos papéis femininos
Entre as fotografias analisadas também aparecem registros de interações 

entre as estudantes e crianças, particularmente meninas. Essas imagens 
indicam que as atividades desenvolvidas no estágio incluíam práticas re-
lacionadas ao cuidado infantil e à convivência com crianças, dimensões 
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historicamente associadas às responsabilidades femininas no espaço 
doméstico.

A presença de crianças amplia o escopo das práticas representadas no 
documento, sugerindo que a formação oferecida pelo curso não se restringia 
à administração da casa, mas abrangia também o cuidado com a família 
e a atenção à educação infantil. Desse modo, as atividades registradas 
nas imagens indicam uma concepção de formação que articulava gestão 
doméstica, cuidado familiar e socialização das crianças.

Essas representações dialogam com o contexto social da época, no 
qual as mulheres eram frequentemente associadas às funções de cuidado, 
educação e organização da vida familiar. Assim, as fotografias presentes no 
caderno podem ser interpretadas como registros que articulam formação 
técnica, valores sociais e expectativas de gênero, evidenciando a maneira 
como o curso de Ciências Domésticas contribuía para produzir e reforçar 
determinados sentidos sobre o papel feminino na sociedade.

Imagem 4 – Práticas envolvendo interações com crianças

Fonte: Acervo pessoal da Profa. Tânia Elisa Morales Garcia.

Cientificização da vida doméstica: últimas 
considerações

Por fim, o conjunto de registros presentes no caderno sugere um processo 
de cientificização das práticas domésticas, em que tarefas tradicionalmen-
te associadas ao cotidiano do lar passam a ser ensinadas e organizadas a 
partir de princípios técnicos e pedagógicos. As atividades registradas nas 
fotografias, como o planejamento de refeições, a organização da casa e a 
divisão de tarefas, indicam uma tentativa de sistematizar essas práticas, 
transformando-as em conteúdos de ensino no interior do curso de Ciências 
Domésticas.
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Esse movimento dialoga com o próprio projeto que orientou a consti-
tuição desse campo de formação, voltado à aplicação de conhecimentos 
científicos à organização da vida cotidiana e à melhoria das condições de 
vida das famílias. Nesse sentido, o caderno de estágio analisado não apenas 
documenta atividades pedagógicas específicas, mas também evidencia um 
momento histórico em que o trabalho doméstico passou a ser reinterpretado 
como um campo legítimo de conhecimento técnico e científico.

A análise dos diferentes elementos presentes no documento, como 
sua materialidade, a presença de assinaturas e o conjunto de fotografias, 
permitiu identificar algumas categorias interpretativas que contribuem 
para compreender as práticas formativas registradas no estágio. O quadro 
a seguir apresenta uma síntese desses aspectos, relacionando características 
materiais do caderno às categorias analíticas mobilizadas nesta pesquisa.

Quadro 1 – Análise entre elementos do documento e as categorias analíticas

Elemento do documento Descrição Categoria analítica
Capa em couro com letras 
douradas

Luxuosa, personalizada, sem 
identificação institucional Prestígio simbólico do curso

Assinaturas em série (25 dias) Marcação de presença, sem 
reflexões ou tarefas Controle e disciplina de gênero

Fotografias de alunas em 
tarefas domésticas Cozinhar, lavar, arrumar, cuidar Pedagogia da domesticidade

Uniformes (jalecos), roupas de 
época, poses alegres

Padronização do corpo e das 
atitudes Performatividade feminina

Crianças do sexo feminino nas 
fotos

Interação didática e afetiva 
com meninas

Reprodução simbólica do 
papel materno

Ausência de texto, de avaliação 
ou anotações críticas

Valorização da ação e da 
aparência

Cultura visual e silêncio 
documental

Organização da casa, leitura de 
rótulo, anotações visuais

Saber técnico aplicado ao 
cotidiano

Cientificização da vida 
doméstica

Fonte: produzido pelos autores.

Como se observa, os diferentes elementos presentes no caderno de está-
gio articulam dimensões materiais, simbólicas e pedagógicas da formação 
oferecida pelo curso de Ciências Domésticas. A análise dessas característi-
cas permite compreender como práticas cotidianas do espaço doméstico 
eram organizadas e registradas como parte de um processo formativo que 
buscava sistematizar e legitimar esse campo de conhecimento no ensino 
superior. O documento evidencia um conjunto de experiências formativas 
que articulavam saberes técnicos, normas de conduta e valores sociais 
associados ao feminino. Nesse sentido, as atividades registradas como o 
preparo de alimentos, os cuidados com o corpo infantil e a organização 
do espaço doméstico indicam um processo de aprendizagem que buscava 
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sistematizar práticas historicamente vinculadas ao universo doméstico, 
conferindo-lhes um caráter técnico e científico.

As fotografias presentes no caderno reforçam essa dimensão formativa 
ao registrar momentos específicos das atividades realizadas pelas estu-
dantes. Nessas imagens, observa-se não apenas a execução das tarefas, 
mas também a organização dos corpos, dos gestos e dos espaços. A forma 
como as estudantes aparecem posicionadas, a disposição dos utensílios e 
a centralidade atribuída às práticas de cuidado e alimentação sugerem a 
valorização de habilidades consideradas fundamentais para a formação 
feminina naquele contexto.

Esses elementos permitem compreender o curso de Ciências Domésticas 
como um espaço de produção e legitimação de determinados modelos de 
feminilidade. Ao incorporar saberes científicos à administração da casa, à 
alimentação e à educação infantil, a formação oferecida pelo curso contri-
buía para redefinir o papel da mulher no interior da família e da sociedade. 
O domínio desses conhecimentos era apresentado como um requisito para 
o exercício qualificado das funções tradicionalmente atribuídas às mulheres, 
reforçando a ideia de que o espaço doméstico poderia ser organizado a partir 
de princípios técnicos e racionais. Nessa perspectiva, o caderno de estágio 
pode ser compreendido como um artefato pedagógico que materializa 
esse processo formativo. Mais do que um simples registro das atividades 
realizadas, ele expressa modos de ensinar, aprender e representar práticas 
cotidianas que participavam da construção social do feminino. A materia-
lidade do documento, a presença das assinaturas docentes, a organização 
dos registros e o conjunto de fotografias que acompanham as anotações 
revelam dimensões importantes da cultura escolar e das práticas pedagó-
gicas vinculadas ao ensino das Ciências Domésticas.

Ao mobilizar esse tipo de fonte, a pesquisa evidencia o potencial analítico 
de documentos produzidos no cotidiano da formação acadêmica, muitas 
vezes preservados em acervos pessoais ou familiares. Esses materiais per-
mitem acessar aspectos da experiência formativa que raramente aparecem 
em documentos institucionais mais formais, contribuindo para ampliar a 
compreensão sobre os modos pelos quais saberes domésticos foram incor-
porados e legitimados no interior do ensino superior.

Desse modo, a análise do caderno de estágio não apenas ilumina práticas 
pedagógicas específicas do curso de Ciências Domésticas, mas também 
possibilita refletir sobre os processos históricos de construção de saberes, 
identidades e expectativas sociais relacionadas à formação feminina. Ao 
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registrar e organizar atividades voltadas ao cuidado, à alimentação e à 
gestão do cotidiano doméstico, o documento evidencia como essas práticas 
foram progressivamente enquadradas como objetos de ensino, estudo e 
especialização, revelando a complexa articulação entre educação, gênero 
e produção de saberes no contexto da formação universitária.
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Preservação de patrimônio músico-
educativo na cidade de Bagé/RS: os 

pequenos cantores do Grupo Escolar 
Silveira Martins

Lúcia Helena Pereira Teixeira
Lygia Aguirre Azambuja

Cada vez que os Pequenos Cantores de Bagé se apresentam, o Rio Grande do 
Sul se torna maior (Correio do Sul, 01/11/1973, p. 3-4)

Introdução
Em 1973, uma manchete do jornal Correio do Sul, veículo de circulação 

local da cidade de Bagé, anunciava “aos quatro ventos”— expressão típica 
da época para notícias de grande repercussão – o sucesso do coro do Grupo 
Escolar Silveira Martins. Sob o olhar atento e orgulhoso da comunidade 
escolar e da sociedade bajeense, celebrava-se o destaque dos Pequenos 
Cantores do Silveira Martins, como eram carinhosamente chamados, no I 
Festival Internacional de Coros, realizado na capital do estado do Rio Grande 
do Sul, Porto Alegre.

A estreia do grupo em um festival internacional foi um marco: sua apre-
sentação encantou o público e projetou o coro para além das fronteiras 
regionais. O impacto foi tão expressivo – descrito como “estrondoso e 
colossal” – que os organizadores do certame passaram a convidar o grupo 
para apresentações hors concours, reconhecendo a excelência artística que 
o coro apresentava.

A pesquisa realizada e os caminhos metodológicos
A investigação intitulada Pequenos Cantores do Grupo Escolar Silveira 

Martins, de Bagé/RS: contribuições das práticas musicais para a formação de 
participantes foi realizada a partir de projeto de pesquisa registrado junto 
ao curso de Música – Licenciatura, da Universidade Federal do Pampa, e 
contou com três bolsistas, além de outros discentes participantes da equipe 
executora. Teve, como objetivo geral, compreender as práticas músico-edu-
cativas empregadas no coro Pequenos Cantores do Grupo Escolar Silveira 
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Martins, no período de 1965 a 1978, e os impactos nos participantes. Como 
objetivos específicos, buscou: descrever o que levou à constituição do coro 
Pequenos Cantores do Grupo Escolar Silveira Martins; examinar as redes 
de cooperação entre atores sociais que permitiram o estabelecimento e a 
promoção das práticas músico-educativas; revelar quais as contribuições 
de tais práticas para a formação de participantes do grupo. Adotando uma 
abordagem qualitativa, a investigação buscou compreender o “porquê” e o 
“como” do fenômeno, considerando os contextos sociais, culturais e indivi-
duais, valorizando os significados atribuídos pelos sujeitos às experiências 
vividas (Yin, 2016). As fontes de dados incluíram documentos escritos – como 
registros jornalísticos e arquivos pessoais – e documentos orais, obtidos por 
meio de entrevistas com ex-cantores, ex-diretoras e uma ex-professora da 
Escola Silveira Martins. As entrevistas seguiram a perspectiva da história oral 
temática, com o intuito de revelar as compreensões dos/as colaboradores/as 
sobre essa experiência específica (Meihy, 2005). No caso das práticas músico-
-educativas do coro, as memórias dos/as ex-integrantes revelaram categorias 
recorrentes de sentido e unidade, uma vez que compartilhavam vivências 
musicais no mesmo ambiente escolar. Tais categorias reforçam o sentimento 
de coletividade e identidade grupal, permitindo aos pesquisadores, por meio 
dos testemunhos, “reconstituir comportamentos e sensibilidades de uma 
época” (Bosi, 2003, p. 17).

Inicialmente, foram realizadas visitas ao Arquivo Público Municipal de 
Bagé para consulta ao jornal da cidade, a época – Correio do Sul – em busca 
de registros sobre o coro entre 1967 e 1978. Embora o período estudado seja 
desde 1965, foi somente a partir de 1967 que se teve acesso, pelos arquivos 
pessoais, a dados de apresentações musicais. Todo o material jornalístico 
foi fotografado e organizado digitalmente, por ano.

Conforme menção acima, a equipe também teve acesso a 13 arquivos 
pessoais cedidos pela família da maestrina do coro, compostos por fotogra-
fias, cartões, telegramas, cartas e desenhos. Os álbuns abrangem os anos 
de 1967/1968, 1969 (dois volumes), 1972, 1973 (dois volumes), 1974 (dois 
volumes), 1975, 1976 (dois volumes), 1977 e 1978. Uma ex-cantora disponi-
bilizou, ainda, edições do jornal Gasparzinho, publicação da época, criada 
pelo Círculo de Pais e Mestres da escola. O nome do jornal homenageava 
Gaspar Silveira Martins, patrono da escola. Também a equipe de pesquisa 
teve acesso a um caderno com letras de músicas ensaiadas.

Concluída essa etapa documental, iniciou-se o período de entrevistas. 
Vale destacar que a pesquisa só foi viável no curto prazo de 15 meses graças 
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à participação de uma ex-cantora do coro, professora de Arte aposentada e 
estudante do curso de Música, que facilitou o contato com outros/as ex-inte-
grantes por meio de um grupo no WhatsApp. As entrevistas foram iniciadas 
com quatro ex-diretoras que atuaram durante o período de existência do 
coro e ainda estão vivas, além de uma ex-professora responsável pelo 
Centro Cívico da escola, na época. Em seguida, foram entrevistados/as dez 
ex-cantores/as, selecionados/as por terem se destacado no grupo, fossem 
solistas ou porque tivessem tido nele longa permanência. As entrevistas 
com as ex-diretoras e a professora foram realizadas presencialmente – uma 
delas exigiu deslocamento da equipe até a cidade de Dom Pedrito/RS. Das 
entrevistas com os/as ex-cantores/as, quatro ocorreram presencialmente e, 
seis, de forma remota, via Google Meet, devido à residência dos/as partici-
pantes em outras cidades como Porto Alegre, Pelotas, Santa Maria, Caraá e 
Tramandaí. As gravações foram transcritas com o auxílio de aplicativos de 
inteligência artificial e revisadas manualmente. Foram mantidos os nomes 
reais dos/as colaboradores/as.

O coro Pequenos Cantores do Grupo Escolar Silveira Martins, de Bagé/
RS, esteve vinculado à escola homônima e atuou, aproximadamente, entre 
1965 e 1978. O início exato de suas atividades é incerto, pois o primeiro 
arquivo pessoal disponibilizado à equipe de pesquisa data de 1967/1968, já 
incluindo fotografias de apresentações públicas realizadas em 1967. Também 
Rodrigues (2004), ao abordar a trajetória da professora Gilca Nocchi Collares, 
em livro que reúne a história de vida de educadores do Rio Grande do Sul, 
menciona datas divergentes para o início das atividades: 1965 e 1968.

A entrevista com um dos filhos de Zaíra da Fonseca Ramos, professora 
e diretora da escola entre 1964 e 1965, revelou possíveis motivações para a 
criação de um coro na instituição. Segundo o colaborador, a própria Zaíra – 
que havia integrado o Orfeão Artístico Araújo Vianna, vinculado ao Instituto 
de Educação General Flores da Cunha, em Porto Alegre – pode ter sido a 
idealizadora da iniciativa. Essa hipótese ganha força ao se considerar que 
a escola contava com docentes com formação musical, como Gilca Nocchi 
Collares, que viria a assumir a regência do coro, e Zélia Fernandes Sastre, 
responsável pelo acompanhamento ao piano:

Acredito que tenha sido até uma construção coletiva, né, naquela época; 
ainda não tinha AI-5, então as construções coletivas eram valorizadas. Então 
eu acredito que tenha sido por aí, sabe, porque a mãe sozinha não teria 
impulsionado isso; acho que talvez conversando com a Gilca, aí. Exatamente 
como aconteceu, assim, eu não sei, eu sei que ela tinha muita vontade. [...] 
Eu acho que muito mais da vontade que ela tinha de ver as crianças ser... 
como diretora, né, ver as crianças desenvolvendo outra atividade que não 
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fosse só matemática, as coisas da escola normal, né? (Entrevista com Pedro, 
ex-cantor e filho de Zaíra, p. 2)

Considerando o período em que a professora Zaíra atuou como diretora 
da escola (1964-1965), o depoimento de seu filho e as informações de Ro-
drigues (2004), é possível inferir que o coro Pequenos Cantores do Grupo 
Escolar Silveira Martins tenha sido organizado em 1965, com os primeiros 
registros fotográficos de apresentações públicas datando de 1967. Segundo 
Rodrigues (2004, p. 96), “em 1965, configurou-se um momento mágico – o 
convite para que Gilca, fortalecendo e ampliando as suas estratégias pe-
dagógicas vivenciadas em sala de aula, no desenvolvimento de Educação 
Musical, constituísse o Coral da Escola”.

Outro indício de que as atividades do grupo começaram antes de 1967 
encontra-se na relevância das apresentações realizadas já naquele ano, 
o que pressupõe um repertório previamente ensaiado, algo improvável 
se as atividades tivessem iniciado apenas em 1967. Fotografias do álbum 
de 1967/1968 registram, por exemplo, a apresentação em homenagem ao 
escritor Érico Veríssimo, que visitou Bagé em 1967, a convite de Lêda do 
Amaral Freire, professora e bibliotecária responsável pela Biblioteca Pública 
Infantil do município. Carinhosamente chamada de “Tia Lêda”, tornou-se 
madrinha dos Pequenos Cantores e, ao longo dos anos de existência do 
coro, organizou cuidadosamente notícias, reportagens, fotografias, cartas 
e cartões elaborados ou recebidos pelos estudantes cantores da escola.

A partir da teoria do sociólogo Norbert Elias, os indivíduos que compõem 
as sociedades estão em constante relação de interdependência, formando 
redes ou malhas no espaço social, denominadas configurações sociais. Essas 
ligações se estabelecem de maneira dinâmica, flexível e múltipla. Por isso, 
a análise sociológica deve concentrar-se na compreensão das tramas cons-
tituídas pelas figurações, em vez de considerar isoladamente as condutas 
individuais (Teixeira, 2015, p. 33).

No caso dos Pequenos Cantores, a atuação de diversos agentes – muitos 
deles pertencentes a grupos sociais com poder de decisão – possibilitou 
que as atividades músico-educativas escolares se mantivessem por treze 
anos. Assim, tais práticas musicais precisam ser compreendidas a partir 
das redes sociais que as sustentam, levando em conta a participação de 
diferentes atores que, juntos, compõem a figuração mais ampla e complexa 
do contexto estudado.

Além de Lêda, também foram atores sociais relevantes no apoio e im-
pulso das atividades dos Pequenos Cantores, Waldir Alves Ramos, esposo 
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da diretora Zaíra e presidente do Círculo de Pais e Mestres (CPM) da escola. 
Waldir era engenheiro civil do antigo Departamento Nacional de Obras de 
Saneamento (DNOS), tendo vindo de Porto Alegre para trabalhar em Bagé, 
e era pessoa de muitos contatos pessoais e institucionais.

Entre os apoiadores do coro, destaca-se, ainda, Adail Moraes, natural 
de Bagé. Advogado, chefe da Casa Civil durante a gestão do governador 
Ildo Meneghetti e diretor estadual da Legião Brasileira de Assistência (LBA), 
assumiu o papel de padrinho do grupo. Valendo-se da “margem de decisão” 
(Elias, 1994) proporcionada por sua posição social, articulou apoios e abriu 
caminhos para o coro. Foi por sua intermediação que o grupo recebeu, 
gratuitamente, o tecido utilizado na confecção dos ponchos vermelhos 
que, com o tempo, tornaram-se sua marca registrada nas apresentações 
musicais. A confecção das vestes contou também com o apoio essencial de 
mães e professoras da escola, habilidosas na costura, cuja colaboração foi 
decisiva para a identidade visual do grupo.

Metodologia de trabalho da regente
A maestrina construiu uma relação marcada pelo respeito mútuo entre 

os estudantes e o comprometimento com o trabalho coletivo que estava 
sendo desenvolvido. Uma das cantoras recorda: “esses vínculos que ela 
acabou criando individualmente com cada um de nós e também entre nós 
mesmos geraram um tipo de respeito, de disciplina, que eu não sei explicar!” 
(Entrevista com Dóris, p. 12-13).

Diversos entrevistados mencionam, ainda, certo fascínio pela regente, 
descrevendo uma cumplicidade que não se repetiu com outras professoras. 
Em 1970, quando Gilca se mudou para Cachoeira do Sul, outras docentes 
tentaram assumir a regência do grupo, mas não obtiveram êxito em manter 
a mesma conexão e dinâmica estabelecida pela maestrina.

Para poder participar do coro, estudantes eram levados ao auditório da 
instituição para realizarem teste vocal. Nem todos eram aprovados, o que 
gerava um sentimento de frustração naqueles que não eram selecionados. 
Essa prática da realização de teste vocal remonta ao canto orfeônico68. À 
época, algumas escolas tinham um orfeão denominado “geral” e, outro, 
chamado “artístico”, em que cantavam somente estudantes que apresenta-
68	 O canto orfeônico, oriundo de instituição militar francesa, esteve presente na educação brasileira 

da década de 1920 à de 1960. Servia à escola no cumprimento de sua função civilizadora, espe-
cialmente durante os regimes de exceção, propalando nos estudantes o ideal de amor à pátria. 
Foi durante o Estado Novo (1937-1945) que foi amplamente implementado nas escolas brasileiras 
como política de Estado e ferramenta ideológica. À frente desse movimento esteve o compositor 
Heitor Villa-Lobos.
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vam vozes “afinadas” e certo nível de percepção musical, já que visavam à 
performance artística dos repertórios ensaiados. No Grupo Escolar Silveira 
Martins, no entanto, como não havia outra atividade vocal coletiva na escola, 
mas somente o coro dos Pequenos Cantores, o sentimento daqueles que 
não eram aprovados foi lembrado por uma entrevistada: “[...] as pessoas 
que não conseguiam participar, na época não eram selecionadas... até hoje 
é tão marcante pras pessoas que fica... tu fala em coral... ah, porque eu não 
entrei. Não é? Fica, né? Ficou aquela coisa, aquela lacuna”. (Entrevista com 
Gladis, p. 19).

Por outro lado, nas memórias da ex-diretora Ana Maria Vieira dos Santos, 
não havia exclusão, sendo todos os estudantes aceitos, embora podendo 
exercer funções diferentes no grupo:

O cuidado que a gente tinha era muito grande, eu me lembro que eu tinha 
muito esse cuidado. Era de não excluir, de não fazer exclusão. Porque daí 
tu diz: ‘bom, tu não tem voz’, e aí? Esse processo com a criança é muito 
delicado! É muito delicado. Tinha alguns em algumas apresentações que 
[...] só tocavam (Entrevista com Ana Maria, p. 16).

No canto coral, ainda hoje, com algumas exceções, indivíduos somente 
conseguem ingressar em um grupo coral mediante teste vocal que afere 
sua capacidade de afinação e percepção musical. Nesse caso, trata-se de 
coros ocupados com a qualidade de performance e que não visam, neces-
sariamente, à ampla educação musical de seus cantores. Segundo Teixeira 
(2015, p. 154), a participação nos Festivais de Coros do Rio Grande do Sul 
ajudou a criar um habitus nos grupos corais, preocupados com a qualidade 
artística das apresentações musicais: “A participação anual nos Festivais 
acabou gerando, entre os regentes, uma necessidade de que seus cantores 
apresentassem um nível de percepção musical já desenvolvido, para que 
fosse possível a realização de repertórios mais complexos” (ibidem). Apa-
rentemente inofensivo, o teste vocal deixou marcas profundas em muitos 
estudantes que cresceram acreditando que “não tinham voz” para cantar, 
como se a educação vocal e auditiva não fossem possíveis.

Os ensaios dos Pequenos Cantores aconteciam regularmente aos sábados 
e, em algumas ocasiões, durante a semana, quando havia apresentações 
próximas. Nessas situações, era feito um acordo com os professores para 
liberar os estudantes das aulas. O auditório69 da escola, que permanece o 

69	 Como uma das ações desta pesquisa, houve uma homenagem à maestrina Gilca Nocchi Colla-
res em 17 de novembro de 2025, ocasião em que o auditório da escola recebeu o seu nome. Na 
oportunidade, a maestrina, com 91 anos de idade, se fez presente, acompanhada de suas filhas 
e ex-cantores. Foi ainda inaugurado, ao fundo do auditório, painel fotográfico onde aparecem o 
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mesmo até hoje, possuía um piano e era o espaço destinado às práticas 
músico-vocais. O salão, amplo e sem cadeiras, possuía uma arquibancada 
fixa de madeira em forma de tablado, com cerca de dez degraus largos, 
onde os cantores se acomodavam, ora em pé, ora sentados. Não havia 
lista de chamada ou registro formal de faltas: cada integrante assumia o 
compromisso pessoal de participar do trabalho coletivo.

Todos os estudantes mantinham um caderno próprio, no qual registravam 
as letras das canções do repertório com o objetivo de memorizar e reforçar 
os estudos em casa. As músicas raramente eram copiadas em mimeógrafo70 
(recurso comum na época) e distribuídas ao grupo.

Durante os ensaios, além do quadro-negro, utilizava-se papel pardo para 
escrever as letras das canções e as partes destinadas a cada voz (geralmente 
três). A música era contextualizada e a pronúncia das letras, muitas vezes 
em outros idiomas, era ensinada cuidadosamente. Para articular texto e 
melodia, símbolos específicos eram empregados, sendo compreendidos de 
forma quase intuitiva pelos cantores ao longo das práticas:

Ela escrevia como a gente ia cantar, e, com um sinalzinho ali de quando 
tinha que levantar o tom, embaixo. Ninguém sabia música... poucos ali sa-
biam música, mas ela nos ensinava assim. Passava uma vez, duas vezes, 
“agora vamos cantar” e a coisa saía e saía bem, assim. [...] E depois ela só 
ia aperfeiçoando isso e a gente cantando sempre junto e aperfeiçoando, 
aperfeiçoando. Então era um método muito maluco, mas era muito efetivo 
porque realmente funcionava, né? [...] Fazia isso [gesto com movimento] uma 
pausa e fazia um gancho, né? [...] Quando era para subir, era em cima, fazia, 
subia e descia no meio da frase, ela separava a sílaba, por exemplo, “lá,lá,lá”, 
aí juntava com ela. Ia fazendo, desenhando, assim, e ela não nos explicou 
nunca como é que ia ser. Simplesmente a gente já chegava fazendo aquilo; 
ela já repete assim, nos ensinava, a gente por ouvido pegava, né, qual era 
o tom, e fazia. [...] Era um método muito maluco e muito rápido (Entrevista 
com Dóris, p. 5-6).

Os ensaios não incluíam atividades de trabalho corporal, como alonga-
mentos, nem aquecimento vocal. A aprendizagem das diferentes partes 
vocais ocorria por meio da imitação e da repetição. Cada voz era inicialmente 
apresentada pela maestrina, acompanhada ao piano, e, à medida que os 
cantores de determinado grupo assimilavam suas partes, passavam a cantar 
em conjunto com as demais vozes. O coro costumava se apresentar a três 

coro e a maestrina. Ao lado do mesmo, por meio de QRCode, é possível ouvir a canção Vê, estão 
voltando as flores, de Paulo Soledade, interpretada pelo grupo, cuja letra acompanha o painel.

70	 Mimeógrafo era um equipamento muito usual em escolas, que produzia cópias de atividades es-
colares e provas a partir de uma matriz cuja tinta era à base de álcool, o que umedecia as cópias e 
lhes imprimia um cheiro característico.
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vozes, embora em algumas ocasiões fosse ampliado para mais divisões 
vocais.

A regente explorava intensamente a dinâmica nos arranjos, e o resultado 
musical emergia da conexão estabelecida entre ela e os cantores, criando 
uma interpretação coletiva marcada pela expressividade e pelo envolvi-
mento mútuo:

Quando a gente cantava, era muito hipnótico, assim, porque todo mundo 
ficava olhando pra ela; a gente olhava muito pra ela. Às vezes, ela dizia assim: 
“Olhem pra mim!”, mas nem precisava, nem precisava. E a própria regência 
dela, hoje eu vejo uma regência... parece que é uma regência emocional, 
assim, porque os gestos não eram marcação de tempo. Era uma coisa de 
sensibilidade, assim, de dinâmica, de conduzir, de extrair sentimento. Ela 
dizia assim: “Bonito, bonito!”. Ela falava bonito pra gente, de frente. “Piano, 
piano, piano! Não gritem, não gritem!”, ela dizia assim. “Não gritem!”. Era 
uma regência bem diferente; eram gestos, assim, de fluxo (Entrevista com 
Zaida, p. 3-4).

O comprometimento da regente com o trabalho musical ia além de 
suas funções como líder do coro. Quando alguns cantores enfrentavam 
dificuldades para comparecer aos ensaios, devido à impossibilidade de seus 
familiares em levá-los, a maestrina assumia a responsabilidade de buscá-los 
em casa com sua própria camionete, garantindo, assim, a participação de 
todos.

Repertório e arranjos musicais
Os arranjos musicais eram, em geral, elaborados pela maestrina em 

sua própria casa, com a colaboração da professora Zélia. As vozes criadas 
eram experimentadas inicialmente com suas filhas cantando e também com 
cantores que residiam nas proximidades, convidados a participar e contribuir 
com o desenvolvimento do trabalho:

[A professora Gilca] fazia versões de músicas; então, colocava letras e isso 
tudo era uma coisa muito da cabeça dela, assim, que acontecia. A Zélia ficava 
fazendo uma coisa de um lado, no piano e, ela, do outro. [...] Elas ficavam 
fazendo o arranjo ali, a quatro mãos. [...] E ela ia chamando quem estava. A 
Guida [filha] estava em casa, a Magali [outra filha] andava por ali, nem era do 
coral. E aí ela chamava outros, dependendo do que ela queria, ela chamava 
outros para ir fazendo outras vozes ali, para ir montando, na cabeça dela, né? 
E depois aquela coisa ela ia trabalhando, assim (Entrevista com Dóris, p. 5).

Em relação ao repertório musical, alguns cantores questionavam a es-
colha das músicas, pois, sendo pré-adolescentes, acompanhavam outros 
coros infantojuvenis que, especialmente nos Festivais de Coros, apresen-
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tavam canções populares da época – músicas que tocavam nas novelas 
ou composições como, por exemplo, as do grupo Almôndegas, então em 
evidência. Dóris relata que, em certa ocasião, receberam uma explicação 
de outra professora de música da escola chamada Euda Saraiva, por meio 
da qual compreenderam os critérios adotados para a seleção dos arranjos. 
Ainda assim, o desejo de interpretar músicas com as quais se identificavam 
permaneceu vivo entre os integrantes:

É, mas olha só, elas estão cantando todo mundo na mesma voz. Olha só, tudo 
na mesma voz! [risos...] Eles não vão a lugar nenhum, tudo na mesma voz. 
Então, daí, a gente entendia que tinha uma certa diferença, assim, mas claro 
que frustrava. A gente queria cantar as coisas muito modernas! (Entrevista 
com Dóris, p. 9-10)

A partir do olhar da sociologia da educação musical, que entende a prática 
musical como prática social prenhe de sentidos para os participantes (Souza, 
2004), pode-se compreender a sensação de frustração relatada por Dóris, por 
não cantarem as músicas de suas preferências, ainda mais em se tratando 
de um grupo infantojuvenil. 

O entrevistado Paulo reitera a não participação dos cantores na escolha 
do repertório:

[...] Geralmente, a gente não dava opinião. O repertório, ele já era pronto. 
Elaboração toda dela [da maestrina]. E nós só cantava. Então, nós apren-
díamos a cantar aquilo ali. E aquilo ali ficava na cabeça da gente. Não tinha 
como não gostar, porque se não gostar, tinha que cantar igual. Mas não tinha 
como... era muito bom! (Entrevista com Paulo, p. 11).

Os Festivais de Coros do Rio Grande do Sul tiveram início em 1963 e, 
desde então, passaram a estabelecer formas específicas de apresentação 
para os grupos participantes. A imprensa desempenhou papel importante na 
divulgação dos eventos, sendo frequentemente parceira da organização, mas 
também crítica, como nas análises musicais rigorosas publicadas pelo jornal 
porto-alegrense Correio do Povo. Com o passar dos anos, consolidou-se a 
valorização de obras compostas originalmente para coro. Segundo Teixeira 
(2015, p. 139), “a escolha de obras da música ‘culta’ era ressaltada como 
forma de demonstrar a qualidade de um grupo coral, ao mesmo tempo em 
que o uso de peças de efeito – como, por exemplo, com finais impactantes 
– para agradar o grande público, era criticado”.

Os Pequenos Cantores costumavam se apresentar acompanhados ao 
piano pela professora Zélia em quase todas as ocasiões. Entretanto, houve 
situações especiais, como o convite para participarem hors concours nos 
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Festivais de Coros, nas sessões destinadas aos grupos adultos, realizadas à 
noite, em que o regulamento exigia apresentações sem acompanhamento 
instrumental. Foi o que ocorreu no IV Festival Internacional de Coros, em 
1976, quando os Pequenos Cantores interpretaram, totalmente a cappella, 
o arranjo da canção tradicional afro-peruana Pobre Negrita (o áudio encon-
tra-se disponível no site dos Pequenos Cantores71).

Além dos acompanhamentos com piano, percussão e flautas doces, o 
repertório também passou a incluir arranjos com coreografias. Entre as 
músicas apresentadas com movimentação de palco destacam-se Fica um 
pouco de perfume (em que os cantores lançavam rosas ao final da canção), 
Oh! Susanna (com passos de dança para frente e para trás) e Casatchok 
(na qual alguns cantores se destacavam do grupo para dançar à frente do 
coro). Essas performances agradavam bastante às plateias. Outro exemplo 
marcante era Canta, Brasil, em que o coro interrompia o canto para que 
Paulo realizasse um solo ao pandeiro. Como relembra Gladis: “mas sempre 
no final pediam. E a gente a preparava [para os Festivais de Coros], porque 
sabia que pediam” (Entrevista com Gladis, p. 1).

O uso de coreografias em grupos corais, mesmo infantojuvenis, não era 
comum. Zaida comenta: “Coro não era tão comum [fazer coreografia]. E um 
coro que canta dançando, que se movimenta, era menos ainda. Era muito 
insurgente! Era muito especial. Era muito avante, à frente!” (Entrevista com 
Zaida, p. 11).

Nos Festivais de Coros, a questão da votação popular gerava preocupação 
entre os organizadores, que temiam que grupos com coreografias fossem 
favorecidos em relação aos coros estáticos. Esse contraste – coro estático 
versus coro com movimento corporal – tornou-se um dos pontos de com-
petição entre os participantes (Teixeira, 2015, p. 162).

Participações em eventos e reconhecimentos
Os primeiros anos de apresentações musicais do grupo, entre 1967 e 

1969, revelaram-se bastante intensos, conforme os arquivos pessoais con-
sultados. Em 1967, os Pequenos Cantores se apresentaram ao escritor Érico 
Veríssimo, que visitava a cidade a convite da Biblioteca Pública Infantil. No 
ano seguinte, 1968, o grupo homenageou autoridades da igreja católica – 
frei Mário Segrêdo e o bispo José Gomes, de Chapecó/SC – e participou do 
Festival Bageense [sic] de Corais, Conjuntos e Cantores, promovido pela rádio 
Difusora de Bagé. Ainda nesse período, cantaram para a equipe da Legião 
71	 https://pequenoscantoressm.blogspot.com
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Brasileira de Assistência (LBA), em visita à cidade. Em 1969, participaram 
pela primeira vez do I Festival Nacional de Coros, em Porto Alegre, ocasião 
em que também recepcionaram Tarso Dutra, então Ministro da Educação, e 
o governador do Rotary Clube. Nesse mesmo ano, estiveram presentes no II 
Festival Bageense de Corais, Conjuntos, Cantores e Compositores, realizado 
no Cine Teatro Ritz, sob promoção da rádio Difusora. Receberam, ainda, 
a doação de tecido da LBA para a confecção dos uniformes, conforme já 
mencionado.

Em 1970, os Pequenos Cantores enfrentaram um momento de tristeza 
com a saída da maestrina Gilca, motivada pela transferência de seu esposo 
militar. Com sua mudança para Cachoeira do Sul/RS, instaurou-se um pe-
ríodo de silêncio nas dependências da escola, marcado pela ausência das 
vozes que antes preenchiam os corredores. Conforme mencionado, apesar 
de algumas tentativas de manter as atividades musicais, o coro permaneceu 
inativo por cerca de um ano.

Entre os momentos marcantes da trajetória do grupo, destacam-se as 
visitas do presidente da República, General Emílio Garrastazu Médici72: em 
março de 1970, por ocasião da inauguração da 1ª Biblioteca Pública Infantil 
do Rio Grande do Sul73, e em março de 1974, durante a inauguração do ginásio 
coberto poliesportivo “Militão”, que recebeu seu nome. Milito era o apelido 
de Médici na cidade de Bagé. Foi chamado “Militão” em razão do tamanho 
do ginásio.

O coro também se apresentou na visita do governador Euclides Triches, 
quando foi inaugurado o armazém graneleiro da Companhia Estadual de 
Silos e Armazéns – CESA (Correio do Sul, 29/11/1973, capa).

Teixeira (2015, p. 96) ressalta que a instituição organizadora dos Festi-
vais de Coros do Rio Grande do Sul era formada por “autoridades morais” 
(Tilly, 1999), dignitários e por um representante de instituição religiosa. De 
forma similar, e como já mencionado, também os Pequenos Cantores eram 
apoiados por atores sociais de destaque na sociedade (madrinha e padri-
nho do coro, além do presidente do CPM da escola), e que eram muito bem 
72	 Cabe ressaltar que Médici era cidadão bajeense e que a cidade, orgulhosa, costumava convidar o 

então presidente do país (1969-1974) para inaugurações importantes, já que o Brasil vivia a fase 
do chamado “milagre econômico”. No entanto, e embora não sendo foco desta pesquisa, não se 
pode esquecer que foi durante sua gestão, após o AI-5, que houve intensificação da repressão e da 
tortura a opositores do regime, período conhecido por “anos de chumbo”. A pesquisadora Cordei-
ro (2014), no capítulo Por que lembrar? A memória coletiva sobre o governo Médici e a ditadura em 
Bagé, discute como a cidade lidou com a lembrança de seu “filho ilustre” nos anos que se seguiram 
à abertura política.

73	 À época, era conhecida como Biblioteca Pública Infantil de Bagé (“Bibliotequinha”), tendo sua de-
nominação sido modificada, em 2005, para Biblioteca Pública Infantil Profª Maria Martins Rossel; 
a partir de 2022, transformou-se no Centro Regional de Referência ao Autismo (Jornal Minuano, 
03/03/2024).
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relacionados com outros grupos sociais de pessoas de prestígio, tais como 
políticos e representantes da igreja católica. Dessa forma, o coro Pequenos 
Cantores do Grupo Escolar Silveira Martins era constantemente convidado 
para participar de celebrações especiais na cidade e na região, em espaços 
como igrejas, praças, cinemas e clubes sociais de Bagé. Um exemplo dessa 
notoriedade foi registrado na manchete: “Festa natalina sábado na Praça 
Silveira Martins” (Correio do Sul, 19/12/1973, capa). Fora da cidade, o grupo 
se apresentou em Candiota, na inauguração da usina termelétrica, além de 
Alegrete, Livramento e Cachoeira do Sul. Nos Festivais de Coros realizados 
em Porto Alegre, os Pequenos Cantores participaram das edições de 1969 (I 
Festival Nacional de Coros), 1973 (I Festival Internacional de Coros), 1974 (II 
Festival Internacional de Coros) e 1976 (IV Festival Internacional de Coros).

Mais do que representar sua escola, o coro levou o nome de Bagé a outros 
públicos, conquistando reconhecimento pelo trabalho desenvolvido. Isso 
se deve, em grande parte, à complexidade do repertório interpretado e à 
habilidade da maestrina em explorar as potencialidades vocais dos cerca 
de 100 meninos e meninas, que cantavam em divisões a três ou mais vozes.

Repercussões das atividades músico-vocais na 
formação de cantores

Os participantes da pesquisa destacaram diversas contribuições pro-
porcionadas pela vivência no coro, não apenas em sua formação musical, 
mas também no desenvolvimento pessoal. Dóris descreve a atividade coral 
como uma experiência “catalisadora”, que impulsionou a trajetória de muitos 
integrantes do grupo rumo à profissionalização na música: “tem muitos 
músicos que saíram do coral, né? Uma série de pessoas que se dedicaram 
à música, que têm a música como profissão ou que tiveram a música como 
profissão” (Entrevista com Dóris, p. 21). Esse também é o caso de outro 
entrevistado, que reconhece no coro o ponto de partida para sua decisão 
de seguir carreira na área musical:

Ah, pra mim isso foi um aprendizado! Inclusive, meus primeiros passos na 
música. Eu sou músico hoje; hoje em dia eu sou músico. E ali, quando eu 
comecei no coral, é onde eu comecei a gostar e me interessar pela música. 
Então, eu agradeço muito à professora Gilca, professora Zélia, professora 
Lêda... professora Lêda, né, aos meus colegas também. Ali eu comecei a me 
encontrar. Já com 11 anos fazia algumas coisinhas, já tentava cantar solo 
sozinho e já tocar alguma coisa, e dali fui embora. Aí, graças a Deus, depois do 
quartel [seguiu como músico do exército], né, e ali eu seguia, até hoje, e vou 
seguindo. Não pretendo deixar a música nunca, aonde eu tô a música tá em 
minha volta, e o meu agradecimento é ao coral! (Entrevista com Paulo, p. 1). 
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Ao serem questionados sobre o impacto da atividade coral em suas tra-
jetórias, tanto Dóris quanto Paulo destacaram a importância dessa vivência 
musical em suas vidas. Dóris, embora não tenha seguido carreira na música, 
reconhece que a participação no coro foi fundamental para sua formação 
pessoal, afirmando que essa experiência constitui “parte do que eu sou hoje” 
(Entrevista com Dóris, p. 1). Ela enfatiza o aprendizado coletivo proporcio-
nado pelo grupo, o qual contribuiu significativamente para a definição de 
sua escolha profissional em outra área:

O coral, muito mais do que cantar, do que aprender até a cantar, e no coletivo. 
O exercício de coletividade, para mim, é surpreendente até hoje. Quando eu 
penso nisso, [...] porque eram crianças das mais diferentes origens, das mais 
diferentes educações, tipos de família, de qualquer coisa. [...] Ela ensinou... 
elas [as professoras envolvidas com o coro] ensinaram muita coisa: tole-
rância, elas ensinaram a não enxergar diferenças. Então, se a gente pensar 
na escola como um todo, como um local de produção – hoje muito claro 
– de bullying, de várias formas discriminatórias, dentro do coral isso não 
existia, sabe? No coral, nos ensaios, nas apresentações, nós éramos todos 
absolutamente iguais. A gente não enxergava a diferença e, ao contrário, a 
gente puxava uns aos outros para fazer a coisa coletiva. Então, muito disso 
tudo acabou fazendo parte, né, de mim, na minha formação e na coisa do 
coletivo. Eu trabalho com saúde coletiva até hoje. Eu acho que não é por 
acaso, né? Toda essa coisa, ela começou ali nas arquibancadas do coral, na 
coisa, assim... (Entrevista com Dóris, p. 1).

Para Dóris, não havia sentimentos de inveja em relação aos colegas que 
atuavam como solistas ou que participavam das coreografias do grupo, o 
que apontou como exemplo de aprendizagem no fazer coletivo. Pelo con-
trário, esses colegas eram admirados como verdadeiros “ídolos”: “a gente 
via aquilo ali como parte, a gente também estava ali fazendo aquele solo, 
a gente então... essa coisa de torcer junto, de ser coletivo mesmo; eu acho 
que esse é o maior legado do coral, muito mais do que os festivais, que as 
vitórias, do que do próprio fazer música [...]” (Entrevista com Dóris, p. 1-2).

A entrevistada segue relatando outras experiências que evidenciam o 
aprendizado coletivo, ressaltando a importância de perceber-se como parte 
de um grupo. Um exemplo disso era a disciplina cultivada nos ensaios, nos 
quais cada naipe vocal precisava aguardar sua vez para aprender a respectiva 
linha melódica – um exercício de escuta, paciência e respeito mútuo:

é a coisa da vez do outro, de saber que é a vez daquele outro ali, e a coisa 
de ser uma parte, ser uma parte do resultado, que não é protagonismo de 
ninguém e que é a parte toda e que é aprendizado conjunto. Acho que é um 
coral, acho que é essa característica de ser um pedacinho, mas que aqueles 
vários pedacinhos é que vão construir o todo (Entrevista com Dóris, p. 2).
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Para a colaboradora, mesmo que no coro cantassem filhos de professores 
ou mesmo a filha da regente, “ninguém era diferente de ninguém enquan-
to coral”; essa foi uma aprendizagem não racionalizada, mas vivenciada, 
“que a gente foi digerindo, foi entendendo depois que passou”. Todos os 
participantes eram valorizados e igualmente importantes no grupo. Como 
já mencionado, quando familiares não podiam trazer os filhos ao ensaio, a 
regente, em carro próprio, o fazia. “O coral era um momento único, como se 
fosse um organismo com seus órgãos, todos interdependentes e todos com 
sinais vitais para a coisa funcionar. Não era uma coisa pensada, sabe? [...]” 
(Entrevista com Dóris, p. 21). Esse senso do coletivo é também compartilhado 
pela ex-cantora Gladis, quando afirma que compromissos assumidos pelo 
grupo eram sempre honrados pelos integrantes, não importando se se 
tratasse de uma missa no domingo pela manhã, quando poderiam ficar 
dormindo mais um tempo (Entrevista com Gladis, p. 12).

Zaida Valentim, pianista profissional, iniciou seus estudos particulares 
de piano com a mãe de uma colega do Silveira Martins, na mesma época em 
que começou a cantar no coro da escola. Salienta o envolvimento com as 
aulas do instrumento musical e os ensaios do coro como suas bases para o 
endereçamento à carreira musical:

Era uma atividade boa. Saía para ensaiar, saía para cantar, fazia parte do 
meu dia a dia as apresentações, assim como as aulas de piano. E depois, bem 
mais tarde, eu fui para o IMBA. Mas, assim, era já o início do meu universo. 
Então, o coral e as aulas de piano foram o início da minha vida musical. 
Foram fundamentais, é a minha fundamentação, meu alicerce (Entrevista 
com Zaida, p. 16-17). 

Destaca que uma das aprendizagens musicais mais significativas viven-
ciadas no coro foi a prática do canto coletivo, que exige escuta atenta e 
sensibilidade ao som do outro: “porque tu tens que casar com o som que ele 
[o colega cantor] também faz” (Entrevista com Zaida, p. 23). Essa habilidade, 
segundo ela, foi essencial para sua atuação como musicista em formações 
como trios, quartetos ou como pianista acompanhadora: “porque você 
tem que amalgamar, tem que achar o som pra poder fazer a harmonia”. Ela 
também ressalta a importância do domínio da respiração para conduzir 
frases musicais – uma competência que, embora aplicada à música instru-
mental, tem origem em sua experiência coral.

Além dos aspectos técnicos, Zaida aponta que participar do coro re-
presentava uma forma de distinção social e reconhecimento dentro da 
comunidade escolar. Ela relata que cantar no coro conferia prestígio: “Era 
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uma referência, só: ‘Ah, eu vou na casa da fulaninha’. Por quê? Porque ela 
canta no coral. Era uma coisa boa, era avalizado, né? Canta no coral. Não é 
marginal. Tipo assim... dá para conviver” (Entrevista com Zaida, p. 23-24). A 
citação evidencia o valor simbólico atribuído à participação no grupo, que 
transcendia o fazer musical e se estendia às relações sociais e à identidade 
dos participantes.

A intensificação dos ensaios à medida que se aproximavam as apresenta-
ções pode explicar o fortalecimento dos laços entre os integrantes do coro, 
resultado do foco coletivo no trabalho musical. Como observa Zaida, “então, 
aí apertava mais a convivência” (Entrevista com Zaida, p. 24), sugerindo que 
o convívio mais frequente e intenso contribuía para a criação de vínculos 
afetivos duradouros.

Esse sentimento de pertencimento e identidade coletiva permanece 
vivo mesmo após décadas, como demonstram os reencontros realizados 
pelos ex-cantores do coro nos anos de 2019, 2022 e 2024. Dóris descreve 
essa conexão como algo profundo e atemporal: “é tipo uma conexão que 
se formou entre aquelas crianças que, em um mesmo tempo, mesmo a 
distância, pessoas que a gente nunca mais enxergou... quando a gente se 
reencontrou, a gente se reencontrou como se tivesse se despedido, assim, 
semana passada” (Entrevista com Dóris, p. 2). Sua manifestação revela a 
força dos vínculos criados no ambiente coral, que transcendem o tempo e 
a ausência de contato contínuo.

A vivência coral e suas implicações na família
O envolvimento das famílias foi um aspecto destacado pelos participantes 

da pesquisa. Zaida chama atenção para o costume de sua família se reunir 
durante as refeições, momento em que acontecia a partilha das experiências 
escolares, sempre carregadas da “emoção do momento”, como ela mesma 
descreve. Esses encontros cotidianos funcionavam como espaços de escuta 
e valorização das vivências no coro, fortalecendo os laços familiares e o 
reconhecimento da atividade musical no ambiente doméstico:

Eu me lembro lá em casa, na hora do almoço, a gente nunca almoçava se-
parado, tinha que esperar. Às vezes eu tinha quinta hora, e no colégio, o pai 
passava para pegar; a mãe ficava em casa, e aquele primeiro que estava louco 
de fome ia ter que ficar aguentando, esperar. E a gente se sentava à mesa e 
almoçava e aí era a hora de contar as coisas, como foi a aula hoje, como foi 
a escola, o que tem de tarde (Entrevista com Zaida, p. 39-40).
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Proveniente de uma família com menor poder aquisitivo e acesso limi-
tado a bens culturais na época, Paulo relata que sua participação no coro, 
atuando como solista vocal e instrumentista de percussão representava uma 
grande honra para sua mãe. Segundo ele, o envolvimento artístico do filho 
era valorizado como uma conquista significativa: “era motivo de orgulho” 
e de cuidados com sua apresentação visual:

Para ela tinha que andar, tudo assim, ó! Tinha que andar... se a calça não 
estivesse... tinha que ter, ah, sapatinho, tinha que estar lustradinho, camisa 
limpa. E me sujar, era comigo, mesmo. [...] Com ela era tudo ali, ó. Pra ela, nós 
do coral, era um motivo de orgulho, né? Mas orgulho... orgulho de rei, sabe? 
Ela adorava o coral! Ela conservava tudo. Eu não quero me exibir, não, mas 
a nossa roupa... a nossa capa do coral... era uma das mais bonitas. A mãe, 
se tivesse um amassadinho, assim... ela ia lá, daí ela: ‘Não. Para aí, isso aqui 
tá amassado, vem aqui. Vamos tirar isso aí’” (Entrevista com Paulo, p. 7).

Paulo relata que sua participação no coro da escola era uma honraria 
tanto para a família quanto para os vizinhos, já que, mesmo ainda sendo 
criança, ocupava um lugar de prestígio social. Ele menciona que outros três 
irmãos também integravam o grupo e que o canto fazia parte da rotina fami-
liar: “Nós nos reuníamos e era um em cada voz. Primeira, segunda, terceira, 
ali. Tinha até quarta voz. E a idade diferencia, né? E nós cantávamos em casa, 
assim. E era muito bonito!” (Entrevista com Paulo, p. 6).

Gladis e Dóris também relataram vínculos musicais construídos no 
ambiente familiar, incentivadas por parentes que tocavam instrumentos, 
cantavam ou apreciavam atividades musicais. Quando ingressou no coro, 
Dóris já tinha duas irmãs participando do grupo, e, posteriormente, seu 
irmão também passou a integrar o conjunto. O pai, proprietário de uma 
empresa de sonorização, frequentemente apoiava o coro nas apresentações 
realizadas em espaços públicos, fornecendo o equipamento de som e seus 
serviços técnicos. Além disso, tios, tias, primos e primas também estavam 
envolvidos com o grupo, reforçando o caráter familiar e comunitário da 
experiência coral:

[...] as mães sempre estavam juntas, elas se dividiam para levar: ‘Hoje tu 
vais mais cedo, então tu leva, depois eu trago’. Quando a gente viajava, 
elas também combinavam, faziam esses arranjos para levar todo mundo 
e carregar também alguns outros colegas que moravam perto. Então tudo, 
os uniformes, preparar uniforme e ajudar na confecção; a minha mãe se 
envolvia em tudo, era uma coisa que todos nós, toda a família participava 
(Entrevista com Dóris, p. 3).
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Para além dos agentes apoiadores do grupo e pessoas de prestígio já 
citadas – madrinha e padrinho do coro, presidente do CPM da escola – há que 
se considerar o envolvimento de todo o núcleo familiar. Como citado, muitas 
mães se envolviam com a confecção dos uniformes e a organização de quer-
messes e feiras na escola para angariamento de fundos para deslocamentos 
do grupo. No entanto, também pais se envolviam com deslocamentos no 
ir e vir dos ensaios ou, como no caso do pai de Dóris, com gravações e a 
sonorização do coro em algumas ocasiões.

Considerações finais
A pesquisa em história oral, por meio do registro de diferentes versões 

orais dos colaboradores, contribui para a formação da consciência histórica 
individual e coletiva, ajudando a impedir que a memória e as identidades se 
percam com o passar do tempo (Delgado, 2010). Importa salientar que as 
entrevistadas diretoras e professora têm em torno de 80 anos e os cantores 
possuem idades por volta dos 60 anos. Na cidade de Bagé, pessoas mais 
vividas ainda lembram do coro dos Pequenos Cantores do Silveira Martins 
e de toda a movimentação que provocavam. No entanto, na falta desses 
indivíduos, essa relevante movimentação em prol da educação musical nas 
décadas de 1960 e 1970 se perderia, esquecida de ser contada e, especialmen-
te, registrada. Também se desconheceriam os impactos da participação na 
atividade sobre os participantes, a não ser o que ainda rememoram quando 
se conectam, seja por meio de mensagens por aplicativo ou presencialmente, 
em encontros do grupo que já foram promovidos. Ser um ex-cantor do coro 
Pequenos Cantores é uma forte marca identitária para ex-participantes, uma 
atividade pedagógico-musical que forjou vidas.

No âmbito da divulgação da memória da atividade de educação musical 
escolar que era fomentada pelo coro dos Pequenos Cantores, foi criado um 
site/repositório que reúne fontes e materiais da pesquisa. Esse espaço de 
memória já está disponível ao público pelo link mencionado anteriormente 
em nota de rodapé: https://pequenoscantoressm.blogspot.com. Nele, os 
visitantes encontram fontes escritas e registros sonoros dos Pequenos 
Cantores, além de objetos de memória, como a imagem da flâmula utilizada 
pelo grupo, do troféu recebido em festival de coros e a de um caderno de 
músicas pertencente a uma ex-integrante. As fontes orais, transformadas em 
entrevistas transcritas, ainda estão em processo de liberação para consulta 
pública.
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Pesquisas como essa contribuem para a valorização de patrimônios 
públicos, materiais e imateriais, junto à sociedade. No contexto local, por 
exemplo, há uma preocupação crescente entre historiadores bajeenses em 
investigar diferentes períodos e aspectos da história da cidade de Bagé. 
Conforme Andrade (2021, p. 13), na introdução do e-book História de Bagé: 
novos olhares, “o considerável volume de obras produzidas por esses auto-
res revela o interesse dos bajeenses pela sua história, pela preservação da 
memória e da identidade locais”.

A valorização dos patrimônios culturais depende não apenas dos espaços 
educativos, mas também da capacidade dos pesquisadores de divulgar seus 
achados para além dos muros universitários. Bastian (2000, p. 101) observa 
que “[...] não existimos no pódio público e político da nossa paisagem edu-
cacional e cultural”. Para o educador musical e pesquisador, é fundamental 
traduzir os resultados das pesquisas em uma linguagem acessível ao grande 
público e ocupar espaços decisórios na vida política. Dessa forma, os estudos 
realizados podem fazer avançar o conhecimento e gerar benefícios concretos 
para a sociedade.
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Produção curricular na Educação de Jovens 
e Adultos de Florianópolis/SC (1997-2004): 

um olhar histórico-educacional

Liziane Borges Fagundes
Alessandro Carvalho Bica

Márcio Aurélio Alves Insaurriaga

Introdução
O estudo aqui apresentado constitui um recorte dos resultados de uma 

pesquisa de mestrado em Educação e tem como objetivo situar a produção 
da atual Proposta Curricular (PC) para o II segmento da Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) no contexto dos movimentos da política curricular da Rede 
Municipal de Ensino (RME) de Florianópolis/SC, no período de 1997 a 2004. 
Para tanto, analisa-se o percurso sócio-histórico da produção curricular da 
Rede, com base em documentos curriculares, bem como em entrevistas 
semiestruturadas realizadas com docentes da EJA municipal, realizadas 
no ano de 2019. Objetiva-se compreender a gênese da atual PC para a EJA 
municipal, a qual tem como base a Pesquisa como Princípio Educativo (PPE). 
Além disso, traça-se um breve histórico das duas gestões municipais no 
período, relacionando-as com as políticas educacionais desenvolvidas em 
âmbito municipal e nacional. Ao longo desse percurso de produção curri-
cular, evidenciam-se as formas de participação docente na elaboração e 
implementação da PC em análise.

Parte-se do entendimento de que o currículo é produzido em um de-
terminado espaço-tempo, cuja materialização textual reflete as condições 
sociais, históricas, políticas, econômicas e culturais de uma sociedade. 
Nessa perspectiva, a atual PC para o II segmento da EJA local insere-se nos 
movimentos da política curricular da RME de Florianópolis/SC, em diálogo 
com as diretrizes nacionais para essa modalidade da educação básica. Esses 
movimentos são atravessados por múltiplas determinações sócio-históricas, 
político-econômicas e culturais, constituídas nas esferas municipal, nacional 
e internacional.
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Cabe ainda destacar que a PC em vigor para o II segmento da EJA no 
município mantém-se viva desde o fim do século passado. Essa permanência 
sugere que o percurso histórico e curricular para essa modalidade, no âmbito 
da RME de Florianópolis/SC, tem apresentado continuidade frente as mu-
danças nas gestões de governo municipal, fazendo com que determinados 
projetos e interesses se sobreponham a outros ao longo do tempo. Essa 
dinâmica evidencia a política como um campo de disputas, compreendida 
tanto como um conjunto de ações empreendidas por diferentes agentes 
com vistas à manutenção ou conquista de poder e à defesa de interesses 
(Llavador, 2013), quanto como um espaço marcado por práticas, discursos e 
instituições que buscam estabelecer formas de ordenamento em contextos 
permanentemente atravessados por conflitos (Mouffe, 2005). Nessa lógica, a 
política assume configurações diversas e se manifesta em múltiplas relações 
sociais.

No que diz respeito ao percurso metodológico, no âmbito deste estudo, 
utilizou-se um corpus documental composto por documentos elaborados 
pela Secretaria Municipal de Educação (SME) de Florianópolis/SC entre os 
anos de 1996 e 2016, além do livro organizado por Gilvan Müller de Oliveira 
(2004)74, conforme o quadro 1.

Quadro 1 – Relação de documentos oficiais analisados75

Ref.76 Título Ano Descrição

I
Diretrizes e Metas para a 
Educação – Governo da Frente 
Popular.

1996

O documento aborda as diretrizes, metas e 
ações que constituem a proposta de trabalho 
que a equipe dirigente da Secretaria Municipal 
de Educação apresenta aos trabalhadores da 
educação da RME e à comunidade em geral, num 
empenho coletivo de fazer acontecer a Escola 
Pública libertadora, democrática, unitária e 
transformadora.

II
Subsídios para a 
reorganização didática da 
educação Básica Municipal.

2000a

O texto traz subsídios para a reorganização 
didática da educação básica municipal, bem 
como para a elaboração de currículos das 
escolas da Rede.

74	 Entre 2000 e 2009, Gilvan Müller de Oliveira atuou como formador de professores na Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) em Florianópolis. As ideias desenvolvidas no texto intitulado A pesqui-
sa como princípio educativo: construção coletiva de um modelo de trabalho e Interesse, pesquisa e 
ensino: uma equação para a educação escolar no Brasil (2004), serviram de base tanto para as prá-
ticas docentes quanto para a elaboração de documentos orientadores da EJA municipal, como o 
Caderno do Professor de EJA (2008) e a Resolução do Conselho Municipal de Educação n. 02/2010. 
Assim, Gilvan Müller de Oliveira pode ser considerado um dos principais responsáveis pela imple-
mentação da PPE nas classes de aceleração e na EJA de Florianópolis.

75	 Apesar de haver documentos na tabela que representam um período fora do recorte temporal 
proposto para a análise, entende-se que os materiais curriculares selecionados contribuíram para 
ampliar a compreensão acerca dos movimentos da Política Curricular na RME de Florianópolis/SC.

76	 A referência de cada documento, identificada por números romanos, será utilizada ao longo do 
texto com o objetivo de facilitar a leitura e a compreensão do leitor, permitindo a rápida identifi-
cação dos documentos analisados.
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Ref.76 Título Ano Descrição

III

O Movimento da 
Reorganização Didática: 
instaurando uma nova práxis 
no ensino fundamental.

2000b
O documento traz um conjunto de artigos que 
relatam experiências e vivências realizadas na 
Rede, nos anos de 1997 a 2000.

IV
Classes de Aceleração: A 
Cidadania numa nova práxis 
educativa.

2000c
Trata da proposta de trabalho com as classes de 
aceleração, que visa corrigir a distorção do fluxo 
escolar.

V
Projeto Político-Pedagógico: 
uma abordagem sob o 
pontode vista histórico.

2000d

Propõe mudanças didático-pedagógicas no 
âmbito da RME de Florianópolis que visam 
à superação da produção do conhecimento 
fragmentado. Assumindo uma postura 
interdisciplinar.

VI

Interesse, Pesquisa e Ensino: 
a experiência da Educação de 
Jovens e Adultos na RMEde 
Florianópolis.

2004

Visa apresentar e discutir o modelo da EJA 
atualmente em funcionamento na RME de 
Florianópolis, trazendo as mudanças nas 
concepções e na execução educacional por meio 
da Pesquisa como princípio estruturante.

VII

Caderno do Professor: 
Estrutura, Funcionamento, 
Fundamentação e Prática na 
Educação de Jovens e Adultos 
EJA.

2008

Pretende colaborar para que os novos 
professores possam se situar no que vem sendo 
estudado e desenvolvido na EJA Florianópolis, 
esclarecendo as razões, os objetivos e as 
práticas educativas, bem como a estrutura e o 
funcionamento dos núcleos de EJA com base na 
Pesquisa como Princípio Educativo.

VIII Proposta Curricular da RME de 
Florianópolis/SC. 2016 Tem a finalidade de orientar o trabalho docente 

na Rede de ensino.
Fonte: Autores (2026).

Além da análise documental, a pesquisa foi submetida e aprovada no 
comitê de ética, possibilitando a realização de entrevistas pré-estruturadas 
com professores da EJA municipal. As entrevistas foram realizadas no ano de 
2019 e os profissionais participantes foram selecionados com base no tempo 
de experiência e envolvimento com a EJA local, especialmente aqueles que 
atuaram nos primeiros anos da construção e implementação da PC, a qual tem 
a Pesquisa como princípio condutor. No âmbito deste estudo, foram selecio-
nadas duas entrevistas, cujos codinomes correspondem a nomes de pássaros 
brasileiros, com o objetivo de preservar o anonimato dos participantes. O 
quadro 2 apresenta a caracterização dos profissionais selecionados.

Quadro 2 – Relação entre os profissionais entrevistados, atuação e tempo de envolvimento com a EJA 
de Florianópolis/SC

Profissional/Codinome Atuação na EJA de Florianópolis/SC Tempo aproximado de experiência 
profissional junto à EJA municipal

Curió Docência 10 anos
Aracuã Docência e articulação de polo77 14 anos

Fonte: Autores (2026).

77	 Os polos avançados podem ser entendidos como extensões dos núcleos e estão organizados nos 
mais variados espaços da cidade, desde associações de moradores, estádios de futebol, bibliote-
cas, entre outros territórios do município onde possa haver demanda para oferta do curso.
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A partir dos documentos selecionados e da transcrição das entrevistas 
realizadas, adotou-se o método da análise de conteúdo, com base em Moraes 
(1999). Para o autor, esse tipo de análise envolve uma interpretação pessoal 
por parte do pesquisador com relação à percepção que tem dos dados, não 
sendo possível uma leitura neutra, uma vez que toda leitura se constitui 
como interpretação. Conforme o autor:

A matéria-prima da análise de conteúdo pode constituir-se de qualquer ma-
terial oriundo de comunicação verbal ou não verbal, como cartas, cartazes, 
jornais, revistas, informes, livros, relatos autobiográficos, discos, gravações, 
entrevistas, diários pessoais, filmes, fotografias, vídeos etc. Contudo, os 
dados advindos dessas diversificadas fontes chegam ao investigador em 
estado bruto, necessitando, então, ser processados para, dessa maneira, 
facilitar o trabalho de compreensão, interpretação e inferência a que aspira 
a análise de conteúdo (Moraes, 1999, p. 2-3).

Além disso, ao situar a produção da atual PC para o II segmento da EJA 
no movimento da política curricular da RME de Florianópolis/SC, procura-se 
evidenciar os elementos que constituem sua trajetória histórica, assim como 
as relações de poder, os interesses envolvidos e os pressupostos teórico-me-
todológicos que a sustentam. Dessa forma, pretende-se compreender essa 
produção à luz dos avanços e tensões presentes nos processos de construção 
democrática, destacando, especialmente, a participação docente nesse 
percurso.

Na sequência, são apresentados os aspectos relacionados à gênese 
da produção e implementação da PPE na EJA municipal, no contexto do 
Movimento de Reorganização Didática (MRD), desenvolvidos entre 1997 e 
2004. Esse processo ocorreu durante as gestões Força Capital (1997-2000), 
vinculada ao Partido Progressista Brasileiro (PPB), e Capital da Gente (2001-
2004), do Partido Progressista (PP), ambas sob a administração municipal 
de Ângela Amin.

Gênese da pesquisa como princípio educativo na 
EJA de Florianópolis/SC

A EJA da RME de Florianópolis/SC consolidou-se, a partir do início dos 
anos 2000, como um modelo educacional fundamentado na concepção da 
Pesquisa como Princípio Educativo (PPE), conforme explicitado no docu-
mento (VIII) que se refere à Proposta Curricular de 2016. Essa concepção 
organiza o trabalho pedagógico a partir da articulação entre interesse e co-
nhecimento, atribuindo centralidade às questões formuladas pelos próprios 
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estudantes da EJA como ponto de partida para os processos de investigação 
e aprendizagem. Nesse sentido, o interesse dos estudantes constitui-se como 
elemento estruturante do currículo, orientando a escolha das temáticas e a 
construção coletiva do conhecimento (Florianópolis, 2016).

A compreensão da gênese da PPE na EJA de Florianópolis/SC exige o 
retorno às experiências desenvolvidas nas Classes de Aceleração, especial-
mente no final da década de 1990. Foi a partir das experiências consideradas 
bem-sucedidas com a PPE nesse contexto que a proposta passou a ser ado-
tada também na EJA do município. Para tanto, recorremos a documentos 
produzidos pela Secretaria Municipal de Educação (SME) de Florianópolis/SC. 
Dentre eles, o documento: (IV) Classes de Aceleração: a cidadania numa nova 
práxis educativa (2000c). O documento registra entrevistas sistematizadas 
por Gilvan Müller de Oliveira, intitulado (VI) Interesse, Pesquisa e Ensino: uma 
equação para a Educação escolar no Brasil (2004), reúne reflexões de sujeitos 
diretamente envolvidos na formulação inicial dessa proposta pedagógica. 
E o documento (VII) Caderno do Professor: Estrutura, Funcionamento, 
Fundamentação e Prática na Educação de Jovens e Adultos EJA (2008), o 
qual esclarece as razões, os objetivos e as práticas educativas, bem como 
a estrutura e o funcionamento dos núcleos de EJA com base na PPE. Esses 
materiais permitem compreender como se constituiu a PC marcada pela 
atuação de uma comunidade epistêmica78 local, cujas formulações emergi-
ram da prática e do enfrentamento concreto dos problemas educacionais 
locais (Fagundes, 2020).

As classes de aceleração foram implementadas em um contexto marcado 
por elevados índices de distorção idade/série no ensino fundamental. Em 
1997, cerca de 28% dos estudantes do ensino fundamental do município 
encontravam-se nessa condição, o que demandou a adoção de políticas 
educacionais específicas. Conforme registrado à época, tal cenário exigia 
intervenções que possibilitassem reverter uma trajetória escolar marcada 
pela responsabilização individual dos estudantes pelo insucesso escolar, 
produzindo sentimentos recorrentes de fracasso (Florianópolis, 2000c).

O objetivo central das classes de aceleração consistia em enfrentar a re-
petência e a evasão escolar, a partir de um programa respaldado legalmente 
pela LDB nº 9.394/96. Essas classes faziam parte do programa de aceleração 
de aprendizagem, instituído em 1997 pelo Ministério da Educação (MEC), que 
visava corrigir a distorção do fluxo escolar, ou seja, a defasagem entre a idade 
78	 Lopes (2004) com base em Ball (1998), conceitua comunidade epistêmica como sendo o grupo de 

intelectuais e técnicos em congressos, não necessariamente pesquisadores em educação, os quais 
produzem livros e dão consultorias, com o apoio ou não das agências multilaterais e que garantem 
a circulação de ideias e/ou de supostas soluções para os problemas educacionais.
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e a série que os alunos deveriam cursar. Constituem salas idealizadas para 
ter mais recursos pedagógicos e professores especialmente capacitados, 
onde o ensino é intensivo e voltado para a recuperação dos alunos. 

No âmbito municipal da época, o programa contava com a participação 
de 08 (oito) escolas, totalizando 12 (doze) classes, com atendimento a cerca 
de 300 (trezentos) alunos. Mais do que corrigir o fluxo escolar, a proposta 
desenvolvida em Florianópolis/SC buscou questionar os fundamentos pe-
dagógicos que historicamente produziram a exclusão desses sujeitos. Como 
afirmado por Sônia de Carvalho, no texto organizado por Oliveira, as classes 
de aceleração não poderiam ser concebidas como uma política elaborada 
por alguns e executada por outros, mas como um processo coletivo, no qual 
professores e estudantes fossem protagonistas da construção pedagógica 
(Oliveira, 2004).

Essa perspectiva implicou a crítica aos modelos pedagógicos tradicionais, 
caracterizados pela fragmentação disciplinar e pela rigidez na organização 
do tempo e do espaço escolar. Nesse contexto, reconheceu-se que tais 
modelos não ofereciam condições reais de aprendizagem para crianças e 
adolescentes que já haviam vivenciado sucessivas experiências de fracasso, 
sendo reiteradamente classificados como incapazes (Oliveira, 2004).

O fracasso escolar passou, então, a ser compreendido como fenômeno 
socialmente produzido, estreitamente relacionado às formas de violência 
estrutural e simbólica presentes no cotidiano escolar. Estudos apontam 
que práticas curriculares, estratégias pedagógicas, relações hierárquicas e 
formas de organização da escola contribuem para a produção de desigual-
dades e exclusões, operando por meio de símbolos, distinções e mecanismos 
de dominação (Assis; Marriel, 2010). Esse quadro afeta de modo particular os 
estudantes das classes populares, cujas trajetórias escolares são marcadas 
por estigmas, baixa autoestima e desmotivação, elementos que dificultam 
a permanência e o êxito escolar.

Nesse cenário, a EJA também se vê historicamente fragilizada, muitas 
vezes orientada por políticas de aligeiramento e correção de fluxo, em 
detrimento da efetiva socialização do conhecimento historicamente pro-
duzido (Rummert; Ventura, 2007). O fracasso escolar, portanto, pode ser 
compreendido como um processo de exclusão violenta, alimentado por prá-
ticas pedagógicas desconectadas das experiências, interesses e expectativas 
de vida dos estudantes jovens e adultos. Tal desconexão entre conteúdos 
escolares e a vida cotidiana dos sujeitos contribui para a intensificação desse 
fenômeno (Carretero, 1997).
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Foi a partir das demandas emergentes das Classes de Aceleração que se 
intensificaram os debates sobre a necessidade de reorganizar o trabalho 
pedagógico, buscando romper com práticas que haviam se mostrado ex-
cludentes. Essa reflexão se estendeu também à EJA, uma vez que muitos de 
seus sujeitos compartilham trajetórias semelhantes de exclusão social. Nesse 
processo, a atuação de Gilvan Müller de Oliveira foi central, inicialmente 
como assessor pedagógico e, posteriormente, como formulador de princípios 
teórico-metodológicos que sustentariam a PPE (Fagundes, 2020).

Com experiência prévia em projetos educativos junto a grupos não 
acadêmicos, especialmente na educação escolar indígena, Gilvan Müller 
de Oliveira trouxe contribuições que enfatizavam o reconhecimento dos 
saberes dos sujeitos e a pesquisa como prática formativa. Essas experiências 
influenciaram a elaboração de uma proposta ainda embrionária, mas que 
pretendia ser inovadora, para a RME. No âmbito da EJA, foram sistematiza-
dos princípios orientadores do trabalho pedagógico via pesquisa, os quais 
passaram a guiar o currículo e a prática docente (Fagundes, 2020).

Na PPE, o currículo deixa de ser entendido como uma listagem prévia 
de conteúdos e passa a ser concebido como um conjunto de atividades 
construídas coletivamente, capazes de criar condições efetivas de apren-
dizagem. A reorganização didática proposta não se limitou a alterações 
metodológicas, mas implicou uma nova forma de conceber a educação, 
baseada na integração dos saberes, na superação da fragmentação disci-
plinar e na valorização do interesse dos estudantes como motor propulsor 
do conhecimento (Oliveira, 2004).

A consolidação desse modelo educacional ocorreu por meio de um pro-
cesso coletivo, envolvendo professores, estudantes, equipes pedagógicas e 
assessorias, o que possibilitou a construção de uma prática social complexa, 
marcada pela superação da dicotomia entre teoria e prática (Florianópolis, 
2008). No âmbito da EJA de Florianópolis, a PPE afirmou-se, assim, como 
eixo estruturante de um projeto curricular comprometido com a inclusão, 
a participação e a emancipação dos sujeitos.

Da crítica à tradição comeniana à reconfiguração 
de uma nova racionalidade pedagógica

No período compreendido entre 1997 e 2004, durante as gestões mu-
nicipais Força Capital (1997-2000), do Partido Progressista Brasileiro (PPB) 
e Capital da Gente (2001-2004), do Partido Progressista (PP), ambas sob 
a administração de Ângela Amim, foram elaborados alguns documentos 



395

curriculares no âmbito da RME de Florianópolis/SC. Dentre esses documen-
tos, destacam-se: (II) Subsídios para a Reorganização Didática da Educação 
Básica Municipal (2000a); (III) O Movimento de Reorganização Didática: 
instaurando uma nova práxis no Ensino Fundamental (2000b); e (V) Projeto 
Político-Pedagógico: uma abordagem sob o ponto de vista histórico da 
Secretaria Municipal de Educação (2000d).

Os textos produzidos nesse período expressam o Movimento de Reorgani-
zação Didática (MRD) da RME de Florianópolis/SC, o qual propôs a elaboração 
de uma nova concepção de didática, concebida como um “projeto de edu-
cação para a sociedade, com vistas à sua transformação [...]”. Conforme os 
documentos analisados, na tradição comeniana, a “[...] didática se constitui 
como proposta de educação para a sociedade e visa atender necessidades 
sociais e mobiliza, para a sua consecução, os recursos mais avançados 
produzidos pela humanidade em seu tempo” (Florianópolis, 2000d, p. 15).

Ao discutir as relações entre currículo e didática, Moreira (1998) destaca 
que o campo do currículo se ocupa, prioritariamente, dos processos de sele-
ção e organização do conhecimento escolar, enquanto a didática tem como 
foco central o ensino. Nessa perspectiva, o MRD, no âmbito municipal, pode 
ser compreendido como uma iniciativa curricular que assume e materializa 
essa nova concepção de didática, reorganizando práticas pedagógicas e 
orientações educacionais na rede de ensino.

Os documentos curriculares analisados, especialmente aqueles formula-
dos no ano de 2000, retomam a proposta didática de Comênio79 (1592-1970) 
como referência histórica para a organização do ensino escolar. Essa reto-
mada, contudo, não implica a continuidade inalterada de seus princípios, 
mas sua inscrição em uma tradição pedagógica historicamente tensionada, 
mediada e reconfigurada.

No contexto do final do século XX e início do século XXI, onde se insere 
o MRD da RME de Florianópolis/SC, período marcado por transformações 
sociais, políticas e tecnológicas, os fundamentos comenianos, ancorados na 
Didática Magna80, passam a ser questionados em razão de sua limitada capa-
cidade de responder às novas demandas formativas da contemporaneidade. 
Nesse cenário, a referência a Comênio opera menos como fundamento das 
proposições curriculares e mais como contraponto histórico, mobilizado 
para delimitar as concepções de ensino a serem problematizadas, sobretudo 

79	 Embora seu nome original em tcheco seja Jan Amos Komenský, opta-se pela forma “Comênio” em 
consonância com os documentos analisados.

80	 Para saber mais sobre a Didática Magna de Comênio, indico a obra disponível em: https://antropuse-
ducacional.com.br/wp-content/uploads/2024/05/Comenius-Didatica-magna-Martins-Fontes-2011.
pdf (. Acesso em 30/04/2026).

https://antropuseducacional.com.br/wp-content/uploads/2024/05/Comenius-Didatica-magna-Martins-Fontes-2011.pdf
https://antropuseducacional.com.br/wp-content/uploads/2024/05/Comenius-Didatica-magna-Martins-Fontes-2011.pdf
https://antropuseducacional.com.br/wp-content/uploads/2024/05/Comenius-Didatica-magna-Martins-Fontes-2011.pdf
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aquelas centradas na transmissão de conteúdos e na rigidez da organização 
didática.

É nesse quadro que emerge a defesa da construção de uma nova didática, 
entendida como expressão das condições históricas do presente, o que 
traduz em mudanças no trabalho docente, na organização do ensino e nos 
processos de aprendizagem, como destacado no trecho: 

[...] a ruptura com a redução que entende o trabalho do professor como, 
basicamente, de transmissão do conhecimento; maior autonomia do edu-
cando, como decorrência, no que se refere à assimilação dos conteúdos; a 
eliminação do livro didático; a permeabilidade quanto à utilização de recur-
sos didáticos que incorporem tecnologias mais avançadas e a superação, 
em casos mais raros, da ‘camisa de força’ representada pela seriação dos 
estudos (Florianópolis, 2000b, p. 17).

No âmbito da RME de Florianópolis/SC, o MRD é apresentado como 
proposta de superação de matrizes didáticas tradicionais associadas a 
Comênio. Contudo, essa vinculação tende a simplificar o desenvolvimen-
to histórico da pedagogia, desconsiderando as múltiplas mediações que 
configuraram esse campo ao longo do tempo. Entre o século XVII e o final 
do século XX, a pedagogia passou por importantes reconfigurações, tanto 
em sua fundamentação teórica quanto em sua constituição como campo 
científico, com contribuições significativas de autores como Johann Friedrich 
Herbart (1776-1841) e John Dewey (1859-1952), entre outros. Nessa direção, 
a noção de “superação” de uma matriz comeniana não pode ser assumida 
de forma imediata, sob o risco de ofuscar a historicidade e a complexidade 
que marcam o desenvolvimento do pensamento pedagógico.

Além disso, os próprios documentos analisados evidenciam que, apesar 
das transformações anunciadas, permanecem práticas e instrumentos 
vinculados à tradição didática comeniana. No âmbito dos trabalhos didáti-
cos, afirma-se que “continuam sendo utilizados os mesmos instrumentos 
inventados pelo autor de Didática Magna, em especial o manual didático, 
que denomina e dá tônica à atividade de ensino” (Florianópolis, 2000a, p. 
16). Tal constatação sugere menos uma ruptura efetiva e mais um processo 
de reconfiguração, no qual permanências e mudanças coexistem de forma 
tensionada.

Com base nos estudos de Hamilton (1993, p. 15), sugere-se que Comênio 
tenha participado da “instauração de uma nova ordem mundial de escola-
rização moderna. As escolas de sua época deveriam tornar-se centros de 
instrução mais do que centros de aprendizagem e estudo”. Nesse modelo, 
o ensino deveria seguir trajetórias previamente definidas, organizadas a 
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partir de um mapa do conhecimento, orientado por finalidades políticas e 
sociais específicas.

A Didática Magna, nesse sentido, constitui-se na confluência de di-
ferentes movimentos históricos, como o ramismo, o enciclopedismo e o 
neoestoicismo, ao pressupor que o conhecimento poderia ser sistematizado, 
ordenado pedagogicamente e transmitido por meio da instrução formal 
(Hamilton,1993). Além disso:

A educação do século XVII foi amplamente remodelada em torno da noção de 
currículo. Pretendia-se que a instrução escolar devia ser baseada num mapa 
pré-ordenado do conhecimento; que ensino e aprendizagem deviam estar 
baseados em ‘trajetórias’ estipuladas através desse mapa do conhecimento; 
e, finalmente, que o propósito político da escolarização forneceria o destino 
de tais trajetórias curriculares. O mapa do conhecimento foi fornecido pelos 
enciclopedistas (Hamilton, 1993, p. 15).

Entretanto, a partir do final do século XIX, novas propostas pedagógicas 
passaram a questionar a hegemonia da racionalidade comeniana. Essas 
críticas apontaram, entre outros aspectos, para a necessidade de deslo-
car o foco do ensino do mapa do conhecimento para o mapa do sujeito 
aprendente, fragmentar o enciclopedismo em campos disciplinares, ampliar 
os espaços de autonomia discente e problematizar a definição social dos 
objetivos da escolarização (Hamilton, 1993). Segundo o mesmo autor, no 
início e ao longo do século XX, uma nova ordem social, fortemente vinculada 
às demandas do mercado de trabalho, passou a influenciar os rumos da 
escolarização, que passou a ser compreendida como um meio de acesso à 
estrutura ocupacional.

Nesse contexto, intensifica-se o movimento de internacionalização curri-
cular, especialmente a partir das reformas educacionais das décadas de 1980 
e 1990 na América Latina, incluindo o Brasil, como destaca Beech (2009). 
Além do mais, a internacionalização do currículo na perspectiva econômica:

Interessa essencialmente a concorrência, a busca por padrões, os ranquea-
mentos, a venda de serviços e produtos educacionais, a manutenção de 
hegemonias na produção, distribuição e socialização do conhecimento 
considerado válido e útil, a corrida por tecnologias, a produção e comercia-
lização de educação à distância, além de vários outros propósitos (Thiesen, 
2017, p. 997).

Diante da crescente imprevisibilidade do mercado de trabalho no final 
do século passado, emergiram questionamentos acerca dos destinos ocu-
pacionais a serem projetados pelos currículos escolares. Uma das respostas 
a esse dilema foi a defesa da substituição do mapa único do conhecimento 
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por múltiplos mapas, resultando na proposição de um currículo orientado 
por uma lógica multifacetada (Hamilton, 1993). Essa concepção dialoga 
com a ênfase no conhecimento entendido em sua totalidade e abriu espaço, 
no âmbito da RME de Florianópolis/SC, para a reconfiguração de práticas 
fragmentadas e excessivamente especializadas.

Dessa forma, entende-se que o MRD promovido pela SME de Florianópo-
lis/SC constituiu-se não como uma ruptura direta com a tradição educacional 
associada a Comênio, mas como uma reconfiguração situada desse legado, 
historicamente mediado e reinterpretado. Ao tensionar práticas vinculadas 
ao enciclopedismo e à centralidade da transmissão de conteúdos, o movi-
mento incorpora discursos e proposições alinhados às demandas de seu 
tempo, marcado por transformações sociais e pelo avanço das tecnologias. 
Assim, o MRD evidencia um processo complexo, no qual permanências e 
mudanças coexistem, reafirmando a historicidade e as múltiplas mediações 
que atravessam a constituição do campo curricular e didático-pedagógico.

Disputas teórico-metodológicas e conflitos políticos 
na produção da política curricular municipal

Os documentos curriculares produzidos no âmbito municipal durante o 
MRD evidenciam, por um lado, a intenção de romper com uma concepção 
de ensino fragmentado e enciclopédico, considerada insuficiente para 
responder às demandas educacionais contemporâneas. Nesse sentido, 
os textos passam a enfatizar possibilidades de integração curricular como 
estratégia para a construção de uma nova didática, orientada pelo princípio 
da totalidade do conhecimento. Tal perspectiva contribui para a superação, 
ao menos no plano conceitual, dos efeitos políticos decorrentes da especia-
lização excessiva do saber, indicando a necessidade de questionar a suposta 
autonomia dos campos especializados do conhecimento (Florianópolis, 
2000b).

Por outro lado, observa-se a presença recorrente de um discurso anco-
rado em uma concepção crítica de educação escolar, voltada à formação 
integral dos sujeitos e ao exercício da cidadania pautado na dignidade e na 
justiça social. Os documentos curriculares do período atribuem centralidade 
à escola como espaço de acesso ao conhecimento científico, sistematizado e 
historicamente produzido, compreendendo a educação como um processo 
intencional, orientado por finalidades explícitas e que requer planejamento 
e intervenção pedagógica sistemática (Florianópolis, 2000a).
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A coexistência dessas duas matrizes discursivas, a saber: integração 
curricular e centralidade do conhecimento sistematizado, revela uma tensão 
teórico-metodológica presente nos textos curriculares elaborados durante 
o MRD. Tal tensão pode ser interpretada como expressão de uma disputa 
político-curricular no interior da RME de Florianópolis/SC, especialmente 
em um contexto marcado pela transição entre projetos políticos distintos 
no governo local (Fagundes, 2020).

No período anterior ao MRD, entre 1993 e 1996, a política educacional do 
município esteve vinculada à gestão da Frente Popular, do Partido Popular 
Socialista (PPS)81. De acordo com o documento (I), que apresenta as dire-
trizes e metas para a educação desse governo, observa-se uma orientação 
político-ideológica mais à esquerda, cujas ações privilegiaram práticas 
democráticas e participativas, fundamentadas em referenciais como o 
materialismo histórico-dialético, a pedagogia histórico-crítica e a psicologia 
histórico-cultural (Florianópolis, 1996).

As experiências acumuladas durante esse período parecem ter produzido 
resistências entre professores e outros atores da RME ao longo das gestões, 
Força Capital e Capital da Gente (1997-2004). Tais resistências podem ser 
compreendidas como tentativas de preservar concepções e práticas edu-
cacionais anteriormente construídas, especialmente aquelas relacionadas à 
participação democrática e à concepção de currículo como processo coletivo 
e em permanente elaboração (Fagundes, 2020).

Ao mesmo tempo, as gestões posteriores à Frente Popular (1993-1996) 
buscaram promover mudanças na estrutura educacional vigente, incorpo-
rando discursos alinhados às orientações neoliberais e privatistas, o que 
sugere um deslocamento em relação à lógica educacional predominante no 
governo anterior. Esse cenário contribuiu para a intensificação das disputas 
em torno da política curricular municipal, tensionando os sentidos atribuídos 
à educação, ao currículo e à participação docente (Fagundes, 2020).

É nesse contexto de impasse entre regulação e emancipação social que, 
paradoxalmente, emergem “iniciativas, movimentos e organizações que 
81	 Com o fim do sistema bipartidário que havia sido implantado pelo Regime Militar de 1964-1985, o 

município de Florianópolis/SC, entre os anos de 1980-1992, foi governado por partidos de centro 
e centro-direita como o Partido Democrático Social (PDS), o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB) e o Partido Frente Liberal (PFL). De 1993-1996, o município elege o Partido Popular 
Socialista (PPS), governado por Sérgio Grando e Afrânio Bopré, esse governo foi muito importante 
no processo de organização popular, implantando o orçamento participativo na cidade. Esse foi 
um período muito rico de organização e luta popular em Florianópolis. O PPS foi criado em 1992, 
a partir da reformulação do Partido Comunista Brasileiro (PCB), no contexto das transformações 
políticas do pós-Guerra Fria. O PPS abandonou princípios tradicionais do comunismo, como o 
partido único e o centralismo democrático, passando a defender um socialismo democrático ba-
seado no humanismo, na ampliação da democracia e na participação social. Parte da militância 
discordou dessas mudanças e manteve a sigla PCB (Atlas Histórico do Brasil).
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lutam simultaneamente contra formas de regulação que não regulam e 
contra as formas de emancipação que não emancipam” (Santos, 2002, p. 17). 
Assim, o MRD pode ser compreendido como um espaço de contradições, no 
qual diferentes projetos educacionais disputam legitimidade e orientam, de 
maneira conflitiva, os rumos da política curricular da RME de Florianópolis/
SC.

A PPE na EJA municipal: articulações e 
deslocamentos de poder

A partir das análises realizadas, é possível afirmar que os princípios que 
orientaram a construção da atual PC para o II segmento da EJA municipal 
estabeleceram vínculos significativos com a política curricular que impulsio-
nou o MRD na RME de Florianópolis/SC. Nesse contexto, a PPE aproxima-se 
de uma concepção curricular orientada mais pelo percurso formativo dos 
sujeitos do que por um mapa pré-definido do conhecimento, conferindo 
maior autonomia aos jovens, adultos e idosos na condução de seus proces-
sos de escolarização, a partir do desenvolvimento de projetos de pesquisa 
(Fagundes, 2020).

A proposta também se distancia da lógica do ensino enciclopédico, estru-
turado em territórios disciplinares rígidos, ao buscar práticas educativas de 
caráter interdisciplinar, orientadas pela não fragmentação do conhecimento. 
Observam-se, nesse movimento, alterações nas concepções de espaço-tem-
po escolar e na relação entre professores e estudantes, fundamentadas no 
diálogo problematizador e na construção coletiva do conhecimento. Esses 
elementos indicam uma sintonia entre a PC da EJA local e os pressupostos 
do MRD, inclusive no que se refere às bases teórico-metodológicas que 
sustentam a PPE, as quais parecem situar-se em uma zona de fronteira, 
marcada por uma construção curricular híbrida e em permanente disputa 
(Fagundes, 2020).

Cabe destacar que, durante a primeira gestão do governo Ângela Amin 
(1997-2000), a EJA no município ainda era amplamente compreendida, no 
âmbito da RME, como ensino supletivo, apesar da Lei nº 9.394/96 já reco-
nhecê-la como modalidade da educação básica. Nesse período, “ainda 
eram aulas de supletivo; foi só no final do primeiro mandato da Ângela Amin 
que o pessoal começou a pensar na Pesquisa como Princípio Educativo na 
EJA” (Curió, 2020, s.p)82. Esse fato indica que foi principalmente a partir do 
ano 2000, por meio de ações de formação continuada, que os docentes da 
82	 Curió. Entrevista concedida a Liziane Borges Fagundes, Florianópolis, 2019 [Transcrição].



401

EJA passaram a reconhecer essa modalidade como parte constitutiva da 
educação básica, demandando, portanto, um projeto pedagógico próprio.

Esse novo entendimento dialoga com a Resolução CNE/CEB nº 11, de 
5 de julho de 2000, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação de Jovens e Adultos e afirma em seu Art. 5º, que a identidade da 
EJA deve considerar as especificidades dos sujeitos, suas trajetórias, faixas 
etárias e contextos de vida, orientando-se pelos princípios da equidade, da 
diferença e da proporcionalidade na organização curricular e na proposição 
de um modelo pedagógico adequado às suas necessidades (Brasil, 2000).

Apesar dos esforços de alinhamento entre as políticas curriculares muni-
cipais e nacionais para a EJA, o processo de reorganização dessa modalidade 
no município foi marcado por tensões e enfrentamentos. Conforme relata 
Aracuã (2019, s.p)83, “esse período foi atravessado por intensas disputas no 
interior da Secretaria Municipal de Educação, especialmente em um contexto 
de superação do modelo do Mobral84, que havia marcado a Educação de 
Adultos durante as décadas anteriores”.

Ainda com base na entrevista realizada no âmbito desse estudo, embora 
tenham surgido iniciativas de renovação pedagógicas no âmbito da alfabe-
tização de jovens e adultos, havia o desafio para o II segmento da EJA, pois 
este “enfrentava dificuldades para avançar na construção de novas formas 
de ensinar e aprender, permanecendo fortemente atrelado ao formato 
supletivo, caracterizado pela fragmentação curricular e pela rigidez dos 
tempos-espaços escolares” (Aracuã, 2019, s.p).

As relações de poder e os conflitos presentes na SME e no Departamento 
de EJA (DEJA) ganham maior inteligibilidade quando situados no contexto 
político-partidário do período, marcado por disputas em torno dos rumos da 
política curricular municipal. Conforme observa Moreira (2000, p. 116), “pos-
tulações partidárias nem sempre convergentes com os interesses populares 
acabaram por restringir a participação ampliada nos debates curriculares, 
ainda que, de modo geral, tenham sido observados avanços em direção a 
práticas mais democráticas no interior das escolas”.

Importa considerar, ainda, que o contexto histórico nacional do período 
analisado foi marcado por avanços democráticos em relação ao cenário 
autoritário anterior, o que contribuiu para a emergência de políticas cur-
riculares e práticas pedagógicas mais participativas, inclusive no âmbito 

83	 Aracuã. Entrevista concedida a Liziane Borges Fagundes, Florianópolis, 2019 [Transcrição]. 
84	 O Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), ativo entre 1967 e 1985, durante a Ditadura 

Militar no Brasil, apesar de ter ampliado o número de participantes, consolidou uma pedagogia 
despolitizada, voltada à adaptação dos indivíduos à ordem vigente, em detrimento de processos 
formativos críticos e emancipatórios.
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da EJA local. Nesse sentido, o currículo que vem se construindo a partir da 
PPE no II segmento da EJA de Florianópolis/SC expressa, por um lado, o 
alinhamento com políticas curriculares em níveis nacional e internacional e, 
por outro, promove deslocamentos nas relações de poder, ao atribuir maior 
centralidade ao trabalho coletivo e ao planejamento docente (Fagundes, 
2020). Esse deslocamento se materializa especialmente no contexto da 
prática, quando as decisões curriculares passam pelo:

Olhar atento dos professores nos momentos de planejamento coletivo ao 
processo de desenvolvimento das problemáticas que permite identificar 
os desafios para a mediação, assim como as necessidades de intervenção 
sistematizada em relação a conhecimentos que extrapolam a necessidade 
de uma ou outra problemática (Berger e Carvalho, 2017, p. 195).

Todavia, tais deslocamentos encontram limites, uma vez que a amplia-
ção da participação docente se manifesta de forma mais intensa na prática 
pedagógica do que nos contextos de influência e de produção dos textos cur-
riculares85. Ainda assim, a produção de textos curriculares na EJA local busca, 
em grande medida, refletir o que se constrói cotidianamente nos núcleos 
e polos, conferindo legitimidade às proposições curriculares formalizadas.

Considerações finais
As análises desenvolvidas neste artigo permitiram compreender que a 

atual PC da EJA da RME de Florianópolis/SC constitui-se como resultado de 
um processo histórico, político e pedagógico marcado por disputas, nego-
ciações e resistências. Ao situar sua produção no período de 1997 a 2004, 
evidenciou-se que a construção da PPE não ocorreu de forma espontânea ou 
linear, mas a partir do enfrentamento de problemas educacionais concretos, 
inicialmente nas Classes de Aceleração e posteriormente na EJA municipal.

O MRD configurou-se como um marco relevante nesse percurso, ao 
tensionar referenciais didáticos associados à tradição comeniana e propor 
a construção de uma nova racionalidade pedagógica, mais sensível às 
transformações sociais, culturais e tecnológicas contemporâneas. Nesse 
contexto, a PPE dialoga com as críticas ao ensino enciclopédico e à frag-
mentação disciplinar, ao mesmo tempo em que desloca o foco do mapa 

85	 Os contextos de influência, produção de textos e de prática, fazem parte do chamado Ciclo de 
Políticas, conforme estudado por Mainardes (2006), com base nos trabalhos desenvolvidos por 
Steven Ball e Richard Bowe. Nessa abordagem, cada um desses três contextos apresenta arenas, 
lugares e grupos de interesse, bem como, envolve disputas e embates. Além disso, tais contextos 
relacionam-se de forma cíclica e imbricada no âmbito das políticas curriculares.
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do conhecimento para o percurso formativo dos sujeitos, valorizando seus 
interesses, experiências e trajetórias de vida.

Entretanto, a análise dos documentos curriculares e das entrevistas 
revelou que esse movimento esteve atravessado por tensões teórico-me-
todológicas e conflitos políticos, expressando a coexistência de diferentes 
projetos educacionais no interior da política curricular municipal. Tais 
disputas refletem tanto as mudanças nas gestões governamentais quanto 
a permanência de concepções pedagógicas construídas coletivamente ao 
longo de períodos anteriores, especialmente no que se refere à participa-
ção docente e à compreensão do currículo como processo em permanente 
elaboração.

No âmbito específico da EJA, a PPE contribuiu para a constituição de um 
projeto pedagógico próprio, alinhado às Diretrizes Curriculares Nacionais e 
comprometido com princípios de equidade, diferença e proporcionalidade. 
Ainda que os deslocamentos das relações de poder tenham ocorrido de 
forma mais intensa no contexto da prática pedagógica do que nos espaços 
de influência e produção textual do currículo. A permanência dessa proposta 
ao longo do tempo evidencia sua legitimidade, ancorada na participação do 
coletivo docente e na articulação entre teoria e prática.

Além disso, a PC da EJA de Florianópolis/SC expressa tanto os limites 
quanto as possibilidades de construção de micropolíticas curriculares mais 
democráticas no interior da rede pública de ensino. Ao mesmo tempo em 
que dialoga com orientações nacionais e internacionais, preserva marcas 
de um processo local de resistência e produção pedagógica própria, no qual 
a PPE se afirma como eixo estruturante de uma educação comprometida 
com a inclusão, a participação e a emancipação dos sujeitos jovens, adultos 
e idosos.

A análise da produção da PC para a EJA em Florianópolis/SC, desde sua 
gênese, evidencia relevância não apenas para o campo pedagógico, mas 
também para a história da educação local, ao documentar como os modos 
pelos quais as políticas curriculares se materializam e se transformam ao 
longo do tempo. Tal abordagem possibilita situar a trajetória da EJA munici-
pal em um contexto mais amplo, articulando-a com possíveis experiências 
desenvolvidas em outros estados, como no Rio Grande do Sul, evidenciando 
aproximações estruturais, bem como desafios que podem ser compartilha-
dos em diferentes realidades educacionais.

Ademais, os processos de produção curricular da EJA municipal, embora 
atravessados por particularidades locais, expressam princípios que são 
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comuns às experiências de EJA em diferentes contextos nacionais. Esses 
processos constituem evidências históricas importantes, pois revelam como 
essa modalidade da educação básica se organiza, se adapta às realidades 
específicas e mantém sua finalidade educativa, ao mesmo tempo em que 
dialoga com concepções, diretrizes e práticas compartilhadas no âmbito da 
EJA no território brasileiro.
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Reflexões sobre o ser pesquisador(a) no 
campo da história da educação: trajetórias 

de pesquisas em três tempos

Weliton Barbosa Kuster 
Danielle da Silva Boeira

Nikole Schellin Wille

Introdução
No âmbito da Universidade Federal de Pelotas, vinculados ao Programa 

de Pós-Graduação em Educação, dois grupos de pesquisa dedicam-se às 
investigações no campo da História da Educação, por meio da atuação de 
seus membros e de seus projetos: o Centro de Estudos e Investigações em 
História da Educação (Ceihe)86 e o grupo História dos Livros Didáticos, da 
Leitura e da Alfabetização (Hisales)87. Semelhantemente, porém vinculado 
ao Programa de Pós-Graduação em História, o grupo de pesquisa História e 
Educação (Heduca)88 também tem direcionado sua atuação para esse mesmo 
campo de estudos.

O capítulo de livro que se apresenta a partir desta escrita ensaística tem 
como objetivo apresentar e analisar a trajetória de três pesquisadores em 
diferentes momentos da formação acadêmica: Iniciação Científica, Mestrado 
Acadêmico e Doutorado Acadêmico. Para tanto, a articulação do texto se 
estabelece a partir de três eixos teóricos centrais: percursos formativos, 
escrita sensível e narrativas (auto) biográficas. Importa sublinhar que esse 
movimento de escrita propõe um deslocamento das tradicionais narrativas 
86	 O Centro de Estudos e Investigações em História da Educação foi fundado no ano de 2002 e tem 

como objetivos a promoção e o desenvolvimento da pesquisa educacional de caráter histórico, a 
valorização da história da educação regional, a preservação de acervos documentais e o fomento 
da produção no campo da História da Educação. Para saber mais, acesse: https://wp.ufpel.edu.
br/ceihe/.

87	 História da Alfabetização, Leitura, Escrita e dos Livros Escolares – FaE/UFPEL é um Grupo de pes-
quisa e Centro de memória fundado no ano de 2006 com o objetivo de salvaguardar materiais que 
possibilitem investigações no campo da História da Educação. Para saber mais acesse: https://
wp.ufpel.edu.br/hisales/. 

88	 Fundado em 2020, o Grupo de pesquisa HEDUCA (História e Educação: textos, escritas e leituras) é 
vinculado ao Laboratório de Ensino de História dos cursos de História da Universidade Federal de 
Pelotas. Situa-se na fronteira dos conhecimentos históricos e educacionais, produzindo pesquisas 
sobre a circulação e os usos públicos da história em diferentes espaços e instituições sociais. Para 
saber mais, acesse: https://wp.ufpel.edu.br/leh/heduca/.



407

estruturais em direção às micro-histórias89, enfatizando as sensibilidades e 
recolocando o sujeito como protagonista do fazer historiográfico.

Além disso, o cruzamento dessas três dimensões da pesquisa acadêmi-
ca aponta para a possibilidade de compreender o processo de tornar-se 
pesquisador no campo da História da Educação, não considerando apenas 
a aquisição de competências técnicas, mas também a formação humana e 
cultural, que leva em conta as subjetividades, as memórias e a inserção do 
“eu” na comunidade científica.

Aspectos teórico-metodológicos
O conceito de percurso formativo, na linha da pesquisa-formação, encon-

tra correspondência nos trabalhos de Marie-Christine Josso (2009). A partir 
dessa autora, o percurso formativo é entendido como um caminhar para si, 
que possibilita ao sujeito se apropriar das suas experiências para construir 
entendimentos sobre sua vida. A formação, nessa esteira, não é recebida 
de forma passiva, mas constituída por meio da consciência da experiência. 
Em se tratando do Campo da História da Educação especificamente, as 
aprendizagens não acontecem somente na sala de aula e por intermédio 
dos processos metodológicos, mas sim nos encontros “informais”, nas lei-
turas, nos processos de escrita e no trabalho nos/dos arquivos. A partir dos 
estudos de Josso (2009), essas podem ser consideradas como experiências 
fundadoras.

As narrativas (auto) biográficas foram legitimadas, no campo das Ciências 
Humanas, como uma forma privilegiada de investigação, constituindo-se 
como uma possibilidade de compreender como diferentes sujeitos orga-
nizam e atribuem sentido às suas experiências. No campo da História da 
Educação, essas narrativas permitem o acesso aos territórios materiais e 
simbólicos pelos quais esses sujeitos circularam (Silva; Santos, 2022). Além 
disso, o conceito de ego-história proposto por Pierre Nora (1989) apresenta 
um desdobramento metodológico significativo para trabalhos que se debru-
çam sobre trajetórias, pois convida o pesquisador a aplicar as ferramentas 
e o rigor do seu próprio ofício à sua trajetória.

Na constituição das narrativas (auto)biográficas, as múltiplas vozes que 
atravessam o discurso do sujeito assumem centralidade analítica. Nesse 
89	 Cabe pontuar que não se adota aqui o método historiográfico da micro-história, que pressupõe uma 

análise epistemológica em escala reduzida e a articulação analítica entre o particular e o geral. O 
uso do termo se refere apenas à produção de “micro-histórias”, em outras palavras, à elaboração 
de narrativas centradas em indivíduos, casos ou contextos locais. São recortes reduzidos que não 
assumem o compromisso analítico, a densidade interpretativa ou a problematização histórica 
mais ampla que o método micro-histórico define.
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sentido, a teoria de Mikhail Bakhtin (2003) apresenta-se como uma potente 
possibilidade de interpretação. Para o autor, o “eu” constitui-se socialmente 
a partir da interação com o “outro”. Assim, quando um sujeito narra sua 
trajetória, em sua voz ecoam outras vozes, provenientes dos sujeitos e 
dos contextos que contribuíram para sua constituição. É nesse percurso 
entre o vivido e o narrado que habita uma das principais potencialidades 
das narrativas (auto)biográficas (Vieira, 2017) e da ego-história (Nora, 1989) 
tornando o “eu” é problematizado como fonte e como lugar de construção 
da narrativa histórica.

Por fim, a terceira tendência teórica, denominada escrita sensível (Vieira, 
2017), propõe que o pesquisador incorpore, entre outros aspectos, a própria 
subjetividade no processo de escrita. Trata-se de uma forma de escrita que 
se contrapõe aos modos tradicionalmente associados à produção acadê-
mica. No entanto, escrever a partir da perspectiva do sensível não implica o 
abandono do rigor metodológico. Ao contrário, a escrita sensível abre espaço 
para que o olhar do pesquisador se estenda às dimensões frequentemente 
silenciadas pelas narrativas oficiais, como as angústias, os medos e as ale-
grias que atravessam a vivência acadêmica. Essas dimensões, mobilizadas 
pelo trabalho da escrita sensível, são transformadas em fontes legítimas de 
produção de conhecimento.

Iniciação científica por Nikole Schellin Wille
A iniciação científica não é uma etapa obrigatória na trajetória de um pes-

quisador, no entanto, possui uma peculiaridade: permite que o graduando 
compreenda e viva as nuances de um trabalho como pesquisador sem estar 
à frente de uma investigação.

Refletir sobre o ser pesquisador no campo da História da Educação é 
muito caro para mim, pois durante minha vida escolar os assuntos envoltos 
aos acontecimentos históricos prenderam minha atenção. Então, quando no 
início do curso de Licenciatura em Pedagogia, surgiu o convite para participar 
de um projeto90 e de um grupo de pesquisa que desenvolve investigações 
dentro do campo da História da Educação, abracei a oportunidade.

Durante mais de dois anos, com minha orientadora Vania Grim Thies, 
investigamos os aspectos da escolarização e as práticas cotidianas da minha 
avó materna, Amanda Bochardt Schellin91, uma mulher com atualmente 89 

90	 Modos de produção e participação nas culturas do escrito por pomeranos da região sul (Século 
XX) – Chamada CNPq/MCTI/FNDCT Nº 18/2021 – Faixa A – Grupos Emergentes.

91	 A pesquisa passou pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Pelotas (Parecer 
nº 6.631.563).
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anos, filha de descendentes de imigrantes pomeranos92, nascida na zona 
rural do município de Canguçu, no Rio Grande do Sul.

A investigação ocorreu a partir dos estudos de Galvão (2007; 2010) acerca 
da história da cultura escrita e suas práticas, problematizando também os 
aspectos da escolarização de Amanda, a partir da metodologia da história 
oral. A pesquisa se dividiu em três eixos principais: as memórias da esco-
larização; as produções escritas; e as práticas orais. Além disso, o arquivo 
pessoal de Amanda93 foi digitalizado e organizado na forma de uma planilha.

Grande parte da organização dos dados e das problematizações teóri-
cas dessa investigação ocorreram no espaço físico do já citado Centro de 
memória, onde, em momentos oportunos, aconteciam as discussões dos 
recortes da pesquisa. Um grupo caracterizado pela heterogeneidade nos 
níveis de titulação e nas formações de origem dos seus componentes, mas 
cujas contribuições estão no campo da escolarização formal e não formal, 
com foco na alfabetização e na cultura material escolar.

Para além do curso de graduação, considero que minhas aprendizagens 
mais significativas foram constituídas dentro do grupo de pesquisa. Para 
Nóvoa (2015), a investigação científica necessita da partilha de ideias, nas 
suas palavras:

A investigação faz-se com saltos e sobressaltos, mas exige uma continuidade 
de condições, de infra-estruturas e de grupos. É esse patrimônio que nos 
permite chegar onde nunca chegaríamos sozinhos. [...] Não há universidade, 
nem ciência, sem debate, sem partilha, sem transmissão de uma herança. [...] 
É na conversa com os outros, mestres e colegas, que se definem e enriquecem 
os nossos próprios caminhos (Nóvoa, 2015, p. 16-17).

Vivendo o cotidiano do Centro de memória e participando das reuniões 
do grupo de pesquisa, fui tomando conhecimento sobre os principais autores 
e as diversas temáticas que perpassam o campo da História da Educação. O 
grupo de pesquisa, assim como os autores estudados – Ecléa Bosi (2007)94 e 
Escolano Benito (2021)95 – foram fundamentais na etapa inicial da pesquisa. 
Durante a coleta dos dados, as leituras e as discussões contribuíram na iden-
tificação das diferentes problematizações possíveis de serem realizadas no 

92	 Os primeiros imigrantes chegaram à Serra dos Tapes (região que compreende os municípios da 
região sul do Rio Grande do Sul, tais como Canguçu, Pelotas e São Lourenço do Sul) vindos da Po-
merânia e se instalaram primeiramente nas regiões rurais. São considerados um grupo étnico com 
características próprias e peculiares, mantendo língua e costumes diferenciados de outros grupos 
étnicos alemães (Weiduschadt; Tambara, 2014).

93	 Arquivo pessoal de Amanda é composto por: Lembranças de batismo, carta de proteção, convites 
de casamento, certidão de confirmação, fotografias, panos bordados e pintados, receitas culiná-
rias, listas de compras e desenhos livres.

94	 Memória e Sociedade: Lembranças de velhos de Ecléa Bosi (2007).
95	 Emoções e Educação: A construção histórica da educação emocional de Escolano Benito (2021).
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decorrer da investigação. Com isso, à medida que aprofundávamos a análise 
das narrativas, do arquivo pessoal e das práticas de Amanda, os três eixos 
principais da pesquisa se tornaram evidentes.

Não somente, penso que trabalhar em meio aos acervos do Hisales, 
possibilitou uma maior compreensão acerca da salvaguarda da memória 
por meio do cuidado e da manipulação de fontes e artefatos históricos.

Por fim, considero a iniciação científica uma etapa única na formação 
acadêmica, onde a escuta ativa se constitui como a principal ferramenta 
de aprendizagem, possibilitando a troca de saberes entre pesquisadores 
de diferentes níveis formativos.

Mestrado acadêmico por Danielle Boeira
Minha trajetória no ensino superior teve início no primeiro semestre 

de 2018, quando ingressei na Universidade Federal de Pelotas no curso 
de Ciências Biológicas. Ao longo da graduação, concluí a formação tanto 
em licenciatura quanto em bacharelado, uma vez que o currículo do curso 
possibilita essa dupla titulação. Ainda que a estrutura curricular fosse 
predominantemente vinculada à formação científica própria das Ciências 
Biológicas, desde os primeiros semestres percebi que minhas maiores afi-
nidades estavam relacionadas às disciplinas voltadas à área da educação, 
ofertadas pela Faculdade de Educação da universidade. Nessas disciplinas, 
encontrei um espaço de reflexão sobre o ensino, a formação docente e as 
questões educacionais que, pouco a pouco, passaram a ocupar um lugar 
especial em meu percurso formativo.

Esse interesse pela dimensão pedagógica da formação em Ciências 
Biológicas conduziu-me à participação em experiências formativas volta-
das à docência ainda durante a graduação. Nesse contexto, ingressei no 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) e, pos-
teriormente, na primeira edição do Programa de Residência Pedagógica. 
Ambos os programas, financiados pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), constituíram espaços privilegiados 
de aproximação com o cotidiano escolar e com as reflexões sobre o ensino. 
Somadas, essas experiências acompanharam aproximadamente três anos 
da minha trajetória na graduação, período que corresponde a uma parcela 
significativa da formação inicial. A vivência nesses programas contribuiu 
para consolidar a educação como um eixo estruturante do meu percurso 
universitário, aproximando-me cada vez mais das discussões relacionadas 
à formação de professores e às práticas pedagógicas.
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No ano de 2020, assim como a maior parte dos estudantes, minha traje-
tória acadêmica também foi marcada pela pandemia de Covid-19. Durante 
esse período, as atividades presenciais foram suspensas e a universidade 
passou a operar em regime de ensino remoto emergencial. Ao longo de dois 
anos, cursei quatro semestres de forma integralmente remota, realidade 
que impôs novos desafios ao processo formativo. Mesmo diante das limi-
tações impostas por esse contexto, busquei manter o envolvimento com 
as atividades acadêmicas e com as práticas pedagógicas desenvolvidas 
no âmbito da formação docente. Entre as experiências vivenciadas nesse 
período, destacam-se as atividades relacionadas à elaboração de materiais e 
modelos didáticos, que procuravam, ainda que à distância, aproximar teoria 
e prática no processo de ensino.

Com o retorno gradual das atividades presenciais na universidade, cursei 
a disciplina Educação Brasileira: Organização e Políticas Públicas, ofertada 
pela Faculdade de Educação. Foi nesse momento que tive um contato mais 
sistemático com o campo da História da Educação, área que, até então, eu 
conhecia apenas de forma tangencial. A disciplina, ministrada pelo profes-
sor responsável pela turma, desenvolveu-se em um ambiente de intenso 
diálogo e participação coletiva, o que contribuiu para despertar em mim 
um interesse particular pelas discussões históricas acerca da constituição 
da educação brasileira. Ao longo do semestre, as leituras, os debates e as 
análises propostas permitiram que eu percebesse a potência investigativa 
presente nesse campo de estudos.

Ao final da disciplina, motivada pelo interesse crescente nas temáticas 
discutidas ao longo do semestre, candidatei-me a uma bolsa de monitoria 
vinculada à mesma disciplina. Após o processo seletivo, fui contemplada com 
a bolsa, passando a atuar no apoio às atividades acadêmicas desenvolvidas 
junto à turma. Essa experiência representou um momento significativo do 
meu percurso formativo, pois ampliou meu contato com as discussões do 
campo da educação e fortaleceu meu interesse pelas investigações relacio-
nadas à História da Educação. 

A experiência como monitora também possibilitou uma aproximação mais 
direta com o professor responsável pela disciplina, cuja trajetória acadêmica 
estava profundamente vinculada ao campo da História da Educação. Esse 
contato foi fundamental para ampliar meu olhar sobre as possibilidades da 
pesquisa nesse campo, uma vez que, para além das atividades didáticas 
da monitoria, surgiam conversas e reflexões sobre investigação histórica, 
produção acadêmica e o próprio fazer científico. Foi nesse contexto que 



412

tive a oportunidade de conhecer mais de perto o trabalho desenvolvido no 
âmbito dos grupos de pesquisa vinculados ao Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal de Pelotas.

A partir das atividades desenvolvidas durante o período de monitoria, fui 
convidada a integrar um projeto de iniciação científica96 voltado ao campo 
da História da Educação, vinculado ao Centro de Estudos e Investigações 
em História da Educação (CEIHE). Esse convite representou um momento 
decisivo no meu percurso formativo, pois marcou minha inserção mais direta 
no universo da pesquisa acadêmica. Durante aproximadamente um ano de 
atuação no projeto, tive a oportunidade de participar de diferentes ativida-
des relacionadas à investigação histórica, que incluíam reuniões de grupo, 
levantamento e organização de fontes documentais, leituras orientadas e 
discussões coletivas sobre os caminhos da pesquisa.

A participação nesse espaço coletivo de investigação possibilitou com-
preender de maneira mais concreta o funcionamento do trabalho científico 
no campo da História da Educação. Além das atividades diretamente rela-
cionadas à pesquisa, também tive a oportunidade de participar de eventos 
acadêmicos e congressos, experiências que ampliaram minha compreensão 
sobre os modos de circulação e socialização do conhecimento científico. 
Nesse ambiente de trocas intelectuais, leituras compartilhadas e discussões 
coletivas, fui gradualmente me reconhecendo como parte de uma comuni-
dade de pesquisadores.

Foi nesse período que comecei a compreender com maior discernimen-
to o papel da iniciação científica na formação de novos pesquisadores. 
Conforme apontam Salazar et al. (2020), programas de iniciação científica 
desempenham um papel fundamental no incentivo à carreira acadêmica, 
contribuindo para preparar estudantes de graduação para a continuidade 
da formação em programas de pós-graduação. Ao possibilitar o contato 
direto com atividades de investigação, esses programas favorecem o de-
senvolvimento de competências investigativas, bem como a familiarização 
com os procedimentos e práticas que constituem o trabalho científico. No 
meu caso, essa experiência representou um passo decisivo no processo de 
consolidação de uma identidade vinculada à pesquisa.

Assim, o período de iniciação científica pode ser compreendido como 
um marco importante na minha trajetória acadêmica. Foi nesse espaço 
que passei a compreender com maior profundidade os modos de produção 

96	 Processos históricos de educabilidades: discursos, práticas, instituições e acervos de pesquisas. 
Projeto vinculado ao Programa de Bolsas Acadêmicas – Programa de Bolsa de Iniciação à Pesqui-
sa – Ações Afirmativas (PBIPAF/UFPel).
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do conhecimento histórico, bem como as responsabilidades e os desafios 
que acompanham o trabalho do pesquisador. Mais do que uma experiência 
complementar à formação universitária, a iniciação científica representou, 
para mim, o momento em que a pesquisa deixou de ser apenas uma pos-
sibilidade distante e passou a se constituir como um caminho concreto de 
atuação acadêmica. Além disso, me tornou uma pessoa mais observadora, 
crítica e curiosa. Pensar num problema de pesquisa para propor na seleção 
do mestrado não foi algo tão trabalhoso, visto que me vi encarando qua-
dros de formatura de um curso que além de ter somente rostos femininos 
expostos, a instituição apenas fazia uma breve alusão sobre essa passagem 
em textos institucionais sobre o histórico da mesma. Dito isso, a escolha do 
tema de pesquisa foi profundamente influenciada pelas inquietações que se 
constituíram ao longo de toda a minha jornada na iniciação científica. Meu 
projeto de pesquisa voltou-se para o estudo de um curso da Universidade 
Federal de Pelotas, mesma instituição de ensino superior em que realizei 
minha graduação, direcionado à formação de mulheres na década de 60 
até os anos 2000. A descoberta da existência desse curso – que funcionou 
durante anos no mesmo campus onde estudei por seis anos sem que eu 
sequer tivesse ouvido falar sobre ele – despertou em mim uma profunda 
inquietação. Como poderia uma experiência formativa tão significativa ter 
permanecido, de certa forma, esquecida ou pouco conhecida dentro da 
própria instituição?

A pesquisa tem se desenvolvido a partir da articulação entre fontes orais 
e documentos pessoais, especialmente em função das dificuldades encon-
tradas para acessar documentos institucionais relacionados ao curso. Nesse 
processo, as entrevistas e o contato com as mulheres que vivenciaram essa 
experiência formativa têm se mostrado particularmente enriquecedores, 
possibilitando compreender dimensões da história que muitas vezes não 
foram registradas nos documentos ditos como oficiais. O processo de inves-
tigação também foi marcado por diferentes descobertas que foram surgindo 
ao longo do percurso de pesquisa. Muitas vezes, documentos fornecidos 
ou relatos presentes nas entrevistas demonstram aspectos inesperados da 
história da instituição, exigindo novos caminhos de análise e interpretação. 
Esse movimento evidencia um dos elementos centrais do trabalho do pes-
quisador: a necessidade constante de revisão de hipóteses, ampliação de 
perguntas e construção progressiva do conhecimento.

Ao elaborar a proposta de pesquisa apresentada no processo seletivo do 
mestrado, minhas inquietações estavam inicialmente voltadas a questionar 
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o próprio sentido daquele curso e o público ao qual ele se destinava. No en-
tanto, ao longo do desenvolvimento da investigação, especialmente a partir 
do contato com as narrativas das participantes, passei a perceber outras 
dimensões dessa experiência educativa. As memórias e os relatos dessas 
mulheres demonstram que, para muitas delas, a formação oferecida pelo 
curso representou uma importante possibilidade de autonomia e inserção 
social, contribuindo para ampliar suas oportunidades de emancipação em 
um contexto histórico marcado por limitações, tanto no universo social e 
econômico, como cultural.

Assim, a pesquisa tem se configurado não apenas como um exercício 
acadêmico de investigação histórica, mas também como um processo de 
escuta, reflexão e ressignificação das experiências educacionais vividas por 
essas mulheres. Esse percurso tem reforçado, para mim, o sentido social da 
pesquisa histórica e a importância de trazer à luz histórias e experiências 
que, por diferentes razões, permaneceram pouco visíveis ao longo do tempo.

Doutorado acadêmico por Weliton Barbosa Kuster
O tempo da Tese. Essa expressão densa e carregada de sentidos é aquilo 

que, para mim, melhor define o doutorado dentro do sistema acadêmico. 
Não se trata somente de um período de aprofundamento teórico e meto-
dológico, mas, sobretudo, de um tempo de amadurecimento intelectual, de 
construção de uma ideia original e de defesa de uma tese inédita.

Em um exercício de ego-história que dialoga com as trajetórias analisadas 
neste capítulo, destaco que a minha própria caminhada acadêmica está 
vinculada à oportunidade de atuação como Bolsista de Iniciação Científica 
durante minha graduação. O percurso que culmina na atual pesquisa de 
Doutorado teve sua gênese nesse. Ainda que, em um primeiro momento, 
as bases para o ofício de pesquisador se apresentassem de maneira mais 
tímida, foi a vivência dos três anos como Bolsista de Iniciação Científica no 
curso de História Licenciatura que me permitiu vislumbrar o potencial da 
produção do conhecimento acadêmico.

Articulada à Iniciação Científica, a inserção em um grupo de pesquisa no 
campo da História da Educação, no meu caso, o Centro de Estudos e Inves-
tigações em História da Educação, ampliou e qualificou essa experiência. 
Nessa esteira, compreendi não apenas os modos pelos quais a pesquisa 
acadêmica se constrói, mas também os caminhos para a circulação e difu-
são do conhecimento por meio da participação em eventos científicos e da 
publicação de artigos e capítulos de livros.
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Mesmo que minha atuação na Iniciação Científica estivesse, em grande 
medida, associada a tarefas de caráter mais operacional, como a catalogação 
e a higienização de documentos, a organização e a transferência de acervos 
e ainda outras demandas, foi nesse contexto que passei a me apropriar do 
fazer historiográfico e das práticas de pesquisa. Nesse caminho, desenvolvi 
um particular interesse pelas políticas educacionais sob uma perspectiva 
histórica, direcionando meu olhar para documentos oficiais produzidos por 
instâncias administrativas, como a Prefeitura de Pelotas, preservados nesse 
local, assim como aqueles salvaguardados pela Biblioteca Pública Pelotense. 
À medida que a pesquisa avançava e ganhava mais densidade, incorporei 
também jornais como fonte de pesquisa, o que ampliou algumas questões, 
contribuindo para novas e aprofundadas análises.

Mesmo que meu caminho investigativo parecesse alinhado às políticas 
públicas voltadas à educação a partir de um olhar historiográfico, depois 
dos anos dedicados a essa temática, minha formação no curso de História 
da Universidade Federal de Pelotas suscitou outras questões e interesses, 
ainda que, inicialmente, elas não fossem centrais. Em certo ponto, passei 
a me interessar e me aproximar das questões relacionadas às pessoas com 
deficiência, articulando esse interesse ao campo da História da Educação. 
Esse é um interesse que surge a partir de algumas percepções de que o per-
curso educacional dessas pessoas foi historicamente marcado por processos 
significativamente específicos e, principalmente, de exclusão. Ao comparar 
essas trajetórias com aquelas vinculadas aos indivíduos enquadrados dentro 
de um padrão dito como normal, tornava-se evidente que as iniciativas 
educacionais endereçadas aos sujeitos com deficiência foram construídas a 
partir de diferentes lógicas de saber e de poder. O que chamamos de História 
da Educação Especial, embora ainda não se configure como um campo de 
estudos consolidado em razão do número de produções que o compõem 
ser ainda restrito, mas que continua a se desenvolver no interior do campo 
da História da Educação, passou a direcionar meus anseios acadêmicos. 
Foi na transição da graduação para o mestrado acadêmico que passei de 
fato a integrar esse grupo de pesquisadores que se dedicam a investigar as 
iniciativas voltadas às pessoas com deficiência.

Meu período de mestrado foi atravessado pela experiência singular e 
também turbulenta da pandemia de Covid-19 no Brasil. O transcorrer do 
mestrado mediado, em grande medida, pelo uso das telas, não somente 
readequou ações rotineiras, mas impôs algumas mudanças mais diretas à 
prática da minha pesquisa, especialmente em se tratando da História Oral, 
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uma das metodologias mobilizadas para a escrita da dissertação. A suspen-
são dos encontros presenciais rearranjou metodologicamente a realização 
das entrevistas e gerou alguns deslocamentos nos modos de escuta e de 
investigação.

Como já mencionei, nesse momento direcionei meus interesses para a 
temática das pessoas com deficiência no campo da História da Educação, 
com atenção dedicada especialmente às pessoas surdas. Minha pesquisa 
se concentrou na análise de uma escola religiosa de confissão luterana que, 
na cidade de Porto Alegre, dedicou sua atuação a esse público específico. É 
uma instituição cujas características marcaram sua trajetória nos anos em 
que esteve em funcionamento.

Mesmo com as dificuldades impostas pelo contexto pandêmico, a disser-
tação, ainda assim, fundamentou-se em um conjunto expressivo de fontes. 
Grande parte desse material somente foi acessado a partir do avanço da 
vacinação e o retorno gradual das atividades presenciais. Somado a isso, o 
conjunto de fontes foi ampliado a partir de relatos orais coletados de forma 
remota em entrevistas on-line, como dito anteriormente.

Desse modo, o mestrado representou um momento de amadurecimento 
nesse processo de reconhecer o ofício do pesquisador, no qual pude refinar 
o procedimento da pesquisa histórica. Essa foi uma etapa formativa que 
impulsionou minha inserção na História da Educação Especial, me oportuni-
zando somar aos esforços que têm investigado essa temática em expansão.

A convergência desses percursos investigativos e formativos já anunciava 
a chegada ao doutorado, que acabou se confirmando dentro da mesma 
temática: a história da educação das pessoas surdas. Desta vez, contudo, 
a pesquisa passou a contemplar um período histórico mais recuado, ao 
mesmo tempo que ampliou suas fronteiras geográficas, demandando novos 
deslocamentos teóricos e metodológicos.

A definição do tema não se deu de maneira aleatória. Ela respondeu, 
por um lado, às questões que foram formuladas e pensadas no tempo do 
mestrado, e, por outro, aos interesses construídos ao longo da minha própria 
trajetória acadêmica. É nesse sentido que a tese se configura como uma obra 
de si, à medida que articula experiência, percurso formativo e a produção 
do conhecimento histórico.

É importante reconhecer que as trajetórias acadêmicas não se constituem 
de maneira linear, mas por transformações nos modos de fazer pesquisa, 
que incluem algumas permanências e deslocamentos, tanto teóricos como 
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metodológicos e analíticos. São movimentos que, direta ou indiretamente, 
acabam por caracterizar a própria tese.

No meu processo de escrita da tese, que se encontra ainda em desen-
volvimento, a elaboração se configura igualmente como um exercício que 
perpassa o eu. Ao trabalhar em meio aos arquivos, às narrativas, os silêncios 
e, inclusive, com as disputas historiográficas, sou instigado a constantemente 
confrontar alguns pressupostos e os limites do meu próprio olhar. Escrever 
a tese é um movimento que reverbera na minha própria formação como 
pesquisador. O trabalho com a História da Educação Especial, mais precisa-
mente com a história das pessoas surdas, me conduz a um posicionamento 
ético e responsável diante de um objeto que é historicamente marcado por 
invisibilidades, preconceitos e disputas de representações.

Enquanto campo de ensino e pesquisa, a História da Educação mobiliza 
um olhar atento às relações entre o passado e o presente, às disputas de 
memória e aos caminhos pelos quais determinadas experiências foram 
registradas, silenciadas ou então reinterpretadas em diferentes períodos 
históricos. Ser pesquisador desse campo não se restringe unicamente ao 
domínio e ao manejo das fontes, mas significa um posicionamento crítico 
diante dos processos de produção do conhecimento. Importante ainda 
reconhecer que toda pesquisa é situada e que a escrita da história constitui 
um ato político e de responsabilidade intelectual.

Minha trajetória evidencia que a construção do pesquisador não se dá 
em um momento específico, mas em um processo contínuo de formação. 
A tese, longe de representar um ponto final, se configura como um marco 
de consolidação. É nesse cruzamento entre percurso pessoal, inserção nos 
espaços coletivos e compromisso com o fazer historiográfico que se constitui 
o ser pesquisador no campo da História da Educação.

Considerações finais
Diante das reflexões a respeito dos três tempos da formação acadêmica 

vinculados à pesquisa: iniciação científica, mestrado acadêmico e douto-
rado acadêmico, evidencia-se que a constituição do ofício de pesquisador 
é um processo contínuo, em que cada etapa possibilita a construção de 
ferramentas teóricas e metodológicas somadas na consolidação de uma 
trajetória, nesse caso, no campo da História da Educação. Por meio desse 
movimento, a escrita articulou diferentes caminhos aos pressupostos teó-
ricos dos percursos formativos, da escrita sensível e das narrativas (auto)
biográficas. Ao revisitar essas trajetórias, o texto possibilita entender que 
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a ciência é construída por sujeitos e suas complexidades, demonstrando 
que os processos de produção de conhecimento não acontecem separados 
das experiências de vida daqueles que investigam. Do mesmo modo, essas 
construções não se dão de forma neutra.

A constituição do pesquisador no campo da História da Educação não sig-
nifica apenas um processo de soma e de acumulação de técnicas, conceitos 
e metodologias próprias do fazer científica, que guardam sua importância 
dentro do processo, mas ele também é marcado pelas implicações humanas, 
afetivas e intelectuais. Cada etapa formativa dos três tempos possui parti-
cularidades no modo de olhar, problematizar e interpretar, expondo que a 
formação do pesquisador se constrói nas trocas entre experiência, reflexão 
e na produção do conhecimento. Os diferentes percursos acadêmicos são 
espaços de elaboração de si, onde o sujeito pesquisador se constitui como 
tal ao mesmo tempo que produz sua ciência.

A mobilização das narrativas (auto)biográficas e da escrita sensível 
permitiu perceber a compreensão da pesquisa acadêmica para além dos 
saberes tradicionais. Ao estender o olhar para as dimensões subjetivas e 
experienciais da formação, foi possível reconhecer que os percursos forma-
tivos são marcados por dúvidas, novas descobertas, alguns deslocamentos 
teóricos e, inclusive, momentos de redefinições de interesse.

No campo da História da Educação, essa forma de olhar ganha relevância 
ao possibilitar a valorização das trajetórias de formação e dos caminhos 
percorridos pelos sujeitos que movem a pesquisa. Nessa esteira, ganham no-
toriedade os caminhos pelos quais emergem objetos de estudo, formulam-se 
perguntas norteadoras e como as sensibilidades orientam as investigações 
que ocorrem no interior do campo.

Ao compartilhar algumas experiências formativas vivenciadas em três 
tempos distintos da formação acadêmica, buscou-se incentivar que o olhar 
sobre o fazer científico seja mais atento e preocupado em reconhecer que a 
ciência também se constrói pelas histórias, encontros e transformações. A 
pesquisa é um processo vivo, profundamente humano e reconhecer essas 
trajetórias refletindo sobre suas constituições é também valorizar o próprio 
campo científico.
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Um olhar histórico-educacional para a 
documentação “pedagógica” (década de 

1980, Itália)

Fernanda de Lemos
Terciane Ângela Luchese

Introdução
Este capítulo tem como objetivo investigar, na perspectiva histórico-e-

ducacional, a documentação “pedagógica” na abordagem Reggio Emilia, 
analisando como ela emerge como uma ferramenta central nessa proposta 
educativa. Embora a abordagem de Reggio Emilia seja amplamente discu-
tida no campo pedagógico na Itália e em diferentes países como o Brasil, 
ainda são relativamente escassas as investigações no campo da História da 
Educação que tomam a documentação “pedagógica” como fonte histórica 
para a compreensão das práticas educativas e das concepções de infância. 
Nesse sentido, este estudo busca compreender como a documentação 
“pedagógica” se constituiu como prática educativa nas escolas de Reggio 
Emilia (Itália), especialmente na década de 1980, período de consolidação 
dessa experiência pedagógica.

O estudo tem como objetivo analisar a consolidação das práticas de 
documentação pedagógica na década de 1980 nas escolas da região de 
Reggio Emilia. Embora o estudo mais amplo se insira no contexto do pós-Se-
gunda Guerra Mundial, este capítulo se delimita, especificamente, aos anos 
de 1980, entendidos como um momento significativo de sistematização e 
fortalecimento dessas práticas. Para situar esse recorte temporal, retoma-se, 
de forma contextual, os acontecimentos de 1945, em Vila Cella, na Itália, e 
as marcas históricas do pós-guerra, evidenciando as condições que possibi-
litaram, décadas depois, a emergência e a consolidação da documentação 
pedagógica como elemento central nas experiências educativas da região.

Metodologicamente, a investigação fundamenta-se na análise documen-
tal, mobilizando bibliografia em italiano, traduções de documentos, revisão 
bibliográfica de artigos e livros, análise de atas e documentos históricos. A 
documentação “pedagógica” é compreendida, neste estudo, como fonte 
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histórica capaz de revelar concepções de infância, práticas educativas e 
formas de organização das instituições educativas em determinado contexto 
histórico.

Inspirada na perspectiva da História Cultural em interlocução com a 
História da Educação, a documentação é analisada como prática social de 
produção de sentidos sobre a infância e a educação, permitindo compreen-
der como determinados modos de ver e registrar o cotidiano de crianças 
foram historicamente construídos.

A vida e a educação das crianças na Itália, em especial no período pós-Uni-
ficação e ao longo de parte do século XX, foram marcadas por “precariedade, 
exploração, trabalho insalubre e inadequado às condições etárias e pela 
quase ausência de políticas voltadas à tutela deles referente ao trabalho 
infantil” (Panizzolo, 2020, p. 145).

Em fevereiro de 1886, a Itália instituiu legislação específica normatizando 
o trabalho infantil, estabelecendo a proibição do trabalho para menores de 
9 anos em fábricas e pedreiras e a idade mínima de 10 anos para o trabalho 
em minas. A legislação limitava a 8 horas o trabalho diário para crianças entre 
9 e 12 anos, e aos menores de 15 anos era proibido trabalhar em ambientes 
insalubres ou perigosos (Bello; Nuti, 2001). No entanto, o trabalho infantil 
em diversas frentes – das áreas rurais às urbanas – era comum e frequente 
(Ostuni; Stella, 2005).

Ao raiar do século XX, as condições de trabalho infantil e a frequência 
escolar ainda não eram realidades para a maioria das crianças na Itália. Foi 
apenas no pós-Segunda Guerra que o tema da educação infantil se fortale-
ceu. Nesta análise enfatiza-se o trabalho desenvolvido em Reggio Emilia e 
o registro da documentação “pedagógica”.

Documentação “pedagógica” de 1980, construções e 
experimentações

A reflexão sobre a prática da documentação “pedagógica” a partir de 1980 
revela um momento de descoberta e desenvolvimento na abordagem edu-
cativa de Reggio Emilia (Itália). Naquele tempo, a documentação realizada 
pelos educadores ainda não incorporava as falas das próprias crianças, o que, 
em retrospectiva, se percebeu como uma perda de uma dimensão essencial.

Le Goff (1990, p. 470) afirma que o documento “[...] não é qualquer coisa 
que fica por conta do passado, é um produto da sociedade que o fabricou 
segundo as relações de forças que aí detinham o poder”. Nas reverberações, 
segundo o autor, “só a análise de documento enquanto monumento permite 
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à memória coletiva recuperá-lo e ao historiador usá-lo cientificamente, isto 
é, com pleno conhecimento de causa” (Le Goff, 1990, p. 545). 

A metodologia adotada é qualitativa, de natureza histórico-documental, 
o corpus documental analisado é composto por materiais produzidos no 
contexto das escolas da primeira infância de Reggio Emilia, especialmente 
os chamados Quaderni Reggiani, além de registros fotográficos, narrativas 
pedagógicas e publicações organizadas por educadores da época.

Seguindo por este caminho, as vozes das crianças trazem um valor 
inestimável, pois revelam suas percepções, pensamentos e interpretações 
únicas sobre o mundo ao seu redor. Como evidencia Vecchi citando Gandini 
(Gandini apud Vecchi, 2016b, p. 317):

Naqueles dias, na década de 1980, ao criar a documentação, nós ainda não 
usávamos citações das próprias crianças. Assim, estávamos perdendo algo 
importante que descobrimos depois. Mas um aspecto muito importante era 
que as crianças faziam observações sobre a vida da folha. (Elas entravam 
imaginativamente na folha como outro ser vivo). [..] De maneira semelhante, 
elas criaram metáforas interpretativas para a folha. Nós, adultos, escolhía-
mos as ferramentas, os materiais e as técnicas que as crianças usariam, e 
elas exploravam com experimentos de luz e em diferentes contextos, como 
folhas na chuva ou no sol, molhadas ou secas.

Apesar dessa ausência, havia um profundo compromisso em observar e 
valorizar a forma como as crianças interagiam com o ambiente e os elementos 
da natureza, como as folhas, demonstrado na passagem anterior lembrada 
por Vecchi (2016b), que relata essa capacidade de se envolver em um nível 
metafórico, de criar significados abstratos e metafóricos, destacando a 
riqueza do pensamento infantil.

Compreendida como documento histórico, a documentação “pedagógi-
ca” permite analisar não apenas práticas educativas, mas também os modos 
pelos quais a infância foi representada e interpretada em determinado con-
texto histórico. Nesse sentido, os registros produzidos nas escolas de Reggio 
Emilia constituem práticas culturais que produzem sentidos sobre a criança 
e a educação, tornando visíveis determinadas concepções de aprendizagem 
e desenvolvimento infantil.

Olhar para a documentação “pedagógica” como elemento essencial de 
registro de dados, informações e experiências vivenciadas constitui uma 
prática de participação e acolhimento, que reverbera na documentação 
que se torna visível não apenas em cadernos de registros ou portfólios or-
ganizados, mas também nas paredes das escolas, nos espaços educativos 
que permeiam a comunidade. Em um olhar atento e sensível para meninos 
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e meninas, bambini e bambine, que estão nas escolas para primeira infância, 
tal documentação é relevante.

Essa reflexão sobre esses documentos, que no cotidiano se tornam 
parte de um processo reflexivo para crianças, educadores e famílias, num 
contexto que vai além do muro das escolas, que se torna mundial quando 
que se amplia para eventos, como, por exemplo, no Centro Internacional 
Loris Malaguzzi.

A valorização da criança, do trabalho, da pesquisa, torna-se parte do 
processo de aprendizagem. Para entender a vivência expressa por meio 
da documentação “pedagógica”, é possível olhar para o início delas como 
tessitura de tempos que se entrelaçam.

A seguir, apresentamos a imagem da capa de Quaderni Reggiani, um 
formato de documentação de 1982, intitulada “O objeto transicional na 
família e na creche”. Este texto presente foi editado por Pina Tromellini e 
Loris Malaguzzi da Equipe Pedagógico-Didática das Creches do Município de 
Reggio. Trata-se de documento central para compreender as construções 
em torno da documentação.

Figura 1 – O objeto transicional na família e na creche

Fonte: digitalizado pela autora em Biblioteca Panizzi – Reggio Emilia/Itália.

Quando Malaguzzi (2016a) escreve sobre as paredes que documentam, 
vem ao encontro do que é elucidado nas imagens e narrativas presentes 
nas imagens postas e explicadas nas páginas da documentação que segue 
em questão sendo analisada, como objeto documental desta pesquisa. A 
participação dos professores e envolvimento das famílias é vivido nestes 
relatos.

O ambiente é considerado um educador para a criança, frequentemente 
referido como o “terceiro educador”. Essa concepção dialoga, em certa 
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medida, com a proposta pedagógica que também reconhecem o espaço 
como organizador das experiências infantis, como de Montessori (1987) na 
ênfase à autonomia e ao ambiente preparado. Contudo, a proposta reggiana 
valoriza a dimensão estética e coletiva do espaço, aproximando-se do que 
como relatam Dahlberg; Moss; Pence (2003, p. 134): “O desenvolvimento 
de padrões e diretrizes de boa prática para várias formas de provisão de 
cuidados à primeira infância, que, embora não-estruturados como medidas 
ou método de avaliação, na verdade proporcionam definições de qualidade”.

Apresenta-se também o olhar da educadora Carla Rinaldi, que expressa o 
sentido atribuído ao ambiente como terceiro educador desde o início de sua 
docência nas escolas de Reggio Emilia, em 1970. Suas palavras constituem 
um elo de tessitura entre o tempo e a construção de uma educação para a 
primeira infância com qualidade e respeito às especificidades dessa etapa 
do desenvolvimento. Como Rinaldi (2024, p. 159) relata:

Já havia sido claramente intuída a relação entre a qualidade do espaço e 
a da aprendizagem. A definição do espaço como terceiro educador, tão 
importante para Loris Malaguzzi, é uma boa síntese que representa o nível 
de consciência alcançado. Assim como já era evidente a força das declara-
ções de Malaguzzi sobre o direito da criança a um ambiente de qualidade. 
O direito ao ambiente e à beleza; o direito a participar da construção desse 
ambiente e desse conceito de beleza, dessa estética compartilhada: um 
direito para todos, crianças, professores e adultos em geral, que podia ser 
expresso somente por meio de um processo permanente de pesquisa. Uma 
pesquisa baseada, por um lado, em uma atenta e pontual observação do 
uso dos espaços e do mobiliário por parte da criança e do adulto; por outro 
lado, sobre quanto os estudos relativos à proxêmica, à percepção do espaço 
e da arquitetura em geral estavam evidenciando.

Esse relato destaca a compreensão profunda da importância do espaço 
na aprendizagem e no desenvolvimento infantil, enfatizando a visão de Loris 
Malaguzzi sobre o ambiente como o “terceiro educador”. Essa abordagem 
reconhece o ambiente físico não apenas como um cenário passivo, mas 
como um elemento ativo que influencia diretamente o processo educativo.

A ideia de que crianças têm o direito a um ambiente de qualidade e beleza 
reflete uma abordagem que valoriza a estética e a participação ativa de todos 
– crianças, professores e adultos – na criação e manutenção desse espaço. 
Para compreender o que essa dimensão significa, a seguir, apresenta-se a 
imagem de representação das partes que compõem essa aprendizagem, 
deixando visível a participação desse ambiente educativo que perpassa 
pelos professores e pelas famílias.
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Figura 5 – Ambiente educador

Fonte: elaboração nossa.

Essa participação é vista como um direito fundamental, o que sublinha a 
importância da colaboração e da construção de ambientes de aprendizagem. 
A menção a uma pesquisa contínua e sistemática reforça a ideia de que a cria-
ção de espaços educativos de qualidade requer uma observação detalhada 
e constante do uso do ambiente por crianças e adultos. Isso também inclui 
a consideração dos estudos sobre a percepção do espaço, mostrando uma 
abordagem interdisciplinar que combina pedagogia, psicologia ambiental 
e arquitetura.

Em suma, a passagem ressalta a necessidade de um processo dinâmico 
e investigativo para criar ambientes que verdadeiramente atendam às ne-
cessidades e direitos das crianças e que favoreçam o seu desenvolvimento 
integral. Ilustrando a importância desse ambiente na construção do cotidia-
no das escolas, segue um mapa mental com as diversas conexões possíveis 
por meio do ambiente como terceiro educador, bem como a importância 
dos espaços para que isso ocorra.
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Figura 3 – Conexões do ambiente como terceiro educador

Fonte: elaboração nossa.

Nesse processo, observa-se que a documentação se inicia com texto 
trazendo estudiosos que falam sobre o brincar e sua importância, como na 
passagem a seguir:

Claparède (1926) insiste na necessidade de reconhecer não apenas um 
caráter fisiológico no jogo, mas também um caráter biológico (concepção 
genético-funcional do jogo), que é um fator de desenvolvimento da per-
sonalidade em que a ficção e a observação da realidade está interligada 
(“ilusão consciente” do jogo Wallon, 1941). Não é simples substituição da 
realidade, mas é uma maneira de uma criança encarar a realidade. Nessa 
direção, uma das principais questões do jogo tem sido explorada com maior 
profundidade, a saber, o problema, também destacado por Claparède, da 
relação entre jogo e trabalho que envolve outros aspectos fundamentais da 
dimensão lúdica, portanto ficção e simbolismo, egocentrismo e socialidade97 
(Tromellini, 1982, p. 1).

Na documentação pedagógica, o ambiente aparece nas fotografias e re-
gistros como uma parte muito importante, pois sem ele as experimentações 
propostas não seriam possíveis. Nas imagens a seguir, a observação dos 
entornos se faz necessária para essa compreensão, que evidencia um olhar 
para o brincar das crianças pequenas. Na documentação Giocare al nido, é 
feito um levantamento das brincadeiras propostas, do que se observar e qual 
a intencionalidade de cada uma delas ao ser proposta, após se fotografam 
as crianças nas propostas, como fica claro nas imagens a seguir:
97	 Infatti Claparède (1926) insiste sulla necessità di riconoscere al gioco non solo un carattere fisiolo-

gico, ma anche biologico (concezione genetico-funzionale del gioco) cicé fattore di sviluppo della 
personalità in cui si intrecciano finzione e osservazione del reale (“illu sione cosciente” del gioco 
Wallon 1941). Esso non semplice sostituzione del reale ma é un modo del bambino di affrontare 
la realtà. In questa direzione si é an dato approfondendo uno dei nodi principali del gioco e cicé il 
problema, rilevato anche da Claparede, del rapporto tra gioco e lavoro che coinvolge altri aspetti 
fon damentali della dimensione ludica quindi finzione e sin bolo, egocentrismo e socialità (Tromel-
lini,1982, p. 1).
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Figura 4 – Tradução: Brincadeira de criança até 1 ano

Fonte: elaboração nossa a partir da documentação.
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Adotar a pesquisa como prática pedagógica implica transformar o am-
biente escolar num espaço de constante descoberta e questionamento, 
onde o conhecimento é construído de maneira colaborativa, tanto entre 
professores quanto entre alunos.

A prática da pesquisa nas escolas, segundo essa visão, não se limita à 
coleta de informações ou à compilação de dados já existentes; ao contrário, 
envolve um processo contínuo de reflexão crítica, experimentação e co-cons-
trução de significado. Ao se tornarem pesquisadores, os professores cultivam 
uma atitude de escuta e observação atenta, que permite a interpretação 
das experiências e teorias sobre crianças, reconhecendo-as como coautoras 
do processo educativo. Isso transforma a sala de aula em um laboratório 
vivo, onde a teoria e a prática se alimentam mutuamente, criando um ciclo 
virtuoso de aprendizagem e desenvolvimento. Como Rinaldi (2016b, p. 248) 
destaca:

Quando os professores tornam a escuta e a documentação peças centrais 
de sua prática, eles se transformam em pesquisadores. Por que o conceito 
do “professor como pesquisador” é tão importante? Por que, entre as tantas 
possibilidades, enfatizamos a qualificação do “pesquisador”? Pesquisa é 
uma palavra com muitos significados que pode evocar laboratórios, fórmu-
las químicas e ciência. Ela geralmente representa uma metodologia clara e 
reconhecida e implica objetividade. A palavra pesquisa tem um tom sério 
e tende a ser reservada para as poucas pessoas que trabalham em relação 
a certos procedimentos estabelecidos e convencionais. É um conceito que 
habita universidades ou centros especializados de pesquisa. É uma palavra 
que não circula pelas ruas e praças da cidade. Pesquisa não é uma palavra de 
uso comum e, acima de tudo, não se trata de um conceito que normalmen-
te pensamos em pôr em prática no nosso dia a dia. Nas escolas, a palavra 
pesquisa normalmente significa juntar um conjunto de informações e com-
pilar o que já se sabe sobre um certo assunto. Emoções e experiências que 
caracterizam a chamada pesquisa científica, tais como curiosidade, dúvida, 
o desconhecido, erro, crise, teoria e confusão, não costumam fazer parte do 
cotidiano das escolas.

Por fim, ao se reconhecer a criança como a primeira grande pesquisadora, 
respeita-se e fomenta-se a sua capacidade natural de questionar, explorar 
e criar. As perguntas e teorias das crianças, por mais simples ou fantasiosas 
que possam parecer, são valiosas para o desenvolvimento de uma menta-
lidade investigativa e reflexiva. Encorajar essa curiosidade e a busca por 
respostas não só fortalece o papel da criança como um agente ativo de seu 
próprio aprendizado, mas também contribui para o desenvolvimento de 
uma sociedade mais aberta, crítica e reflexiva. Finalizamos as análises com 
a perspectiva de que muito ainda precisa ser investigado, pois a pesquisa 
não tem um ponto final, ela move, ela é vida. Ao encontro disso, deixamos 
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a reflexão de Rinaldi (2016b, p. 251), não como um final, mas como uma 
pesquisa que se reinicia:

As crianças são capazes de nos amar e de nos apreciar mesmo quando pa-
recemos ter dúvidas ou quando não sabemos como responder, porque elas 
apreciam o fato de estarmos ao seu lado em busca de respostas: a crian-
ça-pesquisadora e o professor-pesquisador. Somente assim as crianças 
retornarão, com direitos totais, aos construtores da cultura humana e da 
cultura da humanidade. Somente assim elas sentirão que o seu espanto e as 
suas descobertas são realmente apreciados, porque eles são úteis. Somente 
assim as crianças e a infância podem esperar adquirir sua dignidade humana, 
deixando de serem consideradas “objetos de cuidado” ou “objetos de cruel-
dade e abuso”, tanto física como moralmente. Vida é pesquisa.

Rinaldi (2016b) ressalta a importância de reconhecer as crianças como 
agentes ativos no processo de aprendizado, destacando que elas nos va-
lorizam não pela certeza que temos, mas pelo esforço conjunto em buscar 
respostas. A ideia de uma parceria entre a “criança-pesquisadora” e o 
“professor-pesquisador” evidência que o aprendizado não é um processo 
unilateral, mas sim uma colaboração mútua, na qual o professor também 
aprende ao lado da criança. Esse modelo respeita a criança como protago-
nista na construção da cultura e do conhecimento humano.

A importância da abordagem para a valorização da infância, a documen-
tação e o envolvimento ativo da comunidade, fundamentalmente, garantem 
uma educação respeitosa e significativa na primeira infância. A documen-
tação “pedagógica”, quando utilizada de forma colaborativa, permite que 
professores e educadores observem e reflitam sobre o desenvolvimento 
das crianças. Esse processo não apenas enriquece a prática educativa, mas 
também proporciona uma compreensão mais profunda das descobertas 
e dos interesses das crianças, criando um ambiente de aprendizado mais 
autêntico.

Além disso, a participação da comunidade é considerada central. Quando 
pais, educadores e as próprias crianças se envolvem na documentação “pe-
dagógica”, o aprendizado ganha um caráter mais inclusivo e coletivo. Isso 
reforça o respeito à criança como protagonista, reconhecendo seu papel na 
construção do conhecimento e da cultura. Valorizar as descobertas da pri-
meira infância, por meio da documentação e do envolvimento comunitário, 
é uma maneira de garantir que as crianças sejam tratadas com dignidade e 
tenham suas capacidades e direitos plenamente reconhecidos.

Todos os elementos presentes no ambiente escolar, incluindo objetos, 
materiais e estruturas, são vistos não como componentes passivos, mas 
como influenciadores e influenciados pelas interações das crianças e dos 
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adultos que atuam nesse espaço educativo e permeado de aprendizagem 
e experiências (Gandini, 2016b).

Nas palavras de Malaguzzi (1984): Valorizamos o espaço devido ao seu poder 
de organizar e promover relações prazerosas entre pessoas de diferentes 
idades, criar um ambiente belo, realizar mudanças, promover escolhas e 
atividades e pelo seu potencial de incitar todos os tipos de aprendizagem 
social, afetiva e cognitiva. Tudo isso contribui para uma sensação de bem-
-estar e de segurança das crianças. Também pensamos como foi dito que 
o espaço tem de ser um tipo de aquário que reflete as ideias, os valores, as 
atitudes e as culturas das pessoas que vivem dentro dele (Malaguzzi, 1984 
apud Gandini, 2016b, p. 341).

A análise dos documentos evidencia que, na década de 1980, a docu-
mentação “pedagógica” ainda se configurava como prática em processo de 
construção, marcada por experimentações e pela busca de formas de tornar 
visíveis as experiências das crianças. Observa-se que, embora já estivesse 
presente a valorização do ambiente e da observação infantil, os registros 
ainda não incorporavam de forma sistemática as vozes das próprias crianças, 
aspecto que se tornaria central nas décadas seguintes.

Nesse percurso investigativo, a documentação “pedagógica” da década 
de 1980 revela-se não apenas como um conjunto de registros produzidos no 
cotidiano das instituições de educação da primeira infância, mas como um 
campo de construção de sentidos sobre a infância, o ensino e o aprender. 
Ao ser analisada como documento histórico, permite compreender como 
educadores, crianças e famílias participaram da constituição de uma cultura 
pedagógica marcada pela observação, pela escuta e pela valorização dos 
processos de aprendizagem. Assim, a documentação torna-se testemunho 
de um tempo e de uma experiência educativa situada, evidenciando a pro-
gressiva consolidação de uma concepção de criança ativa, pesquisadora 
e participante. Esse olhar histórico-educacional possibilita reconhecer a 
documentação “pedagógica” como prática em permanente construção, que 
articula memória e experiência e que continua a suscitar novas investigações 
sobre a educação da primeira infância.

Considerações finais
A documentação “pedagógica” emerge, ao longo desta reflexão, como um 

ato político, ético e estético que transcende o registro técnico para tornar-se 
uma linguagem potente de escuta, de tradução dos processos de aprendi-
zagem e de construção de vínculos entre crianças, educadores e famílias.
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Ao evidenciar as múltiplas formas de expressão e pensamento das crian-
ças, contribui para uma prática pedagógica mais consciente, colaborativa e 
significativa, na qual o educador se coloca como pesquisador permanente 
de sua própria ação e da infância.

Inspirada na abordagem de Reggio Emilia, essa prática exige condições 
materiais, tempo e disposição afetiva, além de compromisso institucional 
com a valorização da infância como tempo potente de investigação e cria-
tividade. Documentar é dar visibilidade ao invisível e criar narrativas que 
honram os percursos de aprendizagem e sustentam a construção de uma 
escola viva, na qual todos os sujeitos têm voz.

Ao longo da pesquisa, foi possível perceber como a documentação 
pedagógica se entrelaça com a formação docente, com a intencionalidade 
educativa e com o fortalecimento de uma comunidade de aprendizagem. 
Trata-se de uma prática que humaniza a escola e que permite olhar com 
profundidade para o cotidiano, reconhecendo o direito das crianças de serem 
vistas, escutadas e compreendidas em sua inteireza.

Por fim, ao considerar esses documentos como fontes históricas, é 
possível compreender que a década de 1980 representa um momento de 
transição: de uma documentação centrada na observação e na organização 
do ambiente para uma prática que, nas décadas seguintes, incorporaria de 
forma mais explícita a escuta das crianças e a valorização de suas múltiplas 
linguagens.

Assim, a documentação “pedagógica” não representa um fim, mas um 
contínuo começo, uma abertura para o novo e para o inesperado. Deve ser 
compreendida como prática histórica situada, que dialoga com diferentes 
tradições educativas e carrega ambiguidades próprias de todo registro 
pedagógico. Mais do que um modelo a ser replicado, apresenta-se como 
provocação para pensar novas formas de construção da memória escolar 
e de valorização da infância em distintas realidades sociais.
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Visibilidades e silenciamentos: tensões 
entre tradição, poder religioso e processos 

educativos na história das mulheres 
luteranas, no Brasil, século XXI

Andressa Vargas Soares Falcão
Patrícia Weiduschadt

A história das mulheres na Igreja Evangélica de Confissão Luterana no 
Brasil (IECLB) permanece atravessada por tensões entre visibilidade e apa-
gamento, protagonismo e subordinação, tradição e transformação. A análise 
da produção acadêmica recente evidencia que a invisibilidade histórica das 
mulheres luteranas não decorre de ausência de participação, mas antes de 
mecanismos de poder, discursos teológicos e práticas institucionais que, por 
muito tempo, limitaram o reconhecimento de suas ações. Ainda assim, esses 
silenciamentos convivem com formas de resistência e com a construção 
de espaços informais de educação, sociabilidade e fé, especialmente no 
âmbito da Ordem Auxiliadora de Senhoras Evangélicas (OASE), grupos de 
mulheres ligadas a Igreja Evangélica de Confissão Luterana. Nesse sentido, 
compreender as mulheres luteranas implica revisitar a história da IECLB a 
partir de suas margens, iluminando o potencial educativo e político de suas 
práticas.

(In)visibilidade das mulheres na historiografia
Michelle Perrot (2019), contribui para a compreensão dos processos de 

invisibilização e silenciamento feminino nas narrativas históricas institu-
cionais. A autora demonstra que a ausência das mulheres na história não 
decorre de sua falta de participação, mas de mecanismos sociais, culturais 
e políticos que definiram quais sujeitos e experiências seriam considerados 
dignos de registro, “a invisibilidade e o silêncio das mulheres fazem parte da 
ordem das coisas” (p. 17). Tal perspectiva permite problematizar criticamente 
as narrativas oficiais da IECLB.
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A autora analisa a religião como um dos campos centrais na construção 
histórica das diferenças de gênero, evidenciando seu papel ambíguo na vida 
das mulheres. Para a autora, as instituições religiosas atuaram, ao longo do 
tempo, como instâncias normativas, responsáveis por legitimar hierarquias, 
definir papéis sociais e reforçar a associação do feminino à obediência, ao si-
lêncio e ao espaço privado. Contudo, a autora também destaca que a religião 
não pode ser compreendida apenas como um instrumento de dominação, 
pois foi igualmente um espaço no qual as mulheres construíram sociabilida-
des, práticas educativas e formas próprias de engajamento comunitário. Essa 
leitura permite compreender a religião como um território de tensões, no 
qual se entrecruzam silenciamento, disciplina e, simultaneamente, possibili-
dades de ação, resistência e protagonismo feminino. Como destaca a autora:

Entre as religiões e as mulheres, as relações têm sido, sempre e em toda 
parte ambivalentes e paradoxais. Isso porque as religiões são ao mesmo 
tempo, poder sobre as mulheres e poder das mulheres, Perrot (2019, p. 83).

A autora problematiza como instituições, como a Igreja, produzem normas 
de gênero que regulam, limitam e controlam a atuação feminina. Essa leitura 
ajuda a compreender como discursos teológicos e práticas institucionais da 
IECLB contribuíram para a marginalização das mulheres, ao mesmo tempo 
em que abriram brechas para formas de resistência.

Ana Maria Colling (2014) enfatiza a História das Mulheres como um campo 
comprometido com a crítica às relações de poder e às hierarquias de gênero. 
A autora ressalta que a escrita da História das Mulheres não se limita à in-
clusão de novos sujeitos, mas implica uma revisão das categorias analíticas 
utilizadas pela historiografia:

Para uma história das mulheres, é necessário que a história geral passe a ser 
entendida como resultado de interpretações, de representações, que têm 
como fundo, relações de poder. Estas representações da mulher, atravessa-
ram os tempos e estabeleceram o pensamento simbólico da diferença entre 
os sexos, Colling (2014, p. 13).

Tais contribuições permitem compreender as associações femininas 
como espaços de atuação política, educativa e social, nos quais as mulheres 
constroem saberes, identidades e estratégias de ação coletiva, desafiando 
modelos hegemônicos de educação e participação social.

À luz dessas reflexões, torna-se possível compreender que os processos 
de invisibilização das mulheres não se restringem à história política ou civil, 
mas atravessam também as instituições religiosas, como a Igreja Evangé-
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lica de Confissão Luterana no Brasil, exigindo uma leitura crítica de suas 
narrativas oficiais.

Mulheres, religião e educação: aportes teóricos 
metodológicos

Dessa maneira, ao dialogar com a História das Mulheres, esta pesquisa 
se insere também no campo da História da Educação, ao reconhecer que 
os processos formativos extrapolam os espaços escolares e se constroem 
no cotidiano comunitário, religioso e associativo.

Ana Maria Galvão e Eliane Lopes (2010), propõe uma forma diferente de 
pensar o campo da História da Educação, trazendo uma visão plural dessa 
área, para que haja uma diversificação no que diz respeito a novos objetos, 
fontes e novas formas de produção do conhecimento. Elas consideram ma-
neiras diferentes para construção da História da Educação. Baseando-se 
no estudo de sujeitos que foram historicamente deixados de fora, como 
crianças jovens e mulheres. Além da diversificação dos objetos, as autoras 
destacam a importância de incluir temas, como história das mulheres e da 
educação de gênero.

As autoras ressaltam, também, o uso de fontes diversas que vão além 
das utilizadas tradicionalmente na historiografia da educação, como por 
exemplo, fontes orais, manuais escolares, literatura e poemas. Além disso 
advertem para os cuidados metodológicos no tratamento dessas fontes, 
para isso é necessário desenvolver categorias de análise adequadas ao 
objeto histórico que será estudado. Elas destacam ainda, a influência da 
micro-história, tendência que surgiu por meio de pesquisas desenvolvidas 
por pesquisadores italianos nos anos 70, sobre os historiadores da educação, 
essa tendência se torna relevante no desenvolvimento da pesquisa, pois:

Trata-se de uma prática historiográfica, com referências teóricas variadas 
(podendo incluir pressupostos tanto da história social quanto da história 
cultural), que se baseia na redução da escala da observação, em uma análise 
microscópica e em um estudo intensivo do material documental. Essa opção 
está fundamentada na hipótese de que a observação microscópica pode 
revelar ao pesquisador fatores previamente não observados, Galvão e Lopes 
(2010, p. 34).

Nesse sentido, a metodologia da História Oral, compreendida como um 
procedimento que valoriza as narrativas e memórias dos sujeitos, espe-
cialmente daqueles que, ao longo da história, tiveram suas experiências 
silenciadas ou marginalizadas nos registros oficiais, constitui-se como um 
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instrumento fundamental para ampliar a compreensão das experiências 
femininas no contexto das comunidades luteranas investigadas.

Da mesma forma Losandro Tedeschi (2014), ressalta:

A memória viva como fonte histórica tem um alcance muito maior que o 
estritamente relacionado com feitos e pessoas destacadas da cena política 
ou militar. Envolve também o cotidiano, o cultural, o particular envolvido 
no social. Não há futuro para a história das mulheres sem um permanente 
exercício arqueológico da memória, porque sem ela não se pode construir 
nem resguardar a identidade. Até porque a memória é matéria prima da 
história, e a própria realidade é marcada por elaborações, interpretações 
que os sujeitos fazem dela, marcadamente subjetivas Tedeschi (2014, p. 14).

O autor destaca que a tradição historiográfica, centrada exclusivamente 
em feitos políticos e militares, tem um alcance muito restrito, defendendo 
que a história deve abarcar também o cotidiano, as práticas culturais e 
as experiências particulares inseridas no contexto social. Tal perspectiva 
fortalece a compreensão de que as narrativas individuais, especialmente 
aquelas historicamente marginalizadas, constituem dimensões essenciais 
para uma historiografia mais plural, inclusiva e sensível às múltiplas vozes 
que compõem a sociedade.

Nesse sentido, a centralidade da memória na construção da História das 
Mulheres revela-se como um ponto crucial da análise de Tedeschi (2014). Ao 
afirmar que não há futuro para esse campo sem um permanente “exercício 
arqueológico da memória” Tedeschi (2014, p. 14), o autor enfatiza a necessi-
dade de revisitar trajetórias, experiências e vivências que foram silenciadas 
ao longo do tempo. A memória, nesse contexto, assume caráter político e 
identitário, pois permite não apenas reconstruir o passado, mas também 
consolidar identidades coletivas e promover reconhecimento histórico. 
Assim, a História Oral configura-se como metodologia privilegiada para 
acessar essas narrativas e tensionar as lacunas deixadas pela historiografia 
tradicional.

Patrícia Weiduschadt e Giana Amaral (2016) demonstram que as histórias 
de vida são construções sociais reconstruídas no presente, demonstrando 
sentidos de pertencimento, identidade e profissão. As autoras demonstram 
por meio das entrevistas, que professores leigos pomeranos-luteranos, 
obtiveram legitimação e reconhecimento, não pela formação formal, mas 
pelo pertencimento étnico e religioso nas comunidades onde atuavam. A 
etnicidade luterana aparece como princípio de confiança, autoridade moral 
e identidade comunitária, dando forma a trajetórias profissionais e práticas 
pedagógicas. O texto evidencia que as escolas rurais étnicas funcionavam 
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como um centro comunitário, onde o docente desempenhava múltiplas 
funções, professor, líder moral, agente cultural e guardião da identidade, ou 
seja, um universo que abrangia muito além da sala de aula, demonstrando 
desse modo que estudos locais são essenciais para compreender a consti-
tuição da docência e da cultura escolar no Brasil, pois expõe dinâmicas que 
desaparecem nas histórias gerais da educação. Diante disso, esse estudo 
dialoga com a pesquisa, pois assim como os entrevistados pelas autoras, as 
mulheres da OASE, também eram legitimadas pela identidade étnico-reli-
giosa, que as autorizava a assumir funções educativas, sociais e morais nas 
suas comunidades.

Análise da produção acadêmica sobre mulheres 
luteranas e a Oase

A partir da segunda década do século XXI, observa-se um crescimento 
expressivo de pesquisas dedicadas ao estudo das relações entre mulheres, 
gênero e luteranismo no Brasil. A concentração significativa de trabalhos 
nas Faculdades EST98 indica não apenas uma institucionalização do debate, 
mas a consolidação de um campo que articula teologia, feminismo, memó-
ria e religião. Esse movimento coincide com esforços de revisão histórica 
que buscam questionar narrativas tradicionais e recuperar experiências 
silenciadas. Ainda assim, a produção acadêmica analisada mostra que a 
maior parte dos estudos se debruça sobre períodos recentes, sobretudo pós 
1990, deixando lacunas relevantes sobre as décadas formativas da OASE, 
especialmente entre 1920 e 1970, período fundamental para entendimento 
da formação identitária das mulheres luteranas no sul do país.

Os trabalhos de Philippsen (2017, 2018), são centrais para compreender 
essa dinâmica. Ao analisar as origens do Fórum de Reflexão da Mulher Lute-
rana, a autora demonstra que, muito antes da institucionalização de espaços 
explícitos de crítica e debate, as mulheres já vivenciavam tensões internas em 
torno do poder, da liderança e da definição dos papéis femininos na Igreja. A 
partir de uma leitura feminista da história, Philippsen revela que a submissão 
tradicional atribuída às mulheres luteranas é menos uma realidade vivida 
e mais uma representação construída, utilizada para sustentar hierarquias 
eclesiásticas e reforçar padrões patriarcais. Assim, o que se apresenta como 
silêncio pode ser interpretado como disputas simbólicas e resistências não 
registradas, mas presentes no cotidiano das comunidades.

98	 Instituição de ensino superior de caráter privado, comunitário e confessional, localizada no mu-
nicípio de São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, Brasil.
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Essas tensões tornam-se ainda mais evidentes quando observadas sob a 
perspectiva das Ciências Sociais. Pires (2019, 2023, 2024), ao analisar feminis-
mo, hierarquia religiosa e subjetividades contemporâneas, evidencia como 
o ideário feminista tensiona as estruturas de poder da IECLB. Suas análises 
mostram que a entrada de mulheres no ministério pastoral, o surgimento 
de teologias feministas e a reorganização dos papéis de gênero não são 
fenômenos isolados, mas parte de processos históricos mais amplos, que 
incluem migração, identidades regionais e disputas internas da tradição 
protestante. Ao relacionar luteranismo, tradição gaúcha e feminismo, Pires 
oferece elementos valiosos para compreender como, no contexto de Pelotas 
e da imigração alemã, as mulheres da OASE estiveram inseridas em um 
território de negociações culturais e religiosas que atravessavam tanto suas 
práticas educativas quanto suas experiências de fé.

É nesse ponto que a dimensão educativa se torna essencial para a 
discussão. Embora muitas vezes concebida como um espaço devocional e 
assistencial, a OASE funciona historicamente como ambiente de educação 
não escolarizada, onde mulheres compartilham saberes, constroem redes de 
apoio, refletem sobre sua realidade e produzem leituras próprias da tradição 
luterana. A pesquisa de Labes (2017), ao destacar a relação das mulheres da 
OASE com povos indígenas, revela como esse espaço favorece processos 
formativos que ultrapassam o ritual religioso, envolvendo ética, intercultu-
ralidade e reinterpretação da fé. São práticas educativas que, mesmo não 
reconhecidas como tal pela historiografia tradicional, possuem profundo 
impacto na vida comunitária.

Da mesma forma, os estudos que trabalham com narrativas de vida, 
como os de Schuchardt (2021) e Milbratz (2017), mostram que a memória 
das mulheres luteranas revela uma pedagogia da experiência, marcada 
pela escuta, pela oralidade e pela reconstrução de identidades. Quando 
essas memórias são trazidas à tona, torna-se evidente que as mulheres não 
apenas participaram, mas moldaram a vida comunitária através de processos 
educativos sutis, contínuos e frequentemente invisibilizados pela narrativa 
oficial da Igreja. A ausência dessas vozes na documentação histórica não 
significa ausência de ações, mas sim um enquadramento institucional que 
privilegiou lideranças masculinas e práticas formais de ensino.

Ao considerar também pesquisas como a de Ruprecht (2022), que analisa 
a atuação contemporânea de pastoras, percebe-se que o reconhecimento 
institucional do ministério feminino resulta de processos iniciados décadas 
antes, muitas vezes impulsionados por mulheres da OASE que, no cotidiano, 
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desestabilizavam expectativas tradicionais de gênero. Assim, o que hoje 
se apresenta como conquista formal é fruto de uma longa trajetória de 
resistências, aprendizados e práticas educativas invisíveis, que precisam 
ser historicizadas. Complementarmente, o artigo de Burmann (2017) oferece 
uma leitura teológica-histórica do protagonismo feminino na Reforma e na 
IECLB, reiterando a persistência das mulheres na luta por igualdade dentro 
da Igreja. Essa leitura reforça a ideia de que a visibilidade conquistada 
atualmente tem raízes em processos históricos mais longos.

Com base nessas contribuições teóricas e metodológicas, passa-se à 
análise da produção acadêmica recente sobre mulheres luteranas e a 
OASE, buscando identificar tendências, eixos interpretativos e lacunas 
historiográficas.

Para o levantamento de dados foi utilizada a plataforma Google Acadê-
mico, utilizando-se os descritores: mulheres luteranas, educação, IECLB e 
OASE, com trabalhos produzidos entre os anos de 2015 até 2025, dentre esses 
trabalhos estavam, dissertações, teses e artigos. Com esses descritores no 
determinado período obteve-se cinquenta e nove resultados, mas desses, 
foram utilizados aqueles que estavam relacionados ao tema e objeto da 
pesquisa, selecionando os trabalhos que citavam a OASE e a IECLB. Foram 
excluídos os trabalhos que citavam a organização e a Igreja Evangélica de 
Confissão Luterana, mas com temas abordados distanciados do tema da 
pesquisa, após essa seleção foram analisados onze trabalhos. Entre os onze, 
quatro eram dissertações de mestrado, cinco artigos científicos e duas teses 
de doutorado conforme demonstra a tabela a seguir.
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Tabela 1 – Produção acadêmica sobre mulheres luteranas e OASE (2015-2025)

Autor Título Tipo Ano Instituição Palavras-chave Área de 
conhecimento

Katilene 
Willms 
Labes

Identidade e 
cultura indígena 
na perspectiva 
das mulheres 
de um grupo de 
OASE da IECLB: 
uma proposta 
para a (re)
construção dos 
conhecimentos 
numa relação 
de alteridade na 
perspectiva das 
mulheres de um 
grupo de OASE 
da IECLB.

Dissertação 2017 Faculdades EST

Mulheres 
luteranas, 
comunidades 
indígenas, 
imigração 
alemã em 
Santa Catarina, 
relações de 
alteridade e 
respeito mútuo

Teologia 

Rosane 
Philippsen

As origens 
do fórum de 
reflexão da 
mulher luterana 
e relações de 
poder entre 
mulheres da 
IECLB

Artigo 2017 Faculdades EST Fórum; Mulher; 
Poder Teologia 

Rosane 
Philippsen

Encontros e 
resistências: 
o fórum de 
reflexão da 
mulher luterana, 
sua origem e 
contribuições 
às mulheres da 
IECLB. 

Dissertação 2018 Faculdades EST

Mulheres. 
Mulheres 
luteranas. 
Fórum de 
Reflexão 
da Mulher 
Luterana. IECLB

Teologia 

Joyce 
Aparecida 
Pires

Entre 
reformadoras: 
mulheres e 
hierarquia 
religiosa na 
IECLB

Artigo 2019 Faculdades EST
Feminismo. 
Hierarquia. 
Protestantismo

Teologia 

Joyce 
Aparecida 
Pires

Imbricações 
entre religião, 
feminismo, 
migração e 
tradicionalismo 
gaúcho Uma 
análise a partir 
do feminismo 
luterano no 
Brasil.

Artigo 2024 UNESP

Religião, 
Feminismo, 
Luteranismo, 
Migração, 
Tradicionalismo

Ciências 
Sociais
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Autor Título Tipo Ano Instituição Palavras-chave Área de 
conhecimento

Ketlin Laís 
Schuchardt

“Em comunhão 
com as vidas 
das mulheres”: 
histórias,gênero 
e teologias 

Dissertação 2021 Faculdades EST

Histórias de 
vida. Gênero. 
Teologia 
Feminista. 
Sacerdócio 
Geral.

Teologia

Joyce 
Aparecida 
Pires

Nunca é 
feminista o 
suficiente”: 
mulheres e 
feminismos na 
Igreja Evangélica 
de Confissão 
Luterana no 
Brasil.

Tese 2023 UNESP

Feminismo. 
Igreja luterana. 
Mulheres. 
Religião. 
Teologia 
feminista

Ciências 
Sociais

Rubens 
Ruprecht

Pastoras 
da IECLB: 
percepções do 
seu cotidiano 
e repercussões 
contemporâneas

Tese 2022 Faculdades EST

Pastoras 
IECLB. Teologia 
Ecofeminista. 
Cuidado

Teologia

Pamela 
Milbratz

Histórias das 
mulheres 
da Paróquia 
Evangélica 
de Confissão 
Luterana 
apóstolo 
João: partes 
inspiradoras de 
um mosaico de 
protagonismo 
e fé

Dissertação 2017 Faculdades EST

História. 
Feminismo. 
Mulheres. 
Protagonismo. 
Igreja. Fé.

Teologia 

Claudir 
Burmann

Protagonismo 
feminino, igreja 
e mulheres no 
ministério da 
Igreja Evangélica 
de Confissão 
Luterana 
no Brasil a 
propósito dos 
500 anos da 
Reforma

Artigo 2017 Faculdades EST

Cristianismo 
Protagonismo 
feminino, 
Reforma.

Teologia

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025).

Os trabalhos podem ser analisados sob diferentes áreas de conhecimento, 
a maioria da área da teologia, mas também, na área de ciências sociais. 
Diante disso, a análise dos trabalhos foi feita agrupando-os de acordo com 
eixo temático: Primeiros estudos e enfoques identitários, nesse sentido, a 
dissertação de Katilene Willms Labes (2017) representa um marco inicial, 
ao investigar a identidade e cultura indígena a partir da perspectiva das 
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mulheres da OASE. Embora o foco não seja diretamente o protagonismo 
feminino na IECLB, a pesquisa contribui para compreender como mulhe-
res luteranas atuam em processos educativos e de reconhecimento da 
alteridade, evidenciando a dimensão pedagógica e social da OASE, como 
espaço de formação e reflexão teológica. Nesse contexto, a autora situa a 
OASE como uma instância que ultrapassa o âmbito devocional, abrindo-se 
à construção de saberes e relações interculturais. Um aspecto relevante 
para a compreensão da função educativa desses grupos também no período 
histórico da pesquisa (1930-1970).

Outro eixo está relacionado às origens do movimento feminino orga-
nizado na IECLB. A partir dos trabalhos de Rosane Philippsen (2017, 2018), 
identifica-se uma transição temática importante. Seu artigo de 2017, “As 
origens do Fórum de Reflexão da Mulher Luterana e relações de poder entre 
mulheres da IECLB”, situa o Fórum de Reflexão da Mulher Luterana, surgido 
em 1990, como um espaço de crítica e reconstrução das relações de poder 
entre mulheres da OASE e da estrutura eclesial.

Na dissertação de 2018, “Encontros e resistências”, Philippsen aprofunda 
a análise histórica, utilizando a historiografia feminista para desconstruir a 
imagem essencialista da mulher luterana submissa e revelar trajetórias de 
liderança, resistência e reinterpretação da fé. Esses trabalhos são fundamen-
tais para compreender as continuidades e rupturas entre a OASE tradicional e 
as novas expressões de organização feminina posterior, permitindo visualizar 
o Fórum de Reflexão da Mulher Luterana como herdeiro e, ao mesmo tempo, 
contestador das práticas da OASE.

Nos aspectos de feminismo, hierarquia e novas subjetividades religiosas, 
os estudos de Joyce Aparecida Pires (2019, 2023, 2024) deslocam a discussão 
para o campo das Ciências Sociais, articulando religião, gênero e poder. 
O artigo “Entre reformadoras: mulheres e hierarquia religiosa na IECLB” 
(2019) e sua tese de doutorado (2023) analisam as dificuldades históricas na 
legitimação do exercício eclesiástico feminino e a influência do feminismo 
nas subjetividades das mulheres da IECLB. A autora demonstra como o 
ideário feminista, ao penetrar o espaço teológico, produz reconfigurações 
das práticas e identidades religiosas femininas, tensionando a tradição pa-
triarcal herdada do luteranismo europeu. Em “Imbricações entre religião, 
feminismo, migração e tradicionalismo gaúcho” (2024), Pires amplia o olhar, 
relacionando as experiências das mulheres luteranas às dimensões culturais, 
migratórias e regionais, especialmente no Rio Grande do Sul. Esse recorte é 
particularmente pertinente a essa pesquisa, pois o tradicionalismo gaúcho 
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e a herança germânica são elementos constitutivos do contexto histórico 
da OASE em Pelotas.

Com relação a teologia e as narrativas de vida das mulheres, a dissertação 
de Ketlin Laís Schuchardt (2021), “Em comunhão com as vidas das mulheres”, 
evidencia a importância das narrativas biográficas e da teologia feminista 
na reconstrução do lugar das mulheres na IECLB. A autora trabalha com 
histórias de vida colhidas na Campanha “Em Comunhão com as Vidas das 
Mulheres”, o que ressalta a dimensão de memória e escuta como prática 
teológica. Seu estudo contribui metodologicamente ao propor uma teologia 
que emerge das experiências concretas das mulheres, perspectiva que pode 
inspirar abordagens interpretativas para compreender as práticas educativas 
e religiosas das mulheres da OASE em décadas anteriores.

No estudo sobre pastoras, protagonismo e poder pastoral, a tese de 
Rubens Ruprecht (2022) analisa a atuação das pastoras na IECLB e a conso-
lidação da teologia ecofeminista, destacando os desafios de reconhecimento 
e cuidado pastoral. Embora centrada em um período contemporâneo, a 
pesquisa ilumina a trajetória de institucionalização do ministério feminino, 
que se desdobra a partir das ações pioneiras das mulheres da OASE. Com-
plementarmente, o artigo de Claudir Burmann (2017) oferece uma leitura 
teológica-histórica do protagonismo feminino na Reforma e na IECLB, rei-
terando a persistência das mulheres na luta por igualdade dentro da Igreja. 
Essa leitura reforça a ideia de que a visibilidade conquistada atualmente 
tem raízes em processos históricos anteriores àqueles vivenciados pelas 
integrantes da OASE.

Por fim, o eixo temático relacionado a OASE e as histórias locais de fé e pro-
tagonismo, a dissertação de Pamela Milbratz (2017), “Histórias das mulheres 
da Paróquia Apóstolo João”, utiliza a hermenêutica feminista para analisar 
a presença ou ausência das mulheres na história escrita da comunidade 
luterana. A autora evidencia o quanto as narrativas oficiais invisibilizaram as 
mulheres, mas também como é possível reconstruir suas trajetórias a partir 
de indícios e memórias. Essa abordagem local e micro-histórica é muito 
próxima à proposta dessa dissertação, pois também busca compreender a 
presença feminina nos contextos comunitários, especialmente entre 1920 
e 1970, quando a OASE se consolidava como espaço de sociabilidade e fé 
entre mulheres imigrantes e descendentes de alemães.

Conforme o exposto, os estudos analisados permitem identificar três 
eixos centrais de produção acadêmica sobre mulheres e luteranismo no 
Brasil: Eixo histórico-educativo: investiga as práticas e organizações femini-
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nas nas comunidades luteranas (OASE, fóruns, grupos locais) e suas relações 
com processos de ensino, cultura e fé. Eixo teológico-feminista: reflete sobre 
as contribuições da Teologia Feminista e as narrativas das mulheres como 
fonte teológica e eclesial. Eixo sociológico e político-religioso: analisa as 
relações de poder, hierarquia, migração e gênero na estrutura eclesiástica 
e nas dinâmicas identitárias das mulheres luteranas.

Considerações finais
Ao realizar esse estudo pode-se perceber ainda lacunas relacionadas ao 

tema e objeto de pesquisa, apesar do crescimento das pesquisas sobre o 
protagonismo feminino na IECLB, ainda há escassez de estudos históricos 
voltados às décadas iniciais de organização da OASE e o envolvimento dessas 
mulheres nos processos educativos em suas comunidades, especialmente 
com foco regional, caso de Pelotas/RS. A maioria das produções se concen-
tra em períodos recentes, pós-1990 e nas dimensões teológico-feministas 
contemporâneas.

Diante desse panorama, torna-se evidente que a invisibilidade histórica 
das mulheres luteranas não pode ser compreendida apenas como ausência de 
registros, mas como produto de tensões entre tradição teológica, estruturas 
de poder e práticas educativas informais que marcaram profundamente suas 
trajetórias. A OASE, nesse sentido, configura-se como espaço de formação 
e transformação, onde as mulheres elaboraram modos próprios de viver, 
ensinar e reinterpretar a fé em contextos permeados por desafios culturais, 
sociais e religiosos.

Assim, investigar a história dessas mulheres não significa apenas preen-
cher lacunas historiográficas, mas reconhecer a amplitude de sua presença 
e a centralidade de seus processos formativos no contexto comunitário. Ao 
trazer essas trajetórias à luz, torna-se possível compreender que a educação 
vivenciada pelas mulheres luteranas ultrapassou os limites da instrução 
formal, configurando-se como um campo fundamental para o fortaleci-
mento das comunidades, para a renovação do pensamento religioso e para 
a construção de espaços de autonomia e protagonismo feminino. Revisitar 
essa história, portanto, implica romper com a lógica de invisibilidade que 
por décadas marcou sua atuação e contribuir para a construção de uma 
narrativa da IECLB que considere as vozes e experiências das mulheres que 
sustentaram, de forma silenciosa e contínua, a vida da Igreja.

Então, ao mapear a produção acadêmica recente, este artigo contribui 
para consolidar a OASE como objeto legítimo da História da Educação e 
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evidencia a necessidade de estudos regionais e históricos que valorizem os 
processos educativos protagonizados por mulheres luteranas.
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Um breve panorama das reformulações 
educacionais das escolas normais no Brasil 

(séculos XIX e XX)

Elizângela Dummer Ferreira
Carlos Eduardo de Miranda Bellomo

Fernando Ripe

Para compreender as transformações ocorridas nas políticas educa-
cionais brasileiras e suas implicações para a formação docente, torna-se 
necessário realizar um movimento de retorno histórico que permita analisar 
a criação, a organização e as sucessivas reformulações das Escolas Nor-
mais no Brasil, especialmente no período compreendido entre o final do 
século XIX e meados do século XX. Esse recorte temporal possibilita situar 
as condições de ensino e os modelos de formação de professores que se 
constituíram desde o Período Imperial até a década de 1940, evidenciando 
continuidades, rupturas e disputas em torno dos projetos educacionais em 
curso. Nessa perspectiva, o presente capítulo fundamenta-se na análise da 
legislação educacional vigente ao longo do período investigado, articulada às 
contribuições de autores que se dedicam ao estudo da história da educação 
e da formação de professores no Brasil.

A primeira lei geral de instrução pública do Brasil, promulgada em 15 de 
outubro de 1827 por Dom Pedro I, representou um importante marco na 
organização da educação elementar durante o Período Imperial. A legislação 
determinava a criação de escolas de primeiras letras em todas as cidades, 
vilas e localidades mais populosas do Império, ao mesmo tempo em que 
previa a reorganização da distribuição dos professores, possibilitando sua 
transferência para regiões com maior demanda educacional. Além disso, 
estabelecia critérios para a remuneração docente e garantia a vitaliciedade 
dos cargos aos professores devidamente nomeados.

No que se refere ao currículo, a lei definia conteúdos distintos para me-
ninos e meninas, evidenciando as concepções de gênero predominantes 
na sociedade oitocentista. Para os meninos, previa-se o ensino da leitura, 
da escrita, das quatro operações fundamentais da aritmética, de frações, 



448

decimais e proporções, de noções de geometria prática, da gramática da 
língua nacional e dos princípios da moral cristã e da doutrina católica. Re-
comendava-se, ainda, a leitura da Constituição do Império e da História do 
Brasil, reforçando o papel da escola na formação moral e cívica dos futuros 
cidadãos.

Embora a legislação também garantisse às meninas o acesso à instrução 
escolar, sua formação era concebida de maneira diferenciada. As escolas 
femininas funcionavam separadamente das masculinas e apresentavam um 
currículo mais restrito, no qual o ensino da matemática limitava-se às quatro 
operações básicas, enquanto se atribuía maior importância aos conheci-
mentos relacionados à economia doméstica e às habilidades consideradas 
adequadas ao exercício dos papéis femininos da época.

No que diz respeito à organização pedagógica, as escolas deveriam 
seguir os regulamentos vigentes e adotar, sempre que possível, o Método 
Lancaster ou ensino mútuo, sistema amplamente difundido no século XIX por 
permitir a instrução de um grande número de alunos com reduzido quadro 
de professores. Dessa forma, a Lei de 1827 não apenas estabeleceu as bases 
da instrução primária no Brasil imperial, mas também evidenciou os valores 
sociais, religiosos e políticos que orientavam a formação das novas gerações 
naquele contexto histórico.

Consta no Artigo 6º da Lei de instrução de 1827: Art. 6º. Os professores ensi-
narão a ler, escrever, as quatro operações de aritmética, prática de quebra-
dos, decimais e proporções, as noções mais gerais de geometria prática, a 
gramática de língua nacional, e os princípios de moral cristã e da doutrina 
da religião católica e apostólica romana, proporcionados à compreensão 
dos meninos; preferindo para as leituras a Constituição do 
Império e a História do Brasil. (Brasil, 1827 apud Tambara; Arriada, 2005, 
p. 24).

Apesar da promulgação da Lei de 15 de outubro de 1827, o ensino pri-
mário não foi efetivamente ofertado a toda a população, uma vez que não 
houve investimentos suficientes na ampliação do número de escolas nem 
na formação de professores. Nesse sentido, Tanuri (2000, p. 63) destaca que 
a própria legislação consagrou a adoção do método mútuo ao determinar 
que os professores sem preparo adequado deveriam instruir-se “em curto 
prazo e à custa de seus ordenados nas escolas da Capital”. Contudo, segundo 
a autora, as medidas adotadas pelo Governo Central produziram poucos 
resultados tanto para a expansão do ensino de primeiras letras quanto para a 
preparação docente. Somente após o Ato Adicional de 12 de agosto de 1834, 
que transferiu às Assembleias Legislativas Provinciais a responsabilidade 
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de legislar sobre a instrução pública, surgiram as primeiras escolas normais 
brasileiras, criadas por iniciativa das províncias com o objetivo de formar 
professores para o ensino primário (Tanuri, 2000, p. 63).

Nesse contexto, o Ato Adicional de 1834 representou um marco impor-
tante para a organização da instrução pública no Brasil, ao transferir para 
as províncias a responsabilidade pela oferta e administração do ensino 
primário e secundário. Todavia, a descentralização da educação evidenciou 
um problema já existente: a escassez de professores preparados para atuar 
nas escolas de primeiras letras. Diante dessa realidade, tornou-se necessária 
a criação de instituições voltadas à formação docente, resultando no surgi-
mento das primeiras Escolas Normais. Conforme observa Saviani (2009, p. 
144), embora a Lei de 1827 já previsse que os professores fossem treinados 
no método mútuo, às suas próprias custas, nas capitais das províncias, essa 
determinação evidenciava apenas uma preocupação com a preparação 
didática necessária à aplicação do método de ensino, sem contemplar uma 
formação pedagógica mais ampla. Assim, a criação das Escolas Normais 
pode ser compreendida como uma tentativa de responder às demandas de 
qualificação docente que emergiram com a expansão da instrução pública 
nas províncias, inaugurando um processo mais sistemático de formação de 
professores no país.

A materialização desse processo ocorreu com a criação da primeira Escola 
Normal brasileira, instituída na Província do Rio de Janeiro, na cidade de Nite-
rói, por meio do Decreto n.º 10, de 1835. O artigo 1º desse decreto estabelecia 
a criação de uma Escola Normal na capital da província com a finalidade de 
habilitar os indivíduos que desejassem ingressar no magistério da instrução 
primária, bem como aperfeiçoar os professores em exercício que ainda não 
possuíssem a formação prevista pela Lei de 15 de outubro de 1827 (Brasil, 
1835). A iniciativa revela a preocupação das autoridades provinciais em 
organizar um espaço específico para a formação docente, respondendo às 
demandas geradas pela expansão da instrução pública após o Ato Adicional 
de 1834. Desse modo, a Escola Normal de Niterói tornou-se um marco na 
institucionalização da formação de professores no Brasil, inaugurando um 
modelo que seria posteriormente adotado por outras províncias ao longo 
do século XIX. 

Na sequência, outras províncias criaram instituições semelhantes à cidade 
de Niterói. Tanuri (2000, p. 64-65), descreve as províncias que criaram estas 
instituições junto às as datas de criação e de instalação:
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em Minas Gerais, em 1835 (instalada em 1840); na Bahia, em 1836 (instala-
da em 1841); em São Paulo, em 1846; em Pernambuco e no Piauí, em 1864 
(ambas instaladas em 1865); em Alagoas, em 1864 (instalada em 1869); em 
São Pedro do Rio Grande do Sul, em 1869; no Pará, em 1870 (instalada em 
1871); em Sergipe, em 1870 (instalada em 1871); no Amazonas, em 1872, 
embora já em 1871 tivesse sido criada uma aula de Pedagogia no Liceu; no 
Espírito Santo, em 1873; no Rio Grande do Norte, em 1873 (instalada em 
1874); no Maranhão, em 1874, com a criação de uma escola normal particular, 
subvencionada pelo governo; na Corte, em 1874, também com a criação de 
uma escola normal particular, subvencionada pelo governo, e em 1876 com a 
criação de uma escola normal pública (instalada apenas em 1880); no Paraná, 
em 1876; em Santa Catarina, em 1880; no Ceará, em 1880 (instalada em 1884) 
(Moacyr, 1939a, 1939b, 1940); no Mato Grosso, em 1874 (Siqueira, 1999, p. 
210); em Goiás, em 1882 (instalada em 1884); na Paraíba, em 1884 (instalada 
em 1885). (Canezin & Loureiro, 1994, p. 28-35; Brazezinski, 1987, p. 39);

Na cidade do Rio Grande, em 1825, um professor foi enviado para o Rio 
de Janeiro com o objetivo de habilitar-se ao Método Lancaster, cuja imple-
mentação ocorreu a partir de 1827. Entretanto, em 1834, após a promulgação 
do Ato Adicional à constituição, a responsabilidade pela educação primária 
e secundária foi transferida às províncias. Diante da limitação de recursos 
disponíveis, a educação pública permaneceu em situação de abandono.

No caso da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, poucas eram as 
cidades que possuíam a oferta de aulas avulsas de ensino secundário, como 
foi o caso da cidade do Rio Grande. Todavia, a partir de uma série de questões 
políticas e econômicas, as aulas públicas, nesta cidade, acabaram sendo ex-
tintas e a iniciativa privada monopolizou essa categoria de ensino. (Teixeira; 
Tambara, 2020, p. 4).

No contexto da expansão da instrução pública na Província de São Pedro 
do Rio Grande do Sul, observa-se também a preocupação com a oferta do 
ensino secundário e de disciplinas voltadas à formação intelectual das 
elites locais. Nesse sentido, em 23 de março de 1836, o vice-presidente da 
Província, Américo Cabral de Melo, sancionou uma lei que determinava o 
estabelecimento, na cidade do Rio Grande, de uma cadeira de Gramática da 
Língua Francesa, cujo professor receberia o ordenado anual de 400$000 réis 
(Decreto, 1836). Apesar dessa iniciativa, a ampliação do acesso à escolariza-
ção ocorreu de forma gradual ao longo do século XIX. Conforme demonstra 
Alves (1995, p. 65), entre 1851 e 1879 o número de matrículas na cidade do 
Rio Grande passou de 281 para 1.133 estudantes, considerando ambos os 
sexos, o que evidencia um crescimento significativo da frequência escolar 
no período.

Entretanto, a organização do ensino secundário apresentou caracterís-
ticas distintas daquelas observadas no ensino primário. De acordo com o 



451

estudo de Teixeira e Tambara (2020), as aulas públicas secundárias sofreram 
um processo de descontinuidade ao longo do século XIX, enquanto a ini-
ciativa privada assumiu papel central na oferta desse nível de ensino. Os 
autores identificaram, por meio de anúncios publicados na imprensa local, 
o funcionamento de aulas de Francês e Geografia ministradas pelo Dr. José 
de Pontes França ainda no final da década de 1840. Destacam, ainda, que 
a Lei n.º 47, de 13 de maio de 1846, vinculou as cadeiras de Francês e Geo-
metria ao ensino secundário, evidenciando a preocupação das autoridades 
provinciais com a estruturação desse segmento educacional. Apesar disso, 
a oferta pública permaneceu limitada e instável. Segundo os autores, em 
1850 existiam quatro aulas de instrução secundária no município (Francês, 
Geografia, Geometria e Latim), embora nem todas fossem regularmente 
identificadas nos registros da imprensa local. As aulas públicas secundárias 
foram retomadas pela administração provincial em 1853, mas os sucessivos 
cortes orçamentários ocorridos ao final da década de 1850 reduziram pro-
gressivamente essa oferta, de modo que a cidade passou a contar apenas 
com as cadeiras de Francês e Geografia mantidas pelo governo provincial 
(Teixeira; Tambara, 2020, p. 15-21).

Esse cenário evidencia as dificuldades enfrentadas para a consolidação 
do ensino secundário na cidade do Rio Grande, marcado por oscilações na 
atuação do poder público e pela crescente participação da iniciativa privada. 
Ao mesmo tempo, demonstra a relevância atribuída ao ensino de línguas 
estrangeiras, especialmente o francês, considerado um importante elemento 
de distinção cultural e de formação intelectual durante o período imperial.

Por sua vez, a Constituição Federal de 1891 atribuiu aos estados a respon-
sabilidade pela organização e manutenção da educação, o que contribuiu 
para o aprofundamento das desigualdades educacionais, uma vez que a 
oferta de ensino passou a depender dos recursos e investimentos realizados 
por cada unidade federativa. Nesse contexto, Benjamin Constant propôs uma 
reforma educacional inspirada nos princípios positivistas, que valorizava o 
ensino científico por meio da ampliação de disciplinas como Matemática, 
Física, Química, Astronomia, Biologia, Sociologia e Moral, além de defen-
der a gratuidade do ensino primário. Contudo, na prática, a incorporação 
desses novos saberes representou sobretudo um acréscimo curricular, sem 
promover transformações significativas nas concepções pedagógicas e nas 
formas de organização do ensino, que permaneceram marcadas por práticas 
tradicionais. Nas palavras de Tanuri (2000, p. 68):
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A ausência do governo central quer na manutenção quer na organização da 
educação popular e o desequilíbrio financeiro entre os estados acabaram 
por propiciar um movimento de chamada de participação do governo central 
já desde a primeira década do presente século.

Nesse contexto, as reformas empreendidas nas Escolas Normais busca-
ram superar as limitações dos modelos anteriores de formação docente, 
conferindo maior atenção aos aspectos pedagógicos e didáticos do magisté-
rio. Segundo Saviani (2009, p. 145), a reforma foi marcada por dois elementos 
centrais: o enriquecimento dos conteúdos curriculares e a valorização dos 
exercícios práticos de ensino. Sua principal inovação consistiu na criação 
das escolas-modelo anexas às Escolas Normais, concebidas como espaços 
destinados à prática pedagógica dos futuros professores. Ao assumir os 
custos dessas instituições e centralizar a formação docente nos exercícios 
práticos, os reformadores reconheciam que a formação de professores exigia 
uma preparação pedagógico-didática sistemática e organizada curricular-
mente, não se limitando ao domínio dos conteúdos escolares. Dessa forma, a 
reforma representou um importante passo no processo de profissionalização 
do magistério e contribuiu para a consolidação das Escolas Normais como 
instituições especializadas na formação docente.

Apesar desses avanços, a oferta de Escolas Normais permaneceu insu-
ficiente em diversas regiões do país, favorecendo a expansão de iniciativas 
privadas voltadas à formação de professores. Conforme destaca Tanuri (2000, 
p. 71), a presença de escolas normais particulares remonta ainda ao período 
imperial, como aquelas criadas na Província do Maranhão e no Município da 
Corte em 1874, além da instituição fundada pela Sociedade Propagadora da 
Instrução Pública. Esse movimento ganhou maior expressão nas primeiras 
décadas republicanas. Dados da Estatística da Instrução, referentes ao ano 
de 1907, indicam que estados como Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais já contavam com Escolas Normais mantidas pela 
iniciativa privada, coexistindo, em alguns casos, com estabelecimentos 
municipais da mesma natureza (Tanuri, 2000, p. 71). Tal cenário evidencia 
que a formação de professores no Brasil foi marcada por uma combinação 
de esforços públicos e privados, refletindo as dificuldades enfrentadas pelo 
poder público para garantir uma rede de formação docente capaz de atender 
às demandas educacionais em expansão.

Na cidade do Rio Grande, a expansão da escolarização ocorreu de forma 
lenta e marcada por significativas limitações estruturais. Em 1859 foi funda-
da a primeira Escola Normal da cidade e, em 1897, registravam-se dezoito 
escolas públicas e dezesseis privadas, além de estabelecimentos mantidos 
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por associações civis. Embora essa rede escolar possibilitasse o atendimento 
de aproximadamente 1.500 estudantes, o número mostrava-se insuficiente 
diante de uma população estimada em cerca de 30 mil habitantes, eviden-
ciando a restrita abrangência da escolarização local.

As dificuldades relacionadas à oferta educacional tornavam-se ainda 
mais evidentes no ensino secundário. Conforme demonstram Teixeira e 
Tambara (2020, p. 22-23), nas últimas décadas do período imperial a instrução 
secundária pública na cidade do Rio Grande restringia-se basicamente à aula 
de Francês e ao Liceu D. Afonso, posteriormente transformado em Ateneu 
Rio-Grandense em 1871. Os autores destacam que a suspensão da única 
aula secundária avulsa existente na província levou ao desaparecimento da 
oferta pública de ensino secundário no município. Como consequência, os 
colégios e aulas particulares passaram a ocupar posição hegemônica nesse 
nível de ensino, assumindo a responsabilidade pela formação dos estudantes 
que desejavam prosseguir seus estudos.

Além da insuficiência de vagas, outros obstáculos dificultavam o acesso 
à educação. Em 1887, por exemplo, eram frequentes os problemas relacio-
nados à localização das escolas, uma vez que muitos professores residiam 
em regiões afastadas do centro urbano. Apesar dessas dificuldades, a cidade 
contava com iniciativas educacionais mantidas por instituições religiosas. 
A Igreja Católica desempenhou papel relevante nesse processo ao fundar 
o Liceu Salesiano Leão XIII, destinado ao ensino primário. Paralelamente, 
funcionava o Colégio dos Jesuítas, que ao longo dos anos recebeu diferentes 
denominações, passando a chamar-se São Luís, em 1898, Stella Maris, em 
1902, e Sagrado Coração de Jesus, em 1906.

A escassez de oportunidades para a continuidade dos estudos permane-
ceu como um dos principais desafios educacionais do município durante a 
transição do século XIX para o XX. Em grande medida, apenas os jovens per-
tencentes às camadas mais favorecidas da população conseguiam prosseguir 
sua formação, frequentemente deslocando-se para centros maiores, como 
o Rio de Janeiro. No próprio município, a oferta pública era limitada e, em 
muitos casos, restringia-se ao quarto ano do ensino primário. Nesse sentido, 
Cesar (2007, p. 21) observa que “a maioria dos jovens em idade escolar não 
tem como estudar, pois não há vagas no ensino público”. Essa realidade 
começou a se modificar parcialmente em 1906, com a criação do Ginásio 
Municipal Lemos Júnior. Contudo, embora representasse uma ampliação das 
possibilidades de escolarização secundária, o estabelecimento era pago, o 
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que mantinha excluída uma parcela significativa da população em situação 
de vulnerabilidade econômica.

Somente nos anos seguintes novas iniciativas públicas buscaram ampliar 
o acesso à instrução elementar. Em 1910, por iniciativa do governo estadual, 
foram criadas no município a Escola Elementar Juvenal Miller e a Escola 
Elementar Bibiano de Almeida. A implantação dessas instituições sinaliza 
os esforços empreendidos pelo poder público para expandir a oferta edu-
cacional, ainda que as desigualdades de acesso e permanência na escola 
continuassem a marcar profundamente a experiência escolar da população 
rio-grandina nas primeiras décadas do século XX. Posteriormente, em 1917, 
foi instituída a Escola Industrial Elementar.

Em Rio Grande, na década de 1910, a criação de duas Escolas Elementares 
por iniciativa do governo estadual do RS, Juvenal Miller e Bibiano de Almeida, 
bem como a criação da Escola industrial Elementar, em 1917, todas as três 
na sede da municipalidade. Em 1920, o governo estadual mantinha ainda 
oito aulas avulsas, sendo destas, seis na sede do município. [...] Citadas no 
Relatório da Intendência de 1920, 15 escolas particulares, todas localizadas 
na sede da cidade, sendo a maioria na zona central, demonstrando que o Gi-
násio Municipal e os demais intentos educacionais dos poderes públicos não 
atendem todas as necessidades educacionais da elite rio-grandina (Santos; 
Vargas; Tambara, 2012, p. 7-8).

No período posterior à Primeira Guerra Mundial, estendendo-se ao longo 
da década de 1920, a educação brasileira passou a ocupar posição de desta-
que nos debates políticos e intelectuais. Apesar dos esforços empreendidos 
nas décadas anteriores, os índices de analfabetismo permaneciam elevados, 
atingindo aproximadamente 75% da população. Tal cenário evidenciava as 
limitações de um sistema educacional que, em muitos aspectos, permanecia 
desvinculado das necessidades sociais e econômicas do país. Nesse con-
texto, intensificaram-se as discussões acerca da modernização do ensino 
e da necessidade de reformulação dos modelos educacionais vigentes. 
Conforme observa Tanuri (2000, p. 70), esse período foi marcado por um 
clima de preocupação e entusiasmo em relação à questão educacional, 
tanto no âmbito nacional quanto internacional, caracterizando-se por ini-
ciativas estaduais voltadas à difusão e à remodelação do ensino. A autora 
destaca ainda que a circulação dos princípios da Escola Nova influenciou, 
em diferentes graus, as reformas do ensino primário e normal promovidas 
pelos estados, fornecendo subsídios para uma revisão crítica dos modelos 
de Escolas Normais até então existentes. Dessa forma, a década de 1920 
constituiu um importante momento de renovação do pensamento educa-
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cional brasileiro, preparando o terreno para as transformações que seriam 
implementadas nos anos seguintes.

As mudanças ganharam novo impulso após a Revolução de 1930, que 
conduziu Getúlio Vargas ao poder e inaugurou um período de profundas 
transformações na organização política e administrativa do país. Perma-
necendo na presidência entre 1930 e 1945, Vargas liderou um processo de 
centralização do Estado que teve impactos significativos sobre a educação. 
Nesse contexto, o governo federal assumiu papel mais ativo na formulação 
de políticas educacionais, buscando estruturar um sistema de ensino capaz 
de responder às demandas de modernização econômica e de construção da 
identidade nacional. Entre as principais iniciativas do período destacam-se 
a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, em 1930, a Reforma 
Francisco Campos, de 1931, e as Leis Orgânicas do Ensino promulgadas 
durante o Estado Novo. Essas medidas contribuíram para a ampliação e 
reorganização da educação brasileira, especialmente por meio da regula-
mentação dos diferentes níveis de ensino e do fortalecimento da educação 
técnico-profissional. Ao mesmo tempo, a crescente intervenção estatal no 
campo educacional revelou a intenção de utilizar a escola como instrumento 
de formação cívica e de integração nacional, alinhando os processos edu-
cativos aos projetos de desenvolvimento econômico e de consolidação do 
Estado brasileiro.99 Segundo Dávila (2005, p. 33):

A revolução de 1930, que conduziu Getúlio Vargas ao poder, levou a quase 
imediata criação de um Ministério da Educação e Saúde Pública (mais tarde 
Ministério da Educação e Saúde MES), assim como a mudança de orientação 
política em todo o país que apressou a consolidação de reformas e provocou 
a expansão dos sistemas escolares.

O governo de Getúlio Vargas (1930-1945) pode ser dividido em três fases 
distintas: o Governo Provisório (1930-1934), o Governo Constitucional 
(1934-1937) e o Estado Novo (1937-1945). A Revolução de 1930 inaugurou um 
período de intensa efervescência política, social e intelectual, favorecendo 
a emergência de debates sobre os rumos da educação brasileira. Nesse 
contexto, o próprio governo federal buscou aproximar-se dos educadores 
ao promover, em 1931, por meio da Associação Brasileira de Educação (ABE), 

99	 O novo governo passou a atribuir maior centralidade à educação como instrumento de moderni-
zação do país e de formação da força de trabalho, ampliando a atuação do Estado na organização 
e regulamentação do ensino. Nesse cenário, iniciativas voltadas à educação popular e profissio-
nal ganharam destaque, buscando suprir, ainda que de forma gradual, as lacunas historicamente 
presentes. Ainda, Dávila (2005, p. 33), a “revolução de 1930, que conduziu Getúlio Vargas ao poder, 
levou a quase imediata criação de um Ministério da Educação e Saúde Pública (mais tarde Ministé-
rio da Educação e Saúde MES), assim como a mudança de orientação política em todo o país que 
apressou a consolidação de reformas e provocou a expansão dos sistemas escolares”.



456

uma conferência destinada a discutir a formulação de uma política nacional 
de educação. Foi nesse ambiente de renovação pedagógica que ganhou 
destaque um grupo de intelectuais comprometidos com a modernização 
do ensino brasileiro, culminando na publicação do Manifesto dos Pioneiros 
da Educação Nova, em 1932. Redigido por Fernando de Azevedo e subscrito 
por vinte e seis intelectuais e educadores, entre os quais se destacavam 
Lourenço Filho, Anísio Teixeira, Edgard Roquette-Pinto e Cecília Meireles, 
o documento defendia a construção de um sistema nacional de educação 
pública, laica, gratuita e obrigatória, inspirado nos princípios do movimento 
escolanovista.

As discussões promovidas nesse período repercutiram diretamente no 
processo constituinte que resultou na Constituição de 1934. Conforme ob-
serva Lobo Neto (2014, p. 182), a Assembleia Nacional Constituinte, eleita em 
3 de maio de 1933, recebeu o anteprojeto constitucional elaborado por uma 
comissão presidida pelo Ministro da Justiça e dos Negócios Interiores em 
novembro daquele ano, culminando na promulgação da nova Constituição 
em 16 de julho de 1934. Embora tenha representado um importante avanço 
para a institucionalização de direitos sociais e educacionais, a Carta teve 
curta duração, sendo revogada em 1937 pelo próprio Getúlio Vargas, quando 
da implantação do Estado Novo.

No campo educacional, a Constituição de 1934 constituiu um marco ao 
dedicar, pela primeira vez na história constitucional brasileira, um capítulo 
específico à Educação e à Cultura. Os artigos 148 a 158 estabeleceram 
princípios fundamentais para a organização do ensino nacional, definindo 
a educação como um direito de todos e uma responsabilidade compartilhada 
entre a família e o poder público. O texto constitucional determinava a oferta 
do ensino primário integral, gratuito e de frequência obrigatória, estenden-
do essa garantia também aos adultos. Além disso, previa mecanismos de 
assistência aos estudantes, regulamentava o funcionamento dos estabele-
cimentos particulares de ensino e assegurava a utilização da língua nacional 
como idioma oficial da instrução. A Constituição também contemplava a 
estabilidade e a remuneração adequada dos professores das instituições 
reconhecidas pelo poder público, regulamentava o ensino religioso faculta-
tivo nas escolas públicas e concedia isenção tributária aos estabelecimentos 
particulares de ensino primário e profissional que oferecessem educação 
gratuita e fossem considerados idôneos. Essas disposições evidenciam o 
esforço de ampliação da oferta educacional e de fortalecimento da ação 
estatal na organização do ensino brasileiro.
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As transformações alcançaram igualmente a formação de professores. 
Segundo Tanuri (2000, p. 74), a partir da década de 1930 difundiu-se um 
modelo de Escola Normal que buscava consolidar sua identidade profissio-
nal, excluindo do currículo os conteúdos de caráter propedêutico e exigindo 
a conclusão do ensino secundário fundamental como requisito para ingresso. 
Essa reestruturação visava conferir maior especificidade à formação docen-
te, reforçando seu caráter técnico e profissional.

Nessa mesma direção, Saviani (2009, p. 145-146) destaca que a reforma 
promovida por Anísio Teixeira no Distrito Federal transformou a tradicional 
Escola Normal em Escola de Professores, reorganizando profundamente a 
formação docente. O currículo passou a contemplar disciplinas como Bio-
logia Educacional, Sociologia Educacional, Psicologia Educacional, História 
da Educação e Introdução ao Ensino, esta última articulada aos princípios 
pedagógicos, aos conteúdos escolares e à prática de ensino. A formação 
prática assumiu papel central no processo formativo, sendo desenvolvida 
por meio de observação, experimentação e participação em situações reais 
de ensino. Para sustentar essa proposta, a instituição contava com uma 
ampla estrutura de apoio, composta por jardim de infância, escola primária 
e escola secundária destinadas à prática pedagógica, além de instituto de 
pesquisas educacionais, biblioteca central de educação, bibliotecas escola-
res, filmoteca, museus escolares e serviços de radiodifusão. Essas iniciativas 
expressavam a influência dos ideais escolanovistas na formação docente, 
valorizando a articulação entre teoria e prática e atribuindo ao professor um 
papel estratégico no projeto de modernização educacional do país.

Com a Revolução de 1930, diversos educadores e reformadores que 
haviam se destacado nos debates educacionais da década anterior passaram 
a ocupar cargos estratégicos na administração pública, contribuindo para 
importantes transformações no sistema de ensino brasileiro. Nesse contexto, 
o movimento da Escola Nova assumiu papel de destaque ao propor novas 
concepções pedagógicas fundamentadas na renovação dos métodos de 
ensino, na centralidade da criança no processo educativo e na ampliação do 
acesso à educação. Entretanto, não se pode afirmar que o movimento esti-
vesse diretamente subordinado ao governo, uma vez que seus integrantes 
preservaram relativa autonomia intelectual e política. Tal condição fez com 
que muitas de suas propostas não fossem integralmente incorporadas às 
políticas educacionais implementadas durante o governo de Getúlio Vargas, 
marcado por tensões entre projetos renovadores, interesses conservadores 
e estratégias de centralização estatal.
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O movimento da Escola Nova continuava a centrar-se na revisão dos padrões 
tradicionais de ensino: não mais programas rígidos, mas flexíveis, adaptados 
ao desenvolvimento e à individualidade das crianças; inversão dos papéis 
do professor e do aluno, ou seja, educação como resultado das experiências 
e atividades deste, sob o acompanhamento do professor; ensino ativo em 
oposição a um criticado “verbalismo” da escola tradicional. A tentativa de 
introdução de tais ideias na legislação escolar levou a novas e significativas 
remodelações no âmbito da escola normal. Na exposição de motivos que 
acompanhou o Decreto, fica claro o intento de abolir o “vício de constituição” 
das escolas normais: “pretendendo ser, ao mesmo tempo, escolas de cultura 
geral e de cultura profissional, falhavam lamentavelmente nos dois objetivos 
(Tanuri, 2000, p. 72-73). 

A primeira iniciativa de grande alcance no campo educacional durante o 
Governo Provisório de Getúlio Vargas foi a criação do Ministério da Educação 
e Saúde Pública, em 1930, acompanhada pelo fortalecimento das Secretarias 
Estaduais de Educação. Essa reorganização administrativa ampliou a capa-
cidade de intervenção do Estado na formulação e coordenação das políticas 
educacionais, conferindo maior centralidade à esfera pública na condução 
dos sistemas de ensino. A nova estrutura favoreceu a regulamentação e a 
integração das diferentes redes escolares existentes no país, até então mar-
cadas por forte heterogeneidade regional, além de estreitar as relações entre 
o governo federal e os estados na implementação de políticas educacionais.

Nesse contexto de renovação institucional, o movimento da Escola Nova 
exerceu significativa influência sobre os debates educacionais da década 
de 1930. Defendendo princípios centrados na atividade do educando, na 
valorização da experiência e na formação para a vida democrática, os escola-
novistas propunham uma ruptura com os modelos pedagógicos tradicionais. 
Conforme destacam Santos, Prestes e Vale (2006, p. 133), a Escola Nova 
buscava promover uma “pedagogia da existência”, voltada para o indiví-
duo concreto e para suas experiências de vida, em oposição à denominada 
“pedagogia da essência”, baseada em valores considerados universais e 
imutáveis. Nessa perspectiva, a criança passou a ser reconhecida como 
sujeito do processo educativo, deixando de ser compreendida como um 
adulto em miniatura. A valorização das especificidades da infância tornou-
-se um dos fundamentos centrais das propostas de renovação pedagógica 
defendidas pelo movimento.

As transformações educacionais também alcançaram o ensino secundá-
rio. A Reforma Francisco Campos, promulgada em 1931, reorganizou esse 
nível de ensino atribuindo-lhe uma dupla finalidade: proporcionar formação 
geral e preparar os estudantes para o ingresso no ensino superior. Para tanto, 
estabeleceu-se uma estrutura composta por dois ciclos: o curso secundá-
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rio fundamental, com duração de cinco anos, e o curso complementar, de 
dois anos, destinado à preparação específica para os diferentes campos 
do ensino superior. Esse segundo ciclo era dividido em três modalidades 
voltadas, respectivamente, aos candidatos aos cursos jurídicos, médicos e 
de engenharia ou arquitetura.

A trajetória histórica do ensino secundário brasileiro foi marcada por 
sucessivas mudanças de nomenclatura e organização. Conforme observam 
Pessanha, Assis e Silva (2017, p. 313), esse nível de ensino recebeu, ao longo 
do tempo, denominações como instrução secundária, ensino secundário, 
educação secundária, curso ginasial e curso secundário fundamental. As 
próprias instituições responsáveis por essa etapa da escolarização foram 
designadas de formas distintas, sendo conhecidas em diferentes momentos 
como liceus, colégios ou ginásios. Os autores ressaltam que as reformas edu-
cacionais implementadas entre o final do século XIX e as primeiras décadas 
do século XX alteraram repetidamente a estrutura do ensino secundário. 
Com a Reforma Francisco Campos, em 1931, consolidou-se a divisão em 
dois ciclos, reforçando sua função de articulação entre a formação geral e 
os estudos superiores.

A promulgação da Constituição de 1937, no contexto da instauração 
do Estado Novo, representou uma mudança significativa nas diretrizes 
educacionais brasileiras. Sob forte influência de concepções nacionalistas 
e autoritárias, a educação passou a ser concebida como instrumento de 
formação cívica, disciplinamento social e preparação para o trabalho. Nesse 
novo ordenamento, o Estado ampliou sua capacidade de controle sobre o 
sistema educacional, ao mesmo tempo em que redefiniu suas responsabi-
lidades em relação ao direito à educação.

A nova Carta Constitucional estabeleceu que a família seria a principal 
responsável pela educação dos filhos, cabendo ao Estado uma atuação 
subsidiária, sobretudo nos casos em que os recursos familiares fossem 
insuficientes. Conforme analisa Bulhões (2009, p. 182), embora o artigo 130 
mantivesse o caráter obrigatório e gratuito do ensino primário, a ênfase do 
texto constitucional recaía sobre a responsabilidade das famílias e sobre a 
atuação complementar do poder público. A autora observa que a Constitui-
ção de 1937 foi concebida para assegurar a unidade nacional e fortalecer a 
autoridade do Estado, definindo mecanismos de controle que repercutiram 
diretamente na organização da educação.

Ao mesmo tempo, a Carta atribuiu prioridade ao ensino pré-vocacional 
e profissional, evidenciando a preocupação do regime com a formação de 
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trabalhadores aptos a atender às demandas da industrialização e do desen-
volvimento econômico. Também foram previstas instituições destinadas 
ao atendimento de crianças e jovens sem acesso ao ensino particular, além 
da obrigação de indústrias e sindicatos organizarem escolas de aprendizes 
para os filhos de trabalhadores. Essas medidas revelam uma concepção 
educacional fortemente vinculada à formação para o trabalho e à integração 
dos indivíduos ao projeto nacional defendido pelo Estado Novo.

No âmbito das reformas educacionais da década de 1940, o governo 
Vargas regulamentou diferentes modalidades de ensino, incluindo o ensino 
normal, o ensino primário e o ensino técnico-profissional. Em 1942, o ensino 
secundário foi novamente reorganizado, mantendo-se a estrutura em dois 
ciclos. O primeiro passou a corresponder ao curso ginasial, com duração de 
quatro anos, enquanto o segundo constituiu o curso colegial, de três anos. 
Diferentemente da organização anterior, o colegial deixou de possuir caráter 
predominantemente preparatório para o ensino superior, passando a enfa-
tizar uma formação geral mais ampla. Esse ciclo dividia-se em dois ramos: 
o curso clássico, voltado às humanidades, e o curso científico, direcionado 
às áreas das ciências naturais e exatas.

Também o ensino primário recebeu regulamentação específica durante 
o período. Suas finalidades passaram a incluir a formação cultural dos 
estudantes, o desenvolvimento da personalidade, a preparação para a 
vida familiar e social, a promoção da saúde e a iniciação para o trabalho. 
A estrutura organizava-se em ensino primário fundamental, destinado às 
crianças de sete a doze anos, com duração de quatro anos acrescidos de 
um ano complementar, e ensino primário supletivo, voltado a adolescentes 
e adultos que não haviam concluído essa etapa de escolarização em idade 
própria.

Por fim, observa-se que o período compreendido entre o final da década 
de 1920 e os anos 1940 foi marcado por profundas transformações na edu-
cação brasileira. No Rio Grande do Sul, assim como em outras regiões do 
país, verificaram-se esforços voltados à modernização do ensino, à expansão 
das Escolas Normais e ao fortalecimento dos níveis secundário e superior 
de escolarização. As políticas educacionais implementadas nesse período 
contribuíram para a profissionalização do magistério e para a consolidação 
de estruturas mais organizadas de ensino. Contudo, tais avanços coexistiram 
com importantes limitações, especialmente aquelas relacionadas às desi-
gualdades sociais e econômicas que continuaram restringindo o acesso e a 
permanência de amplos segmentos da população no sistema educacional.
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